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RESUMO 
“Mobilidade generalizada”, “ideologia mobilitária”, “sociedade móvel”, expressões 
distintas, mas que perfilham uma mesma orientação: a mobilidade constitui um traço 
identitário das sociedades contemporâneas, reforçado pelo seu reconhecimento como um 
“direito” de cidadania. Mas, assim concebida, a mobilidade não é senão uma noção 
abstracta, uniforme, desvinculada espacial e temporalmente. É necessário, então, contê-
la para a podermos problematizar.  
A mobilidade que retém a nossa atenção, e é retratada nas análises que conduzimos, é 
uma mobilidade de carácter pendular, definida pelas trajectórias do quotidiano. O efeito 
repetitivo que lhe é inerente, associado a percursos pré-definidos, comporta afinal uma 
parte de inédito: a inflexão que protagonizamos consiste em passar das ideologias às 
formas concretas da sua produção, nas realidades locais. Situamos a nossa abordagem 
no quadro da mobilidade por transporte público, mas mais do que a resolução dos 
problemas dos transportes, procuramos entendê-la como resultado da intencionalidade 
dos actores que a concebem e produzem. Neste sentido, a passagem do transporte à 
mobilidade, que aqui perspectivamos, é a manifestação de actividade humana, e mais 
especificamente, da actividade de trabalho. 
Enquadrado na tradição científica da ergonomia e da psicologia do trabalho da 
actividade, e articulado com a influência da “abordagem ergológica”, o nosso trabalho 
centra-se no contributo da actividade de trabalho dos motoristas, do sector dos 
transportes colectivos rodoviários de passageiros, na compensação de desigualdades 
sociais e territoriais, que os sistemas de transporte são susceptíveis de reproduzir, tendo 
em vista a preservação do interesse geral. É nesta óptica de garantia do interesse geral 
que se justifica a atribuição à actividade neste sector de uma noção de “serviço público”: 
mais ou menos incontestável nos princípios que a sustentam; debatida, no contexto deste 
trabalho, relativamente aos seus conflitos semânticos e aos procedimentos inerentes à 
sua prestação, em contexto real. 
O primeiro caso de estudo toma como eixo de análise uma linha de transportes, em 
contexto urbano, explorada por três empresas distintas. Como é construído um 
compromisso de interesse geral, numa situação em que a prestação de serviço público 
de transportes é, ao mesmo tempo, atravessada por situações de concorrência? O 
confronto com a necessidade de conciliar interesses orientados por valores distintos não 
deixa, contudo, de entrever custos em termos de saúde para os trabalhadores deste 
sector, como também procuramos retratar. Nesta perspectiva, não falamos da mobilidade 
como uso de um modo de transporte, mas como um uso de si no estabelecimento de um 
compromisso com a colectividade. 
A comparação deste estudo com um segundo estudo desenvolvido num contexto 
tipicamente rural, permitiu sustentar a ideia de que a mobilidade não é extraterritorial. 
Neste caso, a pesquisa enquadrou-se no âmbito de um projecto de reconcepção da rede 
de transportes do concelho de Mortágua, acompanhando o trabalho desenvolvido por 
uma equipa pluridisciplinar de conceptores de mobilidade. A actividade dos motoristas 
tornou visível o seu contributo para a reinterpretação do conceito de serviço público de 
transportes, ampliando o seu conteúdo e incluindo a referência às condições de acesso à 
sua prestação. O consagrado “direito à mobilidade” encontra assim, mesmo de forma 
infinitesimal, um meio para a sua concretização, através da garantia de equidade 
territorial no acesso a este tipo de serviços.  
Interpelar a mobilidade a partir da noção de território configura o projecto que surge no 
culminar deste trabalho, e que nos permite sustentar que a mobilidade, mais do que uma 
forma de anulação da ideia de território, pela actividade dos motoristas transforma e 
reconfigura o espaço, ou seja, reterritorializa. 
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ABSTRACT 
“Widespread mobility”, “mobilitarian ideology”, “mobile society”, all distinct expressions, 
but which embrace a common orientation: mobility as an identity trait for the contemporary 
societies, reinforced by its recognition as a “right” of citizenship. However, designed as 
such, mobility is a mere abstract, uniform notion, detached both in space and time. It is 
therefore necessary to contain it so that it can be problematised.  
The mobility which catches our attention, and which is portrayed in the analyses we have 
conducted, is a pendulous mobility, defined by the daily trajectories. Its inherent repetitive 
effect, together with pre-defined routes, encompasses after all something new: the change 
of direction we introduce consists in moving from the ideologies to how they are factually 
produced, in the local realities. We situate our approach regarding public transport 
mobility, but we go beyond solving the transport problems and try to understand it as a 
result of the actors’ intentionality while conceiving and producing it. Consequently, the 
transition from transport to mobility here analysed corresponds to a demonstration of the 
human activity, and more specifically, of the work activity. 
Embedded in the scientific tradition of activity ergonomics and work psychology and 
complemented with the influence of the “ergological approach“, the core of our work 
focuses on the contribution given by the drivers’ work activity, in the road passenger 
transport sector, towards the compensation of social and territorial inequalities which the 
transport systems are likely to reproduce, aiming at the preservation of the general 
interest. Guaranteeing the general interest is crucial to justify why the activity performed in 
this sector is considered “public service”: more or less indisputable in its supporting 
principles, though debated, under the scope of this work, concerning its semantic conflicts 
and the procedures inherent to its performance, in a real situation. 
The first case study lays its analysis on a transport line in an urban context, operated by 
three different companies. How to build a commitment towards general interest when the 
public transport delivery service is, at the same time, crossed by a competitive situation? 
Facing this need to conciliate interests governed by distinct values makes it possible to 
anticipate consequences in terms of health for the workers belonging to this sector, as 
described hereafter. Therefore, we do not address mobility as the use of a means of 
transport, but rather as the use of oneself in the establishment of a commitment with the 
collectivity. 
The comparison between this study and a second study developed in a typically rural 
context enabled to support the idea that mobility is not extraterritorial. In this case, the 
research occurred within a project to redesign the transport network in the municipality of 
Mortágua, and consisted on following the work performed by a multidisciplinary team of 
mobility designers. The drivers’ activity brought to light their contribution to the 
reinterpretation of the public transport service, enlarging the content of the concept and 
including a reference to the conditions of access to that service. Hence, the established 
“right to mobility” finds a way to come true, even though in an infinitesimal way, through 
the guarantee of territorial equity present in the access to this type of services.  
The project which emerges at the end of this work chooses the notion of territory to 
address mobility, which makes it possible to prove that mobility is not merely a way to 
fade the idea of territory; given the drivers’ activity it transforms and reshapes space, so, it 
reterritorialises. 
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RÉSUMÉ 
“Mobilité généralisée”, “idéologie mobilitaire”, “société mobile”, expressions distinctes 
mais qui révèlent une même orientation : la mobilité constitue une marque identitaire des 
sociétés contemporaines, renforcée par sa reconnaissance en tant que “droit” de 
citoyenneté. Toutefois, conçue de cette façon, la mobilité n’est rien de plus qu’une notion 
abstraite, uniforme, sans lien spatial et temporel. Il est donc nécessaire de la saisir pour 
parvenir à la problématiser. 
La mobilité qui retient notre attention, et est reprise dans les analyses que nous 
développons, est une mobilité à caractère pendulaire, définie par les trajectoires du 
quotidien. L’effet répétitif qui lui est inhérent, associé à des parcours prédéfinis, comporte 
finalement une part d’inédit : l’inflexion que nous assumons consiste à passer des 
idéologies aux formes concrètes de leur production, sur le plan des réalités locales.  
Nous situons notre approche dans le cadre de la mobilité par transport public. Nous 
n’avons pas la prétention de résoudre les problèmes de transport, mais de les 
comprendre en tant que résultats de l’intentionnalité des acteurs qui la conçoivent et la 
produisent. Dans ce sens, le passage du transport à la mobilité que nous mettons ici en 
perspective, est la manifestation de l’activité humaine, et plus particulièrement, de 
l’activité de travail. 
Notre travail s’intègre au sein de la tradition scientifique de l’ergonomie et de la 
psychologie du travail de l’activité, tout en considérant la contribution de “l’approche 
ergologique”, dans une analyse de l’activité de travail des conducteurs de bus du secteur 
du transport collectif routier de passagers. Le cœur de notre thèse concerne la 
contribution de ces conducteurs à la préservation de l’intérêt général, dans leur recherche 
d’une compensation des inégalités sociales et territoriales que les systèmes de transports 
sont susceptibles de (re)produire. C’est cette vision de la garantie de l’intérêt général qui 
justifie l’attribution de la notion de “service public” à l’activité dans ce secteur : peu 
contestable dans les principes qui la soutiennent, elle est débattue dans le contexte de ce 
travail pour ce qui relève des conflits sémantiques qui la traversent et pour ce qui 
concerne les processus inhérents à sa prestation, en contexte réel. 
Le premier cas étudié prend comme axe d’analyse une ligne de transport, en milieu 
urbain, exploité par trois entreprises distinctes. Comment est construit un compromis 
d’intérêt général, dans une situation où la prestation du service public de transport, est, en 
même temps, traversée par une dynamique de concurrence ? La confrontation avec la 
nécessité de concilier des intérêts orientés par des valeurs distinctes laisse par ailleurs 
entrevoir les coûts qui en résultent pour la santé des travailleurs de ce secteur, et que 
nous avons également essayé de situer. Avec cette perspective, nous évoquons la 
mobilité, non comme usage d’un mode de transport, mas bien comme un usage de soi 
dans l’établissement d’un compromis avec la collectivité. 
La comparaison de cette étude avec une seconde étude menée dans un contexte 
typiquement rural, a permis de soutenir l’idée que la mobilité n’est pas extraterritoriale. 
Dans ce cas, la recherche a été intégrée dans un projet de reconception du réseau de 
transports du conseil de Mortágua, accompagnant le travail d’une équipe pluridisciplinaire 
de concepteurs de mobilité. L’activité des conducteurs de bus a montré leur contribution à 
une réinterprétation du concept de service public de transport, élargissant son contenu et 
incluant la référence aux conditions d’accès à sa prestation. Le “droit à la mobilité” trouve 
ainsi une voie pour sa concrétisation, par la garantie d’une équité territoriale dans l’accès 
à ce type de service. 
Interpeler la mobilité à partir de la notion de territoire fonde le projet qui émerge à la fin de 
ce travail, et qui nous permet de soutenir que la mobilité n’est point une façon d’annuler 
l’idée de territoire, mais que, grâce à l’activité des conducteurs de bus, elle transforme et 
reconfigure l’espace, à savoir : le reterritorialise. 
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“Transbordo ! Aqui está uma palavra que a cada dia vai 
perdendo mais sentido. Transbordo! – coisa séria. A 
transbordante questão do transbordo transbordou nisto”.  
(Josep Plat, Viagem de autocarro, 2011, p. 30) 
 
 
 
1. O que nos instiga a fazer transbordo? 
Estudar a mobilidade coloca-nos o desafio de um trabalho de desconforto 
intelectual (Schwartz, 2000a) permanente de interpelação das fronteiras dos 
lugares: dos lugares geograficamente delimitados, porque o objectivo é torná-los 
“permeáveis” através do reforço da sua conectividade, assim como dos lugares 
atribuídos a cada disciplina que a toma como objecto de investigação.  
Ousamos dizer que a pesquisa que desenvolvemos corresponde, pois, a um 
trabalho fora do lugar, a começar pelo facto de estar aberta à influência de outras 
abordagens e categorias de análise que envolvem o estudo da mobilidade, 
contribuindo também, desta forma, para o enriquecimento da tradição científica 
em que nos inscrevemos. Isto não significa, contudo, dizer que se trata de uma 
análise desterritorializada do domínio da ergonomia e da psicologia do trabalho da 
actividade, mas que apela à circulação de saberes que o próprio terreno convoca 
na sua análise. 
O nosso trabalho centra-se, sobretudo, nos actores, nas suas arbitragens e nos 
seus contextos de acção, mais do que sobre o que permite o transporte (as infra-
estruturas de circulação, o tipo e características dos veículos, os equipamentos 
colectivos que identificam os lugares de entrada e saída de passageiros) ou as 
características deste modo de transporte relativamente a outros, mesmo se 
algumas comparações serão estabelecidas com o objectivo de realçar a 
especificidade da actividade de trabalho neste contexto e os seus determinantes. 
Assumimos, assim, uma clara demarcação dos conceitos de mobilidade e de 
transporte, frequentemente confundidos e usados indiferenciadamente. E isto 
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significa dizer que nos insurgimos contra uma lógica funcionalista1 que sustenta 
que o aumento da velocidade dos transportes e da distância percorrida nas 
deslocações diárias se traduz num aumento da mobilidade dos cidadãos. Se o 
transporte constitui um meio de acesso e é sinónimo de deslocação entre “dois 
pontos”, identificados como “origem” e “destino”, a mobilidade tem, na perspectiva 
de Amar (2010), o significado de atributo das pessoas, das sociedades ou mesmo 
dos territórios. Afastamo-nos, contudo, desta perspectiva da mobilidade, 
considerando que ela não é uma qualidade per se, intrínseca às pessoas ou aos 
territórios. A nossa abordagem da mobilidade consiste em entendê-la como 
resultado de opções, de critérios que a definem e lhe dão forma, ou seja, como 
resultado da intencionalidade dos actores que a concebem e produzem. Neste 
sentido, a passagem do transporte à mobilidade reporta a manifestação de 
actividade humana. 
O nosso trabalho vai tornando visível esta tensão: entre, por um lado, a 
presumida liberdade de circulação individual a que corresponderia uma 
“liquefação” dos fluxos e, por outro lado, os constrangimentos com que se vêem 
confrontados os que transportam, constrangimentos que não só contêm o 
carácter transgressivo da mobilidade, como necessariamente a configuram em 
aderência às características e solicitações ao nível local.  
As deslocações quotidianas a que nos referimos não constituem propriamente um 
fim em si, pelo contrário, servem outros fins: afirmam-se muitas vezes como um 
imperativo para a participação na vida social, para o acesso ao ensino, à saúde, 
ao emprego e a outras actividades e serviços, ou seja, como condição de inclusão 
social e de cidadania. Aliás, é porque os recursos necessários à vida social não 
se encontram igualmente distribuídos no espaço, nem os indivíduos dispõem das 
mesmas oportunidades de lhes acederem, que se justifica a acção pública neste 
domínio, salvaguardando o direito à mobilidade e o princípio de garantia de 
equidade social.  
                                               
1 Adoptar uma perspectiva “funcionalista”, na análise do sector dos transportes, significa admitir 
que o sistema é pré-existente e pode, portanto, ser antecipadamente descrito. Como refere Bruno 
Maggi, a propósito da lógica funcionalista: “o sistema é predeterminado em relação aos sujeitos, 
ao seu ser no sistema e ao seu agir. Os sujeitos singulares podem mudar, entrar no sistema ou 
sair dele, sem mudar a identidade deste, pois ela é independente da identidade dos sujeitos” 
(Maggi, 2006, p. 172). Em alternativa a esta leitura, sublevamos a análise das opções e decisões 
assumidas pelos actores e os seus debates, na configuração do sistema e da sua evolução. 
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O reconhecimento da legitimidade deste direito está patente na noção de serviço 
público atribuída a este sector de actividade. A consagração de um tal estatuto, 
poderia fazer entender que a nossa ênfase recairia sobre o cliente transportado e 
a sua perspectiva relativamente ao serviço prestado. O ponto de vista que iremos 
adoptar, tributário da psicologia do trabalho inserida no projecto pluridisciplinar da 
ergonomia da actividade, é o da actividade de quem presta este serviço, de quem 
transporta e que, ao fazê-lo, se transforma também (Latour, 2009). O objectivo é, 
sobretudo, o de destituir aqueles que transportam de um estatuto de “passageiros 
clandestinos” na história da sua actividade, e do sistema de transportes em que 
esta se enquadra, e reconhecer o seu contributo através da actividade para o 
desenvolvimento local. 
 
2. No contexto de uma modernidade fluida  
Falar de mobilidade, de fluxos, de uma quase instantaneidade na transferência de 
informação, pessoas, veículos, mercadorias, através de um espaço reticular real 
ou virtual faz parte do que identificamos como discurso da modernidade, ou da 
era pós-moderna como referem alguns autores, frequentemente associada ao 
movimento de um novo “individualismo”. Sobre esta questão, Chevallier (2003) 
refere, nomeadamente, que 
o individualismo, emblemático da modernidade, assumiu [na era pós-moderna] novas 
formas. Toda a sociedade é trabalhada por um movimento de individuação, tornando 
caducas as antigas classificações, categorizações, dispositivos de controlo, 
territorialidades que asseguraram o quadriculado do espaço social e a produção das 
identidades colectivas: assistiríamos a uma ‘absolutização do eu’, uma ‘cultura do 
narcisismo’ (Lasch, 1979) fazendo da ‘manifestação de si’ o principal valor da vida 
(Lipovetsky, 1973); cada um entende doravante construir livremente a sua identidade 
pessoal, escapando aos determinismos sociais (Lipovetsky, 1997) e às identificações 
estáveis. (p. 19, tradução livre)  
 
Não obstante, este novo “individualismo”, que se postula como afirmação absoluta 
do “presente”, 
não implica somente uma ‘ruptura’ com o que lhe precede, mas também, de maneira 
muitas vezes inesperada (talvez inevitável também), um recomeço, ou mesmo uma série 
de recomeços, os quais não abolem a ruptura, confirmam-na mesmo, mas sendo 
possíveis apenas através de uma transformação profunda, não são menos 
determinantes. (Worms, 2009, p. 556, tradução livre) 
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A “erosão [e reconfiguração] das identidades colectivas” (Chevallier, 2003, p. 19, 
tradução livre), a exaltação do liberalismo e do “indivíduo em si, a-histórico, 
dotado por si mesmo de capacidades de iniciativa” (Castel, 1998, p. 78, tradução 
livre) conferem significado à metáfora de Bauman (2000) de uma “modernidade 
líquida”. O autor sugere que a sociedade contemporânea terá protagonizado a 
passagem de uma modernidade “sólida” e “pesada” a uma modernidade “líquida” 
e “leve” (Bauman, 2000). São, pois, as características físicas dos líquidos que 
servem de referência icónica2 (Ascher, 2005) para descrever esta nova fase da 
história da pós-modernidade.  
O discurso sobre uma “mobilidade generalizada” (Lannoy & Ramadier, 2007) ou 
uma “ideologia mobilitária” (Mincke & Montulet, 2010) é paradigmático desta era 
pós-moderna: proclama-se a dissolução dos constrangimentos espaciais, em 
favor da conquista de liberdade (individual) de circulação. Neste contexto, quase 
não faz sentido falar de “transbordo” se, em contrapartida, se proclama a 
continuidade das deslocações no espaço, mesmo recorrendo a diferentes modos 
de transporte numa mesma viagem.  
“Para uma Europa em movimento”: foi assim anunciado, numa Comunicação da 
Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu (2006)3, o desígnio de tornar a 
mobilidade, à escala europeia, acessível a todos os cidadãos, reconhecendo-a 
como condição indispensável à inserção e à coesão social e económica. A 
abolição de fronteiras, entre os Estados-membros, a livre circulação de 
mercadorias, de pessoas, de serviços e de capitais integra, aliás, um dos pilares 
da construção europeia (artigo 3.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia 
– TCE). 
                                               
2 No domínio dos transportes são recorrentes as metáforas derivadas da física dos fluidos – 
pretende-se que as circulações sejam “liquefeitas”, que fluam sem congestionamentos – mas 
também da fisiologia – fala-se das condições de circulação nas principais “artérias” e admite-se 
que as redes transeuropeias correspondem “ao sistema sanguíneo das nossas economias” 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2007, p. 3, tradução livre). Os líquidos fluem, encontram-
se em permanente movimento e vão tomando formas diferentes em função dos espaços que os 
atêm, sem nunca as preservar. Esta ideia traduz a perspectiva de que “as sociedades modernas, 
formadas cada vez mais por individualidades, têm uma capacidade para sustentar diversas formas 
sociais” (Ascher, 2005, p. 43, tradução livre).  
3 [COM(2006) 314 final]. 
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Esta liberdade de circulação foi ainda instigada por um recurso crescente ao 
automóvel nas deslocações quotidianas. Dados do Eurostat (2006) dão conta do 
aumento das distâncias percorridas pelos viajantes, na União Europeia (UE), em 
cerca de 14%, entre 1995 e 2003, através de um uso cada vez mais expressivo 
deste modo de transporte. 
Neste sentido, não será indiferente identificar a que mobilidade nos referimos, já 
que ela tem expressão a diferentes escalas e temporalidades. Por exemplo, a 
separação espacial entre os locais de trabalho e de habitação, vai contribuindo 
para uma mobilidade de carácter pendular, que alternadamente preenche e 
esvazia os centros urbanos e as zonas mais periféricas. Este tipo de mobilidade, 
que tem lugar a uma escala local e assume uma temporalidade quotidiana, 
corresponde à abordagem que aqui privilegiamos. Mas, podemos igualmente falar 
de deslocações que ultrapassam os limites internos à “bacia de vida” (Kaufmann, 
Schuller, Crevoisier & Rossel, 2004, p. 18, tradução livre) e ocorrem num período 
temporal mais alargado, como é o caso dos fluxos migratórios internos.  
Independentemente da tipologia de movimentos que possamos identificar, a 
evolução das condições de mobilidade vai determinando a transformação, em 
permanência, das relações entre o espaço e o tempo. As deslocações quotidianas 
por motivo de trabalho, por exemplo, envolvem distâncias cada vez maiores, com 
custos de tempo que tendem, contudo, a ser minimizados sob a criação de 
“efeitos-túnel”, ou seja, através de infra-estruturas específicas, por exemplo, “vias 
bus”4 de circulação exclusiva, ou de determinados tipos de transporte, como é o 
caso do metro, que favorecem o aumento da velocidade das deslocações. 
Isto significa que, os sistemas de transportes promovem o desenvolvimento de 
situações de proximidade e contribuem para que deslocações desfasadas 
possam tornar-se “reversíveis”. E este é um debate continuamente renovado: a 
evolução dos meios técnicos (infra-estruturas de circulação, veículos, extensão da 
área de cobertura das redes de transportes) vai contribuindo para a amplitude 
espacial da mobilidade por transporte público, mas é também pelo 
                                               
4 Como o próprio nome indica, trata-se de vias destinadas exclusivamente à circulação por 
veículos de transporte público rodoviário (Direcção Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais, 
2005).  
 36 
desenvolvimento diferenciado dos territórios de vida que se criam polarizações 
geradoras de novos fluxos. 
 
3. Para uma abordagem da mobilidade colectiva 
Se a mobilidade quebra as amarras impostas pela distância, é lícito questionar 
que resultados são gerados pelo efeito de deslocação das pessoas. Porque é que 
uns são, afinal, mais móveis do que outros? E se a mobilidade é, de modo 
preponderante, conotada com a ideia de movimento, poderão os seus produtos 
ser tangíveis? Será que a mobilidade se recobre também de uma dimensão de 
materialidade? E, neste sentido, é possível perspectivá-la num “estado sólido”, a 
partir do que a constrange e do tipo de alteridades que produz? 
São estas as questões que configuram a nossa entrada neste terreno movediço. 
E dizemos movediço, porque não é linear admitir que a mobilidade possa ser 
interpelada a partir do que a materializa.  
Uma outra preocupação que norteia este trabalho prende-se com o impacto da 
liberdade (individual) de circulação. O aumento em grande escala do recurso ao 
automóvel nas deslocações quotidianas, com consequências em termos de 
sobreocupação do espaço público, acaba paradoxalmente por contrariar a 
intenção de se ser mais móvel. O direito à mobilidade, como expressão de 
liberdade, corre riscos de ficar comprometido com a exaltação de modelos de 
individualização das opções de transporte, que supostamente pretendem garantir 
uma mobilidade e flexibilidade acrescidas. 
Os custos deste aumento de mobilidade não podem, portanto, deixar de ser 
referidos, como é o caso das situações de congestionamento do tráfego, do 
aumento da poluição e da sinistralidade rodoviária. Mas, mais do que decretar 
restrições ao uso do automóvel, invocando exemplos de “boas práticas” 
construídas com referência a realidades específicas5, torna-se imperativo 
                                               
5 É recorrente a referência à experiência de park & ride no Reino Unido e, mais especificamente, 
em Londres. Existem parques localizados em zonas afastadas do centro da cidade, onde podem 
ser estacionados os automóveis, e aí aceder também ao transporte público que assegura a 
deslocação entre o parque e o centro. É comum a utilização de um título integrado de transporte, 
cuja tarifa engloba o estacionamento e o serviço de autocarro ou de metro. Esta medida, que visa 
restringir o uso do automóvel nos centros urbanos, foi também aplicada, a uma menor escala é 
certo, em Coimbra (primeiro serviço de park & ride em Portugal) e, este ano, em Lisboa. 
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repensar as formas de mobilidade colectiva e os modelos de “socialização (…) 
das condições [e dos meios] de circulação” (Castells, 2000, p. 280). 
No contexto de uma modernidade fluida, o que estrutura então e determina esta 
mobilidade colectiva? Partilhamos a abordagem de que os percursos de 
mobilidade com recurso ao transporte público, mesmo que singulares 
(conjugando trajectórias com origens e destinos diferentes, ou uma combinação 
específica de diferentes meios de transporte) assumem um carácter 
eminentemente social (um mesmo veículo, etapas do percurso partilhadas com 
outros, num mesmo recorte temporal), atribuindo a cada indivíduo, um mínimo de 
identidade colectiva (Augé, 1986). 
Partindo deste debate, propomo-nos estudar a mobilidade, no quadro de um 
modo de transporte específico – o transporte colectivo rodoviário de passageiros 
– com ênfase na intencionalidade dos actores que intervêm neste sistema de 
mobilidade e o seu contributo singular na configuração de diferentes formas de se 
ser móvel.  
Procuramos neste trabalho pensar a mobilidade como “trajectória colectiva”, 
admitindo que a construção de uma rede de transportes, passando pela definição 
do traçado dos percursos, pela organização temporal das viagens, e pela 
prestação efectiva dos serviços de transporte, não é o resultado de uma única 
racionalidade ou lógica, mas produto das opções de diferentes actores, das suas 
normas e valores, definidas em função de conjunturas próprias. 
 
3.1 De pés bem assentes no chão da mobilidade… 
Compreender o fenómeno da mobilidade do ponto de vista dos movimentos que 
ela gera, conduz, em contrapartida, a desvalorizar aquilo que a atém ao espaço, 
as suas fontes de atrito, enfim, o que a constrange e limita. É, aliás, isto que 
preconizam as abordagens extraterritoriais que concebem a mobilidade 
independentemente dos espaços que ela ocupa e reconfigura. Sustenta-se um 
princípio de continuidade, sem fronteiras, e por isso a noção de “espaço” vem 
sendo cada vez mais substituída pelo conceito de “rede” (Castells, 1996). Esta 
mudança de conceitos tem implícita uma outra referência ao espaço: o 
funcionamento de uma rede não exige relações de proximidade, mas sobretudo 
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relações de interdependência entre espaços diferenciados, admitindo que não é 
necessário estar perto para se estar próximo. No entanto, segundo Kaufmann, 
Schuller, Crevoisier e Rossel (2004), o aumento da conectividade entre espaços 
diferenciados e a transgressão dos seus limites, que terão favorecido a 
emergência do conceito de rede, deixam igualmente entender uma anulação da 
noção de território.  
A distinção entre os conceitos de território e de espaço foi ainda reforçada pela 
integração na UE. Cada Estado-membro representa um determinado território que 
faz parte do “espaço único europeu”. Não obstante, no contexto da mundialização 
da economia, e dos movimentos de desregulação e de privatização, o território 
corre o risco de tornar-se uma categoria obsoleta (Le Galès, 1998). 
Os discursos oficiais sobre a mobilidade traduzem esta perspectiva, ao abordá-la 
sobretudo à escala transnacional. Aliás, já no TCE se previa a criação de “redes 
transeuropeias”, a construção de corredores que permitissem a ligação entre as 
redes nacionais e a fluidificação dos movimentos dentro da Europa. Mas, será 
então que a importância do território para a mobilidade só tem sentido à escala 
dos “pequenos lugares”? 
Segundo Reis (2005a), não faz sentido uma discriminação da referência ao 
território com base em escalas espaciais diferenciadas, tanto que 
a opção por uma visão territorial não é uma opção por uma escala de análise mais 
próxima da realidade, uma espécie de minúcia descritiva. Neste sentido, julgo que têm 
pouca pertinência os argumentos que procuram resolver as questões levantadas pelas 
visões territorialistas através da articulação de escalas de análise e da atenção a 
processos e actores que agem em escalas espaciais diferenciadas. A compreensão do 
território exige, desde o início, essa compreensão. O estudo do que constitui o território 
tem objectos de aplicação em escalas muito diversas, desde o nível local infra-nacional, 
ao regional supra-nacional. Mas não é isso que os diferencia e lhes dá um lugar próprio 
na produção de conhecimentos. (pp. 62-63) 
 
Da mesma forma que o território não corresponde à parte fixa que serve de 
suporte às dinâmicas da mobilidade, porque ele próprio se encontra em 
permanente movimento, também a mobilidade não deixa o espaço anónimo. Que 
tipo de relações se entrevê entre a mobilidade e o território?  
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3.2 Mobilidade e território: uma relação clandestina? 
A invocação do território no estudo da mobilidade por transporte público prende-
se, desde logo, com o facto de esta ser concretizada num espaço físico tangível, 
definido com base em critérios, como a densidade populacional, a localização dos 
principais equipamentos estruturantes da vida social, ou uma potencial articulação 
com outros modos de transporte. A lógica e o predomínio destes critérios pode, 
no entanto, ser ponderada e até subvertida em função de outros factores 
determinantes, ou seja, o traçado dos percursos no espaço não obedece sempre 
aos mesmos critérios, nem a um mesmo modelo de hierarquização.  
O planeamento de um serviço público de transportes, por exemplo, exige uma 
atenção particular aos espaços que exibem uma maior dispersão populacional e 
menor acessibilidade, o que significa que apesar de existirem à partida “não-
lugares”6 para a mobilidade, eles podem ser reconcebidos, pelo reconhecimento 
de um estatuto de serviço público aos serviços prestados nesses lugares. E com 
isto afirmamos a nossa demarcação relativamente aos discursos em prol de uma 
mobilidade generalizada, que subentendem o espaço como elemento secundário 
nesta análise, ao mesmo tempo que o pressupõem homogéneo.  
Mas, a “sensibilidade ao território” (Reis, 2005b) é visível até mesmo se 
considerarmos diferentes modos de transporte. O traçado dos percursos, por 
exemplo, é mais efémero no caso dos transportes colectivos rodoviários de 
passageiros do que em qualquer outro modo de transporte colectivo. Em função 
dos movimentos da população e das suas necessidades específicas de 
transporte, o traçado vai sendo reconfigurado, percorrendo pontos estratégicos 
para alcançar os passageiros a transportar. O mesmo não acontece no caso dos 
transportes ferroviários, cujas infra-estruturas não permitem igual flexibilidade e, 
por essa razão, a circulação do comboio acompanha os lugares de elevada 
                                               
6 Utilizamos aqui o conceito de “não-lugar”, conceptualizado por Marc Augé (1994), ainda que 
fazendo uso dele num outro sentido. O autor reporta-se a este conceito como um espaço 
descaracterizado, depurado de qualquer referência identitária e histórica, ou seja, neutralizado. O 
espaço do viajante é, na sua perspectiva, um protótipo do não-lugar. Alguns exemplos de espaços 
assim identificados seriam os aeroportos, os transportes públicos, as grandes superfícies 
comerciais. Ainda que partilhemos do significado conferido pelo autor à noção de “não-lugar”, 
utilizamos aqui este conceito para referir que há lugares que não reúnem as condições mínimas 
que os tornariam elegíveis para a mobilidade por transporte público. Entre essas condições, 
podemos destacar, por exemplo, as vias de circulação e o facto de permitirem, ou não, a 
circulação de um autocarro, ou as características da procura do transporte público, 
nomeadamente, se é ou não de carácter regular. 
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concentração populacional, não se compadecendo com as evoluções a curto-
prazo que se vão fazendo sentir, junto dos utilizadores e dos seus territórios.  
Não se pretende, neste contexto, desenvolver uma análise comparativa dos 
diferentes modos, tendo em conta a sua maior ou menor aderência/desaderência 
ao território. Com referência específica ao transporte colectivo rodoviário de 
passageiros, procuraremos analisar a mobilidade não apenas como deslocação, 
mas como contributo para produzir a sociedade em vivemos, ora actualizando, 
ora dissipando as desigualdades entre territórios ou grupos sociais, ou seja, 
reconhecendo-a como “um ‘analisador’ que permite interrogar numerosas 
dimensões do social” (Bourdin, 2005, p. 20, tradução livre).  
Ainda que frequentemente seja perspectivada uma relação de clandestinidade 
entre a mobilidade e o espaço, uma vez que é desejável que a sua ocupação seja 
tanto mais fugaz quanto possível, ela pode ter um efeito importante na promoção 
do desenvolvimento local pelas interacções que gera ou pelo reforço de 
conectividades para que contribui. Não obstante, os efeitos da mobilidade não 
podem ser impregnados de determinismo: “uma abordagem renovada é definida 
actualmente, que considera que a oferta de transporte é em primeiro lugar uma 
produção social, antes de ser um elemento de transformação da sociedade” 
(Klein, 2002, citado por Kaufmann & Pattaroni, 2010, p. 36, tradução livre). 
 
4. Três eixos de análise  
O fio condutor da nossa reflexão consiste em admitir que, independentemente da 
função de contrariar as distâncias, exercida pela mobilidade, ela comporta uma 
dimensão de materialidade, desde logo no recorte dos espaços para o traçado 
das redes de transportes, ou seja, pela apropriação que é feita de um espaço que 
é público. Mas a sua compreensão requer também o contributo de diferentes 
disciplinas, dando razão ao seu carácter transgressivo relativamente às 
disciplinas que, tradicionalmente, a procuram “conter”. 
A organização segundo três eixos de análise de carácter transversal que, por sua 
vez, compreendem oito capítulos, tal como apresentamos de seguida, define a 
estrutura da nossa tese. 
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4.1 O carácter indisciplinado da mobilidade 
Ter a mobilidade como objecto de estudo contraria qualquer tentativa de 
“colonização” por um único grupo disciplinar. Mas será possível a construção de 
um espaço único, transfronteiriço, que reúna os saberes das diferentes disciplinas 
que sobre ela se debruçam e que procuram tratar as diferentes dimensões que 
lhe estão associadas? 
De acordo com Montulet e Kaufmann (2004), o trabalho colectivo e interdisciplinar 
que o estudo da mobilidade exige,  
parece, face a esta questão [a de melhorar os nossos conhecimentos e compreensão 
dos fenómenos associados à mobilidade], mais necessário do que nunca. Cada 
investigador, na sua abordagem particular, foi efectivamente confrontado com a 
dificuldade de se constituir um ponto de observação estável para observar as 
mobilidades: seja porque as metodologias e os conceitos tradicionais da sua disciplina 
supõem uma abordagem muito estática e, desde logo, redutora do fenómeno, seja 
porque o contexto da sua observação dos fenómenos lhe parece, ele próprio, mover-se 
ao ponto em que prevê que as mobilidades observadas estão no cerne de mudanças do 
contexto com base no qual tinha a intenção de assegurar a sua observação. (p. 10, 
tradução livre) 
 
A título ilustrativo podemos referir algumas disciplinas às quais a mobilidade 
também serve de matéria, nomeadamente, a geografia7, a engenharia8, a 
sociologia9 ou a economia10, ainda que habitualmente o apelo se faça mais a 
umas do que outras no seu estudo11. Efectivamente, a mobilidade não tem o 
mesmo significado para um engenheiro, cujo foco de análise passa 
frequentemente pela concepção de infra-estruturas e de alternativas de circulação 
                                               
7 Em Portugal, podemos indicar alguns autores de referência, no domínio da geografia, que se têm 
debruçado sobre estas temáticas, nomeadamente Ferrão (2002) ou Pacheco (1992). 
8 Na engenharia, que corresponde a uma área privilegiada de intervenção no domínio dos 
transportes e da mobilidade, há vários nomes a que poderíamos fazer referência. Destacamos 
três: Costa (1996); Viegas (1995); e Nunes da Silva (2003). 
9 Distinguimos aqui os trabalhos desenvolvidos pelo sociólogo Urry (2000; 2005); assim como do 
filósofo e sociólogo Lefebvre (1970; 1972); do urbanista e sociólogo Ascher (2010); e dos 
sociólogos Montulet & Kauffman (2004); Kauffmann (2005). 
10 Na economia, e em particular na área dos transportes, é frequentemente referido o nome de 
Button (2010). Em Portugal, podemos fazer referência a Reis (2007), apesar de a sua abordagem 
sobre mobilidades e territórios ser bem distinta da que nos apresenta o autor anteriormente 
identificado. 
11 Naturalmente, os autores e obras elencados estão longe de retratar tudo o que tem vindo a ser 
desenvolvido no âmbito dos estudos sobre a mobilidade, servindo tão-somente de exemplo de 
referências que consideramos no nosso percurso de investigação sobre o tema. Não obstante, no 
âmbito desta tese não lhes atribuímos uma apreciação sistemática, nem nos detemos sobre todos 
eles.   
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que contribuam para a fluidez do tráfego automóvel e optimização dos tempos de 
circulação (Nunes da Silva, 2003, p. 104).   
A geografia procura, nomeadamente, analisar as relações entre o espaço e a 
sociedade, considerando diferentes formas de “produção” desse espaço e as 
tendências que ajuda a definir (Martin, 2006).  
A reflexão sociológica que integramos no contexto deste trabalho, reconhece que 
o conceito de mobilidade é necessariamente polissémico (Montulet, 2005), 
reunindo quer os fenómenos associados à mobilidade espacial (e a deslocações 
mais ou menos reversíveis), quer à mobilidade social (mobilidade dos indivíduos 
no espaço social, sob a forma de aquisição de um outro estatuto ou posição 
social, embora não constitua matéria de análise no corpo deste trabalho), para 
designar o conjunto “(…) de práticas sociais que ‘reconfiguram’ a sociedade” 
(Bourdin, 2005, p. 6, tradução livre). A influência da sociologia surge com a ênfase 
nos sistemas normativos que enquadram a mobilidade (Bourdin, 2005), 
reconhecidos como “infra-estruturas da vida social” (Urry, 2005), e admitindo que 
os indivíduos não são totalmente livres nas suas iniciativas, mas considerados 
actores no mundo social (Kaufmann, 2002). Outras análises consideram a 
ancoragem ou o enfraquecimento dos territórios, tendo em conta o amplo 
desenvolvimento das redes de transporte, conduzindo à consolidação de uma 
“sociedade em rede”, como propõe Castells (1996). Mas, conduzindo também a 
uma análise sobre o efeito das redes de transporte na “solidarização” dos 
espaços, ou nas formas de desigualdade e de diferenciação produzidas pelos 
espaços no acesso à mobilidade (Ascher, 2010). Trata-se, no fundo, de 
abordagens que analisam as “consequências do aumento da mobilidade sobre as 
dinâmicas sociais ou o futuro das sociedades nacionais” (Gallez & Kaufmann, 
2009).  
O reconhecimento das especificidades de que se reveste a mobilidade enquanto 
categoria de análise de diferentes disciplinas, fundamenta a nossa partilha da 
perspectiva assumida por Kaufmann, Schuller, Crevoisier, e Rossel (2004), de 
que ela: 
não é verdadeiramente um conceito nas ciências sociais, mas uma noção esboroada 
pelos domínios de investigação e as disciplinas, vaga porque recobre fenómenos de 
natureza diferente, sem que haja articulação entre eles, o que conduz a negligenciar os 
objectos transversais. (…) Cada definição relativa a um aspecto da mobilidade espacial 
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reenvia a um domínio de investigação específico tratando de um objecto específico. (…) 
Ora, são as articulações entre as diferentes formas de mobilidade e as arbitragens 
efectuadas pelos actores que revelam plenamente os fenómenos de mobilidade e as 
suas questões. (p. 25, tradução livre) 
 
Se as trajectórias de desenvolvimento da mobilidade não são definidas por uma 
disciplina em particular, o nosso percurso de análise no âmbito do sector, e tendo 
em conta as pesquisas em que participámos12, criaram condições para o 
reconhecimento do contributo diferenciado da nossa perspectiva da psicologia do 
trabalho, num domínio que tem sido tradicionalmente explorado por outras 
disciplinas (Cunha & Lacomblez, 2010).   
Ainda que inscrita na tradição científica da ergonomia e da psicologia do trabalho 
da actividade, a nossa abordagem procura, pela sua especificidade, contribuir 
para a renovação do debate com algumas das disciplinas referidas, reconhecendo 
que o objecto de investigação não muda necessariamente com a passagem de 
uma disciplina a outra. Tal como afirma Rolle (1997), 
(…) Não se pode admitir, sem uma análise mais detalhada, que a psicologia, a 
sociologia, a economia têm uma existência e objectos autónomos, cujas relações não 
foram especificadas, ou não constituem problemas internos à disciplina. Muitas questões 
essenciais não poderiam então continuar a ser colocadas, mesmo com as divisões 
tradicionais resolvendo-as à partida, ou desnaturalizando-as. (…) Sabemos doravante 
que, nestes domínios pelo menos, as descobertas futuras far-se-ão galgando as antigas 
fronteiras. (pp. 238-239, tradução livre) 
 
O projecto pluridisciplinar da ergonomia da actividade, de que a psicologia do 
trabalho faz parte integrante, nomeadamente por ter tido um contributo decisivo 
na sua afirmação científica, define em parte o conteúdo do primeiro capítulo 
desta tese. Este projecto é revelador de como a abordagem da actividade de 
trabalho não se esgota numa única disciplina, nem apenas na confrontação de 
diferentes saberes disciplinares. A interdisciplinaridade almejada “pressupõe uma 
reorganização interna, permanente, de cada ‘corpo teórico’ em jogo, a partir dos 
dados recolhidos nas situações reais de trabalho e a partir dos resultados 
evidenciados nas investigações/intervenções” (Lacomblez, Santos & 
Vasconcelos, 1999, p. 5).  
                                               
12 Faz-se aqui referência aos projectos de investigação que poderão ser considerados mais 
relevantes, e que serão abordados mais detalhadamente nos capítulos III e V: Cunha (2005) e 
Cunha & Gil Mata (2005). 
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Esta postura epistemológica é também intrínseca à abordagem ergológica 
(ergologia entendida como estudo da actividade), apesar de lhe atribuir mais 
explicitamente outro potencial de análise. Por isso, a abordagem da ergologia 
completa a orientação deste primeiro capítulo, ao sustentar que uma das 
características da actividade é precisamente a “transgressão”, uma vez que 
“nenhuma disciplina, nenhum campo de práticas pode monopolizar ou absorver 
conceptualmente a actividade; ela atravessa o consciente e o inconsciente, o 
verbal e o não verbal, o biológico e o cultural, o mecânico e os valores…” 
(Schwartz, 2005, p. 64). A construção do conhecimento sobre a actividade, à luz 
desta perspectiva, implica a consideração dos debates de normas e de valores 
que nela permanecem muitas vezes silenciados, face às arbitragens que a 
variabilidade do meio impõe.  
Apesar de firmada como uma “não-disciplina”, a abordagem ergológica impõe, 
contudo, uma postura disciplinada, fiel a uma norma na investigação: a de um 
respeito pela singularidade das situações de trabalho, através de uma posição de 
“desconforto intelectual permanente”, ou seja, de atenção ininterrupta, porque 
inesgotável, ao que escapa ao previsto.  
É através da análise da actividade de transportar, protagonizada pelos motoristas, 
que se constitui uma via de acesso às escolhas, aos valores, e aos saberes que 
mobilizam no seu exercício, bem como às suas tentativas, mesmo a um nível 
micro de análise, de transformação do sistema de transportes, em resposta às 
necessidades concretas dos seus utilizadores. Não podemos, contudo, deixar de 
fazer referência a alguns pressupostos metodológicos inerentes às análises da 
actividade prosseguidas em contexto real de trabalho. 
 
A construção de um lugar para a pesquisa no terreno  
Ter como foco de análise a actividade dos motoristas, cuja essência passa por ser 
também uma actividade fora do lugar13, num espaço que é do domínio público, 
                                               
13 Dizer isto não traduz, contudo, qualquer desvalorização das tarefas que os motoristas realizam, 
no espaço reservado da empresa, fora dos períodos de condução propriamente dita, e que se 
relacionam, nomeadamente, com a recolha, limpeza e abastecimento dos veículos; consulta do 
horário e percursos dos serviços para os dias seguintes; realização de relatórios de ocorrências 
(relativos a bens perdidos no autocarro, furtos, situações de conflito, entre outros).  
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levanta um conjunto de questões relativamente à construção de um lugar para a 
pesquisa em contexto real de trabalho. Em primeiro lugar, como fazer uma análise 
de terreno, num terreno que é eminentemente “móvel”? Em segundo lugar, como 
analisar “intimamente”14 a actividade, num espaço que é público?  
Não é fácil manter um diálogo com os motoristas no decurso da sua actividade 
(pelas suas próprias características – interacções em permanência com o público, 
dificuldade em desviar o olhar do trabalho), mas também porque este diálogo 
jamais poderia ser mantido sob reserva, ou não fosse o espaço do autocarro do 
domínio público. A tarefa é ainda mais dificultada pelo facto de os motoristas nem 
sempre disporem do “tempo de suporte”15 entre serviços, tendo em conta que 
este tempo serve frequentemente para a recuperação de atrasos relativamente ao 
horário prescrito, o que permitiria nesse período esclarecer eventuais dúvidas 
inerentes às observações realizadas, ou mesmo garantir a sua validação. A 
solução não seria, ainda assim, conhecermos esta actividade à distância dos 
lugares em que ela é desenvolvida. A afirmação do “primado do terreno” é um 
pressuposto estruturante da tradição da psicologia do trabalho integrada no 
projecto pluridisciplinar da ergonomia da actividade. Neste sentido, 
desenvolvemos uma análise que se reconhece de terreno, mesmo que nem 
sempre com a proximidade que gostaríamos de manter.  
Num espaço público, a presença do investigador não é nunca neutra. O 
“problema da interferência” é abordado por Costa (1986), que refere que “a 
presença do investigador no terreno introduz neste uma série de novas relações 
sociais. À medida que se vai prolongando, o trabalho de campo vai não só 
reorganizando as relações entre observador e observados como reorganizando 
também, em certa medida, o próprio tecido social em análise” (p. 135).  
                                                                                                                                              
Porém, em alguns casos, e particularmente em contexto rural, os motoristas levam mesmo o 
autocarro para casa (desde que reunidas condições de segurança relativamente ao lugar onde o 
veículo é estacionado e desde que a origem ou destino da(s) linha(s) onde exercem a actividade 
justifique tal opção), restringindo assim as deslocações à empresa a tarefas relacionadas com a 
entrega da receita da venda de bilhetes e a “compra” de títulos de transporte para venda dentro do 
autocarro. 
14 No sentido de uma grande proximidade relativamente à actividade e aos seus protagonistas. A 
apropriação dos “debates” que cada um tece na sua actividade consigo mesmo (Schwartz & 
Durrive, 2003), por exemplo, é reveladora da “intimidade” a que nos referimos. 
15 Tempo que medeia o fim de um serviço e o início do serviço seguinte, não incluído no tempo da 
viagem e que, frequentemente, é consumido na recuperação de um eventual atraso acumulado 
nessa viagem ou em viagens anteriores. 
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Mas, esta afirmação pressupõe espaços comuns de vida dos observados e a sua 
permanência no tempo, nesses espaços. Não é, contudo, uma situação próxima 
da nossa realidade de análise: os espaços são transitivos e sempre ocupados por 
pessoas diferentes, que não sendo aqueles sobre os quais incide a nossa análise, 
é na resposta às suas necessidades concretas que compreendemos a actividade 
dos motoristas. 
Reconhecemo-nos, por conseguinte, um estatuto de “passageiros clandestinos”, 
não porque os motoristas desconhecessem a intencionalidade da nossa presença 
nas deslocações com eles no autocarro e o seu enquadramento no projecto mais 
global da nossa pesquisa, mas sim porque foi como passageiros que acedemos à 
sua actividade, muitas vezes munidos de um título de transporte e ocupando um 
lugar, semelhante ao de todos os outros, no autocarro. O trabalho de pesquisa 
exigiu, de facto, a definição de lugares de presença na actividade, favorecida 
também pela intervenção de outros interlocutores, a que nos reportaremos em 
momento próprio.  
O conhecimento da actividade dos motoristas foi construído a partir de 
observações, em contexto real, em diferentes horários e dias da semana, e do 
registo de verbalizações, consubstanciadas por entrevistas, realizadas após as 
primeiras análises de terreno. 
Podemos identificar no processo de investigação desta tese duas abordagens 
distintas. Por um lado, uma abordagem de “estudo de caso”, correspondente a 
uma análise de terreno, e de cariz qualitativo, da actividade dos motoristas, 
considerando as suas especificidades ditadas pelo contexto em que é exercida – 
um contexto urbano no primeiro estudo de caso, e um contexto 
predominantemente rural, no segundo estudo de caso.  
Apesar desta distinção da actividade em contexto urbano ou rural ser, 
aparentemente, visível e pública, na verdade ela é menos dada a conhecer nos 
estudos já realizados neste sector de actividade, que muitas vezes retratam a 
realidade dos transportes exclusivamente a partir do que se passa em contexto 
urbano, como se os espaços de circulação do autocarro fossem mais ou menos 
homogéneos; como se os cidadãos que habitam uns ou outros lugares 
dispusessem das mesmas alternativas de transporte; enfim, como se o transporte 
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público fosse um modo de deslocação privilegiado em zonas muito densificadas, 
ignorando o facto de ele poder ser também um factor de diferenciação social, no 
que diz respeito ao seu acesso. 
Por outro lado, desenvolvemos também uma abordagem a um nível mais 
macroscópico de análise, de cariz quantitativo, e relativo às condições de trabalho 
e de saúde dos motoristas de diferentes empresas.  
 
4.2 Mobilidade no “estado sólido”: uma reificação do vai-e-vem? 
O segundo eixo orientador da nossa análise corresponde a uma leitura e 
interpelação da mobilidade por transporte público através do sistema que a 
configura.  
Apesar de a mobilidade ter, por definição, como propósito o domínio da distância, 
há em contraste factores de atrito, que a constrangem e a destituem de um 
carácter uniforme, designadamente: os espaços que a permitem ou restringem, as 
normas e regras que a regulam, as necessidades que lhe estão subjacentes. Não 
tê-los em conta significaria “não dar atenção aos contextos, aos lugares, à 
capacidade dos actores e dos territórios para, em vez de ficarem apenas 
dependentes e sobredeterminados pelo que lhes é exterior, serem afinal capazes 
de produzir dinâmicas próprias, criar, divergir, interpelar” (Reis, 2007, p.13).  
Contrariamos, pois, a ideia de que o estudo da mobilidade tem que ser fiel à 
análise de fluxos e procuramos dar a conhecer o que a determina e lhe dá forma. 
É a história de uma mobilidade contida pelo espaço geográfico, mas também pelo 
espaço institucional, definido, por exemplo, pelas políticas de transportes; pelas 
normas e instâncias que a governam; e pelos actores que a protagonizam. 
 
4.2.1 A combinação de diferentes espacialidades no estudo da mobilidade 
No âmbito do segundo capítulo da tese, procuramos conter a mobilidade na 
forma que lhe dá o sector dos transportes colectivos rodoviários de passageiros, 
considerando a sua evolução no espaço nacional e internacional. 
No traçado da evolução deste sector toma-se frequentemente como indicadores 
as deslocações de carácter pendular, em zonas urbanas, considerando a 
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tendência de aumento da taxa de urbanização e a possibilidade de mais pessoas 
poderem fazer uso dos transportes públicos (Comissão das Comunidades 
Europeias, 200916). Pelo contrário, as zonas situadas na periferia dos grandes 
centros urbanos ou as zonas menos densificadas entrevêem uma procura mais 
reduzida e, por esta razão, tem sido dada pouca visibilidade a estes espaços no 
retrato do sector.  
Discutir o sistema de transportes locais, a partir de uma situação concreta de 
actividade dos motoristas, em contexto urbano, não esquecendo a sua produção 
no seio de determinados condicionalismos cuja história fez precipitar, esclarece a 
proposta do que definimos como o nosso primeiro “estudo de caso”, apresentado 
no terceiro capítulo da tese. 
Uma das questões teóricas que se tornou emergente na condução deste estudo 
relaciona-se com o estatuto de serviço público associado à actividade dos 
operadores de transportes que exploram a linha analisada. O que significa prestar 
um serviço público e, concretamente, um serviço público de transportes?  
 
4.2.2 Estarão as políticas públicas face à mobilidade (des)comprometidas 
com interesse geral?  
É a esta questão que procuramos responder no quarto capítulo, ou pelo menos 
desvelar algumas questões que emergem a partir da sua reflexão, considerando 
em particular a evolução situada da noção de serviço público, com a crise do 
“Estado-providência” e o questionamento do interesse geral. Integramos nesta 
análise o reconhecimento do “serviço público” como um valor que é suposto 
orientar a actividade de alguns operadores de transportes, não descurando ao 
mesmo tempo os debates que se tecem, em contexto real, sobre a sua produção. 
E, neste sentido, procuramos também introduzir uma orientação na nossa tese 
que vai de encontro ao desafio definido por Gallez e Kaufmann (2009): “ao estudo 
da mobilidade nas ciências sociais, deveria ser articulada a dos valores 
associados a este termo, uma perspectiva de análise, até à data, ainda pouco 
explorada” (p. 53, tradução livre).  
                                               
16 [COM(2009a) 279 final]. 
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Neste contexto, ganha relevo a discussão em torno da desregulamentação do 
sector dos transportes, que traduz a entrada numa “modernidade líquida” 
(Bauman, 2000), com o surgimento também de novos operadores e de novas 
formas de exploração.  
O que Bauman (2000) designa como “fase de derretimento dos sólidos” (p. 10), 
que anuncia a liquefação dos poderes instituídos, corresponde ao deflagrar de 
uma outra margem-de-manobra para a iniciativa dos actores económicos, ou seja, 
“à progressiva libertação da economia dos seus tradicionais embaraços políticos, 
éticos e culturais” (Bauman, 2000, p.10), tidos como constrangedores da 
liberdade individual. 
Que conflitos e que compromissos subentende a garantia do interesse geral, 
neste contexto?  
Se a noção de serviço público é subsidiária de valores sustentados num 
compromisso de bem comum com a colectividade, a entrada na década de 90 
protagonizou uma descontinuidade na sua designação, mas também no seu 
conteúdo: prevê-se a prestação do serviço público por empresas públicas ou 
privadas, isto é, numa lógica que já não exclui a “presença” do mercado. 
Não obstante, se os princípios inerentes à prestação do serviço público são, na 
sua essência, mantidos, é lícito questionar como é concretamente estabelecido o 
compromisso de garantia do interesse geral. De facto, “face às opções e às 
transformações da paisagem política e social, esta noção [de serviço público] é 
retrabalhada, conservando sem dúvida intactos certos dos seus fundamentos, 
mas transformando parcialmente a forma de os conceber e de os assegurar” 
(Schwartz, 1997, p. 17, tradução livre). Isto significa que a noção de serviço 
público está longe de se traduzir concretamente, de forma unívoca (Cunha & 
Lacomblez, 2010). Tudo depende, de facto, “(…) da forma como o conceito foi 
manipulado em determinado meio e momento histórico, em coerência com as 
formas, conteúdos, critérios que lhes dá cada empresa” (Schwartz, 1997, p. 17, 
tradução livre), especificamente. 
A reflexão a propósito da conceptualização do serviço público e dos factores que 
instigaram a sua evolução, justifica o facto de pretendermos, no quinto capítulo, 
afirmar que o debate sobre o serviço público e a evolução das suas exigências 
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não pode fazer economia de uma análise dos custos em termos de saúde que lhe 
estão associados.  
Um olhar atento às condições de trabalho na prestação do serviço público de 
transportes e às opções de organização do trabalho definidas, é susceptível não 
só de revelar tensões entre o “conceito” de serviço público e a “realidade”, com 
custos evidentes para a colectividade, mas também para os que têm esta 
prestação de serviço público como actividade – os motoristas.  
A noção de serviço público integra também princípios de preservação da coesão 
social e territorial, e de cidadania, prevendo-se a sua prestação a todos os 
cidadãos, de forma equitativa, garantindo o seu acesso através da cobertura 
territorial deste tipo de serviços. 
É através desta atribuição de serviço público ao sector dos transportes que 
determinados espaços ou horários aos quais é associada uma menor procura – 
lugares que apresentam uma baixa densidade populacional ou momentos em que 
se regista uma menor afluência de pessoas que utilizam o transporte público – 
são, ainda assim, reabilitados como “espaços e tempos de mobilidade” e incluídos 
no traçado das redes de transporte e nos horários de serviço.  
Isto significa, então, que a mobilidade segue trajectórias intencionais. Os espaços 
e tempos de circulação são resultado de uma arbitragem entre diferentes 
necessidades de deslocação, a taxa de procura, e a existência ou não de outras 
alternativas de transporte. Os fluxos não podem, por conseguinte, ser 
compreendidos sem uma referência concreta às opções que definem o seu 
traçado.  
O segundo estudo de caso que desenvolvemos, e apresentamos no sexto 
capítulo, retrata precisamente este tipo de preocupações, correspondendo a um 
projecto de reconcepção da rede de transportes públicos por autocarro de uma 
área concelhia da região Centro de Portugal. Procurou-se, por um lado, dar 
visibilidade às condições de transporte numa zona considerada 
“predominantemente rural”, tendo como denominador comum com as análises 
anteriormente desenvolvidas (análises relativas ao primeiro estudo de caso e ao 
retrato das condições de trabalho no sector) a ênfase na actividade dos 
motoristas neste contexto e, por outro lado, acompanhar também a actividade de 
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uma equipa de “conceptores de mobilidade”. O confronto entre a perspectiva dos 
conceptores e a dos motoristas revela-nos que o potencial de mobilidade que 
cada um destes actores imprime no projecto de concepção de uma nova rede de 
transportes é diferenciado e revelador do tipo de saberes que cada um mobiliza 
na sua actividade concreta.  
Apesar do recurso a diferentes saberes disciplinares na definição do traçado das 
redes de mobilidade, apesar das opções de organização do trabalho anteciparem 
determinadas formas de exercício da actividade dos motoristas, é impossível 
antecipar totalmente esta actividade – as análises que conduzimos em contexto 
real de trabalho são reveladoras das alternativas que vão sendo recriadas e 
introduzidas no sistema, no decurso da actividade de transportar.  
A abordagem do discurso dos motoristas participantes no primeiro estudo de 
caso, e dos motoristas e conceptores de mobilidade participantes no segundo 
estudo de caso, bem como a integração dos resultados obtidos com recurso aos 
diferentes métodos de análise, são consagradas no sétimo capítulo, e 
fundamentam as “reservas de alternativas” associadas às formas de trabalhar de 
outra maneira (Schwartz, 2000a), não antecipadamente previstas e que 
conjecturam a possibilidade de poderem ser instituídas. 
A tensão entre as formas de mobilidade claramente instituídas e as alternativas 
que face a elas se definem, estrutura o terceiro eixo de reflexão da nossa tese.  
 
4.3 A institucionalização da mobilidade colectiva num território 
pluridisciplinar 
A profusão de diferentes formas de mobilidade, o aumento das distâncias 
percorridas num menor espaço de tempo e a oferta integrada de serviços de 
vários modos de transporte, não é resultado somente de uma optimização das 
condições de circulação, da melhoria dos meios técnicos ou da introdução de 
novos conceitos na abordagem da mobilidade, susceptíveis de depor eventuais 
constrangimentos para promover a fluidificação das deslocações e a sua 
continuidade no espaço. Ela depende especificamente das escolhas, dos valores, 
do sentido colectivo que lhe é atribuído em cada momento. A consolidação destas 
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opções configura uma matriz institucional que irá enquadrar e orientar a acção 
dos indivíduos.  
Naquele que definimos como o oitavo capítulo, e último, desta tese identificamos 
as grandes questões que atravessam o nosso trabalho, ao mesmo tempo que 
desenhamos alguns eixos de reflexão a prosseguir.  
Ao propormo-nos estudar a mobilidade no seu “estado sólido”, tendo em conta o 
que a determina, mas também o que ela ajuda a sedimentar reconhecemos a 
importância de certos conceitos, quer na sua compreensão, quer de forma mais 
global na psicologia do trabalho. Exemplo disso, é o conceito de “território” que 
não tendo sido integrado de início na nossa abordagem, se foi tornando 
emergente ao ponto de o identificarmos como uma categoria de análise 
privilegiada da actividade de trabalho, como um elemento omnipresente nas suas 
experiências do quotidiano e, neste sentido, muito mais do que a adição de um 
espaço vivido e de um espaço instituído (Lajarge, 2009). 
Se é verdade que partimos de uma “abordagem de terreno”, um terreno que 
escolhemos a partir de experiências anteriores de investigação, a importância de 
uma análise da mobilidade “encastrada” no território, acabou por deslocar a nossa 
análise, integrando-o nas reflexões produzidas no âmbito deste trabalho. Urge, 
portanto, reconhecer o território não como uma forma de indexação dos 
fenómenos a analisar, mas como objecto mesmo de investigação; como uma 
categoria de análise que permite a consideração de outros elementos na 
apreensão do real, partindo de uma concepção necessariamente pluridisciplinar. 
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CAPÍTULO I 
ENCONTROS SOBRE A “ACTIVIDADE”: OS CONTRIBUTOS 
CRUZADOS DE DUAS TRADIÇÕES CIENTÍFICAS 
Da tradição da “ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade” à 
“abordagem ergológica” 
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1. Introdução 
O conceito de “actividade”, entenda-se “actividade de trabalho”, constitui um ponto 
de ancoragem incontornável da abordagem teórica, epistemológica e 
metodológica em que nos inscrevemos, e cuja origem se define na integração da 
psicologia do trabalho no âmbito do projecto pluridisciplinar17 da ergonomia da 
actividade18.  
Procuramos neste capítulo traçar os pressupostos identitários desta abordagem, 
que são transversais no nosso trabalho. Mas articulando-os também com uma 
outra tradição científica, cuja influência neste percurso de investigação foi sendo 
desenvolvida, ao mesmo tempo que interpelada pelo nosso património de saberes 
relativamente ao qual a psicologia do trabalho assume protagonismo. Falamos 
concretamente do encontro com a “abordagem ergológica” (como é designada 
desde 1997), cujas condições precursoras remontam à década de 80, e às 
mudanças sentidas no mundo do trabalho (nomeadamente, mudanças de cariz 
tecnológico, processos de reestruturação das empresas, desenvolvimento 
crescente do sector dos serviços), bem como a uma experiência singular de 
formação contínua, desenvolvida em França, no quadro desta conjuntura e sobre 
estas questões.  
Ainda que possa parecer precoce afirmá-lo, pelo facto de ainda não termos 
apresentado o quadro de referência destas duas abordagens, podemos 
efectivamente dizer que a abordagem ergológica não configura uma 
                                               
17 O princípio identitário da intervenção no quadro desta tradição científica foi definido como a 
“adaptação do trabalho ao Homem”, opondo-se a uma “adaptação do Homem ao trabalho” 
(Bonnardel, 1943, citado por Wisner, 1996). Mas, admitir isto como princípio exige 
necessariamente a convocação de um corpus pluridisciplinar, que a ergonomia da actividade 
reconheceu na sua dimensão epistemológica. É neste âmbito que se integra o contributo da 
psicologia do trabalho, tal como de outras disciplinas científicas, no seu projecto de 
interdisciplinaridade na acção (Dessaigne, 1998). 
18 É esta, aliás, a razão que justifica a denominação desta tradição científica como “tradição da 
ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade”. Evitando a sua referência completa de todas 
as vezes a que a ela nos reportamos, optámos em alguns momentos por lhe fazer alusão, de 
modo sintético, como “psicologia do trabalho”, não a desvirtuando contudo do seu sentido original 
nem da especificidade do seu projecto. 
Associa-se a esta abordagem, como foi já referido, um carácter pluridisciplinar, revelador da 
complexidade das situações de trabalho e do facto de não haver uma única disciplina susceptível 
de contemplar na análise as diferentes dimensões convocadas pelo trabalho. Apesar desta 
postura pluridisciplinar, por razões históricas identificamos como “ergónomos” todos os 
profissionais que, mesmo não tendo uma formação específica em ergonomia, assumem esta 
postura e colocam a análise da actividade no cerne da sua prática. 
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descontinuidade de princípio19 relativamente à ergonomia e psicologia do trabalho 
da actividade. A sua convocação sustenta, contudo, o desafio de conhecermos e 
de nos apropriarmos de uma outra perspectiva de conceptualização da actividade, 
bem como de sedimentarmos melhor o seu lugar na história colectiva.  
 
2. A especificidade da abordagem da ergonomia e da psicologia do trabalho 
da actividade 
A singularidade do nosso quadro de referência pode ser definida, nomeadamente, 
a partir de um determinado modo de ver o trabalho, e a actividade em particular, 
assim como a partir da produção de saberes resultantes da sua análise. 
Privilegia-se uma abordagem que sustenta um olhar atento ao que se passa em 
contexto real, e aos seus imponderáveis, reconhecendo que a actividade não é 
nunca uma mera resposta a normas e objectivos prescritos.  
Uma distinção identitária desta tradição científica corresponde, pois, ao 
reconhecimento de que existem formas incomensuráveis de considerar o 
trabalho: entre o que os trabalhadores têm a fazer, os objectivos a cumprir e a 
forma como é suposto atingi-los, ou seja, o trabalho prescrito, e o que se faz 
efectivamente, tendo em conta as exigências e constrangimentos com que se é 
confrontado na actividade para responder em conformidade com esses objectivos, 
isto é, o trabalho real.  
Esta distinção foi conceptualizada por Ombredane e Faverge (1955), numa obra 
de referência intitulada “L’analyse du travail”, tendo introduzido os autores, logo 
de início, a ideia de que  
se distingue à partida duas perspectivas na análise do trabalho: a do Quê e a do Como – 
o que é suposto ser feito e como os trabalhadores que consideramos o fazem. Por um 
lado, a perspectiva das exigências da tarefa e, por outro lado, a das sequências 
operacionais através das quais os indivíduos observados respondem realmente a essas 
exigências. (p. 2, tradução livre)  
                                               
19 Exemplo disso é, nomeadamente, o facto de observarmos que a revista “Laboreal”, fortemente 
ancorada na tradição da ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade, consagrou no seu 
primeiro número (Dezembro de 2005), e na rubrica “dicionário”, o contributo de Yves Schwartz, na 
altura Director do Departamento de Ergologia da Université de Provence, Aix-Marseille I e um dos 
principais mentores, o mais reconhecido também, da abordagem ergológica, com uma proposta de 
conceptualização do termo “Actividade” (Schwartz, 2005). 
 
 57 
Ora, a ênfase colocada na actividade não significa desconsiderar a prescrição, 
pelo contrário, significa sim “renová-la”. Acima de tudo, trata-se de abrir espaço 
ao reconhecimento de que há outras formas de realizar “aquilo que é pedido”, ou 
seja, que há sempre outros possíveis que justificam o trabalhar de uma forma 
diferente daquela que se convencionou como a “boa maneira de o fazer” (Guèrin, 
1998, p. 175, tradução livre).  
O reconhecimento da existência de um desvio incontornável (Hubault, 1995) entre 
estas duas noções (trabalho prescrito e trabalho real) reforça a ideia de que falar 
sobre o trabalho não pode isentar-nos de enunciar claramente a que trabalho nos 
referimos. Adjectivamos este desvio de incontornável, tendo em conta que se o 
trabalho prescrito se propõe neutralizar as fontes de variabilidade do real, sendo, 
por isso, definido frequentemente de forma a-histórica e atemporal, o trabalho real 
é a expressão dos compromissos entre os objectivos definidos, os recursos 
disponíveis e a imprevisibilidade de que se reveste a actividade nos seus 
contextos, pautada pela variabilidade e por constrangimentos, em parte, sempre 
inantecipáveis. Não obstante, se este desvio é, por vezes, perspectivado pelos 
conceptores do trabalho como uma transgressão, como incumprimento do plano 
previsto, ele pode também ser interpretado de forma positiva e até ser esperado, 
em contrapartida do cumprimento de objectivos considerados igualmente 
pertinentes (por exemplo, objectivos de produtividade ou de qualidade). É a 
actividade de trabalho que protagoniza este desvio, mas ao fazê-lo constitui-se 
também como o lugar onde novas formas de fazer contribuem para renovar a 
experiência e o património de saberes dos trabalhadores, assim como dos 
investigadores.  
Esta afirmação não deixa incólume a prática científica, tal como é concebida 
nesta abordagem: “assumir a análise da actividade como incontornável conduz, 
do nosso ponto de vista, à recusa de uma epistemologia normativa – a ciência tal 
como deveria ser feita – e a colocar em debate a produção de conhecimentos – a 
ciência tal como se faz” (Lacomblez, 2005, p. 8, tradução livre).  
O projecto científico a que nos referimos define-se pela preocupação em dar 
visibilidade ao contributo do trabalho na história individual e colectiva e por uma 
intervenção nos seus contextos, tendo em vista a melhoria das condições de 
trabalho e de emprego (Lacomblez, 2005). Justifica-se, desta forma, que 
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“compreender o trabalho para o transformar” (Guèrin, Laville, Daniellou, 
Duraffourg & Kerguelen, 1991) constitua o epíteto do modo de ver e de intervir 
partilhado no seio desta comunidade científica. A análise do trabalho, sustentada 
no conhecimento das situações concretas em que a actividade é desenvolvida, 
institui-se, assim, como condição preliminar da intervenção e transformação 
dessas situações.  
A ênfase nas condições de trabalho e nas opções inerentes à sua organização, 
afirmou-se particularmente no decorrer dos anos ‘70, expressa mesmo como um 
problema de sociedade. A sua legitimidade construiu-se a partir do 
reconhecimento das consequências para a saúde de opções de organização do 
trabalho influenciadas pelos modelos do taylorismo ou do fordismo (Lacomblez, 
2001), com o seu extenso rol de consequências: nomeadamente, a exposição a 
riscos nocivos para a saúde e a frequência e gravidade dos acidentes de trabalho, 
que viriam a constituir a matéria de um debate colectivo protagonizado pelo poder 
político, pelos investigadores e pelas organizações sindicais. 
Colocava-se então uma questão importante sobre a intervenção, instigando esse 
debate: pensar a intervenção do ponto de vista do trabalho e das suas condições 
ou considerá-la a partir da (trans)formação dos trabalhadores, tendo em vista o 
seu ajustamento a um sistema pré-concebido (Lacomblez & Teiger, 2007)?  
 
2.1 Concepções de intervenção em segurança e saúde no trabalho 
A resposta a esta questão fundamentou-se nos estudos conduzidos no âmbito da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA)20, que tornaram evidente que 
a formação enquanto solução para os problemas de segurança nas empresas 
mineiras e siderúrgicas não permitiria alcançar os resultados desejados: mais do 
que um julgamento sobre o facto de os trabalhadores fazerem, ou não, uso dos 
equipamentos de segurança, seria importante considerar os factores que lhe 
estão inerentes e que, frequentemente, orientam para uma intervenção a 
                                               
20 Em 1957, a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, promoveu e financiou um conjunto de 
programas de investigação no domínio da segurança dos trabalhadores cuja actividade estava 
associada à produção de aço e à extracção mineira, e no âmbito dos quais Jean-Marie Faverge 
participou activamente como investigador, assessor/conselheiro, informador, e relator (Carpentier, 
1982). Esta experiência acabou, mais tarde, por ser documentada em publicações de referência, 
de que constitui exemplo a obra Psychosociologie des accidents de travail (Faverge, 1967).  
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diferentes níveis da organização do trabalho (Faverge, 1967), razão pela qual a 
intervenção assim concebida encontrava os seus limites no âmbito de processos 
formativos. 
Entre esses factores, encontram-se, nomeadamente, “conflitos de exigências 
contraditórias” (De Keyser, 1982, p. 99, tradução livre) a que a actividade real 
expõe, como é o caso do conflito, sempre renovado de novos exemplos, entre 
produção e segurança. Uma das conclusões de Faverge foi, então, a de que “há 
sistemas de constrangimentos, associados à organização do trabalho e à divisão 
de tarefas, que ganham em ser analisados em função destes últimos e não em 
termos de escolhas individuais” (De Keyser, 1982, p. 100, tradução livre), 
expressando distanciamento crítico face a uma atenção exclusiva sobre a 
utilização (ou não) dos equipamentos de protecção, quando se aspira à 
intervenção ao nível dos problemas de segurança. 
A postura de análise relativa aos acidentes de trabalho ou a outros 
“disfuncionamentos”, tal como preconizada por Faverge (1967), foi assimilada à 
“procura da génese do fenómeno”, através da reconstituição diacrónica da 
sequência de acontecimentos que, directa ou indirectamente, tiveram influência 
na sua ocorrência. No caso específico dos acidentes de trabalho, a abordagem 
prosseguida na sua análise foi posteriormente desenvolvida pelo Institut National 
de Recherche Scientifique (INRS)21, através do “método da árvore de causas”. 
Este método foi amplamente utilizado em intervenções de carácter preventivo, 
tendo em conta o seu potencial para tornar visíveis os elementos da situação de 
trabalho, cujos efeitos se acumularam e se influenciaram mutuamente na 
ocorrência do acidente, contribuindo para uma leitura e intervenção sob o 
conjunto integrado dos seus factores explicativos. A mensagem a retirar desta 
perspectiva de análise corresponde a uma orientação da pesquisa para além das 
evidências ou das “existências insuspeitas por detrás das fachadas” (Grisez, 
1982, p. 76, tradução livre), corroborando o axioma de Bachelard, 
recorrentemente referido por Faverge (Lacomblez, 2011), de que não há ciência 
senão do que está escondido.  
As potencialidades deste método de análise dos acidentes estariam, contudo, 
condicionadas pela implementação destas metodologias por parte de um público 
                                               
21 Organismo francês dedicado à prevenção de acidentes de trabalho e doenças profissionais.  
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de “não-ergónomos”22, apesar do interesse manifesto, designadamente das 
organizações sindicais, em conhecer e compreender os riscos que relevavam da 
própria organização do trabalho (Lacomblez, 2001). 
Emergiu assim a necessidade de repensar as formas de conceber e 
operacionalizar os modelos de intervenção – e de formação. Três vias possíveis 
de articulação entre a análise do trabalho e a formação passaram então a ser 
definidas como possíveis orientações: (i) a formação invoca a análise do trabalho 
enquanto “instrumento” de estruturação da intervenção formativa; (ii) a análise do 
trabalho constitui-se mesmo como “objecto” de formação; e, finalmente, (iii) a 
perspectiva que integra as duas alternativas anteriores, ou seja, quando a análise 
do trabalho é, simultaneamente, instrumento e objecto de formação (Lacomblez & 
Teiger, 2007). Terá sido a partir da integração dos objectivos e métodos 
associados às duas primeiras abordagens que se reuniram as condições para a 
emergência desta terceira via, ou deste novo paradigma que contempla outras 
possibilidades de análise das relações entre trabalho e saúde, bem como outras 
oportunidades de acção sobre as situações em análise. 
As alternativas apresentadas traduzem uma evolução das práticas formativas, 
passando de uma “formação para a acção” sobre as situações concretas de 
trabalho (Teiger & Laville, 1991), para uma “formação para e pela acção”, tal 
como abordaremos em seguida. 
 
2.2 A intervenção em contexto real no quadro de um novo paradigma da 
formação dos actores para e pela acção 
O contributo de Catherine Teiger e de Antoine Laville na construção deste novo 
paradigma de investigação (Teiger & Laville, 1991), que remonta aos anos ‘70/‘80, 
é remarcável na história da tradição da ergonomia e da psicologia do trabalho da 
actividade, não tendo deixado indiferente outras perspectivas contemporâneas 
dessa época, como é o caso da abordagem ergológica, como veremos mais 
adiante. 
                                               
22 A referência a estes actores compreendia responsáveis sindicais, membros das comissões de 
higiene, segurança e condições de trabalho (do francês, “Comité d'Hygiène, de Sécurité, et des 
Conditions de Travail” - CHSCT), e “preventores” (Lacomblez & Teiger, 2007). 
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Reconhecido como um novo paradigma, na medida em que representou uma 
ruptura epistemológica (Kuhn, 2001) face ao que eram, até então, as concepções 
e práticas dominantes de intervenção a partir da formação dos trabalhadores para 
a análise das suas condições de trabalho, importa situar agora globalmente os 
seus pressupostos edificadores.  
Um dos pressupostos estruturantes deste paradigma consiste na assumpção de 
que os saberes científicos não detêm o ónus da condução da intervenção em 
contexto real, sendo necessário também integrar o ponto de vista dos 
trabalhadores e os seus saberes, sem qualquer julgamento apriorístico face à sua 
maior ou menor importância relativa e à sua hierarquização. Trata-se, sim, de 
criar condições para o diálogo entre saberes distintos protagonizados por 
diferentes actores (investigadores e, pelo menos numa primeira fase, 
responsáveis sindicais) e para o “cruzamento” da investigação e formação dos 
actores com a transformação das suas situações de trabalho (Lacomblez, 2001). 
Além disso, a formação com actores não-ergónomos admite, não só que a 
aquisição de um outro ponto de vista sobre a actividade os coloca numa posição 
privilegiada para intervirem, como dar-lhes condições para o fazer legitima a 
vontade de construção de uma “comunidade científica alargada” (Oddone, Re & 
Briante, 1981) de actores preocupados com a transformação das suas situações 
de trabalho, a partir da apropriação dos princípios de análise do trabalho.  
O confronto com outros saberes, outras formas de pensar a formação e a 
intervenção em contexto real de trabalho, e também a produção de 
conhecimentos sobre as relações entre o trabalho e a saúde, sintetiza um dos 
principais contributos que associamos a este projecto de formação dos actores 
para e pela acção (Lacomblez, 2001). 
A acção de intervenção sobre as situações de trabalho, partilhada por 
investigadores e trabalhadores, exorta por isso a convicção de que ela requer a 
aquisição de um outro ponto de vista sobre essas situações. Catherine Teiger 
enquadra esta reflexão na perspectiva da filosofia da acção, partilhando a leitura 
de Sartre, de que 
a decisão da acção de mudança procede da mudança de ponto de vista, de uma 
abertura conceptual e imaginária sobre um outro possível e esta decisão de acção de 
mudança desencadeia-se no dia em que nos tornamos capazes de conceber um outro 
estado de coisas e de nos apercebermos então que uma situação é insuportável. (…) 
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[Ora,] não é por termos consciência de que uma situação é insuportável que decidimos 
mudá-la, mas é no dia em que concebemos que uma situação pode mudar, que nos 
vamos dar conta que a situação é insuportável. (Sartre, 1943, citado por Teiger, 1993, p. 
4, tradução livre) 
 
Para além desta orientação da filosofia de acção, a intervenção nesta perspectiva 
é igualmente coerente com a abordagem construtivista piagetiana, que admite 
que o conhecimento corresponde não a uma cópia do real, mas a um agir sobre 
ele transformando-o, de modo também a compreendê-lo (Piaget, 1974). A 
influência deste princípio na formação traduz-se na assumpção de que a acção 
não é padronizada, pelo contrário, é precedida de uma transformação das 
representações sobre a situação, quando instigada pela análise do trabalho. É 
nesse momento que a concepção de “um outro possível” relativamente à vida em 
contexto de trabalho se constrói e orienta o agir. 
Este paradigma demarca-se, assim, de uma formação circunscrita a uma 
transmissão de conhecimentos de especialistas para não-especialistas, 
afirmando-se, em alternativa, como uma situação de co-construção do 
conhecimento e de co-aprendizagem, a partir do encontro entre estes actores e 
da confrontação dos seus saberes. 
Alguns contributos, provenientes de contextos distintos, foram determinantes na 
consolidação deste paradigma, nomeadamente a proposta de construção de uma 
“comunidade científica alargada” na produção de conhecimentos sobre o trabalho 
e a saúde, avançada pelos autores italianos Oddone, Re e Briante (1981), como 
referimos anteriormente, assim como a perspectiva educativa do autor brasileiro 
Paulo Freire (2005), de educação popular, que questiona uma concepção 
assimétrica dos saberes formais e dos saberes construídos nos diferentes 
contextos de vida. 
A análise das situações de trabalho não subtrai, portanto, do seu processo o 
ponto de vista dos próprios trabalhadores, na “redescoberta da sua experiência” 
(Oddone, Re & Briante, 1981) e na negociação dos compromissos de intervenção.  
Falar da intervenção, nesta perspectiva, é concebê-la como um processo de co-
construção (Le Moigne, 1995; Noulin, 1995; Ramaciotti & Blaire, 1998) ou como 
uma dinâmica de aprendizagem recíproca, tendo em vista a transformação das 
condições de trabalho, bem como a transformação do lugar ocupado por “não-
especialistas” na interpelação dos saberes científicos e no seu enriquecimento. 
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Este projecto de intervenção traduz, afinal, o que De Keyser (1982) resumiu como 
um dos principais contributos de Faverge – uma “política do olhar” (p. 93, 
tradução livre): pelo reconhecimento da dinâmica de relações que os 
trabalhadores mantêm com o seu meio; pela valorização dos saberes ancorados 
na experiência concreta; e pela recusa de uma abordagem determinista. 
Essa “política do olhar” (De Keyser, 1982, p. 93, tradução livre) não pode, 
contudo, ser desvinculada de uma orientação metodológica específica. Um dos 
desafios colocados por este projecto consiste, nomeadamente, em prolongar o 
diálogo estabelecido por Pierre Naville e Henri Wallon com a abordagem 
behaviorista:  
se a introspecção [e a consciência] não pode servir de fundamento à psicologia, como 
alguns ainda o pretendem, é porque ela corresponde a um simples testemunho, uma 
simples manifestação psíquica entre muitas outras (…); ela deve, por isso, ser 
enquadrada num dispositivo experimental crítico e rigoroso. (Wallon, 1938, citado por 
Naville, 1942, p. 245, tradução livre)  
 
Como refere Lacomblez (2011), na obra “L’analyse du travail”, que Ombredane e 
Faverge publicaram em 1955, se, por um lado, “é perfeitamente claro que a sua 
abordagem não releva de qualquer concepção estreita de um behaviorismo que 
não conteria nada mais do que um determinismo mecanicista” (p. 4, tradução 
livre), trata-se, por outro lado, de uma análise que recusa a aceitação do 
comportamento como manifestação de uma vontade individual, como uma 
“liberdade” isenta de quaisquer constrangimentos. Ora, se o contexto conta, 
temos, por conseguinte, que o analisar: observar o trabalho nas suas situações 
concretas, não consubstanciando a pesquisa a uma mera recolha “(…) de dados 
fornecidos pela consciência individual” (Rolle, 1997, p. 229, tradução livre), 
designadamente, através de entrevistas; e não limitar a sua análise no tempo, 
mas enquadrá-la antes “num conjunto de durações significativas” (Rolle, 1997, p. 
229, tradução livre). Realça-se, assim, o carácter essencial de uma categoria de 
análise cara a Pierre Naville: a que associa o estudo do “trabalho concreto” ao do 
“trabalho abstracto”, isto é, do significado que o primeiro assume no historial das 
estratégias próprias à empresa em que se insere (Naville, 1970).  
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3. Uma proposta de síntese do projecto-herança desta tradição científica 
para a démarche ergológica 
Encontramos na “abordagem ergológica” uma proposta de análise que, 
sustentada pelos mesmos princípios éticos e epistemológicos da abordagem que 
acabámos de apresentar, nos permitiu uma integração conceitual significativa. 
Apresentaremos, por isso, no ponto seguinte (ver ponto 4.) o que caracteriza a 
especificidade da perspectiva ergológica, procurando realçar o seu contributo na 
conceptualização da actividade e na intervenção. Evitando antecipar já os seus 
conteúdos identitários, que exigem a contextualização na história e nos “pedidos 
sociais” que requereram o seu desenvolvimento, referiremos sinteticamente uma 
parte do património de conhecimentos que marcaram, de modo mais ou menos 
indelével, o desenvolvimento da tradição científica da ergonomia e da psicologia 
do trabalho da actividade e que influenciaram a abordagem ergológica, para então 
depois melhor situar o seu contributo inédito. 
O desígnio do projecto da abordagem ergológica é, na verdade, contíguo ao desta 
tradição científica: consiste em “melhor conhecer as situações de trabalho e 
sobretudo melhor intervir nelas para as transformar” (Schwartz & Durrive, 2003, p. 
21, tradução livre). Nesta perspectiva, a intervenção é sempre concebida como 
uma “intervenção na vida dos outros” (Schwartz, 2002a), pelo que só no diálogo 
permanente entre investigadores e trabalhadores se poderá evitar o risco de 
neutralização das singularidades da vida em contexto de trabalho. 
A fundamentação epistemológica desta orientação surge com a recusa de uma 
estrita heterodeterminação da actividade de trabalho, como se fosse possível 
antecipá-la totalmente, intento, aliás, do taylorismo. Tal como fora também 
preconizado pela ergonomia e psicologia do trabalho da actividade, a abordagem 
ergológica sustenta que intervir é instaurar um debate 
entre [seres] semelhantes, significando isto que qualquer proposta transformadora 
deveria edificar-se a partir de um reconhecimento recíproco de que cada parceiro é 
primeiramente um ser como vós, envolto em debates silenciosos do tipo 
segurança/rapidez, entreajuda e velocidade de execução, (…) singularização do serviço 
ou sua estandardização (…). (Schwartz, 2002a, p. 9, tradução livre) 
 
Deste modo, o trabalho desenvolvido em comum, entre investigadores e os 
protagonistas das situações em análise, é concebido como uma dinâmica de “co-
formação colectiva”. À semelhança do que referimos anteriormente a propósito 
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dos actores que intervieram na construção do “paradigma da formação dos 
actores para e pela acção”, também na história da abordagem ergológica o papel 
das organizações sindicais foi reconhecido, tendo em conta o facto de 
sustentarem um uso da actividade humana não subordinado exclusivamente à 
rentabilidade económica (Schwartz, 2000b). 
A perspectiva definida por esta abordagem é a de que a actividade, embora por 
vezes descrita como prossecução de um “protocolo experimental”, é sempre uma 
experiência singular de encontro com um meio histórico, saturado de 
significações, de valores, de instituições (Schwartz, 2000a). Encontramos aqui a 
dialéctica entre o prescrito e o real, mesmo se é possível identificar outros autores 
que se revelaram uma influência comum às duas tradições científicas em análise. 
Falamos, nomeadamente, de Pierre Naville e de Pierre Rolle, na sua abordagem 
da relação entre o indivíduo ou “organismo” e o meio:  
o comportamento não é nem imposição ao mundo de um sentido original, nem recepção 
passiva desse mundo (…), esta aprendizagem [do ajustamento do organismo e do meio] 
não constitui nem um desenvolvimento programado previamente, nem a revelação de 
funções psicológicas até então sob reserva. (Rolle, 1997, p. 228, tradução livre) 
 
Aliás, Schwartz refere que a actividade é sempre uma “reserva de alternativas”, 
“primitivamente estrangeiras aos nossos recursos e horizontes conceptuais de 
universitários” (Schwartz, Adriano & Abderrahmane, 2008, p. 13), isto é, não 
concebíveis a priori. Mas, porque “nenhuma acção é o resultado directo de um 
estímulo, ela não acontece, pelo contrário, senão organizando, segundo o seu 
próprio dinamismo, o conjunto do seu meio” (Rolle, 1997, p. 231, tradução livre), 
ou seja, senão contribuindo também para o transformar. 
O eixo conceptual, condensa saberes com poder antecipatório do que se joga na 
situação de trabalho, mas é sempre interpelado pelo eixo da experiência e dos 
saberes-fazer, ou seja, pela vida em contexto real. Nenhum destes dois tipos de 
saberes isoladamente é susceptível de retratar o que se passa em contexto de 
trabalho.  
Na realidade, este princípio havia já sido formulado pela tradição da ergonomia e 
da psicologia do trabalho da actividade, nomeadamente na concepção de 
processos formativos para e pela acção: abandonando uma programação pré-
determinada e definida a montante para se focar na expressão de conhecimentos 
e de representações sobre as características do trabalho, pelos seus 
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protagonistas, consubstanciada com conhecimentos pluridisciplinares no domínio 
da ergonomia da actividade (sobre a análise do trabalho ou sobre as relações 
entre trabalho e saúde) introduzidos de forma “oportuna”, isto é, considerando o 
estado de evolução da reflexão colectiva e não o que é ditado por um programa 
de formação estabelecido a priori pelo formador (Lacomblez & Teiger, 2007).  
Mas, assim conceptualizado, o processo de intervenção é bem mais revelador do 
desconforto partilhado por estas duas tradições científicas relativamente às 
formas instituídas e amplamente disseminadas de produção do conhecimento. A 
reprodução dos “modelos” dominantes, mantendo sob silêncio o ponto de vista da 
actividade, é susceptível de comprometer a eficácia e a preservação da vida em 
saúde no trabalho, ao mesmo tempo que desvaloriza os debates que atravessam 
a actividade, e que correspondem a tentativas de prossecução do “bem comum”, 
produtores de uma historicidade que corre o risco de não ser revelada.  
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4. A tradição científica da “abordagem ergológica”  
 
 
4.1 Para uma construção da história desta abordagem 
As referências à ergologia e a apropriação da sua abordagem são, no nosso 
percurso de formação, relativamente recentes23, ainda que a sua origem se 
encontre situada nos anos ’80, e contextualizada nas mudanças que configuraram 
as formas do trabalho e as opções definidas na sua organização, nesse período. 
Impõe-se, portanto, uma referência às circunstâncias que tornaram possível a sua 
emergência.  
As origens da abordagem ergológica24 remontam a 1983, ano em que uma 
“modesta experiência” de formação25 (Schwartz & Durrive, 2003, p. 3, tradução 
                                               
23 O nosso primeiro contacto “real” com a “démarche ergológica” aconteceu em Novembro de 
2003, no âmbito de um seminário consagrado à apresentação desta abordagem, com Yves 
Schwartz (Professor na Université de Provence, Aix-Marseille I, França, e um dos principais 
protagonistas desta perspectiva); e Jussara Brito (Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro) e 
Milton Athayde (Universidade do Estado de Rio de Janeiro), ambos na altura a realizar um pós-
doutoramento com o Professor Yves Schwartz no Departamento de ergologia daquela 
Universidade. Antes disso, o nosso conhecimento sobre esta perspectiva foi sendo construído com 
base na leitura de publicações que convocavam o ponto de vista da ergologia, particularmente a 
obra “Reconaissances du travail, pour une approche ergologique” (Schwartz, 1997). 
No âmbito daquele seminário, tivemos ainda a oportunidade de apresentar os primeiros resultados 
da nossa pesquisa de mestrado (Cunha, 2005), integrando na sua discussão os contributos da 
abordagem ergológica e, no diálogo com os intervenientes convidados, discutir a nossa 
apropriação desses saberes.  
24 Este enquadramento histórico da abordagem ergológica foi, em parte, traçado a partir de 
entrevistas que realizámos, entre Janeiro e Março de 2006, a Yves Schwartz; Bernard Vuillon; 
Muriel Prévot-Carpentier; Magali Wild; e Xavier Roth. Neste período, correspondente ao nosso 
primeiro estágio na Université de Provence, Aix-Marseille I, no âmbito do doutoramento, 
procurámos conhecer melhor os elementos que integravam esta equipa (desde os investigadores 
“sénior”, protagonistas da formalização da abordagem ergológica, aos investigadores mais jovens, 
que têm também deixado os traços da sua actividade na história desta abordagem); conhecer as 
actividades desenvolvidas pelo Departamento de ergologia (designadamente, o seminário 
realizado anualmente, intitulado “Tâches du Présent”; e as reuniões do “Le pouce et l’index”, que 
contam com a participação de investigadores e alunos de doutoramento, com o objectivo de criar 
momentos de reflexão colectiva sobre projectos de investigação em curso ou sobre um tema 
específico); bem como participar nas aulas do Master de ergologia.  
25 Experiência correspondente a um estágio de formação contínua, intitulado “Cultures 
professionnelles, savoir faire, mutations technologiques” e dirigido a trabalhadores de todos os 
sectores de actividade da região de Provence-Côte d’Azur. Este estágio teve a sua primeira edição 
em 1983/1984, tendo-se mantido com esta designação durante três anos. A sua duração era de 
160 horas (sete períodos de estágio, quatro dias por mês) e compreendia duas modalidades 
distintas: (i) cerca de metade do número de horas total era consagrado a ensinamentos sobre 
quatro temas – “Conhecimento das tecnologias” (informatização do trabalho), “Economia e 
gestão”, “Conhecimento da formação profissional”, “Papel do trabalho e da consciência operária 
na história”; (ii) a segunda metade era dedicada ao debate sobre os conteúdos abordados, assim 
como a visitas a empresas, e ao acompanhamento individual e colectivo dos trabalhos propostos 
aos participantes (Schwartz & Faïta, 1985). 
 68 
livre) foi levada a cabo por Yves Schwartz (professor de filosofia), Daniel Faïta 
(linguista) e Bernard Vuillon (sociólogo), com um grupo de cerca de 15 pessoas 
(trabalhadores da indústria petroquímica, do sector alimentar, e do couro; e 
trabalhadores do sector dos serviços, nomeadamente, de seguros, de segurança 
social, …), que esperavam respostas às suas interrogações teóricas e práticas 
relacionadas com as mudanças em curso nos seus contextos de trabalho, mas 
também no dos “outros”. Dizemos dos “outros”, porque alguns destes 
participantes eram sindicalistas26 e a sua intervenção nesta formação prendia-se 
também com o questionamento relativamente à orientação e intencionalidade das 
mudanças em curso e às suas implicações, nomeadamente, na sua actividade no 
contexto das organizações sindicais em que se encontravam integrados, assim 
como com o seu poder de acção. 
Esta experiência, quase “clandestina”, considerando que teve lugar fora do 
contexto da Universidade – talvez porque não haveria condições para enquadrar 
esta prática nesse contexto, mas também porque não se inscrevia num quadro 
disciplinar preciso – beneficiou da flexibilidade da formação contínua universitária, 
tornando possível reunir condições que favoreceram a discussão dos conteúdos 
já referidos. Que mudanças eram objecto de reflexão no seio deste grupo, 
naquele momento concreto?  
A situação vivida nesse período era caracterizada por um certo recuo da 
concepção até então dominante do trabalho industrial; por um peso crescente do 
sector dos serviços; pela emergência do modo de organização do trabalho pós-
fordista (Amin, 1994), que se fundamenta em princípios de flexibilidade 
(Lacomblez, 2008); e pela necessidade de pensar os novos riscos profissionais e 
o seu impacto na saúde, designadamente, os riscos ditos “psicossociais” 
(Thébaud-Mony, 2010). Um contexto marcado por grandes mudanças no mundo 
do trabalho, mas como também não podia deixar de ser, de forma transversal na 
sociedade de então. 
                                               
26 Segundo Teiger (2003), a partir do final dos anos ‘60 foram particularmente as organizações 
sindicais que protagonizaram os pedidos de intervenção ergonómica, tendo como objectivo 
compreender os problemas encontrados em contexto real de trabalho: “tratava-se sobretudo de 
problemas de saúde ligados ao trabalho, que os sindicalistas não poderiam resolver simplesmente 
com os seus instrumentos de análise da sociedade” (p. 55, tradução livre). 
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Segundo Schwartz (1997), um triplo objectivo foi associado a esta experiência: 
a) pensar as mudanças no trabalho através de trocas entre os conceitos e as 
experiências;  
b) assumir como parceiros deste projecto os próprios protagonistas na sua grande 
diversidade; 
c) afirmar ao mesmo tempo como objecto, o acto (…) eminentemente problemático de 
conceptualizar a actividade dos outros. (p. 8, tradução livre) 
 
Esta experiência, referida muitas vezes como “modesta”, não deixou contudo de 
esboçar as condições necessárias para um questionamento que haveria de se 
perpetuar e manter vivo, deixando traços na postura adoptada pela abordagem 
ergológica, ou pela “ergologia das actividades humanas” (Efros, 2008, p. 40, 
tradução livre), sob a designação de uma postura de “desconforto intelectual”.  
A vontade de dar continuidade a esta experiência e, sobretudo, de a tornar menos 
“clandestina” foram determinantes na ideia de publicar um livro que a 
documentasse e formalizasse. Esse livro, “L’homme producteur”27, foi publicado 
em Março de 1985, assumindo como objectivo a análise das relações entre as 
transformações sentidas no mundo do trabalho e as transformações dos saberes 
sobre o trabalho (Schwartz & Faïta, 1985). Foi, nesse âmbito, desde logo 
reconhecida a importância da ancoragem nas situações concretas que foram alvo 
de análise e que cada um dos participantes vivenciava no seu contexto de 
trabalho, conferindo espaço a modos de cooperação entre “trabalhadores e 
difusores de saberes” (Schwartz & Faïta, 1985, p. 27, tradução livre).  
A institucionalização deste projecto, que foi ganhando forma e conteúdo, 
reivindicava, porém, muito mais do que o sucesso desta experiência e a sua 
publicação. Num período cruzado por intensos debates sobre “crise”, “mutações”, 
                                               
27 Todos os anos, desde o ano de 2000, no mês de Março, é organizado pelo Departamento de 
ergologia um encontro científico intitulado “Tâches du Présent”, cujo objectivo é de prestar 
homenagem a personalidades cujo contributo foi fundamental nesta tradição científica (por 
exemplo, em edições passadas foram já consagrados seminários de homenagem, 
nomeadamente, a Georges Canguilhem, em 2000; Alain Wisner, em 2001, Jacques Duraffourg, 
em 2009); mas também a obras de referência, como foi o caso do tema do seminário de 2005, 
dedicado à reflexão sobre “L’Homme Producteur”; a profissões específicas (por exemplo, “os 
economistas”, entre os quais Henri Bartoli, em 2002; os “engenheiros”, entre os quais, François 
Dollé, em 2003; ou os “médicos”, com referência a Ivar Oddone, Georges Canguilhem e Alain 
Wisner, em 2004); assim como a temas que permitem um entrecruzamento de disciplinas e de 
perspectivas (por exemplo, “a actividade feminina”, em 2007). O ano de 2008 foi também 
consagrado a um destes temas, sobre “os jovens” – “Les jeunes, l’engagement et les tâches du 
présent” – onde tivemos a oportunidade de participar na sua organização e de intervir com uma 
comunicação relativa à pesquisa apresentada no quadro do nosso “segundo estudo de caso” 
(Cunha, 2009). 
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“modernização” (Schwartz & Faïta, 1985, p.14, tradução livre), tornava-se 
imperativo não só compreender estes processos, mas reconhecer também à 
Universidade em geral, [que] esta urgência se tornou um dever: [para] compreender, é 
certo, mas [também] para dar ao público, na sua diversidade, nas suas contradições, os 
meios intelectuais de analisar (…), de criar instrumentos, ou melhor criar procedimentos 
que a coloquem em contacto com essas realidades, de forma equilibrada; que a 
coloquem em situação, diremos, de aprender. (Schwartz & Faïta, 1985, p. 14, tradução 
livre) 
 
Não obstante, a institucionalização de um tal projecto no contexto universitário 
exigia, em contrapartida, a resposta a outro importante desafio: o de pensar esta 
experiência com protagonistas distintos, designadamente estudantes, e 
orientados por outro tipo de objectivos. 
Em 1986, o Conseil des Etudes et de la Vie Universitaire (CEVU) da Universidade 
de Provence validou um diploma universitário em Analyse Pluridisciplinaire des 
Situations de Travail (APST)28, que reuniu os contributos nomeadamente de Alain 
Wisner (autor inscrito na tradição científica da “ergonomia da actividade”). A 
criação deste diploma promoveu a integração do “dispositivo APST” no 
departamento de filosofia daquela Universidade. Mais tarde, em 1989, foi 
proposta a sua certificação como “Diplôme d'Etudes Supérieures Spécialisées 
d’Analyse Pluridisciplinaire des Situations de Travail” (DESS-APST), tendo então 
sido criado o primeiro diploma nacional assegurado pela equipa APST. Mas, é 
somente em Janeiro de 1999 que surge a primeira referência à ergologia 
enquanto departamento autónomo (relativamente ao departamento de filosofia) – 
o “Département d’ergologie-APST”, tal como o conhecemos nos dias de hoje. 
 
4.2 Diferentes usos do conceito de “ergologia” 
Segundo Vatin (2006), a utilização do termo ergologia no domínio francófono 
precedeu o de ergonomia. Terá sido Paul Sollier quem fez uso deste termo pela 
primeira vez, com a criação, em 1925, de uma escola de ergologia29, em 
Bruxelas, embora com uma orientação bem diferente daquela que está na base 
da abordagem ergológica, tal como foi formalizada pela equipa de Yves Schwartz.  
                                               
28 Em português, “Análise Pluridisciplinar das Situações de Trabalho” (tradução livre). 
29 A “École d’Ergologie” mantém-se ainda hoje em funcionamento, oferecendo cursos de formação 
pós-graduada nos domínios da gestão de recursos humanos e da orientação profissional. 
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Mas, antes de fazer referência à influência principal e formalmente reconhecida 
na apropriação do uso deste termo, encontrámos também no âmbito das leituras 
que serviram de suporte à elaboração deste capítulo, a sua referência na obra de 
Pierre Naville (1970), intitulada “Le nouveau léviathan”.  
Comummente invocado na tradição científica da ergonomia e da psicologia do 
trabalho da actividade, nomeadamente, pela conceptualização da distinção entre 
o trabalho abstracto e o trabalho concreto30, não será estranho afirmar que se faz 
também sentir o lastro de Pierre Naville na abordagem ergológica. Essa distinção 
é assim conceptualizada por este autor: “nascida do concreto [a categoria do 
trabalho abstracto], ela serve depois para o explicar, nas suas diferentes formas e 
nas suas diferentes fases históricas” (1970, p. 401, tradução livre). Se, por um 
lado, a nossa tradição científica se define pela ênfase no trabalho em contexto 
real, a sua configuração concreta é compreendida como resultado da história, das 
opções de organização do trabalho, das dificuldades que precipitaram, e da 
história dos homens e das mulheres que o realizam. É esta a razão pela qual 
Naville afirma que “(…) hoje, a relação abstracto-concreto é frequentemente 
substituída por o que designamos como ‘psicologia do trabalho’” (Naville, 1970, p. 
403, tradução livre).  
A referência ao conceito de “ergologia” surge com a afirmação de que “todas as 
medidas ‘concretas’ podem resumir-se sob o termo ‘de ergologia’, que foi 
frequentemente usado para falar da forma geral do trabalho” (Naville, 1970, p. 
412, tradução livre). Não nos parece, de facto, que se trate necessariamente de 
uma usurpação do sentido que lhe dá a abordagem ergológica, se o entendermos 
da seguinte forma: as medidas concretas correspondem às formas particulares, 
específicas, de actividade, sendo este o olhar que a abordagem ergológica 
privilegia na sua abordagem. Aliás, Schwartz (1997) sustenta mesmo que, em 
lugar de uma concepção do trabalho confinada ao que designa por “trabalho 
stricto sensu”, ou seja, à “actividade remunerada no quadro de sociedades 
mercantis e de direito” (p. 22, tradução livre), privilegia-se o que traduz a vida nos 
contextos concretos de trabalho.  
                                               
30 Esta distinção terá sido introduzida, pela primeira vez, por Marx (1818-1883) na construção da 
sua teoria crítica do capitalismo, na obra “O Capital”, e nos seus diferentes volumes (1867; 1885; 
1894; 1905). 
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A questão que se coloca é, então, a de saber qual o significado específico 
atribuído ao conceito de ergologia, e inscrito na designação de um departamento 
independente na Université de Aix-Marseille I. 
Uma das mais importantes influências na apropriação do termo ergologia, 
enquanto estudo da actividade humana, terá provindo do filósofo e epistemólogo 
francês Gilles-Gaston Granger. Em 1968, este autor propõe na obra “Essai d’une 
philosophie du style”, a ideia de uma “ergologia transcendental” (Granger, 1968, p. 
12, tradução livre). Correndo o risco de ser demasiadamente ambicioso tentar, 
aqui, sintetizar o contributo desta obra, procuraremos identificar, pelo menos, os 
eixos de reflexão que, na nossa perspectiva, deixaram as suas marcas na 
abordagem da ergologia que conhecemos.  
A reflexão sobre a dialéctica entre “forma ou estrutura e conteúdo”, que constitui a 
matéria deste “Essai d’une philosophie du style”, é mediada pela noção de 
trabalho,  
(…) o que é o trabalho, senão um certo modo de relacionar, suscitando, uma forma e um 
conteúdo? (Granger, 1968, p. 5, tradução livre). (…) Toda a obra do homem pode ser 
interpretada como uma formalização, e só pode ser compreendida se, por um lado, nos 
esforçarmos por libertar a forma frequentemente dissimulada na obra, e se, por outro 
lado, experimentamos definir a referência desta forma ao que ela organiza. (Granger, 
1968, p. 297, tradução livre) 
 
Para o autor, o conteúdo corresponde à pessoa e, particularmente, à sua 
produção singular, ao trabalho que realiza, enquanto que a forma será o modelo 
ou estrutura átona (Granger, 1968). A sua proposta consiste na afirmação de que 
estes dois aspectos – estruturação e aplicação – “coexistem em todo o trabalho, 
podendo um deles dominar e mascarar o outro” (Granger, 1968, p. 7, tradução 
livre). O desafio que traça então neste livro surge com a noção de “estilo” e a sua 
integração na produção de conhecimento científico. 
Neste sentido,  
procurar as condições mais gerais da inserção das estruturas numa prática individuada, 
seria a tarefa de uma estilística, ou se é admitido sem um sorriso, tão grande expressão, 
de uma ‘ergologia transcendental’. (…) Não é, admitimos, a determinação histórica 
concreta deste trabalho que nos interessa aqui, mas somente as condições mais gerais 
desta prática. (…) Um dos objectivos deste ensaio é mostrar esta possibilidade de uma 
estilística geral, através do estudo de algumas práticas variadas. (Granger, 1968, p. 12, 
tradução livre) 
 
Isto é, considerar a diversidade de modos de estruturação, a partir do estilo, 
reconhecendo ainda assim que o “sucesso universal do empreendimento 
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científico seria, mesmo aparentemente, a morte do estilo”. (Granger, 1968, p. 13, 
tradução livre). A referência ao “estilo” é associada aqui à marca eminentemente 
humana e singular da obra. A morte do estilo pela ciência preconiza a ênfase no 
que é universal e não condicionado por especificidades intrínsecas aos indivíduos 
ou aos lugares da vida quotidiana. Mas, o que Granger sustenta é que a 
compreensão do processo de conhecimento depende efectivamente de 
produções singulares, residuais, “contaminadas” pelas impurezas da prática. 
Colocando em diálogo a abordagem de Granger com a de Schwartz, diríamos que 
a “ergologia” tem como desafio a análise dialéctica entre o singular e o geral, 
entre a actividade humana e as formas definidas de configuração da vida em 
sociedade. Tratar-se-á, sim, de uma “ergologia transcendental”, considerando que 
a actividade preconiza também a degenerescência das estruturas, que mantêm 
neutralizadas as variáveis históricas: a actividade necessita de estruturação para 
poder existir, mas a variabilidade e singularidade que a caracterizam, interpelam 
também as formas que antes a organizavam.  
Segundo Granger (1968), a essência do processo de produção de conhecimento 
decorre da mobilidade em permanência desta oposição entre forma e conteúdo, e 
que Schwartz (2000a) conceptualiza como movimento da “dupla antecipação”, tal 
como veremos mais adiante.  
Atentando agora às referências à ergologia no âmbito do seu departamento 
específico e da sua produção científica, são escassas as vezes que encontramos 
a sua menção como substantivo (simplesmente como “ergologia”), é sim comum a 
sua referência como termo qualificativo de uma abordagem, de um paradigma, ou 
de um modo de agir, ou seja, sob a expressão de “abordagem ergológica” 
(Schwartz, 1997), “paradigma ergológico” (Schwartz, 1997), “agir ergológico” 
(Jean, 2001), ou “disciplina ergológica” (Schwartz, 2000c), reconhecendo esta 
noção de “ergológico como o termo mais neutro, mais extensivo, mais 
indeterminado, para evocar, neste sentido, a actividade humana” (Schwartz, 
2000a, p. 683, tradução livre). E o facto de lhe ser atribuído um carácter difuso, 
não é fortuito, mas coerente com o significado que é admitido nesta perspectiva.  
Efectivamente, o projecto da abordagem ergológica consiste em afirmar-se, não 
como  
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(…) uma disciplina no sentido de um domínio do saber específico, mas [como] uma 
norma, que deve ter como ambição intelectual, tendo interesse neste tipo de processos: 
o equipamento intelectual antecedente a toda a leitura de um processo ergológico não 
deve nunca subtrair a inquietude sobre a legitimidade do corpo conceptual relativamente 
às renormalizações e resingularizações geradas nos debates, mais ou menos, inerentes 
à actividade. (Schwartz, 2000c, p. 47, tradução livre) 
 
É contra a neutralização dos aspectos que se jogam na actividade, e das suas 
especificidades muitas vezes reduzidas a um estatuto de “resíduos”, com a 
pretensão de orientar a análise por critérios de “cientificidade”, que se afirma a 
abordagem ergológica. Mas, se a abordagem ergológica não é assumida como 
disciplina, poder-se-ia, contudo, dizer que concebe o trabalho com disciplina: a 
disciplina de trabalhar de forma rigorosa e em estreita articulação com todos os 
actores envolvidos numa determinada situação (Efros, 2008). Trata-se, então, de  
fazer trabalhar conjuntamente estas duas disciplinas de pensamento, polarizadas quanto 
à neutralização das singularidades históricas, que designamos como epistémica e 
ergológica; uma que pode resumir-se como disciplina do conceito, a outra característica 
dos ‘processos ergológicos’ (…) que tem como princípio metodológico não tratar como 
resíduo o que escapa à antecipação pelos modelos. (Schwartz, 2000a, p. 718, tradução 
livre) 
 
Nesta perspectiva, procura-se dar visibilidade não apenas ao instituído, mas à 
gestão das singularidades a que o exercício da actividade confronta, e a que se 
procura dar visibilidade ou, pelo menos, reconhecer. Observamos aqui a 
influência da dialéctica entre a “estrutura e o conteúdo”, que serviu de reflexão a 
Granger (1968), e esta afirmação não é indiferente à ênfase sobre a actividade de 
trabalho e ao papel que lhe é reservado na história colectiva: 
O trabalho é atravessado pelas questões da sociedade: o emprego, o desemprego, a 
evolução dos contratos e do direito, as negociações salariais. Atravessam-no também 
questões que lhe estão subjacentes: a mundialização, o consumo, as desigualdades, a 
cidadania, etc. Não é, pois, a Grande História que sobrevoa a vida modesta das pessoas 
que trabalham: os níveis microscópico e macroscópico da vida social interpenetram-se. 
No nível mais microscópico da nossa actividade, os valores que circulam na sociedade 
tomam forma e sentido – e reciprocamente: as questões sociais não evoluem 
unicamente graças à acção dos tenores da economia e da política, mas graças também 
à actividade de cada um de nós, como fermento de mudança. As nossas escolhas, 
mesmo micro, efectuadas no trabalho contribuem para dar forma à sociedade em que 
vivemos e vice-versa. (Schwartz & Durrive, 2003, p. 241, tradução livre) 
 
Inscrever o trabalho na história constitui uma das proposições da abordagem 
ergológica, realçando que ela é construída quotidianamente, de forma mais ou 
menos discreta, mesmo se a história contada depura os ensaios, revestidos de 
maior ou menor fracasso. É também porque esta história se encontra em 
permanente actualização que a perspectiva ergológica se demarca da ambição de 
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se constituir como “disciplina”31,32. Não podemos, contudo, esquecer o seu 
enquadramento, até à constituição de um Departamento autónomo, no curso de 
Filosofia da Université d’Aix-Marseille I33, o que não terá sido resultado, 
obviamente, de mero acaso. 
A questão que se coloca, mais do que saber se o trabalho é um objecto elegível 
de reflexão filosófica, é nas palavras de Schwartz (2008) se o trabalho é para a 
filosofia um objecto ou uma matéria estrangeira, no sentido que Canguilhem 
(1966/2003) lhe atribui em Le normal et le pathologique: “a filosofia é uma reflexão 
para a qual toda a matéria estrangeira é boa e, diremos de bom grado, para a 
qual toda a boa matéria deve ser estrangeira” (p. 7, tradução livre). Matéria 
estrangeira, que Schwartz (2008) associa à actividade, dotada de um carácter 
enigmático, e em retratamento permanente, escapando aos poderes normativos 
que a antecipam e às tentativas de controlo da sua variabilidade, que acabariam 
por neutralizá-la, quer no tempo, quer no espaço em que ela tem lugar. 
                                               
31 Não deixa, contudo, de ser interessante notar que apesar desta afirmação, se conseguiu manter 
vivo na Université d’Aix-Marseille I, como refere Schwartz (n.d.), um departamento autónomo 
relativo a uma abordagem que não se constitui como disciplina… Outros factores terão, 
certamente, pesado nesta decisão, nomeadamente, a sua evolução, os contactos privilegiados 
com empresas e outras organizações da região de PACA (Provence-Alpes-Côte d’Azur); a criação 
de duas Associações – APRIT (Association pour la promotion des Recherches Interdisciplinaires 
sur le Travail) e ORT (Observatoire des Rencontres du Travail); a sua ampla difusão ao nível 
internacional, designadamente, na área francófona – parceiros da Argélia, da Tunísia, da Costa do 
Marfim, dos Comores e do Quebeque – e, na área lusófona, parceiros de Portugal, do Brasil, de 
Moçambique e de Angola. 
32 O facto de não corresponder a uma disciplina no sentido epistémico do termo, mas sim a uma 
“disciplina do pensamento” ou a um posicionamento na análise e na intervenção em contexto de 
trabalho, traduz, em contrapartida, alguns custos: embora não seja encarado como um 
constrangimento, mas mais como uma prova de coerência epistemológica, não existem teses em 
“ergologia”, existem sim teses que convocam o ponto de vista da “abordagem ergológica” na 
reflexão e intervenção desenvolvidas, como é, aliás, o nosso caso. 
33 Ainda que o departamento de ergologia exista hoje como departamento autónomo, o percurso 
de afirmação da abordagem ergológica, nomeadamente, no domínio da Filosofia esteve longe de 
se revelar pacífico, como é referido por Schwartz (2000a) “(…) o que nos parece mais difícil de 
aceitar (…) é que certos membros da comunidade (?) filosófica se auto-atribuam o direito e a 
competência de definir o que constitui a matéria filosófica ‘nobre’. Nada parece mais contraditório 
com a preocupação bimilenária que construiu o património que recebemos de herança, para 
modestamente, retrabalhar. De Sócrates a Diderot, de Diderot a Dagognet, muitos grandes 
nomes, contra toda a ‘segregação’, reivindicaram, talvez de maneira provocatória, o direito 
filosófico de se aventurar no que é ‘pequeno’, ‘quotidiano’, ‘vulgar’ (no sentido clássico do termo), 
mesmo o abjecto” (p. 57, tradução livre), ou seja, naquilo que para outros terá um estatuto 
meramente residual, como se houvesse uma “monocultura do saber” (Santos, 2002) a arbitrar 
entre as nobres matérias e as matérias vis. 
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Mas, porquê privilegiar o “trabalho” como matéria de reflexão se, como refere 
Durrive (2010), “a abordagem ergológica se funda sobre um ponto de vista 
antropológico” (p. 28, tradução livre)? 
A história individual e colectiva constrói-se não porque os indivíduos se contentam 
em viver no mundo, mas porque, mesmo a uma escala microscópica de 
actividade, não cessam de o tentar transformar. Viver é tomar uma posição, é 
recentrar, escapando à total submissão e neutralidade face ao meio, construindo 
o seu modo de viver em singularidade. 
A actividade humana como lugar de debate de normas – normas antecedentes e 
renormalizações – torna visível o drama do agir humano, um drama não 
reservado exclusivamente à vida em contexto de trabalho. Se este ponto de vista 
é, então, transversal à actividade humana, porquê a inevitabilidade de passar pelo 
trabalho? 
É lícito afirmar que todas as actividades humanas fazem sempre apelo a 
diferentes usos de si (Schwartz, 2000b). Não obstante, as exigências que impõe o 
meio de trabalho são de natureza distinta ou, pelo menos, passando a 
redundância, serão talvez mais exigentes: afastando-nos de uma concepção 
hegemónica do trabalho, que admite a “centralidade do trabalho mercantil” na 
nossa sociedade (Nouroudine, 2009, p. 87, tradução livre), mas considerando a 
sua coexistência com uma difusão de outras formas de trabalho emergentes, é 
talvez mais evidente nas situações de trabalho do que noutras actividades 
humanas, que essas exigências traduzem formas dramáticas de uso de si 
(Schwartz, 2000b).  
Estas dramáticas surgem no confronto, por um lado, com normas antecedentes, 
que visam a estabilização do meio neutralizando as suas singularidades e 
mantendo-se alheias à própria história dos que realizam o trabalho e, por outro 
lado, a estrita heterodeterminação, ao não considerar a “infidelidade do meio” 
(Canguilhem, 1966/2003, p. 130, tradução livre) decreta a impossibilidade de 
atingir os objectivos definidos e, enfim, a preservação mesmo da própria saúde. 
É, portanto, em função de valores que cada um procura renormalizar o seu meio, 
no quadro de um debate estabelecido em aderência às situações e problemas 
concretos a tratar no dia-a-dia.  
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A referência aos valores que se cruzam na actividade de trabalho constitui uma 
segunda justificação para que o trabalho não deixe de ser convocado quando se 
fala da vida e da história da humanidade. O confronto entre diferentes tipos de 
valores constitui um espaço privilegiado de debate no trabalho. Encontramos 
nesta actividade específica a oportunidade, não propriamente de identificar os 
valores do trabalho e reportoriá-los, mas sim de a reconhecer como lugar de 
tratamento dos valores. E falamos de tratamento de valores mais ou menos 
universais, que não exclusivos do pólo político, como por exemplo a garantia do 
interesse geral e dos bens comuns (Schwartz & Durrive, 2003). 
Isto significa que a reflexão sobre a vida não pode desinteressar-se do trabalho e 
do seu contributo singular para recentrar o meio, tendo em conta o seu próprio 
agir. Esquecer o trabalho, independentemente da diversidade de configurações 
que pode assumir, é não pensar a actividade humana, de forma global. 
Esta análise que justifica a referência incontornável ao trabalho na reflexão sobre 
a actividade humana integra a especificidade do ponto de vista da abordagem 
ergológica e anuncia as dimensões da actividade de trabalho que ela se propõe 
tratar, e que serão melhor desenvolvidas no prosseguimento deste capítulo.  
 
4.3 Contributos teóricos na edificação desta tradição científica 
Diversas influências se entrecruzam no que nos propõe a perspectiva ergológica. 
Uma das principais referências advém do filósofo francês Georges Canguilhem e 
a sua “análise filosófica da vida, entendida como actividade de oposição à inércia 
e à indiferença” (Canguilhem, 1966/2003, p. 173, tradução livre), considerando o 
autor que se a vida é uma luta permanente, o que é anormal é de facto “a 
indiferença do vivente às suas condições de vida, à qualidade das suas trocas 
com o meio” (Canguilhem, 1966/2003, p. 57, tradução livre). Este meio de vida é 
entendido como o que cada um reconstrói em função dos seus próprios critérios e 
arbitragens, para viver como ser singular. 
A perspectiva filosófica deste autor que aqui invocamos é a da relação entre o 
conceito e a vida, tal como é abordado por Worms (2009):   
a especificidade do ‘vivente’ não se encontra na sua oposição ao conhecimento 
conceptual, mas ao contrário no conceito preciso que é necessário construir para a 
compreender: e isto ao mesmo tempo no conteúdo deste conceito, que definirá o vivente 
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como tal, e de uma maneira fundamental; mas também por assim dizer no tipo de 
conceitos que é imposto pelo ‘vivente’, que obriga a repensar o próprio conhecimento, 
conceitos que Canguilhem descreverá como normativos ou ‘axiológicos’. (p. 358, 
tradução livre) 
 
Viver não corresponde a uma mera execução de normas heterodeterminadas34, 
como é sustentado pelo património de saberes da ergonomia e da psicologia do 
trabalho da actividade, mas requer a realização de arbitragens, a assumpção de 
escolhas, convocando um mundo de valores na sua decisão, tal como é 
preconizado pela abordagem ergológica.  
Nesta perspectiva, a actividade de trabalho é sempre, em parte, inantecipável, e 
traduzida como “encontro de encontros”: “dizer que a actividade industriosa é 
sempre encontro, é lembrar que é impensável, que é absurdo imaginar neutralizar 
todas as variáveis singulares” (Schwartz, 2000a, p. 540, tradução livre).  
A referência à actividade como “industriosa” “reenvia a uma realidade bem mais 
lata do que ‘indústria’, que certamente de forma poderosa moldou a civilização, 
mas num período bem modesto comparativamente com a história passada da 
humanidade senão futura” (Schwartz, 1992, p. 50, tradução livre). Entendemos a 
“actividade industriosa” como actividade cujo fabrico é investido de vida, 
significado que se revela na análise das origens epistemológicas do conceito de 
actividade, tal como é definida no quadro da abordagem ergológica. 
                                               
34 A este propósito podemos fazer referência à verbalização de um dos participantes do curso de 
formação contínua “Cultures professionnelles, savoir faire, mutations technologiques”, P. Esposito, 
que dizia “jamais um trabalhador permanece diante a sua máquina pensando: eu faço o que me 
dizem para fazer” (Schwartz, 1992, p. 48, tradução livre). 
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Figura 1. As duas origens do conceito de actividade (adaptado de Schwartz, 2007, p. 123, 
tradução livre). 
 
Na leitura deste esquema (ver figura 1), podemos identificar, por um lado, a 
influência da herança da tradição científica da ergonomia e da psicologia do 
trabalho da actividade (lado esquerdo do esquema, com referência 
nomeadamente a autores da “escola russa”35 da psicologia), e que a abordagem 
ergológica caracteriza como “eixo do impossível”, querendo com isto traduzir a 
recusa do determinismo, da assumpção da actividade como se de um “protocolo 
experimental” se tratasse, ou seja, reconhece-se como impossível pensar a 
situação de trabalho antecipadamente, concebendo a vida de forma estabilizada e 
anulando as suas fontes de variabilidade. Schwartz (2000a) reconhece a 
                                               
35 A escola russa da psicologia em que se inscrevem autores como Vygotsky, Léontiev, Bakhtine, 
cujas influências ainda são evidentes em autores contemporâneos como é o caso de Engeström 
(na Finlândia) e Clot (na França), é associada à ênfase numa perspectiva sócio-histórica, que se 
opõe à perspectiva do desenvolvimento maturacionista, isto é, a um desenvolvimento previsto e 
programado à priori. Nesta perspectiva, o desenvolvimento dos indivíduos traduz a história do seu 
próprio desenvolvimento (do conjunto de acontecimentos/situações vividas), sendo a linguagem 
considerada como um dos principais instrumentos psicológicos que o viabilizam. As oportunidades 
conferidas pelo meio vão ser determinantes no desenvolvimento de cada um, o que significa que o 
curso da história deste meio e das interferências que nele vão sendo sedimentadas deixará o seu 
lastro no desenvolvimento dos indivíduos (Santos, 2004). 
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influência desta herança quando refere que, “esta constatação de impossibilidade 
constitui nomeadamente um dos contributos da ergonomia da actividade para a 
reflexão filosófica sobre o homem como ser ‘ergológico’” (p. 664, tradução livre).   
A actividade é sempre um encontro com micro-variações (ao nível dos 
equipamentos, dos materiais, das condições reais de trabalho, dos 
constrangimentos emergentes) e, neste sentido, é requerido o seu ajustamento às 
condições propostas, a cada momento. O desvio entre o prescrito e o real, 
postulado pela tradição da ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade e 
assumido como irrevogável é aqui consubstanciado: qualquer tentativa de 
antecipação da actividade encontra os seus limites no momento em que ela 
ocupa o seu lugar, ou seja, no trabalhar. 
O lado direito do esquema propõe-nos uma outra dimensão conceptual da 
actividade, expressa sob o “eixo do invívivel”. Se, por um lado, o meio em que a 
actividade é desenvolvida e as condições oferecidas se revelam determinantes da 
acção a desenvolver, por outro lado, estar estritamente submetido a esse meio é, 
nas palavras de Schwartz (2000a), “invívivel”. A influência de Canguilhem (1947) 
faz-se aqui novamente sentir, nomeadamente, quando afirma que “todo o homem 
quer ser sujeito das suas normas” (p. 135, tradução livre), e que é partilhada por 
Schwartz (2000a) na afirmação de que é invívivel36 a total submissão à 
heterodeterminação, ou a um uso de si por outros.  
É esta dialéctica do “impossível/invívivel” que constitui a base matricial de um 
debate de normas que renova em permanência a actividade: um debate entre 
“normas antecedentes”, definidas ex-ante37 da actividade concreta de trabalho e 
que de certa forma ampliam o conceito de “trabalho prescrito”, e as normas que 
cada um se propõe a si mesmo no encontro da actividade com as singularidades 
do real. Reconhecendo que é “impossível” a anulação dessa variabilidade e, 
neste sentido, o cumprimento estrito das normas antecedentes, será pelo 
                                               
36 Esta referência ao “invívivel” é também, de certa forma, retratada por Teiger (1993) quando 
convoca o contributo de Sartre na compreensão do que desencadeia a decisão de mudança, face 
a uma situação vivida como insuportável, tal como foi referido anteriormente: “(…) não é por 
termos consciência de que uma situação é insuportável que decidimos mudá-la, mas é no dia em 
que concebemos que uma situação pode mudar, que nos vamos dar conta que a situação é 
insuportável” (Sartre, 1943, citado por Teiger, 1993, p. 4, tradução livre). Neste sentido, uma 
situação é percebida como invívivel quando se concebe um outro estado possível do meio em que 
se vive. 
37 Do latim, significa “em antecipação”. 
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processo de renormalização (tentativas de configuração do meio, face às 
singularidades do real, re-interpretando ou redefinindo as normas antecedentes) 
que o meio de trabalho se poderá tornar vívivel (Durrive & Schwartz, 2008).  
Assim se explica a dimensão recriadora da actividade relativamente ao meio em 
que é exercida. Cada um, pela normatividade que cria na sua relação com o meio, 
acaba por recentrá-lo, com base no seu próprio quadro de referência normativo, 
mas também axiológico, ou seja, reportado a valores.  
 
4.4 A dimensão axiológica da actividade: a convocação de um espaço de 
valores 
A dialéctica do “impossível e do invívivel” é retrabalhada pela perspectiva 
ergológica, atribuindo ao indivíduo em actividade a construção de uma 
normatividade compatível com a variabilidade encontrada no meio. Mas o 
contributo da ergologia permite desvelar um outro espaço de penumbra – como é 
que se propõem essas novas normas na gestão da actividade? Baseadas em que 
critérios? O que determina as arbitragens que a actividade convoca? O que leva 
um trabalhador em actividade a fazer opções neste ou naquele sentido? Schwartz 
(1996) responde dizendo que  
atribuímos frequentemente crédito à ergonomia francófona de ter feito emergir um 
mundo de saberes e de saberes-fazer de experiência (…), o que nos parece correcto. 
Mas o ponto decisivo não será o de ter feito emergir estes desvios, estas “condutas” 
industriosas, como decisões, como julgamentos orientados por critérios? (…) A 
actividade industriosa, como toda actividade humana é arbitragem, portanto relativa a 
valores… (p. 148, tradução livre) 
 
O trabalho é sempre atravessado por debates de normas e de valores. Se, por um 
lado, a actividade é determinada por normas antecedentes e, por outro lado, é 
impossível e invívivel a sua estrita aplicação, instaura-se um debate face às 
tentativas de renormalização. E é precisamente no confronto com as escolhas a 
fazer, para tornar viável e vívivel a situação de trabalho, que se convoca um 
mundo de valores.  
Segundo Schwartz (1997; 2000a), podemos distinguir valores ditos “mercantis”, 
de natureza quantificável, por exemplo, associados à mensuração económica, à 
rentabilidade, dos valores “sem dimensão”, sem escala métrica, por exemplo, 
relativos à saúde, à justiça, à igualdade, às condições de vida e de trabalho. 
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À semelhança das normas antecedentes, também a influência destes valores 
precede à actividade de trabalho, pelo que ela não é senão um lugar onde eles 
são retratados. Construir um equilíbrio entre ordens de valores distintos não é 
espontâneo, nem evidente. Tratando-se de valores que concebem de maneira 
distinta a vida colectiva, acaba por se gerar entre estes dois pólos uma tensão 
problemática, resultante de conflitos de lógicas.  
O esquema que apresentamos de seguida ilustra estas tensões, protagonizadas 
por pólos distintos e as circulações entre si, necessárias à construção de uma 
relação de equilíbrio. Ele configura o espaço de debates de normas e de valores, 
nas nossas sociedades mercantis e de direito (Schwartz & Durrive, 2003). 
 
 
Figura 2. O trabalho como um espaço tripolar (Adaptado de Schwartz & Durrive, 2003, p. 248, 
tradução livre). 
 
Por um lado, vemos (ver figura 2) representado o “pólo do mercado” (pólo II), onde 
se jogam essencialmente valores de carácter mercantil, por outro lado, 
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encontramos o “pólo da politeia38”, do domínio “político” (pólo III), atravessado 
sobretudo por valores não quantificáveis, como o interesse público e a regulação 
do bem comum. A questão que se coloca é, então, como evitar posições 
hegemónicas na influência ou domínio de cada um destes pólos?  
Cada momento da história configura formas específicas de conflito entre estes 
valores. Situámo-nos aqui a um nível macroscópico de análise, sem referência 
contudo à forma como cada um, na sua actividade, realiza arbitragens entre estes 
valores e estabelece compromissos, o que justifica a referência a um outro pólo, o 
“pólo das gestões” (pólo I), representado pela actividade humana e, 
particularmente, pela actividade de trabalho. Estatuto privilegiado concedido ao 
trabalho ou reparação do lugar que lhe é devido na história? “Se o trabalho 
‘contamina’ a história, é preciso seguir as suas infiltrações”, diz-nos Schwartz 
(1992, p. 7, tradução livre) e, sobretudo, compreender como ela é também 
construída no quotidiano e a um nível micro de análise: 
 entre os pólos II e III observa-se uma tensão permanente, pelo tipo de valores 
que os configuram, apesar de partilharem uma orientação comum relativamente 
à actividade: constituem pólos produtores de normas antecedentes, em 
resultado das relações de poder que representam; 
 o pólo I, correspondente à actividade, lugar onde se gerem os conflitos entre as 
normas antecedentes preconizadas por cada um dos pólos anteriores, e onde 
se produzem renormalizações que visam ultrapassar, individualmente e 
colectivamente, o confronto com a dialéctica do impossível/invívivel (Schwartz 
& Durrive, 2003). 
Isto significa, então, que decretar os valores em exterritorialidade, acaba por 
mutilar a sua dinâmica de retratamento. E se, por um lado, a análise da actividade 
constitui um meio privilegiado de acesso à variabilidade de situações que ela visa 
tratar, por outro lado, como produzir conhecimentos a partir dessas singularidades 
locais? 
 
                                               
38 Politeia reporta-se à construção da vida colectiva e, neste sentido, ao bem comum (Schwartz, 
2000c). 
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4.5 A produção de conhecimentos no quadro da abordagem ergológica: a 
construção de “dispositivos dinâmicos a três pólos” (DD3P) 
Como já o dissemos, a abordagem da ergologia relativamente à compreensão e 
transformação do trabalho reúne importantes contributos também sedimentados 
na história da ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade. Destacamos, 
neste ponto, e de forma específica o contributo de Ivar Oddone, de Alain Wisner, 
de Antoine Laville e de Catherine Teiger. 
Os autores Oddone, Re e Briante (1981), referidos anteriormente, publicaram uma 
obra de referência – “Redécouvrir l’expérience ouvrière” –, que acabou por ser 
determinante na construção de uma nova psicologia do trabalho, ou pelo menos, 
na definição de uma outra forma de fazer psicologia do trabalho. O 
reconhecimento da experiência operária constituiu a referência central da postura 
construída por estes autores, representando-a “como uma massa de 
conhecimentos de valor científico que os trabalhadores aprenderam pela prática 
de muitos anos de trabalho e que é o seu património” (Oddone, Re & Briante, 
1981, p. 189, tradução livre). 
O projecto de construção de uma “comunidade científica alargada” (Oddone, Re & 
Briante, 1981, p. 220, tradução livre) visava a integração dos trabalhadores, a 
valorização da sua experiência e dos saberes desenvolvidos na actividade e a 
criação de condições favoráveis para pensar colectivamente o trabalho. Um 
regime de produção de conhecimentos foi então desenvolvido, articulando os 
saberes formais dos investigadores e os saberes informais de que os 
trabalhadores eram detentores, para transformar as relações entre saúde e 
trabalho. 
Ainda que de uma forma parca, poderemos afirmar que este contributo se situa no 
reconhecimento de que a intervenção em contexto de trabalho tem 
necessariamente que requerer o ponto de vista dos peritos das situações em 
análise, os seus saberes construídos na actividade, ou seja, a sua experiência, e 
que esta deve ser integrada nos conhecimentos dos que intervêm nas suas 
situações de trabalho. Esta afirmação não deixa de ser muito próxima da que 
Laville e Teiger, colaboradores de Alain Wisner na equipa do Conservatoire 
 85 
National des Arts et Métiers (CNAM)39, conceptualizaram como “novo paradigma 
da formação dos actores para e pela acção”: os saberes dos investigadores não 
configuram uma posição de hegemonia na construção de soluções para os 
problemas da nocividade do trabalho (Teiger & Laville, 1991).  
A marca de Alain Wisner é, aliás, reconhecida na construção da abordagem 
ergológica, ainda que a sua referência nem sempre se reporte ao seu contributo 
singular. Exemplo disso é o facto de se associar, por vezes, ao legado de Wisner 
a conceptualização de um desvio irrevogável entre o trabalho prescrito e o 
trabalho real, “associado às dificuldades concretas da situação, à sua percepção 
pelo operador e às estratégias que ele adopta para responder às exigências do 
trabalho, e em particular aos perigos” (Wisner, 1995, p. 130, tradução livre), 
reconhecendo neste sentido a engenhosidade dos trabalhadores na gestão da 
variabilidade com que sempre se confrontam, quando esta distinção mais do que 
a perspectiva de um autor, constitui um princípio identitário da tradição científica 
em que ele se enquadra. A abordagem ergológica conceptualiza esse desvio, por 
um lado, enquanto condição para tornar “possível e vívivel” a situação de 
trabalho, considerando as exigências e normas definidas em heteronomia e as 
injunções que o meio impõe e, por outro lado, admitindo que este desvio reenvia 
sempre a um debate de valores, produtor de uma matriz de historicidade.  
Outro contributo, associado à tradição científica da ergonomia e da psicologia do 
trabalho da actividade e, não raras vezes, invocado com referência a Wisner, 
sustenta que os problemas de trabalho que despoletam a análise e intervenção 
não são dados, mas a construir (Wisner, 1985), a partir do pedido ergonómico e 
fortemente ancorados numa análise de terreno (Wisner 1997). Um dos actos 
fundadores desta abordagem foi, precisamente, a “saída do laboratório” e escuta 
do trabalho real, assumindo que os problemas devem ser considerados a partir da 
configuração que o contexto real de trabalho lhes dá, ao invés de um investimento 
nesta realidade a partir de modelos concebidos à distância das situações 
concretas.  
Estes contributos acabaram por ter a sua influência na construção do regime de 
produção de saberes, no quadro dos processos de transformação, que nos 
apresenta a abordagem ergológica. Se ela não pretende afirmar-se como 
                                               
39 Alain Wisner foi director do CNAM no período compreendido entre 1966-1990. 
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disciplina, nem tão-pouco como uma teoria sobre a actividade humana, constitui 
em alternativa a “teoria de um processo de confluência”.  
Este “processo de confluência” é traduzido pelo dispositivo dinâmico a três pólos, 
formalizado como um espaço onde se retrabalham, ao mesmo tempo, os “saberes 
académicos”40 e os “saberes da experiência”41. Os primeiros correspondem aos 
saberes disponíveis, produzidos em exterioridade face às situações que terão 
potenciado a sua definição, enquanto que os segundos são saberes imanentes à 
actividade dos seus protagonistas. Trata-se de saberes considerados não 
hierarquizáveis entre si, mas em interligação permanente e comensuráveis (Di 
Ruzza, 2004).  
 
 
Figura 3. Representação gráfica do dispositivo dinâmico a três pólos (Schwartz, 1997)  
 
Explicitando cada um dos pólos identificados na construção de um DD3P (ver 
figura 3) (Schwartz, 1997), podemos referir que: 
                                               
40 Outras designações são igualmente atribuídas a estes saberes e consideradas equivalentes, 
nomeadamente: saberes “disciplinares”, “instituídos”, “formalizados”, “gerais”, “constituídos”, ou 
“científicos”. 
41 Relativamente a este tipo de saberes, é menos diverso o leque de vocábulos considerados 
sinónimos, mas é possível encontrar a menção a “savoirs enfouis”, cuja tradução mais fiel nos 
parece ser a de “saberes incorporados ou investidos” na actividade.  
 
 
 
Pólo 1 
Pólo dos saberes e 
valores construídos 
nos universos 
científicos 
Pólo 3 
Pólo 2 
Pólo da intervenção e da 
transformação concreta, 
através de um “diálogo 
socrático num duplo 
sentido” 
Pólo dos saberes e 
valores tratados e 
retratados na actividade 
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 O primeiro pólo do dispositivo é o pólo dos conceitos, dos “saberes 
académicos”, desinvestidos das especificidades locais e, por isso, produzidos em 
desaderência. Uma exigência de pluridisciplinaridade é imanente a este pólo: 
diversas disciplinas, e diferentes em cada situação particular, serão convocadas 
na produção de conhecimentos, tendo em conta também a especificidade dos 
problemas a tratar.  
A resposta às questões que esses problemas comportam exige a mobilização de 
saberes de diferentes áreas disciplinares, cujo contributo não pode nunca ser 
antecipado. Mas, ao mesmo tempo, uma análise “mutilante” da actividade teria 
lugar se a sua análise se circunscrevesse à procura de regularidades, dos 
modelos de funcionamento previstos e não a compreender como essa actividade 
faz história, do nível local ao nível global: “(…) se a actividade revela ser uma 
matriz de história, ela não pode ser realmente entendida, antecipada por uma 
qualquer ‘teoria’, ou sistema, salvo se nos comprometermos a fazer uma nova 
teoria filosófica global da história” (Schwartz, 2007, p. 131, tradução livre). Esta 
preocupação é representada pelo segundo pólo; 
 O segundo pólo corresponde, então, ao das “forças de convocação, de 
reconvocação e dos saberes investidos na actividade” (Schwartz, 1997). Os 
saberes representados neste pólo são saberes produzidos em aderência às 
situações concretas e às suas singularidades, nem sempre sujeitos a um trabalho 
de formalização. Mas, como podem os actores do primeiro pólo antecipar as 
questões a debater sem que sejam mobilizadas forças de convocação destes 
saberes? E, depois, também forças de reconvocação dos protagonistas da 
actividade para validação dos saberes produzidos. Esta validação ocorre quando 
se actualizam os saberes académicos no agir concreto, colocando em circulação 
as experiências reais de trabalho e o debate sobre os conhecimentos que elas 
mobilizam. 
Podemos aqui invocar uma vez mais a experiência de Teiger e Laville (1991) de 
formação em análise ergonómica do trabalho, que supõe a confrontação entre 
duas modalidades de conhecimentos – os conhecimentos de carácter operatório 
dos trabalhadores e os conhecimentos dos ergónomos, sustentados por uma 
base científica, bem como pela sua experiência de trabalho no terreno. A 
metodologia prosseguida consistia na expressão espontânea dos trabalhadores 
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sobre a actividade de trabalho e as suas consequências, seguida de um 
“questionamento ergonómico”, baseado na maiêutica socrática (Barros-Duarte & 
Lacomblez, 2006), capaz de estimular a reflexão e a descoberta de 
conhecimentos implícitos, ou seja, conhecimentos que se detém, sem saber que 
se é detentor. Mas, este processo formativo não corresponde a uma mera 
“extracção de saberes” (Faïta & Schwartz, 1995, p. 69, tradução livre). Pelo 
contrário, procura-se construir novos saberes sobre a situação de trabalho e 
sobre si mesmo, com base numa “maiêutica socrática” (de que nos fala, 
particularmente, Teiger & Laville, 1991), ou num “diálogo socrático num duplo 
sentido”, como é também referido pelos autores da abordagem ergológica 
(Schwartz, 2000c): a “maiêutica socrática não se quer transferência de um saber 
pré-formado do perito para o ignorante, mas itinerário de descoberta do que o 
interlocutor estava no poder de conhecer” (Faïta & Schwartz, 1995, p. 71, 
tradução livre).  
A exigência destes dois pólos na produção de saberes renova-se em 
permanência: aqueles que se situam no “pólo 1” necessitam de ver os seus 
saberes actualizados e retratados pelas situações reais, adquirindo a “forma” que 
lhes dão as situações concretas; os que se situam “no pólo 2”42 também vêem no 
trabalho sobre os conceitos a possibilidade de dar visibilidade ou de ver 
instituídos os seus saberes inscritos na actividade. Porém, os dois pólos não se 
encontram formalmente constituídos, nem lhes está a priori garantido um lugar de 
debate. 
                                               
42 Evitando aqui a categorização destes dois pólos, como pólo dos teóricos e dos práticos, 
respectivamente pólos 1 e 2, podemos mesmo afirmar que eles não constituem “uma matriz 
evidente para a determinação de categorias sócio-profissionais” (Schwartz, 2000a, p. 89, tradução 
livre). Um exemplo concreto disto é o caso dos trabalhadores que, pelo reconhecimento da sua 
experiência profissional, se tornam formadores, ou seja, se tornam também profissionais dos 
conceitos. E como afirma o autor, em última instância, os conceptores, os formadores, os 
investigadores exercem igualmente uma actividade de trabalho, pelo que “se tomarmos a sua 
actividade como um enigma a desvendar, eles enquadram-se no mesmo dispositivo bi-axial de 
produção de conhecimentos sobre si” (Schwartz, 2000a, p. 89, tradução livre). 
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O diálogo43 entre saberes instituídos e saberes investidos não se auto-produz, daí 
que Schwartz (2000a) o aborde afirmando que “não há nada menos natural, 
epistemologicamente, institucionalmente, socialmente, do que trabalhar sobre o 
entrecruzamento destas duas disciplinas [disciplina epistémica e disciplina 
ergológica], de considerar e respeitar, cada uma, as exigências da outra” (p. 718, 
tradução livre). De acordo com esta perspectiva, as condições que poderão 
favorecer este diálogo são garantidas pelo que foi designado como “terceiro pólo”; 
 O terceiro pólo representa a “exigência ergológica”, ou “exigência filosófica”, 
como foi pela primeira vez denominado, sendo agora designado como “pólo das 
exigências epistemológicas ou éticas”44. Estas exigências concretizam-se na 
antecipação das formas de tratar as situações da vida social (e a actividade de 
trabalho, em particular) e os seus semelhantes, como detentores de saberes 
comensuráveis, recusando a sua abordagem em desaderência (Schwartz, 
Adriano & Abderrahmane, 2008).  
Este pólo reúne, portanto, as condições necessárias, na perspectiva ergológica, 
para a produção de conhecimentos, para provocar o entrecruzamento de saberes. 
Isto significa que ele se sustenta num princípio de “convocações mútuas” 
(Schwartz, 2000a, p. 101, tradução livre): do pólo dos conceitos (saberes 
académicos) e do pólo da actividade (saberes investidos), traduzindo portanto o 
pressuposto de participação dos protagonistas das situações de trabalho na 
produção de conhecimentos sobre a sua actividade.  
                                               
43 Este diálogo produtor de saberes sobre a situação de trabalho, e mantido entre os trabalhadores 
e os investigadores, constitui um pressuposto construído, nomeadamente, por Faverge, que viria a 
influenciar indubitavelmente os trabalhos de Teiger e Laville, ou de Oddone, Re e Briante: a 
‘análise do trabalho’ [como fora proposta por Ombredane & Faverge] dá-nos já os ingredientes de 
uma relação estabelecida entre o analista e o operador (…) que foi então de vanguarda – e, de 
uma certa forma, foi de encontro ao que Ivar Oddone e Alessandra Re vieram a denominar como 
uma “comunidade científica alargada (Lacomblez, 2011, p. 8, tradução livre).  
44 Este pólo é designado por Schwartz (1996) como “pólo da exigência filosófica no texto 
“Ergonomie, Philosophie, et Exterritorialité”, publicado pela primeira em vez em 1996, ou seja, 
numa altura em que a abordagem ergológica ainda não era assim designada. A referência à 
“ergologia” surge pela primeira vez na obra “Reconnaissances du travail, pour une approche 
ergologique”, publicada em 1997. Mais tarde, no ano 2000, Schwartz compila este texto na obra 
“Le paradigme ergologique ou un métier de philosophe” e a referência à “exigência filosófica” como 
correspondendo ao pólo 3 do DD3P não é alterada, o que poderá significar que o seu sentido 
continua também a ser coerente. No mesmo ano, mas no âmbito de uma outra publicação – 
“Discipline épistémique, discipline ergologique : paideia et politeia”, o autor refere no âmbito de 
uma nota de final de página que “para evitar toda e qualquer ambiguidade, preferimos definir o 
pólo 3 como o das exigências epistemológicas e éticas, mais do que como o da exigência 
filosófica” (p. 18, tradução livre). 
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Trata-se, portanto, de um pólo epistemológico: a produção de conhecimentos 
exige que os intervenientes detentores de saberes académicos se coloquem em 
situação de aprendizagem do que se mantém na penumbra, do que de certo 
modo se identificou como “residual”, assim como os protagonistas da actividade 
devem colocar em evidência as suas “reservas de alternativas”, ou seja, as outras 
possibilidades que concebem de vida no trabalho, na expectativa de que 
interpelem os conteúdos e limites dos conceitos que organizam o real da sua 
actividade.  
Além disso, este pólo representa também o pólo do bem comum, do “mundo 
comum” a construir, comportando uma dimensão ética, relacionada com o facto 
de a intervenção em contexto de trabalho ser efectivamente “comum”, partilhada 
entre todos os actores das situações de trabalho em questão. É, por isso, também 
que este pólo se designa como pólo da “exigência ergológica”, assente num 
princípio de comensurabilidade dos saberes que orientam o desenvolvimento da 
intervenção.  
Neste sentido, no diálogo a estabelecer apela-se, simultaneamente, à exigência 
de uma postura de humildade perante a complexidade da actividade do outro, 
tendo em conta que se trata de uma experiência sempre singular, renovada pelo 
encontro com um meio dinâmico, mas humildade também no reconhecimento do 
outro como seu semelhante; e à exigência de rigor nas condições oferecidas a 
cada um para colocar em palavras os seus saberes, bem como nos 
compromissos debatidos e assumidos no âmbito deste encontro (Schwartz, 
1997).  
Este dispositivo traduz, sobretudo, uma postura a assumir na produção de 
conhecimentos. Sem protocolo definido, pelo que podemos encontrar diferentes 
configurações do mesmo dispositivo, o que justifica também a sua referência 
como um dispositivo “dinâmico”, relativamente à forma como pode ser concebido 
e aos seus resultados – dar visibilidade às renormalizações, renovação dos 
saberes disciplinares, transformação das situações de trabalho (Durrive, 2010). 
De forma sintética, é uma postura de “desconforto intelectual permanente” que é 
requerida, residindo o seu significado no facto de a actividade não nos permitir o 
conforto dos modelos interpretativos pré-definidos e estabilizados; pelo contrário, 
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o desafio consiste em se deixar interpelar para que novas formas de 
conhecimento possam ter lugar (Durrive & Schwartz, 2008). 
 
5. A abordagem ergológica: principais contributos na renovação de um 
património comum  
É incontestável a relevância da abordagem ergológica na abertura conceptual a 
outras dimensões de análise da actividade, a partir de um património de saberes 
partilhado com a tradição científica da ergonomia da actividade. Poderíamos 
mesmo dizer, sob influência de Schwartz (2000a) que a ergonomia é uma 
“propedêutica à ergologia”45: na conceptualização da actividade, dando 
visibilidade a outras fontes de contradição e de conflitos a gerir; na compreensão 
e transformação das situações de trabalho; nas relações entre o que se passa na 
actividade e os níveis mais globais da vida social ou na inscrição do trabalho na 
dinâmica da história colectiva.  
Podemos, mesmo assim, de forma sintética, identificar três importantes 
contributos da abordagem ergológica: 
  Um contributo relativo “(…) ao drama próprio do agir humano” (Schwartz, 2010, 
p. 14, tradução livre), sob a forma de debates de normas e de valores e de 
dramáticas de uso de si46 (Schwartz, 1992). 
A actividade é definida como um debate permanente entre normas antecedentes 
e tentativas de renormalização, renunciando portanto a uma estrita execução de 
normas heterodeterminadas, a um uso de si por outros. Tal não acontece, no 
entanto, como um desafio às relações de poder instituídas, pelo contrário, é 
mesmo uma condição de vida e de saúde ser-se, pelo menos parcialmente, autor 
de uma normatividade compatível com o que o encontro com o que o meio exige 
e com o que é possível a cada um. As normas antecedentes codificam o trabalho, 
                                               
45 Esta referência constitui, na verdade, uma adaptação do que Schwartz menciona numa alusão à 
ergonomia da actividade “(…) mais do que uma epistemologia da ergonomia, gostaríamos de 
desenvolver a ideia de que a ergonomia é talvez hoje uma propedêutica à epistemologia” 
(Schwartz, 2000a, p. 71, tradução livre).  
46 Se o trabalho convoca sempre um uso de si Schwartz (1992), “quem faz uso”? (p. 55, tradução 
livre). Segundo o autor, podemos falar, simultaneamente, de um uso heterodeterminado de si ou 
uso de si por outros, tendo em conta as normas e instruções de quem concebe o trabalho e o 
prescreve, e de um uso de si por si, associado aos compromissos a estabelecer na actividade, às 
tentativas de recentrar ou organizar o meio a partir de si, como centro de referência. 
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neutralizando o hic et nunc47, mas a actividade é sempre um “encontro de 
encontros”, pelo que só se poderá antecipar o carácter irrevogavelmente 
transgressivo da actividade.  
A noção de “resistência à mudança” encontra aqui os argumentos que evidenciam 
os seus limites na compreensão do real. É “impossível” estabilizar o meio, é 
impossível assumir que a actividade pode ser definida em heteronomia, em 
desaderência, mas viver submetido às exigências do meio é também invívivel. A 
iniciativa de cada um, no seio de um colectivo de trabalho, através das suas 
tentativas de renormalização, é o que irá permitir tornar a vida possível nesse 
contexto.  
Os debates de normas e de valores que consubstanciam os processos de 
renormalização submetem também a actividade a “contradições”: relativamente ao 
que preconizam as normas antecedentes e ao que as renormalizações da 
actividade propõem. É esta também a proposta da abordagem ergológica de 
leitura e compreensão do que faz história, das crises e tensões que se vão 
registando (Schwartz & Durrive, 2003). 
Mas, a história é igualmente representada pelo que Schwartz designa por “corps-
soi” (corpo-si ou corpo-pessoa): ele é o cerne de arbitragens na actividade e, 
portanto, fonte da história, “história da vida, do género, da pessoa, é a história dos 
encontros sempre renovados entre um ser em equilíbrio mais ou menos instável e 
uma vida, social, com os seus valores, as suas solicitações, os seus dramas” 
(Schwartz, 2000a, p. 664, tradução livre). Esta história, mesmo que menos visível 
do que a história feita de grandes acontecimentos e desencadeada pelos grandes 
Homens, não é, contudo, marginal: ela retrata o que se passa a um nível 
considerado infinitesimal, mas que é também fermento da grande história. 
Negligenciá-la, deixá-la na penumbra, não só não a interrompe, como prefigura 
custos no conhecimento do seu devir. 
 Um contributo também ao nível da proposta de compreensão e transformação 
das situações de trabalho, através da construção de “dispositivos dinâmicos a três 
pólos” ou de um espaço de “debate entre semelhantes” sobre o trabalho.  
                                               
47 Do latim, significa aqui e agora. 
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Estes dispositivos traduzem um processo de “couplage” de diferentes actores e 
saberes, sem contudo obedecer a um modelo canónico. Assume-se que se trata 
de saberes comensuráveis e que os diferentes actores da actividade não podem 
ser desconsiderados na produção de conhecimentos sobre ela. A preservação 
das condições que tornam possível o diálogo entre estes dois pólos é mantida por 
um terceiro pólo – o pólo das exigências éticas e epistemológicas. 
Uma das formas de intervenção preconizadas pela abordagem ergológica de 
DD3P consiste na construção de “Grupos de encontros do trabalho”48, ou seja, de 
um espaço de debate e de reflexão sobre a actividade, os seus constrangimentos, 
o que caracteriza a dialéctica do “impossível/invívivel” em cada contexto, as suas 
reservas de alternativas, enfim, dando voz ao que se mantém silenciado em 
contexto de trabalho. Segundo Nouroudine (2006), estes grupos de encontros 
insuflam uma vitalidade ao dispositivo (dinâmico a três pólos) e permitem aos colectivos 
constituir-se para pensar e agir de forma concertada. Os encontros referidos criam 
interacções entre sujeitos, colectivos que veiculam todos saberes, valores… cuja 
circulação organizada conduz à produção de conceitos mesclados. Esta amálgama de 
conceitos obtida graças à mistura de saberes académicos e de saberes provenientes da 
experiência torna possível a correspondência entre o saber, a acção e a realidade. (p. 
11, tradução livre) 
 
A operacionalização de um “grupo de encontros do trabalho” não corresponde à 
aplicação de um modelo pré-definido e à distância das situações de trabalho em 
análise. Pelo contrário, essa operacionalização supõe uma posição de 
“imprentissage”, de impregnação da vida em contexto de trabalho, assumindo 
sempre uma postura de “desconforto intelectual”, ou seja, abandonando o 
“conforto” de modelos já concebidos e estabilizados. Mas, uma postura específica 
deve também ser assumida pelos protagonistas da actividade, no sentido de dar 
visibilidade ao que é, por vezes, considerado residual, ou o que no quotidiano se 
afasta do que se tornou habitual, e de permitir que uma certa conceptualização do 
seu trabalho não aprisione, no entanto, o seu permanente movimento. Não é, 
porém, evidente que estes saberes, cuja partilha é mediada pela linguagem, 
sejam susceptíveis de serem verbalizados à distância da actividade. Por esta 
                                               
48 Podemos referir como exemplos de processos de construção de “Grupos de encontros do 
trabalho” os que foram desenvolvidos, no âmbito do Departamento de ergologia, em parceria com 
a Agence Nationale Pour l’Emploi (ANPE) (Prévot-Carpentier, Wild, Ibar, Duranton & Regnaut, 
2005) ou o Hospital Psiquiátrico Édouard Toulouse (Clar, Esnault & Mailliot, 2007), sob a 
orientação de Yves Schwartz.  
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razão, não se excluem momentos de análise do trabalho em contexto real, cuja 
orientação advém do legado da ergonomia e da psicologia do trabalho da 
actividade, mesmo se estes “grupos de encontros do trabalho” se sustentam na 
linguagem como meio de acesso aos debates de normas e de valores que guiam 
a acção de cada um. 
Mas, convém também ressalvar que o objectivo destes grupos não é o de se 
reduzir a uma mera partilha de conhecimentos, no seio de um colectivo, sobre o 
trabalho. O seu projecto consiste antes em criar condições para uma co-produção 
de conhecimentos sobre a actividade e para a transformação dos conceitos 
susceptíveis de traduzirem o que nela se vive. Por exemplo, uma discussão sobre 
a noção de “serviço público de transporte” deveria integrar a experiência e o 
significado associado à prestação deste serviço e às suas vicissitudes 
decorrentes do contexto em que é prestado, do tipo de utilizadores a que dirige, 
mas também da história desta prestação nesse contexto e com essas pessoas. E 
se a história da evolução do conteúdo deste conceito é do domínio público, a dos 
debates de normas e de valores que se vai tecendo em aderência às realidades 
locais onde ele se concretiza, deixa em aberto a compreensão das condições 
concretas de operacionalização deste tipo de serviço. A resposta a estas 
questões assenta, na perspectiva ergológica, na dialéctica que tem que ser 
apreendida na análise da actividade entre o que se passa a um nível micro e a um 
nível macro de análise, ou seja, na actividade e nas suas relações com outras 
instâncias da vida social. 
 O terceiro contributo que identificamos encontra sustentação na proposta de 
Schwartz de encontros do trabalho com o campo do político, entendido como 
trabalho sobre o bem comum: “podemos passar dos ‘encontros do trabalho’ (…) 
para o campo das intervenções de cidadania?” (1997, p. 302, tradução livre). 
Analisar e compreender o trabalho exige uma abordagem dialéctica do singular e 
do geral. Por um lado, é importante que os problemas singulares que surgem na 
actividade sejam reportados aos seus determinantes, sem no entanto se ficar 
aprisionado a uma análise abstracta, à distância da situação concreta que a 
despoletou, por outro lado, permanecer a um nível micro de análise, privilegiando 
a experiência subjectiva do vivido sem uma ancoragem nas políticas e opções de 
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organização do trabalho definidas, não intenta necessariamente uma 
transformação dessa situação de trabalho. 
Consideramos que a noção de interesse geral constitui um bom exemplo do que 
acabamos de referir. Na perspectiva de Duguit (1923, citado por Fernandes, 
1996), ele constitui um valor estruturante da sociedade e “indispensável à 
realização e ao desenvolvimento da interdependência social” (p. 391). A questão 
que se coloca é como o interesse geral cimenta a relação entre os homens e 
concilia o singular (o interesse individual) e o universal (interesse colectivo)? 
Como mesmo na actividade, a um nível micro de análise, os valores de sociedade 
são retratados? 
A actividade dos motoristas de transporte público mostra-nos como ela é um lugar 
de síntese, entre o particular e o geral, o singular e o universal. Por exemplo, 
prestar um serviço que visa contribuir para a fidelização ao transporte público não 
é contribuir simultaneamente para o interesse particular (procurando cumprir os 
horários e preservar a frequência dos serviços) e para o interesse geral (evitar o 
abandono deste modo de transporte em favor do automóvel)?  
Mas, a actividade é também um espaço de debate e de questionamento de 
valores mais ou menos universais, frequentemente definidos em desaderência 
relativamente às situações concretas. O tratamento igualitário dos passageiros 
nem sempre é garantia de satisfação do interesse geral. A renormalização pela 
actividade do princípio de igualdade de tratamento dos utilizadores do serviço de 
transportes, considerando as necessidades específicas que se julga poderem ser 
atendidas sem prejuízo das necessidades do colectivo, é também uma forma de 
construir o interesse geral. Por exemplo, em contexto urbano, em que as 
deslocações se fazem não raras vezes utilizando diferentes modos de transporte, 
para além do cumprimento dos horários de circulação, os motoristas têm também 
em conta a gestão da actividade considerando igualmente os horários de 
articulação com outros serviços de transporte (de comboio ou de outros 
autocarros), de forma a tornar possível o transbordo com o menor tempo de 
espera. Desta forma, é dada resposta às necessidades particulares de alguns 
passageiros, ainda que algumas estratégias de regulação dos constrangimentos 
temporais tenham que ser empreendidas, tendo em conta as vicissitudes a que a 
circulação de autocarro é confrontada.  
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O interesse geral é também um valor presente nas renormalizações assumidas na 
actividade. Neste sentido, parece legítimo afirmar que existe comensurabilidade 
entre os valores que orientam as opções definidas ao nível da actividade, e os 
valores que são definidos a um nível macro de análise, ou seja, no pólo político.  
Este exemplo mostra-nos como mesmo a um nível micro de análise do trabalho 
encontramos questões da sociedade, que são integradas nos debates de valores 
que aí têm lugar, porque a “actividade comporta alternativas que interessam aos 
níveis micro e macro da vida económica e social” (Schwartz & Durrive, 2003, p. 
282, tradução livre).  
 
6. O paradigma ergológico interpelado? 
A imersão na abordagem ergológica permitiu-nos, indubitavelmente, enriquecer a 
leitura da actividade de trabalho e também recentrar o seu contributo 
relativamente à abordagem da ergonomia e da psicologia do trabalho da 
actividade. 
Não podemos, contudo, deixar de colocar algumas questões que, ainda assim, 
nos parecem menos visíveis nesta abordagem. Uma delas prende-se com a 
referência aos protagonistas da actividade e da história que ela ajuda a construir. 
Como refere Schwartz (1997),  
toda a actividade de trabalho é sempre uma ‘dramática de uso de si’, uma problemática 
negociação entre o uso de si por si e o uso de si por outros, a substância, o conteúdo, 
as circunstâncias destas dramáticas, a forma como elas tecem os elementos são 
apenas parcialmente antecipáveis e objectiváveis, elas ‘fazem história’ mais ou menos 
localmente ou globalmente. (p. 7, tradução livre) 
   
Assumindo que as dramáticas de uso de si e os debates de normas são sempre 
transversais à actividade, concebida e normatizada ex-ante pelas normas 
antecedentes, e que o processo de renormalização expressa precisamente a 
tentativa de reconfigurar o próprio meio de trabalho, uma questão que nos parece 
pertinente colocar prende-se com a autoria destas mudanças e a sua inscrição na 
história. Quem são afinal estes protagonistas da actividade? Na obra que retrata a 
experiência que haveria de formalizar o projecto de desenvolvimento da 
abordagem ergológica – “L’Homme Producteur” – Schwartz e Faïta (1985) 
afirmam que cada situação de trabalho é sempre combinação de duas histórias 
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singulares: a história das máquinas, dos modos de organização do trabalho, por 
um lado, e a história dos homens e das mulheres que deles fazem uso. Mais 
referem que, se a primeira história não é suficientemente mensurável, já que os 
meios de produzir e os seus processos nunca são idênticos, “a história dos 
segundos é, sem dúvida, mais conhecida, mais evidente” (p. 226, tradução livre). 
Que homens e mulheres produtores são estes?  
Schwartz (2000a) fala no “reconhecimento da igualdade potencial entre os 
homens, da universalidade na capacidade de renormalizar” (p. 656, tradução 
livre). Compreendemos que é incontestável a iniciativa de cada um para tentar 
renormalizar o seu “meio” de trabalho e torná-lo “vívivel”. Mas, terão eles iguais 
possibilidades de o fazer, considerando não só a especificidade das suas 
situações, mas também da sua história anterior a essas situações? Será possível 
compreender o que “produzem” estes protagonistas à distância das condições 
que são as suas, susceptíveis de o permitir?  
Uma outra questão que decorre desta primeira reporta-se à afirmação pela 
perspectiva ergológica de que o desvio entre o prescrito e o real é sempre 
resingularizado. Ainda que pouco referenciadas, não são descuradas pela 
abordagem ergológica as situações de insucesso nas tentativas de 
renormalização: “cada ser humano no trabalho experimenta mais ou menos (e o 
seu ensaio não é sempre conseguido) recompor um pouco o meio de trabalho, 
em função do que ele é, do que desejará que seja o universo que o circunda” 
(Schwartz & Durrive, 2003, p. 13, tradução livre); ou quando é referido que “esta 
tendência fundamental para o ‘recentramento’ (mais ou menos bem sucedida, 
mais ou menos planificada)” (Schwartz, 2000a, p. 646, tradução livre); e também 
quando se interpreta “as diversas formas de psicopatologia do trabalho como 
falhas do sujeito a recentrar o meio de acção em torno das suas próprias normas” 
(Schwartz, 1992, p. 231, tradução livre). 
Parece-nos que a caracterização do que constitui o insucesso a que estão 
votadas algumas tentativas de renormalização seria indispensável. Até porque 
cremos que a renormalização é um processo e, neste sentido, não se constrói “à 
primeira”. Pelo contrário, exige tempo para uma tomada de consciência do que 
deve ser matéria de debate de normas na actividade. E este processo de tomada 
de consciência exige a apropriação do meio e a capacidade de o interpelar, 
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imaginando-o a partir de outros possíveis. É, por conseguinte, na experiência49 
que esta consciência se irá desenvolver. 
A discussão desta questão remete-nos à primeira, relacionada com a 
caracterização dos protagonistas. Efectivamente, a experiência parece-nos de 
uma importância incontornável: possivelmente as tentativas bem sucedidas de 
renormalização exigem experiência no confronto com as múltiplas fontes de 
variabilidade de que se reveste a infidelidade do meio. Além disso, o 
recentramento do meio em torno de normas produzidas por si mesmo (um centro 
humano de escolhas e de tomada de decisões) não é feito no vazio, não é nunca 
a-histórico, pelo que só pode ser compreendido na existência de um património 
antecedente, individual e colectivo. 
Por último, uma questão relacionada com a matriz da história, através das 
relações entre o trabalho e o tempo. A abordagem ergológica propõe a 
caracterização de três grandes dimensões do tempo (Schwartz, 2003), cuja 
passagem é bem diferenciada e que atravessam o trabalho num espaço tripolar 
(ver figura 2): 
  o “tempo mercantil”, um tempo efémero, quase instantâneo, subjugado aos 
constrangimentos mercantis; 
  o “tempo da vida pública, político, jurídico”, um tempo de longa duração, 
correspondendo ao tempo dos valores do bem comum e à preservação dos 
princípios que regulam a vida colectiva; 
  o “tempo ergológico”, ou tempo da actividade, relativo ao “tempo necessário 
para produzir ‘entidades colectivas relativamente pertinentes’” (Schwartz & 
Durrive, 2003, p. 255, tradução livre). É um tempo de aprendizagem do colectivo, 
o tempo de construção de um património comum, partilhado. 
Mas, se a abordagem ergológica procura dar visibilidade ao tempo de construção 
de um património de saberes e de estratégias, na actividade, reabilitando o hic et 
nunc neutralizado pela “disciplina epistémica”, qual o lugar reservado ao “aqui” 
                                               
49 A resposta a esta questão poderia exigir também a explicitação do que designamos como 
experiência. E dizemos isto, porque Schwartz (2000a) distingue a “experiência de trabalho” do 
“trabalho como experiência” (p. 335, tradução livre). A primeira designa o tempo de presença 
numa situação de trabalho, enquanto que a segunda reconhece que o trabalho convoca sempre 
escolhas e constitui experiência, sem o “elogio unilateral da antiguidade” (p. 337, tradução livre). 
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nesta perspectiva? Entendemos o “aqui” como o espaço de vida em contexto de 
trabalho, um espaço heterogéneo, caracterizado pela sua dimensão física, mas 
também pela intencionalidade dos que o organizam, pelas condições reais de 
trabalho que lhe estão associadas.  
Um autor frequentemente invocado na tradição da abordagem ergológica, Leroi-
Gourhan (1965, ver figura 1, “eixo do invívivel”), pode sobre este assunto ser 
convocado, a propósito do que designou como “espaço vital”: “um espaço 
ordenado cujos limites são tangíveis num tempo compatível com a rotação das 
actividades quotidianas” (p. 182, tradução livre). O espaço que nos importa 
reflectir a partir da abordagem ergológica é, então, este espaço das actividades 
quotidianas, um quadro de vida considerando também as condições oferecidas. 
Esta questão é tanto mais pertinente para nós, tendo em conta que a actividade 
dos motoristas se desenvolve sempre em espaços pré-definidos, isto é, num 
espaço heteronimamente traçado e decalcado sobre um espaço mais amplo – o 
“espaço público”. Que conflitos no uso do espaço são geridos na actividade? 
Como é que a actividade constrói o seu próprio território a partir de um espaço 
partilhado?  
A “disciplina ergológica” insurge-se contra uma posição de “exterritorialidade”, isto 
é definida à distância do lugar onde os valores imanentes à actividade são 
retratados, ou seja, onde o investigador “assimptoticamente se situa num lugar 
que não se encontra em lugar algum” (Schwartz, 2000c, p. 51, tradução livre). 
Consideramos, todavia, que tal não exclui a possibilidade da abordagem 
ergológica, assim como a tradição da ergonomia e da psicologia do trabalho da 
actividade, poderem mesmo admitir a noção de “território” na sua abordagem do 
trabalho.  
Antes, porém, de conhecer o território daqueles cuja actividade analisámos, no 
âmbito deste nosso trabalho, começamos por uma abordagem do terreno de 
análise que definimos enquanto investigadores: o sector dos transportes 
colectivos rodoviários de passageiros, cuja caracterização é desenvolvida no 
capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO II 
NEM TUDO NA MOBILIDADE É EFÉMERO: QUE CONTRIBUTOS 
NA CONSTRUÇÃO DE UM MODELO DE SOCIEDADE? 
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1. Introdução 
Este título encerra, em si, um paradoxo. Se se reconhece a influência dos 
fenómenos de individuação na construção das sociedades contemporâneas, e de 
uma tendência para a instituição de formas de mobilidade com isto consonantes, 
as designadas “automobilidades” (Urry, 2004), qual o espaço para uma reflexão 
sobre o “colectivo” e para formas de mobilidade colectiva? 
Esta questão está longe de encontrar resposta neste capítulo. Ela (re)definir-se-á 
na reflexão sobre outras temáticas que a abordagem da mobilidade 
necessariamente convoca. No âmbito deste capítulo afirmaremos a 
intencionalidade de estudar uma forma de mobilidade que, não sendo residual, é 
frequentemente identificada como uma opção que subsiste somente pelo 
confronto dos indivíduos com a inexistência de outras alternativas. Falamos, sim, 
de mobilidade por transporte público colectivo, no seu modo rodoviário.  
E, neste caso, coloca-se uma outra questão aparentemente pouco evidente: como 
é que uma mobilidade produzida em massa50, “previsível” ou antecipável, 
baseada na repetitividade no espaço e no tempo das deslocações produzidas, 
pode ter um efeito estruturante na sociedade? Como pode ser ela protagonista de 
mudança social?   
 
2. O acesso à mobilidade: um direito consagrado ou um privilégio? 
A afirmação do direito à mobilidade constitui, não raras vezes, o ponto de partida 
dos que a têm como objecto de estudo. Mas, não se fica nunca por aqui: este 
direito é adjectivado – é um direito universal. É o carácter “transgressivo” da 
mobilidade e o discurso de que é cada vez maior a amplitude das distâncias 
percorridas e em menos tempo, que parece justificar a “universalidade” deste 
direito, mesmo se a mobilidade não é homogénea, nem garantida para todos em 
todos os lugares. Este direito é reconhecido também porque, apesar de a 
                                               
50 A produção de serviços de transportes públicos colectivos é, por vezes, identificada com o 
modelo “fordista” de produção em massa, frequentemente associado ao nome de Henry Ford, 
(1853-1947): a deslocação é feita com recurso a um mesmo meio de transporte, sobre um mesmo 
percurso, ao mesmo tempo, para todos (Ascher, 2010). Daí, por vezes, as dificuldades em dar 
resposta a necessidades de transporte fora dos horários mais requeridos ou fora de zonas de 
maior densidade populacional, ou seja, à margem daquelas que são também as zonas mais 
comummente elegíveis como áreas de mobilidade por transporte público. 
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mobilidade não se estabelecer per se como um objectivo, trata-se de “uma 
espécie de direito ‘genérico’ que condiciona a efectividade da maior parte dos 
outros direitos” (Ascher, 2010, p. 197, tradução livre).   
Ora, se o que fundamenta o reconhecimento deste direito social é inquestionável, 
uma vez que a sua garantia medeia o alcance de outros direitos, podem ser sim 
questionadas as desigualdades que a (i)mobilidade também é susceptível de 
produzir. Antes, porém, de encetar uma análise crítica do que deixa na penumbra 
este direito, importa considerar o que ele fundamenta.  
Os transportes constituem uma condição de participação na vida social, de 
acesso ao ensino, à saúde, ao emprego e a outras actividades e serviços, pelo 
que se afirma igualmente como condição de inclusão social e de cidadania. Aliás, 
é porque os recursos necessários à vida social não se encontram igualmente 
distribuídos no espaço, nem os indivíduos dispõem das mesmas oportunidades 
de lhes acederem, que se justifica a acção pública neste domínio e a intervenção 
ao nível das condições de transporte efectivamente disponibilizadas, de modo a 
garantir equidade social.  
Ora, para que o transporte, mesmo de carácter público, não seja um privilégio 
reservado a alguns, a prestação de um serviço público de transportes deve 
também ser custeada por tarifas sociais51, que serão objecto de “compensações 
financeiras pelos poderes públicos quando comprometem o equilíbrio económico 
das empresas, a menos que elas não tenham a obrigação de praticar uma 
perequação52 entre as linhas beneficiárias e as linhas deficitárias” (Bavoux, 
Beaucire, Chapelon & Zembri, 2010, p. 209, tradução livre). 
                                               
51 Em Portugal, os passes sociais foram introduzidos em 1975, pela Portaria n.º 783-A/75 de 30 de 
Dezembro. Recentemente, a questão relacionada com as tarifas dos transportes voltou a assumir 
um lugar de destaque no debate público, tendo em conta o aumento do custo dos títulos de 
transporte. No âmbito de um Comunicado de Imprensa sobre este assunto, do Ministério da 
Economia e do Emprego, representado pelo Ministro Álvaro Santos Pereira, e datado de 21 de 
Julho de 2011, foi referido, no ponto 4, que “os actuais níveis de preços, que ao longo de muitos 
anos tiveram actualizações inferiores à inflação, estão hoje muito abaixo dos custos efectivamente 
incorridos pelas empresas na prestação do serviço público, gerando assim enormes desequilíbrios 
que, se não forem corrigidos, continuarão inevitavelmente a ser suportados por todos os 
contribuintes”, justificando assim o aumento do custo dos títulos dos transportes urbanos e 
interurbanos (Ministério da Economia e do Emprego, Comunicado de Imprensa sobre “Aumento 
das tarifas dos transportes”, 21.07.2011). 
52 O uso deste conceito designa “uma operação que consiste em aplicar uma tarifa comum, 
independentemente dos custos de produção, a uma ou várias categorias de consumidores” 
(Nicolas & Rodrigues, 1998, p.191, tradução livre). Trata-se, de facto, de uma forma de 
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O reconhecimento da legitimidade deste direito está patente na noção de serviço 
público atribuída a este sector de actividade e na exigência de cumprimento de 
certas obrigações de serviço público por parte das empresas prestatárias, como o 
prevê, em Portugal, a Lei n.º 10/90, de 17 de Março – Lei de Bases do Sistema de 
Transportes Terrestres53 –, “relativas à qualidade, quantidade e preço das 
respectivas prestações, alheias à prossecução dos seus interesses comerciais” 
(artigo 2.º, n.º 2e), sendo, nestes casos, devidamente compensadas pelos 
encargos associados ao cumprimentos de tais obrigações54.  
O direito à mobilidade encontra-se estabelecido no Tratado que institui a 
Comunidade Europeia (TCE), consagrado sob a forma de uma “liberdade de 
circulação”. Em Portugal, no domínio dos transportes públicos, este direito é 
expresso sob a forma de uma “liberdade de escolha do meio de transporte, 
incluindo o recurso ao transporte por conta própria” e “assegurada aos utentes, 
em paridade de condições, igualdade de tratamento no acesso e fruição dos 
serviços de transporte” (Lei n.º 10/90 de 17 de Março, artigo 2.º, n.º 2). Da mesma 
forma, num documento produzido pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres (IMTT)55 (2011), é afirmado o direito à mobilidade, “reconhecido como 
um direito de cidadania que exige, em contrapartida, a adequação dos 
comportamentos individuais ao interesse colectivo” (p. 17). 
                                                                                                                                              
redistribuição tarifária, que pode ser aplicada entre serviços (uma tarifa comum para categorias de 
prestações ou categorias de clientes diferentes) ou entre zonas geográficas distintas (uma tarifa 
comum num território, cujo perímetro pode ser definido à escala regional, nacional ou mesmo 
europeia, cumprindo o princípio de igualdade de tratamento de todos os cidadãos e de equidade 
territorial, como é preconizado pela doutrina do serviço público). Um exemplo paradigmático disto 
pode ser identificado no sector postal, onde o custo do selo não é determinado pela distância a 
percorrer, mas sim pelo peso, eliminando-se assim a discriminação em função da área geográfica. 
De referir que na terminologia anglo-saxónica, é utilizada a expressão cross-subsidy (subvenções 
cruzadas), que considera o facto de a exploração de certos segmentos do mercado permitirem 
benefícios maiores do que o custo de exploração, enquanto que outros segmentos contribuem 
menos para a receita final do que o custo de produção do serviço que lhe está associado.  
Não obstante as razões que justificam a utilização da perequação, não são de negligenciar os 
eventuais efeitos de distorção tarifária que podem na sua aplicação ser identificados (Nicolas & 
Rodrigues, 1998), tendo em conta que certos usuários acabam por financiar indirectamente os 
bens ou serviços fornecidos a outros usuários.  
53 Esta Lei estabelece as competências do poder central e do poder local ao nível da organização 
e exploração dos transportes ditos regulares de passageiros, urbanos e locais. 
54 Esta questão é particularmente abordada no âmbito do capítulo sobre “serviço público” – 
capítulo IV. 
55 IMTT - Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., criado pelo Decreto-Lei n.º 
147/2007, de 27 de Abril, prossegue as atribuições do Ministério das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações (actualmente Ministério da Economia e do Emprego), em matérias relativas ao 
sector dos transportes terrestres. 
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Não obstante, uma questão emerge: se a mobilidade é um direito intrínseco às 
pessoas, será ele também intrínseco aos lugares, a partir dos quais ou para os 
quais decidimos deslocar-nos?  
A segregação social reforçada pela desigualdade dos territórios nem sempre é 
contrariada pela mobilidade, sendo este também resultado de opções de 
diferentes actores, das políticas definidas, e das lógicas que lhes subjazem.  
Neste sentido, falar de uma sociedade móvel implica igualmente considerar “as 
tensões e as pressões que a mobilidade generalizada opera tanto ao nível do 
indivíduo como da sociedade e do espaço físico” (Lannoy & Ramadier, 2007, p. 
29, tradução livre). Falamos, nomeadamente, de exclusão de certas categorias da 
população, assim como de certos espaços e tempos, que se mantêm à margem 
da hegemonia deste paradigma de uma sociedade móvel. 
 
3. Desideratos de uma vida móvel: entre mobilidades, transportes, e 
acessibilidades 
 
3.1 Mobilidades diferenciadas 
Os discursos sobre a sociedade contemporânea sustentam a mobilidade como 
um “valor dominante e transversal (…) [e com um] carácter fundamentalmente 
positivo” (Lannoy & Ramadier, 2007, p. 12, tradução livre), mas deixam pouco 
espaço para se apreender como ela se configura concretamente e que elementos 
intervêm na sua diferenciação.   
A nossa abordagem da mobilidade, mais do que orientada pelos movimentos 
produzidos ou pela sua concepção como se pudesse ser considerada per se 
(produzida pelo simples impulso dos indivíduos de quererem deslocar-se) ou 
pudesse apelar a uma análise tendencialmente “desencastrada”56 das realidades 
concretas onde se materializa, procura abandonar esta visão funcionalista57 e 
ancorar-se na variabilidade das suas formas de produção, pelas opções de 
                                               
56 O “encastramento”, ou embeddedness, é uma noção desenvolvida por Karl Polanyi e retomada 
pela “nova sociologia económica” (Steiner, 2007), que defende a compreensão dos factores 
sociais que suportam o funcionamento das economias de mercado, assumindo que o económico 
está encastrado no social. 
57 Cf. Introdução, nota de rodapé n.º 1, página 32. 
 107 
natureza económica e política que as determinam e, sobretudo, pela actividade de 
trabalho dos que a tornam possível. 
Comecemos, então, a diferenciar as formas de mobilidade instituídas. Como 
refere Kaufmann (2005), “os indivíduos não evoluem nos mesmos espaços, nem 
dispõem de um mesmo universo de escolhas” (p. 123, tradução livre), mas 
também revestem a sua mobilidade de intenções distintas entre si. Este autor 
distingue quatro formas de mobilidade espacial, com base em duas dimensões: a 
temporalidade (mais curta ou mais longa) e o espaço onde ela decorre (interno ou 
externo à “bacia de vida”). 
 
Quadro 1 
Quatro formas principais de mobilidade espacial  
 Temporalidade curta Temporalidade longa 
Interno a uma “bacia de vida” Mobilidade quotidiana58 Mobilidade residencial 
Para o exterior de uma “bacia de vida” Viagem Migração 
Nota. Adaptado de Kaufmann, Schuler, Crevoisier e Rossel (2004, p. 18, tradução livre). 
 
Seguindo esta orientação, é possível identificar quatro formas de mobilidade 
espacial: a mobilidade residencial, reportada à trajectória residencial dos 
indivíduos; a migração, relativa aos movimentos internacionais e inter-regionais 
de emigração e imigração; a “viagem”, entendida com referência ao turismo; e a 
mobilidade quotidiana, alusiva ao esquema de deslocações do dia-a-dia.    
Estas quatro formas de mobilidade encontram-se em evolução permanente, aliás, 
uma tendência marcante desta evolução corresponde à passagem de formas 
consideradas mais irreversíveis de mobilidade (como é o caso da mobilidade 
residencial ou da migração) para formas mais reversíveis (como a mobilidade 
quotidiana ou a “viagem”) (Kaufmann, Schuler, Crevoisier & Rossel, 2004), 
característica, aliás, da compressão espaço-tempo identitária da pós-
modernidade (Harvey, 1990). De acordo com Kaufmann (2005), esta tendência 
protege os indivíduos do impacto da mobilidade sobre a identidade, na medida em 
que dado o seu carácter repetitivo deixaria poucas reminiscências ou escassas 
oportunidades de confronto com a alteridade.  
                                               
58 Negrito nosso, com o propósito de realçar a forma de mobilidade que privilegiamos na 
orientação desta tese. 
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A mobilidade quotidiana, que corresponde à abordagem que privilegiamos, é uma 
noção que, na perspectiva de Montulet e Kaufmann (2004), “faz referência às 
deslocações que todos realizam de maneira mais ou menos repetitiva no quadro 
da sua vida quotidiana” (p. 72, tradução livre). É comum, portanto, a associação 
desta forma de mobilidade com as deslocações de carácter pendular59, 
caracterizadas pela repetitividade dos percursos e dos tempos, desígnio a que os 
transportes públicos procuram também dar resposta.  
 
3.2 Repartição modal dos transportes e intermodalidade60 
Falar de transportes públicos (por autocarro) implica situá-los, antes de mais, 
relativamente ao seu domínio espacial de deslocação, ou seja, à sua função de 
conectividade entre lugares situados a diferentes níveis. Considerando 
exclusivamente os “transportes internos”, cujas deslocações se desenvolvem em 
território português, é possível distinguir as seguintes subcategorias, em 
concordância com o que estabelece a Lei n.º 10/90, de 17 de Março, no seu artigo 
3.º, nº 4: 
1) Transportes interurbanos61, os que visam satisfazer as necessidades de 
deslocação entre diferentes municípios não integrados numa mesma região 
metropolitana de transportes; 
2) Transportes regionais, os transportes interurbanos que se realizam no interior de 
uma dada região, designadamente de uma região autónoma; 
3) Transportes locais, os que visam satisfazer as necessidades de deslocação dentro 
de um município ou de uma região metropolitana de transportes; 
4) Transportes urbanos, os que visam satisfazer as necessidades de deslocação em 
meio urbano, como tal se entendendo o que é abrangido pelos limites de uma área 
de transportes urbanos ou pelos de uma área urbana de uma região metropolitana 
de transportes. 
 
É possível ainda distinguir os transportes relativamente à frequência dos serviços 
prestados, como preconiza a Lei n.º 10/90, de 17 de Março: os “serviços 
regulares”, acessíveis a todos os cidadãos, com itinerários, paragens, 
                                               
59 Os movimentos pendulares referem-se a “deslocações diárias entre o local de residência e o 
local de trabalho/estudo” (IMTT, 2011, p. 115). A existência destes movimentos está associada à 
própria organização do território e, nomeadamente, à expansão urbana para zonas mais 
periféricas, por vezes menos dotadas dos equipamentos indispensáveis à vida social. 
60 A intermodalidade pode ser definida como “a característica de um sistema de transportes que 
proporciona complementaridade e soluções em cadeia que permitem a conexão entre diferentes 
modos e meios de transporte tendo em vista satisfazer determinada deslocação/viagem entre uma 
origem e um destino pré-definidos” (IMTT, 2011, p. 113). 
61 Sublinhado nosso. 
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frequências, horários e preços determinados antecipadamente e continuados no 
tempo (artigo 17.º, nº 2); assumem também este estatuto, os serviços que sendo 
de carácter regular não são acessíveis a todos os cidadãos, mas dirigem-se 
apenas a certas categorias de passageiros – “serviços regulares especializados” 
– destinados, por exemplo, ao transporte de estudantes de e para o 
estabelecimento de ensino ou o transporte de trabalhadores nas suas 
deslocações entre a zona habitacional e o local de trabalho.  
Os serviços regulares distinguem-se, então, dos “serviços ocasionais” de 
transporte público, sem uma frequência determinada, com itinerários, horários e 
preços negociados livremente (artigo 17.º, nº 3) e realizados para o transporte de 
um ou mais grupos previamente constituídos, podendo ou não ser reconduzidos 
ao local de partida. 
Por sua vez, os meios de transporte utilizados nas formas de mobilidade terrestre 
também apresentam especificidades, incluindo o transporte particular (automóvel, 
motociclo, bicicleta) e o transporte colectivo público (autocarro, eléctrico, comboio, 
metro).  
A “repartição modal”, associada à forma como se distribuem os usos dos 
diferentes modos de transporte existentes – por exemplo, o modo rodoviário, onde 
se inclui o automóvel ou o autocarro e o modo ferroviário, como é o caso do metro 
ou do comboio – tem sofrido igualmente importantes evoluções, não propriamente 
no sentido da criação de novos modos de transporte, mas em termos de novos 
usos de modos de transporte já existentes (Amar, 2010). Alguns exemplos 
internacionais podem melhor ilustrar esta afirmação. A cidade de Curitiba, no 
Brasil, protagonizou uma experiência de transporte, cuja lição principal consistiu 
em demonstrar que podem ser concebidos modos de transporte híbridos, 
juntando as vantagens de modos distintos, como é o caso do metro e do 
autocarro. Foi concebida a circulação de um autocarro, como se de um metro se 
tratasse, isto é, circula no espaço rodoviário e à superfície, em vias reservadas, 
sendo o seu desempenho equivalente ao do metro. Esta experiência acabou por 
influenciar a concepção de outros sistemas de transportes, como o do 
“TransMilénio” em Bogotá (Colômbia), mas foi nos Estados Unidos que adquiriu a 
designação de “BRT” (Bus Rapid Transit), que corresponde à denominação mais 
amplamente difundida deste “transmodo” (Amar, 2010, p. 156, tradução livre), ou 
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seja, de um modo de transporte que foi transmutado, integrando características 
do autocarro e do metro. Em França, o mesmo sistema ficou conhecido pela 
denominação de “BHNS” (Bus à Haut Niveau de Service). Uma importante 
vantagem atribuída a este sistema prende-se com a redução de custos 
associados à construção de infra-estruturas pesadas e imóveis, tal como 
acontece com os modos de transporte ferroviários. 
Tal como nos revela o exemplo que acabámos de retratar, na identificação dos 
modos de transporte já não é suficiente colocar a ênfase no tipo de veículo 
utilizado. Apesar da referência a estas experiências que dão conta de novas 
formas de mobilidade, em Portugal a divisão clássica entre os modos de 
transporte é a que subsiste, tendo em conta nomeadamente o facto de os 
grandes centros urbanos terem uma dimensão que fica bastante aquém das 
cidades de outros países identificados e onde o número de passageiros a 
transportar é significativamente mais elevado. Trata-se mais, no contexto 
nacional, de sustentar a fiabilidade dos transportes públicos e das suas 
vantagens, procurando dissuadir os cidadãos de uma utilização massiva do 
automóvel, do que criar novas alternativas de transporte público – embora, as 
duas preocupações não sejam incompatíveis. 
As comparações entre modos são, apesar disso, inevitáveis: se a exploração do 
transporte ferroviário é reportada como menos dispendiosa do que o transporte 
rodoviário, este pelo contrário exige um investimento menor na construção de 
infra-estruturas de circulação (Flonneau & Guigueno, 2009). A grande flexibilidade 
dos transportes colectivos rodoviários, relativamente ao transporte ferroviário 
como o comboio e o metro, cuja circulação exige a construção de vias próprias 
em locais em que a procura é menos sujeita a grandes oscilações (zonas de 
elevada densidade populacional), permite que o seu traçado se defina e redefina 
em coerência com a evolução dos movimentos da população e dos próprios 
territórios, que são também eles “móveis”. 
Apesar de não ser objectivo deste trabalho traçar uma análise mais ampla de co-
evolução dos diferentes modos de transporte identificados, as intervenções mais 
recentes neste sector, nomeadamente em Portugal, visam a promoção de 
situações de intermodalidade, através da integração de diferentes modos de 
transporte num mesmo sistema; da especificação dos critérios que servem de 
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base à atribuição de áreas circulação próprias a cada um; e da concepção dos 
seus pontos de interface. Na área metropolitana do Porto, um caso de sucesso já 
conhecido é o que corresponde à articulação entre o comboio e o metro: segundo 
dados da DGTT referentes a 200662, o metro quintuplicou o número médio de 
passageiros por comboio. Relativamente ao registo deste aumento do número de 
passageiros não terão sido alheios factores que são comuns aos dois modos de 
transporte em causa, nomeadamente, o facto de serem imunes a situações de 
congestionamento de tráfego, por circularem em vias exclusivas.  
O grande debate sobre a repartição modal diz, no entanto, respeito à tentativa de 
tornar o transporte público cada vez mais atractivo, em detrimento da 
preponderância da mobilidade individual, tendo em conta os seus custos 
relacionados com o congestionamento e as dificuldades de circulação no espaço 
público, mas também com os custos ambientais. Na sua tese de doutoramento, 
sobre as práticas modais em contexto urbano, Kaufmann (1998) faz uma 
observação importante a propósito da repartição modal, entre o transporte público 
e a viatura privada: se, por um lado, as políticas de transporte assentam no 
postulado de que os indivíduos escolhem o modo de transporte tendo como 
critério a minimização dos tempos de deslocação, a sua pesquisa tornou visível 
que isto é verdade, somente em parte, porque a predisposição, mais ou menos 
generalizada, de uso do automóvel é mantida independentemente da comparação 
dos tempos de deslocação entre o transporte público e a viatura privada – 
aqueles que comummente utilizam o automóvel continuarão a fazê-lo, mesmo 
quando a viagem de transporte público é feita em menos tempo. Na preferência 
pelo automóvel poderá ser determinante o facto de ser o único meio de transporte 
que permite deslocações porta-a-porta, ou seja, sem necessidade de realizar 
transbordos63.  
A utilização massiva da viatura privada, acentuada a partir do fim dos anos ‘80, 
está na origem do paradoxo de dispormos hoje de modos flexíveis de circulação, 
ainda que confrontados, cada vez mais, com situações de imobilidade provocadas 
                                               
62 Dados retirados de http://www.imtt.pt. A DGTT foi extinta em 2007 com a criação do IMTT. 
63 Transbordo significa “a mudança de meio de transporte, ou de veículo dentro do mesmo meio, 
no decurso de uma deslocação/viagem” (IMTT, 2011, p. 121). 
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por uma sobreocupação do espaço público, com implicações inegáveis nas 
condições de acessibilidade. 
 
3.3 Acessibilidades: para uma concepção mais igualitária dos espaços 
Nesta tentativa de categorização das mobilidades e dos transportes, diremos em 
desaderência (Schwartz, 2000c), ou seja, à distância das realidades concretas e 
da sua singularidade, a questão da acessibilidade às redes de transporte público 
não pode ficar ausente do debate, considerando que é também um factor 
determinante na sua utilização. Efectivamente, não detemos todos condições 
iguais de mobilidade, o que pode em parte ser explicado pelas condições de 
acessibilidade de que dispomos64.  
A acessibilidade, tal como a concebemos neste contexto, é associada à cobertura 
da rede de transportes num determinado território, à possibilidade de aceder a um 
ou vários lugares, através desses meios de transporte. O conceito de 
acessibilidade tem sido particularmente trabalhado no domínio da geografia. 
Adoptando o significado que lhe tem sido atribuído pela ciência geográfica, é 
importante distinguir os conceitos de acesso e de acessibilidade, notando que o 
acesso é o mesmo para qualquer pessoa – todas as pessoas podem, por 
exemplo, ter acesso ao transporte por autocarro – mas, a acessibilidade é 
relativa, uma vez que varia em função da posição de cada um face ao sistema de 
transportes (Rodrigue, Comtois & Slack, 2006).  
Mais mobilidade e uma maior expansão das áreas de circulação dos transportes 
públicos foram efectivamente conseguidas com a melhoria das acessibilidades, o 
que contribuiu também para a reconfiguração dos territórios: os fenómenos de 
suburbanização65 são resultado de um alargamento do perímetro urbano e 
                                               
64 Falar de condições desiguais de acessibilidade reporta-se igualmente “às pessoas de 
mobilidade reduzida, aos deficientes, aos idosos, às famílias com crianças ou às próprias crianças: 
todas devem dispor de acesso fácil às infra-estruturas de transportes urbanos” (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2007). Não é, contudo, esta a concepção de acessibilidade que mais 
nos interessa neste trabalho, mas sim a que se refere às condições criadas no âmbito do sistema 
de transportes, tendo em vista a garantia de uma maior facilidade em aceder a um lugar a partir de 
outros, e antes disto às condições de acesso aos lugares de circulação dos transportes públicos. 
65 Suburbanização ou periurbanização correspondem a processos de aglomeração populacional 
que se desenvolvem no perímetro urbano, em coroas à volta dos centros urbanos de referência 
(Bavoux, Beaucire, Chapelon & Zembri, 2010). 
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aumento da densidade populacional nessas zonas, coadjuvada por uma melhoria 
da acessibilidade nesses locais.  
Em Portugal, a desconcentração urbana e o desenvolvimento de centros urbanos 
periféricos foram amplamente potenciados pela aprovação do Plano Rodoviário 
Nacional de 1985, levado a efeito pelo Decreto-Lei n.º 380/85, de 26 de Setembro, 
e mais recentemente pelo de 2000, com o incremento das ligações que compõem 
a rede rodoviária nacional. Se tivermos em conta que o primeiro Plano Rodoviário 
Nacional foi divulgado em 1945, ou seja, 40 anos antes do segundo, comprova-se 
a importância atribuída à melhoria das acessibilidades, sobretudo nas últimas 
décadas, graças também ao benefício dos apoios comunitários e às intervenções 
que favoreceram, no sentido de minimizar o risco de exclusão social motivada por 
constrangimentos no acesso à mobilidade. 
 
3.4 Síntese intermédia 
Fazendo uma breve síntese dos elementos que permearam a nossa reflexão até 
este momento podemos avançar duas injunções que a nossa abordagem permite 
identificar:  
  a mobilidade não se limita à realização de deslocações no espaço. 
Tendencialmente, como referem Gallez e Kaufmann (2009), o aumento dos fluxos 
potenciaria uma fragilização, senão o desaparecimento, dos objectos de estudo 
comummente associados à sociologia e à geografia, ou seja, as sociedades e os 
territórios, respectivamente.  
O que procurámos sustentar foi que a ênfase na dimensão “móvel” da mobilidade 
acaba por deixar na penumbra o que ela contribui para reificar ou o que ela 
estabiliza: um modelo de sociedade que instituiu o reconhecimento de um “direito 
à mobilidade”, apesar de este não ser garantido de forma homogénea – existem 
não só diferentes tipos de mobilidades, como são distintas as condições de 
acessibilidade, podendo esta diferenciação ser em parte explicada pelas 
características específicas dos territórios onde são produzidas. Os conceitos que 
a mobilidade ajuda a sedimentar também têm evoluído: novos conceitos 
emergiram como o de “intermodalidade”, de “transmodo” ou de “movimentos 
pendulares”; 
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  falar de uma “mobilidade generalizada” subvaloriza as formas de mobilidade 
colectiva, uma vez que encontrando-se pré-definidas (nomeadamente, ao nível do 
percurso seguido e do horário das deslocações) impõem limites ao projecto de 
uma mobilidade sem fronteiras (temporais e espaciais).  
Por outro lado, não podemos perspectivar uma “linearidade histórica no 
desenvolvimento (…) das mobilidades” (Gallez & Kaufmann, 2009, p. 52, tradução 
livre), o que certamente desvalorizaria a consideração de diferentes modos de 
concretização da mobilidade e da sua importância ao longo do tempo, como é o 
caso, aliás, do transporte rodoviário que ganhou uma maior importância nos 
últimos anos.   
Explorar a mobilidade no sentido do que ela estabelece e materializa, mesmo se 
sujeito a evolução, desafia-nos também a ultrapassar o contexto do quotidiano e a 
privilegiar a história que os sistemas de transportes e as mobilidades ajudaram a 
construir. 
Começaremos, então, por abordar as políticas públicas no quadro do transporte 
público rodoviário, prosseguindo depois para uma análise da sua evolução 
enquanto “sector de actividade”. 
 
4. O (sub)sector66 dos transportes colectivos rodoviários de passageiros 
 
4.1 Políticas públicas no domínio dos transportes a diferentes escalas 
O sector dos transportes é assumido como um sector essencial da economia 
europeia, servindo de matéria a importantes políticas públicas a esta escala de 
análise. Podemos aqui invocar designadamente a “política comum de 
transportes”, consagrada no TCE, que estabelece no seu artigo 70º que “no que 
diz respeito à matéria regulada no presente título [Título V do TCE], os Estados-
membros prosseguirão os objectivos do Tratado no âmbito de uma política 
comum de transportes”. Esta política comum foi objecto de debate durante mais 
                                               
66 A referência, aparentemente mais ou menos indiferenciada, aos transportes colectivos 
rodoviários de passageiros como sector ou subsector, prende-se com o facto de a análise se 
reportar, ora exclusivamente a este modo de transporte (utilização do termo “sector”), ora a uma 
comparação com outros modos de transporte dentro do grande sector dos transportes (recurso, 
neste caso, ao termo “subsector”). 
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tempo do que o desejável, tendo em conta que, ao contrário de outras políticas 
comuns, só foi colocada em prática muitos anos depois da sua consagração67. 
 
4.1.1 A Europa e a construção de uma “política comum dos transportes” 
O conteúdo da política comum de transportes, fixada pelo artigo 71.º, nº 1, do 
TCE faz referência exclusivamente ao transporte internacional, deixando o 
transporte nacional submetido à legislação dos seus Estados-membros. Nela são 
estabelecidas: 
a) Regras comuns aplicáveis aos transportes internacionais efectuados a partir de ou 
com destino ao território de um Estado-membro, ou que atravessem o território de um ou 
mais Estados-membros;  
b) As condições em que os transportadores não residentes podem efectuar serviços de 
transporte num Estado-membro;  
c) Medidas que permitam aumentar a segurança dos transportes; 
d) Quaisquer outras disposições adequadas. 
 
Não obstante, as diferentes opções de organização da actividade no sector, em 
cada um dos Estados-membros, e o facto de os interesses nacionais terem 
prevalecido durante muito tempo sobre os de índole comunitária, foram impedindo 
a plena realização da política comum de transportes, pelo menos até ao final do 
ano de 1992, incumprindo o previsto pelo Tratado que determinava como prazo 
limite para a sua entrada em vigor a data de 31 de Dezembro de 1969 (Izquierdo, 
2001).  
O princípio da livre prestação de serviços em matéria de transportes ocorreu a 
partir de Maio de 1985, em razão de dois acontecimentos quase concomitantes. O 
primeiro, diz respeito a um recurso interposto pelo Parlamento Europeu, a que o 
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (TJCE) respondeu, em 
acórdão68, condenando o Conselho de Ministros por não ter adoptado as medidas 
necessárias à livre prestação de serviços no domínio dos transportes 
internacionais, e fixado as condições que permitiriam a transportadores não 
residentes efectuar serviços de transporte num outro Estado-membro, ou seja, por 
violação de obrigações que lhe eram inerentes pelo TCE, no prazo definido 
                                               
67 Apesar de se encontrar consagrada na versão do TCE de 1957, somente no início da década de 
90, “essa preocupação se materializou em matéria de política comunitária: a publicação dos Livros 
Brancos, de directivas e regulamentos são disso exemplo” (Silva, 2007, p. 53). 
68 Acórdão do TJCE, “Parlamento contra o Conselho”, de 22 de Maio de 1985, processo 13/83. 
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(Decoster & Versini, 2009). Algumas semanas após o acórdão do TJCE, teve 
lugar o segundo acontecimento determinante do início da política comum dos 
transportes. A 14 de Junho de 1985, a Comissão apresentou um Livro Branco69 
sobre o acabamento do mercado interno da Comunidade, no prazo limite 
correspondente ao ano de 1992.  
A orientação predominante da política comum de transportes na década de 90 foi, 
então, a de assegurar a abertura do mercado de transportes.  
Foi através do Regulamento (CE) nº 12/98 do Conselho, de 11 de Dezembro de 
1997, que foram fixadas as condições em que os transportadores não residentes 
podem efectuar serviços de transporte rodoviário de passageiros num Estado-
membro. O Tribunal de Justiça veio, então, decretar que “os transportes interiores 
de mercadorias e de passageiros deviam estar acessíveis a todas as empresas 
comunitárias, sem distinção de nacionalidade ou de local de estabelecimento” 
(Commission des Communautés Européennes, 1993, p. 5, tradução livre).  
A prática de cabotagem70, que designa a possibilidade de uma empresa de 
transportes estabelecida num Estado-membro realizar serviços dentro de outro 
Estado-membro ou entre outros Estados-membros, sem discriminação baseada 
na nacionalidade do transportador, foi também fundamental na criação de um 
mercado interno de transportes (Garcia, 1999). 
O Livro Branco sobre “o desenvolvimento futuro da política comum dos 
transportes”, de Dezembro de 1992, tornou visíveis outras problemáticas 
                                               
69 A política comum de transportes tem evoluído e as suas orientações são concretizadas, 
nomeadamente, com a publicação de Livros Verdes e Livros Brancos, a que a política nacional 
deve estar vinculada. Os Livros Verdes têm como objectivo submeter a reflexão uma determinada 
problemática, reunindo o parecer de diferentes actores económicos, incluindo as colectividades 
locais ou associações; os Livros Brancos surgem em fases mais avançadas, definindo já uma 
determinada orientação a adoptar na intervenção sobre essa problemática (Decoster & Versini, 
2009). 
70 Fala-se de cabotagem, em Portugal, para designar os “transportes nacionais realizados por 
transportadores não estabelecidos no território português” (Decreto-Lei n.º 3/2001, de 10 de 
Janeiro, artigo 2.º). Não obstante, a prática de cabotagem, no caso específico do transporte em 
autocarro, está apenas “(…) liberalizada para serviços ocasionais e para certos serviços regulares 
efectuados em ligação com serviços internacionais” (Comissão das Comunidades Europeias, 
1998). Quer isto dizer que não é admitida a cabotagem nos serviços de transporte público que 
abordamos no contexto da nossa tese (transportes urbanos e locais). Segundo Reis (2007), 
falaríamos neste caso dos transportes como um “bem não-transaccionável”, ou seja, não sujeitos 
à concorrência externa: “são fundamentalmente serviços ou, por exemplo, transportes. Isto é 
aqueles bens que, dada a natureza específica da sua oferta e do seu consumo têm o seu mercado 
territorialmente delimitado” (p. 158). 
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relacionadas com o sector, e que deveriam ser tratadas no âmbito da política 
comum de transportes, relacionadas com o ambiente, assim como com a 
necessidade de equilibrar a repartição modal e incentivar a interoperabilidade 
(Decoster & Versini, 2009). 
A compensação dos desequilíbrios modais, tendo em conta o uso generalizado do 
automóvel e o seu impacto ao nível do congestionamento de tráfego, da 
sinistralidade, e do ambiente, voltam a constituir matéria de reflexão no Livro 
Branco, publicado em 2001, “A política europeia de transportes no horizonte 2010: 
a hora das opções”: 
a ausência de um desenvolvimento harmonioso da política comum de transportes explica 
que, actualmente, o sistema europeu de transportes esteja confrontado com um certo 
número de dificuldades: crescimento desigual dos vários modos de transporte, 
congestionamento em determinados eixos rodoviários e ferroviários, e os efeitos nocivos 
para o ambiente e para a saúde dos cidadãos. (…) A predominância da estrada é ainda 
mais acentuada no caso do transporte de passageiros, em que o rodoviário representa 
79% da quota de mercado, enquanto que a via aérea, com 5%, se prepara para 
ultrapassar o caminho-de-ferro, que não sai dos 6%. (p. 11) 
 
São quatro as orientações globais que apresenta este documento: reequilibrar os 
modos de transporte (promoção do transporte ferroviário, e também do transporte 
marítimo e fluvial, cujas taxas de procura se encontram em claro desequilíbrio 
face ao transporte rodoviário; e criar condições para a prática intermodal); 
suprimir estrangulamentos (construção de ligações em falta e melhoria das 
condições de circulação); colocar os utentes no centro da política de transportes 
(promoção da segurança rodoviária, melhoria da informação prestada aos utentes 
e investimento na qualidade dos serviços prestados); e controlar a globalização 
dos transportes (desenvolvimento de intervenções que primem pela 
sustentabilidade, ao nível da segurança, da protecção ambiental e também da 
qualidade das infra-estruturas) (Comissão das Comunidades Europeias, 2001).  
Transversalmente a estas orientações, encontramos o objectivo mais global de 
promoção do transporte público, assumindo que este será o modo de deslocação 
mais sustentável, desde que criadas condições efectivas para que ele possa 
figurar entre as opções de mobilidade elegíveis pelos indivíduos. 
Nem todos os objectivos parecem igualmente alcançáveis, nomeadamente, o 
primeiro relativo ao reequilíbrio dos modos de transporte. O Livro Branco 
publicado do ano de 2001 (Comissão das Comunidades Europeias, 2001) sobre 
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os transportes consubstanciava este equilíbrio como objectivo até 2010. Mas, a 
sua revisão intercalar71 acabou por tornar visível a dificuldade em consegui-lo no 
período definido. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4. Evolução da distribuição modal no transporte de passageiros de 2000-2020 (fonte: 
Comissão das Comunidades Europeias, 2006). 
 
Tal como é possível observar na figura 4, o equilíbrio na repartição modal dos 
passageiros está muito aquém do que havia preconizado a política comum de 
transportes, com uma clara preponderância da viatura individual (2000: 76%; 
2010: 76%; 2020: 77%).  
Na perspectiva de Mom (2009), o predomínio do modo rodoviário traduz uma 
viragem paradigmática em formação: “a transição da mobilidade ferroviária para 
uma mobilidade rodoviária esconde uma mudança de orientação do transporte 
colectivo para um transporte individual” (p. 32, tradução livre). A resposta à 
procura de uma oferta de transporte flexível, não condicionada por itinerários ou 
horários, revelou-se um factor determinante da transferência massiva de 
passageiros para o automóvel, como o traduz de forma veemente a situação 
actual. 
A revisão intercalar do Livro Branco sobre transportes (2001) deu também 
visibilidade à necessidade de construção de um outro equilíbrio, embora sem o 
mesmo destaque que fora atribuído às questões da repartição modal, relacionado 
com as condições de emprego e de trabalho no sector dos transportes, de forma 
a garantir equidade entre os operadores de todos os Estados-membros, que 
poderia ser ameaçada no contexto da prática de cabotagem e pela concorrência 
                                               
71 Revisão intercalar do Livro Branco da Comissão Europeia sobre os Transportes [COM(2006) 
314 final]. 
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internacional. Porém, referências mais concretas às matérias que devem ser 
objecto de alteração pela legislação, parecem circunscrever-se a questões 
relacionadas com a qualificação profissional e a questões de carácter salarial.  
A oferta de serviços de mobilidade susceptíveis de garantir a contiguidade das 
deslocações no espaço, constitui uma preocupação essencial e um dos principais 
eixos de acção pública na promoção do transporte público. Nesta perspectiva, tal 
parece ser alcançável com um investimento ao nível das infra-estruturas que lhe 
servem de suporte. Dizemos isto, porque esta questão tem sido amplamente 
discutida nas políticas europeias, desde logo no TCE, onde se consagra nos 
artigos 154.º a 156.º uma referência explícita às “redes transeuropeias de 
transportes (RTE-T)”, tendo depois sido retomada, em 1992, pelo Tratado de 
Maastricht, com o objectivo de articular diferentes modos de transporte e cobrir o 
território da comunidade europeia, assegurando uma mobilidade “sem 
fronteiras”72.  
O Livro Branco, publicado em 2011, intitulado “Roteiro do espaço único europeu 
dos transportes – rumo a um sistema de transportes competitivo e económico em 
recursos” (Comissão das Comunidades Europeias, 201173), reforça também a 
importância da infra-estrutura dos transportes, assumindo que ela  
(…) molda a mobilidade. Nenhuma transformação fundamental ocorrerá no sistema de 
transportes sem o sustentáculo de uma rede adequada, utilizada de forma mais racional. 
Em geral, o investimento nas infra-estruturas de transporte tem incidências positivas no 
crescimento económico, cria riqueza e emprego e incrementa as trocas comerciais, a 
acessibilidade geográfica e a mobilidade. Deve, todavia, ser planeado de forma a 
maximizar as incidências positivas no crescimento económico e a minimizar as 
incidências negativas no ambiente. (p. 4) 
 
No período em que se tornou emergente o conceito de redes transeuropeias de 
transportes, em Portugal observava-se uma infra-estruturação reduzida e a opção 
avançada nessa altura foi, então, a de canalizar esse investimento europeu na 
construção de vias rodoviárias (Silva, 2007), que acabaram por potenciar uma 
repartição modal desequilibrada. 
Contudo, a promoção de uma maior integração dos serviços de diferentes modos 
de transportes, não pode dispensar a intervenção das autoridades nacionais, 
                                               
72 [COM(2007) 135 final] e [COM(2009b) 44 final]. 
73 [COM(2011) 144 final]. 
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regionais e locais, como aliás é também reconhecido sob o princípio de 
subsidiariedade, pela Comissão Europeia: “para funcionar bem, o sistema de 
transportes europeu necessita de transportes locais e regionais de passageiros de 
boa qualidade e sustentáveis”74. Aliás, o aumento das distâncias percorridas 
diariamente pelas pessoas nas suas deslocações (de 17Km/dia em 1970, para 
35Km/dia em 199875), sendo que muitas dessas deslocações não excedem no 
seu percurso, entre a origem e o destino, os 10Km, é revelador da importância 
que os transportes internos podem exercer nas práticas de mobilidade.  
 
4.1.2 Para além das políticas europeias: as instituições e as políticas sub-
nacionais  
A década de 90 do século XX é tida como uma fase importante de 
desenvolvimento do sector dos transportes, marcada pela implementação de 
novas políticas. A este propósito, é aprovada a já referida Lei n.º 10/90, de 17 de 
Março, designada “Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres” (LBSTT), 
que substitui a Lei n.º 2008, de 7 de Setembro de 1945, com o intuito de renovar o 
quadro legislativo e os pressupostos da política sectorial dos transportes 
terrestres, no contexto nacional. O direito à mobilidade é concretizado, 
nomeadamente, com o reconhecimento do serviço de transportes colectivos de 
passageiros como um “serviço público”76. Não obstante a influência comunitária 
neste âmbito, “os Estados-membros têm a faculdade de manter ou introduzir 
obrigações de serviço público para as seguintes categorias de serviços de 
transportes: urbanos de passageiros; suburbanos de passageiros; e regionais de 
passageiros” (Garcia, 1999, p. 75). Encontramos na Lei n.º 10/90, de 17 de 
Março, a definição das obrigações de serviço público como “a obrigação de 
explorar, a obrigação de transportar e a obrigação tarifária (…) justificáveis nos 
termos e na medida necessários para garantir o funcionamento eficaz do sistema, 
                                               
74 [COM(1998) 431 final]. 
75 [COM(2001) 370 final]. 
76 Este reconhecimento encontra-se consagrado no artigo 73º do TCE e justifica-se, em parte, pelo 
facto de constituírem uma necessidade colectiva, de interesse geral, e portanto não passível de 
uma exploração meramente comercial. Esta questão será mais amplamente abordada no capítulo 
sobre “serviço público”, onde se desenvolve uma reflexão crítica sobre a evolução do conteúdo 
desta noção e a sua aplicação no sector dos transportes. 
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de modo a adequar a oferta à procura existente e às necessidades da 
colectividade” (artigo 2.º, nº 4). 
Em termos de orientações mais globais, esta Lei traduz as anteriormente 
definidas no âmbito da política comum de transportes: sustenta a 
desregulamentação das actividades transportadoras, com ênfase na igualdade de 
tratamento dos operadores77, públicos e privados; a liberalização na exploração, 
embora regulada pelas normas de acesso à actividade pelo transportador; e por 
uma intervenção dos poderes públicos, condicionada à preservação do interesse 
colectivo sempre que o mercado não logre garanti-lo. 
Havia sido previsto também nesta Lei nº 10/90 a criação pelo Governo de um 
organismo público, dotado de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa e financeira, cujo território de actividade seria cada região 
metropolitana de transportes, e a quem competiria coordenar a política de 
transportes nessas áreas, denominado “comissão metropolitana de transportes” 
(artigo 28.º). Mas, somente volvidos 13 anos, foi aprovado o diploma que cria as 
Autoridades Metropolitanas de Transportes78 do Porto (AMTP) e de Lisboa 
(AMTL), como entidades com influência supramunicipal – Decreto-Lei n.º 268/03, 
de 28 de Outubro de 200379. 
                                               
77 O operador é aqui entendido como uma entidade ou empresa de direito público ou privado a 
quem é atribuída a responsabilidade pela prestação de serviços de transporte público de 
passageiros, em zonas concessionadas de exploração de linhas, por um poder público central ou 
local (Comissão das Comunidades Europeias, 2000). 
Na tradição da ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade, é também comum a utilização 
deste termo, mas para designar “toda a pessoa que exerce uma actividade profissional, quaisquer 
que sejam as suas características (profissão, classificação profissional, sexo, etc.) (Guèrin, Laville, 
Daniellou, Duraffourg & Kerguelen, 1991, p. 15, tradução livre).  
78 A primeira Autoridade Metropolitana de Transportes na Europa surgiu em 1959 em Paris, 
seguida da de Manchester, Liverpool e Sheffield, em 1968. Em contrapartida, segundo dados da 
European Metropolitan Transport Authorities (www.emta.com), em Londres e em Valência, a sua 
data de criação é bem mais recente, data do ano de 2000, informação igualmente corroborada por 
Cruz (2007). 
Apesar de não o termos feito, reconhecemos que teria certamente constituído uma questão 
interessante de investigação explorar os factores que terão condicionado a entrada em 
funcionamento das AMT em Portugal somente no ano de 2009. O mesmo seria dizer que teríamos 
que fazer um estudo da conjuntura política e social que levou à criação das AMT noutros países 
Europeus, com um desfasamento temporal tão significativo. O interesse que mantemos pelas 
questões que atravessam este sector de actividade justificará, sem dúvida, o prosseguimento 
futuro da pesquisa sem esquecer uma incursão neste assunto. 
79 O Decreto-Lei n.º 268/03, de 28 de Outubro de 2003, é revogado e alterado pelo Decreto-Lei n.º 
232/04, de 13 de Dezembro 2004. A Lei n.º 1/2009, de 5 de Janeiro, vem, depois, estabelecer o 
regime jurídico das Autoridades Metropolitanas de Transportes (AMT). 
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As atribuições das AMT encontram-se compreendidas no âmbito do planeamento, 
organização, operação, financiamento, fiscalização, divulgação e 
desenvolvimento do transporte público de passageiros (Lei n.º 1/2009, de 5 de 
Janeiro, artigo 4.º). É de assinalar a responsabilidade destas entidades em 
“promover os mecanismos de articulação entre os diversos operadores de 
transporte público, de forma a incrementar a interoperabilidade e a 
intermodalidade (artigo 6.º, nº 1), tal como fora igualmente previsto ao nível 
comunitário. Compete também agora às AMT a contratualização do serviço 
público com operadores privados de transporte colectivo rodoviário de 
passageiros, dentro das áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa, bem como o 
financiamento da respectiva compensação pelo inerente cumprimento de 
obrigações de serviço público. 
Finalmente, um outro eixo de orientação em termos de políticas públicas no 
domínio dos transportes e da mobilidade, refere-se às propostas enquadradas no 
âmbito do “Plano Estratégico de Transportes”80 (PET). Muito recentemente foi 
apresentada uma nova proposta deste Plano, com data de 7 de Outubro de 
201181, referente ao período 2011-2015. De referir que o Plano até então em vigor 
foi anunciado em Maio de 2009 e tinha como horizonte temporal o período de 
2008-2020.  
As diferenças entre os dois Planos são substanciais82, justificadas em larga 
medida pelas mudanças no contexto internacional e, particularmente, pelo 
agravamento da conjuntura económica em Portugal, como aliás é referido por 
diversas vezes no âmbito do PET actual. O objectivo do “PET 2009” consistia na 
proposta de um diagnóstico e de um plano de acção e de desenvolvimento do 
sector, encarado como “um momento importante e necessário de reflexão 
                                               
80 O Plano Estratégico de Transportes (PET) é um documento fundamental na análise prospectiva 
do sector ao consolidar a Política de Transportes em Portugal. 
81 Proposta apresentada pelo actual ministro da Economia, Álvaro Santos Pereira, tendo também 
sido divulgadas nesse dia as principais orientações do Governo em matéria de infra-estruturas e 
transportes, ao longo da XIX legislatura. 
82 Para além do facto de os dois Planos terem sido definidos tendo em vista um alcance temporal 
bem distinto (12 anos no caso do “PET 2009” e quatro anos no caso do “PET 2011”), não será 
certamente descabido dizer que o Plano anterior incluía uma análise integrada do sector, 
enquanto que no Plano actual se traça, sobretudo, um conjunto de medidas executórias, centradas 
numa redução de custos, o que se por um lado parece pertinente face à situação económica 
actual, por outro lado, tal é feito sem se tornar explícito o diagnóstico do sector e dos seus 
principais problemas, que fundamentam as medidas a prosseguir. 
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prospectiva sobre o sector (…), no sentido de se caminhar para o 
desenvolvimento sustentável” (Ministérios das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, 2009, p. 3). No “PET 2011” é claramente referido que não se trata 
de “mais um diagnóstico”, mas sim “de um caminho a seguir” (Ministério da 
Economia e do Emprego, 2011, p. 5). 
O nosso olhar seguiu, em primeiro lugar, o caminho da compreensão do papel do 
Estado num contexto em que a lógica privada ganha um espaço crescente, sem 
no entanto consubstanciar a análise ao regime da propriedade pública ou privada 
dos transportes.  
A orientação nos dois Planos a este nível não pode ser considerada díspar, senão 
vejamos, no “PET 2009” é dito que:  
aos privados [cabe] a operação do transporte. Ao Estado a infra-estruturação (…) [e 
também] o papel fundamental de planeador do devir e de regulador do sector. Sendo 
uma actividade onde as falhas de mercado são frequentes, por vezes mesmo 
configurando situações de monopólio natural, compete ao Estado promover a 
concorrência no mercado onde ela seja possível, ou para chegar ao mercado, ali onde 
situações de monopólio natural tendam a inibir a concorrência. (p. 64) 
 
No caso específico do “PET 2011”, é referido que: “o Estado deverá assim 
transferir para a iniciativa privada a prestação dos serviços de transportes em que 
aquela se revele mais competente, o que constitui a segunda fase das reformas 
traçadas [consistindo a primeira fase na reestruturação das empresas do sector 
empresarial do Estado] para atingir o equilíbrio operacional do sector dos 
Transportes” (p. 53). 
Denota-se, efectivamente, que uma maior intervenção do mercado é claramente 
explicitada e sustentada em princípios de concorrência. Mas, isto não é sinónimo 
de uma redução do papel do Estado, aliás, no “PET 2011” preconiza-se a criação 
de condições para a concretização de uma transferência de competências para as 
autarquias, no domínio dos transportes urbanos e locais: 
apesar da Lei de Bases dos Transportes Terrestres, de 1990, ter vindo a estabelecer 
uma nova repartição de competências entre a administração local e central, deixando a 
cargo dos municípios a concessão de exploração de serviços de transportes urbanos e 
locais, cabendo ao Governo a competência na atribuição de serviços de transporte 
interurbanos ou inter-concelhios, esta descentralização ainda não foi levada a cabo. 
Também a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, veio estabelecer um quadro de 
transferência de atribuições e competências para as autarquias locais em vários 
domínios, transportes urbanos e locais, faltando o acto legislativo de concretização desta 
transferência efectiva da competência. (p. 56) 
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Falamos, neste caso, do que é designado por Reis (2007) como “Estado local”, 
constituído “em representação do papel das colectividades territoriais como 
agentes de um serviço público de desenvolvimento” (p. 233), ou seja, assumindo 
as autarquias o papel de agentes do desenvolvimento local. 
As medidas de intervenção no sector que o actual PET define terão também 
impacto nas empresas de transportes e na actividade de quem, mais 
directamente, presta estes serviços. Tais medidas enquadram-se num outro eixo 
estruturante deste Plano, que consiste na reestruturação das empresas do sector 
empresarial do Estado. Para além, nomeadamente, da fusão das empresas 
prestadoras de transportes na Área Metropolitana de Lisboa e do Porto; da 
adequação do quadro e custos de pessoal às necessidades de uma empresa 
eficiente; e da descontinuação de serviços onde exista uma oferta alternativa de 
transporte, prestados de modo mais eficiente, prevê-se a celebração de novos 
acordos de empresa, em diálogo e negociação com as organizações sindicais. 
Uma das razões invocadas e que justifica esta pretensão corresponde à 
identificação de “fortes constrangimentos e ineficiências na gestão do tempo de 
trabalho”. Considerando especificamente a actividade dos motoristas de 
transporte público por autocarro, não podemos deixar de questionar a forma como 
foi feito o diagnóstico que terá favorecido tal conclusão. Melhor dizendo, 
reconhecemos efectivamente que existem importantes constrangimentos na 
gestão do tempo de actividade, ou seja, de realização dos percursos dentro dos 
horários prescritos. Não nos parece, porém, que seja este tipo de análise que está 
por detrás daquela afirmação, mas o desenvolvimento do sector não pode 
também ser perspectivado com base unicamente numa análise técnica e 
económica. As condições de trabalho são factores determinantes da qualidade do 
serviço prestado aos utilizadores do transporte público, e a sua negligência no 
contexto da “passagem de um Estado de bem-estar social para um workfare 
state, isto é um Estado em que a relação salarial se desvaloriza e os custos 
recaem sobre os trabalhadores” (Reis, 2007, p. 89) ousa desafiar os objectivos de 
eficiência do sector que este PET visa alcançar. 
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4.1.3 Articulação das políticas de transportes com outras políticas 
As políticas de transportes só poderão prosseguir os seus objectivos através da 
acção coordenada com outras políticas, como a política de ordenamento do 
território e de planeamento urbano, ou a política social e da educação 
(considerando os tempos de trabalho e os horários escolares), como é realçado 
pelo Livro Branco de 2001 (Comissão das Comunidades Europeias, 2001). 
As relações entre serviços de transporte e o uso do solo não se limitam a isto: a 
requerer o uso do solo para cumprir o serviço que se propõem prestar. Não é 
este, pelo menos, o ponto de vista que admitimos. Pelo contrário, assumimos que 
os transportes deixam a sua marca nos lugares onde circulam, “conhecida a sua 
capacidade para gerar intenções de ocupação do solo” (Pacheco, 1992, p. 6). 
Trata-se de uma relação de interdependência, uma vez que associado ao 
crescimento urbano de uma determinada zona exige-se meios de transporte que 
permitam as deslocações para essa zona e a partir dela e, em consequência da 
conectividade gerada, promove-se também a expansão urbana (Pacheco, 1992). 
Com a expansão das redes de mobilidade, nomeadamente na área metropolitana 
do Porto, a configuração do território foi evoluindo e com ela também a dissolução 
das relações entre um centro urbano principal, no qual se concentram as 
actividades económicas, administrativas e culturais, e uma periferia “de castigo”, 
árida de vida, totalmente dependente do centro e dos meios de acesso que a ele 
conduzem. É, em grande parte, com o alargamento das redes de transportes que 
os espaços vão sendo estruturados a diferentes escalas e produzidos 
aglomerados urbanos secundários apetrechados dos equipamentos sociais 
básicos, que acabam por desviar algumas das circulações e aliviar o número de 
interacções com o centro principal (Pacheco, 1992). 
A oferta de um serviço de transportes integrado ou intermodal constitui um critério 
importante na criação de emprego e na atractividade dos territórios. As zonas 
menos densificadas e com registos de uma baixa procura, onde a dispersão da 
população exige frequentemente do transporte público circulações mais extensas, 
parecem condenadas a menores investimentos ao nível dos transportes públicos. 
A alternativa encontrada em alguns destes contextos, a que se associa uma 
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população mais dispersa, consiste no “transporte a pedido”83, que se reporta ao 
transporte de passageiros, em horários e percursos flexíveis, sob o pedido dos 
seus utilizadores.  
À semelhança de outros casos já relatados, também o “transporte a pedido” 
corresponde a uma espécie de “transmodo”, ou a um modo híbrido, que concilia 
as vantagens de dois modos comuns de transporte: o táxi e o autocarro. O táxi é 
um modo de transporte a pedido, mas utilizado de forma exclusiva, não sendo 
partilhado com outros utilizadores; o autocarro apresenta rotas e horários pré-
definidos e não flexíveis, o que, em contextos de baixa densidade populacional, 
pode levar à realização de troços de viagem sem entrada ou saída de 
passageiros e potenciar uma diminuição do número de serviços prestados, com 
custos inequívocos para as populações que deles beneficiam.  
Neste tipo de zonas, o transporte a pedido constitui uma boa alternativa, 
conjugando o transporte colectivo com as necessidades de deslocação 
especificadas antecipadamente por cada utilizador. Neste caso, as viagens 
realizam-se sob condição da existência de procura e a intenção de viajar tem que 
ser previamente manifestada junto do operador do serviço. 
O reconhecimento da heterogeneidade que envolve os diferentes espaços de vida 
faz parte integrante do “Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território”84 (PNPOT, 2007), apresentado como instrumento de desenvolvimento e 
de promoção da coesão social.  
Um dos objectivos estratégicos do PNPOT consiste em “promover o 
desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infra-estruturas de 
suporte à integração e à coesão territoriais”. Mais concretamente, alguns 
compromissos do PNPOT relacionados com o sector dos transportes têm, no 
âmbito deste objectivo estratégico, os seguintes objectivos específicos e medidas 
de acção prioritárias: 
                                               
83 Do inglês, demand responsive transport (DRT) e, do francês, transport à la demande. Em 
português, para além das referências a “transporte a pedido”, é também utilizada a expressão 
“transporte por chamada” (Comissão das Comunidades Europeias, 2007).  
84 O PNPOT define as opções e objectivos estratégicos em termos de organização do território 
nacional. Este programa encontra-se organizado em seis objectivos estratégicos, que definem 
depois objectivos específicos e, dentro destes, medidas prioritárias de acção. 
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  “Estruturar e desenvolver as redes de infra-estruturas de suporte à 
acessibilidade e à mobilidade, favorecendo a consolidação de novas 
centralidades urbanas e de sistemas urbanos mais policêntricos” (p. 39). De entre 
as medidas prioritárias para a sua operacionalização destaca-se a que se destina 
a “rever o desenho institucional e a gestão do sector dos transportes nas áreas 
metropolitanas, implementando autoridades metropolitanas de transportes e 
melhorando quer a eficiência e coordenação das políticas de transportes, quer a 
sua articulação com as políticas de ordenamento do território e do ambiente 
(2007-2010)” (PNPOT, 2007).  
  “Promover um desenvolvimento integrado dos territórios de baixa densidade e 
das zonas rurais ajustado à sua diversidade, considerando em especial as 
necessidades e a especificidade das áreas mais vulneráveis e despovoadas” (p. 
41), tendo designada como medida prioritária para a sua concretização “o 
desenvolvimento de soluções inovadoras na organização de sistemas de 
transportes à escala local (municipal/intermunicipal)85 (…) que assegurem níveis 
elevados de acessibilidade a todos os grupos da população das áreas rurais e de 
baixa densidade (2007-2013)” (PNPOT, 2007, p. 98). 
A intervenção a uma escala mais local é, de facto, imperativa, considerando que é 
a este nível que os problemas são compreendidos na sua singularidade. Ganha 
relevância, neste caso, o contributo assumido pelas autarquias ao nível da 
definição dos sistemas de transporte susceptíveis de dar resposta às 
necessidades da população, intervindo igualmente ao nível das acessibilidades na 
área do município e para fora dele.  
A transferência de competências no domínio dos transportes para as autarquias 
locais, tendo em vista a descentralização administrativa e a autonomia do poder 
local foi estabelecida pela Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro de 1999, que no seu 
artigo 18.º, nº 1, prevê como competências dos órgãos municipais, o 
planeamento, gestão e realização de investimentos, no âmbito designadamente: 
a) da rede viária municipal; b) da rede de transportes regulares urbanos; c) da 
rede de transportes locais, exclusivamente na área do município; d) da criação e 
manutenção de estruturas de apoio aos transportes rodoviários (por exemplo, 
                                               
85 O segundo estudo de caso que desenvolvemos nesta tese reporta-se precisamente a um 
projecto que perfila estes objectivos (ver Capítulo VI). 
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paragens de autocarro); bem como assegurar os transportes escolares (artigo 
19.º, nº 3).  
Apesar da importância de uma articulação das políticas de planeamento dos 
transportes com as políticas de ordenamento do território, na prática nem sempre 
elas caminham a par. No caso específico dos transportes rodoviários, esta 
questão é ainda mais evidente, tendo em conta que a sua flexibilidade contribui, 
por vezes, para secundarizar a importância das políticas de ordenamento do 
território. Mas, a repartição equilibrada dos serviços de transporte público no 
território nacional, na tentativa de um tratamento equitativo e de proximidade 
relativamente às necessidades concretas dos seus utilizadores depende em 
grande medida das políticas de desenvolvimento territorial, particularmente em 
zonas consideradas mais frágeis (Némery, 1999). 
 
4.1.4 Síntese intermédia 
Antes de avançarmos para uma caracterização do sector dos transportes 
rodoviários, importa situar as grandes orientações das políticas públicas 
retratadas no ponto que acabamos de abordar. Estas orientações são 
identificadas a partir dos compromissos assumidos no âmbito da política europeia, 
particularmente, da “Política Comum de Transportes” e do Livro Branco da 
Comissão de 2001, e da política nacional, com referência privilegiada ao 
Regulamento de Transportes em Automóveis (RTA); à Lei de Bases do Sistema 
de Transportes Terrestres (Lei n.º 10/90, de 17 de Março); ao Plano Estratégico 
de Transportes de 2011 (em consolidação); e também às directrizes definidas 
pelo PNPOT (2007) relacionadas com os transportes. 
A política comum de transportes, sustenta a livre prestação de serviços em 
matéria de transportes, ou seja, a liberdade de acesso ao mercado comunitário de 
transportes, sem discriminação da nacionalidade do transportador. Mas, esta 
orientação, no caso do transporte colectivo rodoviário de passageiros, aplica-se 
somente aos serviços ditos ocasionais, ou regulares, mas em ligação com 
serviços internacionais. Para além disto, esta política prossegue o objectivo de 
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estabelecimento, ao nível comunitário, de uma mobilidade sustentável86, que 
passa não só por questões ambientais, mas também pela compensação de 
desequilíbrios modais do sistema global de transportes. Esta questão da 
repartição modal constitui uma referência central no conteúdo do Livro Branco da 
Comissão de 2001, perante a taxa de utilizadores do automóvel nas deslocações 
quotidianas. 
Em contexto nacional, o Regulamento em Transportes Automóveis (Decreto n.º 
37272, de 31 de Dezembro de 1948) (em vigor desde 1948, apesar das 
alterações que foram sendo introduzidas) define o quadro jurídico que 
regulamenta, ainda hoje, o sector dos transportes públicos em Portugal. A Lei de 
Bases do Sistema de Transportes Terrestres (Lei n.º 10/90, de 17 de Março) 
constitui uma referência fundamental no que se refere à organização e exploração 
dos transportes de passageiros urbanos e locais. Neste âmbito, estabelece-se 
que todos os transportes colectivos em automóveis detêm o epíteto de “serviço 
público” e são explorados em regime de concessão atribuída pela entidade 
competente – ministerial ou municipal.    
O Plano Estratégico de Transportes, muito recentemente anunciado e, por 
conseguinte, ainda em fase de consolidação, constitui o documento integrador da 
política de transportes em Portugal. Neste âmbito são definidas medidas 
susceptíveis de concretizar os objectivos definidos, no período de 2011-2015. 
Sistematizaremos, mais à frente, as principais acções consagradas neste Plano, 
enquadradas na história do sector em Portugal. Não obstante, identificamos duas 
questões que consideramos importante destacar: a transferência para a iniciativa 
privada da prestação dos serviços de transportes, fundamentada na procura do 
equilíbrio operacional do sector, e a outra questão realçamo-la, sobretudo, porque 
parece ficar na penumbra deste instrumento de decisão – a celebração de novos 
acordos de empresa sob a justificação de que incorporam “fortes 
constrangimentos e ineficiências na gestão do tempo de trabalho; um conjunto de 
‘direitos adquiridos’ desfasados da conjuntura actual; e desperdício de recursos e 
sobrecustos para a actividade das empresas” (PET, 2011, p. 40). Merece-nos 
                                               
86 Esta noção foi introduzida pelo Livro Verde sobre “o impacto dos transportes no ambiente” 
(Commission of the European Communities, 1992, tradução livre). 
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reparo, sobretudo, a referência às ineficiências na gestão do tempo de trabalho, 
sem explicitação de um diagnóstico que fundamente tal injunção. 
Finalmente, o PNPOT (2007) que define as orientações para a organização do 
território nacional e consagra algumas medidas especificamente aos transportes, 
prosseguindo uma política de “mobilidade sustentável”, através do reforço da 
utilização do transporte público, a concepção de um sistema de transportes 
públicos, acessíveis a todos, que promova a coesão social e territorial, e a 
redução do impacto no ambiente que se agudizou com o recurso crescente ao 
automóvel. 
A nossa referência às políticas públicas face à mobilidade não se esgota aqui, até 
porque elas são transversais à nossa abordagem do sector. Nesta incursão 
veremos como as oscilações entre o direito à mobilidade e a prescrição de certas 
formas de mobilidade inscrevem os discursos, nomeadamente político e 
académico, de novas problemáticas (Bacqué & Fol, 2007).  
 
4.2 Para uma caracterização do sector: números, discursos e… outros 
registos silenciados 
A análise que aqui apresentamos e que se reclama de carácter sectorial não tem 
a ambição de traçar um retrato dos vários modos de transporte, mas privilegiar, 
como se referiu, os transportes colectivos rodoviários de passageiros.  
Começaremos com uma análise do sector ao nível internacional, com referência a 
dados estatísticos, complementados com determinadas políticas de transportes, 
passando depois para uma abordagem em contexto nacional. Mas, este retrato 
não pretende, contudo, traduzir a ideia ilusória de que “existem ‘boas práticas’ em 
matéria de política urbana e de mobilidade que seriam universais e transferíveis 
em toda a parte, quaisquer que sejam os contextos locais” (Vincent, 2010, p. 20, 
tradução livre).  
 
4.2.1 Uma abordagem em contexto internacional 
Os dados que permitem caracterizar o sector dos transportes rodoviários de 
passageiros, ao nível internacional, são produzidos de forma irregular e, por esta 
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razão, são também escassos. Aliás, a comunicação da Comissão Europeia, de 30 
de Setembro de 2009 (Comissão das Comunidades Europeias, 2009c)87, dedica 
um ponto específico de acção à recolha de dados e estatísticas no domínio dos 
transportes urbanos e da mobilidade, sustentando que “estes [dados, estatísticas, 
informações] faltam actualmente, mas são necessários para a boa concepção de 
políticas, por exemplo no domínio dos concursos para serviços de transportes 
públicos, da internalização dos custos externos ou da integração dos transportes 
e do ordenamento do território” (p. 10). 
Pese embora este constrangimento, apresentaremos aqui alguns dos dados a 
que nos foi possível aceder, tendo como critério a sua coerência com as questões 
que atravessam o nosso trabalho. 
O aumento da mobilidade e o incremento das distâncias percorridas 
quotidianamente faz parte já do domínio das evidências: constata-se uma maior 
amplitude das deslocações de passageiros entre 1995 e 2003 (aumento de cerca 
de 14%) (Eurostat, 2006), com um recurso privilegiado ao automóvel. 
A utilização dos transportes públicos na UE faz-se, de modo predominante, 
através dos transportes colectivos rodoviários, que constituem o maior subsector 
e o mais importante em todos os Estados-membros (ver figura 5), mesmo se a 
viatura particular constitui, sem excepção, o modo de transporte privilegiado.  
Em consonância com estes indicadores, verifica-se também que cerca de 88% 
dos trabalhadores dos transportes exerciam, em 2006, actividade no quadro deste 
subsector (European Agency for Safety and Health at Work, 2011). 
 
                                               
87 [COM(2009) 490 final]. 
 
 132 
Viaturas particulares  
Figura 5. Utilização dos diferentes modos de transporte, por Estado-membro (dados de 2003) 
(fonte: Eurostat, 2006). 
 
Apesar da abertura do sector à concorrência, em coerência com as políticas 
supranacionais europeias, encontramos situações muito diferenciadas no seio de 
cada Estado-membro. Globalmente, é considerado que a abertura do mercado 
teve um impacto positivo, tendo em conta as estratégias de regulação dos 
transportes públicos prosseguidas (Comissão das Comunidades Europeias, 
2007)88:  
 “Mercados fechados: em que os operadores são protegidos por direitos 
exclusivos e nunca enfrentam a concorrência de outros operadores; 
 Concorrência controlada, em que os direitos exclusivos vigoram por períodos 
fixos, sendo concedidos em regime de concorrência entre os operadores; 
 Desregulamentação, caracterizada pela inexistência de direitos exclusivos”. 
A perspectiva da Comissão Europeia, reflectida nesta comunicação, é a de que a 
“concorrência controlada” pode favorecer a diminuição dos custos dos serviços 
prestados, sem comprometimento da missão de serviço público que lhes é 
imanente. Já os “serviços desregulamentados”, cujo exemplo com mais destaque 
teve lugar no Reino Unido, apresentam normalmente tarifas mais baixas, mas 
com tendência a serem menos atractivos (ao nível das exigências de fiabilidade, 
em termos de cumprimento dos horários, da frequência ou até dos itinerários). Os 
“mercados fechados”, por sua vez, seriam igualmente atractivos, mas associados 
                                               
88 [COM(2000) 7 final, pp. 4-5] 
Autocarro Eléctrico e 
metropolitano 
Comboio 
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a um custo mais elevado dos serviços prestados, relativamente à situação de 
“concorrência controlada” (Comissão das Comunidades Europeias, 200789) 
Em Portugal, os serviços de transporte público por autocarro regionais/inter-
regionais são realizados particularmente por empresas privadas, com livre acesso 
ao mercado. Na área metropolitana do Porto, os serviços de transporte urbanos 
no centro da cidade são prestados em regime de “mercado fechado” mas, em 
zonas urbanas de menor dimensão, observa-se uma utilização crescente do 
sistema de “concorrência controlada”, através do processo de concurso para a 
exploração de uma determinada linha de transportes e da atribuição de direitos de 
exploração, durante um período previamente fixado, findo o qual o acesso ao 
mercado será novamente aberto (Ferreira, 2003). 
Apresentamos de seguida um quadro (ver quadro 2), elaborado a partir da 
comunicação da Comissão Europeia já referida (Comissão das Comunidades 
Europeiras, 200789), que reúne informação sobre a organização e regulação do 
mercado do transporte público de passageiros na Comunidade Europeia90. 
 
 
 
 
 
 
                                               
89 [COM(2000) 7 final]. 
90 Tendo em conta que esta comunicação data do ano de 2000, justifica-se o porquê de o quadro 
que será apresentado de seguida conter apenas informação relativa aos 15 países que, nessa 
altura, faziam parte integrante da União Europeia. 
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Quadro 2 
Organização da prestação de serviços no domínio dos transportes públicos de passageiros na Comunidade 
Estado-membro Serviços de autocarro 
Regionais/interregionais Serviços urbanos de autocarro 
Áustria  Mercado fechado (maioria de operadores públicos).  
Bélgica  Mercado fechado (maioria de operadores públicos, com alguns casos de subcontratação a operadores privados). 
Alemanha 
No caso dos serviços que necessitam de subvenção, o sistema é de concorrência controlada (concursos para a atribuição de 
direitos exclusivos). 
No caso dos serviços auto-financiados, a concorrência para a atribuição de direitos exclusivos é limitada. 
Coexistência de operadores públicos e privados. 
Dinamarca Os operadores podem candidatar-se a licenças que atribuem direitos exclusivos; a esses direitos não está 
associada qualquer compensação financeira. 
O sistema de concurso já foi adoptado pela maioria das autoridades, 
embora duas continuem a reservar o mercado ao sector público. 
França Os serviços de autocarro de longo curso são em número muito reduzido. 
 
Ile de France: mercado fechado, controlado por um grande monopólio 
público e alguns monopólios privados de pequena dimensão. 
 
Resto da França: concorrência controlada 
(concursos) na maioria dos casos, com uma grande variedade de 
tipos de contratos. 
Finlândia 
Sistema baseado na concessão de licenças a pedido 
dos operadores – uma forma de concorrência 
controlada. 
 
Helsínquia: 30% dos serviços de autocarro são adjudicados por 
concurso; o objectivo é 100% até 2001.  
 
Turku: em 2001 os serviços serão objecto de concurso. 
 
Tampere: mercado fechado, operador do sector público. 
Grécia Mercado fechado. O operador privado - KETL - detém 
uma posição de monopólio. Mercados fechados, coexistência de operadores públicos e privados. 
Itália Coexistência de operadores públicos e privados num sistema de mercados fechados - em mudança para o 
sistema de concorrência controlada. 
Coexistência de operadores públicos e privados num sistema de 
mercados fechados - em mudança para o sistema de concorrência 
controlada. 
 
Irlanda Mercado desregulamentado de facto, com concorrência 
entre operadores públicos e privados. Mercados fechados, maioria de operadores do sector público. 
Luxemburgo Não há serviços de autocarro interregionais. Mercado fechado, operadores essencialmente do sector público, com um nível reduzido de subcontratação a privados. 
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Estado-membro Serviços de autocarro 
regionais/inter-regionais Serviços urbanos de autocarro 
Países Baixos Predominância de mercados fechados e maioria de operadores do sector público. Alguma experimentação com o sistema de 
concorrência controlada. 
Portugal Sobretudo empresas privadas com acesso livre ao 
mercado. 
Lisboa e Porto são mercados fechados. Nas zonas urbanas de menor 
dimensão, utilização crescente do sistema de concorrência 
controlada. 
Espanha Atribuição de direitos exclusivos, com base em concursos, sobretudo, mas não exclusivamente, a 
empresas privadas. 
Sobretudo mercados fechados, controlados por operadores públicos, 
nos centros urbanos; maioria de operadores privados, seleccionados 
com base no sistema de concorrência controlada (concurso), nas 
zonas suburbanas. 
Suécia 
 
Concessão de linhas a operadores privados sem direitos 
exclusivos. 
 
Desde 1989, os mercados estão de modo geral abertos à 
concorrência. 
 
Concursos para as linhas ou redes, assumindo geralmente o sector 
público os riscos associados às receitas. 
 
Maioria de operadores do sector privado. 
Reino Unido 
 Mercado desregulamentado. 
Londres: concorrência controlada para os serviços de autocarro 
(concursos para linhas específicas, que podem ser auto-financiadas 
ou necessitar de subvenção). 
 
Resto da Grã-Bretanha: desregulamentação dos serviços de 
autocarro. 
 
Irlanda do Norte: mercado fechado. 
Nota: Fonte: Commission des Communautés Européennes (2000, pp. 16-18, tradução livre). 
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A experiência britânica de liberalização plena dos serviços de autocarro91 constitui 
uma situação de excepção, uma que “permite a concorrência directa ‘na estrada’ 
e a formação livre dos preços. Não há planificação dos serviços por um 
organismo central (exceptuando a adjudicação de alguns serviços socialmente 
necessários). As salvaguardas de qualidade limitam-se a requisitos mínimos de 
segurança” (Comissão das Comunidades Europeias, 1995, p. 4792).  
Contudo, os custos ao nível das condições de trabalho, assim como ao nível da 
satisfação das necessidades dos utilizadores não deixaram de se fazer sentir: 
desde “reduções directas sobre os salários de base, uma melhor utilização do 
pessoal temporário, uma maior rotatividade e pessoal menos qualificado (e menos 
caro) para os serviços de minibus” (Parlement Européen, 1998, p. 25, tradução 
livre); até às consequências para os utilizadores relacionadas com a falta de 
integração dos diferentes modos de transportes (articulando os serviços 
rodoviários e ferroviários), ou com a falta de “informação aos passageiros [que] 
desapareceu virtualmente devido à concorrência entre as companhias” (Comissão 
das Comunidades Europeias, 1995, p. 4792).  
No âmbito de um estudo realizado para a Comissão Europeia, pelo grupo IPSOS 
INRA (2007), sobre a satisfação/insatisfação93 com os transportes urbanos94, 
entre outros serviços de interesse geral na Europa, podemos ver a avaliação feita 
pelos utilizadores deste tipo de serviços. O estudo foi conduzido nos 25 países95 
da União Europeia.  
                                               
91 Foi no quadro do “Transport Act” de 1985, assumido no Governo de Margaret Thatcher, que 
foram liberalizados e privatizados os serviços de transporte por autocarro, urbanos e regionais, na 
Grã-Bretanha à excepção de Londres (atribuição de serviços por concurso) (Knowles & Hall, 
1998). 
92 [COM(1995) 601 final]. 
93 O conceito de satisfação usado no âmbito deste estudo foi bastante discutido: satisfação 
relativamente a uma característica do serviço ou ao serviço de modo global? Satisfação 
relativamente ao último serviço de transportes prestado ou satisfação “cumulativa”, resultante da 
avaliação de vários serviços? Satisfação em relação a um operador específico ou relativamente ao 
sector? Apesar de as opções assumidas não serem isentas de debate, foram definidos como 
critérios: a avaliação do serviço global e também das suas características particulares; a avaliação 
da satisfação “cumulativa”, com referência aos últimos 12 meses; e os participantes foram ainda 
orientados para responder a questões sobre o fornecedor principal dos serviços. 
94 Os transportes urbanos que foram considerados incluem os serviços de eléctrico, autocarro, 
metro, e comboio.  
95 Considerando que o relatório do estudo a que fazemos referência data de Maio de 2007, 
compreende-se o motivo pelo qual não são integrados dois Estados-membros, a Roménia e a 
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Figura 6. Transporte urbano: percentagem de utilizadores satisfeitos vs insatisfeitos (dados de 
2006) (fonte: IPSOS INRA, 2007) 
 
Como é possível observar-se na figura 6, os serviços de transporte são os que 
reúnem, no conjunto dos países da UE25, a maior taxa de insatisfação, 
manifestada pelos seus utilizadores, comparativamente com outros “serviços de 
interesse económico geral”. 
Desagregando os valores apresentados, por país, encontramos diferenças não 
negligenciáveis entre eles (ver figura 7). 
 
                                                                                                                                              
Bulgária, que aderiram à UE em Janeiro desse mesmo ano e daí que não tenham sido integrados 
na amostra utilizadores dos serviços em análise destes dois países.  
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Figura 7. Transporte urbano: percentagem de utilizadores satisfeitos vs insatisfeitos por país 
(2006) (fonte: IPSOS INRA, 2007). 
 
Os utilizadores que se mostram mais satisfeitos, de acordo com o gráfico acima 
apresentado, são os da Irlanda, Finlândia, Letónia, Áustria, Luxemburgo, Lituânia, 
Bélgica, Grécia, Alemanha, Estónia, França e Eslovénia, tendo como referência a 
média dos EU25 (44.5%). 
Olhando especificamente para Portugal, é possível observar-se que a 
percentagem de utilizadores satisfeitos (40.4%) é inferior à média europeia, ainda 
que a percentagem de insatisfação seja inferior (PT: 5.1%; EU25: 9.4%). 
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Fora do contexto europeu, a existência de mercados de transporte não regulados 
é também observável em várias cidades de países ditos em desenvolvimento, em 
África96, Ásia, e América Latina, cujos serviços são prestados de forma dominante 
por empresas privadas, e os meios utilizados, para além do tradicional autocarro, 
podem ser mini-bus97, vans, ou viaturas particulares (Vuchic, 2005). Estes 
sistemas assumem um carácter precário, apesar da elevada procura, tendo em 
conta, nomeadamente: a prioridade atribuída à redução do preço das tarifas, em 
detrimento de um investimento na segurança, fiabilidade e conforto; a baixa 
capacidade de investimento em modos de transporte considerados mais 
eficientes em zonas de elevada densidade populacional como o Bus Rapid Transit 
(BRT) (já referido e utilizado, nomeadamente, no Brasil, na Colômbia e no Chile); 
e a falta de regulação da própria circulação rodoviária (inexistência, por vezes, de 
vias de circulação próprias para os veículos de transporte colectivo de 
passageiros). 
                                               
96 Remetemos aqui o leitor para o artigo de Cunha e Lacomblez (2008), publicado na revista 
Laboreal, onde se traça, ainda que de forma muito sintética, o sistema de transportes colectivos 
rodoviários em Maputo (Moçambique) e se dá conta de uma exploração dominada por uma 
profusão de “chapas”, tal como são comummente designados os veículos de transporte de 
passageiros que se assemelham a “carrinhas” ou “vans”, caracterizados por uma grande 
flexibilidade e que competem entre si, provocando um sobredimensionamento da oferta em 
determinados locais e horas, e falhas em locais e horários considerados menos atractivos. 
Em Portugal, o conceito de “chapas” faz parte também do léxico da actividade no sector dos 
transportes colectivos rodoviários de passageiros, mas designa ora o serviço que o motorista faz, 
ora os serviços feitos por um autocarro, ao longo do dia. Uma especificidade inerente ao uso deste 
conceito é o facto de, em contexto rural, ser comum a chapa do motorista coincidir com a chapa 
do autocarro (um autocarro atribuído a cada motorista, que por vezes lhe serve também de 
transporte nas deslocações casa-trabalho, não chegando portanto a ser recolhido na empresa), 
enquanto que, em contexto urbano, é frequente haver uma chapa do motorista e uma chapa da 
viatura distintas, tendo em conta também que os serviços de transporte realizados por cada 
autocarro ultrapassam o número de horas de serviço de um motorista. 
97 É de assinalar a interessante relação estabelecida por Knowles e Hall (1998), entre o recurso 
crescente à utilização de mini-bus na prestação de serviços de transporte público e as políticas de 
desregulamentação, sugerindo mesmo que os mini-bus são um símbolo paradigmático deste 
fenómeno. Os autores destacam o facto de “as razões deste aumento [de mini-bus] num período 
de tempo relativamente curto reflectirem a necessidade das empresas estabelecerem e manterem 
um ‘acréscimo de competitividade’ na preparação para as novas condições de mercado da 
desregulação” (Knowles & Hall, 1998, p. 88, tradução livre). Globalmente, os mini-bus permitem 
aumentar a frequência do serviço, ou preservar o seu cumprimento; penetrar em zonas de 
exploração anteriormente inacessíveis; permitir a entrada e saída de passageiros de forma flexível 
(não é necessária a criação de desvios relativamente às vias de circulação para a paragem dos 
autocarros, ou seja, de uma área de embarque e desembarque de passageiros, já que estas 
operações se fazem também de forma mais célere).  
É curioso notar o efeito das políticas de desregulação e liberalização mesmo a este nível: a 
flexibilidade na prestação do serviço com mini-bus (por exemplo, paragem do autocarro mesmo 
em locais não previstos e devidamente assinalados como tal) e a possibilidade de com este tipo 
de veículos mais facilmente se conseguir gerir os constrangimentos temporais, acelerando em 
determinados locais e compensando eventuais atrasos (Buses White Paper, 1984), contribuem 
para o objectivo de transporte do maior número possível de pessoas. 
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A nossa análise prosseguirá agora com uma descida a um nível mais próximo do 
terreno de investigação que privilegiámos, com uma caracterização do sistema de 
transportes em contexto nacional.  
 
4.2.2 O sistema urbano de transportes em contexto nacional  
A nossa abordagem do sector começará agora, então, a ganhar contornos mais 
específicos e mais próximos daquela que é a nossa realidade concreta de análise. 
O “Plano Estratégico de Transportes” de 2009, elaborado no quadro do XVIII 
Governo Constitucional, como foi anteriormente abordado, apresentou um breve 
diagnóstico do sector que consideramos, na falta de dados mais actualizados, 
uma referência útil para o enquadramento do sector em Portugal.  
Os dados que reuniram a nossa atenção permitem, de modo sintético, 
caracterizar os serviços de transporte urbano, considerando o estatuto do 
prestador do serviço e o regime de prestação destes serviços98, encontrando-se 
assim organizados  
 Em 62,5% dos casos (35 aglomerados) os serviços de transporte eram assegurados 
por empresas privadas em regime de concessão da Administração Central (4) e dos 
municípios (31); 
 Em 8,9% dos aglomerados (cinco aglomerados) eram os próprios municípios que 
garantiam o serviço através de serviços municipalizados de transportes; 
 A prestação do serviço através de empresas municipais constituía o regime de 
prestação através do qual eram garantidos transportes colectivos urbanos em seis 
aglomerados (10,7% dos casos); 
 Nos casos de Lisboa e Porto (3,6% dos casos) os serviços eram disponibilizados por 
operadores com estatuto de sociedades anónimas de capitais públicos; 
 Em 14,3% dos casos (oito aglomerados) não existia contrato de concessão nem tinha 
sido constituído um serviço municipalizado para o efeito, sendo o serviço assegurado, 
por exemplo, através de contratos de aquisição de serviços. (PET, 2009, p. 81) 
 
Na figura que apresentamos de seguida (ver figura 8), é possível observar a 
distribuição de concessões de transporte, em Portugal, atribuídas por diferentes 
entidades: Estado, IMTT, Município, mas também serviços explorados 
directamente pelo Município, ou uma exploração mista (concessão e exploração 
directa). 
                                               
98 Estes dados foram recolhidos no ano de 2005, tendo na altura sido identificados 56 
aglomerados onde são prestados serviços de transporte colectivo urbano de passageiros, 
localizados sobretudo no eixo litoral a Norte de Setúbal, no Algarve e na Região do Vale do Tejo. 
No interior do território continental, para além das capitais de distrito, foi também verificada a 
oferta destes serviços em apenas 4 aglomerados, sendo eles: Elvas, Covilhã, Gouveia e Chaves. 
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Figura 8. Transportes urbanos em contexto nacional, por regime de prestação dos serviços99 
 
Sem ignorar a importância que os números podem ter enquanto indicadores de 
uma realidade, num determinado momento, parece-nos igualmente importante 
ancorar estes números na história que se foi construindo dos transportes 
rodoviários em Portugal e, de forma mais específica, na área metropolitana do 
Porto. 
                                               
99 Retirado de http://www.imtt.pt 
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Reportar essa história obriga-nos a recuar ao período pós-Revolução de 25 de 
Abril de 1974, cuja influência na política de transportes torna-se particularmente 
visível com a nacionalização dos grandes operadores de transportes colectivos 
rodoviários100, promulgada pelo Decreto-Lei 280-C/75 de 5 de Junho de 1975.  
Foi a partir do entendimento do sector como fundamental na estruturação 
económica do território que foi então constituída, em Junho de 1976 (Decreto-Lei 
427-J/76), a Rodoviária Nacional, E.P., iniciativa que se traduziu numa maior 
participação do Estado na sua regulação e na preocupação de garantir que um 
sector tão importante não seria deixado à gestão pelo mercado, situação que 
poderia desencadear desequilíbrios regionais, que se procurava colmatar 
(Oliveira, 1988).   
O processo de concentração empresarial a que conduziu a nacionalização dos 
dez maiores grupos de operadores rodoviários de passageiros101, promoveu 
igualmente o alargamento das zonas de exploração desses operadores, quer pelo 
prolongamento das concessões que já possuíam, quer pela atribuição de novas 
concessões associadas à sua área privilegiada de actuação. Isto porque, se cada 
um dos grupos tinha áreas de exploração mais ou menos limitadas, com a 
nacionalização, o grupo passou a assumir a exploração de unidades ou bolsas 
territoriais, adquirindo, por conseguinte, outros direitos na actividade de 
transporte. No âmbito desta decisão foram constituídos os Centros de Exploração 
de Passageiros”102 (Oliveira, 1988), que contribuíram para um planeamento 
regional e inter-regional dos serviços de transporte. Isto significa que se até então, 
a maior parte dos operadores actuava em diferentes tipos de redes, com a criação 
da Rodoviária Nacional, foi possível de alguma forma definir uma rede de 
actuação das empresas, que uma vez nacionalizadas, passaram a operar a uma 
escala regional ou inter-regional. Desta forma, foi possível uma organização da 
actividade de transportes em função da tipologia da rede: a Rodoviária Nacional 
                                               
100 Foram nacionalizados dez grupos de empresas de transporte de passageiros e dois grupos de 
empresas de transporte de mercadorias. 
101 Em 1974, os principais operadores de transporte rodoviário de passageiros eram constituídos 
por dez grupos empresariais de grande dimensão: João Belo; Claras; Sernache; Eduardo Jorge; 
Transul; Empresa de Viação do Algarve (EVA); Boa Viagem; Adelino Pereira Marques; 
Arboricultora; e Viação Automotora de Braga (Oliveira, 1988). 
102 Os Centros de Exploração de Passageiros ou CEP’s, como foram vulgarmente denominados, 
correspondiam no total a oito regiões que integravam vários tipos de transporte: regional, 
interurbano, expresso e de aluguer. 
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ficou com o transporte regional, interurbano, expresso e de aluguer e os serviços 
municipalizados assumiram a responsabilidade de exploração das redes de 
menor dimensão, associadas ao transporte dito regular urbano e local. 
No entanto, apesar da nacionalização desses operadores que se encontravam 
dispersos por todo o país, na região Norte e parte do Centro do país observava-se 
uma situação particular, dada a existência de um grande número de pequenas 
empresas (com uma frota composta por menos de dez veículos), que pela sua 
dimensão acabaram por não ser nacionalizadas (Oliveira, 1988; Instituto para a 
Inovação na Formação, 2000). Apesar da concorrência que a Rodoviária Nacional 
poderia exercer relativamente a estas pequenas empresas, elas mantiveram a 
exploração das concessões que detinham e, consequentemente, subsistiram 
como uma realidade própria dentro do sector.  
Em Março de 1975, meses antes da constituição da Rodoviária Nacional, a 
DGTT, “face à situação precária em que se encontravam os transportes na região 
do Porto” (Ferreira, 1988, p. 18), criou o “Grupo de Estudo do Plano de 
Transportes da Região do Porto” (GEPP), sob a coordenação da Direcção de 
Transportes do Norte. Uma das primeiras actividades por que ficou responsável 
este grupo consistia na elaboração de um diagnóstico que serviu de base à 
definição de um plano de acção a curto prazo, e com ele um conjunto de medidas 
de favorecimento do uso dos transportes colectivos. 
No relatório de diagnóstico, publicado em 1980, é destacada “a ausência de 
linhas combinadas com o caminho-de-ferro; ausência de uma correspondência 
organizada com um serviço de transporte urbano ou suburbano; ausência de um 
passe multimodal que permitisse o transbordo para outro meio de transporte a um 
preço módico; ausência de planos complementares para os projectos de infra-
estruturas rodoviárias e ferroviárias” (DGTT-GEPP, 1980, p. 132).  
Uma outra conclusão do referido relatório remete para uma situação específica da 
área metropolitana do Porto relativa à presença de três operadores públicos 
(Serviço de Transportes Colectivos do Porto – STCP103, Rodoviária Nacional e 
Comboios de Portugal – CP) e de 39 operadores privados, que se mantiveram em 
                                               
103 Actualmente, com a designação de Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S.A. 
(STCP, S.A.) 
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actividade apesar da política de nacionalização consolidada em Junho de 1976 
(DGTT-GEPP, 1980). 
Terá sido a falta de coordenação entre estes operadores, bem como a 
inexistência de esquemas tarifários comuns104 que contribuíram, nomeadamente, 
para uma oferta diferenciada entre zonas e para tarifas que oscilavam em função 
dos limites das concessões. Esta diferenciação revelou-se penalizante sobretudo 
para aqueles que habitando em zonas suburbanas se viam obrigados à realização 
de transbordos e ao pagamento de uma tarifa por cada modo de transporte 
utilizado. 
Importa agora conhecer de que forma esta história foi determinante nos padrões 
de mobilidade da população e como se encontra organizado o próprio sistema de 
transportes.  
 
4.2.2.1 A organização do mercado de transportes rodoviários de 
passageiros 
O Regulamento de Transportes em Automóveis (Decreto n.º 37272, de 31 de 
Dezembro de 1948), conhecido por RTA, apesar da data em que foi aprovado e 
das alterações que tem sofrido, continua a ser a referência principal no 
estabelecimento das regras de acesso ao mercado e em matérias de concessão, 
de tarifário, de títulos de transporte, e de fiscalização das prestações de serviços 
de transporte colectivo rodoviário de passageiros, estabelecendo portanto o 
quadro jurídico que regulamenta o sector em Portugal. 
No que se refere especificamente às concessões, encontra-se previsto que as 
autarquias sejam reconhecidas como autoridades competentes na atribuição da 
exploração de linhas ou redes de serviços a empresas de transportes, mediada 
por contratos de concessão (ministerial ou municipal) ou através da exploração 
directa pelo próprio município.  
                                               
104 O passe multimodal CP-STCP foi implementado em Maio de 1980 (DGTT-GEPP, 1980). Mas, 
um esquema tarifário comum é implementado somente com a introdução do metro do Porto, em 
2003. Trata-se de um título de transporte intermodal, designado “Andante”, cujo custo é 
independente do número de transbordos efectuados, tendo apenas um limite de tempo, 
correspondente a uma hora, para a realização de viagens. 
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Relativamente ao processo de concessões e delimitação das áreas de circulação 
de cada um dos operadores, a situação era a seguinte (DGTT-GEPP, 1980): 
 O campo de actividade do STCP105 mantém um exclusivo de exploração 
dentro dos limites do concelho do Porto. Fora dele, a sua actuação fora definida 
como circunscrita a um raio de 12 Km para o Norte e 6 Km para o Sul, a partir do 
centro da cidade106, levando a efeito o que se encontra preconizado no Decreto-
Lei n.º 40 744, de 27 de Agosto de 1956; 
 Aos operadores privados estava interdita a exploração de percursos, dentro 
dos limites da cidade, a passageiros cuja origem ou destino não se situasse no 
seu exterior; 
 Um dos critérios que mais pesava na atribuição das concessões correspondia 
ao número de quilómetros num determinado percurso: o operador que 
apresentasse o maior número de quilómetros na linha submetida a pedido de 
concessão era o que teria direito à exploração. Este critério traduzia a garantia de 
protecção de uma determinada zona de influência da concorrência.   
Os serviços prestados pelos operadores privados tiveram, neste contexto, um 
contributo importante na construção de um reticulado de linhas nas coroas 
suburbanas107, tendo em conta os limites espaciais da concessão do STCP, 
abandonando assim a lógica anterior de estruturação da rede, definida 
radialmente a partir do centro da cidade do Porto (Pacheco, 1992). 
A relativa difusão das empresas privadas, na sequência do processo de 
privatização iniciado em 1992 (Associação Nacional de Transportadores 
Rodoviários Pesados de Passageiros - ANTROP, 2002) contribuiu para que fosse 
definida a sua área de preferência na zona em que se encontram localizadas, 
                                               
105 Utiliza-se aqui o acrónimo no masculino pois até 1994 significava “Serviço de Transportes 
Colectivos do Porto”. Com a entrada em vigor do Decreto-lei n.º 202/94, de 23 de Julho, o então 
STCP foi transformado em Sociedade Anónima de capitais exclusivamente públicos, passando a 
designar-se como Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S.A. (STCP, SA) (Sousa & 
Alves, 2001), o que justifica a utilização, a partir dessa altura, do acrónimo no feminino. 
106 Distâncias quilométricas definidas a partir do centro da cidade – Praça da Liberdade (DGTT-
GEPP, 1980). 
107 O estudo de caso que apresentamos no próximo capítulo enquadra-se na realidade aqui 
descrita (ver Capítulo III). 
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minimizando assim custos relacionados com as circulações “em vazio”108 e 
tirando vantagens aquando da atribuição de novas concessões, sempre que o 
maior número de quilómetros da linha em causa tivesse predominantemente lugar 
nesse percurso. Por outro lado, o facto de estas empresas se terem mantido mais 
ou menos marginais relativamente às áreas de circulação da empresa pública, 
explica também a sua subsistência e a sua influência nos processos de 
suburbanização. 
A concretização de uma política de privatizações nos anos ‘90, a par da miríade 
de empresas privadas já existentes, permitiram aumentar a rede dos 
transportadores privados no Grande Porto, destacando-se os eixos dos 
municípios da Maia, Matosinhos, Vila Nova de Gaia e Gondomar (Pacheco, 
1992). Esta situação é reveladora também da ampliação dos pólos de atracção 
situados em áreas exteriores à cidade do Porto, que contribuíram para o reforço 
das circulações de transporte público nessas zonas. 
As redes de transportes podem ser diferenciadas em função do número de 
ligações que apresentam, ou seja, do seu grau de conectividade aos principais 
pólos de atractividade. A existência de um novo aglomerado populacional é 
susceptível de desencadear a concessão de novas linhas, ou redefinição do 
traçado das já existentes, mas a adesão ao transporte público dependerá também 
muito da frequência de ligações que essas linhas permitem aos locais de trabalho, 
de estudo ou de lazer. A frequência dos serviços de transporte é determinada em 
                                               
108 Circulações do autocarro “em vazio” correspondem a viagens sem entrada e saída de 
passageiros, ou seja, “fora de serviço”. Frequentemente, estas viagens têm lugar no primeiro e 
último serviço do dia (viagens entre a empresa e a primeira paragem do percurso e entre a última 
paragem do percurso e a empresa, respectivamente), uma vez que ao longo do dia a passagem 
de turno entre colegas, ou “rendição”, ocorre em locais estratégicos do percurso, não sendo 
portanto necessário fazer todo o percurso “em vazio” até à empresa. 
Esta questão entrevê, na nossa perspectiva, um paradoxo importante da actividade neste sector. 
As viagens “em vazio” são entendidas, simultaneamente, como viagens vazias de significado, pois 
o objectivo dos transportes não se limita à circulação em si, mas ao que ela permite, às intenções 
que concretiza, e como um custo para os operadores de transportes. Parece-nos paradoxal o facto 
de estas viagens “em vazio”, não sendo raras nos diferentes modos de transporte, serem pouco 
referidas ou mesmo mantidas em “silêncio”. Mas, mais do que um “desperdício” na produção da 
mobilidade elas constituem um importante constrangimento para o próprio sistema de transportes.   
Ora, se as formas de mobilidade são, em parte, determinadas pelas características dos lugares - a 
baixa densidade populacional, por exemplo, contribui para um aumento das viagens “em vazio” - a 
resposta a estes constrangimentos exige, por vezes, que se realizem mais viagens do que as de 
transporte efectivo de passageiros, o que não deixa de se revelar paradoxal. O conflito torna-se 
evidente: as pessoas privadas de transportes ou do acesso a eles podem ficar, de certo modo, 
condenadas à “imobilidade”; mas o transporte de passageiros em zonas que registam uma baixa 
procura, exige também que se realizem mais viagens mesmo sem passageiros, ou seja, ainda que 
não sirvam de transporte às pessoas, eles não permanecem imóveis. 
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função do número de circulações por hora dos veículos, ou o número de vezes 
por hora que o utilizador tem acesso a esse serviço (DGTT, 2005).  
A frequência poderá sofrer variações ao longo do dia, sendo maior nos períodos 
correspondentes a “horas de ponta” e menor fora desses períodos. Mas, pode 
variar também ao longo da semana ou do próprio ano, tendo em conta 
nomeadamente os períodos de interrupção lectiva (DGTT, 2005). 
O número de circulações e a sua frequência são ponderadas em função, 
nomeadamente, da densidade populacional, de tal forma que seja possível 
manter uma relação oferta/procura com um padrão de regularidade. Na área 
metropolitana do Porto, uma rede de ligações frequentes percorre todo o centro 
do Porto e expande-se para o exterior, onde predominam as carreiras de 
operadores privados, em consonância com os limites espaciais de exploração do 
operador público, definidos com base no Decreto-Lei n.º 40 744, de 27 de Agosto 
de 1956. 
 
4.2.2.2 Os “inquéritos gerais à mobilidade” na área metropolitana do Porto 
A realização de inquéritos para caracterizar as deslocações dos indivíduos num 
determinado contexto territorial baseia-se, não raras vezes, na construção de 
matrizes origem/destino, que dão visibilidade ao local de origem e de destino da 
viagem realizada, normalmente aquela em que o inquirido é interceptado 
(Carvalho & Gomes, 1996). 
Com os “inquéritos gerais à mobilidade”, de cariz nacional, realizados de dez em 
dez anos109 no âmbito mais global dos inquéritos censitários, procura-se obter 
informação que permita caracterizar a mobilidade de curta duração da população 
residente, através de variáveis, como o número de viagens realizadas e horário, 
duração das viagens, modos de transporte privilegiados, ou a necessidade de 
transbordo entre diferentes modos de transporte (Carvalho & Gomes, 1996). 
                                               
109 O método de recolha dos dados corresponde ao inquérito por amostragem, sendo que a base 
de amostragem é relativa aos últimos Censos da população. Neste sentido, os resultados 
disponíveis neste momento foram divulgados em 2001. O acesso a indicadores mais recentes, 
não se prevê senão para o final de 2012. Ainda que correndo o risco dos dados de 2001 não 
traduzirem fielmente a realidade actual, optámos por mantê-los, na ausência de outras fontes de 
dados mais actualizados. Até porque o objectivo será mais o de lançar o debate sobre a 
abordagem destes inquéritos, o que privilegiam e o seu peso na concepção da “mobilidade”, do 
que uma mera referência aos seus dados.  
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Considerando de forma global a área metropolitana do Porto (AMP)110, e com 
base nos dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2003), foram registadas 
cerca de 2,5 viagens por dia útil, pelos seus residentes. A cidade do Porto afirma-
se como um importante pólo gerador de mobilidade, com cerca de 3,3 viagens por 
dia útil. Um resultado importante que ressalta da análise destes dados prende-se 
com o facto de os vários concelhos não apresentarem valores muito distintos 
entre si. Isto significa que apesar da diferenciação entre estes concelhos, não são 
muito discrepantes as práticas de mobilidade que neles têm lugar, o que pode 
sugerir também a emergência de novas centralidades. 
No que se refere aos modos de transporte privilegiados nas deslocações na AMP, 
a figura 9, que se apresenta de seguida, ilustra a evolução da repartição modal de 
1991 para 2001. 
 
                 
Figura 9. Principais modos de transporte utilizados pelos indivíduos (activos empregados ou 
estudantes) residentes na AMP, no âmbito dos respectivos movimentos pendulares, 1991 e 2001. 
(Fonte: INE, 2003).  
 
Observando a distribuição das viagens dos residentes na AMP por modo de 
transporte, podemos observar que em 2001, estas viagens eram feitas com 
recurso sobretudo ao automóvel (42%), seguindo-se o uso do transporte público 
rodoviário (23%) e as deslocações a pé (19%). A percentagem da população que 
utilizava o comboio era claramente inferior (2%) e, no caso do metro, era nula, 
                                               
110 À data da publicação do estudo do INE, eram nove os concelhos que formavam a Área 
Metropolitana do Porto. Actualmente, são 16 os concelhos que integram a AMP. 
1991 2001 
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tendo em conta que somente em 2003 foi dado início às deslocações através 
deste modo de transporte na AMP. 
Agrupando os modos de transporte em “transporte individual”, “transporte 
colectivo”, “a pé” e “outros”, verifica-se que no intervalo de uma década se passou 
de um sistema de transportes eminentemente colectivo, para formas de 
mobilidade individual.  
 
Quadro 3 
Os principais modos de transporte utilizados pelos residentes da AMP, no quadro dos movimentos 
pendulares, em 1991 e em 2001  
1991 
 
Modos de transporte (agrupados) 
 
2001 
31% Transporte individual111 52% 
42% Transporte colectivo112 28% 
27% À pé 19% 
1% Outros modos 1% 
100% Total 100% 
Nota: Fonte: INE (2003). 
 
O olhar crítico sob o registo das deslocações por modo de transporte, tal como foi 
apresentado, permite-nos também definir o nosso posicionamento face a esta 
forma muitas vezes utilizada de construir um retrato do sector: “mais do que a 
soma dos deslocamentos efectuados sobre o espaço público para uma dada 
população, a mobilidade é a manifestação dinâmica da vida de uma sociedade 
sobre o seu território” (Cirillo, Cornélis, Hubert & Toint, 2004, p. 114, tradução 
livre). Aliás, um dos paradoxos destes inquéritos prende-se precisamente com o 
hiato temporal da sua produção: os inquéritos gerais à mobilidade são realizados 
de dez em dez anos e, na verdade, os dados sobre a mobilidade revelam-se 
muito menos estáveis do que possamos pensar. 
Estes inquéritos traduzem frequentemente uma visão funcionalista, de referência 
aos lugares de partida e de chegada, aos motivos das viagens e respectiva 
duração e aos meios de transporte utilizados; porém, nunca ou raramente 
                                               
111 Automóvel, motociclo ou bicicleta. 
112 Autocarro, eléctrico e metro; autocarro da empresa ou escolar; e comboio. 
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abordam as condições reais de deslocação oferecidas (Massot & Orfeuil, 2005), 
considerando nomeadamente as opções de transporte a que as pessoas têm 
acesso, até porque a opção por uma determinada forma de transporte nem 
sempre é deliberada, mas pode ser assumida na ausência de outras alternativas. 
 
4.2.3 Síntese intermédia 
Os dados do sector, ao nível internacional e nacional, não deixam margem para 
dúvidas: o automóvel ocupa um lugar preponderante entre os meios de 
deslocação privilegiados, sucedendo-lhe o autocarro, e depois o comboio e o 
metro. A identificação da mobilidade com contextos tipicamente urbanos, traduz 
hoje também os próprios limites desta relação: o aumento das formas de 
mobilidade individual com predomínio do uso do automóvel nas deslocações 
pendulares, constitui igualmente um forte constrangimento ao nível da 
acessibilidade, pelo congestionamento gerado. Esta situação desafia o carácter 
ubiquitário da mobilidade: a sua omnipresença arrisca confrontar-nos, cada vez 
mais, com um acesso a situações de imobilidade. 
Em Portugal, o modelo de regulação do sector baseia-se essencialmente em 
contratos de concessão estabelecidos entre as autoridades competentes e os 
operadores de transportes, públicos e privados, em regime de concorrência 
controlada, à excepção dos grandes centros urbanos de Lisboa e do Porto, onde 
prevalece um regime de mercado fechado.  
O sector dos transportes é atravessado por tensões, cujo debate deve tomar lugar 
na definição da sua trajectória de desenvolvimento. Uma dessas tensões torna-se 
visível na leitura dos inquéritos gerais à mobilidade. Os indicadores produzidos 
dizem respeito especificamente a dois contextos urbanos, correspondentes a 
áreas metropolitanas, invocando a tendência de concentração da população em 
zonas urbanas (PNPOT, 2007; Comissão das Comunidades Europeiras, 2009a). 
Mas, esta constatação sustenta também, do nosso ponto de vista, uma crítica 
relacionada com a mobilidade nos outros lugares, ou seja, nos lugares para além 
das duas áreas metropolitanas. Se, por um lado, muitos desses lugares são 
menos geradores de mobilidade, por outro lado, a sua desvalorização na história 
das formas de mobilidade e da sua evolução, perpetuará a sua discriminação no 
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planeamento da mobilidade colectiva, como se houvesse “cidades” e, de forma 
menos nobre, “perifericidades”. Ou será que o direito ao transporte público é 
desígnio apenas de alguns territórios? Porque é que a mobilidade é pensada e 
definida, tendo como referência a hegemonia do modelo de mobilidade urbana?  
Em consonância com isto, o Plano Estratégico de Transportes (2011) formaliza 
um conjunto de medidas que sistematizamos, privilegiando aquelas que 
consideramos mais relevantes no curso da reflexão que desenvolvemos nesta 
tese: 
a) No que se refere a orientações sobre a exploração dos serviços de transportes 
parece explícito que esta será atribuída de modo privilegiado a operadores 
privados; 
b) A exploração pelos operadores privados decorrerá no quadro de um modelo de 
concessão, num período de cinco a dez anos, assegurando a concorrência pelo 
mercado, “de modo a assegurar a existência de um número adequado de 
concorrentes no processo de concessão, que garanta o ambiente competitivo 
necessário à obtenção das melhores condições para o Estado e para a 
sociedade” (p. 53); 
c) Criação de condições para uma efectiva descentralização de competências 
para as autarquias locais, reconhecendo-lhes o estatuto de autoridades de 
transporte na área respeitante do município. Tal acontece já ao nível do 
planeamento e organização do transporte escolar, mas o PET prevê o 
alargamento de competências relativamente ao transporte regular de passageiros 
a toda a área do município, tendo em vista a integração do transporte regular com 
o transporte escolar, numa perspectiva de rentabilização dos serviços prestados; 
d) Nas áreas de mais baixa densidade populacional e de procura de transportes 
públicos serão desenvolvidos sistemas de transporte público com uma oferta 
flexível, capaz de responder à diversidade da procura; 
e) Em termos de reestruturação das empresas públicas de transportes foi 
decidido concretizar-se a fusão da STCP com a Metro do Porto, a partir do dia 1 
de Janeiro de 2012, e criar-se uma marca comum para os “Transportes do Porto”, 
garantindo a integração tarifária total, com uso de um bilhete único de transporte 
intermodal; 
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f) Reconcepção da rede de transportes na cidade do Porto, apesar do último 
processo deste tipo ter sido finalizado em 2007. O objectivo será o de evitar 
“redundâncias” na oferta, isto é, evitar que os mesmos percursos sejam 
realizados por diferentes modos de transporte, mas também relativamente à 
oferta de diferentes serviços do mesmo modo, nas mesmas linhas; 
g) Finalmente, sustenta-se que a fusão das empresas referidas e “os ganhos na 
organização do tempo de trabalho, decorrentes da libertação dos actuais Acordos 
de Empresa” (pp. 40-41), terão como resultado uma redução da oferta e do 
efectivo para o cumprimento dos objectivos dessas empresas. 
 
5. Uma proposta de síntese das interpelações geradas pelo paradigma de 
uma “sociedade móvel” 
A perspectiva talvez mais transversal neste capítulo traduz-se na afirmação de 
que a mobilidade e os transportes não podem ser abordados apenas pelos seus 
efeitos estruturantes, mas também a partir dos seus constrangimentos e tensões 
e que estes não devem ser alheados das preocupações políticas e dos projectos 
de desenvolvimento local. 
Retomando algumas das questões que corporizam esses conflitos, ao mesmo 
tempo que procuramos avançar no debate sobre eles, podemos globalmente 
identificar os que agora sistematizamos: 
 
O direito à mobilidade e as desigualdades e assimetrias por ela produzidas 
O direito à mobilidade não é algo de intrínseco a cada indivíduo, ou perfeitamente 
instituído independentemente dos lugares que se ocupa. O direito à mobilidade 
não é uniforme e as políticas de transportes, por sua vez, podem contribuir mais 
ou menos para esta diferenciação, manifestando-se as desigualdades geradas de 
variadas formas: ao nível do uso de determinados modos de transporte em 
detrimento de outros; ao nível das condições de acessibilidade às redes de 
mobilidade; e também ao nível dos indicadores privilegiados nos registos sobre a 
mobilidade e os transportes que consubstanciam as orientações estratégicas de 
desenvolvimento do sector. 
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Mobilidade individual e mobilidade colectiva 
Os indicadores de mobilidade registam um aumento significativo das deslocações 
realizadas quotidianamente. O recurso massivo ao uso do automóvel 
consubstanciou esta tendência e afirma-se também como protagonista no 
paradigma de uma “sociedade móvel”, como artefacto da liberdade individual de 
deslocação no espaço. Mas, esta forma de mobilidade tornou-se vítima do seu 
próprio sucesso e os seus custos são inequívocos. O investimento na mobilidade 
colectiva, outrora conotada como “‘pré-moderna’, comparativamente com uma 
mobilidade individual ‘moderna’” (Mom, 2009, p. 35, tradução livre), reúne 
consenso nos projectos de intervenção pública neste domínio. Mas, o problema 
está longe de encontrar uma solução evidente: deverá ou é sustentável a 
mobilidade colectiva ser concebida tendo a mobilidade individual e as suas 
vantagens como referência?   
 
Mobilidade generalizada e território 
O território é um elemento diferenciador das formas de mobilidade produzidas e é 
uma categoria de análise cuja importância se foi descobrindo ao longo do nosso 
trabalho. É, pois, para nós uma categoria cujo sentido se tornou emergente e que, 
em bom rigor, apesar de ser um truísmo dizê-lo, exigiria que agora se iniciasse 
este trabalho.  
A relação entre esta concepção de “mobilidade generalizada” e a noção de 
território é duplamente conflitual: em primeiro lugar, a ênfase na mobilidade 
contribui para que se secundarize o papel do território, reduzindo-o ao de suporte 
das deslocações no espaço e, em segundo lugar, a mobilidade tem como 
objectivo promover a ligação entre lugares, continuidade esta que, por vezes, se 
julga ter como consequência o abandono da noção de “território”; 
Mais uma vez, sob a alçada do paradigma de uma “sociedade móvel” reforça-se a 
ideia de que o projecto futuro da mobilidade visa “uniformizá-la” e indiferenciá-la, 
seja nos modos utilizados, seja nos territórios atravessados ou, olhando a partir 
do “interior” do sector, não considerando o estatuto do prestador como um factor 
determinante de diferenciação dos serviços de transporte.  
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Temporalidade das mobilidades e mudança social 
Alguns autores sustentam que as mobilidades de longa duração seriam as mais 
susceptíveis de promover mudança social. As mobilidades do dia-a-dia, baseadas 
em deslocações pendulares, ou seja, quotidianas e passíveis de serem repetidas 
num outro dia, à mesma hora, num mesmo veículo, durante um período de tempo 
equivalente, seriam destituídas da importância conferida às primeiras, julgando-as 
pelo seu potencial efeito desestruturante.  
A nossa perspectiva, contudo, é a de que esta leitura é suportada pelo ponto de 
vista dos que se movem, mas não será diferente se este ponto de vista for 
deslocado para os que, produzindo a mobilidade, também se movem e se 
transformam? Como refere Augé (1986), relativamente aos percursos quotidianos 
e obrigatórios, não escolhemos guardá-los em memória mas, apesar disso, 
encontramos aqui “o paradoxo e o interesse de toda a actividade ritualizada: 
recorrente, regular e sem surpresa aos olhos de todos os que a observam ou a 
ela estão associados de forma mais ou menos passiva, ela é sempre única e 
singular para cada um dos que nela são mais activamente implicados” (p. 49, 
tradução livre). 
 
Desigualdades no uso do transporte público na cidade… e nas 
perifericidades 
O alastramento da mancha urbana da cidade em direcção às periferias vai 
exigindo um compromisso dos transportes públicos de garantia de acessibilidade 
junto daqueles que ficam a maiores distâncias dos centros urbanos. Esta ligação 
constitui mesmo uma exigência do funcionamento da própria sociedade. Mas, o 
imperativo de equidade nas condições de mobilidade, afigura-se ainda um 
compromisso a construir em determinados territórios, como é especificamente 
realçado pelo PNPOT (2007), relativamente ao necessário investimento na 
melhoria das acessibilidades e das condições de mobilidade dos territórios de 
baixa densidade e das zonas rurais. 
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A mobilidade e o interesse desta abordagem para as ciências sociais 
Ainda que constitua um objecto de análise privilegiado nas áreas da engenharia, 
da geografia ou da sociologia, é na especificidade da abordagem da psicologia do 
trabalho que se constrói o nosso quadro de referência. Na verdade, o contributo 
da nossa tradição científica nesta análise pode ser formulado como um confronto 
com a alteridade: existem outras dimensões da mobilidade ou pontos de vista que 
não têm sido adoptados na sua abordagem, e a que procuramos dar visibilidade, 
nomeadamente, através do estudo de caso que desenvolvemos em contexto real 
numa linha específica de transportes, como apresentamos no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO III 
ANDAR NA LINHA: A ACTIVIDADE DOS MOTORISTAS NUMA 
LINHA DE TRANSPORTES NA PERIFERIA DA CIDADE 
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1. Introdução 
Quem entra e sai de um autocarro está longe de imaginar as matrizes de história 
que aí se cruzam: a história de vida profissional dos que transportam, a história da 
exploração da linha onde circulam, a história dos próprios veículos e dos títulos de 
transporte, e até mesmo a história dos que são transportados, que também se 
define pelo que essas deslocações permitem. 
Os dois estudos de caso que desenvolvemos no âmbito desta tese fazem 
referência a este encontro de histórias na actividade dos motoristas e, acima de 
tudo, revelam como sobre a história contada que integra a nossa memória 
colectiva, se tecem outras nem sempre relatadas e nem sempre tão regulares 
quanto as deslocações que lhe servem de matéria.  
Depois de um capítulo onde se constrói uma caracterização do sector, a partir da 
informação que sobre ele é produzida, procuramos agora dar visibilidade a uma 
realidade concreta de actividade de transporte e ao tipo de mobilidade gerada. 
Trata-se de uma situação que, ao mesmo tempo, partilha características da 
realidade actual do sector, como o facto de se centrar numa análise em contexto 
urbano e na exploração de um percurso por uma empresa de transportes privada; 
e características mais distintivas, tendo em conta sobretudo que esta exploração 
é partilhada com outros dois operadores, sendo um deles privado e o outro 
público, e que a prestação dos serviços de transporte não resulta de uma 
concessão atribuída por uma autoridade competente à empresa analisada, mas 
resulta de um acordo de exploração entre operadores. 
Apresentamos de seguida algumas considerações de ordem metodológica, que 
servem de enquadramento aos dois estudos de caso que desenvolvemos, 
prosseguindo depois com a apresentação daquele que designámos como 
“primeiro estudo de caso”. 
 
2. O “estudo de caso” como metodologia de investigação 
Falar sobre a prestação de um serviço de transportes supõe uma referência às 
condições oferecidas aos seus utilizadores, relativas ao horário e frequência dos 
serviços, à interface que permitem, ou não, com outros modos de transporte e aos 
lugares que contempla o traçado do seu percurso. Mas, isto não é suficiente. É 
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indispensável enquadrar essa oferta na especificidade do processo de produção 
da mobilidade, o que exige o diálogo com os próprios motoristas e a análise das 
suas condições de trabalho (Lacomblez & Melo, 1988).  
A orientação metodológica que tem sido privilegiada no domínio do sector dos 
transportes terrestres situa-se na procura de “tendências” de evolução do sector, 
com base em análise comparativas do “desempenho” dos diferentes modos de 
transporte, e particularmente entre os modos de transporte público colectivo e os 
modos de transporte privado (Beirão & Sarsfield Cabral, 2007). 
A intencionalidade que partilhamos de dar visibilidade a outras variáveis 
responsáveis pela diferenciação da mobilidade, que não exclusivamente o meio 
de transporte utilizado, mas sobretudo o que a especificidade do contexto 
determina, justificou o enquadramento da nossa metodologia de investigação no 
que costuma ser designado como “estudo de caso”, realçando a variabilidade e 
singularidade das situações concretas. É, portanto, de uma mobilidade 
“encastrada” em normas e também em estratégias definidas no seio dos 
colectivos de trabalho, que simultaneamente a constrangem e facilitam, aquela de 
que falamos. Uma mobilidade “encastrada”, de igual forma, na evolução do 
sector, na história das opções de organização do trabalho definidas pelas 
empresas responsáveis pela sua produção, e nas características dos lugares que 
necessariamente a configuram. 
Uma questão epistemológica sobre a produção de conhecimentos numa lógica de 
“ciência do singular” é quase inevitável neste âmbito. A ênfase no que em cada 
situação se revela singular não significa necessariamente que os conhecimentos 
produzidos só tenham sentido em articulação com aquela realidade específica. 
Ainda assim, como refere Stake (2009) “o verdadeiro objectivo do estudo de caso 
é a particularização, não a generalização. (…) a ênfase é colocada na 
singularidade e isso implica o conhecimento de outros casos diferentes, mas a 
primeira ênfase é posta na compreensão do próprio caso” (p. 24). 
A construção do conhecimento, no quadro da tradição da ergonomia e da 
psicologia do trabalho da actividade, decorre a partir de uma forte ancoragem no 
terreno e de uma estreita articulação com as características da situação em 
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análise e dos seus protagonistas. A coerência epistemológica entre a análise da 
actividade e o estudo de caso é assim abordada por Leplat (2002): 
[se, por um lado] a denominação do estudo de caso é comummente ausente dos textos 
que se reportam à análise da actividade (p. 1, tradução livre), [por outro lado], poder-se-á 
dizer que o método do estudo de caso está na origem e na finalidade de qualquer estudo 
da actividade: – na origem, para um melhor conhecimento da situação na qual é imersa 
a actividade e a identificação de condições críticas (…) e – na finalidade do estudo para 
testar o efeito das condições consideradas (…). (p. 26, tradução livre) 
 
Assumindo a perspectiva de que a mobilidade se recobre também de uma 
dimensão de materialidade, e de que o espaço ultrapassa a função de suporte da 
mobilidade que, muitas vezes, e de forma limitada lhe é reservada, para se 
constituir como um agente de diferenciação, que critérios definimos para a 
escolha do terreno e do nível de análise privilegiados (Lacomblez & Melo, 1988)?  
 
2.1 A escolha dos casos de estudo 
Utilizámos a metodologia de estudo de caso em dois contextos distintos: para a 
análise da actividade dos motoristas, numa linha de transportes específica 
(“primeiro estudo de caso”); e no âmbito de um projecto de reconcepção de uma 
rede113 de transportes (“segundo estudo de caso”114). Neste sentido, o nível de 
cobertura espacial do serviço de transportes considerado na análise acabou por 
constituir o primeiro critério na escolha dos casos (uma linha e uma rede de 
transportes); o contexto que lhes serve de enquadramento (um contexto urbano e 
um contexto predominantemente rural), o segundo critério; e, finalmente, o âmbito 
espacial da deslocação (transportes urbanos e transportes locais), o último 
critério. Mas, não foram somente estes critérios que influenciaram a nossa opção 
pelos casos que analisámos. Aliás, admitimos que nem sempre a opção por 
determinados casos resulta, efectivamente, de uma escolha (Stake, 2009), mas 
antes de uma história, de um percurso de investigação, de relações construídas, 
cujo peso não pode ser negligenciado. 
O primeiro estudo, desenvolvido no âmbito desta tese, corresponde a uma 
situação que tinha já um interesse intrínseco para nós. Trata-se de uma empresa 
                                               
113 Se uma “linha” corresponde ao percurso definido de circulação de viaturas de transporte 
público, delimitado por uma origem e um destino, uma “rede” integra o conjunto de várias linhas. 
114 Este estudo é apresentado mais à frente, no capítulo VI. 
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de transportes que explora uma linha fora do concelho do Porto, na qual 
havíamos desenvolvido uma análise da actividade dos motoristas, integrada no 
estudo empírico da nossa tese de mestrado (Cunha, 2005). As mudanças 
introduzidas no ano de 2006, relacionadas com as condições de exploração da 
linha por esta empresa, despertaram-nos o interesse de compreender a evolução 
da sua actividade e os seus efeitos.  
Neste sentido, para uma melhor compreensão da história de exploração desta 
linha pela empresa, e da actividade dos motoristas, distinguimos dois momentos. 
O primeiro momento corresponde à análise desenvolvida na tese de mestrado, 
mas agora em parte reescrita do “ponto de vista da compreensão restrospectiva, 
assim como do ponto de vista heurístico, no apoio à descoberta de novas 
hipóteses” (Lacomblez & Melo, 1988, p. 24). No segundo momento, retratamos a 
pesquisa desenvolvida no âmbito do trabalho de doutoramento, resituando o 
“caso” a partir da evolução das condições de exploração do percurso em análise, 
das opções de organização do trabalho e da actividade dos motoristas nesse 
contexto. 
 
2.2 Amostra 
Tendo em conta o enquadramento deste estudo na tradição científica da 
ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade, foram conduzidas análises 
da actividade com dez motoristas, em diferentes dias da semana e em serviços 
correspondentes a horários distintos.   
Para além destas análises da actividade desenvolvidas em contexto real de 
trabalho, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com os mesmos 
motoristas, cuja actividade havia anteriormente sido analisada. Os resultados da 
análise dos discursos dos motoristas a respeito da sua actividade são 
considerados num capítulo à parte (ver capítulo VII), integrando as entrevistas 
com os motoristas participantes neste primeiro estudo de caso, com as dos 
motoristas que integraram a amostra do segundo estudo. 
De referir que a escolha dos trabalhadores da nossa amostra teve, sobretudo, 
como critérios os horários de serviço e a sua disponibilidade, bem como a 
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antiguidade na empresa (trabalhadores com mais e menos antiguidade), tal como 
pode ser observado no quadro seguinte. 
 
Quadro 4 
Caracterização dos motoristas que integram a amostra do primeiro estudo de caso 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota: * Idade e antiguidade a 31 de Dezembro de 2008 
Legenda: TC – Contrato a “tempo completo” (ou a tempo inteiro). 
 
2.3 Técnicas de análise privilegiadas 
No decurso das análises da actividade, as observações realizadas em contexto 
real de trabalho (Falzon, 1998) assumiram um papel de destaque. Estas 
observações foram depois complementadas com o ponto de vista dos 
trabalhadores relativamente aos registos que efectuámos, com o propósito de 
melhor compreender as estratégias de regulação da actividade empreendidas, e 
em cumprimento também do princípio de restituição e validação dos dados 
recolhidos junto dos trabalhadores implicados nestas análises. Esta restituição foi 
feita no final do serviço realizado, sempre que tal se revelou oportuno, e de forma 
mais sistematizada, em contexto de entrevista com os mesmos motoristas.  
 
3. Mobilidade colectiva e produção colectiva da mobilidade 
A expressão “mobilidade colectiva” é vulgarmente utilizada para designar o uso 
partilhado de meios de circulação. Não obstante, se desafiarmos este ponto de 
ID Sexo Idade* Antiguidade* Contrato de trabalho 
Tempo de 
actividade na linha 
M1 Masculino 33 6 TC 6 
M2 Masculino 39 12 TC 10 
M3 Masculino 26 2 TC 2 
M4 Masculino 32 9 TC 6 
M5 Masculino 45 4 TC 4 
M6 Masculino 54 7 TC 5 
M7 Masculino 22 1 TC 1 
M8 Masculino 38 8 TC 8 
M9 Masculino 55 24 TC 9 
M10 Masculino 38 10 TC 7 
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vista, poderemos inscrever-lhe outros significados e criar condições para uma 
reflexão que ultrapassa a mera distinção entre a circulação com recurso ao 
transporte público ou ao transporte privado. 
Marc Augé (1986) sustenta que é “natural que o espaço dos transportes 
colectivos seja, como o seu nome indica, um espaço contratual onde se pratica 
quotidianamente a coabitação” (pp. 78-79, tradução livre). Mas, se esta noção de 
espaço contratual tem, no sector dos transportes, o sentido da relação 
estabelecida entre o transportador e o utilizador dos seus serviços (o acesso ao 
transporte público exige a aquisição de um título de transporte, sob diferentes 
tipos de “contratos”, de acordo com o estatuto do utilizador ou a frequência das 
suas viagens), emprestamos-lhe nós um outro significado: o de um compromisso 
anterior, estabelecido entre os motoristas que prestam a actividade num mesmo 
percurso, tendo em vista uma oferta de serviços de transporte organizada 
colectivamente.  
 
3.1 Enquadramento da situação analisada 
Este primeiro estudo teve o seu início no trabalho empírico enquadrado no 
mestrado em Psicologia (Cunha, 2005), tal como apresentamos no cronograma 
da pesquisa correspondente a este estudo (ver figura 10). Dizemos “início”, uma 
vez que a evolução da própria situação justificou o regresso ao terreno e criou 
novas oportunidades de análise, desenvolvidas no âmbito do trabalho de 
doutoramento. 
 
 
  165 
 
Figura 10. Cronograma das actividades desenvolvidas no âmbito do primeiro estudo de caso: 
análise da actividade dos motoristas numa linha urbana de transportes. 
Legenda: Na primeira linha temporal, identificamos as mudanças que ocorreram no sector dos 
transportes na área metropolitana do Porto (AMP), no período em que desenvolvemos a nossa 
análise numa linha urbana de transportes, enquadrada no perímetro da AMP. Na segunda linha 
temporal, assinalamos os dois momentos de análise da actividade nesta linha (no âmbito do 
mestrado e no âmbito do trabalho de doutoramento). A terceira linha situa temporalmente o 
período consagrado à pesquisa no terreno, envolvendo no seu dispositivo metodológico, o recurso 
privilegiado a observações, em contexto real de trabalho, e a entrevistas (realizadas apenas no 
âmbito do doutoramento). 
 
A análise decorreu, como foi já referido, numa linha urbana, cujo percurso ou 
cobertura espacial permitem caracterizá-la como uma “carreira tangencial”, isto 
porque o seu traçado se situa perto do perímetro do centro do Porto, sem no 
entanto o atravessar (Costa, 2008), ou seja, define-se na periferia deste centro 
urbano. O desenvolvimento deste tipo de carreiras resulta, como foi abordado no 
capítulo anterior, do fenómeno de extensão urbana e de uma organização mais 
policêntrica do sistema urbano. 
Foi no período compreendido entre o fim dos anos ‘70 e os anos ’90, que a rede 
de transportadores privados se distendeu radialmente nos eixos de ligação ao 
Grande Porto (Pacheco, 1992), contribuindo de modo significativo para o 
crescimento das zonas que se situavam na periferia desta área. Ora, se 
inicialmente estas linhas estabeleciam uma ligação directa à cidade do Porto, a 
difusão da rede de transportes favoreceu o crescimento populacional de outras 
zonas, contribuindo desta forma para o adensar do traçado de linhas que 
garantiriam a deslocação entre concelhos limítrofes do Porto, não passando 
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necessariamente pelo seu centro. Isto significa que a rede de transportes 
explorada pelos operadores privados teve uma importante influência nos 
fenómenos de periurbanização, da mesma forma que a relativa “autonomização” 
da maioria dos concelhos limítrofes do Porto criou condições para uma oferta de 
transportes sustentada. Ainda assim, a rede de transportes nas zonas 
periurbanas continua a ser considerada secundária relativamente à complexa 
rede do centro urbano do Porto, em que a oferta é mais diversificada e não tão 
centrada no autocarro.  
Esta situação caracteriza bem o contexto correspondente ao traçado da linha que 
analisámos. Além disso, trata-se de um percurso cuja exploração é partilhada por 
três operadores distintos, dois dos quais privados e um público, cuja 
caracterização (relativamente à actividade nesta linha) é apresentada mais à 
frente). Convém, no entanto, relembrar que a nossa análise foi conduzida a partir, 
sobretudo, da actividade dos motoristas numa das empresas privadas 
referidas115.  
Encontramos aqui a questão da diferença de estatuto das empresas prestadoras 
destes serviços de transporte. Mas, sustentar a análise com base nesta “antítese 
estereotipada” (Rosanvallon, 1987, p. 305, tradução livre), correria o risco de nos 
fazer antecipar a “posição a partir da qual uma perspectiva crítica pode ser 
desenhada” (Rosanvallon, 1987, p. 305), mesmo se a evolução do sector não 
torna extemporânea a consideração deste critério na análise da actividade dos 
motoristas. 
Efectivamente, até ao início dos anos ‘90 era mais ou menos evidente a actuação 
diferenciada dos operadores em função do seu estatuto, como o enuncia o texto 
de Pacheco (1992) desse período: 
(…) [se ao operador público] cumpre adequar os seus percursos e frequência das 
carreiras às necessidades da população, subalternizando, na medida do possível, o lucro 
                                               
115 Importa referir que, apesar de a análise ter sido conduzida de forma privilegiada a partir do 
ponto de vista dos motoristas desta empresa, havia já da nossa parte um conhecimento anterior 
das duas outras empresas, tendo em conta a sua participação na amostra do primeiro projecto de 
investigação que desenvolvemos neste sector de actividade. Este projecto, cujo título era 
“Organização do trabalho e saúde ocupacional no sector dos transportes: um contributo para a 
transformação das condições da actividade profissional dos motoristas”, decorreu no período de 
Março de 2002 a Setembro de 2003, com o apoio do já extinto “Instituto de Desenvolvimento e 
Inspecção das Condições de Trabalho” (ex-IDICT, designando-se actualmente por “Autoridade 
para as Condições de Trabalho” – ACT). 
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em favor da prestação de um serviço à sociedade, no que toca às empresas privadas tal 
já não acontecerá de forma tão linear. Por força do desempenho de uma actividade 
económica, [este] operador dirige o seu cálculo empresarial para a obtenção do lucro, 
atendendo às condições da oferta e da procura. (p. 33) 
 
Este cenário não é assim tão distante daquele que encontrámos nas análises 
desenvolvidas na linha seleccionada, mas essa compreensão exige uma 
abordagem da sua história e a referência aos seus protagonistas.   
 
3.2 A história de exploração da linha e os seus actores 
O traçado desta linha atravessa zonas da periferia da cidade, que nos últimos 
anos viram a sua população aumentar significativamente, reforçando a ideia de 
que “não é só a cidade do Porto que orienta os movimentos pendulares, mas sim 
todo o conjunto onde ela se integra” (Pacheco, 1992, p. 44). Até mesmo a 
introdução do metro, no final do ano de 2002, não afectou a taxa de ocupação 
destas carreiras: embora todas elas tenham alguns pontos de interface com o 
metro116, o percurso é distinto, respeitando os princípios de funcionamento do 
sistema de transportes públicos, de não concorrência entre diferentes modos.  
As três empresas que prestam serviços nesta linha têm, cada uma delas, como 
área de exploração privilegiada um concelho distinto. Percorrer a linha implica, 
por conseguinte, que cada um desses operadores vá além da área delimitada 
pelo seu concelho de influência, impondo uma exploração conjunta. 
Dois dos operadores em causa têm mais do que uma carreira a percorrer uma 
parte desta linha (de maior ou menor extensão), tendo sido considerada na 
análise exclusivamente uma carreira de cada um – aquela cujo traçado mais 
“decalcava” o percurso dos outros operadores. Convém referir que o traçado da 
linha é, sobretudo, comum aos dois operadores privados (a origem, o destino e as 
paragens são inclusivamente comuns), percorrendo o operador público cerca de 
metade do percurso, de forma partilhada com estes operadores. 
As exigências de interesse público poderiam, neste caso, não ser satisfeitas por 
falta de coordenação entre as diferentes empresas que aí intervêm. Não obstante, 
                                               
116 Não se trata, contudo, de uma linha de rebatimento sobre o metro, isto é, concebida 
especificamente com o propósito de, no seu término, assegurar a ligação com metro e o acesso a 
outras zonas da cidade. 
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o “Regulamento de Transportes em Automóveis” (RTA, Decreto n.º 37272, de 31 
de Dezembro de 1948) estabelece que: 
os concessionários, quando o interesse público o justifique, deverão celebrar contratos 
de combinação de serviços com outros concessionários. Estes contratos só entrarão em 
vigor depois de aprovados pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, que, no caso 
de recusa da aprovação ou de não celebração dos contratos, definirá o regime de 
serviço combinado”. (artigo 83º) 
 
[Além disso], “os concessionários são obrigados a explorar directamente os transportes 
que lhe tenham sido concedidos, sendo, porém, admitida a celebração, entre dois ou 
mais concessionários da mesma região, de acordos de cooperação”. (art. 124º) 
 
É precisamente com base num “acordo de cooperação”, estabelecido entre o 
operador público e o operador privado da nossa análise, que este assume uma 
prestação de serviços de transporte público naquela linha. O facto de se tratar de 
um operador que detém a concessão de outras linhas na mesma zona, terá 
constituído também um factor determinante na decisão de celebrar este acordo. 
Em seguida, apresentamos os resultados obtidos no âmbito da nossa pesquisa 
empírica de Mestrado, concluída em 2004.  
 
3.3 A construção de um “colectivo de trabalho” alinhado: primeira fase de 
exploração da linha e primeiro momento de análise 
As características das empresas que intervêm neste percurso são apresentadas 
no quadro 5. Por uma questão de preservação do anonimato das empresas 
envolvidas e respectivas carreiras, optámos por identificá-las da seguinte forma: 
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Quadro 5 
Caracterização dos três operadores de transporte que exploram a linha em análise  
Operadores 
na linha em 
análise 
Carreiras Princípios de exploração Bilhética/Tarifário 
A: Empresa 
pública 
Carreira 1: 45 
paragens; 42 
serviços em 
cada sentido 
Carreira regular urbana, explorada 
sob a exigência de cumprimento 
de determinadas obrigações de 
serviço público, sendo em 
contrapartida atribuídas 
compensações (“indemnização 
compensatória”) pelos serviços de 
transporte prestados neste regime. 
Bilhética e tarifário 
próprios 
B: Empresa 
privada 
Carreira 2: 65 
paragens; 51 
serviços em 
cada sentido 
Carreira regular urbana. 
Acordo de exploração com a 
empresa pública.  
As obrigações implícitas no acordo 
referem-se à quantidade e 
qualidade das prestações 
(diariamente, têm que ser 
realizados 51 serviços, traduzidos 
num número total de quilómetros a 
percorrer, e dentro do horário e 
frequências definidas pelo 
operador público). 
A bilhética é da empresa A e a 
receita proveniente da venda de 
bilhetes é entregue a esta 
empresa, que paga, em 
contrapartida, ao operador privado 
um valor/Km percorrido. 
Mesma bilhética e 
tarifário da 
empresa pública  
C: Empresa 
privada 
Carreira 3: 55 
paragens; 50 
serviços em 
cada sentido 
Carreira regular urbana, atribuída e 
regulada pelo respectivo município. 
Bilhética e tarifário 
próprios 
Nota. Dados de 2004 (Fonte: Cunha, 2005). 
 
Uma das questões que acalentou o debate durante muito tempo no sector, e que 
é referida no quadro 5, prende-se com a atribuição de indemnizações 
compensatórias117 pelo Estado aos operadores públicos, decorrente da prestação 
de serviço público. O operador público a que fazemos referência no quadro 
mantinha actividade (e continua a manter), para além da sua área de actuação 
                                               
117 Relativamente ao sector dos transportes terrestres de passageiros está prevista a atribuição de 
indemnizações compensatórias em resultado de obrigações de serviço público (OSP) (obrigações 
de transportar, de explorar e tarifária que os operadores não assumiriam se considerassem 
apenas os seus interesses comerciais) que os operadores são obrigados a cumprir. Esta forma de 
compensação é considerada compatível com o regime de auxílios de Estado, dentro de certos 
limites definidos. 
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privilegiada (centro urbano do Porto), isto é, numa zona situada mais na periferia 
e, neste caso, em concorrência com os operadores privados, que não se 
encontravam adstritos ao ressarcimento da diferença entre os custos operacionais 
dos serviços de transporte e os preços sociais pagos pelos utilizadores desses 
serviços.  
A ANTROP fala, neste caso, de um risco de “distorção da concorrência”, 
sustentando que são oferecidas condições desiguais aos transportadores para 
exploração dos percursos: aos operadores públicos são atribuídos subsídios 
públicos pelo cumprimento de obrigações de serviço público, enquanto que os 
operadores privados que detêm concessões de exploração em que se exige 
também o cumprimento de obrigações de serviço público, obtêm apenas a 
“compensação” resultante do tarifário dos serviços, que fica, no entanto, aquém 
dos custos reais do serviço (ANTROP, 2002; 2003). 
O debate, esse, não se circunscreve à distinção de “tratamento” dos operadores 
públicos relativamente aos operadores privados. A diferença nas atribuições, por 
parte do Estado financiador, de indemnizações compensatórias entre os 
operadores públicos das áreas metropolitanas de Lisboa (“Carris”) e do Porto 
(“STCP”)118, com vantagem expressiva para o primeiro operador, bem como a 
aparente falta de visibilidade dos critérios que justificam os montantes atribuídos, 
têm permeado a discussão sobre a sustentação pública destas empresas. 
Ainda que se trate de uma discussão transversal no sector, no caso específico 
desta linha e, em particular, do operador privado cuja actividade analisámos, a 
concorrência com o operador público não se fazia sentir, uma vez que a 
exploração se enquadrava no âmbito do acordo de cooperação estabelecido, 
sendo-lhe atribuído um valor/Km percorrido, como compensação do serviço 
público prestado, independentemente do número de passageiros transportados. 
 
A nossa análise da actividade dos motoristas neste percurso, conduzida sob o 
ponto de vista da actividade do “operador privado B” (ver quadro 5) tinha como 
                                               
118 No ano de 2003, quando iniciámos o nosso trabalho empírico, os valores correspondentes a 
indemnizações compensatórias para a Carris e para a STCP foram, respectivamente, de 
40.916.478€ e de 12.376.201€. Os valores mais recentes de que dispomos reportam-se ao ano de 
2009, tendo o montante atribuído sido de 53.923.838€, para a Carris; de 20.113.990€ para a 
STCP; e de 13.365.631€ para o Metro do Porto (Fonte: IMTT - http://www.imtt.pt). 
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objectivo compreender como era gerida a prestação do serviço num percurso de 
exploração partilhada.  
No quadro seguinte (ver quadro 6) apresenta-se uma breve descrição do tempo 
de percurso e dos objectivos inerentes à actividade dos motoristas nas três 
empresas. 
 
Quadro 6 
Tempo prescrito de viagem e os objectivos da actividade dos motoristas das três empresas 
Operadores Tempo de percurso Objectivos da actividade dos motoristas 
Empresa A 
43 minutos, em média, 
para a realização do 
percurso 
A prestação de um serviço público de transportes; e o 
aumento do número de passageiros, tendo em vista a 
promoção do uso do transporte público, mais do que a 
receita proveniente da circulação de um maior número 
de passageiros. 
Empresa B  
Entre 60 minutos e 63 
minutos, para a 
realização do percurso 
Objectivo centrado no número de quilómetros definido 
e no horário prescrito, tendo em conta o cumprimento 
das exigências previstas pelo acordo estabelecido com 
a empresa A. 
Empresa C 
Entre 45 minutos e 60 
minutos, para a 
realização do percurso 
Transportar o maior número possível de passageiros, 
uma vez que a receita alcançada provém da venda de 
bilhetes. 
 
Considerando o conteúdo do quadro 6, a questão que então colocámos consistia 
em saber como era coordenado e regulado o serviço de transportes nesta linha, 
tendo em conta que, mesmo se os objectivos de cada operador eram distintos, o 
percurso era em grande parte comum e os horários dos serviços muito próximos. 
Efectivamente, se o percurso era integralmente comum no caso dos operadores 
privados (empresas B e C) e, em parte comum, no caso do operador público 
(empresa A), as análises da actividade dos motoristas foram conduzidas 
distinguindo a parte do percurso a montante do ponto de encontro das três 
empresas, ou seja, na parte comum às empresas B e C (primeira parte do 
percurso), do restante percurso da linha, quando a exploração passava a ser 
partilhada pelas três empresas (segunda parte do percurso). 
Naquela que identificamos como a primeira parte do percurso, foi possível 
observar que tendo as empresas B e C a origem e o destino do percurso no 
mesmo local; que partilhavam quase todos os locais de paragem; e sabendo que 
os seus horários eram muito próximos, a gestão da actividade pelos motoristas da 
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empresa C consistia em iniciar sempre o percurso alguns minutos antes dos da 
empresa B. Isto significa que a sua referência para iniciar o percurso era, 
sobretudo, a actividade dos motoristas da empresa B, e não somente o horário 
prescrito nas suas escalas de serviço. Esta estratégia permitia-lhes ganhar uma 
certa vantagem relativamente aos motoristas da empresa B, pela oportunidade de 
seguirem à frente, conseguirem transportar mais passageiros e gerarem mais 
receita, tal como preconizavam os objectivos definidos. 
O que nos parece importante referir é que, em lugar da competitividade a que, à 
partida, poderíamos pensar que conduziria esta situação de co-actividade (entre 
os motoristas das empresas B e C), observámos estratégias que correspondem a 
compromissos colectivamente construídos e validados.  
De facto, os motoristas da empresa B não só conheciam a estratégia dos 
motoristas da empresa C, como facilitavam a sua concretização, procurando não 
os ultrapassar quando deles se aproximavam ou, nas situações em que os 
motoristas da empresa C não conseguiam sair mais cedo do terminal para 
iniciarem a carreira, frequentemente acabavam por permitir a ultrapassagem, para 
que continuassem a seguir à frente no percurso.  
A essência deste compromisso construiu-se na história de “vivência partilhada” 
num espaço comum, e manteve-se porque os objectivos associados à actividade 
dos motoristas de cada uma das empresas, por não serem incompatíveis nem 
concorrentes, o permitiam. Havia, no entanto, uma excepção que comprometia a 
preservação deste compromisso, e que correspondia à situação em que os 
motoristas da empresa B se encontravam atrasados. Relembramos que um dos 
critérios de cumprimento do acordo de exploração estabelecido com a empresa A 
consistia na realização do número de quilómetros, e dentro dos horários definidos 
por esta empresa. Por esta razão, caso se encontrassem atrasados, estes 
motoristas desenvolviam estratégias susceptíveis de minimizar o atraso, as quais 
passavam frequentemente por ultrapassar os motoristas da empresa C durante o 
percurso ou por não lhes ceder passagem, considerando que a sua prioridade 
nesses momentos era, sobretudo, recuperar o “tempo perdido”.  
A segunda parte do percurso corresponde à entrada em circulação no percurso 
do autocarro do operador público.  
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Figura 11. Representação gráfica do ponto a partir do qual o percurso passa a ser partilhado pelas 
três empresas. 
 
O ponto de confluência e, frequentemente, de encontro das três empresas, 
atendendo aos horários praticados, pode ser analisado com mais pormenor a 
partir da figura 11. Este foi também considerado um ponto crítico do percurso, 
pelos motoristas, pela existência de semáforos no cruzamento em que o 
autocarro da empresa A entrava no percurso e passava a partilhá-lo com as 
empresas B e C.  
A existência de um semáforo naquele local constituía, simultaneamente, um 
elemento da situação facilitador e interferente na actividade dos motoristas das 
empresas B e C. Para os primeiros, caso tivessem acumulado um atraso ao longo 
dos serviços realizados, a entrada à frente dos motoristas da empresa A revelava-
se um factor de constrangimento, pois nesta parte do percurso as vias de 
circulação do autocarro são significativamente mais estreitas, não permitindo a 
ultrapassagem. Por outro lado, a circulação à sua frente era perspectivada como 
um factor facilitador, considerando que o tempo para a realização do percurso era 
sentido como escasso, mesmo sem quaisquer imprevistos.  
O facto de os horários serem muito semelhantes implicava que, não raras vezes, 
os três autocarros seguissem em conjunto. Por esta razão, também para os 
motoristas da empresa C, cujo objectivo consistia em transportar o maior número 
possível de passageiros, a ordem de circulação na linha era determinante na 
prossecução dos objectivos definidos pela sua empresa. 
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Ora, se é verdade que esta situação não afectava substancialmente a empresa A, 
por aos seus serviços se associar uma orientação marcadamente de interesse 
público, o que não significa que ela estivesse ausente da actividade dos 
motoristas das outras empresas, o mesmo não acontecia no caso da empresa 
privada C, cuja actividade se inscrevia de forma mais visível numa lógica de 
rentabilidade do serviço prestado.  
No decurso da sua actividade, os motoristas da empresa A procuravam, sempre 
que fosse possível, facilitar a passagem no percurso aos motoristas das 
empresas B e C. Estas normas implícitas, construídas em contexto real de 
trabalho, foram sendo consolidadas e mantidas pelo seu sentido colectivo. O que 
se torna relevante neste estudo é o facto de, na gestão da sua actividade, os 
motoristas de cada uma das empresas terem em conta os seus objectivos, mas 
não sem considerar igualmente os outros e a orientação que foi definida para a 
sua actividade.  
Esta estratégia colectiva empreendida pelos motoristas articulava duas 
orientações distintas da actividade: uma orientação para aquelas que são as suas 
prioridades, considerando também as prioridades dos motoristas das outras 
empresas, mas também uma orientação para os beneficiários destes serviços.  
Se os motoristas tinham horários prescritos muito semelhantes entre si, os 
clientes aparentemente perdiam a vantagem de terem duas ou três alternativas de 
transporte (dependendo do percurso que fazem) para o mesmo destino. O 
desfasamento de horários entre os autocarros das três empresas que se 
procurava introduzir em contexto real, pelas estratégias colectivas desenvolvidas 
pelos motoristas, correspondia a um escalonamento da passagem dos autocarros 
e, consequentemente, à “oferta” de uma maior frequência de transporte. É sobre a 
circunstância de exercerem a sua actividade num percurso partilhado que cada 
um dos motoristas das três empresas ponderava sobre estas duas possíveis 
orientações da sua actividade, que podiam, naquele contexto, conjugar-se. Isto é 
tanto mais importante se se tiver em conta que, apesar de os motoristas das 
diferentes empresas não fazerem parte do mesmo colectivo de trabalho, eles 
funcionam como uma “entidade colectiva relativamente pertinente” (Schwartz & 
Durrive, 2003), assim designada na medida em que o estabelecimento de 
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relações como se de um colectivo de trabalho se tratasse não fora previsto. Como 
refere Schwartz (1998), o termo “colectivo de trabalho”  
supõe circunscritos os parceiros e as formas de cooperação de qualquer acção 
colectiva; [mas] tal é evidente talvez ao nível do prescrito ou da antecipação dos 
funcionamentos reais, ele não recobre necessariamente a recriação ou a invenção cada 
vez singular das formas de cooperação características da gestão de tal configuração 
particular. (citado por Schwartz, 2000a, pp. 294-295, tradução livre) 
 
Trata-se, portanto, da recriação de um colectivo de trabalho singular, uma vez que 
foi construído entre motoristas de empresas distintas, e alinhado sobre uma 
estratégia de regulação da “vivência em comum” no percurso, que se traduz 
também numa melhoria do serviço de transportes prestado.  
Por conseguinte, não é senão aparentemente paradoxal considerar estes 
resultados, imaginando que a actividade dos motoristas de transporte colectivo os 
desproveria do contacto com um colectivo de trabalho (isolados do contacto com 
outros colegas no espaço de actividade dentro do autocarro) e com o 
desempenho de um trabalho verdadeiramente colectivo (Clot, 1999). Dizemos 
paradoxal, porque a actividade dos motoristas é desenvolvida na ausência de 
contacto com outros colegas da mesma empresa, aliás, a sua proximidade seria 
até assumida como “transgressão”, na medida em que isso revela que a 
frequência prescrita entre serviços, que afasta um autocarro do autocarro 
seguinte, não estaria a ser cumprida.  
O confronto diário dos motoristas com as necessidades reais dos clientes condu-
los a “debater” a necessidade de repensar a sua actividade, não numa lógica 
individual, unicamente com referência à empresa em que trabalham, mas em 
termos mais gerais, ou seja, na perspectiva do serviço de transportes que é 
prestado aos clientes naquele percurso. 
Esta decisão não foi antecipadamente prevista, pelo contrário, ela foi assumida no 
quadro de uma tentativa de produção colectiva da mobilidade, ou de coordenação 
da oferta de serviços de transporte naquele percurso, e como resultado de opções 
que, como sustenta a abordagem ergológica, reenviam a um “debate de valores”: 
“valores mercantis” (associados à rentabilidade dos serviços, ao número de 
serviços realizados e ao número de passageiros transportados) e “valores sem 
dimensão” (de ordem social, de regulação da actividade num espaço de trabalho 
partilhado, de satisfação do interesse geral) (Schwartz, 1997). A gestão da 
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actividade de trabalho exige quotidianamente a realização de arbitragens e a 
convocação de valores na sua concretização. Isto significa que mais do que uma 
análise da prestação dos serviços de transporte, tendo como critério o número de 
passageiros transportados, parece importante não deixar a actividade na periferia 
da compreensão deste sistema, nem lhe subtrair os seus protagonistas e os 
compromissos que constrõem na regulação do bem comum.  
 
3.4 A construção de um “pensamento de historicidade” sobre o percurso em 
análise 
Volvido algum tempo após o desenvolvimento deste estudo, o balanço crítico 
sobre a análise e sobre os resultados obtidos permitiram-nos interpelá-los e 
formular outras questões que não foram, talvez, suficientemente exploradas tal 
como as concebemos hoje.  
Esta consciência teve a sua influência na orientação do trabalho que agora 
apresentamos. Uma primeira crítica prende-se com o uso da abordagem 
ergológica na interpretação dos resultados e na compreensão da situação em 
análise. Tal como foi referido no âmbito do primeiro capítulo119, o nosso 
conhecimento desta abordagem ocorreu nessa fase, e a integração do seu 
contributo na nossa tese consistiu, sobretudo, na leitura da situação em análise 
convocando alguns conceitos que ela propõe e que ajudou a fundamentar. Ficou, 
ainda assim, a vontade de ir mais além e, mais do que o uso de alguns conceitos, 
de nos apropriarmos da abordagem ergológica, sem a “mutilar”. O diálogo que 
procurámos manter, no âmbito do trabalho de doutoramento, entre a nossa 
tradição científica da ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade e a 
abordagem ergológica é tributário deste entendimento. 
Um outro contributo da nossa tese de mestrado, cuja reflexão foi trabalhada neste 
contexto, foi o de tornar visível como os motoristas retratam, na sua actividade de 
trabalho, as normas que definem a prestação de um serviço público de transporte, 
convocando uma regulação orientada para a prossecução do bem comum. O que 
identifica um serviço de transporte como “serviço público”? Como são geridos na 
actividade os princípios de serviço público, que antecedem ou são pré-existentes 
                                               
119 Cf. Capítulo I, nota de rodapé n.º 23, página 67. 
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relativamente às opções definidas pelas empresas, tendo em vista a sua 
concretização? 
A resposta a estas questões convocava, simultaneamente, o regresso ao terreno 
e uma conceptualização da noção de “serviço público”, com o objectivo de 
compreender como esta noção é configurada naquele contexto específico, que 
conteúdos lhe são atribuídos, que experiências a interpelam, reconhecendo que 
não é uma noção cristalizada, a partir de um conjunto de princípios mais ou 
menos inequívocos. 
 
4. Andar na linha e manter-se à boa distância: nova fase de exploração do 
percurso e segundo momento de análise 
O regresso ao terreno (Abril de 2007 – Fevereiro de 2008) (ver figura 10) tornou 
evidente que a situação que outrora analisámos tinha evoluído, apesar de o 
traçado do percurso não ter sofrido alterações, e de se manterem os mesmos 
operadores responsáveis pela sua exploração. Não seria, aliás, de admitir outra 
possibilidade, se reconhecemos que todo o meio de trabalho é sempre um meio 
histórico.  
A partir do ano de 2005, o sistema de transportes na área metropolitana do Porto 
sofreu importantes mudanças, tendo em vista a criação de uma oferta integrada e 
intermodal destes serviços.  
São vários os factores que podemos identificar como determinantes na 
reconceptualização deste sistema e que, não sendo novos, precipitaram a 
necessidade de intervenção: factores demográficos que estiveram na origem do 
desenvolvimento de novos aglomerados populacionais e de actividades 
económicas ou sociais geradoras de viagens fora do centro urbano principal; um 
recurso crescente ao uso do transporte individual nas deslocações quotidianas; a 
entrada em funcionamento de um outro modo de transporte, no final do ano de 
2002 – o metro do Porto – que exigiu uma redefinição dos objectivos e das áreas 
de actuação associados à circulação de autocarro. 
Neste sentido, no final do ano de 2005 (ver figura 10), concretizou-se a primeira 
fase de implementação da nova rede de transportes por autocarro do operador 
público, com a criação de 19 linhas. O traçado destas linhas de autocarro foi 
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concebido em estreita articulação com o traçado dos percursos do metro: em vez 
de se promover a concorrência directa entre modos, procurava-se integrar a 
oferta num mesmo sistema de mobilidade. 
Considerando que o autocarro é um modo de transporte mais flexível, e portanto 
mais susceptível de actuar em zonas intersticiais, relativamente às quais seria 
incompatível a circulação do transporte ferroviário (metro ou comboio), no âmbito 
da criação da nova rede foi-lhe atribuído um importante papel de rebatimento de 
passageiros sobre o metro. Isto justifica que o traçado de algumas linhas assuma 
um carácter radial, uma vez que se trata de linhas que estabelecem a ligação de 
diferentes zonas da periferia a uma ou mais zonas centrais. Outra mudança 
introduzida e com um importante impacto na actividade dos motoristas foi a nova 
numeração das linhas, com três algarismos, em lugar de dois como estava 
definido até então, sendo que o primeiro algarismo é referente à área geográfica 
de circulação120 e os outros dois correspondem ao número de ordem da linha.  
Finalmente, a difusão de um mesmo sistema de bilhética e tarifário – sistema 
“andante”121 – entre as diferentes empresas de transportes122, contribuiu 
igualmente para a integração do sistema e para uma efectiva promoção da 
intermodalidade.  
Após este breve enquadramento das mudanças em curso no sector, neste 
período, com ênfase na transformação do sistema de transportes na área 
metropolitana do Porto, sobretudo dos operadores públicos de transporte 
rodoviário e ferroviário (metro), retomamos a nossa análise da actividade dos 
motoristas na linha que havia sido já analisada num momento anterior.   
Paralelamente às mudanças que acabámos de descrever de forma sintética, 
também o acordo de exploração, estabelecido entre o operador público e o 
                                               
120 Sem pretendermos alongar-nos sobre este assunto, até porque a análise não é conduzida sob 
o ponto de vista do operador público, podemos no entanto fazer referência à forma como está 
organizada a numeração das linhas: linhas 200, 300 e 400 são linhas que circulam no centro do 
Porto, na zona ocidental, central e oriental do Porto, respectivamente; linhas 500 – 
Matosinhos/Porto; linhas 600 – Maia/Porto; linhas 700 – Valongo/Porto; linhas 800 – 
Gondomar/Porto; e linhas 900 – Gaia/Porto. 
121 Nome atribuído ao sistema de bilhética intermodal utilizado nas circulações de transporte 
público, nos modos rodoviário e ferroviário, limitadas à área metropolitana do Porto. 
122 A integração do sistema andante ocorreu sem um grande desfasamento temporal entre as três 
empresas, tendo a sua operacionalização decorrido entre 2004 e 2005. 
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operador privado cuja actividade analisámos, e as suas condições evoluíram. 
Desconhecíamos esta mudança, antes do nosso regresso a este terreno de 
análise, uma vez que correspondeu a uma mudança no “interior” do próprio 
sistema e, portanto, de carácter muito menos explícito e, também, porque não se 
presumia que pudesse traduzir qualquer impacto no serviço prestado aos clientes. 
Aliás, esta mudança foi depreendida, mais tarde, a partir do que observámos no 
âmbito das análises da actividade conduzidas em contexto real de trabalho. 
Efectivamente, se durante algum tempo, o acordo de exploração estabelecia que 
a empresa B receberia um valor por quilómetro percorrido, foi entretanto alterado 
o regime de compensação pela exploração do percurso e pela assumpção de 
obrigações de serviço público nos serviços prestados, passando agora pela 
aquisição de direitos sobre a receita obtida. Para além disso, a bilhética e tarifário 
das três empresas sofreram também mudanças, sendo agora o mesmo para os 
três operadores, que passaram a partilhar o sistema “Andante”.  
Qual o impacto destas mudanças nas condições de exploração da linha e na 
gestão da actividade dos motoristas? 
Embora não admitamos antecipar a realidade de trabalho à distância das suas 
situações concretas, poder-se-ia talvez supor que esta actividade, mantendo o 
seu enquadramento como “actividade de serviço público”, e as mesmas opções 
de organização do trabalho determinadas pela empresa A, preservaria igualmente 
o património de estratégias construídas pelos motoristas no seio daquele 
“colectivo” de trabalho. Mas, esta alteração nas condições de exploração do 
percurso acabou por ter efeitos sobre as opções de organização do trabalho 
definidas pela empresa B, a empresa prestatária do serviço. 
O número de serviços diários a cumprir pela empresa B e os seus horários 
manter-se-iam, mudando apenas o critério estabelecido para a compensação pela 
exploração do percurso ao serviço da empresa A. Tendo em conta que a empresa 
B adquiriu direitos sobre a receita, correspondente ao número de validações de 
entradas no autocarro, bem como ao número de bilhetes vendidos dentro do 
autocarro (apesar de este ser um número residual), mais importante agora do que 
cumprir os quilómetros outrora estabelecidos, procura-se transportar o maior 
número possível de passageiros.  
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O contacto com estes trabalhadores e a realização de análises da sua actividade 
em contexto real permitiu-nos observar que para a mesma linha há agora dois 
horários para cada serviço: um horário prescrito pelo operador público e um 
horário “construído” pela empresa B, definido com uma referência concreta aos 
horários (reais) de circulação dos motoristas das outras empresas, 
particularmente da empresa privada C. Como relatam os motoristas, apesar de 
existir o que designam como “horário de cima” (horário estabelecido pelo 
operador público e divulgado aos utilizadores), é sobretudo, o “horário de baixo”123 
que regula a sua actividade. Este horário foi definido pela empresa B, de forma a 
que os motoristas se demarcassem o mais possível no percurso relativamente 
aos motoristas da empresa C, agora perspectivados como concorrentes.  
O objectivo de se demarcarem no percurso dos motoristas das outras empresas 
implica também gerir a actividade evitando conduzir no horário de serviço dos 
outros, o que se traduziria na partilha de passageiros com os outros operadores 
ou mesmo numa circulação “em vazio”. Isto significa que algumas circulações 
surgem agora adiantadas e outras com atrasos relativamente aos horários 
prescritos124.  
As mudanças nas opções de organização do trabalho, não se fizeram contudo 
sentir apenas ao nível dos horários praticados. Foram introduzidas também 
outras, nomeadamente, a selecção de um grupo de motoristas que se mantém 
agora de forma quase exclusiva afecto a esta linha. Esta opção parece 
subentender a importância de aquisição de uma outra experiência de trabalho, 
orientada para a prossecução de novos objectivos – a regulação da actividade, 
em contexto real, tendo em conta o lugar ocupado a cada momento na linha e a 
distância entre si e os motoristas das outras empresas, sobretudo os da empresa 
C. Aliás, como os próprios motoristas referem, para cumprir os objectivos 
definidos é preciso conhecer os motoristas das outras empresas e os seus modos 
de agir, mas também  
                                               
123 A referência a estes horários, como “horário de cima” e “horário de baixo” prende-se com a 
posição ocupada por cada um dos horários na sua folha de serviços. 
124 De referir que do ponto de vista dos conceptores de mobilidade, um princípio importante é o de 
que é mais bem aceite o tempo de espera dentro do autocarro do que na paragem, assim como 
terá um menor impacto na percepção da fiabilidade do transporte público o seu atraso face ao 
horário prescrito do que a sua passagem adiantada. 
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 “Saber os horários de todos os serviços [da sua empresa e das outras empresas] de cor e 
salteado. Sei que este serviço dá mais, que aquele dá menos, sei os horários todos, sei como é 
que hei-de fazer isto, como é que hei-de fazer aquilo, sei quando é que há pessoas na paragem, 
quando não há, quando é que acabam as fábricas, quando é que abrem, sei tudo” (M3, 2 anos de 
actividade na linha)125. 
 
Este grupo de motoristas é denominado por outros colegas da mesma empresa, 
que se encontram a explorar outras linhas, como “os gavetas”, expressão 
carregada de um sentido pejorativo, ao sugerir que a sua actividade consiste 
agora em trabalhar, sobretudo, para a “gaveta” (gaveta onde é deixado o dinheiro 
resultante da venda de títulos de transporte no interior do autocarro), ou seja, 
segundo uma orientação mercantil, de rentabilidade dos serviços prestados. 
São várias as estratégias prosseguidas tendo em vista o objectivo de transportar 
o maior número possível de passageiros, relacionadas sobretudo com a gestão 
dos tempos de circulação e com a posição ocupada no espaço, relativamente aos 
outros motoristas. As figuras 12 e 13 apresentadas de seguida traduzem a 
representação gráfica de algumas destas estratégias, distinguindo a sequência 
temporal de gestão da actividade em três momentos sequencais. 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
125 O processo de análise das entrevistas realizadas com estes motoristas e os seus principais 
resultados são abordados no capítulo VII. Ainda assim, considerámos pertinente incluir neste 
capítulo alguns excertos das entrevistas, que legitimam a forma como o estudo é descrito. 
Assumimos exactamente o mesmo procedimento na apresentação do segundo estudo de caso 
(ver capítulo VI). 
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Figura 12. Exemplo da estratégia identificada pelos motoristas como “atrasar; fazer os outros de carro-vassoura ou de articulado”. 
Legenda: Autocarro azul – empresa B; Autocarro castanho – empresa C 
 
Figura 13. Exemplo da estratégia identificada pelos motoristas como “dar uma corridinha”; “empurrar”.  
Legenda: Autocarro azul – empresa B; Autocarro castanho – empresa C 
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“Atrasar; ir na moinisse; fazer os outros de carro-vassoura ou de articulado” 
(figura 12) 
Uma das estratégias orientada para a preservação do interesse da empresa B 
consiste em “atrasar” no percurso (ver figura 12), procurando diminuir a distância 
que separa o seu autocarro do autocarro correspondente ao serviço seguinte da 
empresa C (ver figura 12), de tal forma que circule não à sua frente como 
acontecia no passado, mas atrás (como se fossem um carro-vassoura ou uma 
espécie de autocarro articulado), evitando também eventuais tentativas de 
ultrapassagem. Desta forma, e sob o impacto do tarifário único “andante”, os 
clientes tornar-se-ão passageiros do primeiro autocarro a circular na linha, num 
determinado horário, revertendo-se a vantagem que era outrora da empresa C, 
para a empresa B.  
Procura-se, em primeiro lugar, uma demarcação no espaço relativamente aos 
motoristas da outra empresa, mas quando tal não é possível, a alternativa será “ir 
com calma”, tal como aparece proposto na sua folha de serviços, ou como é 
referido pelos motoristas “ir na moinisse”, retardando a sua circulação para 
ganhar vantagem sobre o serviço seguinte da empresa C.  
Não obstante, isto não é nem passivamente assumido, nem sempre realizado: 
fazê-lo pode implicar, no entanto, prejudicar os próprios colegas, quando o atraso 
que vão ganhando no percurso os faz circular no horário de serviço dos outros 
motoristas. Para além do conflito intrínseco de interesses que se jogam nesta 
situação – o interesse da própria empresa e o interesse público – torna-se visível 
também um conflito de interesses na gestão da actividade colectiva, quando para 
a satisfação do seu próprio interesse na actividade se coloca em questão o 
interesse dos outros motoristas (Linhart, 2009). 
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“Dar uma corridinha ou empurrar” (figura 13) 
Uma outra estratégia pode ter lugar quando o motorista da empresa B segue 
atrás e próximo do da empresa C. “Dar uma corridinha ou empurrar” consiste, no 
fundo, em criar a expectativa de que se vai ultrapassar o autocarro da empresa C, 
instigando estes motoristas a avançar no percurso, e desta forma preservar a 
distância necessária de circulação no percurso, a fim de garantir também uma 
mais equilibrada distribuição dos passageiros a transportar. 
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Figura 14. Exemplo da estratégia identificada pelos motoristas como “fazer uma sanduíche; pôr os outros na linha”.  
Legenda: Autocarros azuis – empresa B; Autocarros castanhos – empresa C 
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“Fazer uma sanduíche ou pôr os outros na linha” (figura 14) 
Finalmente, uma outra estratégia identificada pelos motoristas da empresa B (ver 
figura 14), e usada apenas quando os motoristas da empresa C, deliberadamente, 
circulam no horário dos seus serviços, é posta em prática quando é necessário 
“pô-los na linha”. “Fazer uma sanduíche”, é assim que é vulgarmente designada, 
corresponde a uma estratégia concertada entre os motoristas que circulam na 
linha, no mesmo sentido, mas em posições diferentes. Consiste em “ir com calma” 
ou atrasar o autocarro, permitindo a ultrapassagem do autocarro da empresa C no 
percurso. Por sua vez, o motorista da mesma empresa que circula à frente faz o 
contrário, segue no percurso não criando oportunidades de ultrapassagem pelos 
motoristas da empresa C. Isto significa que os dois motoristas da empresa C e o 
segundo motorista da empresa B não vão transportar muitos passageiros, mas irá 
fazê-lo sobretudo o motorista que circula à frente, bem como o que circulará no 
serviço seguinte. 
Esta estratégia é desenvolvida agora, mais do que outrora, e graças à 
cooperação entre os motoristas da mesma empresa: obviamente que os 
motoristas não têm uma perspectiva do lugar ocupado, em contexto real, pelos 
colegas e pelos outros motoristas. Efectivamente, poucas vezes lhes é possível 
ter no seu horizonte de visão esta perspectiva e são os colegas que circulam no 
sentido contrário que intervêm também transmitindo-lhes esta informação. Mas, 
em alguns casos, nem é necessário este contacto com os motoristas que circulam 
em sentido contrário, como o verbaliza um dos motoristas da empresa B: 
Já temos muita coisa com que nos preocupar, com horários, com pessoas, com estratégias, com 
tudo. Ver o que é que os outros estão a fazer: eu ando encaixado na [identificação da linha], sei o 
motorista que tenho à minha frente, que é meu colega e sei o motorista que tenho atrás. O que ele 
faz à frente, eu faço atrás e o que está atrás de mim vê o que eu faço e também se adapta a mim. 
Mas por acaso, estamos três motoristas certinhos, sempre. Andamos sempre os três e sabemos o 
que eu quero e o que eles querem. Só de olharmos... não é preciso telemóvel, não é preciso parar 
para falar uns com os outros, não é preciso nada. (M1, 6 anos de actividade na linha) 
 
Estas estratégias não podem, contudo, ser descontextualizadas dos critérios que 
pesam na decisão dos motoristas de o fazerem ou não, uma vez que as análises 
da actividade revelaram que estas estratégias não são assumidas 
inquestionavelmente por todos os motoristas, como se confirma também a partir 
da análise dos seus discursos (ver capítulo VII). Têm, além disso, que ser 
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compreendidas no quadro das mudanças nas condições de exploração do 
percurso pela empresa onde desenvolvem a actividade. 
Embora isto aconteça de forma visível no espaço público, a sua intencionalidade 
permanece oculta: oculta pelo facto de se achar que a actividade de cada 
motorista se define no espaço restrito do autocarro que conduz; oculta também 
pelo seu enquadramento sob a noção de “serviço público”; assim como tem 
permanecido na penumbra a desintegração deste “colectivo” de trabalho, com 
custos óbvios para a qualidade do serviço prestado ao cliente, mesmo se isto não 
é traduzido pelas análises que privilegiam na avaliação dos serviços prestados 
apenas o número de passageiros transportados em cada serviço. Na análise do 
discurso de alguns motoristas, como veremos no capítulo VII, torna-se visível o 
debate sobre a viabilidade destas estratégias, com ênfase na actividade tal como 
era vivida antes desta mudança e nos efeitos decorrentes da sua 
operacionalização.  
No quadro seguinte (ver quadro 7) retratamos os resultados provenientes de um 
dia de contagens do número de passageiros realizadas, na hora de ponta da 
manhã (período de maior procura do transporte público), no ponto do percurso 
onde os três operadores se cruzam e seguem a mesma trajectória. Os dados 
registados privilegiam a actividade dos motoristas da empresa B, em coerência 
com o ponto de vista que adoptámos.  
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Quadro 7 
Contagens do número de passageiros, em função do horário de circulação dos três operadores 
Empresa Hora de passagem Horário previsto Passageiros Taxa de ocupação 
B 7:30 7:30 28 43% 
C 7:32  10 17% 
A 7:41  16 25% 
C 7:42  16 27% 
B 7:48 7:45 (3 min. AT*) 24 37% 
B 8:00 8:00 60 92% 
A 8:04  16 25% 
C 8:07  16 27% 
B 8:14 8:15 39 60% 
C 8:21  18 30% 
B 8:26 8:28 36 55% 
A 8:27  9 14% 
C 8:38  10 17% 
B 8:40 8:45 (5 min. AD**) 35 54% 
A 8:46  18 28% 
C 8:48  17 28% 
B 8:52 9:00 (8 min. AD**) 24 37% 
B 9:05  34 52% 
A 9:06  10 15% 
C 9:11  18 30% 
B 9:18 9:10 (8 min. AT*) 20 31% 
A 9:22  5 8% 
C 9:32  18 30% 
B 9:40 9:40 25 38% 
A 9:43  7 11% 
C 9:51  14 23% 
B 9:58 9:50 (8 min. AT*) 18 28% 
A 10:02  3 20% 
C 10:17  16 27% 
B 10:20 10:20 14 22% 
A 10:24  12 18% 
C 10:30  2 3% 
B 10:33 10:40 (7 min. AD**) 19 29% 
A 10:46  12 18% 
Nota: registo realizado em Fevereiro de 2008 
Legenda: * AT – Atraso face ao horário prescrito na escala; ** AD – Adiantamento face ao horário 
prescrito na escala. 
  
Na primeira coluna do quadro 7, encontram-se identificadas as três empresas, 
seguindo o critério anteriormente definido: empresa A (operador público); 
empresa B (operador privado em análise) e empresa C (segundo operador 
privado). Nesta coluna, não colocamos a ordem prevista de passagem dos 
diferentes operadores, mas sim a ordem de circulação real. A coluna seguinte 
indica a hora de circulação no ponto do percurso considerado e a terceira coluna 
o horário prescrito de passagem do operador em análise (e o atraso ou 
adiantamento da circulação em contexto real face a este horário). A quarta e 
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quinta colunas indicam, respectivamente, o número de passageiros transportados 
e a taxa de ocupação de cada autocarro. 
Atendendo à taxa de ocupação, podemos notar que é o operador B que 
transporta um maior número de passageiros. Mas, a compreensão desta situação 
não pode fazer economia da história da exploração deste percurso e das relações 
que contribuem para o explicar.  
O debate sobre esta questão está longe de se revelar evidente. Efectivamente, 
se, por um lado, o ajustamento dos serviços permite cumprir o objectivo de 
transportar mais passageiros, por outro lado, introduz um desajustamento no 
horário que é conhecido pelos utentes. Não podemos afirmar, contudo, que se 
trata de uma usurpação total do horário realizado, como o refere um outro 
motorista: 
Se for uma diferença de 5 minutos, o carro está no horário. Cinco minutos atrás, cinco minutos à 
frente, o carro está sempre na hora. Aí, não há direito a queixas, agora se for muito mais, aí já é 
diferente. Aí eu também não gostava, nós pomo-nos no lugar das pessoas, no lugar do 
passageiro. Se o autocarro tem um horário de andar... à partida é para cumprir, não é? Se eu sei 
que o autocarro passa aqui à uma da tarde, e ele passa a outra hora qualquer… alto, não se pode 
fazer confiança. 
(…) Há variações, mas nunca para adiantar. Eles põem o horário para atrasarmos. Eles, a única 
coisa que nos dizem é: ‘adiantados, nunca!’ Uma pessoa andar adiantado, só perde por dois 
motivos: o carro passa adiantado e pode haver queixas porque o carro passa adiantado, e vamos 
andar na traseira da concorrência. Ou seja, perde-se tudo. Agora, atrasados... (M2, 10 anos de 
actividade na linha) 
 
Isto significa que, apesar de os horários sofrerem ajustamentos no sentido dos 
objectivos da empresa, as alterações efectivamente introduzidas pelos motoristas 
não são assumidas de forma completamente arbitrária, mas ponderadas tendo 
em conta nomeadamente os utilizadores dos seus serviços.  
As estratégias desenvolvidas também promovem uma transformação do próprio 
espaço de actividade: de um espaço delimitado por valores distintos, mas que 
estava na base da construção de uma “consciência de solidariedade local” 
(Kuhlmann & Schumann, 2001), favorável à regulação da oferta de transportes 
naquele lugar, para um espaço de actualização local de regras que se baseiam na 
concorrência e, neste caso, comprometedoras do estatuto de “serviço público”.  
É, portanto, de um espaço de conflito aquele de que falamos agora: de conflito, 
por vezes, com os clientes; de conflito com referência ao compromisso 
colectivamente construído e mantido durante dez anos, que agora está mais 
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comprometido; de conflito consigo mesmo pela perda da singularidade da sua 
actividade relativamente à de outros motoristas; e, acrescentamos, de conflito 
com a instituição de uma noção de serviço público, desvirtuada de alguma forma 
do conteúdo que outrora caracterizava o serviço prestado.  
 
5. Síntese conclusiva 
Apresentamos de seguida uma síntese da evolução da situação que analisámos, 
estabelecendo uma comparação dos elementos que caracterizam os dois 
momentos de exploração e de análise desta linha, a partir do ponto de vista da 
actividade dos motoristas da empresa B. Nesta perspectiva, distinguimos a 
análise a três níveis distintos: ao nível das políticas do sector, da empresa, e da 
actividade dos motoristas. 
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Quadro 8 
Principais mudanças nas condições de exploração da linha urbana de transportes em análise 
Eixos de 
análise das 
mudanças 
Primeiro momento de análise126 
(Novembro de 2003 – Abril de 2004) 
Segundo momento de análise127 
(Maio de 2007 – Janeiro de 2008) 
A cidade, o 
sector e as 
políticas de 
acção pública 
face à 
mobilidade 
- Privatização do sector no início dos anos ‘90; 
- Aumento de percursos de exploração partilhada entre o operador 
público e os operadores privados. 
- Concepção da nova rede de transportes do operador público: 
clara delimitação das áreas de actuação da empresa pública 
(centro da cidade) e dos operadores privados (zonas 
periurbanas); 
- Introdução do tarifário intermodal. 
As opções de 
organização 
do trabalho de 
exploração da 
linha 
- Estabelecimento de um acordo de exploração do percurso entre a 
empresa pública e a empresa privada B. O tarifário era da empresa 
pública, por isso, que detinha direitos exclusivos sobre a receita 
proveniente da exploração do percurso. Os horários eram prescritos 
pela empresa A; 
- O percurso da linha e as paragens eram quase integralmente comuns 
aos operadores privados B e C, e partilhados também a partir de um 
certo ponto com o operador público da empresa A; 
- Os objectivos inerentes à exploração das três empresas eram 
distintos; 
- Os horários de prestação dos serviços coincidiam ou eram muito 
próximos. 
- O traçado do percurso mantém-se; 
- Os objectivos mudaram: a empresa privada B adquiriu direitos 
sobre a receita da exploração da linha; 
- Os horários, pelo menos do ponto de vista do prescrito, 
mantêm-se, apesar de na prática terem sido alvo de 
ajustamentos por parte da empresa B e, consequentemente, da 
empresa C. Esta mudança prende-se com o objectivo de 
assegurar que os motoristas da empresa privada B se 
demarquem no percurso dos motoristas da empresa privada C. 
                                               
126 Correspondente ao trabalho desenvolvido no âmbito da pesquisa empírica do Mestrado em Psicologia (Cunha, 2005). 
127 Relativo ao trabalho prosseguido no âmbito desta tese. 
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Eixos de 
análise das 
mudanças 
Primeiro momento de análise 
(Novembro de 2003 – Abril de 2004) 
Segundo momento de análise 
(Maio de 2007 – Janeiro de 2008) 
A actividade 
dos 
motoristas 
- O exercício da actividade neste percurso de exploração partilhada 
conduziu à construção de uma estratégia, sustentada num 
compromisso colectivo não formalmente instituído; 
- O compromisso consistia em “aceitar” a saída dos motoristas da 
empresa privada C, para dar início à actividade, alguns minutos antes 
do que o horário previa e, quando necessário, na facilitação da sua 
passagem no percurso. A manutenção deste compromisso foi em parte 
conseguida porque os objectivos das outras empresas eram distintos; 
- Esta estratégia era expressão concreta da necessidade de regulação: 
a actividade dos motoristas constituía uma importante “variável de 
ajustamento” de um sistema que carecia, claramente, de regulação, 
para garantir uma frequência cadenciada dos serviços; 
- No exercício da actividade tornou-se, então, possível conciliar uma 
orientação para os clientes e para o “colectivo de trabalho”, que incluia 
também os motoristas das outras empresas. 
- A actividade é agora vivida de uma forma dramática, é fonte 
de sofrimento: é o drama de competir com os outros colegas 
motoristas da empresa C; de só “trabalhar para a gaveta”; de já 
não conseguirem preservar a especificidade do serviço que 
prestam relativamente aos motoristas da empresa C (os clientes 
dizem que “são todos iguais”); o drama de um compromisso 
colectivamente construído e mantido durante 10 anos, que 
agora vêem comprometido; o medo de a sua actividade poder 
prejudicar os próprios colegas da mesma empresa (é “cada um 
por si”); 
- O dilema da “escolha” do horário a cumprir: entre o interesse 
da própria empresa e o interesse público; 
- Ameaça a uma “pedagogia” sobre o que os clientes podem 
esperar/exigir de um serviço público de transportes. 
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A reflexão sobre esta situação permite-nos tirar algumas conclusões importantes 
sobre esta situação concreta de actividade no sector. Uma primeira, mais 
evidente, prende-se com a evolução da prestação, em contexto real, deste serviço 
público de transportes. As análises que conduzimos acabaram por sustentar que 
a ênfase no cumprimento das obrigações inerentes à noção de serviço público 
não é suficiente; a sua avaliação não pode deixar de considerar os procedimentos 
adoptados e as estratégias utilizadas sob a alçada de tal estatuto. Prestar um 
serviço público de transportes traduz-se na concretização do interesse público 
(Orban, 2004), desde que preservadas as condições para a salvaguarda, 
igualmente, do interesse colectivo na produção deste serviço público.  
A dificuldade de construção de um compromisso entre uma prescrição de serviço 
público e uma orientação inequivocamente mercantil na organização do trabalho, 
advém em parte do facto de o acordo de exploração estabelecido entre os dois 
operadores não prever formas de compromisso entre os seus distintos objectivos, 
muitas vezes, dificilmente conciliáveis. 
Para os motoristas, a concretização deste compromisso na actividade, traduz-se 
em “saber manter a boa distância”, querendo com isto dizer que é importante, por 
um lado, “não andar colado” aos outros motoristas, porque isso corresponderá “a 
um serviço perdido” (possibilidade de não se transportar passageiros numa 
viagem, caso se circule imediatamente atrás do autocarro da outra empresa) e, 
por outro lado, que tratando-se de um mesmo percurso é somente pela 
preservação dessa “boa distância” que se assegura a frequência dos serviços, 
evitando dessa forma que a circulação conjunta de dois autocarros, tenha como 
consequência o aumento do tempo de espera na paragem para os que entretanto 
lá chegam. 
Mas, este ponto de vista não é isento de debate, como aliás o atestam os conflitos 
vividos em contexto real com outros motoristas. Ou seja, é preciso tempo de 
experiência de condução à luz das novas normas definidas pela empresa e tempo 
de aprendizagem dos efeitos decorrentes das diversas estratégias empreendidas 
Manter-se “à boa distância” é, talvez, saber também demarcar-se de uma 
orientação predominantemente mercantil da actividade, susceptível de ameaçar o 
compromisso outrora construído e preservado entre valores distintos – o interesse 
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da sua própria empresa, o interesse dos clientes, o interesse intrínseco à sua 
actividade e à actividade dos outros motoristas (Linhart, 2009). 
Um outro contributo deste estudo pode ser reconhecido tendo em consideração o 
espaço de circulação das três empresas. Ele define a vida em comum deste 
grupo, marcada num primeiro momento por uma orientação distinta (diferenciação 
dos objectivos inerentes à actividade dos motoristas de cada empresa), mas 
favorável à actividade conjunta.  
A relação entre os motoristas das três empresas, a construção do seu próprio 
espaço de circulação relativamente à posição ocupada pelos outros, permite 
identificar o percurso da linha como um espaço a partir do qual, cada um procura 
definir o seu próprio território de actividade. Mas, o território “não é uma espécie 
de variável independente na vida social e política” (Painter, 2009, p. 66, tradução 
livre) e, neste sentido, compreende-se que a relação com este espaço se tenha 
transformado: “manter-se à boa distância” constitui agora o que torna possível a 
vida em comum, concedendo espaço para a existência do “nós” e dos “outros”.  
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CAPÍTULO IV 
UM SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTES? 
CONTROVÉRSIAS DE UMA NOÇÃO EM EVOLUÇÃO 
PERMANENTE 
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1. Introdução 
Depois de termos consagrado o segundo capítulo à interpelação de uma 
“ideologia mobilitária”, que deixa afinal na penumbra as situações de “imobilidade” 
ou de mobilidade desigual, seja pelo acesso condicionado a determinados modos 
de transporte, seja pelas oportunidades ou constrangimentos criados pelos 
próprios territórios de vida, surge agora este capítulo orientado, igualmente, por 
uma noção marcadamente ideológica, para cuja reflexão a nossa pesquisa na 
linha de transportes públicos abordada no capítulo anterior (capítulo III) contribuiu 
– a noção de “serviço público”. Mas, o ponto de vista assumido é outro: trata-se 
de concebê-lo não exclusivamente pelos seus princípios estruturantes, ou tão-
somente como um atributo concedido a determinados serviços, como aqueles que 
abordámos no capítulo anterior, mas como resposta às desigualdades que a 
mobilidade é susceptível de produzir, considerando-o também a partir da sua 
dimensão axiológica.  
O Estado, como “guardião e o garante da perenidade de um conjunto de tradições 
e de valores em torno dos quais cada um pode se reconhecer e se identificar” 
(Chevallier, 2003, p. 50, tradução livre); como responsável pela produção de 
referências comuns e pela coesão social e territorial, foi até finais dos anos ‘70 do 
século XX, entendido como o principal interveniente na produção e regulação dos 
serviços públicos. Ora, afirmar que o contributo do serviço público para a 
construção de uma identidade colectiva, “oferecendo a todos os membros do 
corpo social prestações idênticas, constitui um poderoso vector de 
homogeneização” (Chevallier, 2003, p. 51, tradução livre) é discutível. Talvez 
mais do que um vector de homogeneização, procura-se sim garantir condições de 
equidade, respeitando a evolução dinâmica das sociedades contemporâneas. 
A noção de serviço público concretiza a satisfação do interesse geral e legitima, 
uma orientação que se define pelo e para o bem comum. Mas, esta noção é 
também ela “móvel” e a sua designação e conteúdo foram redefinidos e 
resignificados, sobretudo com a chegada da década de 90 e os fenómenos da 
livre concorrência, da desregulação neoliberal e do desmantelamento do Estado-
providência. Em coerência com os valores que nessa altura foram instituídos e 
partilhados como dominantes, novas questões animam actualmente o debate 
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sobre esta noção, não sem se questionar ao mesmo tempo qual o espaço para a 
construção do “interesse geral” neste contexto histórico. 
 
2. Para uma conceptualização da noção de “serviço público” 
Sustenta-se hoje uma crise conceptual da noção de serviço público (Némery & 
Routier, 1999), o que desde logo nos permite afirmar que a sua definição não 
pode ser naturalizada. 
O conteúdo desta noção está longe de ser evidente, consensual e, neste sentido, 
susceptível de ser facilmente apropriado. Esta ideia foi amplamente corroborada 
por Marcello Caetano (citado por Fernandes, 1996) ao afirmar que “a expressão 
serviço público é ambígua quer na sua doutrina quer na prática” (p. 390). Trata-
se, na verdade, de um conceito que tem estado no cerne de tensões que 
questionam a legitimidade da sua existência, ou que pelo menos ameaçam 
destitui-lo do poder edificador da sociedade.  
Ainda que não fosse desconhecida a noção de “serviço público” até ao final do 
século XIX, a sua importância e referência nas análises jurídicas e nos discursos 
políticos eram pouco significativas, tendo em conta nomeadamente uma forte 
influência da concepção até então dominante de “liberalismo”. A conjuntura que 
favoreceu o desenvolvimento da noção de serviço público situa-se temporalmente 
no início do século XX, no quadro de uma concepção de “Estado-providência” 
(Chevallier, 1987; Morand, 1999; Merrien, 2000). As relações entre o Estado-
providência e o liberalismo128, não podem contudo ser encaradas em 
                                               
128 Ainda que esta relação não constitua um eixo de reflexão estruturante da nossa tese, 
entendemos que seria pertinente desconstruir a ideia de uma concepção única quer de Estado-
providência, quer do liberalismo. Efectivamente, não só existem diferentes modelos de Estado-
providência, com formas históricas diversas (Merrien, 2000; Silva, 2000), como o liberalismo não 
cessa de se reinventar (Audard, 2009). 
Na primeira metade do séc. XIX, o liberalismo é reconhecido como a força política dominante na 
Europa Ocidental. Mas, no fim desse século, entra num período de declínio – torna-se emergente 
a necessidade de solidariedade, de justiça e de igualdade num mundo onde a cooperação se vê 
enfraquecida, ao mesmo tempo que se agrava o cenário de pobreza – que conduzirá a um novo 
paradigma liberal: “em lugar de se desmoronar, reinventa-se como ‘novo’ liberalismo e assume, 
nos anos ’20 do século XX, o ponto de viragem para o welfarismo, quer dizer do ‘liberalismo da 
felicidade’ que vai servir de base a todas as políticas económicas e sociais do Estado-providência 
(Welfare State), no período entre as duas Guerras Mundiais e após 1945. Mas, este papel foi 
[agora] não o de uma força política, mas de uma força intelectual e moral (…). Se, no séc. XX, o 
liberalismo, quer ele seja ‘novo’, ‘social’ ou ‘libertário’, deixa, enquanto partido político, de ter um 
papel dominante na Europa e nos Estados-Unidos, ele continua a exercer uma influência 
considerável, até mais ainda, enquanto força intelectual e ideológica, sobre todas as formações 
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descontinuidade: “foi porque o Estado liberal suprimiu as formas ordinárias de 
solidariedade e simplificou o social (…), que engendrou de maneira quase 
mecânica o crescimento do Estado-providência” (Morand, 1999, p. 56, tradução 
livre). 
Durante muito tempo, cada país definiu e geriu o seu próprio sistema de serviços 
públicos, submetido portanto às exigências do direito nacional (Herzog, 2004). 
Com a integração europeia e a construção de um mercado interno ou único, a 
partir de 1986, tornaram-se emergentes outras concepções de serviço público, 
bem como os meios susceptíveis de o concretizar.  
Estamos, portanto, perante uma noção cujo significado é efémero, variável de 
Estado para Estado (mesmo se algumas referências comuns são partilhadas), 
porque atravessado por diferentes tradições históricas, políticas e sociais. 
 
2.1 O conceito de serviço público e os seus princípios estruturantes 
A tradição clássica de serviço público é frequentemente conotada com a 
assumpção, pelo poder público, de atribuições que têm em vista a satisfação de 
necessidades de interesse geral e que não são susceptíveis de serem satisfeitas 
por uma economia de mercado (Le Van-Lemesle, 2005), ou pelo menos de forma 
equivalente.  
Na perspectiva de Léon Duguit, jurista francês do início do século XX, o serviço 
público designa “toda a actividade cujo desempenho deve ser assegurado, regido 
e controlado pelos governantes como indispensável à realização e ao 
desenvolvimento da interdependência social, não podendo, por sua natureza, ser 
integralmente cumprida senão com a intervenção da força governante” (Duguit, 
1923, citado por Le Masne, 2006, p. 174, tradução livre). A interdependência 
                                                                                                                                              
políticas moderadas, exercendo o papel de uma espécie de ‘meta-ideologia’ comum a todas as 
democracias avançadas. Este ‘novo’ liberalismo surge no início do séc. XX e renova radicalmente 
os princípios fundadores do liberalismo clássico. Ele opera uma dupla transformação: a 
reconciliação do indivíduo e da sociedade, uma vez que se torna claro que é a sociedade que 
fornece os meios da liberdade individual e do desenvolvimento de si-mesmo; a reconciliação da 
sociedade e do indivíduo, porque o desenvolvimento e o progresso da sociedade são tributários 
dos talentos individuais. Mas os talentos individuais não são um bem social e não se tornam uma 
fonte de riqueza para todos senão num quadro democrático, se os frutos do trabalho são 
equitativamente repartidos e se existe uma real igualdade de oportunidades. Para isso, é preciso 
abandonar a desconfiança perante o Estado e aí ver a força transformadora por excelência da 
sociedade, o meio da sua democratização” (Audard, 2009, pp. 259-260, tradução livre). 
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social que o autor refere, hoje identificada como coesão social, torna explícita a 
dimensão societária do serviço público (Le Masne, 2007). Ainda que o conteúdo 
da noção de serviço público tenha evoluído e sido enriquecido de outros 
significados, o reconhecimento dessa “dimensão societária” não é extemporâneo: 
continua a assumir-se hoje alguns dos seus valores estruturantes, como o 
contributo para os objectivos de solidariedade e para a satisfação do interesse 
geral, sagrando-o “emblemático de um verdadeiro modelo de sociedade” 
(Chevallier, 1987, p. 5, tradução livre).  
Nesta concepção, os serviços públicos seriam também regulados por princípios 
que demarcariam a sua actividade da iniciativa privada, admitindo que o mercado 
não estaria em condições de assegurar tal missão, garantindo a sua 
acessibilidade a todos os cidadãos: falamos, neste caso, dos princípios de 
continuidade, de universalidade ou igualdade, e de mutabilidade129.  
O princípio de continuidade sustenta que a actividade de serviço público, porque 
foi como tal reconhecida, deve satisfazer as necessidades colectivas 
regularmente, sem interrupções. Esta exigência de continuidade, por exemplo no 
contexto da prestação do serviço público de transportes, reporta-se a uma 
continuidade no tempo e nos espaços de circulação definidos, podendo mesmo 
em certos casos justificar o recurso a disposições que limitem o direito à greve 
dos trabalhadores deste sector (Marchand & Vivier, 1987). O princípio da 
universalidade, remete para a imposição de um tratamento idêntico de todos os 
cidadãos que acedem ao serviço, independentemente da sua origem ou situação 
social, ou seja, sem qualquer discriminação ou vantagem para alguns dos seus 
utilizadores, que deverão ser tratados em condições iguais ou equivalentes. É, 
aliás, este o princípio que justifica o estabelecimento da perequação social e 
geográfica das tarifas. A instituição deste princípio visa prevenir a exclusão de 
certos grupos sociais ou geográficos (Le Masne, 2007). A mutabilidade ou 
princípio de adaptabilidade do serviço público designa, por sua vez, a evolução ou 
adaptação em permanência dos serviços, que é requerida para a satisfação de 
                                               
129 Estes princípios terão sido sistematizados por Louis Rolland nos anos ‘20 do século XX 
(Chevallier, 1987; Némery & Routier, 1999) e tornados conhecidos sob a forma de “Leis do serviço 
público” ou “Leis de Rolland”. Tais leis do serviço público “designam um corpo de regras comuns a 
todos os serviços públicos, e permitem assim especificar o regime jurídico que lhes é aplicável” 
(“Les mots-clés des services publics”, 2007, p. 275, tradução livre). 
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novas necessidades ou novas configurações do interesse geral. A adaptação das 
prestações, em quantidade e em qualidade, não pode, contudo, revogar direitos 
adquiridos (Freitas do Amaral, 1999). Outros princípios há que não sendo tão 
centrais na conceptualização do serviço público, também o caracterizam, 
nomeadamente, o que supõe a gratuitidade do serviço para os seus beneficiários. 
Efectivamente, embora haja serviços públicos declarados gratuitos, na verdade, a 
sua utilização é, em princípio, onerosa, ou seja, sujeita ao pagamento de uma 
taxa pelos utentes, ainda que o objectivo não seja a produção de lucros. 
 
2.1.1 Tipologia dos serviços públicos  
Explicitar o que se entende por serviço público exige também que se identifique 
diferentes categorias de serviços públicos, que embora partilhando dos princípios 
evocados, independentemente da natureza da sua actividade, apresentam 
especificidades. Segundo Le Masne (2006; 2007), podemos distinguir quatro tipos 
de serviços públicos:  
a) Os serviços públicos que correspondem a prerrogativas de “soberania”130 
(“direitos regalianos”) e que, por esta razão, só podem ser assegurados pelo 
Estado, nomeadamente, os que visam a preservação da ordem pública 
(serviços de polícia, de justiça, de protecção civil), mas também os serviços 
que permitem a representação nacional no estrangeiro (serviços de 
embaixada) ou a protecção do território nacional contra ameaças externas 
(serviços de defesa); 
b) Uma outra categoria de análise corresponde aos serviços públicos do Estado-
providência, identificados por Chevallier (1987) como “serviços sociais” (p. 66, 
tradução livre) e que se referem à educação (cujo acesso é gratuito nos níveis 
básico e secundário de escolaridade), à saúde, à protecção social (assegura 
um conjunto de mínimos sociais, como a protecção no desemprego ou na 
velhice) ou ao alojamento (construção de habitação social); 
                                               
130 Do francês services régaliens, são serviços que correspondem a obrigações ligadas à 
soberania do Estado e, por isso, submetidas ao direito administrativo, ao contrário dos serviços 
públicos industriais e comerciais que, podendo também actualmente ser geridos pelo sector 
privado, são consequentemente submetidos ao direito privado.  
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c) Relativamente às duas outras categorias de serviços públicos, não se revela 
tão consensual a sua identificação e agrupamento. Esta terceira categoria 
corresponde, na perspectiva de Chevallier (1987), aos “serviços públicos 
económicos”, enquanto Le Masne (2007) propõe a sua categorização como 
“serviços nacionais de redes”. Independentemente da designação assumida, 
estes serviços consagram as mesmas actividades – actividades económicas e 
organizadas em rede – nos domínios da energia, das telecomunicações e dos 
transportes; 
d) Por fim, uma última categoria de serviços públicos, que engloba para Le 
Masne (2007) os “serviços públicos locais”, mas que Chevallier não distingue e 
enquadra igualmente no âmbito dos “serviços públicos económicos”, ou seja, 
não diferenciando a escala (“escala local”) de regulação dos serviços, mas 
somente as actividades. Por esta razão, Chevallier (1987) identifica os 
“serviços socioculturais” como uma quarta categoria de serviços públicos, 
contemplando as “actividades de conservação e protecção do património 
cultural (arquivos, monumentos históricos, museus, bibliotecas), assim como o 
encorajamento das letras e das artes (mecenato)” (p. 67, tradução livre).  
 
Finalmente, duas distinções são ainda comummente invocadas no sentido de 
desambiguar o conceito de serviço público. A primeira distinção reporta-se ao 
facto de a referência ao serviço público designar, simultaneamente, uma estrutura 
e uma actividade (Dreyfus, 1999). Falamos, neste caso, da distinção entre uma 
concepção de serviço público no sentido orgânico e no sentido material. Do 
“ponto de vista orgânico, só há serviço público se houver – e sempre que haja – 
uma pessoa colectiva pública” (Fernandes, 1996, p. 392). Ou seja, é uma 
concepção que remete para a estrutura ou entidade responsável pela prestação 
do serviço (Dreyfus, 1999). O ponto de vista “material” refere-se à actividade 
realizada ou à “missão” do serviço público: “actividade destinada a dar satisfação 
a uma ou mais necessidades colectivas que a Administração entenda dever 
assumir” (Fernandes, 1996, p. 394). 
A segunda distinção, que será mais amplamente discutida à frente, diz respeito à 
identificação (de outrora) entre serviço público e sector público, e que hoje já não 
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é identitária da concepção de serviço público, pelo menos na perspectiva 
europeia.  
Independentemente do tipo de serviços públicos, o fundamento desta noção 
designa o cumprimento de uma missão de interesse geral e de promoção da 
coesão social e territorial, insurgindo-se contra uma oferta dos serviços 
territorialmente desigual ou determinada exclusivamente por imperativos de 
rentabilidade económica. 
 
2.1.2 A concepção doutrinária do “serviço público à francesa”  
O modelo francês é de tal forma específico e veiculador de uma ideologia131 de 
serviço público bem definida, que se consagrou válida a concepção dita de 
“serviço público à francesa”132. 
Esta concepção corresponde a uma tradição que tem sabido manter a sua 
singularidade, apesar dos desafios que lhe têm sido instigados. O desafio maior é, 
talvez, o de confronto conceptual com a perspectiva dita europeia, a que em parte 
se opõe: em França, o serviço público é fortemente conotado com a propriedade 
pública133 e com o regime de monopólio, concepção que se demarca daquela que 
o direito comunitário da Comunidade e, depois, da União Europeia, foi elaborando 
“mesmo se a França sempre transpôs as directivas comunitárias à mínima” 
(Brillet, 2004, p. 21, tradução livre).  
                                               
131 O termo “ideologia” é aqui entendido como “um conjunto de representações colectivas (…), 
uma ‘concepção’, ou mesmo uma ‘teoria’. A palavra é, na maioria das vezes, usada com uma 
nuance pejorativa, e opõe-se correntemente ‘a ideologia’, como discurso abstracto e distorcido, à 
realidade ‘concreta’, do ‘terreno’” (Carsin, 2007, p. 94, tradução livre). Não é, contudo, nesta 
perspectiva que abordamos a concepção ideológica do serviço público, procuramos sim abordá-la 
e interpelá-la a partir dos estudos que conduzimos em contexto real de trabalho, e que invocam o 
conceito de serviço público na sua compreensão. 
132 Do francês, service public à la française, corresponde a uma concepção fortemente conotada 
com a ideia de soberania nacional. Nesta perspectiva, a prestação do serviço público é um meio 
de garantir o interesse geral e este é susceptível de ser concretizado unicamente pelo sector 
público, ou seja, à distância de uma lógica de mercado.  
133 De acordo com o relatório sobre “Le service public à la française” solicitado por Alain Juppé, 
quando foi Primeiro-ministro, em 1996, ao vice-presidente do “Conseil d’État” (que corresponde, 
em Portugal, ao Supremo Tribunal Administrativo) Renaud Denoix de Saint Marc, “os franceses 
estão profundamente ligados à ideia de serviço público e atribuem-lhe um lugar central nas suas 
representações colectivas; (…) mais do que outros, os franceses associam serviço público e 
sector público” (Saint Marc, 1996, p. 13, tradução livre). 
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Efectivamente, de acordo com Chevallier (1987), “em nenhum outro sítio senão 
em França, a noção de serviço público revestiu tal importância, sendo erigida ao 
nível de um verdadeiro mito, ou seja, constituindo uma das suas imagens 
fundadoras, polarizando as suas crenças e condensando os seus afectos, sobre 
os quais assenta a identidade colectiva” (p. 3, tradução livre). 
Esta concepção terá sido densificada após a II Guerra Mundial, no quadro do 
Estado-providência. Num período marcado por uma forte necessidade de 
reconstrução de infra-estruturas de comunicação, de fornecimento de 
electricidade e de gás, o Estado ou as empresas públicas controladas pelo Estado 
tiveram de assumir tal responsabilidade. A maior parte dos serviços susceptíveis 
de responder a estas necessidades seriam prestados sob a forma de monopólio 
público, portanto protegidos da concorrência, uma vez que só desta forma as 
empresas poderiam ver compensados os custos inerentes ao serviço público 
prestado (Dreyfus, 1999).  
O reconhecimento de uma actividade como serviço público ocorre quando uma 
entidade pública (local, regional, nacional ou europeia) considera que existe uma 
necessidade colectiva que não pode ser realizada de forma satisfatória 
unicamente pelo mercado. A noção de “serviço público à francesa” pode, então, 
ser sistematizada, de acordo com Dreyfus (1999), a partir de quatro traços 
distintivos: 
- gestão de um serviço público por uma empresa pública; 
- integração dos serviços, sendo todos eles prestados por uma única e mesma empresa, 
sob a forma de monopólio; 
- submissão do pessoal a um estatuto análogo ao da função pública; 
- não distinção entre as tarefas de regulamentação e de exploração de um sector de 
actividade. (p. 14, tradução livre) 
 
Tornou-se efectivamente doutrinária, em França, esta perspectiva do serviço 
público que sustenta que certas actividades sociais devem ser excluídas de uma 
lógica de mercado e da submissão a critérios de rentabilidade. Mas, esta 
concepção está longe de reunir consenso, como o revela aliás a perspectiva 
anglo-saxónica do serviço público (Vannini, 2005).  
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2.1.3 A concepção anglo-saxónica do serviço público 
A concepção francesa e a concepção anglo-saxónica de serviço público diferem, 
desde logo, ao nível da terminologia adoptada. A noção de service public, em 
francês, é traduzida no mundo anglo-saxónico pela expressão public utilities134, o 
que sem uma análise mais detalhada ao nível do conteúdo, remete para uma 
concepção mais “utilitarista”, comparativamente com a concepção mais “doutrinal” 
assumida pela perspectiva francesa.  
Apesar de o Reino Unido ter, após a II Guerra Mundial, construído um Estado-
providência assente em “grandes serviços públicos”, acabou por ser retomada, no 
contexto do neo-liberalismo135 dos anos ’80 liderado por Thatcher e Reagan136, a 
tradição anglo-saxónica137. Um exemplo do desmantelamento de Thatcher 
                                               
134 Este conceito surgiu nos Estados Unidos, no fim do século XIX e foi traduzido para o francês, 
nos anos ‘30 do século XX, pela expressão service d’utilité publique (serviço de utilidade pública), 
com a vantagem de “permitir uma tradução aceitável pelos parceiros europeus da França, que não 
dispõem de um equivalente semântico para o termo serviço público (como é o caso da Alemanha 
ou do Reino Unido)” (Nicolas & Rodrigues, 1998, p. 208, tradução livre). 
135 A “revolução” neoliberal teve a sua origem no fim dos anos ‘70 do séc. XX, num período em 
que se começavam a questionar os benefícios do Estado-providência, tendo como pano de fundo, 
de acordo com Audard (2009), a crise económica decorrente do choque petrolífero de 1973, o 
crescimento da inflação e do desemprego, o aumento crescente do “custo” de um Estado-
providência e a “estagflação” (situação de recessão económica e de inflação galopante) (Dixon, 
1998), contestando assim as ideias defendidas por Keynes. Neste sentido, “a crença de que o 
crescimento económico seria compatível com um elevado grau de protecção social e de correcção 
das desigualdades ficou comprometida” (Audard, 2009, p. 338, tradução livre). Este período da 
história é também atravessado por um amplo debate ideológico: “face às economias planificadas 
do bloco soviético, as economias de mercado são percebidas extensamente como superiores, não 
apenas em termos de criação de riqueza, mas também de desenvolvimento tecnológico e de 
satisfação das necessidades humanas, porque, aparentemente, elas são ‘livres’ e libertam os 
talentos humanos e o espírito de empresa necessários ao progresso económico. [Nesta 
perspectiva,] a melhor organização social possível é a que (…) protege os mecanismos do 
mercado e aumenta o bem-estar de todos satisfazendo a diversidade de fins que prosseguem os 
indivíduos” (Audard, 2009, p. 342, tradução livre).  
No Reino Unido, esta corrente, particularmente protagonizada por Margaret Thatcher, acabou por 
concretizar-se em políticas de desmantelamento do Estado-providência e dos sectores públicos, e 
no desenvolvimento de processos de privatização das empresas. 
136 O governo de Margaret Thatcher decorreu no período de 1979-1990 e o de Ronald Reagan no 
período de 1980-1989.  
137 Os Estados Unidos, berço da teoria da Public Choice (teoria que se insurge claramente contra 
a economia do Welfare), uma corrente neoliberal que sustenta o mínimo de intervenção do Estado 
e das actividades de serviço público (Pereira, 1997; Colliard, 2007; Le Masne, 2007), assim como 
a Inglaterra, pela intervenção thatcheriana através da redução da importância do sector público 
(Coulomb, 2007), representam duas tradições que se opõem à abordagem francesa. A diferença 
será, talvez, mais evidente em relação aos Estados Unidos, uma vez que, pelo menos até à 
intervenção de Thatcher de desmantelamento do Estado-providência no Reino Unido, não 
podemos falar de uma distinção radical entre as tradições francesa e britânica. Segundo Merrien 
(2000), podemos sim falar actualmente de um Estado-providência assente num “modelo 
universalista” ou dito beveridgiano de solidariedade social (baseado na oferta a todos os 
indivíduos de um mínimo vital), no caso da Grã-Bretanha, apesar de não corresponder ao país 
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corresponde à privatização, no início dos anos ‘90, da British Rail138, a companhia 
ferroviária até então controlada pelo Estado da Grã-Bretanha139. Uma clara 
separação entre as infra-estruturas ferroviárias e os serviços ferroviários de 
passageiros e de mercadorias foi estabelecida e assumida por empresas 
distintas. As consequências negativas decorrentes da iniciativa de privatização 
não se fizeram esperar, com o aumento dos acidentes e com o comprometimento 
da fiabilidade dos horários (contrariamente ao que se espera deste modo de 
transporte, ao qual é comum associar-se o cumprimento dos horários como uma 
característica intrínseca do sistema), pelos atrasos que desde então começaram a 
tornar-se recorrentes. Não pretendemos reduzir o nosso posicionamento a um 
julgamento exclusivamente valorativo dos processos de privatização, 
considerados de forma maniqueísta como “bons” ou “maus”, mas é inegável que 
no sector dos transportes ferroviários acabou por trazer importantes problemas, 
relacionados com a falta de manutenção das infra-estruturas e suas 
consequências quer para os trabalhadores, quer para os beneficiários destes 
serviços (Le Masne, 2007). 
                                                                                                                                              
mais representativo deste modelo, que é associado mais aos países escandinavos, cujo “princípio 
fundamental não é a segurança social, mas a oferta de serviços universais (ou seja, a todos os 
cidadãos), gratuitos (isto é, financiados pelos impostos fortemente progressivos) e fundados sobre 
as necessidades (e não sobre os direitos adquiridos pelas cotizações sociais)” (p. 100, tradução 
livre). No caso de França, podemos falar de um Estado-providência assente num “modelo 
assistencial”, “cujo pilar essencial (…) é a segurança social obrigatória fundada sobre a actividade 
laboral, (…) [embora] os Estados-providência bismarkianos [de segurança social, encontram-se 
vinculados ao trabalho assalariado e, mais recentemente, também ao não assalariado, baseando 
a protecção social na solidariedade profissional] não se resumam a este modo de protecção 
social. (…) Os sistemas de ajuda social públicos foram originalmente criados com o objectivo de 
apoiar os indigentes incapazes de trabalhar” (Merrien, 2000, pp. 96 e 98, tradução livre). 
138 A British Rail correspondia a um monopólio público, desde 1948, tendo a sua privatização início 
em 1993 (Coulomb, 2007), com a Grã-Bretanha a assumir um lugar cimeiro entre os primeiros 
países a adoptar um modelo de separação das actividades ferroviárias (Aveline, 2006).  
139 As consequências da privatização dos caminhos-de-ferro britânicos para os trabalhadores e 
para a segurança da ferrovia foram bem retratados no filme “The navigators”, de Ken Loach 
(2001). Também em Portugal, a questão da rentabilidade das linhas em zonas mais isoladas é 
abordada no documentário de Jorge Pelicano (2010) “Pare, Escute e Olhe”, retratando a história 
da desactivação da linha do Tua (ligação de Mirandela-Bragança) e as suas consequências ao 
nível do despovoamento do território e do isolamento da população. 
Em Portugal, o transporte ferroviário encontra-se, actualmente, subdividido em várias empresas, a 
maioria das quais públicas: a Refer, responsável pelas linhas; a CP, responsável pelo transporte 
ferroviário de passageiros; a CP Carga, que gere o transporte de mercadorias; a EMEF, 
responsável pelas oficinas de manutenção do equipamento ferroviário. Duas empresas privadas 
intervêm também no sector: a Fertagus, pertencente ao grupo Barraqueiro, que explora o comboio 
de passageiros da ponte 25 de Abril, e a Takargo, do grupo Mota-Engil, que explora o transporte 
de mercadorias. 
  207 
Embora o caso mais paradigmático de privatização no sector dos transportes, 
neste país, se reporte ao sector ferroviário, esta lógica atravessou também o 
sector rodoviário, com efeitos ao nível da escolha, pelas empresas de transportes, 
dos percursos que registam maior taxa de procura, ou dos horários que permitem 
uma maior rentabilidade dos serviços prestados, comprometendo finalmente o 
cumprimento dos princípios identitários da noção de serviço público que lhes está 
inerente (Le Masne, 2007).  
Outros sectores e outros países definem exemplos renovados que servem de 
matéria a esta reflexão e reforçam o ponto de vista que acabamos de traduzir, 
como é o caso do sector da electricidade nos EUA, que após um processo de 
desregulamentação140, nomeadamente no Estado da Califórnia, nos anos ‘90, foi 
alvo de intensas críticas, pelas crises de aprovisionamento que aí se fizeram 
sentir. Também nos países da América-Latina, nomeadamente na Argentina, que 
manteve durante muito tempo uma concepção de serviço público influenciada 
pelo modelo francês de gestão directa pelo Estado destes serviços, a política de 
privatizações avançada no final dos anos ‘80 aproximou a concepção de serviço 
público do modelo anglo-saxónico, com a privatização e desregulamentação de 
diferentes actividades económicas, como a água e a electricidade (como 
aconteceu igualmente no Peru e no Equador) (Cour-Salies, Gerfaut & Lefebvre, 
2002) e com a criação de um sistema de regulação próprio a cada sector 
(Schneier-Madanes, 2001). 
Estas experiências de privatização traduzem uma retracção do papel do Estado 
no âmbito do sector económico e a sua circunscrição às funções ditas de 
“soberania”, ou seja, relacionadas com a garantia de direitos públicos inalienáveis 
                                               
140 Não é raro estabelecer-se alguma confusão entre os conceitos de concorrência, 
desregulamentação, liberalização e privatização. A concorrência é frequentemente tomada como 
positiva, pelas correntes ditas liberais, pela possibilidade de entrever uma redução de preços e o 
surgimento de novos produtos, ainda que as experiências de concorrência no sector dos 
transportes urbanos na Grã-Bretanha tenham também sustentado o abandono de percursos de 
menor rentabilidade, colocando em causa mesmo a fiabilidade deste serviço junto dos seus 
utilizadores (Le Masne, 2007). Falamos de desregulamentação quando nos referimos a uma 
reforma que visa a diminuição ou supressão da regulamentação então existente (Nicolas, & 
Rodrigues, 1998). A liberalização corresponde à retracção da intervenção do Estado, tal como 
aconteceu de forma mais activa nos países anglo-saxónicos, e se difundiu por todos os países 
europeus, acabando também por ser reforçada pelo TCE (Nicolas, & Rodrigues, 1998). 
Finalmente, a privatização traduz a “transferência parcial ou total da propriedade do capital da 
empresa do sector público para o sector privado” (Nicolas, & Rodrigues, 1998, p. 202, tradução 
livre). 
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(designadamente, o de segurança pública e de defesa, assegurados pelas forças 
policiais e pelas forças armadas, ou o de representação nacional no estrangeiro, 
através das embaixadas).  
O modelo francês de serviço público começou, a partir do fim dos anos ‘80, a ser 
questionado pelo avanço da abordagem neoliberal. Além disso, o “direito 
comunitário” ao não adoptar a mesma concepção de serviço público que o direito 
francês acabou também por criar condições favoráveis à evolução desta noção, 
dotando-a de outros princípios, significados e valores. A noção de serviço público 
não é, portanto, uma noção que possa ser analisada com uma postura de 
“exterritorialidade” (Schwartz, Adriano & Abderrahmane, 2008), que tem lugar 
quando 
(…) se pretende dispor de uma versão estabilizada desses valores, de uma capacidade 
de hierarquizá-los, de os declinar (…). E pensa-se, então, poder impor avaliações, 
direcções “boas” de desenvolvimento, ou interpretar o “sistema de valores” dos outros, 
sem se sentir constrangido a aprender a partir das experiências reais de vida, como as 
actividades humanas se debatem com os valores. (p. 17, tradução livre)  
 
 
2.2 A construção europeia e a emergência de um novo modelo de “serviço 
público” 
A “concepção europeia de serviço público” começa por se afirmar decretando a 
sua descontinuidade relativamente a outras abordagens já instituídas, 
particularmente a perspectiva francesa. A partir dos anos ‘80, foram reunidas 
condições cuja influência se traduziu numa “crise da noção de serviço público” 
(Dreyfus, 1999), tornando pertinente que o seu significado longe de ser unívoco, 
precisava de ser retrabalhado numa nova conjuntura política, económica e social 
que entretanto se configurou. 
A questão que se coloca é, então, a de saber que factores terão sido 
determinantes na crise do serviço público, pelo menos na(s) concepção(ões) que 
se aproxima(m) do ideal francês.  
Em primeiro lugar, podemos falar de uma “mudança cultural e ideológica” 
(Dreyfus, 1999, p. 16, tradução livre). Para além das críticas protagonizadas pela 
abordagem neoliberal que considera que o mercado é susceptível de resolver as 
necessidades da maior parte dos indivíduos e que, cada um, pelas suas escolhas 
acaba por definir as dimensões do serviço que devem ser privilegiadas pelos 
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operadores, a intervenção pública seria necessária apenas para facilitar o acesso 
ao mercado daqueles que, de outro modo, poderiam ser excluídos, por exemplo, 
por se encontrarem numa zona geográfica de exploração menos atractiva, ou por 
expressarem necessidades que não poderiam ser atendidas considerando os 
critérios de rentabilidade económica definidos pelo prestador do serviço. Neste 
sentido, assiste-se a uma retracção do papel do Estado, à depreciação do sector 
público e à valorização do sector privado. 
Faz também parte desta mudança cultural e ideológica a renomeação do 
destinatário do serviço público, que abandona a anterior designação como 
utilizador ou beneficiário do serviço, e passa a assumir relevância a sua referência 
como “cliente-consumidor” (Le Masne, 2007). Alguns autores mantêm, porém, 
uma postura crítica relativamente ao uso generalizado desta expressão: ao 
contrário dos serviços públicos administrativos, os serviços públicos industriais e 
comerciais, submetidos ao direito privado, aproximam o seu usuário da figura do 
cliente, ainda que “certos aspectos do regime jurídico comum a todos os serviços 
públicos não permitam assimilar totalmente o usuário do serviço público industrial 
e comercial a um simples cliente ou consumidor. De facto, o princípio de 
igualdade dos usuários perante o serviço público impede uma individualização 
excessiva da prestação” (Nicolas & Rodrigues, 1998, p. 297, tradução livre). 
Um outro factor prende-se com evoluções tecnológicas (Dreyfus, 1999), 
responsáveis pelo surgimento de concorrentes para o mesmo serviço prestado. O 
sector das telecomunicações é um bom exemplo neste caso, pela diversidade de 
serviços de comunicação que foram criados e que acabaram por decretar o fim de 
um monopólio neste sector de actividade.  
Uma dimensão de carácter mais normativo terá igualmente sido determinante na 
crise do serviço público, tal como até então era conceptualizado, pela influência 
cada vez mais demarcada do “direito comunitário” (Dreyfus, 1999). As 
abordagens do serviço público são bem diferenciadas entre o que preconiza o 
direito francês e o que institui o “direito comunitário”. Segundo Saint Marc (1996, 
pp. 40-41) “em matéria de serviços públicos, o direito francês parte do poder 
público, visto como garante de solidariedade e de liberdades fundamentais. (…) 
Em contraste, o TCE parte da liberdade de circulação das pessoas, dos bens e 
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dos serviços sobre o mercado comum da Europa, julgado favorável à paz e à 
prosperidade” (tradução livre). 
No caso do “direito comunitário”, a noção de serviço público não se opõe, nem 
exclui a presença do mercado, afirmando-se compatível com o princípio da 
concorrência. Assume-se nesta concepção, que a prestação de um serviço 
público não tem necessariamente que ser assumida por uma empresa pública, ou 
seja, o que se torna relevante não é a questão da propriedade (concepção 
“orgânica” do serviço público), mas sim as características da missão de serviço 
público atribuída (concepção “material” ou “funcional” do serviço público).  
A este propósito, é de assinalar o que foi dito no âmbito de uma comunicação da 
Comissão europeia, datada de Setembro de 1996141, “a solidariedade e igualdade 
de tratamento [das empresas públicas e privadas], no contexto de uma economia 
de mercado aberta e dinâmica, constituem objectivos fundamentais da Comissão 
europeia. Os serviços de interesse geral contribuem para a realização destes 
objectivos (…) e estão no cerne do modelo europeu de sociedade” (p. 3).  
Mas, este argumento não deixa de ser paradoxal, pois se o critério da propriedade 
tem um estatuto secundário, coloca-se então em questão todo o movimento de 
privatizações que caracteriza a orientação política europeia, e na qual é relevante 
a questão da propriedade, designadamente a privada (Moulin, 2004). 
Para além do conteúdo ou significado da noção de serviço público, a sua 
denominação desta forma é pouco evidente nos Tratados Comunitários, ou seja, 
não foi só o conteúdo da perspectiva clássica de serviço público que foi 
retrabalhado, mas também a forma como é designado.  
Antes disso, porém, começaremos por reconhecer que, apesar da iniciativa de 
construção de uma concepção europeia de serviço público, a história dos 
diferentes países e das suas tradições não se compadece com um “corte” com os 
valores assumidos e com os quadros de referência até então dominantes. 
 
                                               
141 Comissão das Comunidades Europeias, Comunicação da Comissão sobre “Os serviços de 
interesse geral na Europa”, JOCE n.º C 281, de 11 de Setembro de 1996, pp. 3-13. 
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2.2.1 Diferentes concepções e tradições de serviço público na UE 
De acordo com Belloubet-Frier (1998), podemos distinguir três abordagens do 
serviço público: a abordagem pragmática; a abordagem jurídica e a abordagem 
ideológica, cada uma delas protagonizada por diferentes países da União 
Europeia. 
A abordagem pragmática (Belloubet-Frier, 1998, p. 14, tradução livre) é assim 
conotada tendo em conta a sua referência ao indivíduo singular, em vez da 
colectividade, e à crença nos benefícios do mercado. O serviço mais eficaz será o 
escolhido pelos consumidores e aquele que se perpetuará no mercado. O Estado 
intervém como uma alternativa, como um paliativo em caso de falha do mercado 
(Orban, 2004). Os países do Norte da Europa – Dinamarca, Finlândia, Países-
Baixos, Suécia –, assim como a Alemanha, perfilham esta perspectiva do serviço 
público. Trata-se também de países com pouco suporte legislativo nestas 
matérias, ainda que se possa admitir como excepção a estas considerações a 
Dinamarca e os Países-Baixos, pela aprovação de textos legislativos sectoriais 
(Belloubet-Frier, 1998).  
A abordagem jurídica (Belloubet-Frier, 1998, p. 15, tradução livre) é partilhada 
pelos Estados-membros do Sul da Europa, como é o caso da Espanha, Grécia, 
Itália e Portugal, aos quais a autora propõe juntar também a Bélgica e o 
Luxemburgo. A referência nestes países ao serviço público é importante, ainda 
que pouco próxima da concepção francesa, e sustentada por uma abordagem 
jurídica desta noção. A Bélgica constituirá, porém, excepção dentro deste grupo, 
pois partilha uma concepção de serviço público relativamente próxima da 
perspectiva francesa. 
Finalmente, a abordagem ideológica (Belloubet-Frier, 1998, p. 17, tradução livre) 
é representada por países com tradições bem diferenciadas entre si e por 
“modelos antitéticos” de serviço público: o Reino Unido, a França e também, de 
forma mais global, a Europa ou o modelo europeu, como aliás, temos vindo a 
abordar. 
De forma sintética, podemos dizer que o modelo britânico confere prioridade à 
concorrência e os serviços públicos são frequentemente geridos por empresas 
privadas. Propõe também uma clara separação entre operadores e entidades 
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reguladoras do serviço. O modelo francês surge em oposição ao modelo britânico, 
sustentando a conjugação do serviço público do ponto de vista “orgânico” 
(obrigatoriedade de existência de uma pessoa colectiva pública, remetendo assim 
para a estrutura) com a sua referência do ponto de vista “material” (realização das 
atribuições da pessoa colectiva pública, reportando-se portanto às actividades). O 
modelo europeu de serviço público, sustentado pela Comissão europeia, traduz 
igualmente um projecto ideológico, que se demarca dos anteriores. Reconhece-se 
aqui a influência de uma ideologia liberal ou neoliberal, baseada na prevalência 
do mercado e da concorrência na economia. A diferença, no entanto, 
relativamente à concepção francesa, prende-se com o facto de naquela se prever 
uma dissociação entre serviço público e sector público, ou seja, fazendo 
prevalecer o sentido material do serviço público, em detrimento do seu sentido 
orgânico.  
 
2.2.2 Que espaço é concedido ao termo “serviço público” no Tratado que 
institui a Comunidade europeia?  
A referência à noção de “serviço público” é residual no Tratado que institui a 
Comunidade Europeia (TCE), sendo em vez disso de assentimento geral a 
menção a “serviços de interesse económico geral” (SIEG), considerada como 
uma noção equivalente (Savy, 2008). Curiosamente, a excepção é feita no quadro 
do título V, no artigo 73º TCE, relativo ao sector dos transportes, ao estabelecer 
que: “são compatíveis com o presente Tratado as ajudas que respondem a 
necessidades da coordenação dos transportes ou que correspondem ao 
reembolso de certas obrigações inerentes à noção de serviço público”. Estas 
obrigações foram especificadas no quadro do Regulamento n.º 1191/69, de 26 de 
Junho, entretanto modificado pelo Regulamento n.º 1893/91 do Conselho, de 20 
de Junho142. De referir ainda que, em concordância com o artigo 295º TCE, se 
assume uma posição de “neutralidade sobre o regime de propriedade nos 
Estados-membros”. 
                                               
142 Este Regulamento foi revogado pelo Regulamento (CE) n.º 1370/2007, de 23 de Outubro, 
relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, que entrou em 
vigor a 3 de Dezembro de 2009. 
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Um outro exemplo, e último, que revela, no entanto, que o TCE considera os 
“serviços públicos” por via da excepção, é retratado no artigo 86º, n.º 2., que 
postula o seguinte: “As empresas encarregadas da gestão de serviços de 
interesse económico geral ou que tenham a natureza de monopólio fiscal ficam 
submetidas ao disposto no presente Tratado, designadamente às regras de 
concorrência, na medida em que a aplicação destas regras não constitua 
obstáculo ao cumprimento, de direito ou de facto, da missão particular que lhes foi 
confiada.” 
A denominação comunitária dos tradicionais serviços públicos como “serviços de 
interesse económico geral”, preconiza também uma outra orientação, no sentido 
de considerar que somente de forma derrogatória é que estes serviços podem 
escapar às regras do TCE, nomeadamente ao princípio da livre concorrência. Isto 
significa que se os princípios identitários destes serviços são mantidos como 
excepção à luz do “direito comunitário”, não será excessivo admitir que o TCE se 
refere aos SIEG de forma negativa, a título de excepção, interpretados como um 
obstáculo à concorrência (Nicolas & Rodrigues, 1998; Dupéron, 1999). 
A Comissão europeia e o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (TJCE) 
assumiram uma interpretação que submete as missões de interesse público às 
regras do mercado e da concorrência, sendo possível prever uma restrição 
dessas regras somente se forem susceptíveis de ameaçar esse interesse (Nicolas 
& Rodrigues, 1998). Do ponto de vista da Comissão europeia a concorrência 
oferece vantagens ao nível da redução das tarifas, da oferta mais diversificada 
pela entrada no mercado de outros prestatários, e da dinamização global da 
economia (Savy, 2008). 
Sabendo que os serviços públicos assumiam, no TCE, um espaço precário, uma 
vez que a sua existência era-lhes conferida somente por via da excepção, foi 
preciso aguardar a entrada em vigor do Tratado de Amesterdão (1 de Maio de 
1999) para que os SIEG adquirissem um lugar entre os princípios da Comunidade 
(Rodrigues, 1998; Vannini, 2005).   
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O Tratado de Amesterdão143, que reviu o TCE, consagrou efectivamente uma 
nova referência aos SIEG, relativa ao seu lugar e ao seu papel na União 
Europeia. Este tratado introduziu um novo artigo 16º, assim redigido:  
Sem prejuízo do disposto nos artigos 73º, 86º e 87º, e atendendo à posição que os 
serviços de interesse económico geral ocupam no conjunto dos valores comuns da 
União e ao papel que desempenham na promoção da coesão social e territorial, a 
Comunidade e os seus Estados-membros, dentro do limite das respectivas 
competências e no âmbito de aplicação do presente Tratado, zelarão por que esses 
serviços funcionem com base em princípios e em condições que lhes permitam cumprir 
as suas missões.  
 
Este artigo permitiu que os SIEG pudessem ser considerados na sua contribuição 
positiva para a construção europeia, contrariamente ao que transparecia no TCE. 
De um estatuto de excepção, os SIEG passam a constituir uma obrigação para a 
Comunidade e os Estados-membros, tal como o formaliza o artigo 36º da “Carta 
de Direitos Fundamentais da União Europeia”144, que sustenta como um direito 
fundamental “o acesso a serviços de interesse económico geral tal como previsto 
nas legislações e práticas nacionais, de acordo com os Tratados, a fim de 
promover a coesão social e territorial da União”.  
Para além disso, o artigo 16º afirma o contributo dos SIEG na “coesão social e 
territorial da União, da Comunidade e dos seus Estados-membros”. Isto significa 
que, o seu atributo de excepção foi abandonado, constituindo-se agora como uma 
obrigação para a Comunidade e os seus Estados-membros. Mas, enriquece 
também o conceito de coesão, que até então só elegia as dimensões económica 
e social na sua caracterização. O debate nesta altura norteava-se pela “procura 
de um ponto de equilíbrio entre as exigências da concorrência e a manutenção de 
uma rede de serviços públicos suficiente, susceptível de responder ao objectivo 
de coesão social e territorial” (Savy, 2008, p. 14, tradução livre), um debate que 
de resto preserva a sua actualidade nos dias de hoje. Esta nova disposição 
contribuiu ainda para o reforço das exigências relativas à protecção do ambiente e 
                                               
143 Tratado de revisão assinado em 1997, em Amesterdão, cujo objectivo fundamental se firma na 
alteração e renumeração de certas disposições do Tratado da União Europeia e do Tratado da 
Comunidade Europeia.  
144 Foi através do Tratado de Lisboa que se tornou juridicamente vinculativa a “Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia”. O Tratado de Lisboa entrou em vigor a 1 de Dezembro de 
2009, alterando, sem revogar, o Tratado da União Europeia (TUE) e o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia, que passou agora a ser designado de Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE). 
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inscreveu nos objectivos da União Europeia o “princípio de desenvolvimento 
sustentável”.  
Mas em que medida podemos entender como comensuráveis as noções de 
serviço público e de SIEG? 
 
2.3 Serviço público, serviço de interesse económico geral e serviço 
universal: um debate de forma ou de substância? 
Apesar de partilharem elementos comuns, os conceitos de serviço público e de 
serviço de interesse económico geral não só não se sobrepõem, como é distinto o 
seu perímetro: o primeiro, associado à concepção francesa de serviço público, é 
bem mais amplo que a noção comunitária de serviços de interesse económico 
geral, tendo em conta que se encontram excluídos desta noção as actividades de 
serviço público que correspondem a “serviços de soberania”, como as actividades 
de polícia ou de justiça. De acordo com a definição avançada pelo TJCE, o SIEG 
corresponde a qualquer actividade económica de interesse para o Estado e cuja 
exploração seja necessária para a garantia da satisfação do interesse geral. 
Podemos dar como exemplo de actividades deste tipo as relativas à distribuição 
de água, à gestão de resíduos, ao fornecimento de energia, aos transportes, entre 
outros (Vannini, 2005). 
A referência aos SIEG surge no TCE, no âmbito do artigo 86.º n.º 2, tendo sido 
mais tarde retomada e precisada no artigo 16.º, resultante da revisão de 
Amesterdão. De acordo com a comunicação da Comissão, de 11 de Setembro de 
1996, sobre os serviços de interesse geral na Europa145, os SIEG são “actividades 
de serviço mercantil que prosseguem missões de interesse geral, submetidas por 
esta razão, pelos Estados-membros, a obrigações específicas de serviço público” 
(p. 6, tradução livre). Não obstante, porque existem outros serviços de interesse 
geral não económico146, assume-se então a noção de “serviços de interesse 
                                               
145 (Comissão das Comunidades Europeias, 1996). 
146 Os Tratados europeus não fazem referência aos serviços de interesse geral não económicos. 
Apenas os serviços de interesse económico geral são alvo de atenção e de referência, em 
coerência com o Tratado e os valores sustentados pela Comissão europeia. A concorrência na 
prestação destes serviços é um valor dominante, só derrogado quando o cumprimento deste 
princípio constituir obstáculo ao cumprimento da missão que lhes foi confiada (artigo 86.º do TCE). 
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geral” como sendo mais ampla e capaz de abranger aqueles serviços, bem como 
os que relevam de uma orientação mercantil.  
Para além da conotação económica ou ausência dela, estes serviços diferenciam-
se também pelas instituições que por eles são responsáveis. Assim, no que 
concerne aos serviços de interesse geral não económicos, é deles afastada a 
aplicação das regras do mercado comum, ficando portanto sob a 
responsabilidade e a competência de cada Estado-membro. Por sua vez, 
relativamente aos SIEG, a responsabilidade/competência é partilhada entre a 
União europeia e os Estados-membros (a diferentes níveis, desde o nacional, 
regional e local).  
O Tratado de Maastricht147 consagrou os princípios da subsidiariedade e da 
proporcionalidade (parágrafo 2º do artigo 5º do TCE), estipulando assim que: 
Nos domínios que não sejam das suas [da Comunidade] atribuições exclusivas, a 
Comunidade intervém apenas, de acordo com o princípio da subsidiariedade, se e na 
medida em que os objectivos da acção encarada não possam ser suficientemente 
realizados pelos Estados-membros, e possam pois, devido à dimensão ou aos efeitos da 
acção prevista, ser melhor alcançados ao nível comunitário. 
 
Este princípio salvaguarda a diversidade e especificidade das concepções 
nacionais relativamente ao que pode ser definido como de interesse geral, mesmo 
se uma regulação europeia poderá ser exercida.  
Não sendo unívoca a definição do que pode ser reconhecido como serviço de 
interesse geral, uma vez que integra os serviços de natureza económica e não 
económica, a diversidade é ainda mantida pelo facto de a sua organização variar 
em função das “tradições culturais, das condições históricas e geográficas de 
cada Estado-membro e das características da actividade em questão, em especial 
o desenvolvimento tecnológico” (Comissão das Comunidades Europeias, 2003, p. 
5148).  
Habitualmente, são distinguidos três tipos de serviços de interesse geral, no que 
se refere à acção comunitária e à intervenção dos Estados-membros (Comissão 
das Comunidades Europeias, 2003147): 
                                               
147 O Tratado que institui a União Europeia, foi assinado em Maastricht, a 7 de Fevereiro de 1992 
e entrou em vigor em 1 de Novembro de 1993, e procura ir além do objectivo já alcançado de 
construção de um mercado único, contribuindo agora para a unidade política da integração 
europeia. 
148 [COM(2003) 270 final]. 
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a) Serviços de interesse económico geral a cargo das grandes indústrias de 
redes – reportam-se, por exemplo, a serviços de electricidade, de 
telecomunicações, de transportes, postais ou de gás, que comportam 
obrigações específicas de serviço público. Trata-se de actividades que 
apresentam uma clara e vasta dimensão comunitária e justificam o desenvolvimento do 
conceito de interesse geral europeu. Esta realidade é reconhecida no Título XV do 
Tratado que investe a Comunidade de responsabilidades especiais em relação às redes 
transeuropeias de infra-estruturas de transportes, telecomunicações e energia, com o 
duplo objectivo de melhorar o funcionamento do mercado interno e reforçar a coesão 
económica e social. (p. 10) 
 
b) Outros serviços de interesse económico geral – inclui os serviços, por 
exemplo, de gestão de resíduos, de aprovisionamento de água ou o serviço 
público de radiodifusão, que “não estão abrangidos por um regime 
regulamentar global à escala comunitária” (p. 11).  
c) Serviços não económicos e serviços sem efeitos no comércio – estes serviços, 
não são objecto de legislação comunitária específica, nem estão abrangidos pelas 
disposições do Tratado em matéria de mercado interno, concorrência e auxílios estatais. 
Todavia, a eles se aplicam as disposições comunitárias em vigor para as actividades não 
económicas e as que não têm efeitos no comércio intra-comunitário, designadamente o 
princípio fundamental da não discriminação. (pp. 11-12) 
 
Um outro conceito desenvolvido pela Comissão europeia é o conceito de “serviço 
universal”. Esta noção surgiu no final do século XIX, nos Estados Unidos, para 
sustentar a criação do monopólio telefónico da empresa American Telephne & 
Telegraph (AT&T)149, assumindo hoje o desígnio de garantir um serviço de 
telecomunicações e postal a todos os cidadãos da Comunidade, com base em 
condições tarifárias acessíveis e em cumprimento com um determinado padrão de 
qualidade. 
Isto significa que as noções de serviço universal e de serviço público são 
conceptualmente próximas, ainda que o seu significado seja diferenciado. De 
                                               
149 A designação de serviço universal aplicada a uma rede de serviço público é de origem 
americana e terá sido “inventada pelo presidente da American Telephone and Telegraph, 
Theodore Vail, que desde a sua denominação, em 1907, se propôs concretizar o objectivo de 
reconstituir o monopólio” (Tourbe, 2004, p. 23, tradução livre). Esta noção foi, então, utilizada pela 
empresa para “justificar o seu monopólio, antes de este ser consagrado pelo ‘Communication Act’ 
de 1934” (Nicolas & Rodrigues, 1998, p. 234, tradução livre).  
Como foi referido, a Comissão europeia faz uso deste conceito apenas no caso dos sectores das 
telecomunicações e postal. Relativamente aos transportes, a satisfação das necessidades de 
interesse geral é salvaguardada pela imposição do cumprimento de obrigações de serviço público 
aos operadores económicos. 
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acordo com Nicolas & Rodrigues (1998), o serviço universal deve responder a três 
princípios: universalidade (no acesso, em condições alcançáveis por todos); 
igualdade (cobertura geográfica geral); e continuidade (serviço assegurado sem 
interrupções e a um nível de qualidade definido). Ainda que estes princípios sejam 
igualmente partilhados pela noção de serviço público (Leis de Rolland), a noção 
de serviço universal assenta numa abordagem sectorial e remete para a garantia 
de um serviço essencial aos utilizadores (Comissão das Comunidades Europeias, 
2004). Nicolas & Rodrigues (1998) traduzem de forma clara a distinção semântica 
entre serviço público e serviço universal, salientando que: 
a noção de serviço universal deve portanto ser conectada com a de serviço público, mas 
as duas noções não podem sobrepor-se. A noção francesa de serviço público reenvia a 
um campo mais vasto do que a de serviço universal. Se a noção de serviço universal é 
um meio de protecção do interesse geral, ela não deixa de ser um instrumento do 
mercado, enquanto que o serviço público permanece indiscutivelmente ligado à tradição 
francesa do Estado e à sua legitimidade. (p. 239, tradução livre) 
 
Ainda que tenhamos tentado analisar comparativamente as três noções a que nos 
referimos neste ponto (ponto 2.4.3), admitir que elas têm uma substância comum, 
subentende compartimentá-las na sua essência, ou seja, nos projectos que cada 
concepção distinta promulga e nos valores que lhes estão imanentes. 
Em jeito de conclusão, podemos sistematizar, de acordo com Mariotti (2006), a 
abordagem europeia dos serviços públicos, realçando particularmente duas 
importantes questões: 
 Como refere Vannini (2007), “(…) estamos bem longe da constatação de 
partida, segundo a qual o ‘direito comunitário’ não os consideraria [os serviços 
públicos] senão como excepção ao mercado. Pelo contrário, emergiu pouco a 
pouco um verdadeiro corpus legislativo e jurisprudencial do ‘serviço público 
europeu’” (p. 7, tradução livre) – uma abordagem de carácter legislativo, com a 
promulgação de legislação sectorial; e uma abordagem de carácter 
jurisprudencial, reconhecendo o papel do TJCE na construção de um conjunto de 
princípios e de regras aplicáveis às actividades de serviço público (Vannini, 2005, 
2007). Apesar dos textos produzidos até agora sob a forma de directivas 
sectoriais, comunicações, livros brancos, livros verdes, relatórios e jurisprudência, 
por um lado, permanece ausente um quadro comunitário (um regime geral ou 
uma Directiva-Quadro) sobre os serviços públicos na Europa e continua a 
  219 
observar-se poucas referências a outros serviços, nomeadamente, aos serviços 
de interesse geral não económicos (Vannini, 2007; Hervouët, 2008); 
 Com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em 1 de Dezembro de 2009, 
entrou também em vigor o “Protocolo relativo aos serviços de interesse geral”, 
anexado aos Tratados e com igual força jurídica. Nele é sustentada uma maior 
liberdade, discricionariedade ou margem-de-manobra para os Estados-membros 
e, igualmente, “a diversidade dos variados serviços de interesse económico geral 
e as diferenças nas necessidades e preferências dos utilizadores que possam 
resultar das diversas situações geográficas, sociais ou culturais”. E a nova 
redacção do artigo 16º do TCE, agora do TFUE, exprime também a preocupação 
dos Estados-membros de garantirem amplas competências nesta matéria, mesmo 
se se continua a prever a possibilidade de adopção pelo Parlamento Europeu e 
pelo Conselho de “um quadro regulamentar” estabelecendo os “princípios e 
condições, nomeadamente económicas e financeiras” a vigorar, horizontalmente, 
em toda a União Europeia. Contudo, um tal projecto exigiria um consenso político 
entre os governos dos Estados-membros que se vislumbra muito difícil de 
alcançar, mesmo a médio prazo. 
 
2.4 Diferentes concepções de “serviço público”, um mesmo compromisso 
de interesse geral?  
Apesar das noções de serviço público, de serviço de interesse económico geral, e 
de serviço universal serem semanticamente distintas (particularmente, as duas 
primeiras), o modelo social europeu defende que os “serviços públicos devem ser 
modernizados e adaptados às exigências de uma economia de mercado aberta e 
dinâmica” (Nicolas & Rodrigues, 1998, p. 11, tradução livre).  
A noção clássica de serviço público não era compatível com o princípio da 
concorrência que permitiria a unificação do mercado comum e, neste sentido, 
foram introduzidos outros conceitos que, em lugar de serem resultado da 
evolução da noção de serviço público, são antes novos conceitos, que se 
demarcam de um património de referências colectivas que hoje fazem mais ou 
menos parte do passado. 
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O grande desafio consiste, então, em construir um compromisso entre “os 
imperativos da livre circulação, da eficácia e do dinamismo económico do grande 
mercado europeu e a livre concorrência, por um lado, e a consideração dos 
objectivos de interesse geral, por outro lado. (…) A dificuldade deste equilíbrio 
deve-se à sua natureza evolutiva: o grande mercado aprofunda-se, as missões de 
serviço público não são fixas e devem responder a novas exigências” 
(Commission des Communautés Européennes, 1996, p. 10, tradução livre). 
Como refere Montialoux (2007), desde que “os serviços públicos caíram na arena 
do mercado, sob o efeito de orientações políticas (nomeadamente europeias) 
inspiradas no liberalismo económico, (…) cada um procura maximizar o seu 
interesse particular (o consumidor procura maximizar a sua ‘utilidade’ e o produtor 
o seu proveito). (…) Nestas condições, como pensar hoje a relação entre serviço 
público e interesse geral?” (p. 25, tradução livre).  
Não obstante, a Comissão sustenta que o denominador comum destas 
concepções é “o interesse do cidadão, cujo exercício requer nas nossas 
sociedades a garantia de acesso a serviços considerados fundamentais e a 
prossecução de objectivos prioritários. Os serviços de interesse geral estão, 
assim, ao serviço da sociedade no seu conjunto e, portanto, de todos os 
cidadãos. O mesmo acontece, na Comunidade, em relação ao serviço universal” 
(Commission des Communautés Européennes, 1996, p. 6, tradução livre150). 
A dificuldade na apresentação de uma concepção stricto sensu de “interesse 
geral”, prende-se com o facto de ela ser sempre contingente no tempo, no 
espaço, enfim, à vida social tal como ela se processa.  
O interesse dos cidadãos afirma-se como o objectivo central da política 
comunitária relativamente aos serviços de interesse geral. Ele constitui a 
finalidade da acção do Estado e das colectividades locais, ainda que na 
perspectiva da Comissão europeia este interesse geral seja também prosseguido 
pelas empresas privadas a quem é confiado uma missão deste tipo: “é ao 
interesse geral e, por conseguinte, às missões e às condições em que estas são 
                                               
150 [COM(1996) 443 final] 
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cumpridas, que a política europeia se prende, não aos estatutos [das empresas]” 
(Commission des Communautés Européennes, 1996, p. 7, tradução livre151).  
A concepção francesa, por sua vez, identifica o interesse geral com a propriedade 
pública e considera-o como fundamento da acção pública. Sem pretender adoptar 
uma visão de síntese reducionista, poderíamos dizer que o interesse geral é 
perspectivado na concepção europeia segundo uma abordagem mais funcional e 
utilitarista de prestação do serviço, tendo em vista a satisfação de uma 
necessidade da colectividade (Lachaume, 1998; Mariotti, 2006), enquanto que na 
concepção francesa ele é tributário de um determinado “estatuto do Estado e, 
para além disso, do elo social que é mobilizado; o serviço público constitui em 
França uma das ‘questões sensíveis’, em torno das quais se constrói a coesão da 
sociedade” (Chevallier, 1987, p. 4, tradução livre). 
Um posicionamento diferente relativamente ao conceito de interesse geral 
assume a concepção anglo-saxónica, que o associa a um compromisso de 
interesses diferentes (Rosanvallon, 1987). Neste sentido, “o mercado é com efeito 
depois de [Adam] Smith o lugar onde se permitiria a cada um, maximizando o seu 
interesse particular, atingir o interesse geral pela acção da ‘mão invisível’” 
(Montialoux, 2007, p. 26, tradução livre). 
Numa sociedade cada vez mais alheada da tarefa de “produção do colectivo” 
(Chevallier, 2003, p. 50, tradução livre) parece legítimo perguntar se o interesse 
geral é ainda viável, ou se a afirmação de necessidades singulares é compatível 
com a noção de bem comum.  
Ascher (2010) chama a atenção para a necessidade de se desenvolver serviços 
públicos mais individualizados. Admitimos que a intencionalidade subjacente a tal 
afirmação se refere, simultaneamente, à necessidade de adaptação em 
permanência dos serviços públicos às singularidades dos contextos, e à sua 
concepção de forma diferenciada, respondendo à diversidade de necessidades 
que o justificam. Isto significa que a abordagem dos serviços públicos não pode 
circunscrever-se a uma análise da satisfação dos princípios que conceptualmente 
lhe são intrínsecos, mas sim à forma como são concretamente concebidos e 
como se propõem responder a essas necessidades. 
                                               
151 [COM(1996) 443 final]. 
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Uma outra questão que se coloca é a de saber se o interesse geral é ou não uma 
noção tangível. A construção de uma resposta a necessidades de interesse geral 
deve resultar da consideração do ponto de vista de diferentes actores. Não 
caberá, certamente, só ao Estado ou às colectividades locais a definição das 
actividades e serviços que devem ser conotadas como de interesse geral, mas 
também, nomeadamente, às organizações sindicais, tendo em conta a 
preocupação com as formas de organização dos serviços públicos susceptíveis 
de garantir esse interesse geral, bem como às associações de consumidores ou 
utilizadores destes serviços públicos. 
O diagnóstico de necessidades de interesse geral deve, pois, ser partilhado, ou 
seja, ancorado na perspectiva de quem presta este serviço público e de quem 
dele beneficia. Por outro lado, parece importante que nele se considere também a 
articulação de diferentes tipos de serviços (por exemplo, no caso dos transportes 
públicos é importante considerar os horários de funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino no planeamento dos seus serviços), e que não fique 
confinado a uma abordagem sectorial, o que poderia mesmo comprometer a 
satisfação de tais necessidades.  
Mais importante, talvez, do que uma definição categórica do “interesse geral”, que 
privilegie a sua essência e o identifique como um valor estruturante na 
prossecução do bem comum, parece ser necessário conhecer e colocar em 
debate as opções, os meios e os procedimentos utilizados tendo em vista a 
satisfação do interesse geral. Afinal, como é construído o interesse geral hoje? 
Como e com quem se estabelece um compromisso entre as exigências de uma 
lógica de mercado e uma lógica de salvaguarda do interesse geral?  
 
3. Princípios comuns, modos distintos de pensar e organizar a actividade de 
serviço público no sector dos transportes 
Um dos princípios estruturantes do serviço público prende-se com o seu 
contributo para a equidade social, consagrando o acesso de todos a serviços que 
respondem a necessidades colectivas, indispensáveis à vida social. Não obstante, 
preconizar a igualdade de tratamento dos cidadãos, em todo o território, implica 
considerar as especificidades territoriais na sua organização e prestação.  
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O grande desafio consiste em construir um equilíbrio entre a garantia de equidade 
social e a garantia de equidade territorial, uma vez que a sua relação não é óbvia 
e imediata. Segundo Fournier (2007), “o risco de uma abordagem exclusivamente 
territorial é de tentar resolver uma questão num determinado lugar, mas de não 
tratar da questão social que criou as condições de formação desse lugar” (p. 31, 
tradução livre). 
Da mesma forma, a garantia de equidade social, por exemplo no que se refere às 
questões da mobilidade, compensando aqueles que não têm acesso a meios 
privados de deslocação com uma oferta de transportes públicos, não traduz 
imediatamente a garantia de equidade territorial. Para além de uma 
adaptabilidade aos cidadãos é, então, esperado também que se construa a 
adaptabilidade dos serviços ao território, entendida do ponto de vista económico, 
demográfico, e/ou geográfico (Mariotti, 2006).  
A referência ao território leva-nos a considerar também as autoridades que 
intervêm no planeamento dos serviços: é de notar que a intervenção pública não 
é sinónimo de intervenção do Estado, mas integra igualmente a intervenção das 
colectividades locais e regionais. Invocando o exemplo dos transportes locais, 
podemos falar da participação dos municípios no planeamento e gestão da 
exploração destes serviços e, no caso dos centros urbanos de grande dimensão 
como o Porto e Lisboa, identificamos as entidades supra-municipais recentemente 
constituídas, tal como foi abordado no capítulo II, designadas por Autoridades 
Metropolitanas de Transportes do Porto e de Lisboa. 
Considerando agora os modelos de prestação dos serviços públicos, de acordo 
com a abordagem europeia podemos invocar dois princípios fundamentais, já 
anteriormente referidos, mas que importa retomar no quadro da reflexão que 
iremos prosseguir152:  
 o princípio da neutralidade: a Comunidade defende o tratamento igualitário das 
empresas encarregadas de missões de interesse geral, independentemente do 
seu estatuto público ou privado (artigo 295º TCE); 
                                               
152 (Commission des Communautés Européennes, 1996). 
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 o princípio da liberdade dos Estados-membros153 sugere que os Estados-
membros são livres de reconhecer um carácter de interesse geral às actividades 
que consideram necessário. Gozam, então, de liberdade para “definir as missões 
de interesse geral, conceder os direitos especiais ou exclusivos necessários para 
assegurar essas missões às empresas às quais elas são confiadas, regular a 
respectiva gestão e zelar, se necessário, pelo seu funcionamento” (p. 5), em 
conformidade com as regras do Tratado.  
O Livro Branco da Comissão sobre os serviços de interesse geral, publicado em 
12 de Maio de 2004 (Comissão das Comunidades Europeias, 2004154), dá conta 
ainda assim no ponto 4.3, relativo à selecção das empresas encarregadas de um 
serviço de interesse geral, que 
em princípio, os Estados-Membros gozam de uma grande margem de manobra para 
organizar os serviços de interesse geral. Dado não existir harmonização comunitária, as 
autoridades públicas competentes dos Estados-Membros são, em princípio, livres de 
decidir fornecer elas próprias um serviço de interesse geral ou de confiar a sua 
prestação a uma outra entidade (pública ou privada). (p. 16) 
 
Os serviços públicos podem ser assegurados num quadro económico 
monopolista155 ou num quadro concorrencial: no primeiro caso, o Estado atribui a 
actividade a um operador, normalmente um operador público, podendo o 
monopólio estar circunscrito a determinadas componentes da actividade ou 
condicionado geograficamente; no segundo caso a intervenção do Estado é 
requerida apenas no sentido de garantir a organização do mercado (Le Masne, 
2007).  
A prevalência de uma economia de mercado, traduzida nomeadamente na 
liberalização e privatização dos serviços públicos, está na base de uma 
                                               
153 Esta afirmação surge em coerência com o princípio de subsidiariedade, introduzido pelo 
Tratado de Maastricht, aplicado aos serviços públicos, e que suporta “a repartição de 
competências entre os Estados-membros e a Comunidade Europeia para definir o regime jurídico 
e assegurar a regulação mais eficaz” (Nicolas & Rodrigues, 1998, p. 248, tradução livre).   
154 [COM(2004) 374 final]. 
155 A Comissão europeia, no início dos anos ’90, criou condições para que determinados sectores 
fossem desmonopolizados, como foi o caso primeiramente do sector das telecomunicações, 
depois dos transportes marítimos e aéreos, assim como dos transportes urbanos, da energia e, 
por último, do sector postal (Vannini, 2007). 
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reconcepção do papel do Estado, que abandona o seu papel de prestador, para 
assumir o papel de regulador156.  
A gestão dos serviços públicos, quer sejam prestados por empresas públicas ou 
privadas, é frequentemente definida a partir de dois modos principais: a gestão 
directa e a gestão delegada. A gestão directa é assegurada por uma colectividade 
pública, utilizando os seus próprios meios financeiros e organizacionais. Este 
modo de gestão é também conhecido por “régie” (Nicolas & Rodrigues, 1998; Le 
Masne, 2007). A delegação de poderes públicos a empresas públicas ou privadas 
consagra um outro modelo de gestão dos serviços públicos. De acordo com o 
direito comunitário é privilegiada a noção de “contrato de serviço público” à de 
“delegação de serviço público”, particularmente, no sector dos transportes 
ferroviários, rodoviários e marítimos (Nicolas & Rodrigues, 1998). No que diz 
respeito ao transporte terrestre local, a Comissão propôs, recentemente, uma 
regulamentação que sustenta a generalização dos contratos de serviços público – 
Regulamento n.º 1370/2007 (CE), de 23 de Outubro, relativo aos serviços 
públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, que entrou em vigor 
a 3 de Dezembro de 2009157 – e os define como “um ou vários actos 
juridicamente vinculativos que estabeleçam o acordo entre uma autoridade 
competente e um operador de serviço público para confiar a este último a gestão 
e a exploração dos serviços públicos de transporte de passageiros sujeitos às 
obrigações de serviço público” (art. 2º, i). 
A atribuição destes contratos de serviço público assenta no princípio da 
concorrência ou da não-discriminação, estabelecida antes da conclusão do 
contrato e de modo equitativo, ainda que as autoridades competentes158 possam 
                                               
156 De acordo com a definição proposta por Nicolas & Rodrigues (1998), “o regulador é uma 
autoridade de controlo, designada ou eleita, cuja missão consiste em garantir o bom 
funcionamento do mercado e da concorrência, preservando os interesses dos diferentes 
operadores e dos consumidores” (p. 216, tradução livre).   
A Comunidade europeia sustenta a separação entre a entidade reguladora e a entidade regulada, 
para que se mantenha um princípio de equidade de tratamento entre operadores públicos e 
privados. Em Portugal, como noutros países, foram mesmo criadas entidades reguladoras 
sectoriais, como é o caso da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), no domínio 
da electricidade e do gás natural, ou do IMTT, que se constitui como entidade reguladora do sector 
rodoviário e ferroviário português.  
157 A entrada em vigor deste Regulamento, revogou os Regulamentos (CEE) n.º 1191/69, de 26 de 
Junho e (CEE) n.º 1107/70, de 4 de Junho, do Conselho. 
158 São assim designadas as autoridades públicas, ou o seu agrupamento, “de um ou mais 
Estados-Membros com poder para intervir no transporte público de passageiros numa 
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também proceder a uma atribuição directa, ou a uma delegação unilateral de 
serviço público, pelo viés de uma régie (mesmo se tal obriga ao cumprimento de 
estritas contrapartidas) (Marciano & Thonnard du Temple, 2010). Neste sentido, 
“consagra-se a liberdade, para as colectividades, de determinar as modalidades 
de gestão desta actividade, em conformidade com o princípio da livre 
administração das colectividades locais” (Marciano & Thonnard du Temple, 2010, 
p. 50, tradução livre). Os contratos devem também estabelecer as modalidades 
de repartição dos custos ligados à prestação dos serviços de transporte 
[Regulamento n.º 1370/2007 (CE), de 23 de Outubro, artigo 4º, nº 1c], podendo as 
receitas resultantes da venda de bilhetes ser conservadas pelos operadores de 
serviço público, transferidas para a autoridade competente ou partilhadas entre 
ambos (artigo 4º, n.º 2). 
Mas, a prestação de um serviço, reconhecido como serviço público de 
transportes, é sujeita a compensação159 dos operadores encarregados de tal 
missão (artigo 6º). A compensação pode ser concretizada sob a forma de 
atribuição de direitos exclusivos de exploração ou de concessão de uma 
compensação financeira aos operadores. De acordo com o artigo 9.º do mesmo 
Regulamento, as compensações referidas são compatíveis com o mercado 
comum.  
Está ainda previsto pelo Regulamento a possibilidade de o operador a quem foi 
confiada a gestão e exploração do serviço público de transporte de passageiros 
poder recorrer a subcontratação, uma situação próxima da que retratamos no 
                                                                                                                                              
determinada zona geográfica, ou qualquer organismo investido dessas competências” 
[Regulamento n.º 1370/2007 (CE)]. 
159 Relativamente aos auxílios concedidos pelos Estados-membros, o artigo 87.º do TCE postula, 
no seu n.º 1, a proibição de auxílios do Estado às empresas, tendo em conta o risco de tal ser 
gerador de sobrecompensação. Neste sentido, é a Comissão europeia que pode autorizar a 
atribuição de ajudas públicas por um Estado-membro a uma empresa, desde que não ameace 
falsear a concorrência, isto é, que seja compatível com as regras do (Tratado) mercado comum ou 
interno.  
Em concordância com o que foi fixado pelo TJCE, na sua jurisprudência “Altmark”, as 
compensações de serviço público não constituem uma vantagem financeira e não podem, por 
conseguinte, ser qualificadas de auxílio estatal, de acordo com as quatro condições seguintes: “a) 
a empresa beneficiária está efectivamente encarregada da execução de OSP claramente 
definidas; b) o método de compensação é previamente estabelecido de forma transparente e 
objectiva; c) a compensação não excede os custos decorrentes da execução das OSP; e d) na 
ausência de concurso, a compensação deve estabelecer-se com base numa comparação com 
uma ‘empresa média, bem gerida e adequadamente equipada’” (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2005, p. 11). 
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nosso primeiro estudo de caso, mas esse operador “é obrigado a prestar ele 
próprio uma parte substancial dos serviços públicos de transporte. Um contrato de 
serviço público que abranja simultaneamente a concepção, o estabelecimento e a 
exploração de serviços públicos de transporte de passageiros pode autorizar a 
subcontratação total para efeitos da exploração daqueles serviços” [Regulamento 
n.º 1370/2007 (CE), artigo 4º, n.º 7]. 
Estes contratos têm um período de duração limitada a 10 anos, no máximo, para 
os transportes por autocarro, o que se justifica tendo em conta eventuais 
restrições à concorrência se associadas a contratos mais longos (Marciano & 
Thonnard du Temple, 2010). É admitida a possibilidade deste contrato ser, 
depois, prolongado por metade da sua duração original, garantindo assim as 
condições necessárias de amortização dos activos, ou no caso das “regiões 
ultraperiféricas”, quando a exploração do serviço nesses contextos gera custos 
que justificam o aumento da sua duração (artigo 4º, n.º 4). 
No capítulo anterior já havíamos feito referência ao serviço público de transportes 
como um direito inalienável dos cidadãos. Mas, este direito, consagrado pelo TCE 
no seu artigo 73º, carece de meios susceptíveis de o concretizar. De igual forma, 
no Regulamento de Transportes em Automóveis, estabelecido em Portugal, no 
período do Estado Novo, mais concretamente no ano de 1948 (Decreto-Lei n.º 
37272, de 31 de Dezembro de 1948), é atribuído um estatuto de serviço público a 
todos os transportes públicos em automóveis, como é definido no artigo 72º: 
“todos os transportes colectivos em automóveis são considerados como serviço 
público, e serão explorados em regime de concessão, outorgada pelo Ministério 
das Comunicações ou pelas câmaras municipais, nos termos dos artigos 
seguintes”; e também no artigo 74º “as concessões de serviço público de 
transportes colectivos em automóveis serão outorgadas com vista à satisfação de 
necessidades da procura de transportes caracterizadas pela sua intensidade, 
regularidade e permanência, e tendo em atenção os objectivos da coordenação 
de transportes”. 
O serviço de transportes deve ser disponibilizado aos cidadãos de forma regular e 
contínua, isto é sem interrupções, e todos os utilizadores devem ser tratados de 
modo igualitário, isto é, sem discriminação e também sem vantagens particulares. 
O princípio da mutabilidade dos serviços públicos encontra, na sua aplicação ao 
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sector dos transportes, a orientação da Lei de Bases do Sistema de Transportes 
Terrestres (Lei n.º 10/90, de 17 de Março), que estabelece no n.º 1 do seu artigo 
2.º a “adequação permanente da oferta dos serviços de transporte às 
necessidades dos utentes, sob os aspectos quantitativos e qualitativos”. 
A história do sector dos transportes em Portugal traduz a evolução que já 
retratamos relativamente à noção de serviço público. A política de 
nacionalizações, decretada em 1975, contribuiu para que o sector se mantivesse 
“protegido” por um exclusivo público. Com a entrada na década de 90, é 
anunciada a implementação de novas políticas de privatização do sector. Mas, o 
Regulamento CEE nº 1893/91, de 26 de Junho, relativo à acção dos Estados-
membros em matéria de obrigações inerentes à noção de serviço público no 
domínio dos transportes ferroviários, rodoviários e por via navegável, definiu estas 
obrigações como exigências impostas pela autoridade pública ao organismo 
responsável pela produção do serviço “que eles não satisfariam de acordo com a 
simples racionalidade económica, por implicarem custos superiores aos 
rendimentos” (Moreira, 2003, p. 65). Daí também a entrada em vigor do 
Regulamento CE nº 1370/2007, de 23 de Outubro, com a definição das 
“condições em que as autoridades competentes, ao imporem obrigações de 
serviço público ou ao celebrarem contratos relativos a obrigações de serviço 
público, compensam os operadores de serviços públicos pelos custos incorridos 
e/ou concedem direitos exclusivos em contrapartida da execução de obrigações 
de serviço público” (artigo 1º). 
Tais obrigações são assim estabelecidas, considerando que a sua não satisfação 
poderia comprometer a preservação do interesse geral. Mas, será ele apenas 
desígnio das instâncias que formalmente arbitram a evolução da noção de serviço 
público? 
 
4. A integração de um outro ponto de vista: o que torna visível a análise da 
actividade de serviço público? 
Se a evolução do serviço público de transportes vai sendo formalmente arbitrada 
por estas instâncias de actuação – do nível europeu ao nível local – como é 
efectivamente operacionalizado um serviço público de transportes?   
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A actividade de trabalho configura o nível que permite precisar e compreender os 
serviços públicos como instrumentos do interesse geral, não só porque representa 
o nível de maior proximidade com os utentes, as suas necessidades e solicitações 
particulares, mas também porque, tal como se tornou visível na actividade dos 
motoristas da “empresa B” do nosso primeiro estudo de caso, é no contexto da 
actividade, que se coloca a exigência de estabelecimento de um compromisso de 
equilíbrio entre diferentes interesses: neste caso, os interesses da sua empresa, o 
interesse dos clientes e o interesse das outras empresas que partilham a 
exploração da linha de transportes analisada.  
Propor que a actividade de trabalho possa ser reconhecida como instância de 
regulação do interesse geral, não nos esclarece contudo quanto ao seu contributo 
específico enquanto actividade de serviço público, relativamente a outras 
actividades, entendidas de forma mais genérica. 
Diremos que essa especificidade se prende, antes de mais, com o facto de se 
tratar de uma actividade que transporta um património de referências colectivas, 
bem sedimentado e inscrito historicamente. Por esta razão, prestar uma 
actividade assim enquadrada constitui um bom exemplo de como o trabalho é 
atravessado por questões da sociedade, e como cada um pela actividade de 
trabalho que realiza, define o seu contributo nesse projecto.  
A ancoragem na actividade permite-nos também colocar a ênfase nas condições 
em que o serviço público é concretizado, procurando entendê-lo não como 
resultado a atingir, mas como forma de fazer – é este, na nossa perspectiva, um 
dos grandes contributos da análise do serviço público a partir do ponto de vista da 
actividade. Esta orientação na análise permite-nos ainda identificar a actividade 
de serviço público como um lugar onde diferentes injunções contraditórias se 
colocam e onde se constroem oportunidades de debate do bem comum, que se 
impõe (re)conhecer. 
  230 
 
5. Síntese conclusiva: de uma crise conceptual a uma crise procedimental 
do serviço público 
Identificamos três situações de conflito ou de tensão que se jogam na actividade 
de serviço público, e relativamente à qual se exige a construção de 
compromissos. 
A tensão entre o individual e o colectivo: um mesmo serviço para todos deixa 
de ser, hoje, o propósito da noção de serviço público, que evoluiu acompanhando 
a própria evolução da sociedade. Uma diversidade de situações específicas 
conduzem a necessidades que não podem ser homogeneizadas. No caso dos 
transportes, a utilização de equipamentos colectivos para o transporte, sobre um 
mesmo itinerário, e ao mesmo tempo, para um grande número de pessoas, está 
longe actualmente de se afigurar a resposta adequada às necessidades de 
mobilidade de todos. Vivemos numa sociedade altamente diferenciada, as 
deslocações pendulares do passado já não se definem da mesma forma, as 
“horas de ponta” de outrora já não pontuam hoje as opções de organização dos 
tempos dos transportes, ou pelo menos já não de forma tão determinante. Que 
alternativas, então? Ascher (2010) sugere a concepção de novos serviços 
públicos, mais individualizados, o que não significa que o projecto de uma 
“socialização das condições de circulação” (Castells, 2000, p. 280) possa ficar 
irremediavelmente comprometido.  
Esta individualização reporta-se, sobretudo, à possibilidade de construção do seu 
próprio percurso, articulando diferentes modos de transporte e utilizando uma 
combinação de horários favorável a cada um. Mas, esta leitura adequa-se 
também a contextos urbanos caracterizados por uma elevada densidade 
populacional que justifica a oferta de diferentes modos de transporte.  
Paradoxalmente, a baixa densidade populacional exorta uma maior necessidade 
de deslocação, apesar de não se conseguir garantir, frequentemente, condições 
de rentabilidade dos serviços prestados. Exige-se, portanto, outras soluções. Uma 
possibilidade consiste no transporte “a pedido”, que apresenta a vantagem de 
definir os seus percursos em função das necessidades específicas dos que o 
requerem. Em Portugal, apesar de não ser muito comum a oferta deste tipo de 
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solução, é relativamente frequente a oferta deste serviço em complementaridade 
com uma rede de transportes públicos, com linhas pré-definidas. Desta forma, o 
transporte a pedido é efectuado nas zonas menos densas, rebatendo depois 
sobre uma rede de linhas de autocarro ou de comboio regulares, que asseguram 
a correspondência a outros lugares. 
A análise de cada uma destas categorias de tensões evidencia um aspecto 
comum: em vez de uma análise sustentada nos resultados a atingir ou no que 
constitui a essência da noção de serviço público, propomos uma análise dos 
meios utilizados e das formas de produzir um serviço público. Ora, subjacente a 
tal proposta está o reconhecimento da necessidade de imersão na actividade real 
de trabalho de quem presta um serviço público de transportes, como lugar onde 
estas tensões se tornam emergentes e onde se definem os compromissos 
possíveis.  
A tensão entre igualdade social e igualdade territorial, que traduz o facto de 
não ser evidente a garantia dos mesmos direitos em territórios distintos, nem 
mesmo os critérios usados para determinar a prestação do serviço. Por exemplo, 
qual o número mínimo de pessoas a considerar para a concepção de um serviço 
público de transportes e para responder a esta necessidade colectiva? A 
prestação de um serviço público é construída a partir de opções que têm que ser 
contextualizadas no tempo e no lugar a que se reportam. Ora, isto significa que 
não é a decisão de prestação de um serviço público de transportes que garante, 
per se, o interesse geral. Pelo contrário, é no procedimento adoptado na 
concepção e organização desse serviço que lhe poderá ser reconhecido uma 
missão de interesse geral. E isso implica que essa concepção e organização 
sejam co-produzidas, a partir das características específicas do lugar, do tipo de 
utilizadores, dos fins que requerem o serviço, ou seja, fazendo apelo a uma “ética 
da mobilidade” (Mom, 2009, p. 36, tradução livre), e lembrando as desigualdades 
que certas soluções terão potenciado. 
A tensão entre os princípios de serviço público e os compromissos 
susceptíveis de os atingir. A concepção europeia de serviço público não exclui 
uma lógica de mercado, sustentando que o equilíbrio entre uma orientação para 
questões como a solidariedade, a equidade social e a coesão territorial e uma 
orientação mercantil é não só possível, como desejável. Mas, como se constrói 
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este equilíbrio? Qual o seu impacto na actividade de quem presta o serviço, neste 
caso os motoristas?  
Não obstante, as diferentes concepções de serviço público aqui retratadas 
parecem privilegiar uma ênfase nos princípios a cumprir e nos objectivos a atingir 
(universalidade, continuidade, mutabilidade e os objectivos de promoção da 
coesão social e territorial) em detrimento dos meios susceptíveis de o atingir.  
Esta abordagem acaba por deixar na sombra as condições de trabalho, os custos 
associados à prestação de um serviço público que alie objectivos, não raras 
vezes dificilmente conciliáveis, as dificuldades e os conflitos que emergem na 
actividade de serviço, enfim, os custos de um uso de si (Schwartz, 2000b), 
configurando-se mais como uma abordagem prescritiva, do que compreensiva. 
Isto significa também que, apesar de todas as mudanças introduzidas, que 
justificam inclusivamente o uso de novos conceitos (nomeadamente, o de serviço 
de interesse económico geral), se procura transmitir e reforçar uma perspectiva 
de continuidade dos princípios fundadores do serviço público, ou seja, reforçar o 
instituído e relegar o que esta mudança trouxe em termos concretos.  
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CAPÍTULO V 
QUANDO TRANSPORTAR É TAMBÉM TRANSFORMAR-SE… 
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1. Introdução 
Procurámos traçar no capítulo anterior parte da história da evolução da noção de 
serviço público, evolução esta que o nosso primeiro estudo de caso retrata de 
forma paradigmática: se, num primeiro momento, observámos que a actividade 
dos motoristas da empresa que analisámos prosseguia uma orientação para a 
“produção colectiva” de serviços de transporte naquela linha, num segundo 
momento, com a evolução das condições de prestação deste serviço, foi 
introduzido um forte constrangimento à construção de um compromisso de 
equilíbrio na actividade, entre uma orientação mercantil e uma orientação para o 
bem comum. Isto significa que, se por um lado, se assume um princípio de 
neutralidade relativamente ao estatuto das empresas prestatárias de serviço 
público, ao mesmo tempo, esse princípio não pode escamotear o questionamento 
das condições em que ele é co-produzido pelos actores envolvidos. 
Falar dos custos inerentes à evolução da noção de serviço público, a partir de 
uma análise circunscrita a uma comparação entre o “público” e o “privado” 
correria o risco de nos levar a uma aporia (Orban, 2004). Efectivamente, 
entendemos ser importante analisar as condições de trabalho no contexto de 
empresas do sector público e privado, mas dar também visibilidade ao uso de si 
(Schwartz, 2000b), que os compromissos na actividade de serviço público 
requerem. Dizemos uso de si, reconhecendo que a situação de trabalho é uma 
matriz de variabilidade, que exige a assumpção de escolhas, em continuidade, 
reforçando também uma inflexão relativamente à ideia de que o trabalho seria 
uma mera “aplicação” das normas que antecedem a actividade.  
 
2. Custos inerentes à evolução da conceptualização do serviço público 
Que custos entrevê, então, a produção de um serviço público de transportes? 
Custos inerentes às arbitragens a fazer, em contexto real, assumindo que 
considerar apenas o prescrito, seria sempre insuficiente na gestão de uma 
situação de “encontro” (Schwartz, 2002b) com as situações concretas de trabalho. 
A pertinência deste olhar sobre a actividade e sobre as condições em que é 
realizada, bem como os efeitos, nomeadamente ao nível da saúde, que daí 
resultam para os seus protagonistas é, para nós, duplamente justificado: em 
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primeiro lugar, porque os estudos prospectivos de desenvolvimento do sector dos 
transportes ou reservam ao silêncio esta questão ou fazem-lhe uma referência 
pouco substantiva; em segundo lugar, porque as questões relativas à saúde são 
frequentemente desvinculadas da actividade de trabalho, centrando-se de forma 
quase exclusiva no ponto de vista dos utilizadores dos transportes.  
Mais concretamente, podemos aludir à Comunicação da Comissão Europeia a 
propósito de um “futuro sustentável para os transportes” (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2009a160), onde se definem estratégias no sentido de 
uma intervenção ao nível da segurança rodoviária e é dito que “as condições 
laborais dos trabalhadores do sector dos transportes devem igualmente ser 
melhoradas, nomeadamente no que respeita aos riscos para a saúde e a 
segurança” (p. 10). Mais à frente, acrescenta-se que “é igualmente necessário 
garantir a manutenção ou a melhoria das condições laborais” (p. 12), apesar de 
não se definir especificamente que procedimentos serão adoptados na 
prossecução de tais objectivos. 
Relativamente à abordagem das questões da saúde no sector, os discursos que 
identificam as sociedades contemporâneas como “sociedades móveis”, abordam 
esta questão, sobretudo, pelo viés do impacto negativo dos transportes na saúde 
colectiva, tendo em conta designadamente os dados sobre sinistralidade 
rodoviária161, o congestionamento de tráfego e a emissão de gases poluentes. 
É esta a concepção da relação entre transportes e saúde partilhada por alguns 
estudos, como o de Davis (2005), onde se sustenta que o planeamento dos 
transportes deve ter em consideração a promoção da saúde pública, bem como 
alguns documentos oficiais, como é o caso do Transport White Paper, onde se 
refere que “o modo como viajamos está a tornar-nos uma nação menos saudável” 
(Department of the Environment, Transport and the Regions, 1998, p. 22, 
tradução livre).  
                                               
160 [COM(2009) 279 final]. 
161 Apesar de não serem abundantes os indicadores estatísticos sobre o sector dos transportes 
públicos rodoviários de passageiros em Portugal, trimestralmente são divulgadas pelo INE 
estatísticas sobre os acidentes rodoviários. A segurança e a saúde no sector são, muitas vezes, 
assim tratadas, ou seja, sem integrar na análise o que se passa no “interior” do sector, ou seja, do 
ponto de vista das condições inerentes à produção de um serviço de transportes. 
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Não sendo esta a perspectiva que partilhamos de análise das questões da saúde 
no sector, mas sim a partir da relação com o trabalho e as condições em que este 
é realizado, consideramos importante enquadrar melhor a especificidade do 
nosso olhar, tal como explicitamos no ponto seguinte. 
 
3. Pontos de vista contrastantes na análise das relações entre trabalho e 
saúde no sector dos transportes 
Falar sobre as relações entre trabalho e saúde não torna evidente qual a 
perspectiva adoptada na abordagem desta problemática. Pode-se, por exemplo, 
conceber esta relação apenas quando os efeitos do trabalho são traduzidos num 
quadro de patologia, de doença profissional reconhecida, ou seja, preconizando a 
intervenção ao nível dos problemas mais visíveis e cujo reconhecimento, como 
intrínsecos ao trabalho, seria à partida menos ambíguo. Esta concepção acaba 
por ignorar outros efeitos menos notórios, mas que ainda assim revelam uma 
relação entre o trabalho e as “queixas” (Molinié, 2010) associadas a determinados 
problemas de saúde.  
Apesar desta abordagem ser também importante, assumimos que as relações 
entre trabalho e saúde não sendo “nem unívocas nem instantâneas” (Gollac & 
Volkoff, 2000, p. 23, tradução livre), evoluem de forma dinâmica através de 
diferentes estados (mesmo que não de índole patológica), manifestando sinais de 
sofrimento (Marquié, 1999), muitas vezes silenciados e não integrados nos 
diagnósticos tradicionais. Falamos, neste caso, de problemas de saúde ditos 
infra-patológicos, que não impedem, muitas vezes, o exercício da actividade, 
apesar de serem susceptíveis de evoluir para estados considerados mais graves 
(Thébaud-Mony, 2001). Entre esses problemas, podemos referir, a título 
exemplificativo, a sensação de fadiga, a dificuldade em dormir, ou dores de 
cabeça (Molinié & Volkoff, 2002).  
Alguns estudos desenvolvidos em diferentes países europeus retratam os efeitos 
do trabalho dos motoristas na sua saúde, ainda que em certos casos o façam 
privilegiando um único problema. Por exemplo, num estudo realizado na Suécia, 
Rydstedt, Johansson e Evans (1998) identificaram as interacções negativas com 
os passageiros, os horários rigidamente prescritos, o confronto com situações de 
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hipersolicitação, como responsáveis pelo stress que os motoristas referem sentir. 
Outros autores, como Tse, Flin e Mearns (2006) traçaram a evolução da 
investigação acerca da saúde ocupacional dos motoristas, com início em meados 
do século XX. Na sequência da meta-análise que desenvolveram, concluíram que 
a saúde dos motoristas é susceptível de ser afectada pela actividade de trabalho 
devido a condições específicas, como os horários (nomeadamente, o trabalho por 
turnos e a pressão temporal constante para o cumprimento da frequência dos 
serviços), mas também o trânsito ou o risco de violência por parte dos 
passageiros, que acabam por se reflectir em problemas físicos (como 
perturbações cardiovasculares, gastrointestinais, músculo-esqueléticas, entre 
outras) e psicológicos (como a depressão ou a ansiedade).  
É precisamente no conjunto destas preocupações que se define o desafio 
metodológico na análise desta problemática: as escolhas a assumir devem 
permitir o reconhecimento plurifactorial dos problemas de saúde (Coutrot & Wolff, 
2005).  
 
4. Uma proposta metodológica de análise das condições de trabalho e de 
saúde: o Inquérito Saúde e Trabalho (INSAT) 
A análise das condições de trabalho e de saúde no sector dos transportes 
colectivos rodoviários de passageiros não constitui, para nós, uma questão 
inédita, na medida em que já havíamos desenvolvido análises no quadro desta 
problemática e neste contexto, no âmbito de um projecto de investigação 
desenvolvido, em 2003-2005. Este projecto, que configurou então o nosso 
primeiro contacto com o trabalho desenvolvido neste sector de actividade, surgiu 
na sequência de um pedido de uma organização sindical – Sindicato Nacional de 
Motoristas (SNM) – ao Centro de Psicologia da Universidade do Porto, de análise 
das condições de trabalho dos motoristas. Para a realização deste projecto foram 
recolhidos dados com uma amostra de 231 motoristas, integrados em cinco 
empresas162, das quais uma do sector público e quatro do sector privado.  
                                               
162 A empresa pública em causa estava, àquela data, organizada em três “sub-estações”, 
localizadas geograficamente em locais diferentes e com realidades de trabalho específicas, 
considerando as características da mão-de-obra, os percursos explorados e as opções de 
organização de trabalho, tendo então sido analisadas como se se tratassem de “empresas” 
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A tentativa de construção de um retrato do sector foi sustentada num plano 
metodológico que integrou o desenvolvimento de análises da actividade em 
contexto real de trabalho e a utilização do Inquérito Saúde, Idade e Trabalho (SIT) 
(Barros-Duarte, Ramos, Cunha & Lacomblez, 2001), com a particularidade de ter 
sido aplicado, de forma mediada, em contexto de entrevista individual. 
O balanço desta experiência metodológica foi determinante na orientação 
prosseguida neste regresso ao sector, tendo em conta as mudanças que foram 
transformando a sua realidade actual. Uma das principais mudanças reporta-se à 
concepção de um outro inquérito por questionário, sob influência da primeira 
experiência, correspondente à aplicação do inquérito SIT. Este inquérito foi 
designado por Inquérito Saúde e Trabalho (INSAT2007)163 (Barros-Duarte, Cunha 
& Lacomblez, 2007) (ver anexo 1).  
Um princípio que preservamos na construção deste inquérito corresponde à 
ancoragem das questões integradas no questionário em estudos de terreno, para 
uma melhor avaliação das condições em que se exerce a actividade e em que 
medida favorecem, mais ou menos, a construção da saúde (Gollac & Volkoff, 
2000). 
 
4.1 Questões de investigação 
Adoptando um ponto de vista fiel a um “pensamento de historicidade” (Schwartz, 
1997, p. 25, tradução livre), procuramos identificar os efeitos da evolução das 
condições de exercício da actividade pelos motoristas, a partir da caracterização 
de certas exposições profissionais. Embora não se trate de um estudo de carácter 
longitudinal164, comparando as condições de trabalho actuais com as que foram 
                                                                                                                                              
distintas do mesmo sector. O mesmo aconteceu em relação a uma das empresas privadas, 
organizada em duas “sub-estações”, o que significa que na amostra total foi admitido tratar-se de 
oito empresas.  
163 Trata-se da primeira versão do inquérito, à qual já se sucedeu uma outra – “INSAT 2010” 
(Barros-Duarte, Cunha & Lacomblez, 2010) – que corresponde a uma revisão e actualização da 
versão de 2007. 
164 Constituiria, sem dúvida, uma mais-valia o desenvolvimento de um estudo deste tipo neste 
contexto, à semelhança dos estudos realizados em diferentes sectores de actividade, em França 
(Derrienic, Touranchet & Volkoff, 1996; Marquié, et al., 2002). São, no entanto, várias as razões 
que justificam o facto de não o termos concretizado: algumas das empresas integradas na nossa 
amostra foram submetidas a processos de reestruturação, que levaram à sua organização em 
grandes grupos e à exploração de linhas de transporte por autocarro noutras áreas de influência; 
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reportadas pelos motoristas no âmbito do inquérito SIT, o nosso objectivo passou 
por estabelecer um retrato do sector, considerando de modo privilegiado as 
condições de trabalho em empresas do sector público e do sector privado (a 
quem foram atribuídas missões de serviço público) na exploração das suas 
carreiras. 
Os objectivos específicos de análise sustentam-se nestas questões, mas vão para 
além delas, considerando também que a aplicação do INSAT neste sector 
correspondeu a uma das primeiras aplicações deste instrumento. Podemos, 
então, enunciar como objectivos específicos os seguintes: 
a) contribuir para a caracterização das condições de trabalho associadas à 
actividade profissional neste sector de actividade;  
b) estabelecer uma comparação entre as condições de trabalho no sector público 
e no sector privado, a partir da perspectiva dos próprios trabalhadores, traduzida 
nas suas declarações: nas percepções, nas queixas e nos sentimentos acerca do 
seu trabalho e da sua saúde;  
c) identificar os factores de risco e as interacções existentes entre eles, bem como 
a influência de variáveis relacionadas com o conteúdo do trabalho e a sua 
organização; 
d) contribuir para uma validação de conteúdo do INSAT, considerando as 
especificidades deste sector de actividade. 
 
4.2 Amostra 
A amostra definida para o desenvolvimento das análises sobre as condições de 
trabalho e de saúde dos motoristas compreende um total de 161 motoristas165, 
                                                                                                                                              
as condições internas e externas associadas à pesquisa, como é o caso das dificuldades com que 
nos confrontamos na aplicação do inquérito SIT em alguns contextos, nomeadamente pelo tempo 
requerido na sua aplicação; assim como o facto não negligenciável de a nossa primeira 
intervenção neste sector ter sido financiada pelo então IDICT (actual ACT).  
165 A amostra total era de N = 165 motoristas, no entanto, quatro dos questionários acabaram por 
ser retirados da amostra: num dos casos porque o motorista manifestou dificuldades na leitura das 
questões, por não ter consigo os seus óculos no momento da aplicação, situação que procurámos 
contornar com a proposta de leitura e preenchimento, por nós, das suas respostas, mas que 
mesmo assim não constituiu uma alternativa aceitável para o trabalhador em questão; e os outros 
três motoristas acabaram por interromper o preenchimento do inquérito porque foram chamados a 
realizar serviços, não previstos inicialmente na sua escala de trabalho. 
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entre os quais 158 homens e 3 mulheres, integrados em cinco empresas, sendo 
que uma se enquadra no sector público e as restantes quatro no sector privado. 
Um dos principais critérios que utilizámos na definição da amostra foi a 
antiguidade na empresa: todos os participantes contactados encontravam-se há 
mais de seis meses a exercer actividade na empresa, condição que assumimos 
como fundamental sabendo que as respostas ao inquérito apelam à percepção de 
exposição profissional a determinadas condições, exigindo por conseguinte a 
vivência e a apropriação da sua realidade concreta de trabalho. 
 
4.3 Instrumentos: opções e pressupostos na construção do INSAT 
Tal como já referimos, a versão do INSAT que utilizámos no contexto desta 
pesquisa, foi concebida em 2007. A construção deste inquérito beneficiou da 
experiência anterior de concepção, com os mesmos objectivos, do Inquérito 
Saúde, Idade e Trabalho (SIT, 2001)166, isto é, como e em que medida as 
condições de trabalho actuais e passadas influenciam, favorável ou 
desfavoravelmente, a qualidade do processo de envelhecimento e a saúde.  
Por sua vez, a construção do Inquérito SIT beneficiou dos contributos de outros 
inquéritos franceses: o ESTEV (Enquête Santé, Travail et Vieillissement)167 e o 
VISAT (Vieillissement, Santé et Travail)168.  
                                               
166 Este inquérito foi aplicado pela primeira vez no âmbito da participação na Campanha para a 
Melhoria das Condições de Trabalho na Indústria Têxtil e do Vestuário, promovida pelo IDICT 
(Barros-Duarte, Ramos, Cunha, & Lacomblez, 2002). Outros dois sectores foram, em seguida, 
integrados nos domínios de aplicação transversal do inquérito SIT: o sector da cerâmica (Cunha, 
Costa, & Lacomblez, 2003) e, em 2003, o sector dos transportes colectivos rodoviários de 
passageiros (Cunha & Gil Mata, 2005). 
Convém referir que, em termos metodológicos, um dos principais contributos do inquérito SIT foi o 
de ter introduzido uma prática diferente da que havia sido adoptada pelos seus questionários 
precursores, nomeadamente, o facto de a sua aplicação ter decorrido em situação de entrevista 
individual, mediada por uma equipa de três psicólogas do trabalho e de médicos do trabalho das 
empresas da amostra.   
167 Inquérito concebido no final dos anos ‘80, por médicos do trabalho e investigadores nos 
domínios da epidemiologia, gerontologia e ergonomia, tendo a sua primeira aplicação sido feita no 
âmbito das consultas médicas anuais de medicina do trabalho, em 1990. A esta primeira aplicação 
sucedeu-se uma segunda com a mesma amostra, em 1995, assumindo o estudo um carácter 
longitudinal. 
168 A sua concepção reuniu o contributo de médicos de trabalho e de investigadores nos domínios 
do envelhecimento, da ergonomia, e da saúde no trabalho. À semelhança do ESTEV, foram 
realizadas duas aplicações, em 1996 e em 2001. Algumas especificidades demarcam-no, no 
entanto, desse inquérito, designadamente o facto de ter incluído na amostra trabalhadores activos 
e não-activos e de ter integrado dimensões psicológicas associadas aos constrangimentos do 
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O INSAT, sendo mais recente, foi também influenciado por outros inquéritos 
entretanto desenvolvidos, como os Inquéritos SUMER (Surveillance Médicale des 
Risques Professionnels)169 e EVREST (Évolutions et Relations en Santé au 
Travail)170,171. 
Foi no decurso de um balanço reflexivo sobre as experiências associadas à 
aplicação do inquérito SIT, considerando as vantagens inerentes aos 
procedimentos adoptados na sua aplicação (em contexto de entrevista individual), 
assim como os seus limites (sobretudo, o tempo de aplicação exigido172), que 
surgiu a iniciativa de conceber o INSAT. Este processo foi conduzido por 
elementos da equipa que concebeu o Inquérito SIT, contando igualmente com a 
participação de médicos do trabalho. 
 
Apresentação do INSAT 
A organização e apresentação dos conteúdos do INSAT obedecem a uma 
estrutura específica: o inquérito tem início com questões consideradas mais 
“objectivas”, relacionadas com a exposição, actual e/ou passada, a determinadas 
condições de trabalho, evoluindo para questões relacionadas com a percepção 
dos efeitos do trabalho na saúde, que implicam uma reflexão sobre o vivido, com 
base na sua história profissional. 
                                                                                                                                              
trabalho e a aspectos individuais (perceptivos, cognitivos, afectivos e psicossociais) (Marquié et 
al., 2002; Ramos, 2006). 
169 Trata-se também de um inquérito francês, iniciado em 1987 e aplicado pelos médicos do 
trabalho. Uma particularidade deste inquérito que influenciou a concepção do INSAT diz respeito 
ao facto de na sua versão revista de 2003 ter sido integrado um inquérito de auto-preenchimento 
sobre o vivido em contexto de trabalho e sobre a saúde, passando então a ser preenchido pelo 
médico do trabalho, mas também pelo próprio trabalhador. 
170 Este inquérito francês, desenvolvido em 2001 por médicos do trabalho, acabou por introduzir 
uma dimensão importante neste tipo de instrumentos: criou condições para a construção de uma 
rede – “Réseau EVREST” –, com o objectivo de produzir indicadores sobre o trabalho e a saúde, e 
favorecer a partilha destas informações, ao nível da empresa, e aos níveis nacional e regional.  
171 Uma descrição mais detalhada de cada um destes instrumentos pode ser consultada em 
Barros-Duarte, Cunha e Lacomblez (2007). 
172 O tempo despendido, em média, era no mínimo de uma hora, o que constituía um importante 
constrangimento sabendo também que na maior parte das empresas foi acordado que o inquérito 
seria aplicado durante o tempo de trabalho. Somente no sector dos transportes tal não aconteceu, 
uma vez que a aplicação do inquérito SIT durante o tempo de trabalho foi considerado pelos 
responsáveis das empresas incompatível com as exigências da própria actividade (em condução), 
acabando por ficar decidido que a sua administração teria que ocorrer fora do tempo de trabalho, 
ainda que nas instalações das empresas onde se enquadra a actividade. 
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O inquérito é constituído por sete partes: (I) O meu trabalho; (II) Condições e 
características do meu trabalho; (III) Condições de vida fora do trabalho; (IV) O 
que me custa mais no meu trabalho; (V) Formação no meu trabalho; (VI) O meu 
estado de saúde; e (VII) Saúde no meu trabalho. 
O primeiro eixo de análise do inquérito, (I) “O meu trabalho”, compreende um 
conjunto de questões relativas ao enquadramento da situação de trabalho: 
caracterização do tipo de actividade realizada, tipo de vínculo laboral e horário de 
trabalho praticado. 
A segunda parte do inquérito, designada (II) “Condições e características do meu 
trabalho”, agrupa as questões relativas às exposições do trabalhador a 
determinadas condições, organizadas em três categorias: ambiente e 
constrangimentos físicos (por exemplo, ruído, vibrações, ambiente térmico); 
constrangimentos organizacionais e relacionais (tempos de trabalho; ritmos; 
autonomia e margens de iniciativa; relações de trabalho; contacto com o público); 
e características do trabalho (monótono, variado, existência ou não de 
reconhecimento no trabalho). 
As questões relacionadas com as “(III) condições de vida fora do trabalho” e a 
conciliação com o trabalho são abordadas na terceira parte, assim como o tempo 
despendido em tarefas domésticas e/ou de apoio familiar. 
No quarto eixo do inquérito, “(IV) O que me custa mais no meu trabalho”173, é 
pedido aos trabalhadores que se pronunciem relativamente ao incómodo que 
sentem face às características do seu trabalho, a que declararam estar expostos.  
As questões sobre a formação integram a quinta parte do inquérito “(V) Formação 
no meu trabalho” e servem o propósito de nos permitir caracterizar o tipo de 
formação realizada pelos trabalhadores e em que medida esta é sustentada na 
especificidade do trabalho que realizam. 
As primeiras referências ao estado de saúde são feitas na sexta parte do inquérito 
– “(VI) O meu estado de saúde” –, onde os trabalhadores devem declarar os 
problemas que sentem, ao nível cardio-respiratório; neuro-psíquico; digestivo; 
                                               
173 É conveniente referir que esta questão não foi tratada por nós, tendo em conta que a versão 
que utilizámos na aplicação aos motoristas ainda não a contemplava, tendo sido integrada mais 
tarde (Barros-Duarte, Cunha & Lacomblez, 2007). 
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muscular e articular; bem como, se tomam ou não medicamentos e se já lhes foi, 
ou não, reconhecida patologia.  
Outras questões igualmente relacionadas com a saúde, mas de índole mais 
específica, encontram-se agrupadas na sétima e última parte do Inquérito – “(VII) 
Saúde no meu trabalho” – e em três domínios particulares: identificação dos 
acidentes de trabalho e doenças profissionais que o trabalhador pode ter sofrido; 
informações sobre riscos profissionais, com referência designadamente aos 
equipamentos de protecção, individual e colectiva, de que dispõem e à 
informação sobre eles; e, por fim, saúde e trabalho, onde são elencados vários 
problemas de saúde, de cariz físico e psicossocial, que o trabalhador deve 
assinalar caso sinta ou tenha já sentido. Em caso de resposta afirmativa, é-lhe 
ainda solicitado um parecer sobre a relação desse problema ou queixa com o 
trabalho, nomeadamente, se poderá ter sido causado ou agravado pelo trabalho.  
 
4.4 Procedimentos de recolha e de tratamento de dados 
As aplicações do INSAT decorreram no período de Outubro de 2007 a Maio de 
2008. Algumas destas aplicações foram realizadas em pequenos grupos (cerca 
de quatro motoristas), mas grande parte decorreu em contexto individual. 
Apresentamos na figura seguinte (ver figura 15), o cronograma que identifica as 
principais actividades desenvolvidas no âmbito da caracterização das condições 
de trabalho e de saúde dos motoristas, através do INSAT.  
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Figura 15. Cronograma de actividades relativas à concepção, aplicação e análise dos dados do 
INSAT. 
Legenda: Na primeira linha temporal, identificamos o período de concepção do inquérito, incluindo 
momentos de reflexão falada e de teste das diferentes versões construídas; concluído este 
processo, procedemos a uma apresentação do instrumento nas duas organizações sindicais com 
que colaborámos e iniciámos os contactos com as empresas integradas na nossa amostra; a 
aplicação do INSAT decorreu no período indicado na terceira linha temporal e, em simultâneo, 
construímos a matriz de dados e demos início à introdução dos dados de todos os inquéritos 
nessa matriz; os primeiros tratamentos dos dados tiveram início em Outubro de 2008, mas este 
processo foi intercalado com outras actividades de pesquisa no quadro da nossa tese. O processo 
formal de “restituição e validação dos dados” com os motoristas teve lugar em Outubro de 2009. 
 
Uma das especificidades inerentes ao INSAT relativamente ao inquérito SIT, 
prende-se com o modo como foi prevista a sua aplicação e preenchimento: sob a 
forma de “administração directa” (o inquérito é entregue ao trabalhador e 
preenchido por ele), criando condições para que o trabalhador possa exprimir-se 
sem intermediário. Ainda assim, este preenchimento decorreu na nossa presença, 
tendo em vista o esclarecimento de algumas questões, mas também o registo de 
eventuais comentários, por parte dos trabalhadores, durante a aplicação, relativo 
às questões que suscitaram mais debate, ao que na sua perspectiva faria menos 
sentido, tendo em conta as singularidades da sua actividade. Estes registos 
acabaram por ser determinantes na construção de uma nova versão do INSAT, 
concluída no ano de 2010 (Barros-Duarte, Cunha & Lacomblez, 2010). 
Outra particularidade associada ao uso do INSAT, mas agora comparativamente 
com outras aplicações do mesmo instrumento noutros sectores, deve-se ao facto 
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de termos contado com a participação de duas organizações sindicais neste 
processo: o SNM (Sindicato Nacional dos Motoristas), com quem já havíamos 
trabalhado no âmbito do primeiro projecto de investigação no sector, e o SITRA 
(Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes), cujo contacto foi estabelecido no 
âmbito deste trabalho. Os membros dos sindicatos envolvidos neste processo 
assumiram um estatuto que, nas ciências sociais, é próximo do que se concebe 
como “informantes ou interlocutores privilegiados”. E este reconhecimento é feito, 
tendo em conta que, após ter sido concedida autorização para aplicação do 
inquérito pelas empresas da nossa amostra, foram eles quem facilitou o contacto 
com os trabalhadores, dado também o seu lugar de preponderância nesses 
contextos (Costa, 1986). Efectivamente, alguns dos motoristas destas duas 
organizações sindicais contribuíram para a criação de condições de participação 
dos colegas: foram sobretudo eles que os sensibilizaram relativamente à 
intencionalidade do estudo e para o facto deste não se enquadrar num projecto da 
empresa; e de se tratar de um inquérito cujos resultados manter-se-iam sob 
anonimato, sendo no entanto restituídos e validados junto de motoristas que 
integram as duas organizações sindicais referidas. 
As dificuldades inerentes a uma restituição dos resultados a todos os motoristas 
participantes e às empresas envolvidas impediram a opção por este procedimento 
de validação, nomeadamente porque: os horários desfasados dos motoristas, 
tornaram difícil a organização de momentos colectivos consagrados a esse 
objectivo, e algumas empresas, apesar de terem tido acesso antecipadamente ao 
inquérito, referiram que já disponibilizavam serviços médicos aos motoristas, pelo 
que a vigilância sobre os eventuais efeitos do trabalho na saúde já era 
assegurada. Ora, alguns dos indicadores de saúde que o INSAT privilegia são 
sinais e sintomas que nem sempre se encontram validados pelos diagnósticos 
médicos e é fundamental reconhecer também o direito dos trabalhadores a 
participar na identificação, a partir da sua experiência, das condições reais a que 
se encontram expostos, e na declaração do seu impacto na sua saúde e bem-
estar (Davezies, 1998). 
Os dados obtidos através do INSAT, dada a sua natureza quantitativa, foram 
submetidos a análise estatística, o que exigiu, num primeiro momento, a 
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construção de uma matriz de registo dos dados recolhidos174, para que, num 
segundo momento, se pudesse dar início aos tratamentos estatísticos com 
recurso ao programa SPSS175.  
Distinguimos dois tipos de análise estatística dos dados: a análise dita 
“descritiva”, das características da amostra; e a análise identificada como 
“indutiva”, associada à utilização de técnicas que exploram a relação entre 
variáveis (Pallant, 2001). De entre as técnicas de análise indutiva privilegiadas, 
recorremos, sobretudo, ao “teste do qui-quadrado” e também à “regressão 
logística” binomial, enquadrada no âmbito de análises multivariadas. 
Apesar de se tratar de uma abordagem quantitativa, a orientação que imprimimos 
na análise dos resultados passa a ser muito mais “compreensiva”, do que 
“explicativa”, reportando a sua interpretação ao que as análises em contexto real 
nos deram a conhecer, mais do que a arbitragens estatísticas e a julgamentos 
exclusivamente nela fundamentados (Volkoff, 2010). 
 
5. Apresentação dos resultados 
 
5.1 Análise estatística descritiva: caracterização da amostra 
Para a caracterização da amostra recorreu-se a técnicas de estatística descritiva, 
procurando analisar “uma (…) característica relativa a um (…) grupo, sem retirar 
quaisquer conclusões ou inferências sobre um grupo maior” (Poeschl, 2006, p. 
61). Neste caso, a distribuição e análise de frequências foi a técnica privilegiada. 
Procedemos igualmente a uma comparação de distribuições de frequências, 
assumindo o “tipo de empresa” (pública/privada) como “variável independente”, 
através do “teste do qui-quadrado”, não com o objectivo propriamente de testar as 
diferenças entre grupos, mas na perspectiva de considerar a distribuição das 
frequências tendo por base mais do que uma variável. 
 
                                               
174 Esta matriz é estruturada a partir da codificação de todas as variáveis constantes do INSAT, ou 
seja, utilizando um formato aceitável para o uso do SPSS. 
175 SPSS: Statistical Package for the Social Sciences, versão PASW SPSS Statistics 18. 
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Idade e antiguidade dos motoristas da amostra 
Assim, podemos referir que, da amostra total de 161 motoristas, quase todos são 
homens – 158 motoristas (98.1%) e somente 3 são mulheres (1.9%) –, tornando 
evidente o facto de se tratar de um sector predominantemente masculino. Estes 
números traduzem a realidade do sector, de acordo com a informação a que nos 
foi possível aceder176. A amostra masculina apresenta uma média de idades de 
44 anos (M = 36,00; SD = 8,19); e a amostra feminina, constituída por 3 mulheres 
motoristas, apresenta uma média de idades de 36 anos (M = 34,20; SD = 5,92). 
De acordo com um estudo publicado este ano pela Agência Europeia para a 
Segurança e Saúde no Trabalho177, no sector dos transportes colectivos 
rodoviários de passageiros, os dados referentes aos grupos etários mais 
representados neste sector evidenciam que “os trabalhadores com idades 
compreendidas entre os 25 e os 49 anos constituem o maior grupo, seguido dos 
que têm entre 60 e 64 anos” (European Agency for Safety and Health at Work, 
2011, p. 7, tradução livre). Se, por um lado, a nossa amostra é consonante com 
esta afirmação, por outro lado, consideramos pouco discriminativa esta afirmação, 
razão pela qual optámos por apresentar os dados relativos à idade organizados 
em quatro grupos etários, tal como pode ser observado nos quadros seguintes 
(ver quadros 9 e 10): 
 
                                               
176 A informação relativa ao número de mulheres no sector a que foi possível ter acesso é relativa 
ao Relatório do Projecto “Volante XXI” (Projecto Volante XXI, 2005), que reúne dados sobre os 
recursos humanos de cerca de 31 empresas. Nestas empresas, as mulheres representam 1,4% 
dos motoristas. 
177 A título indicativo, podemos referir que a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no 
Trabalho tem sede em Bilbao e a sua criação data de 1997. A sua acção é amplamente ancorada 
em pesquisas e informações produzidas pelos diferentes organismos nacionais (Vogel, 1999), que 
no caso de Portugal foram representados pela Sociedade Portuguesa de Segurança e Higiene 
Ocupacionais (SPOSHO) e o Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (ISHST).  
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Quadro 9  
Distribuição da amostra por grupos etários 
Grupos etários N (%) Percentagem acumulada 
Grupo etário 1: ≤ 34 anos 39 (24.2) 24.2 
Grupo etário 2: 35-42 anos 43 (26.7) 50.9 
Grupo etário 3: 43-52 anos 38 (23.6) 74.5 
Grupo etário 4: ≥ 53 anos 41 (25.5) 100.0 
Total 161  
 
Quadro 10 
Distribuição da amostra por grupos etários e por tipo de empresa (pública/privada) 
Tipo de empresa 
Grupos etários Pública Privada Total 
Grupo etário 1: ≤ 34 anos 28 (31.1) 11 (15.5) 39 (24.2) 
Grupo etário 2: 35-42 anos 24 (26.7) 19 (26.8) 43 (26.7) 
Grupo etário 3: 43-52 anos 17 (18.9) 21 (29.6) 38 (23.6) 
Grupo etário 4: ≥ 53 anos 21 (23.3) 20 (28.2) 41 (25.5) 
Total 90 71 161 (100.0) 
 
Como podemos observar a partir do Quadro 9, a amostra encontra-se distribuída 
de forma mais ou menos uniforme pelos quatro grupos etários, embora a 
distribuição seja desigual quando se analisa a idade (grupos etários), tendo o tipo 
de empresa como variável independente. Neste caso, os dados evidenciam uma 
maior frequência dos grupos etários considerados mais jovens (grupos etários 1 e 
2) na empresa pública, e dos grupos etários associados a trabalhadores mais 
velhos (grupos etários 3 e 4) nas empresas privadas da amostra. Estes dados 
corroboram aqueles que já havíamos reportado, em 2005, quando traçamos um 
primeiro retrato do sector (Cunha & Gil Mata, 2005). A empresa do sector público 
havia dado início algum tempo antes a um amplo processo de reestruturação, 
tendo em vista a adaptação da sua oferta aos serviços do metro. A 
implementação das primeiras linhas da nova rede aconteceu em Novembro de 
2005 e, na sequência destas mudanças, foram postas em prática medidas 
tributárias de uma política de reestruturação do efectivo da empresa, que 
contribuiu para o aumento do número de trabalhadores mais jovens. 
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Quadro 11 
Distribuição da amostra por grupos de antiguidade 
Grupos de antiguidade N (%) Percentagem acumulada 
Grupo antig. 1: ≤ 5 anos 29 (18.0) 18.0 
Grupo antig. 2: 6-11 anos 53 (32.9) 50.9 
Grupo antig. 3: 12-20 anos 38 (23.6) 74.5 
Grupo antig. 4: ≥ 21 anos 41 (25.5) 100.0 
Total 161  
 
Relativamente à antiguidade dos trabalhadores na empresa, podemos verificar 
pelo quadro 11 que a maioria dos motoristas da amostra – 53 (32.9%) – refere ter 
entre “6-11” anos de antiguidade. No caso da amostra masculina, a antiguidade 
na profissão é de 14 anos (M = 14,31; SD = 9,48); enquanto que na amostra 
feminina é de 5 anos (M = 5,00; SD = 1,00), tendo em conta também a entrada 
mais tardia das mulheres neste sector de actividade, que no caso específico da 
área metropolitana do Porto aconteceu somente a partir do ano de 2000. 
 
Tipo de empresa 
No que se refere à distribuição dos motoristas participantes neste estudo pelo tipo 
de empresa (pública/privada), verifica-se que 90 (55.9%) motoristas exercem a 
actividade na empresa pública e 71 (44.1%) são motoristas em empresas 
privadas. A situação laboral em que se encontram os motoristas é também 
diferente em função do tipo de empresa: é superior a frequência de motoristas 
“efectivos ou com contrato sem termo” na empresa pública, 88 (97.8%), do que 
nas empresas privadas da amostra, 59 (83.1%); posição que se inverte quando 
nos reportamos a uma situação laboral de “contrato a prazo ou a termo”, em que 
se encontram apenas 2 (2.2%) motoristas da empresa pública e 12 (16.9%) 
motoristas das empresas privadas. 
 
Horários de trabalho 
Iniciando agora a caracterização das condições de exercício da actividade dos 
motoristas, a partir dos horários de trabalho praticados, podemos sistematizar os 
dados recolhidos, como é apresentado no quadro seguinte (ver quadro 12). 
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Quadro 12 
Distribuição da amostra por diferentes tipos de horários de trabalho 
Horários de trabalho Actualmente N (%) 
Passado 
N (%) 
Não se aplica 
N (%) 
Horário de trabalho a tempo inteiro 149 (92.5) 0 (0.0) 12 (7.5)  
Horário de trabalho a tempo parcial 12 (7.5) 3 (1.9) 146 (90.7) 
Horário de trabalho fixo 14 (8.7) 7 (4.3) 140 (87.0) 
Horário de trabalho irregular 98 (60.9) 59 (36.6) 4 (2.5) 
Horário de trabalho ao fim-de-semana 94 (58.4) 47 (29.2) 20 (12.4) 
Horário de trabalho normal 14 (8.7) 4 (2.5) 143 (88.8) 
Trabalho em turnos fixos 17 (10.6) 5 (3.1) 139 (86.3) 
Trabalho em turnos rotativos 83 (51.6) 67 (41.6) 11 (6.8) 
Horários de trabalho que obrigam a 
deitar-me depois da meia-noite 48 (29.8) _____* 111 (68.9)  
Horários de trabalho que obrigam a 
levantar-me antes das 5 horas da manhã 66 (41.0) _____* 89 (55.3)  
Nota. *Na versão do INSAT que foi utilizada, a exposição no passado a horários que obrigam a 
deitar depois da meia-noite e/ou a levantar antes das 5 horas da manhã não foi questionada, o 
que justifica a não apresentação destes resultados neste espaço. 
 
Uma das características inerentes à actividade neste sector corresponde à 
exposição a horários de trabalho irregulares, como é referido por 98 (60.9%) 
motoristas, traduzida também num elevado número de horas de trabalho 
realizadas de forma mais concentrada ou prolongando o trabalho ao longo de 
toda a semana, incluindo os fins-de-semana (European Agency for Safety and 
Health at Work, 2011), como o declararam 94 (58.4%) motoristas da nossa 
amostra. No decurso das análises da actividade que desenvolvemos, foi possível 
observar que, muitas vezes, os motoristas têm atribuídos serviços que embora 
não tenham um tempo de condução que vá para além das nove horas, o que já 
de si é exigente, os seus horários são marcados por uma amplitude temporal 
significativa. E, apesar de estarem previstas paragens intercalares (tanto de 
duração superior, como de duração inferior a duas horas), em alguns casos este 
tempo de paragem não permite a deslocação até casa e o regresso à empresa, 
pelo que optam por permanecer no local de trabalho, mesmo não estando “em 
condução”. Apesar de não declararem como tempo de trabalho os tempos de 
paragem, na verdade, eles também não correspondem a um tempo que permita a 
“paragem” efectiva dos trabalhadores, uma vez que ao estarem na empresa sem 
serviço atribuído, auxiliam muitas vezes os colegas, por exemplo, antecipando a 
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realização de determinadas tarefas, como o abastecimento das suas viaturas ou a 
colocação dos motores dessas viaturas em funcionamento, de tal forma que estes 
assim que chegam à empresa possam de imediato dar início à sua actividade. 
Mas, quando o destino da última viagem, antes da paragem intercalar, fica 
distante da empresa, os motoristas não têm alternativa senão permanecer nesse 
local, até ao horário de início de uma segunda ou terceira parte dos serviços a 
realizar nesse dia. Neste sentido, apesar de esses tempos de paragem serem 
frequentemente referidos como “tempos à sua disposição” (Hamelin, 2000, p. 18, 
tradução livre), na verdade, tudo depende das características específicas da 
actividade e do contexto em que é realizada: por exemplo, em linhas cujo término 
se localiza em zonas identificadas como “problemáticas”, os motoristas 
permanecem no local durante o tempo de paragem, ou seja, sem abandonar ou 
mantendo sob vigilância o autocarro.  
Para além disso, a exposição a horários rotativos (83 - 51.6%) é também uma 
característica da organização do trabalho neste sector e, por conseguinte, 
bastante superior relativamente a horários de trabalho ditos “normais” (14 - 8.7%), 
ou em turnos fixos (17 - 10.6%), horários estes que a maioria dos motoristas não 
considera aplicar-se à sua realidade de trabalho. A maior parte dos motoristas 
(153 - 95.0%) exerce a actividade a tempo inteiro. Mas, apesar de ser quase 
residual o número de trabalhadores da amostra que exerce a actividade a tempo 
parcial (actualmente: 12 - 7.5%; no passado: 3 - 1.9%), de facto, não é 
insignificante o que traduz. Aqueles que, apenas no passado, realizaram a 
actividade a tempo parcial, foram motoristas exclusivamente em serviços 
ocasionais antes de a sua actividade ser enquadrada nos serviços ditos regulares. 
De entre as particularidades associadas aos serviços ocasionais podemos 
destacar o facto de não terem uma frequência determinada, e também o de 
estarem muitas vezes associados a viagens mais longas do que os serviços 
regulares e, neste sentido, ao transporte, por exemplo da parte da manhã de um 
grupo de pessoas e no regresso apenas ao final do dia, sendo que o tempo entre 
as duas viagens fica frequentemente à sua “inteira disposição”, mesmo se se 
encontram deslocados. Relativamente aos motoristas cuja actividade está, 
actualmente, assim enquadrada, trata-se de indivíduos que trabalham em 
carreiras que registam uma baixa procura e, por essa razão, a oferta de serviços 
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encontra-se circunscrita aos períodos do dia correspondentes às horas de ponta 
da manhã e da tarde. 
Pelo contrário, em áreas de actividade mais densificadas, em que a procura é 
mantida ao longo de todo o dia, a oferta é também contínua, ainda que em 
algumas empresas, sobretudo do sector privado, haja uma interrupção durante o 
período entendido como madrugada (entre a 1h00 e as 5h00). Obviamente, 
nestes horários a frequência dos serviços é menor, daí que nem todos os 
motoristas refiram ter que se levantar antes das 5h da manhã (66 - 41.0%) e/ou 
deitar-se depois da meia-noite (48 - 29.8%), mesmo se um número importante de 
trabalhadores declara estar actualmente exposto a este tipo de exigências. 
 
Quadro 13 
Distribuição da amostra por número de horas de trabalho por semana 
Horas de 
trabalho/semana N (%) Percentagem acumulada 
até 39h/semana 8 (5.0) 5.0 
40h/semana 95 (59.0) 64.0 
mais de 41h/semana 58 (36.0) 100.0 
Total 161  
 
Em concordância com o Decreto-Lei n.º 237/2007, de 19 de Junho, relativo à 
organização do tempo de trabalho das pessoas que exercem actividades móveis 
de transporte rodoviário, o tempo médio de trabalho semanal não deverá exceder 
as 48 horas, podendo ter uma duração até 60 horas, desde que, no período 
correspondente a quatro meses, não se ultrapasse uma média de 48 horas 
semanais (artigo 4º).  
A partir do quadro 13, torna-se visível que a maior parte dos motoristas 
participantes na nossa amostra, mais concretamente 153 (95.0%), exerce 40 
horas ou mais de trabalho por semana.  
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Quadro 14 
Relação entre “tipo de empresa” (pública ou privada) e número de horas de trabalho por semana 
Tipo de empresa Horas de 
trabalho/semana Pública Privada Total 
< 40h/ semana 4,4% 5,6% 5,0% 
40h/ semana 78,9% 33,8% 59,0% 
> 40h/ semana 16,7% 60,6% 36,0% 
Total 100% 100% 100% 
 
Considerando o tempo de trabalho semanal, por tipo de empresa, podemos 
constatar que é sobretudo nas empresas privadas que os motoristas referem 
trabalhar mais de 40 horas por semana (60.6%). Tal pode dever-se ao facto de 
estas empresas assegurarem frequentemente serviços ocasionais de transporte 
rodoviário e mobilizarem motoristas dos serviços regulares para prestarem 
também este tipo de serviços. 
 
5.2 Análise estatística indutiva: caracterização das condições de trabalho 
dos motoristas 
Após a apresentação das primeiras análises estatísticas univariadas (análise de 
distribuições de uma única variável) e bivariadas (análise das relações entre duas 
variáveis), procuraremos agora apresentar os resultados de análises que incluem 
combinações múltiplas e ponderadas de variáveis (Hair, Anderson, Tatham & 
Black, 2005). Neste contexto, optámos sobretudo por recorrer à análise de 
regressão logística.  
A regressão, aplicada à nossa problemática, pode ser definida como uma técnica 
estatística que permite determinar a probabilidade de se observar a exposição 
profissional, a uma determinada condição de trabalho, de um grupo ou classe 
comparativamente com o grupo ou classe de referência. Por sua vez, a regressão 
logística é uma “forma especial de regressão na qual a variável dependente é 
não-métrica, [mas] dicotómica, binária” (Hair, Anderson, Tatham & Black, 2005, p. 
208).  
As variáveis dependentes que consideramos na análise correspondem a 
condições de trabalho específicas, cujo carácter dicotómico foi traduzido nas duas 
seguintes categorias: “estou, ou já estive, exposto (trabalho actual ou passado)” a 
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essa condição de trabalho (por exemplo, ao ruído nocivo ou incómodo) e “nunca 
estive exposto” a tal situação. 
A questão que se coloca é, então, a de perceber que variáveis foram definidas 
como intervenientes na probabilidade de se estar ou não exposto a determinada 
condição de trabalho e se a sua intervenção é simultânea ou faseada. A 
estimação simultânea é o método em que “os pesos para todas as variáveis 
independentes são calculados simultaneamente” (Hair, Anderson, Tatham & 
Black, 2005, p. 207). Este método contrasta com o que privilegiámos, e que 
corresponde à “selecção ‘passo a passo’” (stepwise) das variáveis independentes. 
Neste caso, define-se a entrada sequencial das variáveis independentes “de 
acordo com o poder discriminatório que elas acrescentam à previsão de 
pertinência no grupo” (Hair, Anderson, Tatham & Black, 2005, p. 207), ou seja, “o 
modelo é avaliado a cada passo, para decidir se deve ou não retirar-se uma 
variável já incluída” (Poeschl, 2006, p. 238). 
Para realizar as análises multivariadas e calcular o seu valor, definimos como 
variáveis independentes, considerando também os objectivos inerentes a estas 
análises, as seguintes: tipo de empresa (pública/privada); idade (organizada em 
quatro grupos); e antiguidade (organizada também em quatro classes ou grupos). 
Os resultados que apresentamos em seguida, obtidos com recurso a esta técnica 
estatística, foram seleccionados a partir de um conjunto mais vasto de resultados 
(decorrentes de uma análise inicial de cariz exploratório), opção que justificamos 
tendo como critério a sua pertinência face às nossas questões de investigação, 
mais do que o objectivo de traçar um retrato de todas as condições de trabalho 
declaradas pelos motoristas relativamente à sua actividade. 
A apresentação dos resultados será organizada a partir dos diferentes domínios 
do INSAT – “constrangimentos físicos”, “constrangimentos organizacionais e 
relacionais” e “características do trabalho” – traduzidos sob a forma de odds ratios 
(OR), obtidos através da regressão logística.  
O odds ratio é uma medida do risco relativo, por exemplo de se estar exposto a 
agressão física, para um dado factor ou grupo (por exemplo, pertencendo a uma 
empresa pública), comparativamente com a classe de referência definida 
(comparativamente com o facto de pertencer a uma empresa privada). Trata-se, 
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então, de uma medida de associação, neste caso, entre a exposição a um risco 
profissional e um determinado factor ou característica da história profissional. 
Uma vez que falamos de um “ratio” da probabilidade de ocorrência de um evento 
relativamente à probabilidade de ele não ocorrer, então, se o valor de OR for 
superior a 1 (OR > 1), dizemos que o factor associado constitui um risco possível 
de exposição, enquanto que no caso contrário (OR < 1), o factor pode ser 
protector, perante a exposição (Derrienic, Saurel-Cubizolles & Monfort, 2003). 
Convém também referir que os valores de OR são interpretados a partir da classe 
de referência escolhida como termo de comparação. No nosso caso, as classes 
de referência são, em quase todas as análises, as seguintes: relativamente à 
variável “tipo de empresa”, foi definida a “empresa pública” como classe de 
referência; quanto à variável “idade” (grupo etário) foi estabelecido o último grupo, 
correspondente aos indivíduos com idade ≥ 53 anos, como referência; finalmente, 
no que se refere à variável “antiguidade” (grupos de antiguidade) foi também 
definido o último grupo, correspondente a uma antiguidade ≥ 21 anos. 
Apresenta-se um quadro referente a cada situação de exposição: em linha, 
aparecem os resultados referentes aos factores ou variáveis independentes 
consideradas (“tipo de empresa; “grupos etários”; e “grupos de antiguidade”); em 
coluna aparecem as variáveis dependentes (nas três primeiras colunas trata-se 
apenas de um registo de frequências, correspondendo a primeira coluna ao total, 
e a segunda e terceira colunas aos valores referentes à condição de “nunca ter 
estado exposto” e de “estar ou já ter estado exposto” à situação em análise, 
respectivamente). Distinguimos, ainda, na quarta e quinta colunas os valores de 
OR relativamente ao que se designa por “crude OR” e por “modelo ajustado”. No 
primeiro caso, trata-se de valores de OR brutos ou não ajustados, pelo efeito de 
eventuais “variáveis confundidoras”, enquanto que no segundo caso falamos de 
valores de OR ajustados pelo modelo constituído pelas variáveis independentes. 
 
5.2.1 Ambiente e constrangimentos físicos 
De entre os itens do INSAT identificados com a categoria “ambiente e 
constrangimentos físicos”, a exposição ao risco de ruído nocivo ou incómodo, a 
esforços físicos intensos, a deslocações profissionais frequentes, constituem os 
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aspectos mais reportados pelos motoristas, e também aqueles que permitem dar 
visibilidade a condições e opções de organização do trabalho diferenciadas.  
 
Quadro 15  
Exposição a ruído nocivo ou incómodo, em função do tipo de empresa, grupo etário e grupo de 
antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado (%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 9 (10.0) 81 (90.0) 1 1 
Privada 71 (44.1) 17 (23.9) 54 (76.1) 0.35 (0.15-0.85)* 0.36 (0.14-0.92)* 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 5 (12.8) 34 (87.2) 1.40 (0.40-4.85) 1.07 (0.16-7.14) 
35-42 anos 43 (26.7) 7 (16.3) 36 (83.7) 1.06 (0.34-3.34) 0.97 (0.20-4.64) 
43-52 anos 38 (23.6) 7 (18.4) 31 (81.6) 0.91 (0.29-2.90) 0.95 (0.25-3.56) 
≥53 anos 41 (25.5) 7 (17.1) 34 (89.3) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 5 (17.2) 24 (82.8) 0.99 (0.28-3.49) 1.28 (0.19-8.62) 
6-11 anos 53 (32.9) 9 (17.0) 44 (83.0) 1.01 (0.34-2.98) 0.88 (0.18-4.30) 
12-20 anos 38 (23.6) 5 (13.2) 33 (86.8) 1.36 (0.39-4.71) 1.55 (0.38-6.31) 
≥21 anos 41 (25.5) 7 (17.1) 34 (83.9) 1 1 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Os resultados relativos ao “ruído nocivo ou incómodo” são significativos apenas 
no que se refere à variável “tipo de empresa”: sendo o valor de OR <1, dizemos 
que o tipo de empresa é um factor de protecção relativamente à exposição a este 
risco (OR = 0.36; IC95%: 0.14-0.92). São, por conseguinte, os motoristas do sector 
público que declaram estar mais expostos ao ruído nocivo ou incómodo (81 - 90% 
dos motoristas).  
Isto pode ser compreendido considerando as áreas delimitadas de actividade do 
operador público e dos operadores privados: no primeiro caso, o centro urbano do 
Porto, onde se observa um maior congestionamento de tráfego, uma maior 
densidade populacional e também uma maior procura do transporte público, 
constituindo fontes de ruído o que se passa no exterior do autocarro, no espaço 
envolvente, assim como dentro do próprio autocarro, ao passo que os operadores 
privados têm as suas áreas de exploração situadas predominantemente no 
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exterior do centro urbano principal, em zonas periféricas, onde o nível de ruído, 
pelo menos no espaço envolvente, será talvez inferior. 
Quadro 16  
Exposição a esforços físicos intensos, em função do tipo de empresa, grupo etário e grupo de 
antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado (%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 43 (47.8) 47 (52.2) 1 1 
Privada 71 (44.1) 17 (23.9) 54 (76.1) 2.91 (1.47-5.76)** 2.88 (1.37-6.05)** 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 16 (41.0) 23 (59.0) 0.83 (0.34-2.04) 0.88 (0.20-3.78) 
35-42 anos 43 (26.7) 13 (30.2) 30 (69.8) 1.33 (0.54-3.31) 1.27 (0.36-4.45) 
43-52 anos 38 (23.6) 16 (42.1) 22 (57.9) 0.79 (0.32-1.96) 0.67 (0.24-1.93) 
≥53 anos 41 (25.5) 15 (36.6) 26 (63.4) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 7 (24.1) 22 (75.9) 2.23 (0.78-6.38) 1.43 (0.30-6.96) 
6-11 anos 53 (32.9) 23 (43.4) 30 (56.6) 0.92 (0.41-2.11) 0.85 (0.24-3.03) 
12-20 anos 38 (23.6) 13 (34.2) 25 (65.8) 1.36 (0.55-3.40) 1.13 (0.39-3.32) 
≥21 anos 41 (25.5) 17 (41.5) 24 (58.5) 1 1 
Nota.* resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
No que se refere à realização de esforços físicos intensos no trabalho, que 
associámos neste caso ao facto de permanecerem sentados durante longos 
períodos de tempo, os resultados do IV Inquérito europeu sobre condições de 
trabalho178 (European Working Conditions Surveys – EWCS, 2005), da Fundação 
de Dublin, revelam que a exposição a posturas penosas é ligeiramente superior 
no caso dos trabalhadores do sector dos transportes (50.2%), comparativamente 
com os trabalhadores de outros sectores de actividade (45.5%).  
                                               
178 Os inquéritos europeus sobre condições de trabalho são produzidos pela Fundação para a 
melhoria das condições de vida e de trabalho, comummente designada por “Fundação de Dublin”. 
A sua acção ao nível das condições de trabalho é desenvolvida de modo concertado, reunindo 
representantes dos Estados-membros, da Comissão europeia, das organizações sindicais e 
patronais (Vogel, 1999). Estes inquéritos são realizados de cinco em cinco anos, tendo o último 
sido publicado em 2001. Relativamente ao inquérito mais recente, desenvolvido em 2010, mas 
que ainda não foi publicado, não se conhece senão o resumo do relatório, disponibilizado no início 
deste ano. Neste resumo são divulgados dados gerais sobre condições de trabalho na UE e, 
portanto, na falta de informação desagregada por sector de actividade, será privilegiada a 
referência ao IV Inquérito europeu sobre condições de trabalho, de 2005. 
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Não obstante, o sector dos transportes é muito heterogéneo, ao congregar 
diferentes modos de transporte associados a condições de trabalho muito 
distintas. Considerando, então, uma análise orientada para o modo de transporte 
rodoviário, e mais detalhada relativamente a este item, torna-se visível que a 
maioria (61.0%) refere “trabalhar na mesma posição por um longo período de 
tempo” (European Agency for Safety and Health at Work, 2011, p. 88, tradução 
livre), como a situação mais exemplificativa deste tipo de constrangimento físico.  
Atentando agora sobre os dados do INSAT, parece-nos importante realçar a o 
desvio estatisticamente muito significativo entre a situação de trabalho no sector 
público e no sector privado relativamente à exposição a esforços físicos intensos 
(52.2% e 76.1% dos motoristas, respectivamente), apresentando os últimos uma 
probabilidade de cerca de três vezes maior de estar expostos a tal risco (OR = 
2.88; IC95%: 1.37-6.05). 
Mais uma vez, o desajustamento que frequentemente se observa dos tempos de 
realização das viagens face às necessidades concretas de gestão da actividade, 
obrigando à recuperação de eventuais atrasos nos minutos de pausa entre 
serviços, justifica também o facto de se manterem sentados durante muito tempo, 
e de manifestarem problemas de saúde associados a dores musculares e 
articulares, havendo diferenças assinaláveis entre o público e o privado. 
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Quadro 17  
Exposição a deslocações profissionais frequentes, em função do tipo de empresa, grupo etário e 
grupo de antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado (%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública  90 (55.9) 49 (54.4) 41 (45.6) 1 1 
Privada 71 (44.1) 26 (36.6) 45 (63.4) 2.07 (1.09-3.91)* 2.37 (1.17-4.81)* 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 17 (43.6) 22 (56.4) 1.65 (0.68-4.00) 2.48 (0.61-10.10) 
35-42 anos 43 (26.7) 18 (41.9) 25 (58.1) 1.78 (0.75-4.21) 2.22 (0.67-7.32) 
43-52 anos 38 (23.6) 17 (44.7) 21 (55.3) 1.58 (0.65-3.84) 1.67 (0.61-4.62) 
≥53 anos 41 (25.5) 23 (56.1) 18 (43.9) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 11 (37.9) 18 (62.1) 2.09 (0.79-5.52) 0.89 (0.21-3.84) 
6-11 anos 53 (32.9) 25 (47.2) 28 (52.8) 1.43 (0.63-3.25) 0.86 (0.25-2.93) 
12-20 anos 38 (23.6) 16 (42.1) 22 (57.9) 1.76 (0.72-4.29) 1.22 (0.44 -3.39) 
≥21 anos 41 (25.5) 23 (56.1) 18 (43.9) 1 1 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Uma das características da actividade dos motoristas é estarem em deslocação 
permanente e “deslocados” das instalações da empresa onde exercem actividade. 
Esta questão, relativa aos lugares de trabalho, foi pela primeira vez introduzida 
nos inquéritos europeus sobre condições de trabalho, em 2005 (EWCS, 2005).  
Os motoristas das empresas privadas apresentam duas vezes mais probabilidade 
de realizarem deslocações profissionais frequentes (OR = 2.37; IC95%: 1.17-4.81) 
do que os do sector público, o que poderá também estar relacionado com o facto 
de serem quem efectua mais deslocações de longo curso enquadradas em 
serviços ditos “ocasionais”, que se encontram liberalizados, contrariamente aos 
serviços considerados “regulares” (Lei de Bases do Sistema de Transportes 
Terrestres, artigo 17º). 
 
5.2.2 Constrangimentos organizacionais e relacionais 
No âmbito das análises prosseguidas com o INSAT dos itens associados à 
categoria “constrangimentos organizacionais e relacionais” foram particularmente 
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identificadas as condições relativas à duração e ritmo de trabalho e ao contacto 
com o público. 
 
Duração e ritmo de trabalho 
Quadro 18  
Exposição a situações de ter de ultrapassar o horário normal de trabalho, em função do tipo de 
empresa, grupo etário e grupo de antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado (%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 8 (8.9) 82 (91.1) 1 1 
Privada 71 (44.1) 2 (2.8) 69 (97.2) 3.37 (0.69-16.38) 3.50 (0.64-19.16) 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 3 (7.7) 36 (92.3) 0.62 (0.10-3.90) 0.98 (0.06-17.44) 
35-42 anos 43 (26.7) 3 (7.0) 40 (93.0) 0.68 (0.11-4.32) 0.87 (0.07-10.50) 
43-52 anos 38 (23.6) 2 (5.3) 36 (94.7) 0.92 (0.12-6.90) 0.96 (0.10-8.84) 
≥53 anos 41 (25.5) 2 (4.9) 39 (95.1) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 2 (6.9) 27 (93.1) 1.07 (0.17-6.82) 0.90 (0.05-17.76) 
6-11 anos 53 (32.9) 4 (7.5) 49 (92.5) 0.97 (0.20-4.58) 1.22 (0.10-14.81) 
12-20 anos 38 (23.6) 1 (2.6) 37 (97.4) 2.92 (0.29-29.37) 2.84 (0.22-36.79) 
≥21 anos 41 (25.5) 3 (7.3) 38 (92.7) 1 1 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Os constrangimentos relativos ao prolongamento da jornada de trabalho são 
identificados por quase todos os trabalhadores participantes (82 - 91.1%, na 
empresa pública; 69 - 97.2%, nas empresas privadas). Mas, apesar de não serem 
significativas as diferenças neste item relativamente ao tipo de empresa, 
evidencia-se uma tendência que aponta no sentido de se ultrapassar, quase 
quatro vezes mais, o horário normal de trabalho nas empresas privadas (OR = 
3.50; IC95%: 0.64-19.16179), comparativamente com a empresa pública. Esta 
constitui, aliás, uma das principais queixas destes trabalhadores, que apontam o 
                                               
179 Mais uma vez, o facto de ser muito desequilibrada a frequência de declarações em cada uma 
das possibilidades de resposta (nunca ter estado exposto: 2 - 2.8%; e ter estado ou estar exposto: 
69 - 97.2%), justifica a grande amplitude dos intervalos de confiança, associados ao valor do OR. 
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facto de as empresas privadas diminuírem o tempo prescrito de realização dos 
percursos, tornando-o, frequentemente, muito desfasado das necessidades reais.  
Estes resultados traduzem uma estratégia que, por vezes, é posta em prática ao 
nível da concepção dos horários nestas empresas, tal como se tornou igualmente 
evidente na condução do nosso primeiro estudo de caso, e que consiste em 
aumentar o tempo de suporte entre viagens, em vez de se aumentar o tempo 
consagrado à viagem. Trata-se, então, de fazer uso desse tempo de suporte, 
teoricamente destinado à realização de operações que medeiam um serviço e o 
serviço seguinte – fazer a ronda no autocarro, conferindo se existem pertences lá 
deixados; mudar o destino da viagem; proceder ao registo do número de títulos de 
transporte vendidos e, não menos importante, ter a possibilidade de alternar a 
postura e, quando tal é possível, poder ir à casa-de-banho – com o propósito de 
servir, antes, de amortecimento dos atrasos que estão, muitas vezes, na origem 
de pagamentos de horas extraordinárias aos motoristas. Logo, em vez de ser 
usado como um tempo de “recuperação”, corresponde mais a um tempo que está 
já previsto ser absorvido pelo tempo de viagem, na recuperação então dos 
atrasos que vão sendo acumulados. Não é, por conseguinte, estranho constatar, 
como aconteceu no caso da empresa privada (“empresa privada B”, ver capítulo 
III) cuja actividade dos motoristas acompanhámos, a manipulação dos “tempos de 
suporte”, comparativamente com o tempo definido para a realização das viagens. 
Além disso, é visível também uma tendência relativamente à variável 
independente “antiguidade”: os resultados evidenciam um aumento, com o nível 
de antiguidade, da percepção de ter de ultrapassar o horário normal de trabalho. 
Na nossa perspectiva, o que justifica tal observação será a consideração, pelo 
tempo de permanência naquela situação de trabalho, de todas as operações 
realizadas para além da condução (em algumas empresas, tratar-se-á da limpeza 
e abastecimento das viaturas; da entrega do valor da venda de bilhetes no interior 
do autocarro; da participação de achados ou do registo de ocorrências; …) e, por 
vezes, para além do horário de trabalho, particularmente no caso das empresas 
privadas. Associa-se, então, a esta tendência uma tomada de consciência crítica 
relativamente a determinadas opções de organização do trabalho, que não 
consideram no horário dos serviços dos motoristas o tempo de realização de 
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actividades como as que acabámos de referir. Esta consciência é igualmente 
corroborada por certos autores, como Hamelin (2000), ao referir que  
no sector dos transportes rodoviários, a questão fundamental é a da duração e do ritmo 
de trabalho e não a da duração da condução. No entanto, é a noção de condução que 
está na base da regulamentação europeia de segurança! (…) A propósito do objectivo de 
segurança, há uma contradição entre os resultados das pesquisas e o facto de a filosofia 
da regulamentação se basear na organização do tempo de condução e de repouso, sem 
nenhuma referência à duração total de actividade necessária à realização das operações 
de transporte. (p. 5, tradução livre) 
 
As questões do ritmo de trabalho estão presentes também sob outras formas: se, 
por um lado, os motoristas declaram ter que ultrapassar o horário normal de 
trabalho, por outro lado, sentem-se pressionados na realização da actividade para 
conseguirem cumprir os horários prescritos e divulgados aos clientes.  
 
Quadro 19  
Exposição a situações de ter que depender do trabalho de colegas, em função do tipo de 
empresa, grupo etário e grupo de antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 N total (%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado 
(%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa 
     
Pública 90 (55.9) 41 (45.6) 49 (54.4) 1 1 
Privada 71 (44.1) 9 (12.7) 62 (87.3) 5.76 (2.56-13.00)** 4.71 (1.93-11.51)** 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 20 (51.3) 19 (48.7) 0.05 (0.01-0.23) 0.03 (0.00-0.24) 
35-42 anos 43 (26.7) 14 (32.6) 29 (67.4) 0.11 (0.02-0.50) 0.06 (0.01-0.41) 
43-52 anos 38 (23.6) 14 (36.8) 24 (63.2) 0.09 (0.02-0.42) 0.05 (0.01-0,27) 
≥53 anos 41 (25.5) 2 (4.9) 39 (95.1) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 5 (17.2) 24 (82.8) 0.67 (0.17-2.55) 1.50 (0.21-10.82) 
6-11 anos 53 (32.9) 27 (50.9) 26 (49.1) 0.13 (0.05-0.39) 0.36 (0.08-1.72) 
12-20 anos 38 (23.6) 13 (34.2) 25 (65.8) 0.27 (0.09-0.84) 0.35 (0.09-1.39) 
≥21 anos 41 (25.5) 5 (12.2) 36 (87.8) 1 1 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Os resultados são significativos neste item, tendo em consideração a variável 
independente “tipo de empresa”. São os motoristas do sector privado que 
apresentam 4,7 vezes mais probabilidade de dependerem do trabalho dos 
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colegas (OR = 4.71; IC95%: 1.93-11.51), comparativamente com os motoristas do 
sector público  
As análises da actividade permitem-nos invocar uma situação concreta que ajuda 
a fundamentar estes resultados. Tendo em conta o que já foi dito sobre os 
constrangimentos temporais destes motoristas e a necessidade que sentem de se 
apressar no trabalho, compreende-se que nos momentos de “rendição do serviço” 
ou de passagem do trabalho a um colega, devido aos atrasos acumulados ao 
longo de um turno de trabalho, e que nem sempre são susceptíveis de 
recuperação, o colega que aguarda a chegada do motorista no término do seu 
trabalho, acaba muitas vezes por iniciar também com atraso o seu serviço.  
Convém, no entanto, referir que durante a aplicação do INSAT, este item não foi 
assim compreendido por todos os motoristas. O “depender do trabalho de 
colegas” foi, em algumas situações, entendido como “depender de colegas no 
trabalho” e relativamente a esta questão foram referidos como exemplos, a 
necessidade que sentem, nomeadamente quando estão a realizar a actividade 
pela primeira vez um determinado percurso, de consultar os colegas no sentido 
de partilharem os seus conhecimentos sobre a especificidade desses serviços, o 
que devem ter em atenção, as estratégias que poderão desenvolver; mas também 
foram referidos como exemplo, as situações em que ficam sem bilhetes para 
venda, dentro do autocarro, e uma vez que não podem regressar à empresa, 
acabam por comprar bilhetes aos colegas que com eles se cruzam no percurso, 
em sentido contrário. 
 
Constrangimentos organizacionais e “autonomia” no trabalho: paradoxos 
da privatização? 
Se os constrangimentos temporais referidos parecem mais associados à 
actividade dos motoristas das empresas privadas, então, poderão parecer à 
partida paradoxais os resultados que indicam que estes motoristas têm a 
possibilidade de influenciar o ritmo ou velocidade do trabalho; de tomar decisões 
por si mesmos; enfim, que gozarão de maior liberdade, do que os motoristas da 
empresa pública, para decidir como realizar o trabalho, tal como o ilustram os 
resultados que apresentamos de seguida. 
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Quadro 20 
Exposição a situações de influência do ritmo ou velocidade de trabalho pelos motoristas, em 
função do tipo de empresa, grupo etário e grupo de antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado (%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 25 (27.8) 65 (72.2) 1 1 
Privada 71 (44.1) 12 (16.9) 59 (83.1) 8.72 (2.51-30.27)** 7.35 (2.01-26.85)** 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 6 (15.4) 33 (84.6) 1.55 (0.49-4.85) 0.44 (0.06-3.39) 
35-42 anos 43 (26.7) 6 (14.0) 37 (86.0) 1.73 (0.56-5.40) 0.59 (0.11-3.22) 
43-52 anos 38 (23.6) 7 (18.4) 31 (81.6) 1.25 (0.41-3.76) 0.59 (0.15-2.28) 
≥53 anos 41 (25.5) 9 (22.0) 32 (78.0) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 1 (3.4) 28 (96.6) 1 1 
6-11 anos 53 (32.9) 9 (17.0) 44 (83.0) 0.18 (0.02-1.45) 0.28 (0.03-2.49) 
12-20 anos 38 (23.6) 5 (13.2) 33 (86.8) 0.24 (0.03-2.14) 0.23 (0.02-2.59) 
≥21 anos 41 (25.5) 13 (31.7) 28 (68.3) 0.08 (0.01-0.63)* 0.06 (0.00-0.97)* 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
São os motoristas participantes das empresas privadas, como dissemos, que 
percepcionam ter, com maior probabilidade do que os motoristas da empresa 
pública, e com resultados estatisticamente significativos, a possibilidade de 
influenciar o ritmo ou a velocidade de trabalho (OR = 7.35; IC95%: 2.01-26.85). Foi, 
aliás, também o que observámos nas análises da actividade desenvolvidas no 
âmbito do primeiro estudo de caso, apresentado no capítulo III. Sem pretender 
generalizar o que foi observado nas empresas privadas desse estudo, aos 
resultados aqui retratados que incluem também a participação de motoristas de 
outras empresas privadas, não podemos deixar de referir que a influência deste 
ritmo de trabalho é determinada por factores distintos: pelas situações de 
concorrência com outras empresas, como vimos nesse estudo de caso; pelo 
tempo consagrado à realização dos percursos e à necessidade de fazer uso do 
seu “tempo de suporte” para compensar eventuais atrasos relativamente ao 
horário prescrito.  
Nas entrevistas que conduzimos com motoristas das empresas privadas (capítulo 
VII) tornou-se visível que estes sentem que têm a possibilidade de tomar decisões 
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por si mesmos e que gozam de liberdade para decidir como realizar o trabalho, 
indicadores que traduzem um estímulo à iniciativa individual na actividade (Bercot, 
2001).  
 
Uma “autonomia” que tem custos…  
O contacto directo com o público é uma característica intrínseca à actividade dos 
motoristas, mesmo se nem sempre assim foi180, e os constrangimentos temporais 
que referem sentir e que se traduzem, muitas vezes, em atrasos, parecem 
constituir uma das queixas mais frequentes dos utilizadores deste modo de 
transporte. É também este o paradoxo omnipresente nos desafios de 
desenvolvimento do sector: se, por um lado, a sua aderência às especificidades 
territoriais é maior do que noutros modos de transporte colectivo, por outro lado, 
na ausência de vias de circulação exclusivas, fica à mercê dos constrangimentos 
que a circulação no espaço público oferece e, que não raras vezes, são 
instigadoras de uma percepção de pouca fiabilidade deste modo de transporte, o 
que não deixa de comportar certos custos para os próprios trabalhadores. 
 
                                               
180 Em Portugal, até ao início dos anos ’90, circulavam no autocarro dois trabalhadores da 
empresa, ainda que com funções distintas: um motorista e um cobrador, responsável pelo controlo 
dos títulos de transporte e também pela sua venda, dentro do autocarro. Dois documentos legais 
concretizaram uma alteração desta organização: o Despacho n.º 16/90 – Diário da República, II 
série, de 6 de Setembro de 1990, que dispõe sobre a automatização do sistema de cobrança com 
agente único, ou seja, o motorista passa a deter o estatuto de “agente único” e passa a acumular 
as funções de condução com aquelas que eram exercidas pelo cobrador; e o Despacho n.º 17/90 
– Diário da República, II série, de 6 de Setembro de 1990, que dispõe sobre a dispensa de 
cobrador em carreiras de passageiros. Isto significa que, desde então, o contacto com o público, 
apesar de antes já existir, tornou-se então mais frequente.  
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Quadro 21 
Exposição a situações de risco de agressão verbal, em função do tipo de empresa, grupo etário e 
grupo de antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado 
(%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 24 (26.7) 66 (73.3) 1 1 
Privada 71 (44.1) 2 (2.8) 69 (97.2) 12.55 (2.85-55.19)** 14.72 (3.14-69.01)** 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 4 (10.3) 35 (89.7) 2.12 (0.58-7.71) 3.00 (0.38-23.81) 
35-42 anos 43 (26.7) 7 (16.3) 36 (83.7) 1.25 (0.41-3.82) 1.32 (0.24-7.15) 
43-52 anos 38 (23.6) 7 (18.4) 31 (81.6) 1.07 (0.35-3.31) 0.89 (0.45-2.01) 
≥53 anos 41 (25.5) 8 (19.5) 33 (80.5) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 0 (0.0) 29 (100.0)  - -181 - -180 
6-11 anos 53 (32.9) 11 (20.8) 42 (79.2) 1.07 (0.40-2.90) 0.38 (0.06-2.30) 
12-20 anos 38 (23.6) 6 (15.8) 32 (84.2) 1.50 (0.48-4.71) 0.64 (0.15-2.83) 
≥21 anos 41 (25.5) 9 (22.0) 32 (78.0) 1 1 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Efectivamente, a maioria dos motoristas encontra-se exposto a situações de 
agressão verbal (66 - 73.3%, no caso dos motoristas da empresa pública; 69 - 
97.2%, no caso dos motoristas das empresas privadas). 
Existem diferenças significativas entre os motoristas que trabalham numa 
empresa pública ou numa empresa privada, relativamente à exposição a este 
risco. No caso dos motoristas que exercem a actividade numa empresa privada, o 
risco de agressão verbal parece ser cerca de 15 vezes maior (OR = 14.72; IC95%: 
3.14-69.01), apesar de os intervalos de confiança apresentarem uma amplitude 
elevada, justificada pelas mesmas razões que invocámos antes para explicar 
outros casos semelhantes. 
                                               
181 Não são aqui apresentados resultados, uma vez que se observa que não há um único 
motorista deste grupo de antiguidade que tenha firmado nunca ter estado exposto a agressão 
verbal. A ausência de resultados nesta dimensão justifica-se pelo facto de a regressão logística 
binária exigir que se verifiquem casos nas duas categorias de cada variável, o que não acontece 
nesta situação. 
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Observa-se também uma tendência para que o avanço na idade e na antiguidade 
traduza uma diminuição na percepção de exposição ao risco de agressão verbal. 
Estes dados parecem sustentar a ideia de que a agressão verbal poderá também 
estar associada a uma menor experiência na actividade. No caso dos motoristas 
mais jovens é frequente a rotatividade nas linhas em que circulam e, por 
conseguinte, mais difícil gerirem a actividade em cada uma dessas linhas não 
tendo o conhecimento das especificidades que lhe são inerentes (as 
necessidades dos clientes e dos seus pedidos, as práticas já instituídas 
informalmente por outros colegas, …). Não há, contudo, um número de anos pré-
estabelecido, para que os motoristas fiquem “encaixados” num grupo fixo de 
linhas, uma vez que depende da antiguidade na empresa e da saída de outros 
motoristas mais antigos, no caso da empresa pública, ou de outros critérios 
menos evidentes, como o revela o nosso primeiro estudo de caso, em que muitos 
dos motoristas desconheciam os critérios que presidiram à sua selecção para 
condução naquela linha específica, assim como os seus colegas que, não tendo 
sido igualmente seleccionados e desconhecendo as verdadeiras razões dessa 
escolha, os passaram a designar como “vip’s”, sugerindo que detêm um estatuto 
especial, comparativamente com os outros.  
As dificuldades na relação com os utilizadores deste serviço não são, 
efectivamente, determinadas exclusivamente por factores externos, ou pelo 
desempenho do motorista, mas também por opções de organização do trabalho 
definidas a montante desta relação, tal como sustentam os resultados que 
apresentamos no quadro 22. 
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Quadro 22 
Exposição a situações de dependência dos pedidos directos dos clientes/ utentes, em função do 
tipo de empresa, grupo etário e grupo de antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado (%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 25 (27.8) 65 (72.2) 1 1 
Privada 71 (44.1) 18 (25.4) 53 (74.6) 1.13 (0.56-2.30) 0.69 (0.30-1.57) 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 17 (43.6) 22 (56.4) 0.14 (0.04-0.47) 0.05 (0.01-0.31) 
35-42 anos 43 (26.7) 16 (37.2) 27 (62.8) 0.18 (0.06-0.61) 0.08 (0.02-0.41) 
43-52 anos 38 (23.6) 6 (15.8) 32 (84.2) 0.58 (0.15-2.23) 0.39 (0.09-1.65) 
≥53 anos 41 (25.5) 4 (9.8) 37 (90.2) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 7 (24.1) 22 (75.9) 0.54 (0.16-1.81) 4.79 (0.72-31.64) 
6-11 anos 53 (32.9) 23 (43.4) 30 (56.6) 0.22 (0.08-0.62) 1.26 (0.28-5.70) 
12-20 anos 38 (23.6) 7 (18.4) 31 (81.6) 0.76 (0.23-2.50) 2.00 (0.50-7.96) 
≥21 anos 41 (25.5) 6 (14.6) 35 (85.4) 1 1 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Apesar de as diferenças não serem estatisticamente significativas, são os 
motoristas que exercem actividade em empresas privadas que parecem sentir-se 
menos dependentes dos pedidos dos clientes (OR = 0.69; IC95%: 0.30-1.57). Na 
nossa perspectiva, estes resultados, aparentemente paradoxais, são no entanto 
reveladores de como estes trabalhadores são orientados a dar prevalência aos 
objectivos ao primado do interesse da sua própria empresa, ainda que fazê-lo 
possa conflituar com o interesse dos clientes e, de forma mais global, com o 
interesse público (Linhart, 2009), que no fundo legitima o reconhecimento desta 
actividade como se tratando de um “serviço público.   
 
5.2.3 Avaliação do trabalho e avaliação de si neste trabalho 
Apresentamos de seguida alguns itens que têm em comum o facto de traduzirem 
a avaliação, centrada na perspectiva do trabalhador. 
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Quadro 23 
Exposição a condições que abalam a dignidade, em função do tipo de empresa, grupo etário e 
grupo de antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado (%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 44 (48.9) 46 (41.1) 1 1 
Privada 71 (44.1) 20 (28.2) 51 (71.8) 2.44 (1.26-4.73)** 2.72 (1.31-5.64)** 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 17 (43.6) 22 (56.4) 0.92 (0.38-2.23) 1.55 (0.38-6.44) 
35-42 anos 43 (26.7) 14 (32.6) 29 (67.4) 1.47 (0.60-3.58) 2.02 (0.59-6.89) 
43-52 anos 38 (23.6) 16 (42.1) 22 (57.9) 0.97 (0.40-2.38) 1.06 (0.38-2.96) 
≥53 anos 41 (25.5) 17 (41.5) 24 (58.5) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 12 (41.4) 17 (58.6) 1.00 (0.38-2.64) 0.52 (0.11-2.33) 
6-11 anos 53 (32.9) 18 (34.0) 35 (66.0) 1.38 (0.59-3.20) 1.13 (0.32-4.02) 
12-20 anos 38 (23.6) 17 (44.7) 21 (55.3) 0.88 (0.36-2.13) 0.65 (0.23-1.87) 
≥21 anos 41 (25.5) 17 (41.5) 24 (58.5) 1 1 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Os resultados evidenciam diferenças significativas em função do tipo de empresa 
em que é exercida a actividade: os motoristas das empresas privadas apresentam 
2,7 vezes mais probabilidade (OR = 2.72; IC95%: 1.31-5.64), de percepcionarem as 
suas condições de trabalho como susceptíveis de abalarem a sua dignidade do 
que os motoristas da empresa pública. 
De entre os factores que poderão intervir nesta apreciação, pelos motoristas das 
empresas privadas, citamos dois que afectam directa ou indirectamente os 
trabalhadores: os horários de trabalho que, não raras vezes, conduzem a um 
prolongamento não previsto da jornada de trabalho, ou o facto de nem sempre 
considerarem as suas condições de trabalho susceptíveis de garantir a prestação 
de um serviço público. O facto de serem levados a fazer prevalecer o interesse da 
sua própria empresa, leva-os não raras vezes a debater a questão, como Linhart 
(2009) bem formula, da usurpação da noção de serviço público e do conflito 
dramático de um uso de si por outros, que não são os seus colegas de trabalho, 
nem os utilizadores do serviço, mas sobretudo os interesses da empresa em que 
exercem a actividade.   
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Quadro 24 
Satisfação com o trabalho, em função do tipo de empresa, grupo etário e grupo de antiguidade 
(crosstabs e regressão logística)  
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado (%) 
Crude OR Adjusted OR (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 12 (13.3) 78 (86.7) 1 1 
Privada 71 (44.1) 18 (25.4) 53 (74.6) 0.45 (0.20-1.02) 0.39 (0.16-0.93)* 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 4 (10.3) 35 (89.7) 0.69 (0.14-3.31) 0.15 (0.02-1.34) 
35-42 anos 43 (26.7) 5 (11.6) 38 (88.4) 0.60 (0.13-2.69) 0.21 (0.03-1.36) 
43-52 anos 38 (23.6) 18 (47.4) 30 (52.6) 0.09 (0.02-0.33)** 0.05 (0.01-0.22)** 
≥53 anos 41 (25.5) 3 (7.3) 38 (92.7) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 4 (13.8) 25 (86.2) 1.52 (0.41-5.60) 2.70 (0.39-18.67) 
6-11 anos 53 (32.9) 8 (15.1) 45 (84.9) 1.36 (0.46-4.01) 1.69 (0.35-8.15) 
12-20 anos 38 (23.6) 10 (26.3) 28 (73.7) 0.68 (0.24-1.95) 0.86 (0.25-2.94) 
≥21 anos 41 (25.5) 8 (19.5) 33 (80.5) 1 1 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
De acordo com os resultados apresentados no quadro 24, observa-se uma 
associação negativa entre trabalhar no privado e percepcionar satisfação no 
trabalho, ou seja, os participantes que trabalham numa empresa privada estão 
menos satisfeitos182 (OR = 0.39; IC95%: 0.16-0.93), do que os que exercem a 
actividade numa empresa pública. Esta diferença é estatisticamente significativa, 
assim como em relação à variável idade, em que se torna visível que os 
trabalhadores do terceiro grupo etário (43-52 anos) se encontram menos 
satisfeitos (OR = 0.05; IC95%: 0.01-0.22), do que os do último grupo etário (≥ 53 
anos).  
É possível, no entanto, que esta apreciação mais positiva por parte do grupo 
tomado como referência (≥ 53 anos) se deva ao facto de perspectivarem a sua 
                                               
182 Haverá, muito provavelmente, mais estudos sobre “satisfação” do que sobre “insatisfação” no 
trabalho. Obviamente, estamos a falar de um item incluído no INSAT, cujo propósito não foi, claro, 
tecer considerações mais gerais acerca da satisfação dos motoristas, em função do tipo de 
empresa. Aliás, a perspectiva que assumimos na análise das relações entre trabalho e saúde, 
procura retratar “(…) o custo humano da insatisfação” (Dejours, 1980, p. 50, tradução livre), bem 
como de determinadas opções de organização do trabalho que já abordámos, e de que constituem 
exemplo “(…) os privilégios de uma organização do trabalho deixada em grande parte à discrição 
do trabalhador” (Dejours, 1980, p. 50, tradução livre). 
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permanência na empresa por um período mais reduzido do que os do grupo etário 
anterior. É, aliás, isto o que revelam os resultados a propósito do item relacionado 
com a perspectiva de realizar o mesmo trabalho aos 60 anos, como 
apresentamos no quadro seguinte. Mas, tal poderá acontecer, sobretudo, porque 
apesar de tudo, o último grupo etário sente como mais positivas as suas 
condições de trabalho, do que os outros grupos, que não perspectivam já ser 
possível alcançar estas mesmas condições.  
 
Quadro 25 
Avaliação da capacidade de realizar o mesmo trabalho aos 60 anos, em função do tipo de 
empresa, grupo etário e grupo de antiguidade (crosstabs e regressão logística)  
 
 
 
N total 
(%) 
N nunca 
(%) 
N trabalho 
actual ou 
passado 
(%) 
Crude OR Adjusted OR* (IC 95%) 
Tipo de 
empresa      
Pública 90 (55.9) 28 (31.1) 62 (68.9) 1 1 
Privada 71 (44.1) 27 (38.0) 44 (62.0) 0.74 (0.38-1.42) 0.86 (0.42-1.77) 
Idade      
≤34 anos 39 (24.2) 9 (23.1) 30 (76.9) 0.69 (0.23-2.07) 0.99 (0.20-4.83) 
35-42 anos 43 (26.7) 16 (37.2) 27 (62.8) 0.35 (0.13-0.97)* 0.46(0.12-1.74) 
43-52 anos 38 (23.6) 23 (60.5) 15 (39.5) 0.13 (0.05-0.38)** 0.16 (0.05-0.50)** 
≥53 anos 41 (25.5) 7 (17.1) 34 (82.9) 1 1 
Antiguidade      
≤5 anos 29 (18.0) 10 (34.5) 19 (65.5) 0.46 (0.16-1.37) 0.24 (0.05-1.18) 
6-11 anos 53 (32.9) 18 (34.0) 35 (66.0) 0.47 (0.18-1.23) 0.25 (0.07-0.98)* 
12-20 anos 38 (23.6) 19 (11.8) 19 (50.0) 0.24 (0.09-0.66)** 0.18 (0.06-0.56)** 
≥21 anos 41 (25.5) 8 (19.5) 33 (31.1) 1 1 
* resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Neste caso, verifica-se uma relação negativa entre o enquadramento da 
actividade numa empresa privada e a perspectiva de realizar este trabalho aos 60 
anos. Não obstante, são as outras variáveis independentes (a idade e a 
antiguidade) que conferem significância aos resultados, particularmente no caso 
do último grupo etário (OR = 0.16; IC95%: 0.05-0.50), e do segundo e terceiros 
grupos de antiguidade (OR = 0.25; IC95%: 0.07-0.98; e OR = 0.18; IC95%: 0.06-
0.56, respectivamente). Efectivamente, parece evidenciar-se uma tendência para 
que a percepção de se poder desempenhar este trabalho aos 60 anos, diminua 
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com a idade e com a antiguidade. E os problemas de saúde provocados ou 
agravados pelas condições de trabalho não poderão deixar de ser equacionados 
na consideração de que o trabalho poderá acabar por favorecer um afastamento 
precoce da actividade. 
 
5.2.4 Principais problemas de saúde declarados  
Sistematizamos nos quadros seguintes os problemas de saúde mais reportados 
pelos motoristas do sector público e privado. Os resultados não nos permitem 
fazer um julgamento sobre as melhores ou piores condições de trabalho inerentes 
à actividade numa empresa pública ou privada, até porque os efeitos do trabalho 
na saúde não são susceptíveis de ser considerados isoladamente de toda a 
história profissional; o objectivo é sobretudo o de dar visibilidade a determinadas 
condições de trabalho menos abordadas, a partir do que veicula os problemas de 
saúde declarados.  
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Quadro 26 
Principais problemas de saúde identificados pelos motoristas do sector público e privado 
Se sim, …  
Tipo de 
empresa 
Sim       
n (%) 
Não       
n (%) 
Consumo ou consumi 
medicamentos n (%) 
Tenho patologia 
ou doença 
confirmada n (%) 
Pública 16 (17.8) 74 (82.2) 15 (16.7) 8 (8.9) Hipertensão 
arterial Privada 16 (22.5) 55 (77.5) 6 (8.5) 1 (1.4) 
Pública 42 (46.7) 48 (53.3) 17 (18.9) 9 (10.0) Fadiga, 
apatia, 
ansiedade, 
nervosismo, 
irritabilidade 
Privada 38 (53.5) 33 (46.5) 2 (2.8) 0 (0.0) 
Pública 39 (43.3) 51 (56.7) 17 (18.9) 8 (8.9) Perturbações 
do sono Privada 21 (29.6) 49 (69.0) 2 (2.8) 0 (0.0) 
Pública 34 (37.8) 56 (62.2) 19 (21.1) 9 (10.0) Dores 
musculares e 
articulares (ao 
nível dos 
ombros) 
Privada 19 (26.8) 52 (73.2) 7 (9.9) 4 (5.6) 
Pública 34 (37.8) 56 (62.2) 17 (18.9) 7 (7.8) Dores musculares e 
articulares (ao 
nível da zona 
cervical das 
costas) 
Privada 34 (47.9) 37 (52.1) 21 (29.6) 8 (11.3) 
Pública 40 (44.4) 50 (55.6) 21 (23.3) 11 (12.2) 
Dores 
musculares e 
articulares (ao 
nível da zona 
dorso-lombar 
das costas) 
Privada 30 (42.3) 41 (57.7) 20 (28.2) 10 (14.1) 
 
Efectivamente, apesar de haver problemas de saúde que parecem ser comuns, 
como as dores musculares e articulares, as perturbações de sono são mais 
evocadas pelos motoristas da empresa pública (39 – 43.3% dos motoristas), o 
que se justifica tendo em conta que os seus horários são mais rotativos, do que o 
dos motoristas das empresas privadas. Existem serviços de autocarro do 
operador público ao longo de todo o dia, ao passo que no caso dos operadores 
privados a actividade é comummente interrompida entre a 1h00 e as 5h00 da 
manhã. Dos motoristas que referem ter problemas de sono, 17 (18.9%) declara 
consumir medicamentos por este motivo e destes, 8 (8.9%) ter patologia 
associada a problemas de sono. 
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Os problemas de hipertensão arterial e de fadiga, apatia, ansiedade, nervosismo 
e irritabilidade são, em percentagem, mais declarados pelos motoristas das 
empresas privadas (16 - 22.5% e 38 - 53.5%, respectivamente). As situações de 
tensão com o público, a exposição a situações de agressão verbal, os 
constrangimentos temporais, a intensificação do trabalho destes motoristas 
podem estar relacionadas com a manifestação deste tipo de problemas.  
 
Quadro 27 
Exposição a determinadas condições de trabalho e probabilidade de manifestação de problemas 
de saúde 
Problemas 
de saúde 
Condições de trabalho OR [IC 95%] p <.05 
No meu trabalho estou (ou estava) 
exposto a situações de ter que 
resolver situações ou problemas 
imprevistos sem ajuda 
2.83* [1.12-7.12] p =.027 
Dores de 
cabeça 
No meu trabalho tenho (ou tinha) 
possibilidade de influenciar o ritmo 
ou velocidade de trabalho 
3.39** [1.43-8.08] p =.006 
No meu trabalho estou (ou estava) 
exposto a situações de ter que fazer 
várias coisas ao mesmo tempo 
2.68* [1.02-7.02] p =.045 
Dores de 
costas No meu trabalho tenho (ou tinha) 
possibilidade de influenciar o ritmo 
ou velocidade de trabalho 
3.11** [1.33-7.23] p =.009 
Dores de 
estômago 
No meu trabalho estou (ou estava) 
exposto a situações de ter que 
suprimir ou encurtar uma refeição, 
ou nem realizar a pausa por causa 
do trabalho 
4.44** [1.75-11.27] p =.002 
Problemas 
nervosos 
O meu trabalho é (ou era) um 
trabalho cujas condições abalam a 
minha dignidade enquanto ser 
humano 
2.18* [1,14-4.16] p =.018 
No meu trabalho estou (ou estava) 
exposto a situações de ter que fazer 
várias coisas ao mesmo tempo 
3.16* [1.20-8.34] p =.020 
Problemas 
de stress No meu trabalho estou (ou estava) 
exposto a situações de ter de 
ultrapassar o horário normal de 
trabalho 
5.58** [1.48-2.97] p =.011 
Nota. * resultados significativos a p≤.05; **resultados significativos a p≤.01 
 
Na análise do quadro 27 observa-se, nomeadamente, que uma mesma condição 
de trabalho pode produzir os seus efeitos sobre diferentes problemas de saúde: 
por exemplo, os constrangimentos associados ao ritmo de trabalho são 
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susceptíveis de traduzir uma maior probabilidade de ter dores de cabeça (OR = 
3.39; IC95%: 1.43-8.08) e dores de costas (OR = 3.11; IC95%: 1.33-7.23), o mesmo 
acontecendo com a exposição a situações de ter que fazer várias coisas ao 
mesmo tempo e a declaração de dores de costas (OR = 2.68; IC95%: 1.02-7.02) e 
de problemas de stress (OR = 3.16; IC95%: 1.20-8.34). 
Por sua vez, o vivido subjectivo dos trabalhadores face à globalidade das suas 
condições de trabalho, percebidas como pouco “dignificantes”, aumenta a 
probabilidade de manifestação de problemas nervosos (OR = 2.18; IC95%: 1.14-
4.16). Esta avaliação reportar-se-á ao conteúdo do trabalho e às suas exigências, 
mas também à convocação de um uso de si no exercício da actividade. Este uso 
não tem que se resumir a um uso do corpo no sentido biológico do termo, pelo 
contrário, assume-se que cada trabalhador é integralmente convocado no 
exercício da sua actividade, como aliás refere Schwartz (2003): “o trabalho 
mobiliza menos ‘o trabalhador no seu tempo de trabalho’ do que a pessoa em 
toda a sua história” (p. 89, tradução livre).  
 
6. Síntese conclusiva 
Neste capítulo havíamo-nos proposto elaborar uma análise dos custos inerentes à 
evolução da noção de serviço público e às suas implicações, nomeadamente, ao 
nível das condições de trabalho. Obviamente, não se trata, como referem 
Schwartz e Durrive (2003), de eliminar do horizonte os valores mercantis, ou seja, 
de sustentar a ideia de que a noção de serviço público deveria manter-se 
cristalizada por determinado tipo de valores (excluindo qualquer orientação de 
carácter mercantil) e que estes, sim, seriam o suporte de decisões mais 
susceptíveis de contribuir para a preservação da saúde daqueles que prestam 
este serviço. Procura-se, em alternativa, considerar os custos das tentativas de 
reequilíbrio das habituais relações de subordinação entre diferentes orientações 
da actividade. Além disso, procura-se também mostrar como o princípio da 
neutralidade face ao estatuto das empresas prestatárias do serviço público 
mantém na penumbra condições e formas de organização do trabalho que não 
sendo neutras, veiculam interesses por vezes conflituantes com o interesse geral. 
E isto significa afirmar que a questão das condições de trabalho associadas à 
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prestação de um serviço público é, afinal, um problema de sociedade a que se 
impõe também dar outra visibilidade. 
Um dos contributos das análises prosseguidas neste capítulo advém da sua 
singularidade metodológica: a selecção dos resultados apresentados não teve 
como critério apenas a “significância estatística”, mas sobretudo os saberes 
relativos à análise de situações concretas de trabalho no sector, adquiridos 
anteriormente. É, neste sentido, que Volkoff (2010) faz a proposta de uma 
“estatística aberta”, preconizando uma inflexão relativamente à “ortodoxia 
estatística”, susceptível de desconsiderar resultados que, não sendo significativos 
estatisticamente, podem ser analisados à luz de outros conhecimentos. Tal é o 
caso, por exemplo, dos constrangimentos temporais na actividade, visíveis na 
análise do item relativo à exposição a situações de ter que ultrapassar o horário 
normal de trabalho: talvez mais importante do que a significância estatística, será 
o desvio observado do resultado das empresas privadas (cerca de três vezes 
maior probabilidade de exposição) relativamente à empresa pública que importa 
realçar (Volkoff, 2010). Mas, esta abordagem de uma “estatística aberta” permite 
também compreender aparentes discordâncias, como a que é traduzida pelos 
motoristas das empresas privadas da nossa amostra, que declaram mais estar 
expostos a constrangimentos temporais, ao mesmo tempo que declaram dispor 
de autonomia no trabalho, para influenciar o seu ritmo ou velocidade e para tomar 
decisões por si mesmos. Podemos, então, dizer que esta “autonomia” serve o 
propósito de uma gestão da actividade, capaz de favorecer o compromisso entre 
o interesse público e o interesse da sua própria empresa, exigindo em 
contrapartida a assumpção de escolhas, que por sua vez também comportam 
riscos para a saúde destes trabalhadores.  
A visibilidade dada a esta “dramática de uso de si” deriva de um compromisso que 
também nós assumimos na análise e tratamento destes resultados: o de combinar 
o inquérito por questionário com os resultados das análises da actividade ou o de 
conciliar uma “estatística aberta” com uma “ergonomia míope” (Volkoff, 2010), 
atenta às especificidades das situações reais de trabalho e contrariando a 
redução da complexidade do real.  
Finalmente, podemos identificar alguns contributos da nossa experiência de 
aplicação deste inquérito no sector dos transportes, que foram integrados quer na 
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versão definitiva do INSAT de 2007, quer na versão mais recente, estabilizada em 
2010. Um desses contributos adveio precisamente das declarações dos 
motoristas de confronto com fortes constrangimentos temporais na actividade, 
cujo impacto se faz sentir também para os utilizadores do serviço de transportes, 
muitos deles utilizadores por motivo de trabalho. Apesar de o ponto de vista que 
adoptámos não ser centrado nestes indivíduos, mas nos que prestam o serviço, 
tivemos em conta o facto de o INSAT não ter sido concebido exclusivamente para 
aplicação neste sector de actividade e de ser importante integrar na análise uma 
questão relativa ao tempo despendido por dia em deslocações por motivo de 
trabalho.  
Menos visível, talvez, nos resultados que apresentámos está a variabilidade de 
situações a que os motoristas se encontram expostos condicionada pelos seus 
diferentes “espaços de trabalho”: em alguns casos, esta actividade é marcada por 
uma grande rotatividade nas linhas em que circulam, não sendo contudo a sua 
relação com condições específicas de trabalho aqui abordada (por exemplo, nas 
zonas que registam uma procura elevada e os constrangimentos temporais na 
actividade, ou as zonas onde essa procura é reduzida e que impõem uma oferta 
de serviços descontinuados e, consequentemente, uma actividade 
“interrompida”). 
Esta variabilidade quotidiana, conduz-nos a afirmar que, se as consequências do 
trabalho na saúde não são simultâneas para todos os trabalhadores (Volkoff, 
2010), exige-se a actualização recorrente destes dados. E este é um desafio 
igualmente partilhado por outros interlocutores, nomeadamente, os protagonistas 
das duas organizações sindicais que participaram na discussão destes 
resultados, e cujos debates seguem a mesma orientação que os debates de 
normas e de valores que são produzidos e retrabalhados, por cada trabalhador, 
no contexto da sua actividade.  
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CAPÍTULO VI 
DESAFIOS AO CARÁCTER “UBIQUITÁRIO” DA MOBILIDADE 
NUM ESPAÇO POUCO DENSIFICADO 
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1. Introdução 
No âmbito do capítulo anterior discutimos os custos subjacentes à evolução da 
noção de serviço público, não tanto do ponto de vista da sua substância objectiva, 
mas sobretudo do ponto de vista das opções de organização do trabalho que são 
definidas sob alçada de um tal estatuto. 
O nosso foco de análise no âmbito deste capítulo convoca novamente a noção de 
serviço público, mas com um outro propósito, o de situar o seu contributo na 
promoção da coesão social e territorial, permitindo compensar os custos inerentes 
a limitações ao nível da acessibilidade, a situações de periferia, ou a diferenças 
demográficas. A nossa abordagem do sector não podia, pois, ser indiferente a 
estas assimetrias territoriais.  
O estudo que aqui apresentamos, correspondente ao nosso segundo estudo de 
caso, foi desenvolvido numa zona predominantemente rural. A análise das formas 
de mobilidade produzidas neste tipo de contextos levam-nos, desde logo, a 
questionar o facto de a concepção dos serviços de transporte público por 
autocarro ter, frequentemente, como referência o modelo de mobilidade urbana. 
E, neste sentido, como é referido por Lopes (2003),  
o mundo rural (…) é marginalizado e marginaliza-se, fica crescentemente sob o domínio 
do “urbano”, deixa-se permeabilizar, contaminar e infectar pelos seus problemas, pelas 
suas referências (a que não quero chamar valores) como se tivesse que adoptá-las, 
como se fossem superiores às suas, como se não fosse possível nem valesse a pena 
resistir-lhes. (p. 281) 
 
A baixa densidade populacional característica destas zonas exige, contudo, uma 
adaptação do traçado dos percursos de transporte público às oscilações da 
procura, mais visíveis neste tipo de contextos. 
Procuramos, no âmbito deste estudo dar visibilidade a uma “mobilidade contida”, 
que se diferencia plenamente da “ideologia mobilitária” que pauta os discursos 
que a assumem como uniforme, e que a perspectivam como capaz de transpor os 
constrangimentos dos espaços onde tem lugar. A tensão entre a mobilidade e o 
território, entre a dimensão “animada” e “inanimada” que compõe um sistema de 
transportes (Divall & Revill, 2009), adoptando a nossa perspectiva, torna-se neste 
contexto mais evidente, ao mesmo tempo que se impõe na análise.  
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2. O contexto de análise 
O contexto de análise da mobilidade no âmbito deste segundo estudo de caso 
reporta-se, como já o dissemos, a um “contexto predominantemente rural” (INE, 
2009). Mas, ao invés da identificação dos nossos estudos de caso como uma 
oposição entre uma mobilidade urbana versus rural, procuramos antes de mais 
chamar a atenção para o facto de não existir uma configuração única de 
“territórios rurais”, como aliás o propõem alguns autores, como Ferrão (2000), 
sugerindo uma diferenciação entre áreas rurais centrais, periféricas, marginais, ou 
ainda, como acrescenta Madureira Pinto (2000), áreas rurais profundas; e 
também Reis (2001) quando distingue um rural urbano, um rural assente na 
indústria e nos serviços, um rural de baixa densidade ou um rural agrícola, 
querendo com isto significar que não existe uma forma hegemónica de rural e, 
comparativamente, uma forma dominante de urbano. 
A perspectiva que partilhamos corrobora a afirmação de que o território não existe 
enquanto forma “cristalizada”, inalterável, mesmo se “(…) é forte a propensão de 
muitos para insistirem em trajectórias obrigatórias, modelos incontornáveis, 
tendências que não vale a pena contrariar” (Reis, 2001, p. 3).  
A oferta de serviços de transporte público em áreas rurais e de baixa densidade, 
adaptada às necessidades concretas dos cidadãos, se por um lado constitui uma 
medida prioritária na promoção da coesão territorial e no contributo para a 
equidade social (PNPOT, 2007), por outro lado, é inegável que territórios com 
estas características são mais susceptíveis de gerar irregularidades na procura e 
de constituir um forte constrangimento no planeamento dos serviços de transporte 
público. Ainda assim, a supressão da oferta deste tipo de serviços traria, muito 
provavelmente, consequências mais ameaçadoras à dinâmica do próprio 
território, como o isolamento da população que se agrava quando as pessoas não 
dispõem de uma outra alternativa de transporte.  
O estudo de caso que aqui apresentamos tem lugar numa área municipal, da 
zona Centro do país, referente ao concelho de Mortágua. Trata-se de um 
concelho que reproduz alguns dos elementos referidos, caracterizando-se, 
nomeadamente, por uma vasta área territorial e um nível de densidade 
populacional considerado baixo.  
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O desenvolvimento de projectos de diagnóstico das condições de mobilidade e de 
intervenção, tendo em vista a sua melhoria, configura uma das medidas 
prioritárias definidas pelo PNPOT (2007), no horizonte temporal 2007-2013, 
relativamente aos territórios de baixa densidade e às zonas rurais, assim 
formalizada: 
Promover o desenvolvimento de soluções inovadoras na organização de sistemas de 
transportes à escala local (municipal/intermunicipal), no território continental e, com as 
necessárias adaptações, nos territórios das Regiões Autónomas (…), que assegurem 
níveis elevados de acessibilidade a todos os grupos da população das áreas rurais e de 
baixa densidade (2007-2013). (p. 41) 
 
Concretamente, o Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres (IMTT) 
tem vindo a incentivar “a realização de estudos de mobilidade tanto para áreas 
urbanas como concelhias e regionais, prestando para o efeito apoio a diversos 
municípios e associações de municípios, com os quais foram celebrados Acordos 
de Colaboração Técnico-Financeira”. O objectivo inerente a estes projectos 
consiste em assegurar “condições efectivas de mobilidade à generalidade da 
população, contribuindo para dissuadir a utilização do automóvel particular”183. 
Não obstante, em lugar de se preconizar uma orientação anti-uso do automóvel 
nas deslocações quotidianas, convém primeiramente conhecer as alternativas de 
que dispõem os indivíduos para privilegiar o uso do transporte colectivo, como foi 
feito na fase de diagnóstico do sistema de transportes que apresentamos mais à 
frente. Antes disso ainda, contextualizamos mais concretamente o projecto, com 
referência ao pedido que o instigou e à equipa que participou no seu 
desenvolvimento, no seio da qual foi também integrado o nosso contributo. 
 
3. O pedido de reconcepção da rede de transportes por autocarro 
Este estudo teve a sua origem no pedido da empresa detentora do monopólio das 
concessões de transporte (ou de direitos exclusivos de exploração) no concelho 
de Mortágua, a uma equipa de conceptores de mobilidade184. Esta equipa, 
composta sobretudo por engenheiros, mas também geógrafos e matemáticos, 
                                               
183 Retirado de http://www.imtt.pt 
184 A nossa participação neste projecto foi favorecida por contactos anteriores com alguns 
membros da equipa de concepção, nomeadamente no âmbito dos seminários do “Grupo de 
Estudos em Transportes”, que dinamizam e em que tivemos a oportunidade de intervir. 
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tinha como objectivo “encontrar soluções, em articulação com a Câmara Municipal 
e os serviços locais (escolas, centros de saúde, empresas), que contribuíssem 
para a melhoria das condições de mobilidade e de acessibilidade dos cidadãos, 
tendo em conta princípios de rentabilidade económica” (Transportes, Engenharia 
e Modelação – TRENMO, 2008ª, p. 5). De referir que foi pela Lei n.º 159/99, de 14 
de Setembro, que se estabeleceu o quadro de transferência de atribuições e 
competências para as autarquias locais, em matéria de planeamento, gestão e 
realização de investimentos no domínio dos transportes regulares urbanos e 
locais, que se desenvolvam exclusivamente na área do município. 
Neste sentido, procurava-se, por um lado, actualizar a oferta de transportes 
públicos no município, de forma a responder à evolução das necessidades da 
população e, por outro lado, assegurar a eficiência na provisão dos serviços de 
transporte com minimização de custos para o operador. 
Durante o período de desenvolvimento do projecto – de Janeiro de 2008 a Abril 
de 2010185 (ver figura 16) – foram definidas três fases de trabalho distintas, cuja 
caracterização é desenvolvida nos pontos seguintes: 
 I Fase – Caracterização do território e do sistema de transportes, antes do 
processo de reconcepção da rede; 
 II Fase – Proposta de intervenção para a melhoria do sistema de transportes e 
das condições de mobilidade, com a definição de um novo traçado da rede; 
 III Fase – Implementação das medidas definidas e respectivo 
acompanhamento. 
                                               
185 Durante este período a equipa esteve igualmente dedicada a outros projectos em curso, 
noutros contextos. A nova rede de transporte colectivo por autocarro concebida em Mortágua 
entrou em funcionamento no dia 1 de Junho de 2009. 
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Figura 16. Cronograma das actividades desenvolvidas no âmbito do segundo estudo de caso: 
reconcepção da rede de transportes públicos de Mortágua. 
Legenda: Na primeira linha temporal, identificamos a fase de caracterização territorial do concelho 
de Mortágua; a seguir, assinalamos o período em que decorreram as análises da actividade dos 
motoristas, em contexto real (até Março de forma mais regular e, depois, mais pontualmente); na 
terceira linha apresentamos a fase de caracterização do sistema de transportes; na quarta linha 
fazemos referência aos momentos de reunião e de discussão do projecto, quer com o operador de 
transportes, quer com interlocutores da Câmara Municipal de Mortágua; na quinta linha, 
identificamos três momentos de entrevistas com diferentes actores – com os Presidentes das 
juntas de freguesia de Mortágua; com os conceptores de mobilidade; e com os motoristas; por 
último, fazemos referência aos momentos de conclusão dos relatórios de actividade produzidos. 
Nesta última linha temporal, incluímos ainda a data de Junho de 2009, correspondente à entrada 
em funcionamento da nova rede de transportes e a fase de auditoria desta rede, realizada em Abril 
de 2010 (apesar de não termos participado nesta actividade).  
 
Optámos por organizar a apresentação deste estudo, fazendo primeiramente 
referência ao seu enquadramento nas características territoriais deste município, 
seguido da descrição da rede anterior e da nova rede de transportes. Finalizamos 
com o olhar da psicologia do trabalho relativamente a este processo de 
reconcepção, considerando a especificidade da perspectiva dos motoristas e dos 
conceptores. 
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3.1 I Fase: caracterização territorial e demográfica 
A primeira fase do projecto consistiu na recolha de dados que permitissem a 
caracterização territorial e demográfica do concelho, recorrendo para isso de 
forma privilegiada aos Recenseamentos Gerais da População (1991 e 2001) e 
também à consulta de uma outra fonte de informação – a “Carta educativa de 
Mortágua”186 (2007). Este documento constitui um importante instrumento de 
planeamento, ao apresentar informações relacionadas com a localização 
geográfica das origens das viagens e uma perspectiva de evolução da população 
estudantil, traduzindo as necessidades de transporte nos próximos anos lectivos. 
Convém referir que, relativamente ao transporte por motivo escolar, em 
concordância com o Decreto-Lei nº 299/84, de 5 de Setembro, é obrigatória a  
oferta de serviço de transporte entre o local da sua residência e o local dos 
estabelecimentos de ensino que frequentam a todos os alunos dos ensinos primário, 
preparatório TV, preparatório directo e secundário, oficial ou particular e cooperativo com 
contrato de associação e paralelismo pedagógico quando residam a mais de 3 km ou 4 
km dos estabelecimentos de ensino, respectivamente sem ou com refeitório. (artigo 2º, 
nº 1) 
 
O transporte por motivo escolar é gratuito para todos os alunos que se encontram 
integrados no ensino obrigatório e, comparticipado, no caso dos alunos do ensino 
secundário (artigo 3º). Ora, em contextos que registam uma baixa procura do 
transporte público, é necessário garantir, pelo menos, o transporte dos alunos, de 
forma regular e ao longo de todo o ano lectivo. 
Para além da consulta dos documentos referidos, procurámos desde o início obter 
um conhecimento real do território em análise, apropriarmo-nos das suas 
especificidades locais, nas diferentes freguesias e dos nomes dos lugares que as 
compõem, de forma a ser também mais fácil o diálogo com os intervenientes 
neste processo, particularmente com a equipa de concepção e com os motoristas. 
                                               
186 De acordo com o Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro, “a Carta educativa é, a nível 
municipal, o instrumento de planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos 
educativos a localizar no concelho, de acordo com as ofertas de educação e formação que seja 
necessário satisfazer, tendo em vista a melhor utilização dos recursos educativos, no quadro do 
desenvolvimento demográfico e socioeconómico de cada município” (artigo 10º). 
Para servir de forma ajustada o propósito de se constituir como um instrumento de planeamento, a 
Carta Educativa deverá ser revista de cinco em cinco anos, actualizando os dados sobre a 
realidade em análise. 
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Dando agora início à caracterização territorial e demográfica propriamente dita, 
dir-se-á que o concelho de Mortágua se encontra enquadrado na região Centro de 
Portugal, integrando o distrito de Viseu, e o agrupamento de concelhos da 
Nomenclatura de Unidade Territorial Estatística (NUT) III, correspondente a Dão-
Lafões (ver figura 17). 
 
 
Figura 17. Enquadramento do concelho de Mortágua na região Dão-Lafões; relativamente aos 
concelhos vizinhos; e às freguesias que o integram. (Fonte: Carta Educativa de Mortágua, 2007). 
 
A área geográfica total ocupada pelo concelho de Mortágua é de 251,2 Km2, 
dividida em dez freguesias187. Fazem parte do concelho cerca de 10 379 
habitantes, sendo este caracterizado como um território de baixa densidade 
populacional – 40,1 Hab/Km2 (Centro de Coordenação e Desenvolvimento da 
Região Centro – CCDRC, 2009188).  
Não obstante, a realidade do concelho não é homogénea e podemos verificar 
algumas assimetrias ao nível do povoamento (ver figura 18): uma densidade mais 
elevada nas freguesias consideradas mais urbanas e mais próximas da sede do 
                                               
187 As dez freguesias que integram o concelho são as seguintes: Almaça, Cercosa, Cortegaça, 
Espinho, Marmeleira, Mortágua, Pala, Sobral, Trezói e Vale de Remígio. 
188 Dados retirados de www.ccdrc.pt 
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concelho e uma menor densidade nas freguesias mais periféricas e consideradas 
rurais (ver quadro 28). 
 
 
Figura 18. Densidade populacional no concelho de Mortágua (Fonte: TRENMO, 2008a). 
 
Quadro 28 
Classificação das freguesias do concelho de Mortágua por tipologia 
Freguesias Tipologia de áreas urbanas Densidade populacional 
Almaça APR 14 Hab/Km2 
Cercosa APR 41 Hab/Km2 
Cortegaça APR 40 Hab/Km2 
Espinho APR 34 Hab/Km2 
Marmeleira APR 29 Hab/Km2 
Mortágua AMU/APR 103 Hab/Km2 
Pala APR 21 Hab/Km2 
Sobral APR 38 Hab/Km2 
Trezói APR 29 Hab/Km2 
Vale de Remígio AMU 112 Hab/Km2 
Nota. Fonte: INE (2009). 
Legenda: O INE organiza esta classificação em três categorias: APU (Área Predominantemente 
Urbana); AMU (Área Medianamente Urbana); e APR (Área Predominantemente Rural). No caso 
específico de “Mortágua” são definidas duas classificações – AMU e APR – sendo a primeira 
referente à sua classificação como concelho e a segunda à sua identificação como freguesia. 
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O nível de densidade demográfica constitui um importante indicador no 
planeamento dos transportes: quando esta densidade é baixa e o território 
corresponde a uma vasta área, como é aliás o caso de Mortágua, estes 
elementos acabam por se revelar pouco favoráveis à concepção de uma rede de 
transportes com uma oferta regular e frequente dos serviços. Por outro lado, a 
baixa densidade populacional está na origem de uma também baixa densidade de 
equipamentos colectivos, tornando ainda mais imperativa a oferta de alternativas 
de transporte público, para que a satisfação das necessidades da população seja 
assegurada.  
A taxa de variação do efectivo populacional registada no concelho, na ordem dos 
-2,65%, sendo negativa traduz a existência de movimentos migratórios para 
outras zonas fora da área do concelho. Porém, não é isto que se verifica em todas 
as freguesias. Por exemplo, na freguesia de Sobral (ver figuras 17 e 18) observa-
se uma taxa de variação positiva na ordem dos 9,3%, podendo para isso ter 
contribuído o facto de ser uma freguesia onde se encontra instalado um 
importante pólo de actividade, correspondente a uma empresa do sector 
farmacêutico, geradora de emprego. Esta freguesia, conjuntamente com a Vila de 
Mortágua (sede do concelho), concentra cerca de 50% da população total do 
município. Neste sentido, é legítimo afirmar que “as freguesias de Mortágua e de 
Sobral se assumem como as mais determinantes na definição das linhas 
marcantes da dinâmica demográfica do Concelho” (Município de Mortágua, 2007, 
p. 16).  
Mortágua distingue-se ainda por uma forte actividade de produção no sector 
florestal, relacionada com o cultivo de eucaliptos e, consequentemente, com a 
indústria madeireira. De certa forma, esta actividade tem o seu impacto na 
circulação dos autocarros, como é verbalizado pelos motoristas, uma vez que o 
corte, empilhamento e transporte da madeira implica que os camiões que 
asseguram o seu carregamento e transporte ocupem parte da via e é sempre 
mais difícil para um autocarro fazer ultrapassagens num território com vias de 
circulação estreitas e, em certas zonas, com pouca visibilidade. No decurso das 
análises da actividade dos motoristas, em contexto real, pudemos observar este 
tipo de situações, bem como os constrangimentos temporais que daí resultam na 
sua actividade. 
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3.2 I Fase: Pólos geradores de viagens e caracterização do sistema de 
transportes 
Após esta breve caracterização do concelho em análise, com referência às suas 
especificidades territoriais e populacionais, procedeu-se à identificação dos 
principais pólos geradores de viagens, fazendo um levantamento dos 
equipamentos estruturantes mais relevantes, bem como dos principais pólos 
empregadores, que permitiriam uma melhor compreensão dos padrões de 
mobilidade da população e das suas necessidades em termos de transportes. 
Pelas razões já identificadas, foi dada especial importância ao papel das 
deslocações por motivo escolar, ao nível da projecção da nova rede de 
transportes e da sua sustentabilidade no tempo. 
Apresentar-se-á, em seguida, a caracterização da rede de transportes do 
concelho e da sua oferta em prática, antes do início deste projecto de intervenção. 
O objectivo será o de dar visibilidade ao diagnóstico da rede anterior e da sua 
cobertura espacial. 
 
3.2.1 Identificação dos principais pólos geradores de viagens 
Considerando as características do território e o facto de ser da responsabilidade 
de cada município o planeamento e prestação do transporte escolar (Lei nº 
159/99, de 14 de Setembro, artigo 19º), foram sobretudo as deslocações por este 
motivo que orientaram a intervenção da equipa ao nível da reconcepção da rede 
de mobilidade, uma vez que são os alunos os principais utilizadores do transporte 
público189 e os que mantém, ao longo do ano, um padrão de utilização regular do 
autocarro. Não obstante, procurou-se igualmente conciliar este tipo de serviços 
com outros objectivos, nomeadamente, o de uso do transporte público nas 
deslocações por motivo de trabalho ou de acesso a outras actividades. 
Na sequência do trabalho de levantamento dos principais pólos geradores de 
viagens, foi possível observar que estes se encontram predominantemente 
concentrados na sede de concelho, como é o caso das Escolas Básicas (EB) 2/3 
                                               
189 Não se trata, contudo, de “carreiras escolares”, mesmo se os principais utilizadores do 
transporte público são alunos. 
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e secundária ou da unidade de saúde principal do concelho. Na primeira e terceira 
quinta-feira de cada mês, ou seja, com uma periodicidade quinzenal, realiza-se 
uma feira que constitui também uma actividade geradora de viagens e, portanto, 
um factor de influência na oferta da nova rede de transportes públicos. 
Finalmente, no que se refere aos principais pólos empregadores, o concelho 
possui um Parque Industrial (Parque Industrial Manuel Lourenço Faria) na 
localidade do Freixo (freguesia de Mortágua), e uma importante unidade 
empresarial na Felgueira (freguesia de Sobral), de que falamos anteriormente. 
 
3.2.2 Caracterização do sistema de transportes  
A caracterização do sistema de transportes em funcionamento, antes do projecto 
de intervenção, ocupou uma parte importante do tempo consagrado ao projecto. A 
especificidade da nossa participação passou pelo desenvolvimento de análises da 
actividade dos motoristas em contexto real, em cada uma das linhas que 
integrava a rede existente, através de observações e de entrevistas, procurando 
compreender como gerem a actividade e os constrangimentos com que se 
deparam durante a sua realização, bem como o seu ponto de vista relativamente 
a necessidades concretas que consideravam que a entrada em funcionamento da 
nova rede deveria ser capaz de satisfazer. Um contributo importante da nossa 
análise em contexto real de trabalho, terá sido o de termos feito a descrição de 
cada uma das linhas com referência àquilo que acontece efectivamente e não 
àquilo que se encontra prescrito, ora pelo traçado do percurso, ora pelo horário 
definido. 
A estrutura da rede existente era de carácter radial, constituída por nove linhas, 
que serviam diferentes localidades do concelho e, de modo mais frequente, a sua 
sede, uma vez que aí tinham início, fim ou simplesmente atravessavam a Vila de 
Mortágua. Esta opção justifica-se pelo facto de na sede do concelho 
encontrarmos uma maior concentração de actividades e de pessoas, o que é 
também revelador da sua centralidade relativamente a outras localidades do 
concelho. 
Das linhas que integravam essa rede, a maioria efectuava serviço apenas no 
interior do concelho (no total, sete das nove linhas operavam unicamente ao nível 
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concelhio – linhas intraconcelhias – e as outras duas linhas operavam 
simultaneamente no interior e no exterior do concelho – linhas interconcelhias).  
Figura 19. Cobertura espacial da rede de transportes por autocarro no concelho de Mortágua, 
antes do projecto de reconcepção da rede (Fonte: TRENMO, 2008a). 
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Ainda que na figura 19 se possa observar o traçado de 10 linhas, duas delas 
correspondem a uma mesma carreira (carreira n.º 362) que faz um percurso nos 
dias de feira (percurso Vale de Açores-Palheiros-Vale Carneiro) diferente do 
habitual (percurso Mortágua-Vale Carneiro), justificando assim a sua 
representação em separado.  
De forma simplificada podemos dizer que, das nove concessões então atribuídas 
ao único operador de transporte no concelho: 
 uma linha estabelecia a ligação entre Coimbra e Viseu, atravessando o 
concelho de Mortágua; 
 uma linha estabelecia a ligação interconcelhia Mortágua - Tondela; 
 uma linha atravessava o concelho em direcção ao Luso; 
 seis linhas circulavam exclusivamente no interior do concelho de Mortágua. 
Em anexo, apresentamos a representação das mesmas linhas de transporte 
público, mas com a identificação do nome dos lugares por onde circula o 
autocarro, bem como uma breve caracterização de cada uma dessas linhas, a 
partir de dados validados pelas análises desenvolvidas em contexto real (ver 
anexo 2). 
Um dos aspectos que mais diferencia a oferta de transportes neste contexto, 
comparativamente com o que se passa em contexto urbano, prende-se com o 
número de circulações, que neste caso se encontrava limitado a apenas duas por 
dia: uma na hora de ponta da manhã, em direcção à sede do concelho, e a outra 
na hora de ponta da tarde, para o interior do concelho. Isto significa que, ao 
contrário também do que acontece em contexto urbano, estes motoristas circulam 
tantas vezes “em vazio” como em carreira. Por exemplo, para dar início à primeira 
carreira os motoristas percorrem todo o percurso do centro para a periferia “em 
vazio” e depois começam a “carregar” os passageiros, transportando-os em 
direcção ao centro. Tal não acontece, contudo, no caso dos motoristas que levam 
o autocarro para casa, uma vez que podem fazer a circulação por caminhos 
alternativos para iniciar a carreira. 
Os horários destas viagens são definidos tendo como referência os horários 
escolares: as aulas na EB 2/3 e na escola secundária têm início às 8h45 e 
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terminam às 17h45, com excepção da quarta-feira, dia em que as aulas terminam 
às 13h30 para todos os alunos. Para além desta excepção, regista-se uma outra 
às quintas-feiras, mais propriamente na primeira e terceira quinta-feira de cada 
mês, dias de mercado, em que está previsto o reforço da oferta de serviços, em 
coerência com uma procura mais significativa nesses dias.  
No que se refere à continuidade da oferta ao longo do tempo, uma vez que esta 
rede estava sobretudo definida com base nas deslocações por motivo escolar, foi 
possível observar uma interrupção da oferta de serviços de transporte público ao 
fim-de-semana e também nos períodos de interrupção lectiva.  
A oferta de transporte público no concelho era compensada, ainda, pela 
prestação directa de alguns serviços pela Câmara Municipal aos seus munícipes, 
serviços vocacionados, acima de tudo, para o transporte dos alunos do 1º ciclo do 
ensino básico para actividades extra-escolares (entre as 15h30 e as 17h30), mas 
também para deslocações menos regulares, requeridas por colectividades sociais 
e desportivas do concelho.  
Apesar de a maior parte das deslocações por transporte público ser assegurada 
por autocarro, dois outros modos de transporte integravam o sistema de 
mobilidade do concelho e tiveram que ser considerados na concepção da nova 
rede: o comboio e os “circuitos especiais” de táxi (ver figura 19). Relativamente ao 
comboio, o diagnóstico realizado mostrou que a procura no concelho era bastante 
limitada, contribuindo para isso o facto de a principal estação, situada numa 
extremidade da Vila, não ter interface com outro tipo de transporte público. Os 
“circuitos especiais” correspondem a percursos realizados, neste caso por táxi, 
tendo em conta a dificuldade de acesso do autocarro a determinados lugares e 
também o facto de estes registarem uma procura muito reduzida. O táxi servia, 
então, de ligação, fazendo o rebatimento dos passageiros (20 alunos no total, de 
várias zonas) sobre as linhas de circulação do autocarro.  
Com o objectivo de integrar o ponto de vista de diferentes actores sobre a rede de 
transportes em Mortágua, foi feito o pedido aos Presidentes das diferentes juntas 
de freguesia que participassem numa reunião, realizada na Câmara Municipal de 
Mortágua, em Abril de 2008. Nesta reunião, procedeu-se ao registo da existência, 
ou não, de meios de transporte alternativos promovidos pelas juntas de freguesia, 
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mas somente uma delas possuía um veículo, de capacidade limitada e 
propriedade de uma associação local. Foram também abordados alguns 
problemas sentidos pelos habitantes locais, tais como: oferta de serviços de 
transporte público limitada a duas circulações diárias (excepção feita nos dias de 
feira, duas vezes por mês); inexistência de oferta durante os períodos de 
interrupção escolar; e os tempos de espera pelo início das aulas, após a chegada 
do autocarro à escola, ou após o seu término, no regresso a casa. Na análise 
destes tempos de espera, foi possível constatar que enquanto alguns alunos 
chegavam à escola poucos minutos antes do início das aulas, outros havia que 
esperavam cerca de 45 minutos e, em alguns casos, os que tinham um maior 
tempo de espera de manhã eram os mesmos que, depois, tinham também um 
maior tempo de espera ao final da tarde, antes da viagem de regresso a casa. Isto 
acontecia, no caso dos circuitos públicos, particularmente com os alunos de Rio 
Milheiro (ver figura 19 - carreira n.º 924), que esperavam cerca de 30 minutos de 
manhã e de 20 minutos após o término das aulas, mas também nos circuitos 
especiais, com um tempo de espera de cerca de 25 minutos.  
 
Realização de “contagens” e construção de “diagramas de carga” 
Uma das etapas mais importantes para a equipa de conceptores de mobilidade na 
construção do diagnóstico da rede anterior consistiu na elaboração de uma 
caracterização da oferta e da procura dos serviços de transporte. Para isso, foram 
realizadas “contagens”190 do número de passageiros em cada linha, cujos dados 
foram depois traduzidos graficamente através de diagramas de carga191. A título 
exemplificativo, apresentamos no diagrama da figura seguinte os valores obtidos 
no âmbito de uma dessas contagens. 
                                               
190 Contagens do número de passageiros em cada paragem, em diferentes dias e horários, 
distinguindo-os relativamente ao título de transporte utilizado (passe de estudante, passe social ou 
bilhete simples), o que permite tirar ilações quanto à regularidade das viagens realizadas. 
191 Diagramas que traduzem a evolução da carga de passageiros, em cada paragem e ao longo da 
linha. 
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Figura 20. Diagrama de carga da linha Buçaco - Mortágua. 
Nota. Os dados a que fazemos referência neste exemplo foram recolhidos em Abril de 2008, no 
horário da manhã (7h10 – 7h55). 
 
Neste caso, observa-se um aumento crescente de ocupantes do autocarro, não 
se verificando a saída de passageiros, senão já no centro da Vila de Mortágua, o 
que significa que, apesar da origem distinta dos passageiros, o destino é comum. 
No que se refere aos títulos de transporte mais utilizados, tal como seria 
expectável, constata-se um uso predominante de passes de estudante, 
mantendo-se diminuto o registo de bilhetes simples. Tal não acontece, no entanto, 
no caso das linhas interconcelhias onde, não só se regista a entrada de 
passageiros com passe social (indicador importante do uso regular do transporte 
público), como uma utilização significativa de bilhetes simples, à excepção das 
viagens que coincidem com os horários de início e de término das aulas, onde a 
superioridade dos passes de estudante é também mais evidente. 
O diálogo permanente com os motoristas, e concretamente nesta fase, permitiu 
perceber as paragens efectivamente realizadas, mesmo as que não se 
encontravam previstas, bem como o horário real de passagem em cada zona. De 
referir também que, neste período, foram igualmente efectuadas observações 
relativamente ao traçado e características dos percursos, bem como à existência 
ou não de condições de abrigo dos passageiros nos locais de paragem.  
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Deslocações por motivo de trabalho: inquéritos às empresas e aos 
trabalhadores do concelho  
Relativamente às viagens de e para o trabalho, as contagens realizadas em cada 
uma das linhas permitiram observar que era muito residual o número de pessoas 
que recorriam ao transporte público nas suas deslocações por este motivo. Não 
obstante, pretendia-se dar resposta na concepção da nova rede a estas 
necessidades, o que não havia sido feito anteriormente. 
Neste sentido, foram concebidos dois inquéritos (ver anexo 3) com o intuito de 
conhecer melhor os padrões de mobilidade (horários das deslocações; meios de 
transporte privilegiados e razões que o justificam) dos indivíduos que exerciam 
actividade em empresas situadas, não apenas, mas sobretudo nos principais 
pólos industriais do concelho. O primeiro inquérito tinha como objectivo a recolha 
de dados relativos à empresa, integrando questões sobre o tipo de horários de 
trabalho praticados; o número de trabalhadores; e a disponibilização, ou não, de 
transporte aos trabalhadores. O segundo inquérito, por sua vez, era dirigido aos 
trabalhadores e tinha implícito o objectivo de identificar as suas opções de 
mobilidade.  
Foram integradas na amostra deste estudo sobre as deslocações por motivo de 
trabalho 18 empresas e 335 trabalhadores, e os dados recolhidos analisados 
estatisticamente com recurso ao SPSS192. O contacto com as empresas foi 
mediado pela Câmara Municipal de Mortágua, que não só forneceu uma lista das 
empresas sedeadas no concelho, como promoveu a sua participação no projecto.  
Relativamente à origem dos trabalhadores, constatou-se que um número 
importante de trabalhadores realiza deslocações pendulares interconcelhias (n = 
116), como é visível na figura 21 Os trabalhadores restantes distribuem-se de 
forma mais ou menos assimétrica pelas diferentes freguesias do concelho. 
 
                                               
192 Versão SPSS 15.0 for Windows. 
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Figura 21. Total de trabalhadores inquiridos por freguesia de origem. 
 
Dentro das viagens intraconcelhias, a freguesia de Sobral, onde se localiza uma 
das maiores empresas da região, corresponde ao local de origem mais 
representado (n = 103), a que se segue Mortágua, sede do concelho (n = 54) e, 
depois, a freguesia da Marmeleira (n = 17). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 22. Modo de transporte utilizado pelos trabalhadores inquiridos.  
 
Tendo em conta as distâncias a percorrer, sobretudo pelos trabalhadores 
provenientes de outros concelhos, compreende-se que o modo de transporte 
privilegiado nas deslocações quotidianas por motivo profissional seja o automóvel 
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(n = 273), seguindo-se outras opções, como as deslocações a pé (n = 25) ou o 
motociclo (n = 18).  
 
23
26
26
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207
Outros motivos
Fazer refeições fora da empresa e não 
ter transporte
Não ter oferta TP que permita deixar os 
filhos na escola ou a cargo de outras 
pessoas
Horarios TP não são compativeis com 
horarios de trabalho
Não existe alternativa
 
Figura 23. Razões que justificam o recurso ao automóvel nas deslocações casa-trabalho. 
 
Os motivos que justificam a opção pelo carro nas deslocações quotidianas, 
centram-se sobretudo na inexistência de alternativas (n = 207), já que não há 
oferta de transporte público compatível com as necessidades de mobilidade, nem 
os horários das circulações do autocarro se revelavam conciliáveis com os 
horários de trabalho praticados (n = 53). 
A reduzida oferta de serviços de transporte público, e em horários adaptados à 
actividade escolar, justificam o recurso privilegiado ao automóvel nas deslocações 
por outros motivos, particularmente por motivo de trabalho, o que significa que a 
abordagem crítica do uso automóvel, neste contexto, não pode dispensar a 
consideração das condições de mobilidade oferecidas e das necessidades 
concretas da população. 
 
3.3 Balanço sobre as condições de mobilidade oferecidas pela rede anterior 
A análise crítica da oferta de transportes no concelho contribuiu para identificar 
alguns aspectos favoráveis ao planeamento da nova rede no concelho, tendo 
também em consideração os objectivos definidos, e outros aspectos a rever. 
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Do ponto de vista dos conceptores, um dos aspectos positivos inerentes a este 
sistema de transportes correspondia ao facto de haver um único operador no 
concelho, tornando mais fácil a negociação do redesenho do traçado de algumas 
linhas. Outra vantagem para o projecto de reconcepção da rede prendia-se com a 
concentração das actividades geradoras de viagens na sede do concelho 
(escolas, local da feira quinzenal, praia fluvial e piscinas municipais) e com os 
seus horários, por exemplo, os horários de entrada e de saída dos alunos nas 
escolas EB 2/3 e secundária eram comuns e, apesar de na altura em que 
decorreu a fase de diagnóstico ainda haver muitas escolas EB 1 dispersas por 
diferentes freguesias, a construção de um centro escolar na sede do concelho, 
sugeriu a necessidade futura de mais deslocações para este destino comum. 
No que se refere às lacunas que a análise desta rede permitiu desvelar, pode 
citar-se a oferta reduzida de serviços de transporte, limitada aos horários 
“escolares” e pouco adaptada às deslocações por motivo de trabalho, ou mesmo 
inexistente fora do período lectivo. Da mesma forma, nas reuniões com 
representantes da Câmara Municipal foram reportadas necessidades que 
deveriam ser mantidas ou consideradas na nova rede, como a preservação dos 
“circuitos especiais”; a melhoria da frota do operador; e o problema talvez mais 
evidenciado, relativo ao tempo de espera na escola de alguns alunos, antes ou 
após o início das aulas, tempo esse que se esperava ver mais reduzido.  
Reunidas informações sobre as especificidades territoriais e demográficas, e 
caracterizado o sistema de transportes na altura em funcionamento, propôs-se 
então a reorganização da rede existente, em termos de traçado dos percursos, de 
horários e da frequência dos serviços. 
 
4. Concepção da nova rede de transportes por autocarro 
No trabalho de reconcepção da nova rede foram considerados os seguintes 
indicadores: localização da procura; horários de actividade escolar e profissional; 
e carga estimada nos veículos ou número de passageiros que se prevê em cada 
serviço (para determinação do tipo de veículo a utilizar e definição das chapas193), 
                                               
193 Tal como já havíamos explicitado (capítulo II), as “chapas” fazem referência às carreiras a 
realizar, à sua extensão (número de quilómetros a percorrer) e aos horários dos serviços a prestar 
pelos motoristas.  
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garantindo que a rede dimensionada fosse efectivamente concretizada com os 
meios disponíveis.  
O desenho da nova rede foi feito por um processo de “ajustamento”: dos horários, 
dos percursos, da taxa de procura, da capacidade dos veículos, e das vias 
possíveis de circulação com autocarro.  
Não obstante, depois de alguns meses de análise em contexto real, pudemos 
observar que a construção da nova rede é, em grande medida, traçada à 
distância do terreno, dando como saturada a recolha de informação necessária 
para o seu desenvolvimento. Mantemos alguma reserva face a este 
posicionamento, na medida em que admitimos, pelo contrário, que esta é uma 
fase que exige incontornavelmente o regresso ao terreno, experimentando outras 
leituras e testando outras possibilidades de configuração da rede de transportes. 
Foi, aliás, o que aconteceu numa das tentativas de integração dos “circuitos 
especiais”, feitos por táxi, no transporte por autocarro. Considerando os mapas da 
região, concebeu-se a possibilidade de circulação do autocarro por uma via 
alternativa, mas várias questões se colocavam: qual o estado da via de 
circulação? Será viável a passagem de um autocarro? A resposta a estas 
questões não é passível, obviamente, de ser encontrada, nem nos mapas 
utilizados num primeiro momento, nem desconsiderando a perspectiva daqueles 
que melhor conhecem a região e as exigências inerentes à condução em 
determinados locais.  
Do processo de “ajustamento” dos diferentes indicadores da relação 
oferta/procura dos serviços de transporte, foi concebida a nova rede com 11 
linhas no total, duas das quais especificamente definidas para a circulação junto 
das zonas industriais, operando todos os dias úteis, durante todo o ano. 
Apresentamos de seguida o mapa esquemático da nova rede de transportes (ver 
figura 24), para o período lectivo, encontrando-se em anexo uma figura 
correspondente a este traçado, mas definido sobre o mapa do concelho (ver 
anexo 4). A rede de transportes fora do período de aulas (ver anexo 5) não é 
muito diferenciada da rede que funciona ao longo do ano lectivo, apresentando a 
vantagem de assegurar ligações à praia fluvial, com uma ocorrência em cada 
sentido.  
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Figura 24. Esquema do traçado da nova rede de transportes, relativo ao período lectivo. 
 
A caracterização de cada uma das novas linhas encontra-se organizada por 
zonas (seis zonas distintas), tendo-se procedido à descrição e análise das suas 
vantagens comparativamente com a oferta da rede anterior (ver anexo 4). 
 
Análise comparativa das duas redes 
De acordo com a perspectiva dos conceptores, a proposta da nova rede define-se 
por uma maior cobertura espacial dos serviços prestados (mais 25,5 Km do que a 
rede anterior), pela introdução de mais uma circulação num dia específico (à 
terça-feira) com ligação à sede do concelho, pela integração de alguns circuitos 
especiais nas carreiras públicas do operador de transporte, e por uma maior 
optimização dos tempos de espera dos alunos.  
Os benefícios decorrentes da nova rede podem também ser definidos tendo em 
conta diferentes tipos de utilizadores: os alunos, com a redução dos tempos de 
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espera, sobretudo de manhã194, mas também porque passam a usufruir de “passe 
escolar” com validade de 12 meses; os trabalhadores das zonas industriais do 
concelho, para os quais foram criadas duas linhas especificamente vocacionadas 
para o transporte por motivo de trabalho, uma vez que na rede anterior não 
estavam previstas quaisquer ligações às zonas industriais; e a população em 
geral, que passou a dispor de mais serviços de transporte. 
Relativamente às vantagens, elencadas pelos conceptores, da nova rede 
comparativamente com a anterior, um dos comentários dos motoristas quando 
abordámos este assunto, foi no sentido de questionar o critério dos conceptores 
na redução dos tempos de espera na escola, antes ou após as aulas. Na sua 
perspectiva, isto pode traduzir-se num aumento do tempo da viagem, ainda que 
para os conceptores tal possa ser, de alguma forma, um “mal menor”, 
considerando que o tempo de espera na paragem ou na escola para o início das 
aulas, será sempre mais penalizador do que o tempo despendido em viagem. 
Este ponto de vista dos motoristas acabou por ser também reforçado numa das 
reuniões com elementos da Câmara Municipal de Mortágua, em Julho de 2008. 
Além disso, e a propósito da prestação directa de serviços pela Câmara Municipal 
no contexto da nova rede, também foram previstas mudanças, nomeadamente: a 
transferência de serviços e de meios (dois autocarros), propriedade da Câmara, 
para o operador, que fica agora também responsável pela sua gestão. Apesar 
desta mudança ser definida como uma vantagem, na perspectiva de que contribui 
para uma optimização dos recursos existentes, é verdade também que tem como 
consequência uma redução das alternativas de transporte ocasional prestado pela 
Câmara ao serviço das colectividades culturais e desportivas do concelho. 
 
                                               
194 Excepção feita, contudo, relativamente aos alunos de Vale de Linhaça e de Lourinhã de Baixo 
(Linha Cerdeirinha – Mortágua) (ver figura 24), que outrora eram transportados num circuito 
especial por táxi, agora integrado na linha de autocarro. Na proposta da nova rede, estes alunos 
têm que sair mais cedo de casa de manhã, mas de acordo com os conceptores reduz-se, em 
contrapartida, o custo do transporte diário de táxi, contribuindo também para a sustentabilidade de 
uma oferta contínua dos serviços de autocarro ao longo de todo o ano. 
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5. O contributo específico do olhar da psicologia do trabalho no processo de 
reconcepção do traçado da nova rede de transportes  
A análise da actividade dos motoristas e o diálogo com eles mantido permite 
introduzir outros elementos no debate sobre a nova rede. A questão que inicia 
este debate é transversal à nossa análise no âmbito deste projecto: qual o 
estatuto conferido aos saberes dos trabalhadores na concepção da nova rede? 
Um exemplo concreto pode ajudar a compreender melhor a essência do nosso 
ponto de vista, centrado nas especificidades inerentes à actividade de transportar 
neste contexto.  
Um dos registos realizados pelos conceptores no diagnóstico da rede anterior 
prendeu-se com as condições dadas aos passageiros enquanto aguardam a 
chegada do autocarro, designadamente a existência ou não de um abrigo, de 
identificação de paragem do autocarro nesse local, e de informações sobre o 
percurso realizado e respectivo horário, que ilustramos a partir de um exemplo no 
quadro seguinte (quadro 29). 
 
Quadro 29 
Registo de observação das condições de paragem da Linha 360 Cerdeirinha - Mortágua, 
efectuada por um conceptor de mobilidade 
Lugares    Condições gerais 
Cerdeirinha (x) Péssimas condições, no meio de lama e troncos de madeira 
Vale Éguas Com abrigo, situada num entroncamento 
Alcordal Com abrigo  
Palhal Com abrigo, sem bancos, degradada 
Cercosa Paragem em pedra 
Vale Ana Justa Com abrigo mas sem bancos 
Marmeleira Em frente a um supermercado, sem identificação 
Nota. Registo efectuado em Abril de 2008. 
 
Ora, se isto constitui um factor importante de intervenção, não o são menos as 
condições físicas de que dispõem os motoristas para a realização da sua 
actividade, aspecto que não sendo totalmente desconsiderado, assume um 
estatuto secundário, admitindo que é assunto da responsabilidade do operador e 
que não se integra no âmbito da “concepção”. Não obstante, pudemos observar 
que além da frota se encontrar, de forma geral, em condições que exigiram 
intervenção ou substituição, em alguns autocarros os bilhetes são tirados 
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manualmente, sendo necessário utilizar uma régua para cortar o bilhete, cruzando 
a distância da viagem e a tarifa associada. Nos dias em que verifica uma maior 
afluência de passageiros, esta tarefa constitui um constrangimento temporal, que 
acabou por não ser integrado nos registos de duração de algumas viagens, 
realizados pelos conceptores.  
Se, por um lado, as dificuldades inerentes às condições de realização da 
actividade, na perspectiva dos motoristas, nem sempre são consideradas, por 
outro lado, as variações ou “desvios” relativos ao que habitualmente acontece, ou 
ao que está prescrito, são por vezes identificados como “irregularidades”, tal como 
podemos observar num dos “registos de campo”, elaborado por um dos 
conceptores, no período de diagnóstico da rede anterior:  
Ao longo dos percursos observados foram detectadas algumas irregularidades ao nível dos 
trajectos efectuados. 
No caso da ligação de Mortágua a Rio Milheiro o percurso encontra-se em conformidade com o 
destinado. Já no de Almaça, o percurso apenas contempla algumas paragens, ao contrário do 
assinalado, passando apenas em Freixo, Almacinha e Almaça. 
O caso mais notório de alterações do percurso face ao traçado é o de Tondela pela EN 228. A 
parte deste trajecto que se localiza no concelho de Mortágua, tanto é realizada sempre pela 
estrada nacional, passando por Felgueira, Mortazel e Pousadas, na direcção Mortágua - Tondela, 
como por estradas secundárias que passam junto aos lugares de Mortazel, fazendo depois o 
trajecto por Pêgo Longo, Póvoa do Sebo e voltando à EN 228 no cruzamento para Calvos, isto na 
direcção Tondela - Mortágua. Para além destas paragens só se realiza a de Vila Moinhos e a de 
Mortágua dentro da área concelhia. 
No caso do percurso Barreiro - Mortágua, o motorista referiu nunca começar aquele percurso no 
Barreiro, pelo conhecimento próprio da inexistência de qualquer procura naquela zona, iniciando-o 
sempre em Tourigo. 
Desta forma, é na contiguidade com o concelho de Tondela que se verificam mais desvios face ao 
percurso definido195. (Registo de observação de um conceptor de mobilidade, em 2.05.2008, 
relativamente à linha Rio Milheiro -  Almaça - Tondela, até ao limite concelhio).  
 
 
Ora, aquilo que se reconhece como “desvio” constitui, na verdade, uma condição 
de resposta aos objectivos definidos, como podemos observar nos registos 
efectuados por outros conceptores:  
Esta viagem que devia começar às 8:20 inicia-se 10 minutos mais cedo, pois de outra forma os 
alunos chegariam atrasados (depois das 9:00). Além do tempo de viagem ser demasiado curto 
para o percurso realizado, ainda têm de contar com os camiões [para o carregamento e transporte 
de madeira] que quase todos os dias estão no meio do caminho, provocando atrasos na ordem 
dos 10 minutos. (Registo de observação de um conceptor de mobilidade, em 1.04.2008, 
relativamente à linha Palheiros – Mortágua).  
 
                                               
195 Sublinhado nosso. 
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Para conseguir chegar à escola a horas, o motorista chega à paragem de origem da viagem cerca 
de 5 a 10 minutos mais cedo. Os estudantes sabem disto e comparecem mais cedo do que o 
previsto pelo horário da empresa… (Registo de observação de um conceptor de mobilidade, em 
2.04.2008, relativamente à linha Sula – Mortágua).  
 
 
Num outro exemplo, contextualizado na fase inicial do projecto em que foram 
realizadas contagens do número de passageiros em cada paragem, são descritas 
por um dos conceptores algumas estratégias desenvolvidas pelo motorista que 
circula na linha Meligioso – Mortágua (ver figura 25): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 25. Traçado da linha Meligioso - Mortágua, antes da implementação da nova rede de 
transportes. 
 
 
Não vai sempre à localidade de Espinho e Trezói, só se tiver passageiros, se souber que faltam os 
alunos destas localidades já não passa por lá, porque os habitantes têm comboio (bilhete é mais 
barato e a população pediu à CP horário para o dia de feira a parar nos apeadeiros). Costuma 
também ir a Vila Meã da Serra, no entanto, esta semana a aluna está a faltar e não foi até à 
localidade. 
Na localidade de Monte Lobos existe uma paragem no meio da povoação no entanto o 
povoamento estende-se por uma distância considerável (quem toma a direcção de Gândara) e a 
população já fez um abaixo-assinado pedindo a colocação de outra paragem. O pedido não foi 
atendido ainda e não há nenhuma marcação dessa paragem, mas os motoristas param no local 
desejado pois a distância da outra paragem assinalada a esta é considerável, principalmente 
quando se sabe que são crianças que têm de percorrer o caminho. (Registo de observação de um 
conceptor de mobilidade, em 3.04.2008, relativamente à linha Meligioso – Mortágua).  
 
É possível constatar, a partir destes registos, que são afinal as “irregularidades” 
identificadas na actividade dos motoristas que permitem satisfazer as 
necessidades locais da população.  
Com base na sua experiência de condução diária numa mesma linha e do 
conhecimento da população aí residente, os motoristas antecipam possíveis 
cenários de configuração da nova rede, fazendo também algumas projecções de 
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evolução das dinâmicas de procura. A realização de desvios não previstos, em 
alguns pontos do percurso, por exemplo, para o transporte daqueles que se 
encontram a maior distância dos lugares de circulação do autocarro revela-se 
fundamental, embora a sua continuidade esteja muitas vezes temporalmente 
condicionada. A maior parte destes desvios tem um “ciclo de vida” de curto prazo: 
isto porque, se os alunos de uma determinada localidade mudam de 
estabelecimento de ensino ou começam a utilizar um outro meio de transporte, o 
desvio outrora concebido pelos motoristas pode deixar de ser necessário. Estes 
desvios têm, por conseguinte, uma geometria e uma temporalidade variáveis, 
podendo mesmo variar de um ano lectivo para o outro.  
Os motoristas perspectivam estes desvios sobre o traçado definido da linha, 
contextualizando a mobilidade por autocarro no âmbito de outra forma de 
mobilidade – as deslocações das pessoas a pé, antes de chegarem aos lugares 
de circulação do autocarro, no trajecto entre o local de residência e a paragem de 
autocarro mais próxima da habitação. É como se, sobre a linha em que exercem a 
actividade, estruturassem outras linhas paralelas, cujo objectivo consiste em 
facilitar o acesso à rede principal do transporte público. 
Os seus “saberes investidos”, ancorados na actividade e mobilizados na decisão 
de realizar um desvio relativamente ao percurso definido, cruzam as 
especificidades do território (considerando o número de passageiros efectivos e 
potenciais, o seu local de residência e as suas deslocações até à paragem) com 
exigências da própria actividade de trabalho. Entre estas exigências, destaca-se a 
necessidade de regulação do tempo gasto na realização do desvio, bem como, a 
necessidade de averiguação da existência de condições para a sua realização, tal 
como procuramos retratar na figura seguinte (ver figura 26). 
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Figura 26. Representação gráfica das condições físicas necessárias para a realização do “desvio” 
sobre o traçado definido. 
 
Por um lado, é importante garantir que existem condições de circulação de um 
autocarro e que no final da trajectória realizada existe também um espaço que 
permita inverter a marcha e regressar ao percurso principal, por outro lado, os 
desvios, de maior ou menor extensão, são realizados somente quando os 
passageiros a transportar são frequentes, de outra forma o tempo despendido 
poderia constituir um custo importante (para os motoristas e para a empresa) se 
se tratasse, de facto, de uma viagem “em vazio”. Por estas razões, nem sempre é 
viável a realização de um desvio. Em alternativa, os motoristas introduzem, por 
vezes, mais paragens nos percursos, procurando diminuir a distância a percorrer 
pelos utilizadores no acesso ao autocarro. 
O ponto de vista dos motoristas remete para uma projecção da rede futura 
definida com uma temporalidade mais curta do que aquela que perspectivam os 
conceptores, na medida em que consideram a extensão e a configuração dos 
percursos de forma menos estável no tempo: todos os anos, os percursos sofrem 
alterações, acompanhando as mudanças das trajectórias de mobilidade dos seus 
principais utentes: surgem novos alunos em determinados lugares, enquanto que 
noutros a procura pode ser reduzida. Há desvios que são extintos com o tempo e 
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com as alterações que a mobilidade dos utentes vai infligindo no traçado definido. 
A preservação destas estratégias, destes modos de agir na actividade, é 
fundamental até porque o tempo necessário para a aprovação da redefinição do 
traçado de uma linha ou de novas paragens nem sempre é compatível com a 
evolução das necessidades dos utentes.  
No esquema apresentado na figura seguinte (ver figura 27), procura-se ilustrar a 
perspectiva dos conceptores e dos motoristas relativamente à reconcepção da 
rede de mobilidade: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 27. Representação gráfica da perspectiva dos motoristas e dos conceptores de mobilidade 
relativamente à projecção do traçado da nova rede de transportes. 
 
Podemos dizer que o redesenho da rede pelos conceptores tem implícito um 
modelo de mobilidade de “longa distância”. A sua orientação primeira consiste na 
identificação de “pólos geradores de mobilidade”: por exemplo, empresas, 
escolas, centros de saúde, e lugares de actividade comercial. É este o seu ponto 
de partida: retratar a realidade demográfica e as especificidades locais e fazer um 
levantamento dos pólos que desencadeiam determinados padrões de mobilidade, 
porque é a partir destes elementos que vão definir os percursos da nova rede e a 
sua direcção. Mas, como também o retrata a figura apresentada em cima (ver 
figura 27), a ênfase dos motoristas situa-se a um outro nível e traduz uma 
perspectiva que associamos a uma “mobilidade de proximidade”. Se os 
conceptores procuram obter um conhecimento mais global da rede de transportes 
e do número de passageiros nos diferentes pontos de cada linha (para a 
Nível macro
TempoSET. OUT.NOV. DEZ. JAN. FEV. MAR. ABR. MAI. JUN.
Nível micro
Nível macro
TempoSET. OUT.NOV. DEZ. JAN. FEV. MAR. ABR. MAI. JUN.
Nível micro
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construção de “diagramas de carga”), o ponto de vista dos motoristas centra-se 
nas deslocações de menor distância, isto é, no acesso dos passageiros ao 
autocarro. Este “olhar” não tem sido suficientemente considerado, o que dá lugar 
a uma heterogeneidade de situações, que distinguem os que podem compensar 
as distâncias à rede principal fazendo o percurso a pé, dos que não o podendo 
fazer (porque a distância é significativa) se tornam prisioneiros das assimetrias 
que os espaços privilegiados pelos transportes vão reproduzindo. 
Ao contrário dos percursos urbanos, em que um número considerável de serviços 
é oferecido diariamente e onde circulam muitos passageiros, que se mantêm sob 
“anonimato”, o mesmo não acontece nas linhas situadas num contexto rural e 
onde existe um único motorista afecto a determinada linha. Neste caso, o 
desanonimato dos passageiros pesa nas opções do motorista: o motorista faz 
paragem num sítio não assinalado, porque sabe que se não o fizer aquela pessoa 
ficará a uma distância maior de casa e isto poderá influenciar a sua decisão de 
continuar a usar o transporte público. É pela circulação diária nos mesmos 
lugares que os motoristas vão adquirindo este conhecimento e “renormalizando” a 
sua actividade. A realidade de cada passageiro toma conta das suas opções e 
influencia as estratégias construídas de forma a garantir o interesse público.  
Um outro exemplo que pode ser referido diz respeito às situações em que não se 
encontram na paragem, no momento de circulação do autocarro, todos os alunos 
que habitualmente costumam ser transportados naquele local. Se um aluno está 
atrasado, os motoristas costumam perguntar aos outros que entram na mesma 
paragem se sabem a que se deve tal atraso: estará doente? Irá, ou não, realizar a 
viagem nesse dia? Quando nada faz pressupor que não irá realizar a viagem, é 
comum os motoristas aguardarem um pouco, tendo em consideração que se o 
não fizerem, aquele aluno poderá correr o risco de não ir à escola nesse dia – o 
autocarro, na rede anterior, fazia apenas uma circulação de manhã e, na ausência 
de outras alternativas de transporte, este risco era real e considerado na sua 
gestão da actividade.  
Não obstante, quando abordamos os motoristas a propósito da forma como o 
processo de concepção é desenvolvido, é comum a referência ao facto de o seu 
contributo não ser, muitas vezes, reconhecido: consideram, em contrapartida, que 
a preocupação é sobretudo produzir “estatísticas”, não abordando alguns 
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aspectos que deveriam servir de matéria de discussão neste processo – as suas 
condições de trabalho, mas também de emprego, tendo em conta a precariedade 
dos contratos de trabalho, frequentemente a tempo parcial, em virtude do 
funcionamento da rede limitado a duas circulações diárias, por linha, e ao período 
escolar. E esta é uma questão entendida pelos conceptores como extrínseca ao 
projecto, mesmo se assumimos que as condições de trabalho dos motoristas 
constituirão um factor determinante das condições de mobilidade daqueles que 
beneficiam dos serviços de transporte público.  
 
6. Síntese conclusiva 
O desafio que propõe a abordagem deste estudo de caso é, em primeira 
instância, o de revelar outras formas de se “ser móvel” e de produzir mobilidade. 
Mas, o seu contributo estende-se também ao reconhecimento da actividade dos 
motoristas, que procuram compensar as desigualdades marcadas pelas 
características destes outros lugares de mobilidade por transporte público. A 
oferta de condições de acesso à rede de serviços de autocarro, seja pela 
definição informal de novos lugares de paragem, seja pelos desvios realizados 
relativamente ao traçado definido, constituem a forma de garantir o direito à 
mobilidade de alguns dos seus utilizadores.  
Tornou-se igualmente visível na análise desta actividade que os lugares que os 
motoristas perspectivavam na projecção da nova rede não se circunscreviam aos 
de origem e de destino dos transportes, mas eram considerados também aqueles 
que não foram elegidos como “espaços de mobilidade por transporte público”. A 
observação deste contributo representa uma inflexão relativamente à definição da 
mobilidade como uma “mudança de estado” daqueles que viajam (Gallez & 
Kaufmann, 2009), configurando antes uma mudança de estado dos lugares que 
tinham ficado à margem dos critérios de inclusão no traçado de mobilidade. 
Reconhecemos, neste sentido, que a mobilidade é um “‘analisador’, que permite 
interrogar numerosas dimensões do social” (Bourdin, 2005, p. 20, tradução livre), 
tornando visíveis os factores que contribuem para a produção de formas de 
mobilidade diferenciadas (densidade populacional, de equipamentos sociais e de 
actividades) e, não raras vezes, para a produção de desigualdades. 
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Mesmo que a um nível micro de análise, os motoristas procuram responder às 
necessidades concretas da população, de forma dinâmica, antecipando “cenários 
prospectivos” de evolução da sua actividade, e ao fazê-lo vinculam a sua 
intervenção a objectivos mais amplos de regulação do bem comum. Como 
referem Divall e Revill (2009), “(…) os sistemas de transporte ultrapassam o 
contexto institucional da vida quotidiana; eles são o centro da produção da 
sociedade, estabelecendo e reforçando as diferenças e as desigualdades entre as 
sociedades, os grupos e os indivíduos” (p. 67, tradução livre), relativamente às 
quais urge construir outro tipo de compromissos de desenvolvimento, que as 
políticas de transportes deveriam reflectir. 
Em lugar de uma perspectiva da mobilidade em desaderência face ao território, 
com ênfase apenas no “imaginário clássico do transporte (…), associado aos ‘três 
V’: a velocidade, o veículo, a via” (Amar, 2010, p. 131, tradução livre), falamos 
neste caso do contributo dos transportes para a coesão territorial. Mas, ainda que 
este constitua um objectivo claramente preconizado pelas políticas europeias e 
nacionais, importa reconhecer que não existem territórios homogéneos e, neste 
sentido, pensar na definição de intervenções ajustadas aos problemas específicos 
que cada território revela e à perspectiva dos seus actores.  
Tendo em conta este estudo, assim como o primeiro, desenvolvido num contexto 
urbano, torna-se visível como a actividade de transportar também contribui para a 
transformação dos espaços dos transportes em espaços “vivos” (Amar, 2010): no 
primeiro estudo, essa transformação reporta-se à construção, pelos diferentes 
protagonistas da linha analisada, de uma outra relação com o espaço, definida 
pela posição ocupada por cada um deles no espaço de todos; no segundo estudo, 
falamos da dissolução das fronteiras delimitadas pelo traçado dos percursos, 
garantindo a oportunidade de acesso mais facilitado à rede de transporte público.  
Mas, se esta actividade transforma os espaços de mobilidade, isto é, contribui 
para a espacialização da história da mobilidade nesses lugares, por outro lado, o 
projecto de transformação das condições em que é exercida e das condições de 
emprego em que se enquadra, não pode deixar de ser equacionado, 
nomeadamente, quando o conteúdo do próprio trabalho no quadro de uma nova 
rede de transportes também evoluiu. 
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CAPÍTULO VII 
DISCURSOS SOBRE TRANSPORTE E MOBILIDADE 
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1. Introdução 
Os capítulos anteriores permitiram-nos investir o conceito de mobilidade de outros 
conteúdos, que não apenas o de transpor distâncias, diferenciando-a a partir da 
sua análise nas realidades locais e a partir das suas práticas concretas. Falamos 
de formas de mobilidade quotidianas, mais ou menos contínuas no tempo, mais 
ou menos descontínuas no espaço. Procurámos identificar as desigualdades 
associadas às formas de se “ser móvel”, ao mesmo tempo que pretendemos 
compreender o que as perpetua. Contrariar essas desigualdades passa, 
nomeadamente, pela noção de serviço público e pelas condições oferecidas para 
o cumprimento de objectivos de preservação da equidade social e territorial, que 
simbolicamente traduziriam a garantia do interesse geral.  
Neste capítulo, apresentamos os resultados das entrevistas realizadas a 
motoristas dos contextos (urbano e rural) onde desenvolvemos os dois estudos de 
caso, e a conceptores de mobilidade, que se encontravam a trabalhar em 
projectos de reconcepção das redes de mobilidade, em áreas urbanas e rurais.  
No total, foram entrevistados 16 motoristas: dez que exerciam a actividade na 
linha urbana analisada no primeiro estudo de caso e seis em linhas que integram 
a concessão de exploração do concelho de Mortágua. Foram também 
entrevistados quatro conceptores de mobilidade, dois dos quais engenheiros civis, 
uma geógrafa e uma matemática. 
Invocamos aqui, e agora de forma mais contextualizada, o “desafio metodológico” 
a que fizemos referência no âmbito do capítulo I, de não circunscrever o nosso 
plano metodológico a uma recolha de dados obtidos através de entrevistas, ou 
seja, baseados na consciência individual expressa no momento (Rolle, 1997), 
mas de procurar ancorar os seus resultados no que as observações, continuadas 
no tempo e em contexto real, ajudam a sustentar (Lacomblez, 2011).  
A linguagem é requerida na actividade e constitui um mediador incontornável no 
acesso ao ponto de vista dos trabalhadores e à sua intencionalidade, mas 
caracteriza-se igualmente pelo paradoxo irredutível entre o dizer e o fazer: é 
impossível colocar em palavras tudo que se faz, considerando que a actividade 
ultrapassa sempre o que sobre ela possa ser dito (Schwartz & Durrive, 2003). 
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2. Procedimentos de recolha de dados 
As entrevistas realizadas com os motoristas aconteceram, como foi já referido, 
após a observação da sua actividade, em contexto real, e o seu acompanhamento 
em diferentes serviços e diferentes dias e horários da semana. Foram conduzidas 
sempre fora do período de trabalho, ou neste período, mas no intervalo entre 
serviços, nas instalações da empresa, no caso dos motoristas da linha urbana 
analisada, e no Centro de Coordenação de Transportes196, no caso dos 
motoristas do contexto rural.  
Por sua vez, as entrevistas com os conceptores de mobilidade foram sempre 
realizadas no seu contexto de trabalho. Convém ainda referir que foram 
realizadas entrevistas a todos os Presidentes das juntas de freguesia do concelho 
de Mortágua, mas estas entrevistas serviram apenas o objectivo de fazer um 
diagnóstico de necessidades relativamente aos serviços de transporte público 
nesses lugares, bem como proceder ao registo da existência, ou não, de meios de 
transporte colectivo nessa freguesia. 
No caso dos motoristas, o guião da entrevista incluiu um conjunto de questões 
semi-estruturadas, ancoradas nas observações anteriores da sua actividade, em 
cada um dos contextos. Os assuntos privilegiados foram definidos a partir dos 
seguintes objectivos: caracterizar o sistema de transportes em que exercem a 
actividade (exclusividade na exploração; correspondência com outros modos de 
transporte; especificidades da(s) linha(s) onde circulam); identificar as opções de 
organização do trabalho definidas (organização dos tempos de trabalho; critérios 
na atribuição das linhas; distribuição das viaturas); descrever as estratégias 
desenvolvidas na gestão da actividade e principais consequências (ao nível da 
satisfação de necessidades concretas dos utilizadores e da melhoria das suas 
condições de transporte, mas também ao nível da sua saúde, tendo em conta as 
condições em que a actividade é exercida).  
As questões que orientaram a construção do guião de entrevista dos conceptores 
foram definidas tendo como objectivos: caracterizar o cenário actual do sector dos 
transportes rodoviários de passageiros e os seus grandes desafios (“áreas de 
preferência” dos operadores; papel das Autoridades Metropolitanas de 
                                               
196 Este Centro concentra os serviços de transporte colectivo pesado de passageiros da empresa 
concessionária da exploração, nomeadamente, do concelho de Mortágua. 
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Transportes; tendências de evolução do sector); discutir os seus projectos de 
intervenção no domínio dos transportes (os “pedidos” de intervenção; principais 
etapas, métodos e técnicas privilegiadas; interlocutores privilegiados); analisar as 
suas experiências concretas de concepção (constrangimentos identificados; 
tempo consagrado aos projectos; mediação no estabelecimento de acordos entre 
operadores; indicadores utilizados na avaliação do sistema de mobilidade após a 
intervenção). 
As entrevistas realizadas a motoristas e conceptores foram gravadas e 
transcritas, processo a que seguiu uma análise de conteúdo com recurso ao 
programa Tropes. 
 
3. O processo de análise de conteúdo das entrevistas 
A análise de conteúdo não é um método, mas uma técnica de tratamento de 
informação amplamente utilizada no domínio das ciências sociais (Vala, 1986). No 
nosso caso, a análise baseou-se no conteúdo transcrito de 16 entrevistas das 20 
realizadas197. Este processo de análise reporta-se à “desmontagem de um 
discurso e produção de um novo discurso através de um processo de localização-
atribuição de traços de significação, resultado de uma relação dinâmica entre as 
condições de produção do discurso a analisar e as condições de produção da 
análise” (Vala, 1986, p. 104).  
Num primeiro momento, procedemos a uma leitura flutuante de todo o material 
recolhido, enquadrada numa fase de pré-análise. O objectivo subjacente a esta 
leitura era o de nos apropriarmos integralmente do corpus, ou seja, do “conjunto 
de dados sobre o qual vai ou deve efectuar-se a análise de conteúdo” (Mucchielli, 
1991, p. 38, tradução livre). Mas, também, de assinalarmos as expressões 
associadas ao jargão da própria profissão, que se enquadram na designada 
“linguagem operativa”, isto é, na linguagem modelada pela actividade (Falzon & 
Teiger, 1995), assim como as metáforas utilizadas, como modo de transporte de 
determinados conceitos (Ascher, 2005).  
                                               
197 Efectivamente, foram realizadas e transcritas 20 entrevistas, ainda que quatro destas 
entrevistas, com conceptores de mobilidade, não tenham sido consideradas na análise de 
conteúdo, por razões que explicitamos melhor mais à frente. 
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3.1 O recurso ao programa Tropes  
O conteúdo das entrevistas foi sujeito a uma análise com recurso ao programa 
informático Tropes198. Sabendo que existem hoje disponíveis diferentes tipos de 
programas de análise de conteúdo199, as razões que nos levaram a optar pelo 
Tropes prenderam-se essencialmente com as experiências que envolveram a sua 
utilização, desenvolvidas por investigadores no domínio da nossa tradição 
científica, em contexto internacional (Wolff, Burkhardt & De La Garza, 2005; Wolff 
& Visser, 2005) e nacional (Ramos, 2006; Valverde, 2006). 
Como refere Valverde (2006), é imperativo distinguir as potencialidades deste 
programa relativamente à análise e à interpretação dos dados: o Tropes não 
detém um poder de interpretação, mas exclusivamente de análise, permitindo que 
esta se faça de forma mais rápida e segundo os critérios que o próprio 
investigador lhe confere, ou seja, sem qualquer manipulação alheia à sua acção e 
intencionalidade. 
Uma das especificidades do Tropes prende-se com o facto de criar condições 
para a fidelização do investigador ao discurso dos locutores. Significa isto dizer 
que, ao invés de uma lógica top-down, em que um sistema de categorias pré-
definido apreende os conteúdos que com elas mantém relação, o Tropes inverte 
esta lógica fundamentando-se numa análise bottom-up, ou seja, as próprias 
categorias emergem do discurso e são por ele organizadas. Trata-se, então, de 
categorias induzidas a partir do conteúdo, não respondendo, porém, a um modelo 
pré-definido pelo investigador, a mais ou menos distância, com uma maior ou 
menor “aderência” relativamente ao corpus. Isto não significa, contudo, que 
algumas categorias tenham necessariamente que importar do discurso dos 
locutores a sua designação. A construção das categorias corresponde à tradução 
das mensagens verbais que constituem o corpus, mas cujo sentido pode ser, pelo 
menos parcialmente, reconstruído pelo “mundo dos conceitos”. Este compromisso 
parece-nos fundamental na articulação do ponto de vista da actividade com o 
ponto de vista definido pelo próprio investigador.  
                                               
198 A versão do Tropes utilizada corresponde à versão 7.0 USB, distribuída pela CYBERLEX – 
Gestão da Informação e do Conhecimento, Lda., com o endereço electrónico 
http://www.cyberlex.pt. 
199 Constituem disso exemplo, os programas ALCESTE (Analyse Lexicale par Contexte d'un 
Ensemble de Segment de Texte) ou o QSR Nvivo. 
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Para além disto, “uma lista de indicadores deve acompanhar a clara definição de 
todas as categorias” (Mucchielli, 1991, p. 37, tradução livre), para a compreensão 
do conteúdo e organização do sistema construído. 
Um dos primeiros resultados da utilização do Tropes consiste numa proposta de 
“cenário”, que corresponde a um “conjunto de universos de referência adoptados 
para a análise de um determinado corpus” (Wolff & Visser, 2005, p. 102, tradução 
livre). Os “universos de referência” são constituídos por “classes de equivalentes”, 
permitindo a classificação numa mesma categoria de termos semanticamente 
próximos, assim identificados com base nos dicionários integrados no próprio 
programa, que compreendem algumas centenas de milhares de classificações 
semânticas pré-definidas (Wolff & Visser, 2005).  
Não obstante, um trabalho de revisão e organização das categorias do cenário é 
indispensável, ou seja, é preciso adaptar o sentido das palavras, na sua forma 
mais abstracta e generalista, à realidade em análise. A referência a um exemplo 
concreto, pode ajudar a compreender melhor o que pretendemos transmitir: na 
primeira versão do cenário que obtivemos do Tropes, ele classificou a palavra 
“acelerar” em “ciências exactas”, o que não sendo incorrecto, não traduz também 
o sentido que adquire neste contexto – a referência à palavra “acelerar” surge 
associada a estratégias de regulação temporal da actividade, ou como é dito 
pelos motoristas, serve para “queimar atrasos”. Invocando um outro exemplo, 
podemos reportar-nos à palavra “viradas” que é um termo que integra a 
linguagem operativa (Falzon & Teiger, 1995) dos motoristas, construído na 
actividade e que ao ser julgado em “desaderência” (Schwartz, 2000a) adquire um 
significado diferente daquele que lhe é efectivamente atribuído: fazer “viradas” 
significa para os motoristas fazer viagens seguidas sem paragem, ou seja, depois 
da chegada ao destino inicia-se de imediato a viagem seguinte, no sentido 
oposto. Por isso, a sua categorização como algo “do avesso” não traduz a 
realidade que o conceito pretende apreender. Ou, ainda, o conceito de “gavetas”, 
categorizado como “mobiliário” e que, devidamente contextualizado no discurso 
dos motoristas, surge como uma metáfora, designando o julgamento dos colegas 
motoristas que procuram na sua actividade gerar receita, pelo transporte do maior 
número possível de passageiros. Trabalhar para a “gaveta” traduz, então, o 
acumular de receita da venda e transporte de mais passageiros. 
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Definidas as categorias, é importante, como propõe Vala (1986), identificar qual a 
unidade de análise que será identificada. No caso do Tropes, a unidade de 
análise privilegiada é a proposição gramatical, que compreende “um sujeito 
(actant), um acto, uma definição temporal, um objecto (acté)” (Ghiglione, Landré, 
Bromberg & Molette, 1998, p. 41, tradução livre). Isto significa que, cada 
proposição gramatical será definida por um sujeito, um verbo e um ou dois 
complementos (directos e/ou indirectos) (Ramos, 2006; Valverde, 2006). O uso do 
Tropes permite a organização do corpus em proposições e a identificação, a partir 
delas, de diferentes elementos discursivos (nomeadamente, verbos, substantivos, 
adjectivos), que são considerados nas análises sobre os estilos discursivos dos 
actores entrevistados (Wolff, Burkhardt & De la Garza, 2005), ainda que não 
tenhamos explorado esta possibilidade de análise, uma vez que não constituía um 
objectivo deste trabalho. 
 
3.2 A interpretação dos resultados através da Análise de Componentes 
Principais (ACP) 
A utilização do Tropes permite uma quantificação das referências discursivas nas 
diferentes categorias, etapa que se tornou particularmente facilitada pela 
informática e pelos programas estatísticos (Vala, 1986). Não falamos, 
obviamente, de técnicas estatísticas “intrusivas”, susceptíveis de modificar os 
dados, mas sim de uma utilização da estatística que facilite a organização e 
interpretação. Uma primeira análise, menos elaborada, consiste em calcular as 
frequências das categorias, as correlações entre elas e eventuais diferenças, 
nomeadamente, quando se procura estabelecer comparações entre grupos de 
indivíduos (Mucchielli, 1991). 
A ACP, que corresponde a uma técnica de análise estatística a que recorremos, 
transforma um conjunto de variáveis correlacionadas num conjunto de variáveis 
independentes, designadas por “componentes principais” (Maroco, 2004). Trata-
se, por conseguinte, de uma técnica que propõe uma redução dos dados, de 
variáveis que se revelam correlacionadas e, por isso, consideradas de certo modo 
redundantes, facilitando assim a interpretação de um menor número de 
dimensões ou factores, independentes entre si. 
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Nesta técnica podemos distinguir dois tipos de variáveis: as “variáveis activas”, 
responsáveis pela definição das componentes ou dimensões de análise e que 
podem ser relativas a diferentes níveis de categorias; e as “variáveis 
suplementares”, que não têm influência na estruturação das dimensões, mas às 
quais é depois atribuída uma determinada localização no “espaço”.  
Sendo as nossas variáveis suplementares de cariz qualitativo, o que à partida 
impediria a prossecução da análise através da ACP uma vez que ela não 
contempla a possibilidade de uso de variáveis deste tipo, a alternativa é obtida 
através do SPSS, que utiliza uma “astúcia” para que elas possam ser incluídas na 
análise, sem modificar os seus dados. Este processo, denominado “optimal 
scaling”, consiste na atribuição de quantificações numéricas a estas variáveis, 
cujos valores são, depois, usados na “Categorical Principal Component Analysis” 
(CATPCA, uma forma de ACP), permitindo então o seu tratamento (Meulman & 
Heiser, 2005). 
 
4. Resultados 
 
4.1 Caracterização dos actores: conceptores de mobilidade e motoristas  
Apresentamos nos quadros 30 e 31 a caracterização dos conceptores de 
mobilidade entrevistados, assim como dos motoristas da nossa amostra, 
respectivamente. 
 
Quadro 30 
Caracterização dos conceptores de mobilidade entrevistados 
Nota. * Idade e antiguidade a 31 de Dezembro de 2008. 
                                               
200 O planeamento dos sistemas de transportes envolve o recurso a modelos, que representam a 
evolução dos padrões de mobilidade da população. A matemática, enquanto disciplina, é 
ID Sexo Idade* Área de formação Área dos projectos de intervenção 
C1 Feminino 31 Engenharia Civil 
Concepção ou “redesenho” de redes 
de mobilidade – área metropolitana 
do Porto 
C2 Masculino 26 Engenharia Civil Concepção ou “redesenho” de redes de mobilidade - áreas rurais 
C3 Feminino 27 Geografia 
Caracterização demográfica e 
territorial e cartografia – áreas 
urbanas e rurais 
C4 Feminino 28 Matemática Modelação
200 – área metropolitana do 
Porto 
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Quadro 31  
Caracterização dos motoristas dos dois estudos de caso entrevistados 
Nota. * Idade e antiguidade a 31 de Dezembro de 2008. 
Legenda: O contrato TC designa um contrato a “tempo completo”; TP significa que o contrato é a 
“tempo parcial”; e TC2H e TC3H correspondem a contratos a tempo completo (TC), mas com 
períodos de interrupção durante o dia, de cerca de 2 horas ou de 3 horas, respectivamente. 
 
4.1 A perspectiva dos conceptores de mobilidade 
A razão que justifica o facto de termos apresentado dois quadros de 
caracterização distintos prende-se com a decisão de não tratar conjuntamente as 
entrevistas destes dois grupos profissionais, tendo em conta que a sua actividade, 
os seus saberes e também os nossos objectivos de investigação não são 
comensuráveis nas duas situações. 
E, neste sentido, impõe-se esclarecer a “equivocidade dos patrimónios” 
(Schwartz, 1992, p. 5, tradução livre) que aqui está implícita, se admitíssemos, 
que o património de normas e de valores dos que concebem o trabalho é o 
                                                                                                                                              
convocada na representação do comportamento humano na tomada de decisão entre as 
diferentes opções de mobilidade disponíveis. A modelação envolve a construção do modelo; a sua 
validação, no sentido de averiguar se o modelo permite obter, ou não, bons resultados em termos 
de mobilidade; e a sua calibração, que consiste no ajustamento do modelo às especificidades da 
realidade concreta. 
ID Sexo Idade* Antiguidade* Tipo de contrato 
Local de 
trabalho 
Sindicaliz
ação 
M1 Masculino 33 6 TC Contexto urbano Não sindic. 
M2 Masculino 39 12 TC Contexto urbano Não sindic. 
M3 Masculino 26 2 TC Contexto urbano Não sindic. 
M4 Masculino 32 9 TC Contexto urbano Não sindic. 
M5 Masculino 45 4 TC Contexto urbano Não sindic. 
M6 Masculino 54 7 TC Contexto urbano Não sindic. 
M7 Masculino 22 1 TC Contexto urbano Não sindic. 
M8 Masculino 38 8 TC Contexto urbano Não sindic. 
M9 Masculino 55 16 TC Contexto urbano Sindic. 
M10 Masculino 38 10 TC Contexto urbano Sindic. 
M11 Feminino 36 1 TP Contexto rural Não sindic. 
M12 Masculino 37 6 TC3H Contexto rural Sindic. 
M13 Masculino 54 8 TP Contexto rural Não sindic. 
M14 Masculino 35 2 TC3H Contexto rural Não sindic. 
M15 Masculino 58 19 TC2H Contexto rural Não sindic. 
M16 Masculino 54 9 TC3H Contexto rural Não sindic. 
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mesmo dos que o executam (mesmo que o meio de trabalho seja o mesmo, estes 
indivíduos não dispõem de um mesmo património antecedente de saberes), 
ignorando realidades de trabalho necessariamente distintas.  
Efectivamente, não podermos ignorar que “(…) os conceptores [no nosso caso, 
conceptores da mobilidade] e os executantes [que seriam os motoristas] 
pertencem a dois mundos diferentes e se são diferentes é, antes de tudo, porque 
as soluções (…) que eles propõem aos problemas colocados, são função do lugar 
diferente que um e outros ocupam na empresa e na sociedade” (Oddone, Re & 
Briante, 1981, p. 200, tradução livre).  
Começando pelo lugar que os conceptores dizem ocupar relativamente à 
transformação das condições de mobilidade, podemos situá-lo na interface entre 
a empresa transportadora, frequentemente assumida como cliente desta 
actividade de concepção, e os beneficiários dos serviços dessa empresa.  
Como é verbalizado por um dos conceptores, a propósito da sua participação no 
redesenho da rede de transportes na área metropolitana do Porto,  
As pessoas [utilizadores dos transportes público] não percebem que nós não tomamos decisões. 
Nós trabalhamos soluções, não decisões. É o operador quem decide ou, então, a autarquia… (C1, 
engenheira civil, actividade de concepção em contexto urbano). 
 
Nesta perspectiva, o trabalho dos conceptores envolve a produção de informação 
sobre os padrões de mobilidade num determinado território, e de cenários 
possíveis de evolução das condições de mobilidade, permitindo apoiar os 
processos de tomada de decisão sobre o desenvolvimento e gestão dos sistemas 
de transportes. Ainda que isto aconteça, sobretudo, em contexto urbano, uma vez 
que a rede é mais densa, existem mais alternativas de deslocação por transporte 
público e de combinação de modos distintos, ou seja, a rede pode assumir 
configurações distintas, na sequência do trabalho desenvolvido no município de 
Mortágua, a uma escala menor é certo, foi possível observar um ajustamento da 
rede proposta pela equipa de concepção, levado a cabo pela empresa 
transportadora que aí opera e pela autarquia, após a análise dos primeiros 
serviços realizados e do seu impacto junto da população. Não obstante, a não 
explicitação de forma clara deste papel junto, nomeadamente, dos principais 
protagonistas da prestação destes serviços, é geradora de tensões, susceptíveis 
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de penalizar o acesso ao real da actividade, tal como se pode observar nos 
seguintes excertos: 
Durante as contagens falamos com os motoristas, mas nem sempre a informação é correcta, 
porque também não querem perder serviço… Têm receio de perder trabalho e, então, é do tipo 
‘isto hoje está a dar pouco, mas ontem foi um dia bom’. (C3, geógrafa, actividade de concepção 
em contexto rural). 
 
Na primeira fase [fase de diagnóstico da rede em funcionamento] é sempre complicado, eles 
percebem que vai haver cortes, e têm medo de perder trabalho. A tendência é cortar serviços ao 
longo do dia e estão a dizer que ‘ontem, à hora do almoço estava muita gente’, e depois vamos lá 
ver e… quase vazio! (…) Eu percebo o lado deles, mas esta é a tendência do sector. (C2, 
engenheiro civil, actividade de concepção em contexto rural). 
 
Novamente, a clarificação do papel dos conceptores no projecto de transformação 
das condições de mobilidade da população e na sua relação com os outros 
actores que intervêm no processo de tomada de decisão é assim explicitada, 
 
A postura que eu tinha era ‘só sou contratado para isto, não tenho nada a ver com isso [cortes de 
serviços]’. (…) Nesta parte da solução também me afastei da empresa, senão era uma razia… 
Para eles, é o corte… (C2, engenheiro civil, actividade de concepção em contexto rural). 
 
Estas verbalizações são referentes à experiência de trabalho em áreas rurais. E, 
nestes contextos, não devemos esquecer que alguns motoristas se encontram 
abrangidos por uma relação salarial “flexível” e precária, tributária, em parte, das 
necessidades dos principais utilizadores do transporte público (os alunos e as 
suas deslocações por motivo escolar), que estão na base da organização dos 
serviços de transporte público em horários desfasados e no estabelecimento de 
contratos sazonais e a tempo parcial com os motoristas:  
Exactamente, há contratos aí que são de 20 horas semanais, ou menos até, há um aí de 17. Ora, 
a Sra. se fizer o valor base de €500 e qualquer coisa, já viu o valor que eles oferecem às 
pessoas? E depois tem o contra que é o parcial que eles oferecem, é um parcial que ocupa quase 
o dia todo… 
(…) Há aí um contrato que é quase como ‘o que trabalhas, ganhas’, o que estás parado, não 
ganhas. Pronto, tem um horário… tem 3 períodos, podem tirar 3 períodos… Por isso, veja… estão 
lá 4 horas parados, não ganham. (M12, motorista, contrato de trabalho a tempo completo). 
 
Os cortes nos serviços podem efectivamente constituir uma ameaça à 
continuidade da actividade dos motoristas naquele contexto, mas não é apenas o 
receio de perder o emprego, como dizia a geógrafa entrevistada, ou de verem 
reduzido o seu trabalho (o número de horas de trabalho), como foi referido por um 
dos engenheiros, o que justifica o facto de os motoristas lhes dizerem que “o dia 
anterior” foi um melhor dia, em termos do número de passageiros transportados. 
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Na perspectiva dos motoristas, há outros indicadores que devem ser 
considerados na tomada de decisão, antes de se efectuar cortes (no tempo do 
percurso ou no seu traçado), assim como, talvez outras formas de os produzir.  
Especificamente, no que toca ao tempo atribuído para a realização dos percursos 
é importante considerar os constrangimentos com que os motoristas se 
confrontam na actividade, relacionados com as características do território e dos 
veículos: 
Eu quando subo ali XXX [nome da localidade], se amanhã for outra vez para lá, lembre-me. Por 
acaso, agora nem trago esse carro, está na oficina. Mas, com o carro com que eu ando 
habitualmente que é XXX [número da viatura], tenho que fazer aquilo tudo em 2ª, em 1ª, não 
passa dos 20 [Km/h] por aí fora, a subir por aí fora. Depois é um carro muito alto e as pessoas 
demoram demasiado tempo. Mas nós temos que lhe dar esse tempo, porque... esperar que eles 
se sentem que isto é mesmo assim, e eu depois já o tempo de condução, já tem que ser... já vai 
atrasar os outros todos. Depois, em vez de ter os miúdos às 8:45h, tenho às 9h, 9h e tal. Por isso, 
às vezes… ‘ai conduções’. Pois é, é muito fácil de falar na cadeira, mas se fôssemos por vezes ao 
local, as coisas não seriam assim, como eles põem às vezes no papel. (M11, motorista, um ano de 
antiguidade na empresa). 
 
Já no que se refere ao processo de produção de informação de apoio à tomada 
de decisão, em que as contagens de passageiros constituem uma etapa 
basilar201, considerando que é a partir da aferição da sua origem e destino, que se 
tomam decisões ao nível do traçado dos percursos ou ao nível dos horários e 
frequência dos serviços, alguns motoristas mantêm uma postura crítica 
relativamente à forma como a empresa acolhe determinadas soluções propostas, 
como o evidencia o seguinte relato: 
Eles vêm com aquelas directrizes e eles vêm com aquilo e cumprem aquilo nos primeiros meses, 
cumprem à risca e depois apercebem-se que não é bem assim e que nós afinal não somos assim 
tão maus como eles nos pintaram. Temos defeitos como toda a gente, mas… (…) Houve aí outras 
pessoas, houve aí umas senhoras das estatísticas, que justificam com as estatísticas. (M14, 
motorista, seis anos de antiguidade na empresa). 
 
A perspectiva crítica dos motoristas relativamente às contagens, que associam a 
um trabalho de produção de “estatísticas”, e temporalmente limitado, é 
fundamentada também na não consideração das suas estratégias para assegurar 
o transporte às pessoas, dentro dos horários efectivamente prescritos, e apesar 
de realizarem alguns desvios sobre o traçado definido:   
                                               
201 Apesar desta afirmação, o trabalho de realização de contagens nem sempre é desenvolvido 
por “conceptores de mobilidade”. É comum encontrar-se projectos, neste domínio, em que são 
contratadas pessoas exclusivamente para esta tarefa, podendo ter ou não formação numa das 
áreas tipicamente associadas ao planeamento e concepção de sistemas de transportes. 
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Isto já é uma empresa que já não vê nomes, nem pessoas, vê números. Pronto, entrou no tempo 
das estatísticas, agora é estatísticas para tudo. Os engenheiros também possivelmente trabalham 
por objectivos… 
Eu digo é que as estatísticas são utilizadas pelo seguinte, o que lhes interessa que as estatísticas 
tragam, eles emendam, o que não interessa continua na mesma, porque este término aqui existe 
há muito tempo e não houve nenhuma estatística a fazer esta volta, pelo menos no tempo em que 
lá estive. Nem interessava, porque a estatística não foi para XXX, foi para XXX [identificação de 
localidades]. Mas hoje justifica-se com as estatísticas. Que estatísticas é que foram se eu nunca 
cheguei antes das 19:00 h?! Eu nunca cheguei a esta hora, nem nunca vou chegar, a não ser… 
por exemplo, já me aconteceu um dia ou dois, esta voltinha aqui como tem 3 alunos coincidiu eles 
não estarem lá e eu venho aqui e ganho aqui 5 ou 10 minutos. Foi uma vez este ano, neste 
período escolar aconteceu uma vez. Isto das estatísticas é quase uma defesa para a empresa. O 
que eles acham que devem dizer que foi as estatísticas é as estatísticas, e pronto... (M15, 
motorista, 19 anos de antiguidade na empresa). 
 
Mas, o ponto de vista dos conceptores não é indiferenciado, depende também do 
tipo de contextos onde decorre a sua intervenção (áreas rurais ou áreas urbanas): 
Já fiz contagens em contextos rurais. Eles [os motoristas] aproveitam para fazer as suas queixas. 
Um deles queixava-se que era complicado conduzir e ver o que é que os miúdos estão a fazer. 
Um deles, um dia, chegou ao destino e não tinha não sei quantos bancos…! É complicado… 
(…) Por acaso gostei muito, não conhecia isto… (…) Não fazem os trajectos prescritos, eles 
conhecem melhor o terreno e talvez saibam melhor o que é melhor. Eles queixam-se de não ser 
ouvidos, que não passa daquele nível. Talvez não fosse mau ouvi-los mais um bocadinho… ouvir, 
e também experimentar, não todas, mas algumas soluções que propõem. É sempre útil ouvir 
quem está no terreno. E o nosso objectivo é conhecer melhor a realidade para conseguir prever 
melhor o futuro. (C4, matemática, actividade de concepção em contexto urbano). 
 
No caso das áreas urbanas, uma das intervenientes no projecto de reconcepção 
da rede de transportes públicos da área metropolitana do Porto abordou assim a 
importância do contacto com os motoristas nesse contexto, 
Não trabalhámos oficialmente com os motoristas, mas com o Director de operações, que conhece 
as suas queixas, (…) não faz parte da estratégia oficialmente definida. A opinião dos motoristas é 
importante em definir pormenores, porque conhece bem duas ou três linhas que opera, mas não 
conhece a rede toda, nem [todos] os operadores privados [cuja área de actuação se articula com a 
área de exploração do operador público]…  
A aceitação da rede, por parte deles, também é importante, porque as pessoas vão perguntar e 
podem recusar dar a informação (…), e podem surgir problemas na adesão das pessoas à nova 
rede (…). (C1, engenheira civil, actividade de concepção em contexto urbano). 
 
Esta referência ao facto de os saberes dos motoristas serem construídos a partir 
de um número circunscrito de linhas, torna visível uma tensão entre o geral e o 
singular, na actividade de concepção, um singular que de tão variável é, por 
vezes, considerado residual, e nem sempre integrado na construção das 
“soluções” de mobilidade definidas pelos conceptores. Mas, ignorar o seu 
contributo, corresponde a negligenciar também que são os motoristas quem 
confere mobilidade aos projectos dos conceptores.  
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A especificidade do ponto de vista dos motoristas é, por nós, aqui integrada a 
partir das entrevistas realizadas e da análise de conteúdo com recurso ao 
programa Tropes, tendo como ponto de partida a construção do cenário, com as 
categorias semânticas que o seu discurso tornou emergentes. 
 
4.2 A perspectiva dos motoristas  
 
4.2.1 A construção do cenário global 
O cenário foi construído a partir de categorias que a análise de conteúdo tornou 
emergentes, e organizado em diferentes níveis de análise: distinguimos como 
“categorias de 1.º nível” as categorias de maior amplitude, que se subdividem em 
dois níveis – as “categorias de 2.º nível” e as “categorias de 3.º nível”, que 
traduzem também uma abordagem mais pormenorizada de análise.  
Apresentamos, de seguida, o cenário global (ver anexo 6), identificando as 
categorias que o constituem e a forma como se organizam, com as respectivas 
frequências absolutas (número de vezes que foram feitas referências no domínio 
de cada categoria) e relativas (peso, em percentagem, das referências à categoria 
no corpus, ou no discurso total).  
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Quadro 32 
Identificação das categorias do cenário, bem com as respectivas frequências absolutas e relativas 
Categorias do cenário Tropes 
  Frequências e 
percentagens no 
cenário global 
  2636 (35.6%) 
 507 (6.8%) 
Passageiros 21 (0.3%) 
Clientes 87 (1.2%) 
Utentes 5 (0.1%) 
Utilizadores 
Pessoas 409 (5.5%) 
 454 (6.1%) 
Dimensão 
cronológica 
358 (4.8%) 
Tempos 
Dimensão 
simbólica 
96 (1.3%) 
 754 (10.2%) 
Referências 
espaciais  
445 (6.0%) Referências ao 
percurso 
Referências ao 
trajecto 
294 (4.0%) 
 659 (8.9%) 
Viaturas 597 (8.1%) Instrumentos 
de trabalho Validação do 
acesso ao serviço 
62 (0.8%) 
 262 (3.5%) 
Constrangimentos 109 (1.5%) 
Características do modo de 
transporte 
Externalidades 
Oportunidades 153 (2.1%) 
  1045 (14.1%) 
 519 (7.0%) 
Agente único 425 (5.7%) 
Colectivo 
motoristas 
86 (1.2%) Motoristas 
Sindicatos 8 (0.1%) 
 480 (6.5%) 
Conceptores de 
mobilidade 
26 (0.4%) 
Operador sector 
público 
74 (1.0%) 
Operadores sector 
privado 
156 (2.1%) 
Prestadores 
Entidade patronal 224 (3.0%) 
 46 (0.6%) 
Oferta de serviços 22 (0.3%) 
Protagonistas 
Reguladores 
Supervisão da 
prestação 
24 (0.3%) 
  882 (11.9%) 
 635 (8.6%) 
Circulação 130 (1.8%) 
Sítios 361 (4.9%) 
Meio físico 33 (0.4%) 
Rural 
População 111 (1.5%) 
 247 (3.3%) 
Circulação 58 (0.8%) 
Sítios 168 (2.3%) 
Meio físico 10 (0.1%) 
Contexto de actividade 
Urbano 
População 11 (0.1%) 
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  1312 (17.7%) 
 208 (2.8%) 
Objectivos 47 (0.6%) Orientações 
Obrigações 161 (2.2%) 
 539 (7.3%) 
Missão 204 (2.8%) Evoluções 
Exploração 335 (4.5%) 
 565 (7.6%) 
Actividade 295 (4.0%) 
Colectivo 157 (2.1%) 
Organização e prestação do 
serviço 
Consequências 
Destinatários do 
serviço 
109 (1.5%) 
  932 (12.6%) 
 243 (3.3%) 
Pressão para 
resultados 
81 (1.1%) 
Diferenciação de 
categoria 
91 (1.2%) Empresas 
Mobilização 
selectiva 
76 (1.0%) 
 689 (9.3%) 
Mobilização da 
experiência 
58 (0.8%) 
Regulação do/pelo 
colectivo 
82 (1.1%) 
Ajustamentos 
adaptativos à 
circulação 
435 (5.9%) 
Estratégias 
Motoristas 
Estratagemas 109 (1.5%) 
  604 (8.2%) 
 232 (3.1%) 
Como 165 (2.2%) Uso do corpo 
Efeitos 67 (0.9%) 
 110 (1.5%) 
Como 80 (1.1%) Uso da condução 
Efeitos 30 (0.4%) 
 262 (3.5%) 
Como 155 (2.1%) 
Usos 
Uso de 
confrontação 
com os outros Efeitos 107 (1.4%) 
TOTAL    7411 (100%) 
 
Para uma melhor compreensão do significado associado a cada uma destas 
categorias, optámos por defini-las em função dos diferentes níveis de análise em 
que se organizam, e por enunciar uma questão que traduz o que operacionalizam. 
Neste sentido, procura-se identificar os “universos de referência” que constituem 
cada uma das categorias, ou as suas “classes de equivalentes”, que 
correspondem a todas as referências que partilham um significado comum. 
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4.2.2 Operacionalização das categorias de 1.º, 2.º e 3.º níveis de análise 
 
Quadro 33 
Operacionalização das categorias correspondentes ao primeiro nível de análise 
Nome das 
categorias Operacionalização das categorias de análise 
Características 
do modo de 
transporte 
Verbalizações associadas a características que os participantes utilizam 
para descrever as especificidades deste modo de transporte. 
O que caracteriza este modo de transporte?  
Protagonistas 
Verbalizações associadas à identificação dos actores que, de forma mais 
ou menos directa, participam na operacionalização e regulação dos 
serviços de transporte. 
Quem configura a mobilidade? Quem se encontra envolvido? 
Contexto de 
actividade 
Verbalizações sobre os contextos de actividade por transporte público e 
suas principais características. 
Onde se concretiza a mobilidade?  
Organização e 
prestação do 
serviço 
Verbalizações no sentido de uma caracterização dos determinantes e 
consequências das opções de organização e prestação do serviço 
definidas. 
Como é organizada a prestação do serviço? Que ancoragens são 
consideradas? 
Estratégias 
Verbalizações referentes às estratégias desenvolvidas, em contexto real 
de trabalho, face às opções de organização do trabalho. 
Como é que se lida com a forma como é organizado o trabalho? O que é 
que acabam por fazer? 
Usos 
Verbalizações associadas às consequências que advêm do 
desenvolvimento daquelas estratégias. 
Que usos requerem tais estratégias e que custos entrevêem para si e 
para o serviço prestado? 
 
O quadro seguinte (ver quadro 34) apresenta as “classes de equivalentes” que 
constituem a categoria “Características do modo de transporte”. 
 
  331 
Quadro 34  
Operacionalização das subcategorias de segundo e terceiro níveis integradas na categoria 
“Características do modo de transporte” 
Características do modo de transporte 
 
Utilizadores 
 
Discurso dos participantes que se referem aos utilizadores deste 
modo de transporte 
 Passageiros Referências aos utilizadores de TP como “passageiros” 
Clientes Referências aos utilizadores de TP como “clientes” 
Utentes Referências aos utilizadores de TP como “utentes” 
Pessoas Referências aos utilizadores de TP de forma mais abstracta, como “pessoas” 
 
Tempos 
 
Discurso dos participantes que se referem a diferentes 
temporalidades de transporte 
Dimensão cronológica Referências aos tempos que podem ser observados, pelos motoristas e pelos utilizadores (horário, frequência, …) 
Dimensão simbólica Referências aos tempos “reais”, tal como são definidos no sector (chapas, tempo de suporte, hora de ponta) 
 
Referências ao percurso 
 
Discurso dos participantes relativamente aos espaços e 
trajectórias característicos deste modo de transporte 
Referências espaciais Referências aos espaços dos transportes (terminal, paragem, zona) 
Referências ao trajecto Referências ao movimento no espaço (circuito, virada, volta) 
 
Instrumentos de trabalho  
 
Discurso dos participantes a propósito dos instrumentos de 
trabalho que permitem a operacionalização do serviço de 
transporte, ou seja, associados à circulação por este modo de 
transporte 
Viaturas Referências ao tipo de veículos utilizados 
Validação do acesso ao 
serviço Referências à bilhética e suas formas de validação 
 
Externalidades  
  
Discurso dos participantes sobre os factores que promovem e 
constrangem a circulação deste modo de transporte, isto é, os 
custos e benefícios produzidos por este modo de transporte 
Constrangimentos 
Referências a externalidades negativas que dificultam a 
circulação e o cumprimento dos horários (acidentes, avarias, 
congestionamento) 
Oportunidades 
Referências a externalidades positivas, neste caso, locais que 
correspondem a emergências demográficas e representam pontos 
de procura deste modo de transporte 
Nota. TP – Transporte Público. 
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No quadro seguinte (ver quadro 35) apresenta-se as “classes de equivalentes” 
que constituem a categoria “Protagonistas”. 
 
Quadro 35 
Operacionalização das subcategorias de segundo e terceiro níveis relativas à categoria 
“Protagonistas” 
Protagonistas 
 
Motoristas 
 
Discurso dos participantes sobre aqueles que prestam o serviço 
directamente ao cliente 
Agente único Referências ao motorista como agente único 
Colectivo de motoristas Referências ao colectivo de motoristas (colegas da mesma empresa ou de outras empresas) 
Sindicatos Filiação sindical dos motoristas: referências aos sindicatos do sector e aos motoristas enquanto membros sindicalizados 
 
Prestadores 
 
Discurso dos participantes sobre as empresas envolvidas na 
prestação do serviço e os actores que definem os percursos onde 
essas empresas operam  
Operador sector público Referências às empresas do sector enquadradas no sector público 
Operadores sector 
privado  
Referências a empresas do sector, enquadradas no sector 
privado 
Entidade patronal Referências à própria empresa, onde a actividade de motorista é exercida  
Conceptores de 
mobilidade 
Referências aos actores que intervêm no planeamento dos 
sistemas de transportes 
 
Reguladores 
 
Discurso dos participantes sobre os actores e instituições 
responsáveis pela regulação dos transportes públicos, ao nível da 
oferta de serviços e da supervisão da prestação 
Oferta de serviços Referências aos representantes do poder local (Câmaras, Juntas de Freguesia) 
Supervisão da prestação 
Referências aos diferentes actores que regulam as condições em 
que o serviço é prestado (Autoridade Metropolitana de 
Transportes, fiscais, controladores, polícia)  
 
No quadro seguinte (ver quadro 36) apresenta-se as “classes de equivalentes” 
que constituem a categoria “Contexto de actuação”. 
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Quadro 36  
Operacionalização das subcategorias de segundo e terceiro níveis relativas à categoria “Contexto 
de actividade” 
Contexto de actuação 
 
Rural 
 
Discurso dos participantes sobre as características do transporte 
em meio urbano 
Circulação Referências à forma como se circula e aos seus determinantes 
Sítios Referências a sítios/lugares significativos  
Meio físico Referências a características do meio físico que influenciam a circulação dos transportes  
População Referências às características dos utilizadores do transporte público neste contexto 
 
Urbano 
 
Discurso dos participantes sobre as características do transporte 
em meio rural 
Circulação Referências à forma como se circula e aos seus determinantes 
Sítios Referências a sítios/lugares significativos  
Meio físico Referências a características do meio físico que influenciam a circulação dos transportes 
População Referências às características dos utilizadores do transporte público neste contexto 
 
No quadro seguinte (ver quadro 37) apresenta-se as “classes de equivalentes” 
que constituem a categoria “Organização e prestação do serviço”. 
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Quadro 37 
Operacionalização das subcategorias de segundo e terceiro níveis relativas à categoria 
“Organização e prestação do serviço” 
Organização e prestação do serviço 
Orientações Discurso dos participantes sobre as dimensões orientadoras do planeamento dos serviços 
Objectivos Referências ao que se procura atingir  
Obrigações Referências ao que se tem que atingir 
 
Evoluções 
 
Discurso dos participantes sobre as tendências que marcam a 
evolução na organização e prestação do serviço 
Missão Referências à atribuição de uma missão de serviço público 
Exploração 
Referências a uma missão de serviço público articulada com uma 
lógica de exploração, isto é, conciliada com objectivos de 
rentabilidade 
 
Consequências 
 
Discurso dos participantes sobre as consequências resultantes 
deste modo de organização e prestação do serviço 
Actividade Referências de consequências ao nível da actividade 
Colectivo Referências de consequências ao nível das relações no seio do colectivo de trabalho 
Destinatários do serviço Referências a consequências para os destinatários do serviço 
 
No quadro seguinte (ver quadro 38) apresenta-se as “classes de equivalentes” 
que constituem a categoria “Estratégias”. 
 
  335 
Quadro 38  
Operacionalização das subcategorias de segundo e terceiro níveis relativas à categoria 
“Estratégias” 
Estratégias 
 
Empresas 
 
Discurso dos participantes referente a estratégias desenvolvidas 
pelas empresas, na tentativa de potenciar os objectivos definidos     
Pressão para resultados Referências a propósito da pressão exercida junto dos motoristas para a concretização dos objectivos definidos 
Diferenciação de 
categoria 
Referências a propósito da diferenciação dos motoristas em 
função da categoria 
Mobilização selectiva Referências à escolha selectiva de motoristas para a exploração de percursos específicos 
 
Motoristas 
 
Discurso dos participantes referente a estratégias que 
desenvolvem na actividade  
Mobilização da 
experiência 
Referências à capitalização da sua experiência em determinadas 
linhas 
Regulação do/pelo 
colectivo 
Referências à regulação da actividade no seio do colectivo e 
tendo em conta a actividade dos “outros” 
Ajustamentos adaptativos 
à circulação 
Referências a ajustamentos à variabilidade das condições de 
circulação de outros motoristas 
Estratagemas Referências à colocação em prática de certas “astúcias” 
 
No quadro seguinte (ver quadro 39) apresenta-se as “classes de equivalentes” da 
última categoria, correspondente a “Usos”. 
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Quadro 39  
Operacionalização das subcategorias de segundo e terceiro níveis relativas à categoria “Usos” 
Usos 
 
Uso do corpo 
 
Discurso dos participantes sobre o uso do corpo na 
operacionalização daquelas estratégias na actividade 
Como? Referências à descrição de formas de uso do corpo 
Efeitos? Referências aos efeitos resultantes 
 
Uso de condução 
 
Discurso dos participantes sobre o uso de uma condução menos 
defensiva 
Como? Referências à descrição deste uso de condução 
Efeitos? Referências aos efeitos resultantes 
 
Uso de confrontação 
com os outros 
 
Discurso dos participantes sobre um uso de confrontação com 
outros motoristas na actividade 
Como? Referências à descrição deste uso de confrontação com os outros 
Efeitos? Referências aos efeitos resultantes 
 
4.3 Apresentação dos resultados da análise de conteúdo 
O esquema que seguiremos na apresentação destes resultados assume uma 
estrutura fiel ao nosso percurso de análise:  
 Em primeiro lugar, procedeu-se a uma análise das médias das frequências 
relativas ou percentagens das categorias de primeiro nível, em função de 
quatro variáveis suplementares, que organizam os motoristas em diferentes 
grupos: contexto de actuação (urbano e rural), sindicalização (motoristas 
sindicalizados e não sindicalizados), idade (motoristas “mais novos” – < 40 
anos e “mais velhos” – ≥ 40 anos) e à antiguidade na empresa (motoristas 
com menos antiguidade – < 9 anos e mais antiguidade – ≥ 9 anos); 
 Uma outra etapa corresponde à análise de correlações entre as diferentes 
variáveis ou categorias de análise. A utilização desta técnica estatística serve 
o propósito de confirmar os resultados da ACP, considerando que as 
dimensões por ela construídas englobam categorias que saturam 
positivamente e negativamente em cada uma dessas dimensões. As 
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correlações permitem comprovar se, por exemplo, as variáveis que saturam 
positivamente numa dimensão estão, de facto, positiva ou negativamente 
correlacionadas com as variáveis que saturam negativamente nessa mesma 
dimensão. Uma vez que esta análise serve, sobretudo, para confirmar os 
dados da ACP, optámos por não apresentar aqui estes resultados; 
 A apresentação dos resultados da análise de conteúdo, no âmbito deste 
capítulo, far-se-á privilegiando o que foi traduzido pela ACP, para as 
categorias que considerámos que mais contribuem para a reflexão conduzida 
no âmbito desta tese. Tal como já referimos, a ACP é uma técnica estatística 
não “intrusiva”, ou seja, de carácter exploratório, que organiza os resultados, 
traduzindo o posicionamento de cada um dos grupos referidos no conjunto do 
discurso. A vantagem associada a esta técnica prende-se com o facto de nos 
permitir ultrapassar os limites de uma análise que só revela de que categorias 
se fala mais ou menos, permitindo-nos, em contrapartida, identificar que tipo 
de actores encontramos por detrás dessas evidências discursivas.  
 Utilizámos, neste caso, a “Categorical Principal Component Analysis” 
(CATPCA), considerando que iríamos também fazer uso na análise de 
variáveis de tipo nominal ou categorial, ou seja, variáveis cujos “(…) números 
ou símbolos [ou sentidos, por exemplo, trabalhadores sindicalizados/não 
sindicalizados] não têm significado quantitativo além da indicação da presença 
ou ausência do atributo ou característica sob investigação” (Hair, Andersonm 
Tatham & Black, 2005, pp. 27-28). Esta técnica estatística permite, então, a 
transformação destas variáveis nominais em variáveis numéricas, de forma a 
poder integrá-las na análise (Meulman & Heiser, 2005); 
 Finalmente, apresenta-se um gráfico de dispersão que ilustra como as 
diferentes categorias (variáveis activas) se distribuem em função das variáveis 
suplementares definidas, a que se segue uma discussão integradora destes 
resultados e a sua fundamentação com alguns excertos seleccionados a partir 
das entrevistas.  
Na leitura dos gráficos construídos a partir da ACP, procuramos responder a três 
questões que nos permitem explorar o que eles traduzem. Assim, para as duas 
dimensões de análise que a ACP define, as questões colocadas são as seguintes:  
  338 
 O que se diz? (Que tipo de relações mantêm as variáveis entre si? Há 
relações polarizadas e relações de proximidade? Entre que categorias?);  
 Quem o diz? (Quais as características dos actores e da sua actividade que 
mais contribuem para a diferenciação dos discursos?);  
 O que significa? (que significados atribuímos às relações evidenciadas em 
cada uma das dimensões?). 
 
4.3.1 Análise das categorias gerais (1.º nível) 
Apresentamos em seguida os resultados das categorias do discurso, 
correspondentes ao 1.º nível de análise, e a sua discussão em função das variáveis 
independentes consideradas, cujas relações são mais claramente evidenciadas 
através da representação gráfica. 
  
Quadro 40  
Dimensões encontradas na ACP das categorias do 1.º nível do discurso, com a respectiva 
percentagem de variância explicada 
Sumário das dimensões (ou componentes) principais 
para o modelo multivariado 
Variância explicada Dimensão 
Alpha  de 
Cronbach 
Total 
(Eigenvalue) 
% da 
variância 
1 ,640 2,142 35,693 
2 ,359 1,426 23,768 
3 ,066 1,058 17,637 
 
Total ,941a 4,626 77,098 
Nota. a. O valor total do Alpha de Cronbach é baseado no 
total de Eigenvalue. 
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Quadro 41 
Contributo de cada variável activa (categorias do 1.º nível do discurso) para cada uma das três 
dimensões consideradas  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A ACP extraiu três factores que explicam 77.1% da variância total, como pode ser 
observado pela leitura do quadro 40.  
Para a interpretação dos eixos, considerámos as variáveis cuja contribuição é igual 
ou superior a 0.50. Assim, o quadro 41 mostra que a primeira dimensão satura 
positivamente na categoria território (0.888) e negativamente nas categorias 
protagonistas (-0.631) e organização e prestação do serviço (-0.768). A dimensão 2 
é definida pela categoria características do modo de transporte, que satura 
positivamente nesta dimensão (0.899). Finalmente, a dimensão 3202 é determinada 
pelas categorias usos e protagonistas, que saturam de forma positiva (0.530) e 
negativa (-0.683), respectivamente. 
 
                                               
202 Em todas as nossas análises, apesar de termos extraído três dimensões ou factores a partir da 
ACP, a representação gráfica das três dimensões no papel ficaria obviamente comprometida. 
Neste sentido, optámos por considerar apenas as duas primeiras dimensões na construção do 
gráfico, à semelhança do que foi feito também noutros estudos que recorrem a esta técnica de 
análise (Wolff, Burkhardt & De La Garza, 2005; Wolff & Visser, 2005; Ramos, 2006; Valverde, 
2006). 
 
Component loadings 
Dimensão  
1 2 3 
Caract. modo transporte ,020 ,899 ,251 
Protagonistas -,631 ,165 -,683 
Território ,888 -,419 -,105 
Org. e prest. do serviço -,768 -,443 -,101 
Estratégias -,493 ,087 ,475 
Usos -,350 -,459 ,530 
Contexto de actividadea    
Sindicalizaçãoa     
Idadea     
Antiguidadea     
Nota. Variable Principal Normalization. 
a. Variáveis suplementares. 
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Figura 28. Representação gráfica das dimensões encontradas na ACP das categorias de primeiro 
nível de análise, com o posicionamento das variáveis activas (categorias de discurso) e das 
variáveis suplementares (contexto de actuação, sindicalização, idade, e antiguidade).  
Legenda: Variáveis activas - círculos preenchidos a cinzento; variáveis suplementares: quadrados 
preenchidos a cores diferentes, em função de cada variável – contexto de actuação (laranja 
escuro); sindicalização (laranja claro); idade (verde escuro); e antiguidade (verde claro).  
 
a) Dimensão 1: o que se diz? 
Relativamente à primeira dimensão (eixo das abcissas), que representa 35.7% 
da variância total (ver quadro 40), verifica-se uma oposição entre contexto de 
actividade, e protagonistas e organização e prestação do serviço, embora seja 
esta última variável a que mais polariza a distinção. 
b) Dimensão 1: quem o diz? 
Verificamos a partir da leitura do gráfico que quem fala mais de contexto de 
actividade são os motoristas que exercem a actividade em contexto rural e não 
sindicalizados, ao passo que quem mais fala de protagonistas e de organização 
e prestação do serviço são os motoristas que exercem a actividade num 
contexto urbano e sindicalizados.  
Contexto 
actividade 
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c) Dimensão 1: o que significa? 
Na perspectiva de atribuir um significado a esta dimensão, podemos assim 
defini-lo: “Os protagonistas da mobilidade em contexto urbano e rural: 
‘aderência’/‘desaderência’ face à organização e prestação do serviço, e às 
especificidades do contexto?” 
No caso dos motoristas que operam em contexto urbano parece haver uma maior 
indiferença, uma certa abstracção relativamente às características dos lugares e, 
de forma mais global, do seu território de actuação. Pelo contrário, em contexto 
rural, o território parece “impor-se” na sua actividade, isto é, o serviço de 
transporte público neste contexto parece produzir-se de forma mais articulada 
com as especificidades dos lugares. Neste caso, o confronto com um território 
que se revela pouco trabalhado para a mobilidade colectiva (condições gerais das 
vias, que muitas vezes dificultam a circulação do autocarro e características 
topográficas do território que interferem na sua circulação), permite compreender 
o porquê de as referências a esta categoria serem mais reportadas por estes 
motoristas do que pelos que exercem a actividade em contexto urbano, cujas 
únicas referências neste domínio advêm da identificação que fazem de zonas 
consideradas mais “críticas”, pela densidade que apresentam (densidade 
populacional e de equipamentos sociais) e que interfere na gestão temporal da 
actividade. 
Por outro lado, o registo de mais verbalizações relativas a protagonistas e a 
organização e prestação do serviço, no caso dos motoristas que exercem a 
actividade em contexto urbano, pode ser compreendida pelo facto de intervirem 
na sua actividade diferentes actores, nomeadamente, controladores e fiscais, mas 
também outros motoristas e outros condutores particulares. No caso dos 
motoristas cuja actividade tem lugar em contexto rural, as referências aos 
protagonistas são relativas aos conceptores de mobilidade e, de forma mais 
pontual, aos reguladores da prestação dos serviços de transporte ao nível local 
(Câmara Municipal e Juntas de Freguesia). 
O registo de um maior número de verbalizações, por motoristas do contexto 
urbano, relativamente à organização e prestação do serviço é justificado pelas 
mudanças que conheceram na sua actividade, com a definição de outros 
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objectivos, na sequência da alteração das condições do acordo de exploração 
mantido com a empresa pública. O discurso destes motoristas é marcado pelo 
conflito entre servir o interesse da sua própria empresa e o “interesse público” 
(Linhart, 2009), conflito que, em parte, é determinado pelas opções de 
organização e prestação do serviço definidas pela empresa em que exercem a 
actividade. 
Uma outra variável suplementar que intervém na distinção do discurso dos 
motoristas, nesta análise das categorias de 1.º nível, é a que diferencia os 
trabalhadores sindicalizados dos não sindicalizados, sendo aos primeiros 
atribuído um ponto de vista mais centrado nas opções de organização e 
prestação da actividade dos motoristas e na sua influência nos serviços prestados 
aos utilizadores do transporte público; e aos segundos associadas mais 
referências às características dos contextos de actividade. Estamos perante uma 
bifurcação de pontos de vista entre as dimensões mais visíveis da actividade, 
como é o caso das especificidades dos lugares de actuação dos motoristas, e as 
dimensões menos visíveis, orientadas para as lógicas de acção de quem intervêm 
na organização dos serviços de transporte, que são depois prestados pelos 
motoristas. 
 
a) Dimensão 2: o que se diz? 
Relativamente à segunda dimensão (eixo das ordenadas), que representa 
23.8% da variância total (ver quadro 40), verifica-se uma saturação positiva na 
categoria “características do modo de transporte”, que polariza esta dimensão. 
b) Dimensão 2: quem o diz? 
São os motoristas que trabalham em contexto urbano e que não são 
sindicalizados quem assume o protagonismo nas verbalizações que se 
enquadram nesta categoria. 
c) Dimensão 2: o que significa? 
Efectivamente, trata-se de uma categoria que inclui excertos que correspondem a 
descrições sobre o que caracteriza o sistema de transportes por autocarro. Não é 
necessariamente uma categoria atravessada pela actividade, pelas experiências 
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concretas de trabalho e pelo vivido em contexto real. Os motoristas reportam-se a 
esta categoria com referências discursivas ao nível dos principais utilizadores 
deste modo de transporte, a descrições sobre os tempos de trabalho, o estado 
dos veículos, fazendo um retrato, guiado pelo seu ponto de vista, sobre os 
elementos que identificam o transporte rodoviário de passageiros, mas quase sem 
“contaminação” da actividade. Ou seja, trata-se de descrições excentradas da sua 
experiência singular, sem invocação do seu modo de agir ou das suas práticas.  
 
Esta abordagem de primeiro nível sinaliza orientações distintas do discurso dos 
motoristas, em função das características da sua actividade e da sua própria 
história profissional. Observamos isto quando afirmamos que os motoristas não 
sindicalizados falam mais sobre a forma como as especificidades dos lugares 
onde decorre a sua actividade a determinam, do que os sindicalizados. Os 
motoristas sindicalizados têm um discurso que se demarca desta orientação, 
diremos, mais concreta, privilegiando uma análise a partir de outros actores do 
sistema de transportes e das suas lógicas de acção. O que procuramos sustentar 
é que estamos na presença de actores que, pela sua experiência enquanto 
motoristas e pela sua experiência como trabalhadores sindicalizados, adquiriram 
uma outra consciência e outros saberes sobre a sua actividade, descentrando-se 
desta sua experiência singular, para identificar o que é comum aos trabalhadores 
e o que, em comum, procuram salvaguardar (Oddone, Re & Briante, 1981). Não 
significa isto que o seu ponto de vista esteja destituído das singularidades das 
situações concretas, mas sim que a sua consciência da realidade de trabalho 
neste sector vai progressivamente adquirindo o domínio dos determinantes da 
actividade que se definem a montante.  
Para consubstanciar o que acabamos de referir seria importante incluir alguns 
excertos das entrevistas realizadas, porém, tendo em conta que as categorias de 
1.º nível são as mais gerais e englobam as de todos os níveis seguintes, optamos 
por introduzir esses excertos nas categorias mais específicas, correspondentes 
ao 3.º nível de análise.  
Outras opções são identificadas na apresentação dos próximos resultados: não 
serão contemplados os resultados relativos a todas as subcategorias que 
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integram as categorias mais globais, mas somente os que consideramos mais 
importantes e mais coerentes na prossecução da linha de reflexão que temos 
vindo a desenvolver. Privilegiaremos, por conseguinte, os resultados relativos às 
categorias organização e prestação do serviço, estratégias e usos.  
Além disso, os resultados das categorias seleccionadas que aqui apresentamos 
não são relativos ao 2.º e 3.º níveis de análise, mas somente ao nível mais 
específico, ou seja, o 3.º nível. Na verdade, não se trata propriamente de uma 
opção, mas sim de uma questão de possibilidade: um dos princípios a cumprir no 
cálculo da ACP prende-se com “o número de dimensões [que] tem de ser superior 
em duas unidades face ao número de subcategorias” (Valverde, 2006, p. 208), o 
que não acontece em algumas das nossas categorias de 2.º nível. Face a isto, a 
única alternativa possível, seria tratar estas categorias de 2.º nível, tal como 
fizemos com as de 1.º nível – em conjunto. Não obstante, se isto foi viável para 
essas categorias, tendo em conta o seu número, com as categorias de 2.º nível 
tornar-se-ia ingerível a sua representação gráfica, assim como as comparações 
seriam relativamente a todas as variáveis, perdendo-se alguma especificidade 
que procuramos preservar. Os resultados que a seguir apresentamos são, por 
conseguinte, correspondentes ao 3.º nível, aquele que permite análises mais finas 
de cada uma das categorias que as antecede. 
 
4.3.2 Análise das categorias mais específicas (3.º nível de análise) 
 
Subcategorias de 3.º nível da categoria “Organização e prestação do 
serviço” 
O universo de referências Organização e prestação do serviço constitui uma 
categoria de análise central na nossa tese, tal como já víramos anteriormente, 
quando afirmamos a importância de uma abordagem do serviço público não 
circunscrita aos objectivos a cumprir, mas atenta às condições em que ele é 
prestado.   
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Quadro 42 
Dimensões encontradas na ACP das categorias do 3.º nível do discurso, dentro da categoria 
organização e prestação do serviço, com a respectiva percentagem de variância explicada 
Sumário das dimensões (ou componentes) principais para o modelo 
multivariado 
Variância explicada Dimensão Alpha de 
Cronbach  Total (Eigenvalue) % da variância 
1 ,625 2,154 30,777 
2 ,421 1,564 22,339 
3 ,267 1,297 18,529 
 
Total ,934a 5,015 71,645 
Nota. a. O valor total do Alpha de Cronbach é baseado no total de Eigenvalue. 
 
Quadro 43 
Contributo de cada variável activa (subcategorias da categoria de discurso organização e 
prestação do serviço) para cada uma das três dimensões consideradas 
Component loadings 
Dimensão  
1 2 3 
Objectivos ,255 -,027 -,577 
Obrigações -,867 ,059 -,180 
Missão -,442 -,659 ,386 
Exploração ,805 ,154 ,375 
Conseq. actividade ,681 -,336 -,323 
Conseq. colectivo -,005 ,706 ,572 
Conseq. destinatários  
serviço 
-,179 ,700 -,458 
Contexto de actuaçãoa     
Sindicalizaçãoa     
Idadea     
Antiguidadea     
Nota. Variable Principal Normalization. 
a. Variáveis suplementares. 
 
As três dimensões extraídas pela ACP permitem explicar 71.6% da variância 
total. A primeira dimensão, que representa 30.8% da variância total, satura 
positivamente em exploração (0.805) e consequências da actividade (0.681), e 
negativamente em obrigações (-0.867). 
A dimensão 2 explica 22.3% da variância e traduz a oposição entre 
consequências colectivo (0.706) e consequências destinatários do serviço 
(0.700), que saturam positivamente, e missão, que satura negativamente na 
mesma dimensão (-0.659). 
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Por sua vez, a dimensão 3, que contribui com 18.5% na explicação da variância 
desta dimensão, evidencia uma saturação positiva em consequências colectivo 
(0.572), categoria que se opõe a objectivos, ao saturar negativamente nesta 
mesma dimensão (-0.577). 
 
 
 
Figura 29. Representação gráfica das dimensões encontradas na ACP da categoria “Organização 
e prestação do serviço”, com o posicionamento das variáveis activas (categorias de discurso) e 
das variáveis suplementares (contexto de actuação, sindicalização, idade, e antiguidade) 
Legenda: Variáveis activas: círculos preenchidos a cinzento; variáveis suplementares: quadrados 
preenchidos a cores diferentes, em função do tipo de variável – contexto de actuação (laranja 
escuro); sindicalização (laranja claro); idade (verde escuro); e antiguidade (verde claro).  
 
a) Dimensão 1: o que se diz? 
Esta dimensão torna visível o conflito de lógicas entre as obrigações inerentes à 
prestação do serviço, e as opções definidas na exploração do percurso e suas 
consequências ao nível da actividade dos motoristas. 
b) Dimensão 1: quem o diz? 
A variável antiguidade parece ter aqui um efeito diferenciador importante: os 
motoristas com mais antiguidade na empresa fazem mais verbalizações nas 
categorias que saturam positivamente nesta dimensão (exploração e 
consequências na actividade); os motoristas com menos antiguidade referem-se 
  347 
mais a obrigações, ou seja à categoria que satura negativamente na mesma 
dimensão. 
c) Dimensão 1: o que significa? 
O conflito entre o que é expectável fazer-se na prestação de um serviço público 
de transportes e o que se faz efectivamente está bem patenteada nesta 
dimensão. Os motoristas com mais antiguidade na empresa e, podemos dizê-lo, 
com mais experiência na actividade, fazem mais referências no seu discurso à 
lógica de exploração, orientada agora pela procura de rentabilidade, que pauta 
efectivamente a organização do serviço público que prestam, ao mesmo tempo 
que tornam visíveis algumas das consequências que daí derivaram para a 
actividade: 
 
Agora acho que a exploração é em função do número de clientes que entrar no XXX [autocarro da 
empresa B]. Antigamente, era pelos quilómetros que se fazia. Agora não... pelos vistos, as coisas 
estão diferentes... É em função do número de entradas de clientes. É claro que com certeza, 
naqueles pontos, naqueles horários em que se sabe que tem n de pessoal, o motorista tenta ir 
devagar, para ver se apanha aqueles passageiros. Só que, enfim, não se consegue sequer 
cumprir o horário. Estamos muito atrasados, não é? E o mais engraçado é que nós acabamos às 
17:00, mas se ultrapassar esse tempo, a empresa não nos paga, não é? Quer dizer, nem sequer 
nos estão a pagar essa diferença. (M2, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto 
urbano, 12 anos de antiguidade na empresa)203. 
 
(…) Há viagens em que eu tenho cerca de uma hora e 17 [minutos] de suporte. Eu ouço colegas 
ali a dizer, ‘eu tenho uma hora, dezassete são meus’. E o carro vai... e eu não. Eu tenho uma hora 
e 17 de suporte. Eu venho devagar, nas minhas calminhas e queimo 10 ou 12 minutos – não fico 
com 17, fico com 5. Mas o meu patrão não está a reconhecer que eu trabalhei para ele e que se 
calhar, naqueles minutos de suporte, meti mais 10 ou 20 passageiros. E esses 20 passageiros, a 
ele, ao fim do ano… está a ver... (M4, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto 
urbano, 9 anos de antiguidade na empresa). 
 
Trata-se de um olhar mais próximo do que acontece na actividade, em detrimento 
da referência às obrigações a cumprir, mais frequentemente invocadas no 
discurso dos motoristas com menos antiguidade:  
 
                                               
203 Na apresentação dos excertos das entrevistas dos motoristas, optámos por sublinhar o que nos 
parece particularmente importante realçar. O sublinhado apresentado neste excerto é nosso, bem 
como o que se pode observar nos excertos subsequentes. 
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A nossa obrigação é não ir a correr para XXX [o destino final], sujeito a prestar mau serviço ao 
público com o autocarro acelerado, mesmo se o tempo é curto e tenho que ir a acelerar, não dou 
conforto nenhum às pessoas, travagens, acelerações fortes, para quê? Para nada. Sujeito a ter 
acidentes e ainda as pessoas a olharem para mim, ‘este motorista não serve, não bate bem da 
cabeça’, como se diz. ‘Ele nem devia estar aqui’, para quê? Para nada, estou a prestar um mau 
serviço, estou a prejudicar a imagem da empresa porque uma pessoa na estrada, somos nós a 
cara e depois por causa de um, pagam todos. Por causa de um, são todos farinha do mesmo 
saco, as pessoas não vêem caras, nem corações. O que um faz, os outros são todos iguais. Então 
prefiro ir nas calmas, sei que vou com segurança, se chegar lá abaixo e tiver tempo, tenho… (M5, 
motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 4 anos de antiguidade na 
empresa). 
 
E a conciliação entre interesses distintos, nesta nova lógica de exploração, mas 
dentro das “normas” definidas torna-se também visível, como refere este 
motorista: 
 
A carreira sendo nossa, sendo por conta da empresa, tem que haver uma obrigação em servir 
bem os clientes, e também facturar… pronto, tudo conta. Mas, claro que não vamos chegar lá, ‘Eu 
vou à tua frente’, claro, tudo dentro das normas porque… (…) não é bom para nós, nem bom para 
a empresa, nem para o cliente. (M7, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto 
urbano, 1 ano de antiguidade na empresa). 
 
Não obstante, não é óbvio para todos os motoristas que exercem a actividade 
nesta linha, o facto de a exploração ser resultado de um acordo com o operador 
público, cujos limites de actuação ficavam aquém do fim da linha e, por isso, 
estabeleceu um acordo com este operador privado, que já detinha parte da sua 
concessão, e das condições em que o acordo foi firmado.  
Enquanto que os motoristas com mais antiguidade têm experiência de outras 
formas de realização da actividade, que lhes permite nomeadamente identificar e 
discutir as consequências que resultam das estratégias actuais de exploração do 
mesmo percurso, os motoristas menos antigos desconhecem a história do 
percurso e das opções intrínsecas aos novos objectivos definidos pela empresa: 
 
Mas é assim, como disse há bocadinho a [nome da empresa] agora tem a receita. Eu para ser 
sincero, sou funcionário, mas não sei como é que isso funciona... não sei se terá uma 
percentagem nos bilhetes ou se o lucro dos bilhetes é para eles, eu sei que o que nos pedem é 
para nós tentarmos chegar à frente [do autocarro da empresa privada e da empresa pública que 
partilham partes do mesmo percurso]. Mas dentro de... O nosso horário já é à frente dele, mas se 
nós não formos a andar com rapidez, se facilitarmos, não vamos chegar lá no horário que o turno 
nos manda. E basta chegarmos 1 minuto ou 2 atrasados (…) e fica logo à nossa frente. (M7, 
motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 1 ano de antiguidade na 
empresa). 
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Eu sei que escolheram aqueles que achavam que deviam vir para a XXX [identificação da linha 
em análise], mas porquê não faço a mínima ideia… (M3, motorista da “empresa privada B”, 
actividade em contexto urbano, 2 anos de antiguidade na empresa). 
 
 
Pelo contrário, um dos motoristas com mais antiguidade identificou as 
consequências prejudiciais destas opções de organização do trabalho, ao nível do 
“colectivo”, referindo-se concretamente à selecção efectuada pela empresa de um 
grupo fixo de motoristas para condução nessa linha:  
 
(…) eu, na minha opinião, eu acho que eles escolheram aquele pessoal para a XXX [identificação 
da linha em análise], no fundo, para educá-los de uma forma em que... para não estar a educar 
toda a gente, educou aqueles... fez uma selecção educou aqueles para dizer: ‘ó meu amigo, aqui, 
você vai à frente da XXX [identificação da outra empresa privada], quando puder faça isto, faça 
aquilo… pronto, e eles são sempre os mesmos, já estão a entrar naquele ambiente, no jogo... 
Mas, sabe que isto no fundo, veio criar atritos. Eu vejo que os próprios colegas das outras 
empresas mudaram: dantes cumprimentava-se, eu recordo-me que se levantava a mão, ou 
fazíamos uns sinais de luzes, agora não, é cada um por si… (M4, motorista da “empresa privada 
B”, actividade em contexto urbano, 9 anos de antiguidade na empresa). 
 
a) Dimensão 2: o que se diz? 
O significado implícito nesta dimensão corrobora o que já havíamos retratado na 
apresentação do estudo de caso desenvolvido num contexto urbano. Ele retrata a 
oposição entre a missão de serviço público intrínseca à actividade e as 
consequências da actividade relativamente ao “colectivo” de trabalho e aos 
destinatários do serviço. 
b) Dimensão 2: quem o diz? 
Nesta dimensão, o contexto de actividade dos motoristas parece ter um papel 
diferenciador do discurso mais evidente. Os participantes do contexto urbano 
fazem mais referências às categorias que saturam positivamente nesta dimensão 
(consequências para o colectivo e para os destinatários do serviço) e os 
participantes do contexto rural detêm mais verbalizações na categoria que satura 
negativamente nesta dimensão (missão). 
c) Dimensão 2: o que significa? 
Para além dos princípios que regulam a prestação do serviço público, os 
participantes do contexto urbano levantam uma questão a que se deve dar 
visibilidade, relacionada com os efeitos das opções de organização e de 
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prestação do serviço público de transportes, neste caso concreto, ao nível do 
“colectivo” de trabalho e também para os beneficiários desse serviço. 
De entre as referências às consequências em termos de desestruturação do 
“colectivo” de trabalho, podemos destacar algumas, como aliás também o 
fizemos já anteriormente: 
 
Agora não. E viram a cara para outro lado e às vezes está lá um carro a incomodar uma das 
faixas… antigamente, davam-me sinal para facilitar a vida um do outro, agora não! Infelizmente, 
perdeu-se um bocadinho o espírito de grupo… (M1, motorista da “empresa privada B”, actividade 
em contexto urbano, 6 anos de antiguidade na empresa). 
Eu fui amigo de todos os motoristas da XXX [identificação da outra empresa privada], actualmente 
tenho poucos, eu perdi muito deles, muitos deles e eu e mais que já tiveram problemas... e 
porquê? Nós derretemos mesmo, percebe? (M2, motorista da “empresa privada B”, actividade em 
contexto urbano, 12 anos de antiguidade na empresa). 
 
Ao mesmo tempo, outros motoristas aludem a estratégias que visam recuperar o 
sentido de partilha da exploração e de regulação da actividade em conjunto, que 
outrora caracterizava a actividade: 
 
(…) Nós ao tentarmos criar amizades, estamos a fazer com que... eu vou atrás desse XXX [nome 
de um colega da outra empresa privada], ele dá-se bem comigo. Ele não me vai prejudicar o meu 
horário de trabalho... até se sentia mal, porque eu não o fazia e nós ao fazer isso, estamos a 
tentar criar uma amizade entre todos para que… A empresa pressiona, mas nós motoristas 
estamos a fazer com que as pessoas tenham mais considerações uns pelos outros e não 
entremos naquele acto de nervosismo, está a entender? (M2, motorista da “empresa privada B”, 
actividade em contexto urbano, 12 anos de antiguidade na empresa). 
 
Mas, as consequências da nova orientação da actividade destes motoristas não 
permanecem também invisíveis para aqueles que são considerados os principais 
actores do sistema de transportes – os utilizadores ou clientes: 
 
Nós andamos na estrada, é para cumprir o que está escrito, isto está mal. Porquê? Porque as 
pessoas pagam um serviço e estão a ter outro. E eu sou dos primeiros a falar: ‘olha, atenção que 
isto está mal’… (M1, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 6 anos de 
antiguidade na empresa). 
 
As coisas mudaram, mas uma coisa o XXX [elemento das chefias] pediu-nos na altura, que era 
nunca perdermos o estatuto de boa qualidade. Acho que temos que manter o cliente… Não 
factura? Não factura, mas o serviço tem de ser de qualidade. Aquilo é uma linha, uma linha que 
antigamente era a mesma coisa: são idosos, nós temos que parar, ter calma para eles se 
sentarem, depois há aquelas situações em que eles vêem alguém conhecido, param no meio do 
autocarro: ‘Ah, e não sei quê’... E uma pessoa quer arrancar e até arranca e eles vão ali… e uma 
pessoa com o coração nas mãos: ‘vais cair, não vais’… (M8, motorista da “empresa privada B”, 
actividade em contexto urbano, 8 anos de antiguidade na empresa). 
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Queremos ir à frente, mas é difícil com os nossos passageiros (…), porque nós temos pessoas de 
idade, as pessoas de idade demoram mais tempo a entrar no autocarro. Demoram a entrar e a 
sair, não é só a entrar... (…) Muitas das vezes as pessoas de idade estão na porta de trás e vêm 
sair na porta da frente. Sabe porquê? Porque são lentos, têm medo que o motorista feche a porta 
de trás e eles fiquem atracados e então o trajecto que vem lá de trás para a frente: ‘Ó Sr. Motorista 
não se importa que eu saia aqui pela frente?’ E às vezes eu até levo numa brincadeira: ‘Pela 
frente ou pela porta da frente? É que pela frente sai pelo pára-brisas’. E eles: ‘Ah, você tem bom 
humor’! (…) Mas, tudo isso faz com que nós percamos um certo tempo e depois para apanhar a 
[identificação da outra empresa privada] não temos hipótese, depois o caminho estreita-se e então 
não vamos arriscar, tentamos ir no nosso trajecto e tentar chegar com o carro direito e com as 
pessoas, sem problemas e reclamações… (I., motorista da “empresa privada B”, actividade em 
contexto urbano, 4 anos de antiguidade na empresa). 
 
Por sua vez, os motoristas que trabalham num contexto rural falam de uma 
organização e prestação do serviço de transportes com uma orientação oposta, 
numa lógica de “missão”, ou seja, mais próxima dos valores tradicionalmente 
associados à noção de serviço público. Esta orientação é retratada no quotidiano 
da actividade destes motoristas e assume formas distintas: desde o cumprimento 
dos horários, evitando que os alunos cheguem atrasados à escola, 
 
Para mim o mais importante é cumprir os horários e conhecer bem os percursos, para que os 
meninos não cheguem atrasados. O que aqui nos mói mais é o termos de cumprir os horários, ou 
melhor, cumprir o que está na escala... Porque é assim, uma pessoa não se pode descuidar 
mesmo. (…) Eu sei que se for apanhar com excesso de velocidade, por acaso até nunca me 
mandaram parar, mas eu sei que todos os dias ando a transgredir, eu sei que se for apanhada a 
transgredir, essas multas são para mim, não são para a empresa. Mas, apesar disto, a minha 
maior coisa é cumprir os horários. (M11, motorista, empresa privada, actividade em contexto rural, 
1 ano de antiguidade na empresa). 
 
A minha prioridade é levar os alunos à escola com tempo. Essa é que é a minha prioridade. Se 
perguntar se é a da empresa, eu digo que não. (M13, motorista, empresa privada, actividade em 
contexto rural, 8 anos de antiguidade na empresa). 
 
ao imperativo de assegurar o transporte de autocarro à população, mesmo 
quando a procura é muito reduzida, 
 
Nós somos obrigados a fazer o percurso com 2 pessoas porque estas pessoas estão lá, temos 
que ir lá. (M16, motorista, empresa privada, actividade em contexto rural, 9 anos de antiguidade na 
empresa). 
 
ou quando procuram diminuir a distância de acesso aos lugares de circulação do 
autocarro, introduzindo desvios no traçado do percurso:  
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Isto não está na escala… Nós compreendemos perfeitamente que é muito longe para os miúdos 
virem para a paragem. De verão, ainda vá que não vá, agora de Inverno, com a chuva é 
complicado. Nós temos que passar mesmo lá por causa dos miúdos. (M14, motorista, empresa 
privada, actividade em contexto rural, 2 anos de antiguidade na empresa). 
 
Subcategorias de 3.º nível da categoria “Estratégias” 
As estratégias desenvolvidas pelas empresas e pelos motoristas, do contexto 
urbano e rural analisados, face às opções de organização do trabalho definidas 
são aqui retratadas.  
Os resultados da ACP e das subcategorias que constituem o universo de 
referência estratégias (empresas e motoristas) são apresentados nos quadros 44 
e 45.  
 
Quadro 44 
Dimensões encontradas na ACP das categorias do 3.º nível do discurso, dentro da categoria 
estratégias, com a respectiva percentagem de variância explicada 
Sumário das dimensões (ou componentes) principais para o 
modelo multivariado 
Variância explicadaVariance 
Accounted For 
Dimensão 
Alpha de 
Cronbach  Total (Eigenvalue) % de variância 
1 ,720 2,613 37,329 
2 ,400 1,521 21,727 
3 ,258 1,284 18,348 
 
Total ,951a 5,418 77,404 
Nota. a. O valor total do Alpha de Cronbach é baseado no total de 
Eigenvalue. 
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Quadro 45 
Contributo de cada variável activa (subcategorias de estratégias) para cada uma das três 
dimensões consideradas 
Component loadings 
Dimensão  
1 2 3 
Pressão para resultados -,515 ,085 ,789 
Diferenciação de categoria -,812 -,243 -,369 
Mobilização selectiva -,810 ,003 -,383 
Mobilização da 
experiência 
-,068 -,804 ,359 
Regulação do/pelo 
colectivo 
,512 -,200 -,492 
Ajustamentos adaptativos 
à circulação 
,872 -,044 ,087 
Estratagemas -,074 ,875 ,044 
Contexto de actuaçãoa    
Sindicalizaçãoa    
Idadea     
Antiguidadea     
Nota. Variable Principal Normalization. 
a. Variáveis suplementares. 
 
A ACP extraiu três factores que explicam 77.4% da variância total, como pode ser 
confirmado pelo Quadro 44. 
Relativamente à primeira dimensão, que representa 37.3% da variância total (ver 
quadro 44), verifica-se que satura positivamente em regulação do/pelo colectivo 
(0.512) e em ajustamentos adaptativos à circulação (0.872) e, negativamente, em 
pressão para resultados (-0.515), diferenciação de categoria (-0.812) e 
mobilização selectiva (-0.810). 
A dimensão 2 explica 21.7% da variância total e satura positivamente em 
estratagemas (0.875), que se opõe a mobilização da experiência (-0.804). 
A última dimensão explica a percentagem restante da variância total, 18.3%, 
encontrando-se fortemente saturada, e de forma positiva, em pressão para 
resultados (0.789). 
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Figura 30. Representação gráfica das dimensões encontradas na ACP da categoria “Estratégias”, 
com o posicionamento das variáveis activas (categorias de discurso) e das variáveis 
suplementares (contexto de actuação, sindicalização, idade, e antiguidade) 
Legenda: Variáveis activas: círculos preenchidos a cinzento; variáveis suplementares: quadrados 
preenchidos a cores diferentes, em função do tipo de variável – contexto de actuação (laranja 
escuro); sindicalização (laranja claro); idade (verde escuro); e antiguidade (verde claro).  
 
 
a) Dimensão 1: o que se diz? 
Atentando sob a figura 30, identificamos esta dimensão como diferenciadora das 
estratégias desenvolvidas pela empresa (não nos referimos às duas empresas, 
uma vez que as estratégias identificadas são relativas, sobretudo, à empresa que 
explora a linha urbana que analisámos) e das estratégias dos motoristas, que 
apesar de orientadas pelo interesse da empresa onde exercem a actividade, não o 
são de forma irredutível. Pelo contrário, o desenvolvimento destas estratégias e a 
análise das suas consequências servem de matéria ao debate dos motoristas 
sobre a sustentabilidade destas práticas a longo-prazo, pensando particularmente 
nos utilizadores. 
b) Dimensão 1: quem o diz? 
A variável que identificámos como “sindicalização” tem, neste caso, um efeito 
importante na diferenciação dos resultados. Os participantes não sindicalizados 
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falam mais das categorias que saturam positivamente nesta dimensão (regulação 
do/pelo colectivo e em ajustamentos adaptativos à circulação) e os participantes 
sindicalizados falam mais das categorias que se opõem a estas, e que saturam 
negativamente na mesma dimensão (pressão para resultados, diferenciação de 
categoria e mobilização selectiva). 
c) Dimensão 1: o que significa? 
Os resultados orientam-nos para afirmar que os motoristas sindicalizados falam 
mais das estratégias das empresas e menos das estratégias desenvolvidas na 
actividade, pelos motoristas. Isto significa que, apesar de serem também 
motoristas e de conhecerem as estratégias que categorizámos como estratégias 
dos motoristas, o facto de serem sindicalizados ter-lhe-ás instigado o 
desenvolvimento de um outro ponto de vista, a partir da actividade concreta de 
trabalho, construído por “(…) um processo em que o indivíduo (não todos, mas 
isto não é o que importa) produz uma excentração” (Oddone, Re & Briante, 1981, 
p. 203, tradução livre), relativamente às experiências singulares de cada um, 
colocando a ênfase no que há de comum a essas experiências, e no que as 
determina. Trata-se de uma referência à alteridade, à influência da actividade de 
outros e das suas opções, na leitura da actividade dos motoristas. 
Pelo contrário, os motoristas não sindicalizados parecem centrar-se mais na sua 
experiência concreta e singular, o que pode também tornar evidente aqui a 
dialéctica entre uma “consciência individual”, detida por estes, relativamente a 
uma “consciência colectiva” revelada pelo ponto de vista dos motoristas 
sindicalizados (Oddone, Re & Briante, 1981). 
Como exemplos concretos desta consciência individual protagonizada pelos 
motoristas, não sindicalizados, podemos referir, nomeadamente, exemplos de 
verbalizações relativas à estratégia que identificámos por “ajustamentos 
adaptativos à circulação”, 
 
A nossa gestão é tentar, ou seja, não andar colado ao colega da frente. A gente chega a um ponto 
que já começa a saber os horários, se ele sai aos 35..., porque se me atrasar, vamos sair os dois 
juntos e não vamos ali a fazer nada, um quer passar, quer passar a ele. Andamos nisso e, pronto, 
essa é a única gestão que tentamos ter em conta, porque também temos a fiscalização… (M8, 
motorista, empresa privada, actividade em contexto urbano, 8 anos de antiguidade na empresa, 
não sindicalizado). 
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Controlar muito o horário e a condução, do género, aqui neste percurso até tem uma paragem 
longe da outra, vou puxar mais um bocadinho. E essas coisas... Vejo que o de trás se está a 
aproximar e tento adiantar um minuto, para depois, se adiantar um minuto aqui, vou atrasá-lo ali, 
que é para compensar... (M8, motorista, empresa privada, actividade em contexto urbano, 8 anos 
de antiguidade na empresa, não sindicalizado). 
 
mas, também certos estratagemas ou astúcias, para que estes objectivos 
acabaram por contribuir e que deixam os seus traços na actividade,  
 
(…) empurrar para trás, ou ir na moinisse, ou fazê-los de carro-vassoura são estratégias que 
fazemos, mas eu não entro nisso de atravessar o carro à frente, e eles não passarem. Eu não vou 
atravessar carros, se eu vou ultrapassar e o cliente me dá sinal em cima da paragem como 
aconteceu aquela situação de ontem, o que é que vai acontecer? O cliente é que fica na 
paragem… (…) é assim que nós estamos bem, agora se andarmos em disputas de atravessa 
carro, dá guerra. (M2, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 12 anos 
de antiguidade na empresa, não sindicalizado). 
 
e ainda certas estratégias de regulação do/pelo “colectivo”, 
 
É, e ao longo do tempo, porque nós sabemos que aquele motorista corre mais, este corre menos... 
percebe? Nós temos que conhecê-los. Eles conhecem-nos a nós, nós conhecemo-nos a eles e 
depois jogamos muito à defesa uns com os outros, andamos sempre à defesa, porque não 
sabemos, porque se calhar aquele ultrapassa e… Já os conhecemos a todos e temos que ver 
quem está na linha connosco, para saber o que é que ele capaz de fazer… O motorista, num 
espaço de tempo, começa a ganhar um golpe de vista que parece incrível. (M7, motorista da 
“empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 1 ano de antiguidade na empresa, não 
sindicalizado). 
 
Por outro lado, constituem exemplos de uma análise mais depurada, menos 
‘contaminada’ pelas situações ou experiências do quotidiano, a representação 
que se tem da actividade em cada uma das empresas,  
 
Com a xxx [identificação do operador público] não temos grandes problemas. Como é Estado, 
acho que não entram nestas coisas. É do tipo, ‘Deixa ir a xxx [identificação do operador privado 
em análise], são privadas, precisam de trabalhar para a gaveta’… pronto. Agora, em relação à xxx 
[identificação do outro operador privado], tem que se controlar, manter uma ‘boa distância’ e ir 
gerindo… (M10, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 10 anos de 
antiguidade na empresa, sindicalizado). 
 
e das estratégias desenvolvidas pela própria empresa, como mobilização 
selectiva de um grupo de motoristas para esta linha, 
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as próprias chefias avisaram que a partir de certo dia, determinados motoristas foram escolhidos. 
Nessa altura é que houve mais divisão porque uns foram escolhidos e os outros não foram, uns 
sentiram-se beneficiados, outros sentiram-se prejudicados, disseram: ‘mas porque é que ele foi 
escolhido e eu não fui?’ O que é que eles [empresa] pensaram? Pensam que é melhor ter um 
grupo fixo, é preferível andarem sempre ali certinhos que eles depois começam a aperceber dos 
problemas e das situações (…) vão conhecendo melhor e adaptando-se melhor em função das 
necessidades. (M9, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 16 anos de 
antiguidade na empresa, sindicalizado). 
 
ou a pressão para resultados, apesar dos paradoxos que acaba por gerar, 
 
O que está escrito no turno, “vai com calma”, mas não é para o motorista ir com calma, é para o 
autocarro ir com calma. O motorista não pode ter calma. O autocarro é que tem de ir com calma. 
O motorista tem que trabalhar acelerado, mas as rodas do autocarro têm que andar devagarinho.  
 
[Pode explicar um pouco melhor essa diferença entre o autocarro ir com calma mas não o 
motorista?] 
 
O motorista tem que raciocinar tudo, tem que raciocinar sobre o serviço todo. O que está escrito é 
para ir com calma para aproveitar o tempo todo, passar atrasado 2 ou 3 minutos nos pontos, em 
vez de passar à hora, passar atrasado 2 ou 3 minutos. (…) É fazer o horário, mas duas paragens 
atrás, antes do ponto certo. (…) Ou seja, já vamos 5 minutos atrasados, todos os carros vão 5 
minutos atrasados, as pessoas não se apercebem disso e carrega-se muito mais gente. (…) 
Portanto, “vai com calma” é só o autocarro mesmo. (…) O problema é que ao fazer isto, às vezes 
acumula-se atrasos e também terminamos o serviço mais tarde… (M9, motorista da “empresa 
privada B”, actividade em contexto urbano, 16 anos de antiguidade na empresa sindicalizado). 
 
 
a) Dimensão 2: o que se diz? 
A dimensão 2 distingue claramente duas estratégias dos motoristas, distinção 
esta veiculadora de um sentido que consideramos sustentar uma ideia já 
abordada. A experiência nesta linha e a sua mobilização no desempenho da 
actividade opõe-se ao uso de estratagemas, que se sabe, por essa mesma 
experiência acumulada, satisfazer o interesse da empresa, não raras vezes, em 
detrimento da preservação das relações com o “colectivo” de trabalho e com os 
próprios clientes. 
b) Dimensão 2: quem o diz? 
A posição ocupada pelas variáveis suplementares identificadas não permite 
diferenciar os participantes quanto à organização do discurso proposto por esta 
dimensão de análise. Isto pode ser explicado pelo facto de as nossas variáveis 
suplementares congregarem os mesmos indivíduos: há motoristas que, 
simultaneamente, exercem a actividade em contexto urbano, são mais velhos e 
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não sindicalizados, para citar só um exemplo e isto contribui para uma menor 
diferenciação dos resultados.  
c) Dimensão 2: o que significa? 
A referência à experiência pelos motoristas sindicalizados participantes constitui 
um dado revelador: como referem Oddone, Re e Briante (1981), a experiência “é 
um momento fundamental da dialéctica entre a consciência individual e 
consciência social”, consciência entendida aqui como “tomada em consideração 
dos problemas” (p. 202, tradução livre). 
Esta consciência traduz também o facto de os motoristas sindicalizados terem 
também a responsabilidade de compreender e de se posicionar em prol de outros 
usos do trabalho humano (Di Ruzza & Schwartz, 2003).  
 
Subcategorias de 3.º nível da categoria “Usos” 
Esta categoria evidencia os usos requeridos pelo desenvolvimento das 
estratégias atrás referidas, tendo sido identificados, a partir das entrevistas 
realizadas, diferentes formas de uso de si e seus efeitos: sob a forma do uso do 
corpo; do uso da condução; e do uso de si pela confrontação com os outros na 
actividade.   
 
Quadro 46 
Dimensões encontradas na ACP das categorias do 3.º nível do discurso, dentro da categoria usos, 
com a respectiva percentagem de variância explicada 
Sumário das dimensões (ou componentes) principais para o modelo 
multivariado 
Variância explicada Dimensão Alpha de 
Cronbach  Total (Eigenvalue) % de variância 
1 ,677 2,293 38,215 
2 ,349 1,410 23,501 
3 ,192 1,191 19,849 
 
Total ,955a 4,894 81,565 
Nota. a. O valor total do Alpha de Cronbach é baseado no total de 
Eigenvalue. 
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Quadro 47 
Contributo de cada variável activa (usos) para cada uma das três dimensões consideradas 
Component loadings 
Dimensão  
1 2 3 
Uso corpo_como -,420 -,787 -,131 
Uso corpo_efeitos ,416 -,167 ,869 
Uso condução_como ,724 -,039 -,554 
Uso condução_efeitos ,790 ,139 -,227 
Uso de confrontação com os 
outros_como 
-,812 ,031 -,234 
Uso de confrontação com os 
outros_efeitos 
-,368 ,861 ,069 
Contexto de actuaçãoa     
Sindicalizaçãoa     
Idadea     
Antiguidadea     
Nota. Variable Principal Normalization. 
a. Variáveis suplementares. 
 
Através da ACP foram extraídos três factores que explicam 81.6% da variância 
total, como pode se pode observar no quadro 46. 
Relativamente à primeira dimensão, que representa 38.2% da variância total (ver 
quadro 46), verifica-se que satura positivamente na categoria uso de 
condução_como (0.724) e uso de condução_efeitos (0.790) e negativamente em 
uso de confrontação com os outros_como (-0.812). 
A dimensão 2 contribui com uma percentagem de 23.5% (ver quadro 46) na 
explicação da variância total desta dimensão e opõe o uso de confrontação com 
os outros_efeitos, que satura positivamente (0.861) e o uso do corpo_como, 
que satura negativamente (-0.787).  
Já a dimensão 3 apresenta uma variância explicada nesta dimensão de 19.8% 
(ver quadro 46), e distingue o uso corpo_efeitos (0.869) do uso condução_como 
(-0.554).  
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Figura 31. Representação gráfica das dimensões encontradas na ACP da categoria “Usos”, com o 
posicionamento das variáveis activas (categorias de discurso) e das variáveis suplementares 
(contexto de actuação, sindicalização, idade, e antiguidade) 
Legenda: Variáveis activas: círculos preenchidos a cinzento; variáveis suplementares: quadrados 
preenchidos a cores diferentes, em função do tipo de variável – contexto de actuação (laranja 
escuro); sindicalização (laranja claro); idade (verde escuro); e antiguidade (verde claro).  
 
a) Dimensão 1: o que se diz? 
Constata-se uma polarização do discurso dos motoristas nesta dimensão entre a 
forma como fazem uso da condução e o uso de confronto com os outros. 
b) Dimensão 1: quem o diz? 
Relativamente a esta dimensão, nenhuma das variáveis suplementares parece ter 
um efeito substantivo na diferenciação do discurso dos participantes. 
c) Dimensão 1: o que significa? 
Apesar de não podermos diferenciar a posição ocupada pelos participantes 
relativamente a esta dimensão, torna-se visível o facto de os motoristas 
manterem, na actividade, a intencionalidade de se demarcarem dos outros 
motoristas, procurando não conduzir no seu horário e garantir a sua posição no 
percurso à “boa distância” dos outros elementos deste “colectivo”. 
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Quer dizer, isto é assim: se cada qual tentar fazer o seu serviço, tentar cumprir os seus horários, 
anda tudo muito bem. Se houver um motorista que atrase propositadamente, vai levar os 
passageiros dele e os dos outros. Se eu vier atrás dele e ele atrasa porque acha que deve 
atrasar... ele está a carregar os passageiros dele... e os meus. À partida, se eu vou atrás eu não 
vou fazer a receita que devo fazer, não é? Mas se eu vou atrasar, vou prejudicar o colega que vem 
atrás de mim. Então, tentamos fazer... manter o horário e a distância… (M1, motorista da 
“empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 6 anos de antiguidade na empresa). 
 
Uma facturação ao cliente é incerta, percebe? Porque você anda à caça do cliente e se passou 
tarde, nós é que fomos comidos. Se passamos cedo, fomos comidos na mesma, portanto é 
incerto. O cliente é incerto, porque repare, isto é um jogo que às vezes é impossível fazer… A 
estratégia é não adiantar-se muito, mas também não deixar que os outros se encostem. (M2, 
motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 12 anos de antiguidade na 
empresa). 
 
 (…) não vale a pena nós entrarmos nos jogos deles. Uma pessoa que entra nos jogos deles, 
estamos sujeitos a acidentes, ao fim do dia menos 5 euros na gaveta, que às vezes nós 
ganhamos o mesmo cumprindo o nosso horário, não é isso que vai pôr a empresa na falência… 
(M10, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 10 anos de antiguidade 
na empresa). 
 
a) Dimensão 2: o que se diz? 
A segunda dimensão, que representa 23.5% da variância total, opõe as 
referências discursivas relativas ao confronto na actividade com a actividade 
dos outros motoristas às referências sobre o uso do corpo.  
b) Dimensão 2: quem o diz? 
Relativamente a esta dimensão, é a variável contexto de actuação que mais 
parece diferenciar o discurso dos participantes: os que exercem a actividade em 
contexto urbano falam mais da categoria que satura positivamente nesta 
dimensão e os participantes do contexto rural falam mais da categoria que 
satura negativamente na mesma dimensão. 
c) Dimensão 2: o que significa? 
Diferentes contextos de prestação do serviço, diferentes usos de si? A actividade 
dos motoristas apresenta diferentes exigências em cada um dos contextos: em 
contexto urbano, o confronto com outros motoristas é frequente e os seus efeitos 
são traduzidos no discurso destes motoristas; a mobilidade no contexto rural 
analisado não exige este confronto com os outros motoristas, uma vez que se 
trata de linhas de exploração exclusiva, mas o confronto com um território que se 
revela pouco trabalhado para a mobilidade colectiva (características topográficas 
do território que interferem na circulação com autocarro), não deixa revelar os 
seus custos na gestão da actividade. 
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“(…) é uma linha stressante, perigosa. É uma linha que está complicada por causa da 
concorrência que lá existe, percebeu? E cansa-nos bastante devido ao stress da concorrência… 
Porque são muitos carros, e um tira dois clientes, outra tira dois, vem o último... fica sem nada. E 
portanto, tem que se trabalhar ali com um bocado de… habilidade, não prejudicando o cliente... 
(M10, motorista da “empresa privada B”, actividade em contexto urbano, 10 anos de antiguidade 
na empresa). 
 
O que aqui nos mói mais é o termos de cumprir os horários, cumprir o que está na escala... (…) É 
só contras neste trajecto (…): é uma estrada demasiado estreita e é só camiões que andam a tirar 
madeira dos pinhais. Eu se apanhar um tractor, se apanhar um camião, eu tenho que ir a “gramá-
lo” até Mortágua. Já me tem acontecido várias vezes. Porque é assim, uma pessoa não se pode 
descuidar mesmo. E a minha preocupação mais, aqui no meu trabalho é eu ter que cumprir um 
horário. (…) É assim, saio de casa muito tempo antes. Por exemplo, em vez de entrar às 7:00 h, 
entro às 6:30, vamos supor. Uma pessoa acaba por estar prejudicada, sempre de todas as 
maneiras. Eu a entrar mais cedo, eles também não nos estão a pagar para isso, mas a gente se 
for apanhada com excesso de velocidade, isso vai sair do meu bolso. Pronto, mas é isso que eu 
às vezes digo e chateio-me e depois eles se puderem cortar 10 min., hoje, 10 min. amanhã... 
(M11, motorista, empresa privada, actividade em contexto rural, 1 ano de antiguidade na 
empresa). 
 
 
5. Eixos de reflexão a partir de visões de síntese  
Na sequência dos dois estudos de caso apresentados (capítulos III e VI), com 
recurso circunstanciado a análises da actividade dos motoristas, em dois 
contextos distintos, bem como das suas condições de trabalho, através do INSAT 
(capítulo V), propomos neste ponto uma síntese e integração dos resultados 
obtidos e dos eixos de reflexão que tornaram emergentes.  
O que realçamos com a nossa tese é que é pela referência concreta aos actores, 
às empresas, à actividade de trabalho e seus territórios de actuação, aos 
projectos de desenvolvimento e à história que os reune, que se interpela o 
paradigma de uma “sociedade móvel”. Ela vai criando a sua “espessura” pelos 
debates de valores que a atravessam e a fazem evoluir, mas também pelos 
constrangimentos (os lugares e os tempos a que é confinada, por exemplo), que 
vão moldando a história sedimentada sobre o que é “ser móvel”.  
Começamos pelas questões que servem de matéria a esses debates de valores e 
se tornam visíveis nos resultados que apresentámos.  
Em primeiro lugar, o direito à mobilidade e a “ser-se móvel” não se encontra 
naturalmente consagrado, ou não existem condições uniformes para a sua 
concretização. O direito à mobilidade é sustentado e mantido pela garantia de um 
serviço público de transportes.  
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 Ora, a noção de serviço público, entendida como apanágio do interesse geral, 
independentemente de ser assegurado por uma empresa pública ou privada, 
dissimula também uma heterogeneidade de condições de prestação, como o 
ilustraram os resultados das análises prosseguidas com o INSAT.  
Os motoristas das empresas privadas parecem estar mais sujeitos a 
constrangimentos temporais do que os da empresa pública considerada, 
relacionados com a duração e ritmo de trabalho – prolongamento do horário para 
além do previsto; frequente exposição a situações em que têm que se apressar – 
mas, simultaneamente declaram dispor de margem-de-manobra para influenciar o 
ritmo ou velocidade de trabalho. Estes resultados parecem ser reveladores de 
que, face à inexistência de opções de organização do trabalho favoráveis à 
prossecução do serviço público, o ónus do compromisso entre o interesse da 
própria empresa e o interesse público acaba por recair sobre aqueles que mais 
directamente prestam o serviço. O conflito é a expressão comum de como a 
articulação de interesses distintos é vivida em contexto real de trabalho. A 
experiência de trabalho parece interpelar a subordinação inquestionável ao 
interesse da empresa, em prejuízo do interesse dos utilizadores dos serviços de 
transporte público. Como pode, então, ser preconizada uma igualdade abstracta 
de tratamento dos utilizadores do serviço público, quando as condições dos que o 
prestam são desiguais?  
 
 Que paradoxos escamoteia afinal a noção de interesse público, quando a sua 
produção é mais um espaço de confronto de interesses, por vezes, divergentes 
(interesse das empresas, interesse da colectividade, interesse da actividade dos 
que prestam o serviço) do que um espaço favorável a um compromisso de bem 
comum?  
A construção de um equilíbrio entre interesses distintos não acontece 
espontaneamente, nem é uma exigência que possa ser compreendida sem uma 
referência à responsabilidade colectiva. Aliás, o lugar onde este conflito de 
interesses se materializa, decorre no espaço público e, neste sentido, não 
constitui o debate sobre este compromisso um problema de sociedade? 
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Apesar de a nossa análise se reportar a um estudo de caso específico, 
encontramos aqui o desafio de uma dialéctica entre a actividade concreta de 
trabalho e os problemas de sociedade, reconhecendo também aos diferentes 
protagonistas do serviço público um lugar neste debate.  
O modelo de serviço público retratado nessa situação constitui um exemplo 
concreto da evolução conceptual desta noção, ultrapassando algumas das 
injunções contraditórias do passado, nomeadamente: abertura à concorrência, 
prestação do serviço público de transportes por uma empresa privada e articulado 
com objectivos de eficácia económica. 
O que resulta deste estudo não é apenas a evolução das relações no seio 
daquele “colectivo”. A própria relação com o espaço foi transformada: é 
necessário garantir uma proximidade dos outros motoristas que não seja 
ameaçadora, nem os obrigue a sair do seu horário e espaço de serviço. A 
cooperação que se instituiu no seio deste colectivo, no passado, evoluiu com a 
transformação das opções de organização do trabalho e com a actualização 
nesse espaço de vida colectiva de outros valores. 
 
 O desenvolvimento do segundo estudo de caso permitiu desconstruir a ideia 
de uma igualdade de tratamento abstracta, intrínseca à noção de serviço público. 
Pelo contrário, a situação singular em que alguns utilizadores do transporte 
público se encontram (distância significativa entre a habitação e a paragem mais 
próxima; existência ou não de condições de circulação de um autocarro nesses 
lugares, para compensar tal distância; regularidade das viagens, que torne 
legítima a realização deste percurso quotidianamente) está na base da 
diversidade de alternativas encontradas na satisfação do interesse colectivo. E se 
falamos de uma diversidade de formas de concretização do serviço público, não 
podemos deixar de sinalizar, também neste contexto, a inexistência de uma 
igualdade de condições entre os motoristas, que experienciam situações 
contratuais marcadas por diferenciação: há quem se encontre em situação de 
contrato sazonal, contrato a tempo inteiro, contrato a tempo parcial, ou ainda na 
situação em que somente as horas de condução efectivas são pagas, abrindo 
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espaço a desigualdades entre trabalhadores que, realizando os mesmos serviços, 
num mesmo horário, dispõem de condições distintas no seio da empresa. 
Outras formas de desigualdade associadas à prestação de um serviço público de 
transportes encontram-se encastradas nos lugares onde ela decorre. As relações 
entre mobilidade e território não se consubstanciam na existência de um “chão” 
que serve de suporte a diferentes tipos e alcances de deslocação. O planeamento 
de transportes não pode manter indiferença face às especificidades territoriais. 
Ainda que os espaços de circulação do autocarro sejam por definição espaços de 
“passagem”, assegurando uma relação intersticial entre os seus lugares, eles 
configuram uma matriz de vida.  
O traçado de uma linha de transportes reifica interacções entre pessoas e 
actividades, ou seja, cria situações de co-presença, quando esta não existe “a 
tempo inteiro”, mas este espaço é também móvel: a memória das relações nesse 
espaço ora é renovada, como vimos no âmbito do primeiro estudo de caso, ora dá 
lugar ao aparecimento ou desaparecimento de alguns lugares elegidos no traçado 
de mobilidade, como observamos no segundo estudo de caso. Sendo os espaços 
da mobilidade eminentemente “móveis”, como é, então, mantido o património de 
saberes que esse espaço agido reflecte? 
 
 Os saberes sobre a prestação de um serviço público são também 
caracterizados pela diferenciação: no contexto do nosso trabalho, pelo ponto de 
vista dos conceptores de mobilidade, mais centrado na oferta global de serviços 
de transportes públicos de um determinado operador ou numa determinada área 
e, pelo ponto de vista dos motoristas, considerando a sua experiência quotidiana 
em determinadas linhas.  
Os conceptores de mobilidade, apesar de considerarem a actividade dos 
motoristas como uma fonte importante de informações, particularmente em 
contexto rural, em que as linhas são consideradas mais flexíveis e se verifica, 
frequentemente, um ajustamento dos horários e dos percursos, o seu contributo é 
mais perspectivado na concretização do projecto de mobilidade definido, do que 
no projecto mesmo de concepção. 
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Significa isto dizer que, apesar do contributo dos motoristas ser requerido, eles 
surgem enquadrados no âmbito dos projectos de reconcepção mais como “(…) 
‘objecto’ de estudos (…), [do que] como protagonistas do trabalho de pesquisa” 
(Clot, 1981). Se, por um lado, a intervenção dos conceptores visa contribuir para 
um aumento da eficácia global da rede de mobilidade, sabendo ainda assim que 
há pessoas que saem mais prejudicadas e outras mais beneficiadas, os 
motoristas, pela sua actividade quotidiana em lugares específicos desta rede, 
acabam por fazer o seu ajustamento, tendo em conta as necessidades 
específicas que se configuram a um nível micro de análise.  
Esta análise permitiu-nos pensar o espaço de outra maneira, a partir de uma 
orientação, também ela, de “carácter pendular” (Lopes, 2002): se os transportes 
públicos são assegurados num espaço delimitado, com base na intencionalidade 
de quem define o seu traçado, ao mesmo tempo, a actividade concreta e 
quotidiana nesse espaço vai também inscrevendo no espaço transformações, 
actualizando-o materialmente (dando resposta a necessidades específicas, como 
fazer paragem num lugar antes não previsto) ou simbolicamente (por exemplo, 
marcando as relações nesse espaço de outros valores), ou territorializando-o.  
O conceito de território e a sua importância surge, então, também como um 
resultado das análises desenvolvidas, tornando visível a intencionalidade dos 
motoristas, dos conceptores, dos decisores e dos seus projectos e reconhecendo 
o território como produto da sua acção.  
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CAPÍTULO VIII 
PARA ONDE NOS MOVEMOS, QUE TRAJECTÓRIAS DEFINIMOS? 
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O percurso até aqui trilhado torna visíveis tensões que se observam na análise, 
em contexto real, da actividade de trabalho no sector dos transportes rodoviários 
de passageiros, mas também nos debates de normas e nos compromissos a 
partir dela definidos.  
Seria pouco coerente, talvez, estudar a mobilidade sem ousarmos, também nós, 
mover-nos, atravessando outros territórios do saber, mais ou menos contíguos 
com o nosso. Exemplos disso podem ser encontrados na integração da 
abordagem ergológica no nosso trabalho; na apropriação da noção de serviço 
público e no posicionamento crítico face à sua evolução; no desenvolvimento de 
um projecto de mobilidade, no contexto de uma equipa pluridisciplinar e no 
contacto com os actores locais.  
Relativamente à noção de serviço público, as tensões a que nos referíamos 
reportam-se, nomeadamente, ao enfraquecimento do critério “orgânico” 
(associado à propriedade pública/privada das empresas prestatárias) na 
organização e prestação de um serviço público de transportes, mas também ao 
facto de este poder ser orientado por interesses e valores, não raras vezes, 
conflituantes (entre valores de interesse público e valores mercantis associados 
ao interesse da empresa prestatária, entre o interesse ou orientação da actividade 
de uns motoristas relativamente aos interesse da actividade dos outros); às 
condições de que dispõem os motoristas para a prestação deste serviço público, 
em lugar de uma ênfase nas suas exigências normativas; e à desigualdade 
territorial face à mobilidade e à actividade de transportar (desigualdade entre os 
utilizadores; entre as condições de emprego dos motoristas; e entre o serviço 
prestado aos utilizadores pelos motoristas) (Linhart, 2009). 
Ao desígnio de uma sociedade móvel, que significa muito mais do que o direito à 
mobilidade preconiza, tentámos contrapor uma análise das suas fontes de “atrito”, 
que acaba por ultrapassar os limites da vida quotidiana e se situar no cerne da 
produção da sociedade (Divall & Revill, 2009). É, neste sentido, que sustentámos 
a orientação do nosso trabalho para a dimensão de materialidade de que se 
reveste a mobilidade, para o que a determina e para o que ela ajuda a 
sedimentar. 
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O projecto de territorializar a mobilidade que se vai concretizando nas reflexões 
desenvolvidas, não significa desviá-la da sua essência, mas antes ancorá-la como 
resposta às necessidades concretas das pessoas e dos seus lugares. Não 
obstante, se esta orientação não integrava o quadro teórico com que partimos no 
início desta tese, a sua importância foi emergindo e impondo-se na análise, 
reconfigurando a nossa leitura e “sensibilidade ao território” (Reis, 2005b).  
Considerando que o território também disciplina a mobilidade, procuraremos 
esboçar, neste capítulo final, uma conceptualização de território, obviamente 
muito suportada nas pesquisas que desenvolvemos, ao mesmo tempo que 
ensaiámos uma leitura do nosso trabalho, a partir desta noção.  
 
1. Para uma apropriação do conceito de “território” 
Diremos, então, que um dos contributos teóricos desta tese corresponde ao 
reconhecimento da noção de território como categoria de análise. Não podemos, 
contudo, ignorar o facto de a importância atribuída ao território ter ganho corpo no 
âmbito das pesquisas que prosseguimos a partir do que, na nossa tradição 
científica, designamos como “abordagem de terreno”. Considerando que tanto um 
conceito como o outro – território e terreno – se reportam ao espaço, e mais 
especificamente aos contextos reais que, simultaneamente, servem de suporte 
aos fenómenos que analisamos, como os determinam, serão estes conceitos 
comensuráveis? Que limites conceptuais os circunscrevem? 
Antes de avançarmos uma proposta de distinção dos dois conceitos e de 
justificarmos a sua pertinência, parece fundamental esclarecermos qual o 
significado que associamos ao conceito de território e qual o ponto de vista que 
adoptamos na sua análise, já que a noção de terreno é, na perspectiva da 
ergonomia e da psicologia do trabalho da actividade, mais trivial, talvez menos 
sujeita a questionamento, sabendo que constitui um dos princípios identitários 
desta abordagem, partilhado pelos membros da sua comunidade científica.  
Comecemos, então, pela definição dos seus limites, identificando do que se 
afasta: o território não é um “conjunto físico de paisagens materiais, mas [sim] (…) 
expressão e produto das interacções que os actores protagonizam. O território, 
nestas circunstâncias, é proximidade, actores, interacções” (Reis, 2007, p. 248). 
  371 
Demarcamo-nos, portanto, de uma referência ao território, delimitada unicamente 
a partir do espaço físico, para o entender como uma matriz relacional que 
contribui para o configurar. Não obstante, “(…) se é necessário ultrapassar o 
empirismo da descrição geográfica, corremos um risco muito grande de imaginar 
o espaço como uma página branca na qual se inscreve a ação dos grupos e das 
instituições (…). Isto equivale a conceber a natureza como inteiramente moldada 
pela cultura, enquanto toda a problemática social nasce da união indissolúvel 
destes dois termos” (Castells, 2000, p. 181).  
Assim entendido, o território é um constructo que intenta uma vivência conjunta e 
o seu enquadramento num espaço geográfico dinâmico, com múltiplas 
significações possíveis (Débarbieux, 1996).  
As propostas de definição avançadas estão, no entanto, longe de reunir 
consenso, até porque não é isento de debate a pertinência do território como 
categoria de análise, face ao que os discursos dominantes privilegiam. O 
paradoxo é claramente assumido: “por um lado, a referência no trabalho de 
pesquisa ao conceito de território não pára de aumentar; por outro lado, o 
território nunca esteve tão em perigo como nas nossas sociedades 
contemporâneas” (Chalas, 2009, p. 178, tradução livre).  
As referências a uma “ideologia mobilitária” justificam, em parte, a caducidade 
que alguns reconhecem à noção de território, promovendo em seu lugar a 
afirmação da desterritorialização, ou do desencastramento da acção e das 
relações entre os indivíduos. Mas, há razões também que justificam o seu uso na 
actualidade, “a globalização aumenta a necessidade de localização; as 
deslocalizações aumentam a necessidade de um local defensivo; a mobilidade 
generalizada aumenta a necessidade de ancoragens; a mundialização aumenta 
os movimentos de regionalização; (…) a urbanização aumenta a pobreza dos 
espaços rurais nos países do sul” (Lajarge, 2009, p. 196, tradução livre). 
Ora, se alguns autores insistem na inoperância nos dias de hoje do conceito de 
território (Lima, 2009), outros há que não só fazem dele uso, como procuram 
reconceptualizá-lo a partir de novas abordagens (Melé, 2009).  
A história do uso deste conceito terá mais de 20 anos (Vanier, 2009), 
particularmente no domínio das ciências sociais e, sobretudo, na geografia, na 
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sociologia e na economia. Mas, nem sempre foi assim: “é sabido que as ciências 
sociais começaram por ignorar o território, não lhe dando lugar entre as variáveis 
necessárias à compreensão das realidades sócio-económicas” (Reis, 2007, p. 
241), tendo somente mais tarde sido reconhecida “a existência de diversidade 
‘espacial’ na forma como se manifestam os fenómenos sociais” (Lopes, 1987, p. 
2). 
O seu uso não ficou, porém, limitado à produção dita científica. O interesse que 
ele suscita foi “reforçado (…), a partir do momento em que o Estado-nação e as 
sociedades nacionais se tornaram menos determinantes” (Le Galès, 1998, p. 209, 
tradução livre). De referir que as ditas “economias de mercado” tendem a abordar 
a acção dos indivíduos, negligenciando a influência do contexto histórico-espacial, 
enquanto determinante das suas decisões (Pecqueur, 2009). Não será, portanto, 
de estranhar que, na sequência dos movimentos de desregulação e de 
privatização, o território tenha sido elegido ao estatuto de constrangimento, razão 
pela qual a sua importância foi diminuída, ou até mesmo negligenciada (Le Galès, 
1998). 
Ainda assim, é possível observar que os mesmos fenómenos que o colocaram na 
periferia das perspectivas que caracterizam as dinâmicas da sociedade actual 
(nomeadamente, a globalização, deslocalização, aumento crescente da 
urbanização), justificam também a sua convocação. A construção do bem comum 
requer o reconhecimento da singularidade dos territórios e a “acomodação das 
políticas públicas às especificidades do local” (Jaillet, 2009, p. 117, tradução livre). 
Partilhando esta assumpção, o geógrafo francês Guy Di Méo (2001, citado por 
Banos, 2009) propõe três dimensões estruturantes da noção de território: 
 uma dimensão colectiva, que caracteriza o facto de ser ele mesmo um recurso 
colectivo. O território traduz a inserção quotidiana de um indivíduo num ou vários 
grupos, em função das actividades que desenvolve; 
 uma dimensão política, relativa ao facto de sobre ele se exercer uma 
regulação pelo Estado; 
 uma dimensão simbólica, enquanto espaço de partilha de valores comuns; 
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 uma dimensão histórica, uma vez que o território se define na “espessura do 
tempo” (Reis, 2007). 
Esta definição traduz a ideia de que o território corresponde a um recorte e 
apropriação intencional do espaço, em função de diferentes dimensões, e de 
forma mais ou menos institucionalizada (Alphandéry & Bergues, 2004). Apesar de 
concordarmos com esta definição, a convocação do conceito de território no 
contexto da nossa tese, introduz-lhe o viés do trabalho: reportamo-nos, sobretudo, 
aos motoristas e aos seus territórios de actividade. E, neste caso, falamos dos 
“territórios para os trabalhadores tanto como um quadro de vida, como de 
condições do seu trabalho” (Lautier, 1999, p. 30, tradução livre). 
Atentando sobre as análises que conduzimos em contexto real, começamos por 
interpelar a definição de Di Méo, sustentando a ideia de que nem sempre o 
território é um espaço de partilha de valores comuns. Aliás, no que se refere ao 
nosso primeiro estudo de caso, e no período correspondente ao primeiro 
momento de análise, a regulação da actividade era assumida colectivamente, 
num território partilhado, conciliando orientações e valores distintos e contribuindo 
para a construção de um “colectivo de trabalho”.  
As situações de conflito que começaram a surgir de forma notória a partir do 
momento em que outros valores passaram a orientar a actividade dos motoristas 
da empresa analisada, favorecendo uma situação de concorrência, podem 
também ser compreendidos como resultado da acção colectiva sob uma base 
espacial. Estes conflitos são, sobretudo, conflitos de proximidade: a proximidade 
de circulação de dois autocarros significa a “perda de uma viagem” para o 
motorista que se encontra agora na posição mais desfavorável, ou seja, seguindo 
viagem imediatamente atrás do motorista da outra empresa. A regulação colectiva 
da actividade e a partilha de um mesmo espaço desenvolve-se, então, com 
referência à alteridade – à posição ocupada pelo outro em relação a si.  
Este exemplo faz-nos evoluir no debate sobre a noção de território. Os conflitos 
que referimos traduzem formas de “territorialização” – tentativas de apropriação 
do espaço sem a presença do “outro”. Se o território corresponde a um espaço 
apropriado, territorializar designa os processos inerentes à sua produção e 
evolução (Lajarge, 2009). E as nossas análises da actividade dos motoristas, 
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tanto neste estudo, como no segundo estudo, permitem reconhecer que a 
actividade não é excluída deste contributo. 
 
2. O lugar da actividade de trabalho nos processos de territorialização 
O território é um espaço demarcado, entre um “nós” e os “outros”, entre um estar 
do lado de “dentro” ou de “fora”, limites estes por vezes circunscritos pela noção 
de fronteira, mesmo quando a sua existência não se encontra materializada.  
Apesar de o traçado dos percursos de mobilidade por transporte público não ser 
tangível, a actividade dos motoristas encontra-se balizada por linhas ou percursos 
pré-definidos. Mas, a apropriação do meio de trabalho, a sua territorialização é 
incompatível com o desígnio de normas estritamente heterodeterminadas. Os 
processos de territorialização são sempre singulares, exemplo disso é a leitura do 
nosso segundo estudo de caso seguindo esta orientação.  
No âmbito dos projectos de mobilidade, os conceptores das redes de transporte 
público são, talvez, os actores mais reconhecidos como agentes de 
territorialização, mesmo se a sua actividade é, em parte, constrangida pelo que 
outros projectos de desenvolvimento acabam por permitir, nomeadamente, 
considerando as vias de circulação existentes, os espaços que permitem a 
circulação de um autocarro, a determinação dos locais de paragem em função 
das densidades dos lugares (densidade populacional e de actividades) e a sua 
distância face a determinados nichos de população. Ou seja, face a uma 
“territorialidade instituída” (Debarbieux, 2009), são definidas trajectórias de 
mobilidade, que muitas vezes reforçam polaridades e desigualdades já existentes. 
Relativamente à actividade dos motoristas, neste contexto, o ponto de vista é 
distinto. Alguns deles, vivem no mesmo concelho onde trabalham e são 
legitimamente actores daquele território. Contrariamente ao que acontece num 
contexto urbano, aqui os motoristas conhecem bem os seus clientes, sabem os 
seus nomes, sabem onde vivem, o seu nível de escolaridade e os anos que 
faltam para completarem a escolaridade naquele local. Estes saberes são 
mobilizados na actividade, em resposta às necessidades concretas da população: 
é necessário ou não realizar um desvio sobre o traçado da linha onde circulam, 
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para “apanhar” alguém que fica mais distante? É preciso fazer uma paragem num 
outro lugar, mesmo que não previsto e devidamente assinalado? 
Estas práticas, que se instituem com o tempo, contribuem simultaneamente para 
a territorialização da mobilidade nesses lugares. Partilhamos, assim, a reflexão do 
sociólogo Marié (1982, citado por Ozouf-Marignier, 2009), de que “o espaço 
precisa da espessura do tempo, de repetições silenciosas, de maturações lentas, 
para se tornar território” (p. 34, tradução livre). E fundamentamos o nosso 
propósito de análise de uma forma de mobilidade, que repetida quotidianamente, 
ritualizada, veria a priori o seu interesse gorado, já que não manifestaria nada 
mais senão estabilidade (Gallez & Kaufmann, 2009).  
A interpelação de uma “mobilidade generalizada” faz-se, no contexto deste 
trabalho, em contraponto com a análise e reforço de uma mobilidade que “pára 
em todas” (paragens) e mais algumas, de forma adaptada às necessidades 
concretas dos seus utilizadores. Neste caso, desenvolvido num contexto 
caracterizado por uma baixa densidade populacional, o potencial de mobilidade 
de que podem beneficiar os que utilizam o transporte público, não advém de uma 
oferta de serviços frequentes, ou de possíveis alternativas de viagem entre 
diferentes modos de transporte, mas de um potencial que é introduzido pela 
actividade dos que prestam este serviço. 
O potencial de mobilidade de que um actor dispõe foi designado por Kaufmann, 
Schuler, Crevoisier e Rossel (2004) como “motilidade”. A motilidade pode ser 
definida como  
a maneira como um indivíduo ou um grupo faz seu o campo de possíveis em matéria de 
mobilidade e faz dele uso para desenvolver projectos. Este potencial não se transforma 
necessariamente em mobilidade espacial, ele pode muito bem ser construído para 
permanecer a curto prazo no estado de potencial e assim permitir uma abertura máxima 
a oportunidades futuras. (p. 26, tradução livre) 
 
De entre os factores que favorecem o desenvolvimento deste potencial de 
mobilidade pelos utilizadores do transporte público, como tem sido concebido 
pelos autores referidos, destacam-se os seguintes: factores ligados às 
acessibilidades (número de circulações diárias, horários, modos de transporte 
disponíveis); às competências (aprendizagem da condução; da circulação de 
metro, isto é, leitura das linhas disponíveis, da bilhética utilizada e seu modo de 
uso; e de planeamento do percurso a realizar, testando a compatibilidade de 
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horários entre diferentes modos de transporte, ou planeando a viagem em função 
do seu custo, duração ou necessidade de realização de transbordo); e à 
apropriação (correspondendo a uma avaliação da oferta disponível face ao 
percurso singular que cada um pretende realizar) (Kaufmann, 2002; Kaufmann, 
Schuler, Crevoisier e Rossel, 2004). 
Não obstante, este potencial de mobilidade parece descrito a partir de um 
“modelo” de mobilidade tipicamente urbana, e de um potencial que resulta da 
combinação, pelos próprios utilizadores, de diferentes alternativas. Não 
encontrámos a noção de “motilidade” aplicada a situações que se afastam 
daquele modelo, mas consideramos que as “reservas de alternativas” (Schwartz, 
2000a, 2000c) que a actividade entrevê seriam susceptíveis de permitir ampliar o 
horizonte conceptual deste conceito. 
 
2.1 Produção de transporte colectivo e (des)territorialização do “colectivo” 
de trabalho 
O potencial de mobilidade construído na e pela actividade dos motoristas não 
pode, contudo, ser compreendido de forma descontextualizada das suas 
condições efectivas de trabalho. Paralelamente à distinção dos sistemas de 
mobilidade retratados em cada um dos contextos analisados, encontrámos 
também desigualdades nas condições de trabalho e de emprego dos motoristas.  
A preocupação relativamente a estas questões foi-nos particularmente 
manifestada por uma das duas organizações sindicais que acompanharam a 
nossa análise das relações entre trabalho e saúde dos motoristas, num momento 
extemporâneo ao trabalho desenvolvido no quadro desta tese. Essa análise foi, 
então, enquadrada no pedido que nos haviam dirigido, em 2003, de 
caracterização das condições de trabalho no sector. Nessa altura, os serviços de 
transporte por autocarro começaram a ser afectados, na sequência da introdução 
do metro no sistema de mobilidade, confrontando a actividade dos motoristas com 
outros desafios: o de se adaptarem a uma nova lógica de gestão da actividade, 
tendo em vista a integração num sistema de mobilidade intermodal. 
Regressámos a esta preocupação no âmbito deste trabalho, e ao contacto com os 
mesmos interlocutores que nos haviam feito esse pedido, admitindo que este se 
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mantinha em “aberto”, tendo em conta as mudanças que mais recentemente 
aconteceram no sector. 
Desta vez, contudo, a orientação privilegiada era a de nos afastarmos de uma 
noção de serviço público de transportes considerada de forma abstracta e 
uniforme, que admitisse que essa noção se institui e pratica sem influência das 
singularidades do território, ou do estatuto das empresas que o prestam. De facto, 
embora actualmente a distinção da actividade de serviço público, a partir do ponto 
de vista “orgânico”, seja insuficiente e pouco coerente com as políticas europeias, 
a opção de analisarmos as condições de trabalho tendo, sobretudo, o estatuto 
das empresas como critério, não foi o de consubstanciarmos uma antítese 
estereotipada, mas o de interpelarmos o que fica na sombra do princípio da 
neutralidade sobre o regime de propriedade das empresas (artigo 295º TCE).  
Os resultados da aplicação do “Inquérito Saúde e Trabalho” (INSAT) (Barros-
Duarte, Cunha & Lacomblez, 2007), conjuntamente com os que foram obtidos a 
partir das análises da actividade dos motoristas conduzidas em contexto real, 
revelaram a exposição dos motoristas a condições de trabalho e de prestação do 
serviço diferenciadas nas empresas do sector público e do sector privado, 
destacando-se, nomeadamente, a exposição a horários irregulares e atípicos, no 
primeiro caso, e a exposição a constrangimentos relacionados com a duração e 
ritmo de trabalho, e a esforços físicos intensos, no segundo caso. E se não é 
linear que isto se traduza num pior serviço prestado pelos motoristas das 
empresas privadas, comparativamente com os da empresa pública, tal significa, 
no entanto, que esta “compensação” do serviço prestado relativamente às 
condições de trabalho de que dispõem, não se faz sem custos para a saúde 
destes trabalhadores. 
 Além disso, a organização da exploração dos percursos no sector reforça e dá 
conteúdo a uma análise a partir desta dicotomia público/privado, tendo em conta 
os limites das áreas de exploração dos operadores: a empresa pública detém a 
exclusividade da exploração no concelho do Porto e, fora desta área, tem “apenas 
a prioridade no estabelecimento de novas carreiras em vez de lhe ser 
reconhecido o exclusivo da sua exploração como até aqui” (Decreto-Lei n.º 40 
744, de 27 de Agosto de 1956, n.º 9). É na área que extravasa os limites da 
exploração do operador público, que actuam de forma privilegiada os operadores 
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privados. Não detendo, frequentemente, exclusividade na exploração dos seus 
percursos, estes operadores estão mais sujeitos a situações de concorrência, 
com implicações na transformação da forma de realização da actividade e na 
preservação dos colectivos de trabalho. Os imperativos de concorrência, de 
eficácia e dinamismo económicos apresentam, por vezes, os seus limites e 
podem arriscar a usurpação dos valores de serviço público (Linhart, 2009), no seu 
compromisso de satisfação do interesse geral, tal como se tornou visível na 
condução do primeiro estudo de caso. Foi, aliás, possível observar o facto de as 
opções de organização do trabalho confrontarem os trabalhadores com a 
necessidade de uma arbitragem entre o interesse público, o interesse da sua 
própria empresa, relativamente a objectivos de rentabilidade e de cumprimento 
das exigências previstas pelo acordo de exploração com o operador público, e a 
possibilidade de existência de interesses divergentes no seio de um mesmo 
colectivo de trabalho, expondo quase inevitavelmente os motoristas a uma 
dramática de uso de si (Schwartz, 2000b). Concluímos, então, que o objectivo de 
“socialização das condições de circulação” (Castells, 2000, p. 280), exige também 
outras formas de conceber o trabalho de prestação de um serviço de transporte 
colectivo. 
Este estudo parece retratar a “ironia da proximidade” na delimitação do território 
de actividade dos motoristas de cada uma das três empresas que exploram o 
percurso analisado. As situações de co-presença e de proximidade dos outros, 
que caracterizam a partilha de um território comum, são agora fonte de 
constrangimento, sendo a regulação da actividade no seio do “colectivo” 
assegurada, em contrapartida, pela preservação da “boa distância”. Este 
princípio, mesmo que nem sempre seja cumprido tendo em conta, 
nomeadamente, os horários dos serviços ou a submissão à primazia do interesse 
da empresa, corresponde a uma renormalização na gestão da actividade e na 
relação com os outros, definindo o que se pode fazer e o que se impede de fazer 
em prol da preservação daquele “colectivo” (Clot, 1999). 
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2.2 Serviço público nos outros territórios: a actividade de transporte em 
“lugares-móveis” 
Nos discursos genéricos sobre a mobilidade, encontramos comummente 
referências implícitas à mobilidade em contexto urbano, assumindo talvez como 
residual a que tem lugar em zonas de baixa densidade populacional, retraída por 
uma baixa procura do transporte público. 
Seria certamente redutor categorizar os dois estudos de caso desenvolvidos com 
base numa caracterização do serviço público num território urbano versus rural, 
até porque 
(…) se é óbvio que há especificidades culturais nos diferentes meios sociais, também é 
evidente que a divisão não passa mais pela separação cidade/campo e a explicação de 
cada modo de vida exige que a articulemos ao conjunto de uma estrutura social, em 
lugar de nos atermos à pura correlação empírica entre um conteúdo cultural e sua 
localização espacial. (Castells, 2000, p. 138) 
 
Tendo como referência concreta o nosso segundo estudo de caso e as 
características da população residente no concelho onde ele teve lugar, foi 
possível observar que os movimentos pendulares mais característicos estavam 
associados ao transporte público por motivo escolar, razão pela qual os seus 
utilizadores eram, sobretudo, estudantes. A concepção da nova rede de 
transporte por autocarro foi particularmente desenhada a partir das necessidades 
deste grupo da população, ainda que tenham sido previstas linhas específicas de 
acesso às duas zonas industriais do concelho. Mesmo assim, na fase de auditoria 
realizada em Abril de 2010, ou seja, cerca de 8 meses após a entrada em 
funcionamento da nova rede, constatou-se uma baixa utilização do transporte 
público nestas linhas, tendo sido avançado como justificação, entre outros 
motivos, o desajustamento dos horários de circulação do autocarro face aos 
horários de trabalho (42.9% das respostas dos trabalhadores das zonas 
industriais). Estes resultados acabaram por ser determinantes no abandono das 
circulações em serviço nessas zonas. Obviamente, os serviços de transporte por 
motivo de trabalho encontram-se mais sujeitos a oscilações da procura, tendo em 
conta, por exemplo, a mudança dos horários de trabalho praticados ou o 
prolongamento do horário habitual de trabalho, o que não acontece com os 
horários escolares e, por isso, estas linhas só poderiam dar resposta às 
necessidades dos seus utilizadores se fossem ajustadas em permanência. 
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Em contrapartida, no que se refere às outras linhas, verificou-se a introdução de 
algumas alterações nos horários relativamente à “rede proposta”. Em 
determinadas circulações observou-se, novamente, que alguns serviços tinham 
início mais cedo do que o previsto nos horários definidos. Dizemos novamente, 
porque já tinha sido feito um registo deste tipo na fase de diagnóstico da rede 
anterior, o que reforça, uma vez mais, a desadequação de alguns horários 
relativamente às necessidades concretas dos motoristas e aos imperativos dos 
horários escolares. 
O posicionamento da Câmara Municipal de Mortágua neste projecto, reconhecido 
pelos conceptores como “interventivo e atento”, e no balanço sobre a nova rede, 
foi consonante com o que abordámos na apresentação deste estudo de caso, a 
partir das análises da actividade dos motoristas, como é visível no seu parecer, 
através do excerto seguinte204:  
(…) a estrutura da rede proposta e já implementada no terreno, dá resposta em termos 
de cobertura do concelho, mas necessita de ser ajustada. (…) os tempos calculados 
para a execução de vários circuitos revelaram-se insuficientes. Neste estudo, também 
não foi tido em consideração o facto dos autocarros não conseguirem aceder ou inverter 
a marcha em algumas povoações.  
Assim, (…) houve a necessidade de os alterar/rectificar [os horários], de modo a 
que os alunos cumprissem os horários escolares. (…)  
Os circuitos de transportes criados para servir as zonas industriais de Mortágua 
(Unidade Industrial da Felgueira e zona industrial de Mortágua), não tiveram por parte 
dos utentes a aderência esperada, pelo que foi decidido a sua anulação.  
(Parecer da Câmara Municipal de Mortágua relativamente à operacionalização da rede 
proposta pelos conceptores de mobilidade) (TRENMO, 2010) 
 
Na ausência de intervenções regulares sobre estas redes de transporte público, é 
a actividade dos motoristas que surge como “variável de ajustamento” do próprio 
sistema de transporte às necessidades concretas dos seus utilizadores, ainda que 
nem sempre seja reconhecido o seu ponto de vista, nem o seu contributo 
específico.  
Os saberes dos motoristas, tributários da sua experiência em linhas específicas 
desta rede de transportes, fá-los adoptar neste projecto uma “perspectiva de 
lugar” e antecipar a evolução da procura em pontos específicos, favorável à 
decisão sobre os lugares a integrar nos percursos que realizam, quando estes 
não o prevêem e quando dispõem de condições para o fazer.  
                                               
204 Convém referir que foi pedido também ao operador no concelho um parecer sobre a nova rede 
e a sua operacionalização, porém, este documento não foi disponibilizado. 
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Assegurar um serviço público de transportes nesta óptica, para além de garantir o 
cumprimento dos princípios de continuidade, igualdade e mutabilidade (Chevallier, 
1987), que lhe são identitários, consiste igualmente em eleger e contemplar 
determinados lugares não consagrados no traçado de mobilidade, nos percursos 
realizados quotidianamente, sob determinados critérios (continuidade ou 
regularidade da procura; condições para a circulação do autocarro, distância 
significativa entre o local de residência e a paragem de autocarro mais próxima). 
Estes desvios, porém, vão sendo actualizados em função da evolução das 
necessidades da população. O espaço de circulação do autocarro e o espaço de 
actividade apropriado pelos motoristas, que reconhecem como o seu território de 
actividade, nem sempre se sobrepõem, até porque este território não é imóvel, 
pelo contrário, comporta uma dimensão histórica ao refractar na sua configuração 
as mudanças que a actividade vai projectando e gerindo.  
Compreender-se-á melhor agora a definição discutida por Lajarge (2009), de que 
“o território é o espaço ‘bonificado’ pelos actores”, ainda que nem sempre a sua 
actividade de territorialização seja considerada e tornada visível. A questão que 
se coloca é, então, a de saber como pode ser apropriada esta conceptualização 
da actividade nos terrenos de investigação sobre a mobilidade e no diálogo 
interdisciplinar que ela requer. 
 
3. Territórios de actividade e… terrenos de análise? 
A asserção do “primado do terreno” na condução das pesquisas, no domínio da 
tradição da psicologia do trabalho inscrita no projecto pluridisciplinar da 
ergonomia da actividade, constitui um princípio irrevogável: “o percurso dos 
estudos estabelece-se em estreita articulação com o que revelam as condutas 
humanas concretas em determinadas situações de trabalho” (Lacomblez, Santos 
& Vasconcelos, 1999, p. 6).  
Singleton, Easterby e Whitfield (1971) definiram a relação entre esta psicologia do 
trabalho e a ciência psicológica considerada mais fundamental, afirmando que 
eram psicólogos que faziam investigação fundamental, uma vez que observavam 
o homem na sua actividade de trabalho.  
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No desenvolvimento das pesquisas, em contexto real, a convocação dos saberes 
dos próprios trabalhadores no diálogo com o investigador, enquadra-se numa 
abordagem que resiste à ambição de se desterritorializar, tal como é corroborado 
por Lacomblez (2005): “a ergonomia da actividade envolve-nos assim sobre o 
terreno da reflexão (e da acção) a propósito de um desenvolvimento humano 
sustentável, cujo referencial tende a se ‘localizar’ mais do que a se ‘globalizar’ (p. 
9, tradução livre). 
Já o dissemos anteriormente, se é verdade que partimos de uma abordagem de 
terreno, ela acabou por dar lugar ao que alguns autores designam como 
processos de serendipidade205 (Lopes, 2002; Amar, 2010) ou seja, por criar a 
oportunidade de encontrar o que não se procurava ou não se esperava encontrar: 
a pertinência da noção de território na análise da(s) mobilidade(s).  
Que oportunidades nos oferece a reivindicação de um lugar para a noção de 
território no âmbito da nossa tradição científica?  
Tanto a noção de terreno, como de território, partilham pressupostos comuns: 
uma análise o mais perto possível dos problemas reais, valorizando o 
estabelecimento de relações de proximidade; o contacto com os seus 
protagonistas; e a atenção às suas práticas concretas. Da mesma forma que as 
análises de terreno não visam apenas uma abordagem descritiva da situação a 
analisar, também o território, tal como o concebemos, se destitui deste ponto de 
vista. Abandonamos, portanto, a noção de território como objecto, como um 
resultado disponível e pronto a ser descrito, para o assumir como um revelador 
(Lajarge, 2009): do “processo da vida, quer dizer os modos como as sociedades 
se estruturam, os actores interagem e as referências colectivas se estabelecem” 
(Reis, 2007, pp. 23-24). 
A diferença entre os conceitos de terreno e de território consistirá, então, no ponto 
de vista adoptado: falamos de “território” para os actores cuja actividade 
analisamos, e de “terreno” para os investigadores?  
Se admitirmos que o território corresponde a um recurso colectivo, que exclui 
necessariamente os que não o integram, poderíamos sim falar, então, de terreno 
                                               
205 Segundo Amar (2010), “este neologismo derivado do inglês serendipity designa descobertas 
inesperadas” (p. 29, tradução livre). 
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de análise para os investigadores. Mas, os investigadores não são alheios na sua 
própria actividade, quer à noção de território (o seu próprio território disciplinar), 
quer aos processos de territorialização, nomeadamente, no diálogo 
interdisciplinar: o objectivo não é o de um simples confronto de diferentes 
disciplinas, mas de reconstrução da sua estrutura interna, a partir dos resultados 
das pesquisas desenvolvidas e da abertura conceptual a saberes veiculados de 
tipo diferente.  
O nosso trabalho colocou-nos alguns desafios a este nível: na apropriação do 
conceito de serviço público, a partir do ponto de vista da actividade dos que o 
prestam; mas também na condução da pesquisa, no âmbito do nosso segundo 
estudo de caso, num projecto que integrou uma equipa pluridisciplinar. A 
especificidade do nosso contributo consistiu em criar condições que garantissem 
a integração do ponto de vista da actividade dos motoristas desde a primeira fase 
de redefinição da rede de transportes e também o reconhecimento do contributo 
da análise da actividade na progressão do trabalho da equipa.  
A perspectiva dos conceptores assente numa lógica de “rede”, tende a 
escamotear da sua análise a variabilidade das situações concretas, em cada uma 
das linhas e nos lugares que a compõem. Se não é a partir do ponto de vista da 
actividade que o trabalho de concepção é desenvolvido, pelo menos a atenção à 
sua singularidade que as nossas análises revelaram, coadjuvada pelo parecer 
dos actores desse território (representados pela Câmara Municipal), terão 
contribuído para o reconhecimento da importância de análises mais prolongadas 
no tempo, que permitissem não só identificar as práticas concretas dos 
motoristas, mas também o seu enquadramento nas condições de que dispõem. 
A produção de saberes para a reconcepção desta rede de transportes, no quadro 
do que a abordagem ergológica designou como “dispositivo dinâmico a três pólos” 
(DD3P), requereria efectivamente o diálogo entre os saberes ditos “académicos” e 
os “saberes incorporados na actividade” de que são detentores os protagonistas 
das situações de trabalho. Mas, a construção deste diálogo e a apropriação 
desses saberes não se compadece com “assaltos” ao terreno e com uma 
abordagem em exterritorialidade. E o mesmo acontece, por exemplo, no caso dos 
saberes académicos “entre si”: não se trata de “bricolages interdisciplinares” 
(Schwartz, 1997, p. 29, tradução livre), mas sim da incorporação da 
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especificidade do contributo de cada disciplina no desenvolvimento do projecto de 
intervenção, ao mesmo tempo que se promove a sua redefinição permanente. 
O diálogo entre estes dois pólos (pólo dos saberes académicos e pólo dos 
saberes investidos na actividade) não acontece espontaneamente, nem se 
encontra auto-legitimado, aliás, as entrevistas realizadas aos motoristas 
revelaram a sua perspectiva relativamente ao trabalho de concepção como um 
trabalho de produção de “estatísticas”, e as entrevistas aos conceptores 
traduziram também a ideia de que o contributo dos motoristas nem sempre é 
fidedigno (quando dizem que a procura habitualmente registada é maior do que a 
que observam no dia em que realizam contagens) e que o seu contributo no 
projecto de concepção ficaria sempre confinado à(s) linha(s) onde exercem 
actividade.    
É, neste sentido, que Schwartz (1997) propõe um terceiro pólo, cujo objectivo é 
criar condições de diálogo e cooperação entre os actores representados em cada 
um dos dois outros pólos anteriores, e que designou como “pólo das exigências 
epistemológicas e éticas”. Embora este pólo não seja representado por nenhuma 
disciplina específica, a disciplina que imprime no dispositivo é a de cada um dos 
actores perspectivar os outros como seus semelhantes, como parceiros na 
produção de saberes sobre as situações de trabalho consideradas. 
Na construção de um DD3P não existe um modelo canónico a assumir: tudo 
depende das condições efectivas para a sua prossecução, que irão determinar, 
com mais ou menos sucesso, a transformação das situações concretas de 
trabalho.  
Reflectindo sobre o nosso trabalho no seio da equipa pluridisciplinar de 
conceptores de mobilidade, que já detinha uma experiência de trabalho conjunto e 
de partilha de pressupostos epistemológicos comuns, traduziu-se num 
constrangimento para a dinamização de um DD3P o tempo consagrado ao 
desenvolvimento do projecto, sabendo nomeadamente que a nossa presença era 
também temporária e circunscrita à intervenção nesse contexto. Acabámos por 
desenvolver, em paralelo, abordagens distintas, ainda que tenhamos participado 
em todas as actividades especificamente associadas à concepção (contagens; 
construção de diagramas de carga; identificação de pólos geradores de 
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mobilidade; …) e contribuído para a introdução das singularidades da actividade 
dos motoristas na discussão sobre o traçado dos percursos e sobre os horários.  
A participação dos actores locais no âmbito deste projecto, em representação da 
Câmara Municipal, favoreceu a orientação do debate sobre a reconcepção da 
rede de transportes para as necessidades da população e para a consideração da 
realidade de vida nos seus lugares, mais do que para uma lógica abstracta de 
optimização global da rede. 
O terceiro pólo do DD3P poderia, neste caso, ser identificado com uma “ética da 
mobilidade” (Mom, 2009, p. 36, tradução livre), através da qual os riscos de 
desigualdade social que certas soluções definidas poderão promover, seriam 
discutidas, e reflectido quer o modo de se “ser móvel”, quer a actividade de 
transportar, naquele contexto. 
Justifica-se, assim, a interpelação que havíamos feito à abordagem ergológica, no 
capítulo I, de não só se demitir de uma postura de exterritorialidade (Schwartz, 
2000c), mas de admitir mesmo o território no seu quadro de análise, bem como os 
saberes sobre ele partilhados pelos seus protagonistas. Estes protagonistas 
seriam, então, entendidos como “actores legítimos desse ‘território’, participando a 
partir do seu conhecimento ancorado nas suas práticas, nos debates sobre o 
futuro desses espaços” (Melé, 2009, p. 53, tradução livre).  
E esta questão conduz-nos a uma outra que propusemos no debate com a 
perspectiva da ergologia: que actores são estes, ou melhor, que características 
inerentes à sua história de vida profissional os reconhece como protagonistas no 
debate sobre a evolução da sua actividade? 
De acordo com os nossos resultados, apresentados no capítulo VII e referentes à 
análise das entrevistas realizadas, a “sindicalização”, que traduzimos como a 
possibilidade um motorista ser ou não sindicalizado, e a “antiguidade na 
empresa”, constituem as variáveis mais diferenciadoras do discurso dos 
motoristas e das questões que elegem quando tomam a palavra no debate sobre 
a realidade de trabalho e as suas práticas concretas no sector. O contexto em que 
a actividade é exercida (identificado como urbano ou rural) também introduz 
variabilidade nos discursos, mas o seu contributo neste caso prende-se, 
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sobretudo, com as características do próprio sistema de transportes em contextos 
distintos. 
Tendo como referência a sindicalização dos motoristas, torna-se visível que os 
motoristas sindicalizados falam, mais do que aqueles que não o são, das 
estratégias das empresas no planeamento (por exemplo, mobilizando 
selectivamente determinados motoristas para linhas específicas) e na prestação 
dos serviços (por exemplo, criando pressão para a obtenção de resultados), o que 
é compreendido à luz da “obrigação [da organização sindical] de ‘compreender’ e 
‘interpretar’ o movimento da sociedade e do mundo do trabalho; exigência prático-
normativa enfim, a fim de dar-se os meios para agir na e sobre esta sociedade e 
este mundo” (Di Ruzza & Schwartz, 2003, p. 153, tradução livre). Os motoristas 
não sindicalizados, em contrapartida, centram-se mais nas estratégias que 
desenvolvem, eles próprios, frequentemente associadas à gestão da actividade 
em função dos horários de circulação prescritos e também dos horários reais, 
praticados por outras empresas. Isto significa que, apesar de partilharem a 
iniciativa de renormalização da actividade, o seu poder de acção e respectivo 
alcance, podem ser explicados pela sua posição e perspectiva distintas na 
actividade.  
Um outro exemplo que pode ser abordado reporta-se à antiguidade, que retrata 
também o potencial de renormalização diferenciado dos motoristas, 
nomeadamente, na discussão sobre a organização e prestação dos serviços de 
transporte. Os motoristas com menos antiguidade centram-se nas “obrigações” de 
prestar um serviço de qualidade aos clientes e, simultaneamente, de “facturar”, o 
que não é tão evidente nos discursos dos motoristas com mais antiguidade, que 
se orientam de forma privilegiada para a abordagem do que representa a 
“exploração” dos serviços de transporte numa lógica de rentabilidade, e para as 
suas implicações na actividade.  
O que mais determina, do nosso ponto de vista, a diferenciação do discurso tendo 
esta variável como referência prende-se com o tipo de experiência singular que 
uns e outros motoristas revelam. Os primeiros, com mais antiguidade na empresa, 
são detentores de uma experiência de trabalho onde se sedimentaram outras 
formas de exercer a actividade, situadas no passado, e que traduzem outras 
alternativas para a realização da actividade, com outras implicações. É verdade 
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também que com a referência à experiência de trabalho não se pretende 
estabelecer uma distinção entre os motoristas que têm um maior ou menor tempo 
de presença na actividade, até porque o trabalho é, em si mesmo, uma 
experiência sempre renovada (Schwartz, 2000a). O que distingue estes 
motoristas, no caso estudado, é a vivência ou não de um “trabalhar de outra 
forma”, e a experiência de realização da actividade sob a orientação de outras 
normas, favoráveis à preservação do seu “colectivo” de trabalho.  
Ora, se falamos de um potencial distinto na capacidade de renormalizar, não 
podemos deixar, como equacionava a nossa terceira questão dirigida à 
abordagem ergológica, de considerar as tentativas, por vezes, infortunadas de 
“viver sob as suas próprias normas”. A actividade de trabalho é sempre, em parte, 
inantecipável, ela comporta uma história e um “destino a viver” (Schwartz, 2000a, 
p. 715, tradução livre). 
Este “destino” é feito de debates de normas e de valores, e de tentativas mais ou 
menos bem conseguidas de renormalização: por exemplo, no primeiro estudo, tal 
é visível nas estratégias prosseguidas pelos motoristas que procuram instituir a 
norma de se manterem “à boa distância” uns dos outros, ainda que nem sempre 
este intento seja susceptível de ser cumprido. E os custos associados a estes 
insucessos na tentativa de instituição de um “trabalhar de outra forma”, não 
deixam de se fazer sentir, ao nível da saúde dos motoristas, mas também ao nível 
da preservação daquele “colectivo”.  
No segundo estudo, podemos falar de insucesso na tentativa de os motoristas 
verem actualizadas, na nova rede, as renormalizações construídas ao longo do 
tempo. Estas renormalizações, por vezes perspectivadas como “transgressões”, 
não foram, senão pontualmente, consideradas e o tempo para a realização de 
alguns percursos continuou a ser escasso e em alguns troços os motoristas 
continuaram a confrontar-se com constrangimentos à circulação de autocarro, 
comprometendo desta forma a visibilidade reservada às suas iniciativas.  
O direito à mobilidade por transporte público completa-se com o “direito de olhar” 
(Clot-Goudard & Tillous, 2008, p. 119, tradução livre), sabendo que a actividade 
de prestação deste serviço decorre no espaço público, reconhecido como um 
espaço de visibilidade. Mesmo que as questões que reflectimos no âmbito deste 
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trabalho possam não ter a visibilidade do “espaço público”, pelo menos, na 
trajectória que definimos, cremos que poderão ter noutros públicos um espaço de 
debate. 
 
  389 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  390 
 
  391 
Alphandéry, P., & Bergues, M. (2004). Territoires en questions : pratiques des 
lieux, usages d’un mot. Ethnologie française, 1(34), 5-12. doi : 
10.3917/ethn.041.0005 
Amar, G. (2010). Homo mobilis. Le nouvel âge de la mobilité. Limoges, France : 
Éditions Fyp. 
Amin, A. (1994). Post-fordism : models, fantasies and phantoms of transition. In A. 
Amin (Ed.), Post-fordism, a reader (pp. 1-40). Oxford, England : Blackwell. 
Ascher, F. (2005). La métaphore est un transport. Des idées sur le mouvement au 
mouvement des idées. Cahiers Internationaux de Sociologie, 118, 37-54. doi: 
10.3917/cis.118.0037 
Ascher, F. (2010). Les nouveaux principes de l’urbanisme. La Tour d’Aigues, 
France: Éditions de l’Aube. 
Associação Nacional de Transportadores Rodoviários Pesados de Passageiros 
(2002). Linhas de orientação estratégica para o sector de transportes 
colectivos rodoviários de passageiros. Caracterização do sector e aspectos 
particulares (Vol.1). Porto, Portugal: ANTROP.  
Audard (2009). Qu’est-ce que le libéralisme ? Éthique, politique, société. Paris, 
France : Éditions Gallimard. 
Augé, M. (1986). Un ethnologue dans le métro. Paris, France : Hachette 
Littératures. 
Augé, M. (1994). Não Lugares: Introdução a uma Antropologia da 
Sobremodernidade. (L. Mucznik Trad.). Venda Nova, Portugal: Bertrand. 
Aveline, N. (2006). Un chemin de fer structurant : l’exemple de Tokyo. Problèmes 
économiques, 2896, 24-26.   
Bacqué, M.-H., & Fol, S. (2007). L’inégalité face à la mobilité. Revue Suisse de 
Sociologie, 33 (1), 89-104. Retirado de www.sociojournal.ch 
Banos, V. (2009). Repenser le couple : territoire-lieu : pour une géographie de la 
démocratie ? In M. Vanier (Ed.), Territoires, territorialité, territorialisation : 
controverses et perspectives (pp. 157-166). Rennes, France, Presses 
Universitaires de Rennes. 
  392 
Barros-Duarte, C., Cunha, L., & Lacomblez, M. (2007). INSAT: uma proposta 
metodológica para análise dos efeitos das condições de trabalho sobre a 
saúde, Laboreal, 3(2), 54-62. 
Barros-Duarte, C., Cunha, L., & Lacomblez, M. (2010). Inquérito Saúde e Trabalho 
(INSAT, 2010). Porto, Portugal: Centro de Psicologia da Universidade do 
Porto (não publicado). 
Barros Duarte, C., & Lacomblez, M. (2006). Saúde no trabalho e discrição das 
relações sociais. Laboreal, 2, (2), 82-92. Retirado de http://laboreal.up.pt 
Barros-Duarte, C., Ramos, S., Cunha, L, & Lacomblez, M. (2001) Inquérito Saúde, 
Idade e Trabalho (SIT). Porto, Portugal: Centro de Psicologia da 
Universidade do Porto (não publicado). 
Barros-Duarte, C., Ramos, S., Cunha, L. & Lacomblez, M. (2002). Da organização 
do Trabalho à Saúde Ocupacional: análise das condições da actividade 
profissional na Indústria Têxtil e do Vestuário – a especificidade do trabalho 
feminino. Porto, Portugal: Instituto para o Desenvolvimento e Inspecção das 
Condições de Trabalho. 
Bauman, Z. (2000). Modernidade líquida. (P. Dentzien Trad.). Rio de Janeiro, 
Brasil: Jorge Zahar Editor. 
Bavoux, J.-J., Beaucire, F., Chapelon, L., & Zembri, P. (2010). Géographie des 
transports. Paris, France : Armand Colin. 
Beirão, G., & Sarsfield Cabral, J. A. (2007). Understanding attitudes towards 
public transport and private car: a qualitative study. Transport Policy, 14 (6), 
478-489. 
Belloubet-Frier, N.  (1998). Les différentes conceptions du service public dans les 
pays de l’Union Européenne. In H. Pauliat (Ed.), L’avenir des missions de 
service public en Europe (pp. 13-22). Limoges, France : Presses 
Universitaires de Limoges. 
Bercot, R. (2001). Évolution des formes de travail : quelques configurations et 
contradictions actuelles. Cités, 4 (8), 51-61. doi: 10.3917/cite.008.0051  
Bourdin (2005). Les mobilités et le programme de la sociologie. Cahiers 
Internationales de Sociologie, 118, 5-21. doi : 10.3917/cis.118.0005 
  393 
Brillet, E. (2004). Le service public " à la française " : un mythe national au prisme 
de l'Europe, L'Économie Politique, 4 (24), 20-42. doi : 10.3917/leco.024.0020 
Button, K. (2010). Transport economics (3rd ed). Cheltenham Gloucester, United 
Kingdon: Edward Elgar. 
Canguilhem, G. (1947). Milieux et normes de l’homme au travail. Cahiers 
internationaux de sociologie, vol. III. Paris, France : PUF. 
Canguilhem, G. (1966). Le concept et la vie. Revue Philosophique de Louvain. 
(Troisième série, Tome 64), 82, 193-223.  
Canguilhem, G. (2003). Le normal et le pathologique (9 ed.). Paris, France: PUF. 
(versão original publicada em 1966). 
Carpentier, J. (1982). J.-M. Faverge : un animateur de la recherche dans la 
communauté européenne. Hommage à Jean-Marie Faverge. Le travail 
Humain, 45 (1), 39-42.   
Carsin, E. (2007). Marx, l’action et l’histoire. Paris, France : Éditions Ellipses. 
Carvalho, D., & Gomes, F. (1996). Inquéritos Gerais à Mobilidade: os casos de 
Porto e Lisboa. Alguns indicadores de mobilidade. Actas do III Congresso 
Português de Sociologia, Práticas e processos da mudança social, (pp. 1-
11). Lisboa, Portugal: Fundação Calouste Gulbenkien. 
Castel, R. (1998). Individualisme et libéralisme. In A-M. Dillens et al. (Ed.) 
Questions au libéralisme, (pp.77-85). Bruxelles, Belgique : Publication des 
facultés universitaires Saint-Louis. 
Castells, M. (1996). The rise of network society. The information age. Oxford, 
United Kingdom, Blackwell. 
Castells, M. (2000). A questão urbana (A. Caetano Trad.). São Paulo, Brasil: 
Edições Paz e Terra. 
Chalas, Y. (2009). De la trajectoire épistémologique récente du concept de 
territoire.  In M. Vanier (Ed.), Territoires, territorialité, territorialisation : 
controverses et perspectives, (pp. 177-180). Rennes, France, Presses 
universitaires de Rennes. 
Chevallier, J. (1987). Le service public. Paris, France: PUF. 
  394 
Chevallier, J. (2003). L’État post-moderne. Paris, France: Maison des Sciences de 
l’Homme.  
Cirillo, C., Cornélis, E., Hubert, J.-P., & Toint, P. (2004). Les enquêtes sur les 
comportements de mobilité, et après ? Reflets et Perspectives, 4 (XLIII), 111-
121.  
Clar, N., Esnault, O., & Mailliot, S. (2007). Groupe de rencontres du travail. 
Retirado de 
http://www.serpsy.org/socio/Rapport%20GRT%20Edouard%20Toulouse%20
2007%20PDF.pdf 
Clot, Y. (1981). Présentation. In I. Oddone, A. Re & G. Briante (Eds.), Redécouvrir 
l’expérience ouvrière. Vers une autre psychologie du travail ? (I. Barsotti & 
M.-L. Barsotti Trad.) (pp. 7-13). Paris : Éditions Sociales. 
Clot, Y. (1999). La fonction psychologique du travail. Paris, France: PUF. 
Clot-Goudard, R., Tillous, M., 2008. L'espace du réseau : du flux au territoire. Le 
tournant pragmatiste engagé par Isaac Joseph, Tracés, 15, 107-126.  
 Colliard J. (2007). Les États-Unis et leurs services publics : discours et réalité, 
Regards croisés sur l’économie, 2 (2), 136-137. 
Comissão das Comunidades Europeias (1995). Rede dos cidadãos: explorar o 
potencial do transporte público na Europa. Livro Verde da Comissão 
Europeia, COM(95) 601 final. Bruxelas 29.11.1995. Retirado de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:1995:0601:FIN:PT:PDF 
Comissão das Comunidades Europeias (1998). Desenvolver a rede dos cidadãos: 
a importância de bons transportes de passageiros locais e regionais e a 
contribuição da Comissão Europeia para o seu desenvolvimento, COM(1998) 
431 final. Bruxelas, 10.07.1998. Retirado de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:1998:0431:FIN:PT:PDF 
Comissão das Comunidades Europeias (2001). Livro Branco - A política europeia 
de transportes no horizonte 2010: a hora das opções, COM(2001) 370 final. 
Bruxelas, 12.9.2001. Retirado de 
http://www.moptc.pt/tempfiles/20080116170051moptc.pdf 
  395 
Comissão das Comunidades Europeias (2004). Livro branco sobre os serviços de 
interesse geral, COM(2004) 374 final. Bruxelas 12.05.2004. Retirado de 
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2004/com2004_0374pt01.pdf 
Comissão das Comunidades Europeias (2005). Proposta revista de Regulamento 
do Conselho Europeu e do Parlamento Europeu relativo aos serviços 
públicos de transporte de passageiros por via férrea e estrada, COM(2005) 
319 final. Bruxelas, 20.7.2005. Retirado de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2005:0319:FIN:PT:PDF 
Comissão das Comunidades Europeias (2006). Manter a Europa em movimento - 
Mobilidade sustentável para o nosso continente. Revisão intercalar do Livro 
Branco da Comissão de 2001 sobre os Transportes, COM(2006) 314 final. 
Bruxelas, 22.6.2006. Retirado de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2006:0314:FIN:PT:PDF 
Comissão das Comunidades Europeias (2007). Livro Verde - Por uma nova 
cultura de mobilidade COM(2007) 551 final. Bruxelas, 25.9.2007. Retirado de 
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2007/com2007_0551pt01.pdf 
Comissão das Comunidades Europeias (2009a). Um futuro sustentável para os 
transportes: rumo a um sistema integrado, baseado na tecnologia e de fácil 
utilização, COM(2009) 279 final. Bruxelas, 17.6.2009. Retirado de 
http://edbl.drapc.min-
agricultura.pt/base/documentos/comissao_europeia/futuro_sustentavel_trans
portes.pdf 
Comissão das Comunidades Europeias (2009b). Livro Verde: Revisão da política 
relativa à RTE-T. Para uma melhor integração da rede transeuropeia de 
transportes ao serviço da política comum de transportes, COM(2009) 44 
final. Bruxelas, 4.2.2009. Retirado de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2009:0044:FIN:PT:PDF 
Comissão das Comunidades Europeias (2009c). Plano de Acção para a 
Mobilidade Urbana, COM(2009) 490 final. Bruxelas, 30.9.2009. Retirado de 
http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2009:0490:FIN:PT:PDF 
  396 
Comissão Europeia (2011). Livro Branco: Roteiro do espaço único europeu dos 
transportes – Rumo a um sistema de transportes competitivo e económico 
em recursos, COM(2011) 144 final. Bruxelas, 28.03.2011. Retirado de 
http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0144:FIN:PT:PDF 
Commission des Communautés Européennes (1993). Le développement futur de 
la politique commune des transports. Construction d’un cadre communautaire 
garant d’une mobilité durable. Bulletin des Communautés européennes, 
supplément 3/93. Luxembourg, Luxembourg : Commission des 
Communautés Européennes.  
Commission des Communautés Européennes (1996). Les services d’intérêt 
général en Europe, COM(1996) 443 final. Bruxelles, 11.09.1996. Retirado de  
http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:1996:0443:FIN:FR:PDF 
Commission des Communautés Européennes (2000).Comissão das 
Comunidades Europeias (2000). Règlement du Parlement Européen et du 
Conseil relatif à l’action des États membres en matière d’exigence de service 
public et à l’atributtion de contrats de service public dans le domaine des 
transports de voyageurs par chemin de fer, par route et par voie navigable, 
COM(2000) 7 final. Bruxelles, 26.7.2000. Retirado de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2000:0007:FIN:FR:PDF 
Commission des Communautés Européennes (2007). Communication de la 
Comission sur Réseaux transeuropéens : Vers une approche intégrée, 
COM(2007) 135 final. Bruxelles, 21.3.2007. Retirado de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2006:0314:FIN:PT:PDF 
Commission of the European Communities (1992). Green paper on the impact of 
transport on the environment : a Community strategy for "sustainable 
mobility", COM(92) 46 final. Brussels 20.02.1992. Retirado de 
http://aei.pitt.edu/1235/1/transport_environment_gp_cOM_92_46.pdf 
  397 
Commission of the European Communities (2003). Green Paper on services of 
general interest, COM(2003) 270 final. Brussels, 21.5.2003. Retirado de 
http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/site/en/com/2003/com2003_0270en01.pdf 
Costa, A. F. (1986). A pesquisa de terreno em sociologia. In A. S. Silva & J. M. 
Pinto (Eds.). Metodologia das ciências sociais (pp. 129-148). Porto, Portugal: 
Edições Afrontamento. 
Costa, A. (1996). The organisation of urban public transport systems in western 
european metropolitan áreas. Transport research, 30 (5), 349-359. 
Costa, A. (2008). Transportes públicos : manual do planeamento de 
acessibilidades e transportes. Porto, Portugal: Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento da Região Norte. 
Coulomb, R. (2007). Réduire la place du secteur public : l'expérience 
thatchérienne. Regards croisés sur l'économie, 2 (2), 116-117. doi: 
10.3917/rce.002.0116 
Cour-Salies, P., Gerfaut. J.-F., & Lefebvre, J. (2002). Service public: la solidarité 
face au libéralisme. Paris, France : Éditions Syllepse. 
Coutrot, T., & Wolff, L. (2005). L’impact des conditions de travail sur la santé : une 
expérience méthodologique. Paris, France : Centre d’études d’emploi. 
Retirado de http://www.ce-recherche.fr 
Cruz, C. (2007). The organization of metropolitan transport systems: the 
portuguese case. Tese de Mestrado em Engenharia. Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto. Porto, Portugal. 
Cunha, L. (2005). Opções, Valores e Estratégias no trabalho: que contributos para 
outras racionalidades? Dissertação de Mestrado em Psicologia. Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. Porto, 
Portugal. 
Cunha, L. (2009). O projecto de concepção de uma rede de transportes, a 
actividade dos seus produtores e as suas tarefas de futuro. Ergologia, 1, 43-
58. 
  398 
Cunha, L., Costa, A., & Lacomblez, M. (2003). Organização do Trabalho e Saúde 
Ocupacional no Sector da Cerâmica: Conhecer e Compreender a actividade 
para promover a Concepção de melhores condições de trabalho. (em fase 
de publicação pela Autoridade para as Condições de Trabalho). 
Cunha, L. & Gil Mata, R. (2005). Organização do Trabalho e Saúde Ocupacional 
no Sector dos Transportes: um contributo para a transformação das 
condições da actividade profissional dos motoristas. Porto, Portugal: 
Instituto para o Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho. 
Cunha, L., & Lacomblez, M. (2008). A influência do traçado de mobilidade na 
noção de território e nas oportunidades de desenvolvimento local. Laboreal, 
4, (1), 56-67. Retirado de http://laboreal.up.pt 
Cunha, L., & Lacomblez, M. (2010). La production d’un service public: ce que 
révèle l’activité des conducteurs de bus au Portugal. In H. Maksim, S. 
Vincent, C. Gallez & V. Kaufmann (Eds.), L’action publique face à la mobilité, 
(pp. 51-74). Paris, France : L’Hartmattan. 
Davezies, P. (1998). Recherche en ergonomie et santé. Actes du Colloque 
Recherches et ergonomie (pp.173-176). Retirado de http://www.ergonomie-
self.org/media/media30439.pdf 
Davis, A. (2005). Transport and health – what is connection ? An exploration of 
concepts of health held by highways committee Chairs in England, Transport 
Policy, 12 (4), 324-333. doi: 10.1016/j.tranpol.2005.05.005 
De Keyser, V. (1982). La politique du regard. Hommage à Jean-Marie Faverge. Le 
Travail Humain, 45 (1), 93-100.  
Débarbieux, B. (1996). Le lieu, fragment et symbole du territoire. Espaces et 
Sociétés, 82-83, 13-37. 
Débarbieux, B. (2009). Territoires – Territorialités – Territorialisation : aujourd’hui 
encore, et bien moins que demain… In M. Vanier (Ed.), Territoires, 
territorialité, territorialisation : controverses et perspectives, (pp. 19-30). 
Rennes, France : Presses Universitaires de Rennes. 
Decoster, F., & Versini, F. (2009). UE: la politique des transports. Vers une 
mobilité durable. Paris, France: La documentation Française. 
  399 
Dejours, C. (1980). Travail : usure mentale. Essai de psychopathologie du travail. 
Paris, France : Éditions du Centurion. 
Department of the Environment, Transport and the Regions (1998) Transport 
White Paper. A New Deal for Transport: Better for Everyone. London, United 
Kingdom: HMSO. 
Derrienic, F., Saurel-Cubizolles, M.-J., & Monfort, C. (2003). Santé, conditions de 
travail et cessation d’activité des salariés âgés. Travail et Emploi, 96, 37-53.  
Derrienic, F., Touranchet, A., & Volkoff, S. (1996). Âge, travail, santé. Étude sur 
les salariés âgés de 37 à 52. Ênquete ESTEV 1990. Paris, France : INSERM. 
Dessaigne, M.-F. (1998). Synthèse des communications du thème 4 : 
Epistémologie de l’ergonomie. In M.-F. Dessaigne & I. Gaillard (Eds.), Des 
évolutions en ergonomie… (pp. 247-253). Toulouse, France : Octarès 
Éditions. 
Di Ruzza, R. (2004). Questions épistemologiques, responses ergologiques. 
Retirado de http://sites.univ-
provence.fr/ergolog/Bibliotheque/DiRuzza/questions%20%E9pist%E9mologiq
ues.pdf 
Di Ruzza, R., & Schwartz, Y. (2003). De l'activité militante à l'élaboration de 
savoirs. Education Permanente, 154, 153-163.  
Diário da República, I série – N.º 299 – Portaria n.º 783-A/75 de 30 de Dezembro 
de 1975. 
Diário da República, I série – N.º 128 – Decreto-Lei n.º 427-J/76 de 1 de Junho 
1976. 
Diário da República, I série – N.º 206 – Decreto-Lei nº 299/84, de 5 de Setembro 
de 1984. 
Diário da República, I série – N.º 222 – Decreto-Lei n.º 380/85, de 26 de Setembro 
de 1985. 
Diário da República, II série – Despacho n.º 16/90 de 6 de Setembro de 1990. 
Diário da República, II série – Despacho n.º 17/90 de 6 de Setembro de 1990. 
Diário da República, I série – N.º 64 – Lei n.º 10/90 de 17 de Março de 1990. 
  400 
Diário da Republica – I série-A – N.º 169 – Decreto-lei n.º 202/94, de 23 de Julho 
de 1994. 
Diário da República, I série-A – N.º 215 – Lei nº 159/99, de 14 de Setembro de 
1999. 
Diário da República, I série-A – N.º 12 – Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro 
de 2003. 
Diário da República, I série-A – N.º 290 – Decreto-Lei n.º 232/2004, de 13 de 
Dezembro 2004 
Diário da República, I série – N.º 82 – Decreto-Lei n.º 147/2007, de 27 de Abril de 
2007. 
Diário da República, I série – N.º 2 – Lei n.º 1/2009, de 5 de Janeiro de 2009. 
Diário do Governo, I série - N.º 303 – Decreto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 
1948. 
Diário do Governo, I série – N.º181 - Decreto-Lei n.º 40744, de 27 de Agosto de 
1956. 
Diário do Governo – I série – N.º 129 – Decreto-Lei n.º 280-C/75 de 5 de Junho de 
1975. 
Direcção Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais (2005). Dimensionamento 
de vias dedicadas ao transporte público rodoviário de passageiros. Relatório 
final. Retirado de 
http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/Planeamento/Documents/Dimension
amentoTP_dgtt.pdf 
Direcção Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais - Grupo de Estudo do Plano 
de Transportes da Região do Porto (1980). Estudo do plano de transportes 
da região do Porto. Lisboa, Portugal: DGTT. 
Divall, C., & Revill, G. (2009). Les cultures du transport: représentation, pratique et 
technologie. In M. Flonneau & V. Guigueno (Eds.), De l’histoire des 
transports à l’histoire de la mobilité, (pp. 57-74). Rennes, France : Presses 
Universitaires de Rennes. 
  401 
Dixon, K. (1998). Les évangélistes du marché. Les intellectuelles britanniques et le 
néo-libéralisme. Paris, France : Éditions Raisons d’Agir.   
Dreyfus, J-D. (1999). Service public et secteur public: association ou dissociation? 
In H. Groud (Ed.), Mutations du service public et territoires, (pp. 11-18). Paris, 
France : Éditions L’Hartmattan. 
Dupéron, O. (1999). Service public et droit communautaire: fondements et 
perspectives d’évolution. In H. Groud (Ed.), Mutations du service public et 
territoires, (pp. 19-39). Paris, France : Éditions L’Hartmattan. 
Durrive, L. (2010). L’activité humaine, à la fois intellectuelle et vitale. Les 
éclairages complémentaires de Pierre Pastré et d’Yves Schwartz. Travail et 
apprentissages, 6, pp. 25-45. Retirado de 
http://didactiqueprofessionnelle.ning.com/page/travail-apprentissages 
Durrive, L. & Schwartz, Y. (2008). Glossário da Ergologia. Laboreal, 4, (1), 23-28. 
Retirado de http://laboreal.up.pt 
Efros, D. (2008). Sociologie et approche ergologique des activités de travail : 
quelles pratiques de connaissance des realités sociales ? Ergologia, 0, 39-
75.  
European Agency for Safety and Health at Work (2011). OSH in figures: 
occupational safety and health in the transport sector – an overview. Retirado 
de http://osha.europa.eu/en/publications/reports/transport-
sector_TERO10001ENC  
European Working Conditions Surveys (2005). Fourth European Working 
Conditions Survey. Retirado de http://eurofound.europa.eu 
Eurostat (2006). Le transport de voyageurs dans l'Union européenne. Statistiques 
en bref. Retirado de 
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_OFFPUB/KS-NZ-06-009/FR/KS-
NZ-06-009-FR.PDF 
Faita, D. & Schwartz, Y. (1995). Temporalités, sens et valeurs, Performances 
Humaines et Techniques, n.º Hors Série – Séminaire Paris 1, 69-73. 
  402 
Falzon, P. (1998). La construction des connaissances en ergonomie ; éléments 
d’épistémologie. In M.-F. Dessaigne & I. Gaillard (Eds.), Des évolutions en 
ergonomie… (pp.211-224). Toulouse, France : Octarès Éditions. 
Falzon, P., & Teiger, C. (1995). Construire l’activité. Performances Humaines et 
Techniques, n.º Hors Série – Séminaire Paris 1, 34-40. 
Faverge, J.-M. (1967). Psychologie des accidents du travail. Paris, França : PUF. 
Fernandes, J. (1996). Dicionário jurídico da Administração Pública. Lisboa, 
Portugal: Almedina. 
Ferrão, J. (2000). Relações entre mundo rural e mundo urbano: evolução 
histórica, situação actual e pistas para o futuro. Eure, revista 
Latinoamericana de Estúdios Urbano Regionales, 26 (78), 1-13.  
Ferrão, J. (2002). Portugal, três geografias em recombinação. Espacialidades, 
mapas cognitivos e identidades territoriais. Lusotopie, 2, 151-158. 
Ferreira, G. (1988). Gestão da circulação no centro da cidade do Porto e seus 
acessos. Sociedade & Território, 3 (7), 18-26.  
Ferreira, M. (2003). Transportes urbanos em concorrência controlada. Economia 
Pura, Ano V, 55, 44-46.  
Flonneau, M., & Guigueno, V. (2009). De l’histoire des transports à l’histoire de la 
mobilité ? Mise en perspective d’un champ (Introduction). In M. Flonneau & 
V. Guigueno (Eds.), De l’Histoire des transports à l’histoire de la mobilité ? 
(pp. 11-21). Rennes, France: Presses Universitaires de Rennes. 
Fournier, J.-M. (2007). Géographie sociale et territoires. De la confusion 
sémantique à l’utilité sociale? ESO Travaux et documents, 26, 29-35 
Retirado de http://eso.cnrs.fr/spip.php?rubrique29 
Freire, P. (2005). Pedagogia do oprimido (45ª edição). São Paulo, Brasil: Paz e 
Terra. 
Freitas do Amaral, D. (1999). Curso de Direito Administrativo (Vol. I, 2.ª Ed.) 
Coimbra, Portugal: Almedina. 
  403 
Gallez, C., & Kaufmann, V. (2009). Aux racines de la mobilité en sciences 
sociales : contribution au cadre d’analyse socio-historique de la mobilité 
urbaine. In M. Flonneau & V. Guigueno (Eds.), De l’histoire des transports à 
l’histoire de la mobilité ? (pp. 41-55). Rennes, France: Presses Universitaires 
de Rennes. 
Garcia, F. (1999). A política comum dos transportes. Camarate, Portugal: Cargo 
Edições. 
Ghiglione, R., Landré, A., Bromberg, M., & Molette, P. (1998). L’analyse 
automatique des contenus. Paris, France: Dunod.  
Gollac, M., & Volkoff, S. (2000). Les Conditions de Travail. Paris, France: Éditions 
La Découverte. 
Granger, G.-G. (1968). Essai d’une philosophie du style. Paris, France : Armand 
Colin. 
Grisez, J. (1982). Dites-moi ce qu’il est important de chercher. Hommage à Jean-
Marie Faverge. Le Travail Humain, 45 (1) 73-78.  
Guèrin, F. (1998). L’activité de travail. In J. Kergoat, J. Boutet, H. Jacot & D. 
Linhart (Eds.). Le monde du travail (pp. 173-179). Paris, France : Éditions la 
découverte. 
Guèrin, F., Laville, A., Daniellou, F., Duraffourg, J., & Kerguelen, A. (1991). 
Compreendre le travail pour le transformer. Paris, France : Éditions ANACT.  
Gwilliam, K. M., Nash, C. A., & Mackie, P. J. (1984). Deregulating the Bus 
Industry. Institute of Transport Studies. University of Leeds, working paper 
179. Retirado de http://eprints.whiterose.ac.uk/2360/ 
Hair, J., Anderson, R., Tatham, R., & Black, W. (2005). Análise multivariada de 
dados. (A. S. Sant’Anna & A. C. Neto Trad., 5.ª ed.) Porto Alegre, Brasil: 
Bookman.  
Hamelin, P. (2000). La durée de travail des conducteurs professionnels comme 
enjeu de la flexibilité et de la compétitivité des transports routiers de 
marchandises et de voyageurs. TUTB-SALTSA Proceedings of Working 
without limits? Re-organising work and reconsidering workers’ health, 5-34. 
  404 
Harvey, D. (1990). The Condition of Postmodernity. Oxford, United Kingdom : 
Blackwell.  
Hervouët, F. (2008). Clarifier le régime du service public : la nécessité d’une 
directive-quadre ? In H. Pauliat (Ed.), L’avenir des missions de service public 
en Europe, (pp. 131-140). Limoges, France : Presses Universitaires de 
Limoges. 
Herzog, P. (2004). Dans la mêlée européenne des services publics. L'Économie 
politique, 4 (24), p. 6-19. doi : 10.3917/leco.024.0006 
Hubault, F. (1995). A quoi sert l’analyse de l’activité en ergonomie ? Performances 
Humaines et Techniques, n.º Hors Série – Séminaire Paris 1, 79-85. 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres (2011). Guião orientador. 
Acessibilidades, mobilidade e transportes nos planos municipais de 
ordenamento do território. Retirado de 
http://www.conferenciamobilidade.imtt.pt/pacmob/guiao_pmots/Guiao_Orient
ador_Marco_2011.pdf 
Instituto Nacional de Estatística (2003). Movimentos pendulares e organização do 
território metropolitano, 1991-2001. Retirado de 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICA
COESpub_boui=141914&PUBLICACOESmodo=2 
Instituto Nacional de Estatística (2009). Tipologia de áreas urbanas. Retirado de 
www.ine.pt 
Instituto para a Inovação na Formação (2000). O sector de transportes em 
Portugal: rodoviários de passageiros. Lisboa, Portugal: INOFOR. 
IPSOS INRA (2007). Consumer satisfaction survey. Final report for the European 
Commission Health and Consumer Protection Directorate-General.  Retirado 
de 
http://ec.europa.eu/consumers/cons_int/serv_gen/cons_satisf/consumer_serv
ice_finrep_en.pdf 
Izquierdo, R.  (Ed.) (2001). Transportes: un enfoque integral (2ª Ed.). Madrid, 
España: Colegio de Ingenieros de caminos, canales y puertos.  
  405 
Jaillet, M.-C. (2009). Contre le territoire, la « bonne distance ». In M. Vanier (Ed.), 
Territoires, territorialité, territorialisation : controverses et perspectives, (pp. 
115-122). Rennes, France, Presses universitaires de Rennes. 
Jean, R. (Março, 2001). Sur l’agir ergologique. Communication présentée aux 
sixièmes taches du présent, Alain Wisner et les taches du présent. Université 
de Provence, Aix-en-Provence, France. 
Kauffmann, V. (1998). Sociologie de la mobilité urbaine : la question du report 
modal. Thèse de Doctorat présentée au Département d’Architecture. École 
Polytechnique Fédérale de Lausanne. Lausanne, Suisse. 
Kaufmann, V. (2002). Re-thinking mobility. Contemporary sociology. Hampshire, 
United Kingdom: Ashgate. 
Kaufmann, V. (2005). Mobilités et réversibilités: vers des sociétés plus fluides? 
Cahiers Internationales de Sociologie, 118, 119-135. doi : 
10.3917/cis.118.0119 
Kaufmann, V., & Pattaroni, L. (2010). Analyse des politiques de transports en 
France: un état des lieux de la recherche. In H. Maksim, S. Vincent, C. Gallez 
& V. Kaufmann (Eds.), L’action publique face à la mobilité (pp. 23-48). Paris, 
France : l’Harmattan. 
Kaufmann, V., Schuler, M., Crevoisier, O., & Rossel, P. (2004). Mobilité et Motilité. 
De l’intervention à l’action. Lausanne, Suisse : École Polytechnique Fédérale 
de Lausanne.  
Knowles, R., & Hall, D. (1998). Transport deregulation and privatization. In B. 
Hoyle & R. Knowles (Eds.), Modern Transport Geography (second revised 
edition, pp. 75-96). Chichester, United Kingdom: John Wiley & Sons Ltd.  
Kuhlmann, M. & Schumann, M. (2001). What’s left of workers’ solidarity ? 
Workplace innovation and workers’ attitude toward the firm. In S. P. Vallas 
(Ed.). The transformation of work (pp.189-214). Amesterdam, the 
Netherlands: Emerald Group Publishing Limited doi: 10.1016/S0277-
2833(01)80026-1 
Kuhn, T. (2001). A estrutura das revoluções científicas (B. V. Boeira & N. Boeira 
Trad. 6.ª Ed.). São Paulo, Brasil: Editora Perspectiva.  
  406 
Lachaume, J.-F. (1998). Service public, service d’intérêt économique général, 
service universel : une mutation communautaire ? In H. Pauliat (Ed.), L’avenir 
des missions de service public en Europe, (pp. 23-46). Limoges, France : 
Presses Universitaires de Limoges. 
Lacomblez, M. (2001). Analyse du travail et élaboration des programmes de 
formation professionnelle. Relations Industrielles/Industrial Relations, 56 (3), 
543-578. Retirado de http://www.riir.ulaval.ca/ 
Lacomblez, M. (2005). Ergonomie de l’activité et francophonie : héritages, réalités, 
perspectives. Retirado de http://www.ergonomie-
self.org/diffusion/contributions.pdf, a 5 de Setembro de 2006. 
Lacomblez, M. (2008). Quando a precariedade do emprego transforma o trabalho: 
os contributos de uma análise das actividades concretas. Organizações e 
trabalho, nº especial, 51-58.  
Lacomblez, M. (Março, 2011). André Ombredane, Jean-Marie Faverge et le 
béhaviorisme. Séminaire du Centre de Recherche du Travail et du 
Développement. Paris, France. 
Lacomblez, M. (no prelo). Retours sur l’avenir du behaviorisme de Pierre Naville. 
In P. Desmarez, C. Lanciano-Morandat, S. Monchatre, M. Stroobants & F. 
Vatin (Eds.), Temps, travail et salariat : actualité de la pensée de Mateo 
Alalut et Pierre Rolle. 
Lacomblez, M. & Melo, A. (1988). PME, Informatização e condições de trabalho. 
Porto, Portugal : Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto. 
Lacomblez, M.; Santos, M.; & Vasconcelos, R. (Outubro, 1999). A contribuição da 
Psicologia do Trabalho num projecto de melhoria das condições de 
desempenho da actividade profissional. IV Simpósio sobre comportamento 
organizacional da Associação Portuguesa de Psicologia. Coimbra, Portugal. 
Lacomblez, M., & Teiger, C. (2007). Ergonomia, formações e transformações. In 
P. Falzon (Ed.) Ergonomia. (pp-587-601). São Paulo, Brasil : Editora Edgard 
Blucher. 
  407 
Lajarge, R. (2009). Pas de territorialisation sans action (et vice versa) ? In M. 
Vanier (Ed.), Territoires, territorialité, territorialisation : controverses et 
perspectives, (pp. 193-204). Rennes, France, Presses Universitaires de 
Rennes. 
Lannoy, P., & Ramadier, T. (Eds.) (2007). La mobilité généralisée. Formes et 
valeurs de la mobilité quotidienne. Louvain-la-Neuve, Belgique : Academia 
Bruylant. 
Latour, B. (2009). Les moteurs immobiles de la mobilité (Préface). In M. Flonneau 
& V. Guigueno (Eds.) De l’histoire des transports à l’histoire de la mobilité ? 
État des lieux, enjeux et perspectives de recherche, (pp. 7-10). Rennes, 
France : Presses Universitaires de Rennes. 
Lautier, F. (1999). Ergotopiques : sur les espaces des lieux de travail. Toulouse, 
France : Octarès Éditions. 
Le Galès, P. (1998). Régulation, gouvernance et territoire. In J. Commaille & B. 
Jobert (Eds.), Les métamorphoses de la régulation politique, (pp. 203-240). 
Paris, France : Maison des Sciences de l’Homme. 
Le Masne, P. (2006). Le rôle des services publics pour Galbraith. Innovations, 1 
(23), 173-192. doi: 10.3917/inno.023.0173 
Le Masne, P. (2007). Les services publics. Approches économiques et enjeux 
sociaux. Rennes, France : Presses Universitaires de Rennes. 
Le Moigne, J. L. (1995). Les épistémologies constructivistes. Paris, France : PUF.  
Le Van-Lemesle, L. (2005). Cauwès et Colson, le juriste et l'ingénieur : une ou 
deux conceptions du service public ? Revue d'histoire moderne et 
contemporaine, 3 (52-53), 75-87.  
Lefebvre, H. (1970). Du rural à l’urbain. Paris, France: Éditions Anthropos. 
Lefebvre, H. (1972). Le droit à la ville suivi d’espace et politique. Paris, France: 
Éditions Anthropos. 
Leplat, J. (2002). De l’étude de cas à l’analyse de l’activité, Pistes, 4 (2), 1-31 
Retirado de http://www.pistes.uqam.ca   
Leroi-Gourhan, A. (1965). Le geste et la parole. Paris, France : Albin Michel. 
  408 
Les mots-clés des services publics (2007). Regards croisés sur l'économie, 2 (2), 
271-277. doi : 10.3917/rce.002.0271 
Lima, S. (2009). Le dépassement des territoires : bâtisseurs et passeurs 
d’espaces. In M. Vanier (Ed.), Territoires, territorialité, territorialisation : 
controverses et perspectives, (pp. 167-174). Rennes, France, Presses 
Universitaires de Rennes.  
Linhart, D. (2009). Comment l'entreprise usurpe les valeurs du service public. Le 
Monde diplomatique, 666, 20.  
Lopes, A. S. (1987). Desenvolvimento regional: problemática, teoria, modelos (3ª 
Ed.). Lisboa, Portugal: Fundação Calouste Gulbenkian. 
Lopes, A. (2003). Retomando a questão rural. In J. Portela & J. C. Caldas (Eds.), 
Portugal Chão (pp. 281-299). Oeiras, Portugal: Celta Editora. 
Lopes, J. T. (2002). Novas questões de sociologia urbana: conteúdos e 
“orientações” pedagógicas. Porto, Portugal: Edições Afrontamento. 
Madureira Pinto, J. (2000). Estruturas sociais e práticas simbólico-ideológicas nos 
campos: elementos de teoria e de pesquisa empírica. Porto, Portugal: 
Edições Afrontamento. 
Maggi, B. (2006). Do agir organizacional. Um ponto de vista sobre o trabalho, o 
bem-estar, a aprendizagem. São Paulo, Brasil: Editora Edgar Blucher. 
Marchand, L., & Vivier, J. (1987). Le service public des transports collectifs 
urbains. In J. Le Goff & L. Guieysse (Eds.) Metamorphoses de la ville. 
Colloque de Cerisy « Crise de l’urbain – futur de la ville », (pp. 313-334). 
Paris, France : Éditions Economica.  
Marciano, K., & Thonnard du Temple, G. (2010). Transports de voyageurs : le 
nouveau règlement communautaire. La Gazette des comunes, 2018, 48-51.  
Mariotti, M. (2006). Aménagement du territoire, services publics et services au 
public. Retirado de http://www.ladocumentationfrancaise.fr/rapports-
publics/064000133/index.shtml 
Maroco, J. (2004). Análise estatística com utilização do SPSS. (2ª edição). Lisboa, 
Portugal: Edições Sílabo. 
  409 
Marquié, J-C. (Novembre, 1999). Quelques composantes psychiques et 
cognitives de la relation âge, travail, santé. Communication présentée au 
Colloque Santé, Travail, Vieillissement : Relations et Évolutions. CRÉAPT. 
Paris, France. 
Marquié, J.-C., Jansou, P., Baracat, B., Martinaud, C., Gonon, O., Niezborala, M., 
… Esquirol, Y. (2002). Aging, health, work: overview and methodology of the 
VISAT prospective study. Le Travail Humain, 65 (3), 243-260.  
Martin, J.-Y. (2006). Une géographie critique de l'espace du quotidien. Articulo - 
Journal of Urban Research, 2. Retirado de http://articulo.revues.org/897 
Massot, M.-H., & Orfeuil, J.-O. (2005). La mobilité au quotidien, entre choix 
individuel et production sociale. Cahiers Internationaux de Sociologie, 118, 
81-100. doi : 10.3917/cis.118.0081 
Melé, P. (2009) Identifier un régime de territorialité réflexive. In M. Vanier (Ed.), 
Territoires, territorialité, territorialisation : controverses et perspectives, (pp. 
35-55). Rennes, France : Presses Universitaires de Rennes. 
Merrien, F.-X. (2000). L’État-providence. (2e Ed). Paris, France : Presses 
Universitaires de France. 
Meulman, J., & Heiser, W. (2005). SPSS Categories. Chicago, EUA: SPSS Inc. 
Mincke, C., & Montulet, B. (2010). L’idéologie mobilitaire, Politique, 64. Retirado 
de http://politique.eu.org 
Ministério da Economia e do Emprego (2011). Plano Estratégico dos Transportes. 
Mobilidade Sustentada. Horizonte 2011-2015. Lisboa, Portugal: Ministério da 
Economia e do Emprego. 
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações (2009). Plano 
Estratégico de Transportes 2008-2020. Lisboa, Portugal: MOPTC. 
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional.(2007). Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território. Relatório. Retirado de http://www.dgotdu.pt/pnpot/  
Molinié, A-F. (2010). Queixa, Laboreal, 6, (1), 69-71, Retirado de 
http://laboreal.up.pt 
  410 
Molinié, A-F. et Volkoff, S. (2002). La démographie du travail pour anticiper le 
vieillissement. Paris, France : ANACT. 
Mom, G. (2009). Inventer et établir l’Histoire de la mobilité : aux origines d’un 
changement de paradigme. In M. Flonneau & V. Guigueno (Eds.), De 
l’histoire des transports à l’histoire de la mobilité ? (pp. 25-39). Rennes, 
France : Presses Universitaires de Rennes. 
Montialoux, C. (2007). Service public et intérêt général. Regards croisés sur 
l'économie, 2 (2), 25-26. doi: 10.3917/rce.002.0025 
Montulet, B. (2005). Au-delà de la mobilité : des formes de mobilité. Cahiers 
Internationaux de Sociologie, 118, 137-159. doi : 10.3917/cis.118.0137 
Montulet, B., & Kaufmann, V. (Eds.) (2004). Mobilités, fluidités, liberté? Bruxelles, 
Belgique: Publications des Facultés universitaires Saint-Louis. 
Morand, C.-A. (1999). Le droit néo-moderne des politiques publiques. Paris, 
France: Maison des Sciences de l’Homme. 
Moreira, V. (2003).”Serviços de interesse económico geral” e mercado. In M. M. L. 
Marques & V. Moreira (Eds.) A mão visível: mercado e regulação, (pp. 63-
66). Coimbra, Portugal: Almedina.  
Moulin, J-M. (2004). EDF-GDF, non à la privatisation-spoliation : projet pour une 
refondation du service public. Paris, France : Éditions Syllepse. 
Mucchielli, R. (1991) : L'analyse de contenu des documents et des 
communications (7e ed.). Paris, France: Les Éditions ESF. 
Município de Mortágua (2007). Carta Educativa do Concelho de Mortágua. 
Mortágua, Portugal: Município de Mortágua. 
Naville, P. (1942). La Psychologie, science du comportement. Le behaviorisme de 
Watson. Paris, France : Éditions Gallimard. 
Naville, P. (1970). De l’aliénation à la jouissance. La genèse de la sociologie du 
travail chez Marx et Engels. Paris, France : Éditions Anthropos. 
Némery, J.-C. (1999). Services publics et recomposition des territoires. In H. 
Groud (Ed.), Mutations du service public et territoires (pp.83-93). Paris, 
França : L’Harmattan.  
  411 
Némery, J.-C., & Routier, J.-C. (1999). Avant-propos. In H. Groud (Ed.), Mutations 
du service public et territoires, (pp. 7-10). Paris, France : L’Hartmattan. 
Nicolas, M., & Rodrigues, S. (1998). Dictionnaire économique et juridique des 
services publics en Europe. Paris, France : Éditions ASPE Europe. 
Noulin, M. (1995). L’analyse de l’activité : connaissance, compréhension, 
rencontre… Performances Humaines et Techniques, n.º Hors Série – 
Séminaire Paris 1, 7-10. 
Nouroudine, A. (Novembre, 2006). La recherche universitaire aux Comores entre 
enjeux théoriques et enjeux pratiques. Communication présentée au 
Colloque Unesco « Les Universités en tant que centres de recherche et de 
création des connaissances : une institution menacée ? ». Paris, France. 
Nouroudine, A. (2009) Travail et developpement: synthèse de recherche pour 
l’habilitation à diriger des recherches. Aix-en-Provence, France : Université 
de Provence Aix-Marseille I. 
Nunes da Silva, F. (2003). Transportes: que fazer deste tempo? Manifesto, 4, 100-
105. 
Oddone, I, Re, A., & Briante, G. (1981). Redécouvrir l’expérience ouvrière. Paris, 
France : Editions sociales. 
Oliveira, J. (1988). O transporte colectivo rodoviário de passageiros em Portugal. 
Contributos para um estudo geográfico. Lisboa, Portugal: Centro de estudos 
geográficos da Universidade de Lisboa: estudos para o planeamento regional 
e urbano. 
Ombredane, A., & Faverge, J.-M. (1955). L’analyse du travail. Paris, France : 
PUF. 
Orban, E. (2004). Service public ! Individu, marché et intérêt public. Paris, France: 
Éditions Syllepse.  
Ozouf-Marignier, M.-V. (2009). Le territoire, la géographie et les sciences 
sociales : aperçus historiques et épistémologiques. In M. Vanier (Ed.), 
Territoires, territorialité, territorialisation : controverses et perspectives, (pp. 
31-36). Rennes, France: Presses Universitaires de Rennes.  
  412 
Pacheco, E. (1992). Os transportes colectivos rodoviários no Grande Porto. 
Dissertação de mestrado em Geografia Humana, Universidade de Coimbra. 
Coimbra, Portugal. 
Painter, J. (2009). Territoire et réseau : une fausse dichotomie ? In M. Vanier 
(Ed.), Territoires, territorialité, territorialisation : controverses et perspectives, 
(pp. 57-66). Rennes, France : Presses Universitaires de Rennes. 
Pallant, J. (2001). SPSS: survival manual. Buckingham, England: Open University 
Press. 
Parlement Européen (1998). Conséquences sociales de la déréglementation et de 
la libéralisation dans le secteur des transports de l’UE, TRAN 101. 
Luxembourg, Luxembourg : Direction Générale des Études.  
Pecqueur, B. (2009). De l’exténuation à la sublimation : itinéraires d’une notion et 
de ces déclinaisons. In M. Vanier (Ed.), Territoires, territorialité, 
territorialisation : controverses et perspectives, (pp. 205-210). Rennes, 
France, Presses Universitaires de Rennes.  
Pereira, P. (1997). A teoria da escolha pública (public choice): uma abordagem 
neoliberal? Análise Social, XXXII (141), (2.°), 419-442.  
Piaget, P. (1974). Réussir et comprendre. Paris, France : PUF. 
Plat, J. (2011). Viagem de autocarro (C. V. Marques Trad.). Lisboa, Portugal: 
Tinta-da-China. 
Poeschl, G. (2006). Análise de dados na investigação em psicologia: teoria e 
prática. Coimbra, Portugal: Almedina. 
Prévot-Carpentier, M., Wild, M., Ibar, M., Duranton, M., & Regnaut, A. (2005). 
Rapport Nacional. Tome 1. Retirado de http://sites.univ-
provence.fr/ergolog/anpe/OCT_Rapport_national.pdf 
Projecto Volante XXI (2005). Relatório final. Questionário às empresas do sector 
dos transportes de mercadorias e passageiros. Retirado de 
http://www.antrop.pt/08_projectos_equal/volante21/Relatorio_Questionario_E
mpresas.pdf  
  413 
Ramaciotti, D., & Blaire, S. (1998). Errances conceptuelles et pratique quotidienne 
de « l’ergonome européen en exercice ». In M.-F. Dessaigne & I. Gaillard 
(Eds.), Des évolutions en ergonomie… (pp.237-246). Toulouse, France : 
Octarès Éditions. 
Ramos, S. (2006). Envelhecimento, Trabalho e Cognição: do laboratório para o 
terreno na construção de uma alternativa metodológica. Tese de 
doutoramento em Psicologia. Universidade do Porto. Porto, Portugal. 
Regulamento (CE) nº 12/98 do Conselho, de 11 de Dezembro de 1997. Retirado 
de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31998R0012:PT:HTML 
Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de Outubro de 2007. Retirado de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:315:0001:01:PT:HT
ML 
Regulamento (CEE) n.º 1191/69, do Conselho de 26 de Junho de 1969. Retirado 
de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31969R1191:PT:HTML 
Regulamento (CEE) n.º 1107/70 do Conselho, de 4 de Junho de 1970. Retirado 
de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31970R1107:PT:HTML 
Regulamento (CEE) n.º 1893/91 do Conselho, de 20 de Junho  de 1991. Retirado 
de http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31991R1893:PT:HTML 
Reis, J. (Setembro, 2001). Observar a mudança: o papel dos estudos rurais. 
Comunicação apresentada no I Congresso de Estudos Rurais. Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila Real, Portugal. 
Reis, J. (2005a). Uma epistemologia do território. Estudos – Sociedade e 
Agricultura, 13 (1), 51-74. 
Reis, J. (2005b) (Ed.). Governação Regional e Gestão das Intervenções 
Financiadas pelos Fundos Estruturais. Estudo para o Observatório do QCA 
III. Coimbra, Portugal: Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. 
  414 
Reis, J. (2007). Ensaios de economia impura. Coimbra, Portugal : Almedina. 
Rodrigue, J-P, Comtois, C., & Slack, B. (2006). The geography of transport 
systems. London, United Kingdom: Routledge.  
Rodrigues, S. (1998). Les services publics et le Traité d’Amsterdam : genèse er 
portée juridique du projet de nouvel article 16 du Traité CE. Revue du Marché 
commun et de l’Union européenne, 414, 37-46.  
Rolle, P. (1997). Pierre Naville, de la psychologie à la sociologie. L’orientation 
scolaire et professionnelle, 26 (2), 221-247.  
Rosanvallon, P. (1987). L’évolution de la notion de service public. In J. Le Goff & 
L. Guieysse (Eds.) Metamorphoses de la ville. Colloque de Cerisy « Crise de 
l’urbain – futur de la ville », (pp. 305-312). Paris, France : Éditions 
Economica. 
Rydstedt, L. W., Johansson, G. & Evans, G. W. (1998). A longitudinal study of 
workload, health and well-being among male and female urban bus drivers. 
Journal of Occupational and Organizational Psychology, 71, 35-45. 
Saint Marc, R. D. (1996). Le service public : rapport au Premier ministre. Paris, 
France : La documentation Française. 
Santos, B. (2002). Para uma sociologia das ausências e das emergências. 
Revista Crítica de Ciências Sociais, 63, 237-280. 
Santos, M. (2004). O projecto de uma sociedade do conhecimento : de Lev 
Vygotski a práticas efectivas de formação contínua em Portugal. Tese de 
Doutoramento em Psicologia, Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade do Porto, Porto, Portugal.  
Sartre, J.P. (1943) L'être et le néant. Paris, France: Gallimard. 
Savy, R. (2008). Les services publics : entre concurrence et cohésion. In H. 
Pauliat (Ed.), Services publics, concurrence, régulation : le grand 
bouleversement en Europe ? (pp. 13-33). Limoges, France : Presses 
Universitaires de Limoges. 
  415 
Schneier-Madanes, G. (2001). La construction des catégories du service public 
dans un pays émergent : les conflits de la concession de l’eau à Buenos 
Aires. FLUX 2, 44, 46-64. 
Schwartz, Y. (1992). Travail et Philosophie: convocations mutuelles. Toulouse, 
France: Octarès Éditions. 
Schwartz, Y. (1996). Ergonomie, philosophie et exterritorialité. In F. Daniellou 
(Ed.), L’ergonomie en quête de ses principes. Débats épistémologiques. 
(pp.141-182). Toulouse, France: Octarès Éditions. 
Schwartz, Y. (1997). Travail et ergologie. In Y. Schwartz (Ed.) Reconnaissances 
du Travail. Pour une approche ergologique. (pp. 1-37). Paris, France: PUF.  
Schwartz, Y. (2000a). Le paradigme ergologique ou un métier de philosophe. 
Toulouse, France : Octarès Éditions. 
Schwartz, Y. (2000b). Trabalho e uso de si. Pró-posições, 1, 5 (32), 34-50.  
Schwartz, Y. (2000c). Discipline epistemique, discipline ergologique : paideia et 
politeia. In B. Maggi (Ed.), Manières de penser, manières d’agir en éducation 
et en formation (pp. 32-68). Paris, France : PUF. 
Schwartz, Y. (Octobre, 2002a). Intervenir dans la vie des autres. Communication 
présentée au Colloque EDF Le nucléaire et l’homme. Paris, France. 
Schwartz, Y. (Septembre, 2002b). Quelles sont les evolutions du champ de la 
prescription? Communication présentée au XXXVII ème Congrès de la SELF. 
Aix-en-Provence, France. 
Schwartz, Y. (2003). Le travail et le temps. In F. Ost et al. (Eds.), Figures du 
temps (pp. 74-91). Marseille, France : Éditions Parenthèses. 
Schwartz, Y. (2005). Actividade. Laboreal, 1, (1), 63-64. Retirado de 
http://laboreal.up.pt 
Schwartz, Y. (2007). Un bref aperçu de l’histoire culturelle du concept d’activité. 
Activités, 4 (2), 122-133 Retirado de http://www.activites.org 
Schwartz, Y. (2008). Le travail dans une perspective philosophique. Ergologia, 0,  
121-154.  
  416 
Schwartz, Y. (2010). Quel sujet pour quelle expérience ? Travail et 
apprentissages, 6, 11-24. Retirado de 
http://didactiqueprofessionnelle.ning.com/page/travail-apprentissages 
Schwartz, Y., Adriano, R., & Abderrahmane, F. (2008). Revisitar a actividade 
humana para colocar as questões do desenvolvimento: projecto de uma 
sinergia franco-lusófona. Laboreal, 4, (1), 10-22. Retirado de 
http://laboreal.up.pt 
Schwartz, Y. & Durrive, L. (Eds.) (2003). Travail & Ergologie. Entretiens sur 
l’activité humaine. Toulouse, France: Octarès Éditions. 
Schwartz, Y., & Faïta, D. (Eds.) (1985). L’homme producteur : autour des 
mutations du travail et des savoirs. Paris, France: Messidor/Éditions sociales. 
Schwartz, Y. (n.d.). L’ergologie à l’Université de Provence. Retirado de http:\\ 
www.ergologie.com 
Silva, E. (2007). Os transportes e o desenvolvimento territorial português. 
Sociedade e Território, 40, 52-62. 
Silva, P. A. (2000). O Estado-providência português num contexto europeu: 
elementos para uma reflexão. Sociedade e Trabalho, 8/9, 49-62.  
Singleton, W.T., Easterby, R.S., & Whitfield, D. (1971). Human operator in 
complex sistems. London, United Kingdom: Taylor & Francis Editions. 
Sousa, F. & Alves, J. F. (2001). Os transportes colectivos do Porto. Perspectiva 
histórica. Porto, Portugal: Sociedade de Transportes Colectivos do Porto. 
Stake, R. E. (2009). A arte da investigação com estudos de caso (A. M. Chaves 
Trad., 2ª edição). Lisboa, Portugal: Fundação Calouste Gulbenkian. 
Steiner, P. (2007). La sociologie économique. Paris, France : Éditions La 
Découverte. 
Teiger, C. (Novembro, 1993). Analyse Ergonomique du Travail et Formation. 
Colóquio “Recherches pour l’ergonomie”. Toulouse, France.  
Teiger, C., & Lacomblez, M. (no prelo). (Se) former pour transformer le travail. 
Toulouse, France : Octarès Éditions.  
  417 
Teiger, C., & Laville, A. (1991). L’apprentissage de l’analyse ergonomique du 
travail, outil d’une formation pour l’action. Travail et Emploi, 47, 53-62. 
Retirado de http://www.travail-emploi-sante.gouv.fr 
Thébaud-Mony, A. (2001). L’impact de la précarité et de la flexibilité sur la santé 
des travailleurs. Bulletin d’Information du Bureau Technique Syndical 
Européen pour la Santé et la Sécurité, 15/16, 17-24. 
Thébaud-Mony, A. (2010). Riscos. Laboreal, 6, (1), 72–73. Retirado de 
http://laboreal.up.pt 
Tourbe, M. (2004). Service public versus service universel: une controverse 
infondée ? Critique internationale, 24, 21-28. 
Transportes, Engenharia e Modelação (2008a). Proposta de estudo da 
remodelação e acompanhamento da implementação da alteração do sistema 
de transporte público no concelho de Mortágua. Porto, Portugal: TRENMO. 
Transportes, Engenharia e Modelação (2008b). Estudo sobre a mobilidade e 
remodelação do sistema de transporte público no concelho de Mortágua. 
Porto, Portugal: TRENMO. 
Transportes, Engenharia e Modelação (2010). Estudo sobre a mobilidade e 
remodelação do sistema de transporte público no concelho de Mortágua. 
Porto, Portugal: TRENMO. 
Tse, J. L. M., Flin, R. & Mearns, K. (2006). Bus driver well-being review: 50 years 
of research. Transportation Research Part F, 9, 89-114. 
Urry, J. (2000). Sociology beyond societies: mobilities for the twenty-first century. 
London, United Kingdom: Routledge. 
Urry, J. (2004). The ‘System’ of Automobility. Theory, Culture & Society, 21, 25-39, 
doi:10.1177/0263276404046059  
Urry, J. (2005). Les systèmes de la mobilité. Cahiers Internationaux de Sociologie, 
118, 23-35. doi : 10.3917/cis.118.0023 
Urry, J. (2005). Sociologie des mobilités: une nouvelle frontière pour la sociologie? 
(N. Burch Trad.). Paris, France: Armand Colin 
  418 
Vala, J. (1986). A análise de conteúdo. In A. S. Silva & J. M. Pinto (Eds.), 
Metodologia das ciências sociais (pp.101-128). Porto: Edições Afrontamento.  
Valverde, C. (2006). Para uma contextualização da prevenção em segurança e 
saúde ocupacional no sector da construção: contributos da formação de 
coordenadores de segurança e saúde. Tese de Doutoramento em 
Psicologia, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto, Porto, Portugal. 
Vanier, M. (2009). Territoires, territorialité, territorialisation : controverses et 
perspectives. Rennes, France, Presses Universitaires de Rennes. 
Vannini, C. (2005). Droit communautaire, service public et concurrence. Questions 
d’Europe, 203. Retirado de http://www.robert-schuman.eu/ 
Vannini, C. (2007). Service d’intérêt économique général, obligation de service 
public, service universel : où en est le droit communautaire ? Questions 
d’Europe, 61. Retirado de http://www.robert-schuman.eu/ 
Vatin, F. (2006). Origines historiques d’ergonomie e d’ergologie. Texte et 
documents. Retirado de http://www.ergologie.com  
Versão compilada do tratado que institui a União Europeia (2002). Jornal Oficial 
das Comunidades Europeias C325/33de 24 de Dezembro de 2002. 
Viegas, J. (1995). Os transportes urbanos e o desenvolvimento das cidades. In 
Comissão de Coordenação da Região Centro, As Cidades médias e o 
ordenamento do território, (pp. 57-61). Coimbra, Portugal: CCRC. 
Vincent, S. (2010). Introduction générale. In H. Maksim, S. Vincent, C. Gallez & V. 
Kaufmann (Eds.), L’action publique face à la mobilité (pp. 13-21). Paris, 
France: L’Harmattan. 
Vogel, L. (1999). Instances européennes: qui fait quoi pour la santé au travail ? 
Santé et Travail, 29, 9-10.  
Volkoff, S. (2010). Statistiques “ouvertes” et ergonomie “myope”: combiner les 
niveaux d’analyse en santé au travail. Sciences Sociales et Santé, 28 (2), 11-
30.  
  419 
Vuchic, V. (2005). Urban Transit: Operations, Planning and Economics. Hoboken: 
New Jersey: John Wiley & Sons. 
Wisner, A. (1985). Quand voyagent les usines. Essai d’anthropologie. Paris, 
France: Syros. 
Wisner, A. (1995). Réflexions sur l’ergonomie 1962-1995. Toulouse, France : 
Octarès Éditions. 
Wisner, A. (1996). Questions épistemologiques en ergonomie et en analyse du 
travail. In F. Daniellou (Ed.), L’ergonomie en quête de ses principes, (pp. 29-
56). Toulouse, France : Octarès Éditions. 
Wisner, A. (1997). Antropotechnologie, vers un monde industriel pluricentrique. 
Toulouse, France : Octarès Éditions. 
Wolff, M., Burkhardt, J.-M., & De La Garza, C. (2005). Analyse exploratoire de 
« points de vue » : une contribution pour outiller les processus de conception. 
Le Travail Humain, 68 (3), 253-284. 
Wolff, M., & Visser, W. (2005). Méthodes et outils pour l’analyse des 
verbalisations : une contribution à l’analyse du modèle de l’interlocuteur dans 
la description d’itinéraires. @tivités, 2 (1), 99-118, Retirado de 
http://www.activités.org/ 
Worms, F. (2009). La philosophie en France au XXe siècle : moments. Paris, 
France: Éditions Gallimard. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXOS 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 1 
INQUÉRITO SAÚDE E TRABALHO (2007)
 
  
 
  
  
  
 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 2 
MAPA DA REDE DE TRANSPORTES E CARACTERIZAÇÃO DAS 
SUAS LINHAS, ANTES DO PROCESSO DE RECONCEPÇÃO 
 
  
 
  
 
 
Fonte: Carta Educativa (2007). 
  
 
Nº 
CARREIRA BREVE CARACTERIZAÇÃO 
PERÍODO DE 
FUNCIONAMENTO 
923 
Estabelece a ligação entre Mortágua e Almaça, passando 
junto ao Parque Industrial Lourenço Ferreira, localizado 
entre as localidades do Barril e do Freixo. No entanto, não 
estão previstos horários que permitam o transporte de 
pessoas para o trabalho nesta área industrial. 
Período de aulas. Não há 
reforço nos dias de feira. 
Não circula ao fim-de-
semana, feriados e férias 
escolares. 
     
180 
 
Esta carreira estabelece a ligação entre dois distritos 
(Coimbra e Viseu) e cinco Concelhos (Mealhada, Luso, 
Mortágua, Santa Comba Dão e Tondela). 
 
Carreira anual. Circula aos 
sábados com redução da 
oferta, não existindo 
qualquer circulação aos 
domingos e feriados. 
     
360 
Estabelece a ligação entre Mortágua e o Buçaco, mesmo se 
na realidade o percurso efectuado tem início em Sula, por 
não existirem alunos do Buçaco a serem transportados para 
Mortágua. 
Esta carreira, que realiza o seu percurso até Vale de 
Ovelha/Barracão pela EN234, efectua igualmente ligação às 
localidades de Soito, Lourinhã de Cima e Pereira, desviando 
o seu percurso da estrada nacional. 
Período de aulas. Não 
circula ao fim-de-semana, 
feriados e férias escolares. 
     
361 / 360 
Esta carreira originalmente chamada de Mortágua – 
Mortágua (circulação), não é na realidade efectuada. É sim 
realizada diariamente a ligação entre Mortágua e 
Cerdeirinha. Em dia de feira em Vale de Açores, como 
reforço da oferta, é efectuada uma ligação que se prolonga 
até à localidade de Cerdeira. 
Período de aulas. Não 
circula ao fim-de-semana, 
feriados e férias escolares. 
     
293 
Efectua a ligação entre Mortágua e Palheiros de Baixo. 
O autocarro que aí circula só carrega alunos até à paragem 
do Tarrastal; os alunos das paragens seguintes são 
transportados no veículo que efectua o percurso Vale 
Carneiro – Mortágua. 
Período de aulas. Não 
circula ao fim-de-semana, 
feriados e férias escolares. 
     
922 
Assegura a ligação entre Mortágua e Meligioso. 
Há um desdobramento no percurso, razão pela qual a linha 
é realizada em dois momentos: primeiro é feito o troço entre 
Meligioso e Mortágua e, seguidamente, o troço entre Santa 
Cristina e Mortágua, com paragens a partir da localidade de 
Espinho.  
 
Há um reforço da oferta às 
quintas-feiras dias de feira, 
com uma viagem em cada 
sentido até Vale de Mouro. 
Esta linha não circula ao 
fim-de-semana, feriados e 
férias escolares, mas 
apenas no período de 
aulas. 
     
924 
Esta carreira corresponde ao percurso que liga Mortágua a 
Rio Milheiro. 
 
Há um reforço da oferta às 
quintas-feiras dias de feira 
em Vale de Açores, com 
uma viagem adicional em 
cada sentido. Não circula 
ao fim-de-semana nem 
feriados. 
     
  
Nº 
CARREIRA BREVE CARACTERIZAÇÃO 
PERÍODO DE 
FUNCIONAMENTO 
921 
Prevê a ligação entre Mortágua e Tondela, situando-se a 
paragem limítrofe do concelho de Mortágua na localidade 
de Pousadas. 
Há um desdobramento no percurso: primeiro é feito o troço 
entre Mortágua e Vila Meã e, posteriormente, o troço entre 
Mortágua e Tondela, com paragens a partir da localidade de 
Vila Meã. 
 
Carreira anual. Há um 
reforço da oferta à quinta-
feira com a feira em Vale 
de Açores. Não circula ao 
fim-de-semana. 
     
362 
Permite a ligação entre Mortágua e Vale de Carneiro. No 
entanto, tem início na localidade de Painçal, passando pelas 
localidades de Aveleira, Truta de Baixo e finalmente Vale 
Carneiro.  
A ligação de Vale Carneiro a Vale Açores só se efectua nos 
dias de feira e por um percurso diferente do habitual, motivo 
pelo qual este percurso é analisado separadamente. 
Carreira anual. Não circula 
ao fim-de-semana, feriados 
e férias escolares, mas 
somente em dias de 
mercado. 
     
362 
Carreira composta por uma circulação que se efectua 
somente em dias de feira e que resulta da fusão das linhas 
de Palheiros e de Vale Carneiro. 
O percurso efectuado estabelece ligação entre Vale Açores, 
Macieira, Palheiros, Falgorosa da Serra e Vale Carneiro. 
Optou-se por representar este percurso separadamente 
para um melhor entendimento do que é realizado. Após 
efectuar este percurso entre Vale Açores – Palheiros – Vale 
Carneiro, deveria ser realizado o percurso de regresso a 
Vale Açores; no entanto, o motorista regressa a Mortágua 
“em vazio”. 
Carreira anual. Não circula 
ao fim-de-semana, feriados 
e férias escolares, mas 
somente em dias de 
mercado. 
     
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 3 
INQUÉRITOS À MOBILIDADE POR MOTIVO DE TRABALHO 
(EMPRESAS E TRABALHADORES) 
 
  
 
  
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 4 
MAPA DA NOVA REDE DE TRANSPORTES E CARACTERIZAÇÃO 
DAS SUAS LINHAS
 
  
 
  
 
  
Caracterização das linhas da nova rede de transportes por zonas 
 
A nova rede de transportes prevê uma organização das linhas que a compõem 
em seis zonas (TRENMO, 2008b): 
 Zona 1: Esta zona corresponde à zona Nordeste do concelho e compreende duas 
linhas de transporte público – uma delas com ligação a Tourigo, Campo de 
Besteiros e Tondela, na qual se prevê o transporte de um grande número de 
alunos; e a outra linha com ligação a Rio Milheiro, concebida para permitir o 
transporte de trabalhadores para a unidade industrial da Felgueira (freguesia de 
Sobral). 
De referir que os alunos residentes em Rio Milheiro saem particularmente 
beneficiados com o redesenho da rede, uma vez que há um ganho de cerca de 
35 minutos em termos de tempo de espera na escola de manhã, o que lhes 
permite também sair de casa mais tarde. 
É de referir que todos os alunos desta zona melhoraram os tempos de espera em 
casa e na escola, quer de manhã, quer de tarde. 
 
 Zona 2: Corresponde à zona Norte e Noroeste do concelho e integra três linhas 
de transporte público. A primeira linha faz ligação a Paredes, a segunda a 
Palheiros de baixo e a terceira a Eirigo. 
Nos dias de feira; à terça-feira ao final da manhã; e no período de férias 
escolares, a circulação é feita abrangendo a população das três linhas, com uma 
circulação mais extensa. 
A linha dos Palheiros de Baixo integra, actualmente, o percurso efectuado pelo 
circuito especial permitindo que estes alunos passem a ser transportados pelo 
autocarro, o que acontece também na linha de Paredes e na linha de Eirigo. A 
linha de Paredes surge com o intuito de servir também os alunos de Santa 
Cristina, permitindo deste modo a diminuição do tempo de autocarro da linha 
Meligioso - Mortágua. 
Com este desenho, resultando nestas três linhas, é possível eliminar todos os 
circuitos especiais existentes, e servir as populações de Ortigosa, Eirigo e 
Paredes, que até agora não eram servidas pelo transporte público, não deixando 
de servir nenhuma das localidades cobertas pela rede actual. 
 
 Zona 3: Igualmente integrada na zona Noroeste do concelho, esta zona é 
associada a uma única linha, a linha do Meligioso. 
No processo de concepção da rede, o desdobramento que é feito na linha do 
Meligioso, mais concretamente, na localidade de Santa Cristina, foi suprimido, 
sendo agora os alunos de Santa Cristina transportados na linha de Paredes - 
Mortágua. Esta opção não só permite o transporte de todos os alunos numa única 
viagem, como contribui para uma diminuição do tempo de espera na escola, para 
o início das aulas e no final das aulas, e em casa. Em média os ganhos cifram-se 
entre os 15 e os 20 minutos. Isto significa que, a nova rede traz um ganho 
particularmente significativo para as populações destas localidades, que no 
relatório de diagnóstico estavam referenciadas como as mais penalizadas em 
termos de tempo de espera. Durante as férias escolares, em dias de feira, e à 
terça-feira, são garantidas também circulações nesta linha. 
 
 Zona 4: Situada a Sudoeste do concelho, esta zona é servida por duas linhas, a 
linha que estabelece a ligação entre os distritos de Coimbra e de Viseu e a linha 
que faz a ligação entre Mortágua e Soito. 
  
De manhã, os alunos de Sula e Moura são transportados na linha de Coimbra- 
Viseu, o que lhes permite sair de casa cerca de uma hora mais tarde e esperar na 
escola significativamente menos tempo (cerca de menos 42 minutos). 
Da parte da tarde, estes alunos são transportados pelo circuito habitual, isto é, 
partindo de Mortágua, Carapinhal, Pereira, Lourinhã de Cima, Vale de Ovelha, 
Pomares e Soito, seguindo depois em direcção ao Buçaco, sem que haja 
significativas diferenças em termos de tempo que esperam na escola para o 
regresso a casa, comparativamente com a rede actual. 
 
 Zona 5: Correspondente à zona Sudoeste do concelho, a zona 5 compreende a 
linha Mortágua - Cerdeirinha. 
À semelhança das linhas da zona 2, também esta linha permite a integração na 
carreira de transporte público de um circuito que é, na rede actual, um circuito 
especial (circuito E1 Vale de Linhaça - Mortágua) e que abrange os alunos de 
Vale de Linhaça e de Lourinhã de Baixo. Em contrapartida, estes alunos vão ter 
que sair de casa mais cedo de manhã, factor que deve ser considerado 
admissível dado que o serviço anterior era proporcionado por táxi. Os alunos das 
localidades seguintes, desde Alcordal a Cortegaça, em contrapartida, ganham 
sempre tempo de manhã e à tarde. 
 
 Zona 6: Esta zona situada a sudoeste do Concelho congrega os serviços de 
transporte organizados em duas linhas, com particularidades relativamente às 
outras linhas. 
A linha de Mortágua - Almaça - Vale Ana Justa - Mortágua, quando efectua 
transporte maioritariamente escolar, tem circulações independentes, Mortágua - 
Vale Ana Justa e Mortágua - Almaça. Desta forma, é possível um serviço à 
medida das necessidades de cada uma das áreas, possibilitando a manutenção e 
o ganho significativo, ao nível dos tempos de espera e de saída/chegada a casa. 
Estas zonas ganham também um serviço dedicado à feira de Mortágua, e 
circulações à terça-feira e em período de férias escolares. Nestes casos, a 
circulação é feita de forma circular, Mortágua - Mortágua, como forma de prestar 
o serviço optimizando ao máximo os recursos existentes. 
A outra linha integrada nesta zona é uma linha que foi especificamente concebida 
para o transporte de trabalhadores para o parque industrial Manuel Lourenço 
Ferreira. A criação desta linha é justificada, nomeadamente, pelo número de 
respostas afirmativas à questão que era colocada nos inquéritos à mobilidade dos 
trabalhadores do concelho, em que se perguntava se utilizariam o transporte 
público nas suas deslocações para o trabalho caso fosse criada uma nova linha 
com essa finalidade. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 5 
MAPA ESQUEMÁTICO DA NOVA REDE (PERÍODO NÃO-LECTIVO) 
 
  
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 6 
CENÁRIO GLOBAL DO TROPES 
 
  
 
  
  
 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
